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otra realidad posible 
y los delirios otra razón. 
En los extravios 
nos esperan hallazgos, 
porque es preciso perderse 







                           É cada vez maior o número de cidades que, ao passarem da industrialização para a economia de 
serviços, buscaram se posicionar competitivamente no mercado global. A corrida por esse 
posicionamento materializa-se por lógicas como o empreendedorismo urbano e a gestão das cidades 
orientada por meio do chamado marketing urbano. Muitas cidades vivenciam processos de renovação 
urbana a partir da realização de megaeventos como os Jogos Olímpicos, de modo a atrair capital 
estrangeiro por meio de investidores e turistas. Neste cenário, a apropriação do patrimônio cultural pela 
atividade turística converte o valor de uso dos bens culturais em valor de troca, diversificando a oferta 
turística das cidades renovadas. Por outro lado, esse processo também impulsiona a patrimonialização 
de bens culturais pela UNESCO, potencializando novas condições de produção do espaço. Essas 
lógicas globais vêm se concretizando na cidade do Rio de Janeiro, sede de alguns megaeventos a partir 
da década de 1990, Paisagem Cultural nomeada pela UNESCO como Patrimônio Mundial, em 2012, e 
com os Jogos Olímpicos, em 2016, eventos que consagraram a promoção de sua imagem. A capital 
carioca passou por um processo de renovação urbana inspirado na cidade catalã de Barcelona (ES), 
que se renovou na ocasião dos Jogos Olímpicos de 1992. O êxito de suas intervenções, reconhecido 
internacionalmente como “modelo Barcelona”, utilizou, entre outras ações, o patrimônio cultural 
modernista como estratégia de marketing urbano, impulsionando a sua patrimonialização pela UNESCO. 
Considerando o contexto apresentado, confirmamos a relação integrada e contraditória entre patrimônio 
cultural, turismo e renovação nesta nova forma de urbanismo que é impulsionada pelo mercado global, 
pela centralidade da cultura nas estratégias de competitividade e por processos socioespaciais que se 
concretizam na escala local de forma material e simbólica. O objetivo geral desta tese é identificar e 
analisar as possíveis aproximações e dissonâncias existentes entre as cidades de Barcelona e do Rio de 
Janeiro no que tange aos processos de patrimonialização pela UNESCO que atingem a ambas, 
considerando o contexto da renovação urbana que vivenciaram e a relação de ambas com o turismo. A 
verificação empírica deste processo nas duas cidades permitiu a compreensão de como algumas lógicas 
globais contemporâneas, tal como o urbanismo impulsionado pelos megaeventos, a patrimonialização de 



























 ABSTRACT  
 
 
The number of cities that, when moving from industrialization to services economy, have sought to 
position themselves competitively in the global market. The race for this position is materialized by 
logics such as urban entrepreneurship and city management guided by the so-called urban marketing. 
Many cities experience urban renewal processes from the mega-events such as the Olympic Games, 
in order to attract foreign capital through investors and tourists. In this scenario, the appropriation of 
cultural heritage by tourism converts the value of use of cultural heritage into exchange value, 
diversifying the tourism offer of the renovated cities. On the other hand, this process also boosts the 
patrimonialization of cultural heritage by UNESCO, potentializing new conditions of space production. 
These global logics are taking place in the city of Rio de Janeiro, who hosted some mega-events since 
the 1990s, Cultural Landscape nominated by UNESCO as World Heritage in 2012, and with the 
Olympic Games in 2016, events that promoted the promotion of its image. The capital of Rio de 
Janeiro has undergone a process of urban renewal inspired by the Catalan city of Barcelona (ES), 
which was renewed on the occasion of the Olympic Games of 1992. The success of its interventions, 
internationally recognized as "Barcelona model", used, among other actions, modernist cultural 
heritage as an urban marketing strategy, boosting its patrimonialization by UNESCO. Considering the 
context presented, we confirm the integrated and contradictory relationship between cultural heritage, 
tourism and renewal in this new form of urbanism that is driven by the global market, by the centrality 
of culture in the strategies of competitiveness and by socio-spatial processes that are concretized in 
the local scale of form material and symbolic. The general objective of this thesis is to identify and 
analyze the possible approximations and dissonances between the cities of Barcelona and Rio de 
Janeiro regarding the processes of patrimonialisation by UNESCO that affect both, considering the 
context of the urban renewal that they experienced and the relation of both of then with tourism. The 
empirical verification of this process in both cities allowed us to understand how some contemporary 
global logics, such as urbanism driven by mega-events, the patrimonialization of cultural heritage and 































Es cada vez mayor el número de ciudades que, para pasar de la industrialización a la economía de 
servicios, tratan de posicionaremse de manera competitiva en el mercado mundial. La disputa por esa 
posición se materializa mediante la lógica del espíritu empresarial y la gestión de las ciudades, objeto 
del llamado marketing urbano. Muchas ciudades experimentan procesos de renovación urbana a 
partir de la realización de grandes eventos como los Juegos Olímpicos, con el fin de atraer capital 
extranjero a través de los inversores y turistas. En este escenario, la apropiación del patrimonio 
cultural por el turismo convierte el valor de uso de los bienes culturales en el valor de cambio, la 
diversificación de la oferta turística de las ciudades renovados. Por otra parte, este proceso también 
aumenta el patrimonio del patrimonio cultural por la UNESCO, aprovechando las nuevas condiciones 
de producción del espacio. Estos lógica global convertido en realidad en la ciudad de Río de Janeiro, 
sede de algunos eventos importantes de la década de 1990 Paisaje Cultural nombrada patrimonio de 
la humanidad en el año 2012 y los Juegos Olímpicos en 2016, eventos dedicados a la promoción su 
imagen. La capital carioca se sometió a un proceso de renovación urbana inspirado en la ciudad 
catalán de Barcelona (ES), que fue renovada con motivo de los Juegos Olímpicos de 1992. El éxito 
de sus intervenciones, reconocidos internacionalmente como el "modelo Barcelona", utiliza, entre 
otras acciones el patrimonio cultural modernista como estrategia de marketing urbano, al volante de 
su patrimonio por la UNESCO. Teniendo en cuenta el contexto presentado, confirmó la relación 
integrada y contradictoria entre el patrimonio cultural, el turismo y la renovación en esta nueva forma 
de urbanismo que está impulsado por el mercado global, la centralidad de la cultura en las estrategias 
competitivas y procesos socio-espaciales que se realizan a nivel local con el fin materiales y 
simbólicos. El objetivo general de esta tesis es identificar y analizar los posibles enfoques y 
disonancias entre las ciudades de Barcelona y Río de Janeiro, con respecto a los procesos de la 
herencia de la UNESCO para alcanzar tanto, teniendo en cuenta el contexto de la renovación urbana 
que experimenta y la relación tanto con el turismo. La verificación empírica de este proceso en las 
dos ciudades permitió la comprensión de cómo una lógica global contemporánea, tales como la 
planificación urbana impulsada por los grandes eventos, el patrimonio de los bienes culturales y su 
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 Essa tese é fruto da minha formação profissional que teve início no 
bacharelado em Turismo, pela Pontifícia Universidade Católica de Campinas, 
concluído em 2003. A escolha do mestrado na Geografia se deu pelo fato do meu 
interesse por essa ciência, que me ajudou a compreender os processos existentes 
acerca do fenômeno do turismo e também pelo incentivo da minha professora da 
graduação, Juleusa Turra, que me orientou para que eu seguisse essa área. Dentre 
tantos temas de interesse, as discussões que abarcam a relação entre o turismo e o 
patrimônio cultural sempre foram as que mais me instigaram. 
 Neste contexto, busquei a realização do mestrado sob a orientação da profa. 
Dra. Maria Tereza Duarte Paes por me identificar com sua linha de pesquisa e 
admirar o seu trabalho, mas a mesma estava de partida para o desenvolvimento de 
seu pós-doutorado na França, e me indicou outra orientação. Realizei o mestrado 
sob a orientação da profa. Dra. Regina Célia Bega dos Santos (2009), no qual 
direcionamos as pesquisas para a temática da mercantilização da natureza e para 
as novas territorialidades geradas pelo turismo na Área de Proteção Ambiental 
(APA) de Sousas e Joaquim Egídio, em Campinas (SP). 
 Após o Mestrado, dei início à minha carreira docente e lecionei no curso 
Técnico de Turismo e Hotelaria do Senac Campinas (de 2007 a 2012); no curso de 
Turismo da Faculdade de Jaguariúna, SP (de 2009 até 2015); no curso de Turismo 
da Universidade Federal de São Carlos (UFSCar) como professora substituta (2012-
2013) e nos cursos de Turismo e de Geografia da Pontifícia Universidade Católica 
de Campinas (PUC Campinas), nos quais ainda permaneço. As disciplinas que 
lecionei sempre tiveram – e ainda têm – uma ligação mais ou menos direta com o 
patrimônio cultural. 
 Esperar três anos para dar início ao doutorado foi positivo, pois além de estar 
envolvida com a docência, ansiava ampliar a minha agenda de pesquisa para o 
estudo da relação entre turismo e o patrimônio cultural, uma temática muito cara 
para mim e que ainda não havia explorado como gostaria. Esse período, portanto, 
foi essencial para que eu estudasse sobre o assunto e trabalhasse na construção de 
um projeto de pesquisa. 
 Fiz parte, como bolsista, do projeto de pesquisa financiado pelo CNPq 
(n.14/2009) intitulado “Turismo Rural como objeto de estudo nas pesquisas 
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acadêmicas: a realidade brasileira”, sob coordenação da profa. Dra. Karina Toledo 
Solha, em 2011, que me convidou a integrar outro projeto, financiado pela FAPESP 
(n. 0755999-1), intitulado “Patrimônio Cultural Rural Paulista: espaço privilegiado 
para pesquisa, educação e turismo”. De natureza interdisciplinar, esse projeto durou 
cinco anos e contou com pesquisadores divididos em diversos grupos, como o grupo 
“Patrimônio Imaterial, Turismo Cultural e Educação Patrimonial” coordenado pela 
profa. Dra. Olga Rodrigues de Moraes von Simson, do Centro de Memória e da 
Faculdade de Educação, ambos da UNICAMP, o qual eu fazia parte. 
 Ainda em 2011, cursei algumas disciplinas como aluna especial na Faculdade 
de Educação (FE / UNICAMP) e também na Faculdade de Filosofia, Letras e 
Ciências Humanas da Universidade de São Paulo (FFLCH – USP, disciplina 
ministrada pela profa. Dra. Rita de Cássia Ariza da Cruz). Esse momento foi 
importante para que eu não perdesse a conexão com a academia e, também, para 
organizar as ideias sob a perspectiva teórico-metodológica para o desenvolvimento 
do meu projeto de pesquisa do doutorado. No ano seguinte (2012) ingressei no 
programa de Pós-graduação nível Doutorado no Instituto de Geociências, na 
UNICAMP sob a orientação da profa. Dra. Maria Tereza Duarte Paes, que me 
acolheu em seu grupo de orientandos com uma delicadeza e atenção ímpares.  
 O meu projeto de pesquisa inicial visava estudar a Paisagem Cultural, uma 
tipologia do Patrimônio Mundial da UNESCO. Como a cidade do Rio de Janeiro foi o 
primeiro grande centro urbano a ser nomeado nesta tipologia, que une em sua 
perspectiva os patrimônios cultural e natural, direcionei minhas pesquisas para a 
compreensão dos processos que envolveram tal candidatura. 
 Um ano após dar início ao doutorado, fui contemplada com uma bolsa de 
estudo para a realização de doutorado-sanduíche pela Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES / processo nº 8804-13-3), no 
Departamento de Geografia Humana da Universidade de Barcelona (Espanha), sob 
a tutoria da profa. Dra. Nuria Benach. 
 O estágio teve duração de 6 meses (dezembro de 2013 a junho de 2014) e 
desconstruiu meu pensamento, me proporcionando um novo direcionamento em 
minhas pesquisas. Uma vez que tive a oportunidade de conhecer, entrevistar e 
conviver com pesquisadores, técnicos e moradores locais que trabalhavam com 
questões ligadas ao urbanismo da cidade, foi possível analisar de perto os rastros 
dos efeitos que o mundialmente conhecido “modelo Barcelona” havia deixado no 
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espaço urbano da capital catalã após quase vinte e cinco anos da sua 
“implementação”. Nesse sentido, foi possível analisar as muitas referências sobre o 
“modelo” e vivenciar as transformações duas décadas depois. 
 Além disso, a minha apropriação pessoal da cidade também contribuiu para 
esse novo direcionamento de olhar. Ora como turista, ora como parte da população 
flutuante, pude circular intensamente pela cidade e vivenciar esses dois lados: o 
encantamento pela arquitetura e gastronomia como turista, e a massiva presença 
destes em determinados espaços, o tumultuado cotidiano; a promoção de Barcelona 
pelo seu patrimônio cultural modernista, a mudança na fala de alguns técnicos do 
“modelo”, bem como as novas estratégias para a cidade. Essa vivência me inquietou 
e me permitiu levantar uma série de questões que direcionaram o meu olhar para 
outros caminhos de pesquisa. Dentro deste favorável cenário o estágio doutoral, 
além de propiciar a realização de disciplinas e pesquisas na Universidade, também 
se transformou em um detalhado trabalho de campo acerca da renovação urbana, 
do turismo e do patrimônio cultural mundial na cidade, elementos de análise desta 
tese. O encorajamento e apoio que tive de minha querida orientadora, tanto à 
distância, como na própria cidade, foram essenciais para essa mudança no foco de 
pesquisa, além de nos aproximar e nos fazer descobrir interesses comuns. 
 Após o retorno ao Brasil, trabalhamos no novo enfoque da pesquisa a partir 
do extenso material bibliográfico e de campo coletado em Barcelona, bem como nas 
pesquisas de campo realizadas no Rio de Janeiro que, após o estágio, passara a ter 
outro lugar na tese. Espelhando-se na experiência catalã, o Rio foi uma excelente 
oportunidade para pesquisarmos de que modo os processos globais influenciam e 
atuam nas escalas locais, uma vez que sediou os Jogos Olímpicos de 2016. 
 Nesses anos, apresentei os resultados da minha pesquisa em alguns eventos 
científicos, como: X ENANPEGE (Encontro Nacional da Associação Nacional de 
Pós-graduação e Pesquisa em Geografia), realizado na UNICAMP (2013); Colóquio 
da Paisagem Cultural realizado, em Belo Horizonte (2014); Encontro de Geógrafos 
da América Latina (EGAL), em Cuba (2015); e 11a Conferência de Jovens 
Pesquisadores do Patrimônio, na UNICAMP (2015), na qual integrei uma das mesas 
de discussão sobre a espetacularização do patrimônio. O trabalho apresentado na 
Conferência será publicado como um capítulo do livro “The Spectacle of Heritage”, 





 A atual fase do capitalismo permitiu o estabelecimento da economia de 
serviços como uma nova forma de acumulação do capital que faz do espaço urbano 
o seu principal fator de produção a partir de sua apropriação, comercialização e 
consumo. Isso se dá pelo empresariamento urbano e pela formação de coalizões de 
poder entre o Estado e agentes privados, que buscam inserir as cidades 
contemporâneas no mercado mundial a fim de captarem investimentos e 
potencializarem os seus lucros (HARVEY, 1996).  
 Essa gestão estratégica e a apreensão da cidade como mercadoria 
(HARVEY, 1996; VAINER, 2000) “enfraqueceram o planejamento urbano e regional 
como empreendimento do Estado, e fortaleceram o planejamento estratégico, mais 
favorável às empresas” (PAES-LUCHIARI, 2006, p. 44), tornando a cidade acessível 
somente para uma demanda solvente (VAINER, 2011).  
 As coalizões de poder são formadas por agentes hegemônicos produtores do 
espaço, como o poder público e o mercado, representado por promotores 
imobiliários e empresários do setor turístico, responsáveis por fragmentar o tecido 
urbano e as relações sociais a partir de grandes projetos urbanísticos. 
Há o interesse em sua internacionalização, visto que as cidades globais têm 
vantagens especiais na competição por consumidores, pois são ambientes 
favoráveis para serviços financeiros e empresariais, além de abrigarem uma 
diversidade cultural e a indústria do entretenimento, que desempenham um papel 
crucial para os turistas (FAINSTEIN, 2007).  
 As ações estratégicas das parcerias público-privadas tornaram-se tendências 
contemporâneas mundiais que se materializam no espaço por meio da realização de 
megaeventos, do turismo, e pelo novo urbanismo que tais atividades demandam. Os 
megaeventos, por exemplo, são tidos como uma oportunidade para captarem 
investimentos e realizarem intervenções urbanas. 
 É nesta perspectiva que se concretizam no espaço grandes projetos urbanos 
como o de renovação de zonas portuárias, antigas áreas degradadas que passam a 
ser novos centros de consumo voltados ao turismo; o estabelecimento de novos 
equipamentos de esportes e de lazer, a instalação de novos equipamentos culturais 
com a intenção de diversificar a oferta turística das cidades, além de obras de 
melhorias na infraestrutura, como mobilidade urbana, saneamento, vias de acesso. 
19 
 Esses novos projetos de cidade renovada são vendidos pelo marketing 
urbano, que espetaculariza as cidades e as tornam vendáveis. A partir da promoção 
da sua imagem, as cidades são valorizadas globalmente para despertar o interesse 
de turistas e de empresas que desejam se instalar nesses novos espaços em 
evidência. A inserção no mercado mundial é, atualmente, um dos grandes objetivos 
almejados pelas cidades contemporâneas, conforme explica Sánchez (2001, p. 33): 
 
A existência de um mercado de cidades, como um fenômeno recente, 
mostra a importância cada vez maior do espaço no capitalismo – a 
orientação estratégica para a conquista do espaço, que agora alcança 
cidades como um todo, postas em circulação num mercado mundial – 
evidencia a produção global do espaço social (SÁNCHEZ, 2001, p. 33). 
 
 Uma vez ordenada pelas coalizações de poder, a cidade transforma-se em 
empresa e, logo, em mercadoria (HARVEY, 1996; SÁNCHEZ, 2001; VAINER, 2000) 
a partir da orientação de um rol de políticas estratégicas que atendem aos interesses 
hegemônicos em detrimento dos interesses e das necessidades da população. Para 
Carlos (2007, p. 89), a renovação: “é um processo de revalorização do solo urbano 
que muda o uso do espaço pela imposição do valor de troca, expulsando aquele que 
não está apto a pagar por ele [...].” 
 O espaço urbano torna-se protagonista na esfera das relações hegemônicas, 
e algumas partes da cidade só podem ser utilizadas pela mediação do mercado 
(CARLOS, 2015). Neste caso, o valor de troca do espaço é sobreposto ao seu valor 
de uso (HARVEY, 1980), em um processo conflituoso e contraditório que gera e 
reforça desigualdades enquanto as relações de poder são maquiadas pelos novos 
projetos urbanísticos. Assim, muitos projetos de renovação urbana: 
 
[...] têm sido responsáveis pela expulsão das populações locais; seja 
diretamente, pela introdução de novos usos às edificações, muitas vezes 
seletivos e inacessíveis às populações de baixa renda; seja indiretamente, 
pela valorização econômica atribuída ao solo urbano, o que leva as 
populações mais pobres a venderem os seus imóveis, evitando o 
pagamento dos impostos que se elevam com a valorização urbana,  ou 
mesmo buscando a obtenção de lucros e migrando para áreas periféricas 
menos valorizadas, o que desloca a visibilidade da segregação 
socioespacial (PAES-LUCHIARI, 2006, pp. 46-47).  
 
 Dentro deste cenário contemporâneo, o patrimônio cultural vem assumindo 
um papel de destaque cada vez maior no contexto da renovação urbana, pois 
atraem turistas, geram dinâmicas socioeconômicas e caracterizam-se como fatores 
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de competitividade e, por isso, atuam como elementos estratégicos da promoção da 
imagem das cidades. De acordo com Prats (2009), os bens culturais preparados 
para a venda turística são um jogo simbólico e econômico e também impulsionam 
novas condições de produção do espaço. Nesse sentido, o reconhecimento 
simbólico e estético das cidades contemporâneas e da patrimonialização de seus 
bens em meio aos projetos de renovação, as transformam em paisagens-
mercadorias voltadas para o consumo turístico, o que provoca a sua redução 
simbólica (PEIXOTO, 2013). Por isso, pode-se afirmar que a atividade turística, o 
patrimônio e o urbanismo estão intimamente associados. 
 A promoção do patrimônio cultural como recurso turístico é intensificada a 
partir da patrimonialização por instrumentos globais de proteção, como a UNESCO, 
que legitima a relevância cultural dos bens em nível internacional. Desse modo, 
integrar a Lista do Patrimônio Mundial da UNESCO também pode ser um fator de 
competitividade das destinações turísticas que têm na cultura uma de suas 
estratégias centrais e, por isso, o patrimônio institucionalizado tem um papel cada 
vez maior nas políticas de gestão das cidades a partir de políticas de promoção de 
imagem das mesmas (BENACH, 1993; SCIFONI, 2006).  
  A tríade central discutida nesta tese, portanto, é composta pelo patrimônio 
cultural mundial, turismo e pela renovação urbana, cujos processos que a abarcam 
são orientados por lógicas globais contemporâneas, como a patrimonialização da 
UNESCO, a realização de megaeventos, o urbanismo e o turismo, que espacializam 
as tendências globais na escala local das cidades, ora com aproximações, ora com 
dissonâncias. Tais elementos possibilitam novas condições de produção do espaço 
urbano e compreendem a “compra e venda do espaço na escala mundial” 
(SÁNCHEZ, 2001, p. 33). 
 Pode-se considerar que tais lógicas já estão postas na escala global e influem 
cada vez mais cidades, mas os efeitos das mesmas ainda não são conhecidos 
localmente, pois os lugares têm as suas especificidades e, portanto, os processos 
advindos podem se materializar e produzir o espaço urbano de diferentes formas 
nas escalas locais.  
Com base na conjuntura apresentada, as cidades de Barcelona e do Rio de 
Janeiro configuram-se como estudos de caso nesta tese, uma vez que são cidades 
que vivenciaram esses processos e estão situadas em nações bastante distintas sob 
diversos aspectos, como econômicos, sociais, culturais e históricos. Colocá-las no 
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mesmo patamar de análise, dando destaque às aproximações e divergências podem 
evidenciar de que maneira os processos globais se materializam nas escalas locais 
e quais as implicâncias desses processos para ambas cidades. 
 Barcelona é estudada, pois configura-se como um exemplo pragmático e 
contemporâneo do planejamento estratégico que vivenciou a partir da década de 
1980. O método de planejamento utilizado na capital da Catalunha, inspirado nas 
cidades como empreendimento norte-americanas, como em Baltimore na década de 
1960 (ARANTES, 2012; HARVEY, 1996), teve muitos êxitos e tornou-se 
mundialmente conhecido a partir de sua divulgação por um de seus idealizadores, 
Jordi Borja. O “modelo Barcelona” tornou-se emblemático, pois: 
 
[...] reproduzido quase como uma receita de urbanismo em inúmeras 
cidades pelo mundo, representa, para muitos estudiosos, um divisor de 
águas entre o planejamento urbano e regional tradicional, concebido pela 
racionalidade territorial sob o controle do Estado, e o planejamento 
estratégico – concepção que toma a cidade aos fragmentos, comandada 
pela lógica empresarial neoliberal (PAES-LUCHIARI, 2006, p. 47). 
 
 A cidade mediterrânea enfrentou um intenso processo de renovação urbana e 
econômica iniciado após a queda do regime franquista, na década de 1970, e da 
ascensão do Partido Socialista Espanhol, nos anos 1980, fatores responsáveis por 
um contexto favorável à promoção de políticas de intervenção urbana na cidade em 
consonância com a sua população em uma gestão participativa (BORJA, 2011; 
CABRERA, 2007). Tais ações atingiram o êxito mundial na década de 1990, quando 
alguns projetos, já em andamento com um aporte significativo de recursos públicos, 
foram potencializados devido a investimentos da iniciativa privada em ocasião da 
celebração dos Jogos Olímpicos de 1992. 
 Após a realização dos Jogos e da visibilidade mundial adquirida, Barcelona 
deu continuidade às suas políticas estratégicas e reforçou o enfoque dado à cultura 
como o seu maior diferencial competitivo. Eventos como o Ano Internacional de 
Gaudí, em 2002, foram realizados a fim de continuar promovendo a cidade renovada 
através das obras deste arquiteto, o que estimulou a patrimonialização desses bens 
pela UNESCO, principais atrativos turísticos da cidade atualmente. 
 Este cenário fez com que Barcelona se configurasse como um modelo de 
renovação urbana na contemporaneidade por meio da cooperação público-privado, 
que aproveitou a oportunidade de sediar um megaevento para inserir-se de modo 
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competitivo na arena internacional a partir de políticas de promoção de sua imagem 
(BENACH, 1993; CAPEL, 2011) e transformaram o seu “modelo urbano em marca 
registrada” (MONTANER, 2011, p. 217).  
 Embora suas estratégicas tenham se tornado um “modelo” para cidades 
mundo afora, Barcelona sofre atualmente com algumas problemáticas advindas de 
seus projetos, como as novas formas de produção do espaço urbano pelo turismo 
massivo, conforme será discutido. 
 A cidade do Rio de Janeiro é uma das cidades que promovem e conduzem a 
sua governança a partir do planejamento estratégico inspirado na cidade de 
Barcelona (VAINER, 2000), inspiração esta que teve início com o arquiteto Luiz 
Paulo Conde, Secretário Municipal de Urbanismo na primeira gestão do ex-prefeito 
César Maia (1993-1996) e, posteriormente, prefeito da cidade. Conde atuou em 
Barcelona na década de 1970 e trouxe tais ideias para o Brasil que, na década de 
1990, deu início à uma governança empresarial a partir da criação do primeiro 
planejamento estratégico da cidade. 
 Foi com essa mentalidade que o Rio de Janeiro voltou-se para a realização 
dos megaeventos como uma oportunidade de tornar-se uma capital global. Desde a 
década de 1990 foi sede de grandes eventos esportivos até sediar os Jogos 
Olímpicos, em 2016, que a consagrou como a primeira cidade do hemisfério sul a 
receber uma Olimpíada. Assim, passou por um processo de renovação que 
impulsionou problemáticas e desigualdades que serão discutidas ao longo da tese. 
 Vale pontuar que o Rio já tem um histórico de ligações com a renovação de 
seu espaço urbano desde a primeira reforma promovida pelo então prefeito Pereira 
Passos, no início do século XX, que visou transformar a capital carioca de cidade de 
traços ainda coloniais para cidade moderna. 
 A cidade ainda foi inscrita na Lista do Patrimônio Mundial da UNESCO, na 
categoria Paisagem Cultural, em 2012, o que também contribuiu para uma maior 
difusão internacional da sua imagem. Muitas foram as emissoras de televisão, sites 
e redes sociais que divulgaram a imagem da final do jogo de futebol masculino entre 
as seleções do Brasil e da Alemanha no estágio do Maracanã, nos Jogos Rio-2016: 
o Cristo Redentor, agora Patrimônio Mundial, iluminado nas cores da bandeira 
brasileira, de “braços abertos sobre a Guanabara”, conforme cantou Tom Jobim em 
seu Samba do Avião. Sem contar um sem número de imagens que promoveram a 
paisagem do Rio como pano de fundo das disputas de outras modalidades 
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esportivas, como a do Pão de Açúcar ao fundo das competições de vela, na Marina 
da Glória. 
 É mister ressaltar que as cidades não são analisadas nesta pesquisa de 
maneira comparativa, pois cada lugar é único, mas sim a partir do entendimento dos 
resultados locais de mesmos processos globais. 
Considerando o contexto apresentado, nossa hipótese é a de que, nas 
cidades analisadas, há uma relação integrada e contraditória entre os processos de 
patrimonialização pela UNESCO, o turismo e a renovação nesta nova forma de 
urbanismo contemporâneo que é impulsionada pelo mercado global, pela 
centralidade da cultura nas estratégias de competitividade e por processos 
socioespaciais que se concretizam na escala local de forma material e simbólica. 
O objetivo desta tese é identificar e analisar as possíveis aproximações e 
divergências existentes entre as cidades de Barcelona e do Rio de Janeiro no que 
tange aos processos de patrimonialização pela UNESCO que atingem a ambas, 
considerando o contexto contemporâneo da renovação urbana das cidades.  
Nesta perspectiva, esta tese analisou o papel que o Patrimônio Mundial ocupa 
dentro da dinâmica conflituosa e contraditória de produção do espaço, considerando 
que o mesmo é tido como um dos elementos centrais de promoção da cidade 
no contexto contemporâneo de renovação urbana de Barcelona e do Rio, o que 
impulsiona a patrimonialização de novos bens culturais e que evidencia “a produção 
global do espaço” (SÁNCHEZ, 2001, p.33). A cultura se converte como um elemento 
central de mercantilização e de venda de cidades que almejam ser globais 
(FAINSTEIN, 2007). 
 A análise dos dois casos permite identificar e discutir as contradições 
presentes nos processos de produção do espaço urbano, um dos principais 
elementos de valor da contemporaneidade. Por não ser possível analisar a 
totalidade e a sua dinâmica, esses recortes se fazem essenciais.  
 Esta  tese está estruturada em três partes e em quatro capítulos, além desta 
introdução, dos procedimentos metodológicos e das considerações finais. 
 A primeira parte, denominada “Patrimônio Cultural, turismo e a produção do 
espaço urbano”, apresenta um capítulo que discute a evolução do conceito de 
patrimônio cultural, desde a institucionalização de suas primeiras políticas de 
preservação no contexto da Revolução Francesa, até a noção de Patrimônio 
Mundial que se firmou no século XX, sobretudo pela institucionalização deste 
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conceito pela UNESCO. O capítulo ainda apresenta a desigual distribuição espacial 
do Patrimônio Mundial e a hegemonia dos países centrais europeus, tanto na Lista 
da UNESCO, como também no ranking de destinos turísticos mais visitados do 
mundo, mostrando a intrínseca relação entre turismo e patrimônio cultural e as 
novas condições de produção do espaço urbano que essa relação permite.  
 A segunda parte da tese, “Renovação urbana, turismo e a cidade-
mercadoria”, discute o planejamento estratégico e o empreendedorismo urbano que 
orientam a gestão das cidades contemporâneas na busca por um posicionamento 
competitivo no mercado global. É composta por dois capítulos que apresentam os 
estudos de caso desenvolvidos: o segundo capítulo apresenta e analisa a cidade de 
Barcelona, e o terceiro capítulo, a cidade do Rio de Janeiro, ambas analisadas 
segundo os objetivos apontados. 
 A terceira parte, “O Patrimônio Mundial da UNESCO como redução narrativa: 
Barcelona e Rio de Janeiro”, finaliza as discussões propostas no último capítulo, que 
aponta a centralidade do Patrimônio Mundial nos processos de renovação urbana 
das cidades estudadas a partir dos processos de patrimonialização e de valorização 


















 Para que as reflexões propostas nesta tese fossem possíveis de serem 
discutidas, foi necessário realizar um levantamento bibliográfico para que, a partir 
das bases teóricas, fosse possível atingir uma melhor compreensão sobre as 
questões levantadas. Para tanto, a pesquisa bibliográfica se concentrou em autores 
cujas teorias contribuíram de modo mais eficaz para esse objetivo, como a teoria de 
produção do espaço de Lefebvre (2013) e de Carlos (2015); a teoria de valor de uso 
e valor de troca de Marx, revisada por Harvey (1980), bem como o 
empreendedorismo urbano analisado por esse mesmo autor; o conceito de cidade 
pátria, empresa e mercadoria, de Vainer (2000) e o de redução narrativa de 
Berdoulay (2005), bem como outros importantes autores e conceitos. 
 Além da fundamentação teórica, as pesquisas empíricas também foram 
importantes para o desenvolvimento desta pesquisa. O estágio realizado na cidade 
de Barcelona, no período de dezembro de 2013 a julho de 2014, foi essencial para a 
compreensão do chamado “modelo Barcelona” e as intervenções urbanas propostas 
por ele, da apropriação do patrimônio cultural modernista reconhecido pela 
UNESCO como recurso turístico e a sua consequente redução narrativa e também 
do melhor entendimento sobre o turismo de massa desenvolvido na cidade. 
 Durante o período de estágio na capital catalã, também foram realizados 
levantamentos bibliográficos na biblioteca da Universitat de Barcelona, que possui 
um vasto acervo sobre patrimônio cultural e urbanismo. Ainda foram realizadas 
pesquisas documentais na biblioteca do Archiux Históric de Barcelona (Arquivo 
Histórico), no Archiux Fotogràfic (Arquivo fotográfico) e também na Biblioteca 
General. Nesses lugares, foram coletados materiais de promoção de imagem da 
cidade, reportagens sobre os Jogos Olímpicos e as intervenções urbanas que os 
mesmos demandavam, mostrando as transformações na cidade e fotografias 
históricas. 
 A maioria do que foi levantado nos dados secundários em livros, artigos, 
revistas especializadas, periódicos e demais publicações a respeito da renovação 
urbana e da gestão da cidade de Barcelona foi acompanhada também por meio de 
visitas in loco nos principais lugares que sofreram as intervenções para os Jogos, 
sendo estes registrados a partir de fotografias e um diário de campo pela autora 
desta tese. 
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 A obtenção de dados primários em Barcelona se deu através de entrevistas 
semiestruturadas com os agentes produtores do espaço responsáveis pelas 
intervenções urbanas estudadas, bem como aqueles agentes participantes do 
processo como pesquisadores e, também, a população local, que foi entrevistada a 
partir do contato com as associações dos bairros transformados pelas intervenções 
e que até hoje sofre com os seus efeitos, sobretudo advindos da atividade turística.  
 As entrevistas semiestruturadas consistiram em conversas realizadas em 
encontros pré-agendados. A opção por esta metodologia se deu por acreditar que, 
desta maneira, os entrevistados pudessem se sentir mais à vontade para expor seus 
pensamentos. Para que a entrevistadora não perdesse seus objetivos durante a 
conversa, a estrutura das entrevistas foi pensada previamente a partir da elaboração 
de um roteiro 1  no qual as questões abrangiam pontos relevantes que a 
entrevistadora necessitava saber para dar desenvolvimento à sua pesquisa. 
Todavia, sendo questões semiestruturadas, uma resposta podia dar margem ainda a 
uma outra pergunta relevante a qual não havia sido pensada anteriormente e, por 
isso, a conversa ficava aberta para o que o entrevistado pudesse contribuir. 
 A aplicação das entrevistas justifica-se, pois acredita-se que ao ouvir os 
agentes envolvidos nos processos de produção do espaço urbano, pode-se 
compreender melhor como estes processos espaciais acontecem na localidade 
pesquisada e como eles são sentidos pelos envolvidos.  
 As entrevistas foram realizadas ao longo do primeiro semestre de 2014 na 
cidade de Barcelona principalmente, onde também foram transcritos todos os relatos 
para que, já no Brasil, os mesmos fossem ouvidos e lidos novamente durante o 
processo de escrita da tese. A seguir, são apresentados os entrevistados cujas 
informações foram aqui utilizadas e as datas e locais onde os encontros foram 
realizados. 
  
                                                        
1
 Para visualização do roteiro das entrevistas, vide apêndice A. Ressalta-se que esse é um modelo de 




Nome Envolvimento Data  Local  Duração 


























Presidente e vice 
da Associação de 
Moradores do 
bairro da 
Barceloneta e do 
movimento social 
do Port Vell 
08/04/2014 Sede da associação na 
Barceloneta 
3 horas 
Joan Roca Diretor do Museu 





22/04/2014 MUHBA 2 horas 









25/04/2014 Escritório da entrevistada 
– bairro El Born 
02h30 
Joan Riba Presidente da 
Associação de 
Moradores do 
bairro do Born 
02/05/2014 Herbolário Born – 
comércio do entrevistado 













CEO da Oficina de 
Desenvolvimento 
do 22@ 



















Histórico de Sevilla 
21/05/2014 Laboratório de Paisagem 
Cultural do Instituto 










28/05/2014 Colégio Arquitetos, 
Gótico 
2 horas 
Saida Palou Profa. da 
Universidad de 
Girona (Geografia 





e Turismo)  
Pilar Delgado Gerente de Mídia 
Social da Casa 
Batlló 
30/05/2014 Casa Batlló – Barcelona 45 minutos 
Pere Cabrera Arquiteto 
Ayuntamiento 





Arquiteto e prof. 
universitário 
06/06/2014 Oficina do entrevistado, 
Barcelona 
02h30 
Fonte: Elaborado por Ana Maria Vieira Fernandes, 2014. 
  
Já as pesquisas de campo na cidade do Rio de Janeiro foram realizadas em três 
distintos momentos, em 2016: no mês de janeiro foi realizado um pré-campo para 
coleta dos primeiros dados, além da realização de duas entrevistas. No mês de maio 
foram realizadas as demais entrevistas e pesquisas de campo nos locais que 
sofreram intervenções urbanas, como a região portuária, o Parque Olímpico e a Vila 
Autódromo. Neste segundo campo foi possível perceber as rápidas transformações 
que o espaço urbano sofrera no período compreendido entre os meses de janeiro e 
maio.  Também foi possível participar de uma reunião do Comitê Popular Rio-Copa 
Olimpíadas e acompanhar de perto como este movimento social se articulava como 
uma resistência perante as desigualdades impulsionadas pela gestão estratégica da 
cidade, e realizar pesquisas documentais e em arquivos fotográficos na Biblioteca 
Nacional do Rio de Janeiro. 
 O último campo foi realizado no mês de julho, com visitas aos locais 
reconhecidos como Patrimônio Mundial a fim de verificar as intervenções ocorridas 
nos mesmos, bem como a verificação da organização da cidade para o recebimento 
dos Jogos, que aconteceria dentro de quinze dias.  
 Ainda foram utilizadas informações e notícias sobre o Rio coletadas em 
revistas, jornais, e periódicos, uma vez que como a cidade estava vivenciando a sua 
transformação, havia muita divulgação sobre ela nas mídias. 
 Por se tratar de uma pesquisa acerca de processos que estão em 
andamento, não foi possível ouvir pessoalmente algumas vozes, principalmente a 
dos moradores locais, pois, segundo alguns contatados, estes estavam bastante 
engajados em seus movimentos e estavam sem tempo para conceder entrevistas. 
 A tabela a seguir apresenta as entrevistas realizadas no Rio de Janeiro. 
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Nome Envolvimento Data  Local  Duração 









Iphan, RJ 2 horas 
Júlio César 
Paiva  
Guia de Turismo e 









Arquiteto e Urbanista 
da EOM (Empresa 
Olímpica Municipal) 


















Membro do Comitê 
Popular Rio Copa e 
Olimpíadas 







Presidente da APO 
(Autoridade Pública 
Olímpica) 
11/05/2016 Sede da APO 1 hora 
Alberto Silva Presidente da 
Companhia de 
Desenvolvimento 
Urbano da Região 
do Porto do Rio de 
Janeiro (CDURP) 
12/05/2016 Sede CDURP 1 hora 
Aline Abud Assessora de 
Desenvolvimento 
Econômico e Social 
da CDURP 
13/05/2016 Sede CDURP 30 
minutos 
















no mesmo Depam 
desde 2012. 
04/07/2016 Via Skype 1 hora 
Maria Regina 
Weissheimer 
Chefe da Divisão 
Técnica do Iphan em 
Santa Catarina, 
Arquiteta e Urbanista 





da Vila Autódromo – 
foi reassentada 
12/07/2016 Via telefone 1 h 04 
Fonte: Elaborado por Ana Maria Vieira Fernandes, 2016. 
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 Todas as entrevistas (Barcelona e Rio) objetivaram caracterizar os 
entrevistados (nome, formação, ocupação atual, envolvimento com as intervenções 
urbanas realizadas na cidade), reconhecer seus vínculos com a cidade (morador, 
população tradicional dos bairros, pesquisadores, técnicos, empreendedores, 
membros do poder público etc), saber a motivação do seu envolvimento nas 
questões sobre a cidade, além de perguntas específicas a cada tipo de entrevistado, 
relevantes ao entendimento das formas de ocupação e transformação de ambas2.  
 Acredita-se que o levantamento de dados primários em Barcelona se deu 
mais facilmente pelo fato da pesquisadora estar imersa na cidade durante 6 meses e 
também pelo fato dos processos estudados terem ocorrido há mais de 20 anos, o 
que significa que a análise sobre os mesmos possa ter uma visão mais articulada, 
bem como a disponibilidade dos envolvidos em falar sobre o assunto. 
 Ainda assim, destaca-se a importância das pesquisas em meio a um 
processo dinâmico, como no Rio, no qual muitos envolvidos pontuaram que as 
análises feitas hoje são importantes bases para análises futuras. 
 A análise dos dossiês das candidaturas dos patrimônios culturais de 
Barcelona e do Rio foram realizadas a partir de documentos pesquisados no site da 
UNESCO, que disponibiliza todos os documentos jurídicos que dizem respeito à 
patrimonialização. 
 Para análise e interpretação de resultados dos dados primários coletados 
para esta tese, foram elaborados gráficos, figuras, tabelas e fotografias, todos 
produzidos pela autora deste trabalho.  
 As figuras que apresentam recortes espaciais de ambas cidades foram 
elaboradas a partir da utilização de imagens do software Google Earth que 
disponibiliza imagens de satélite. A partir dessas imagens, a autora trabalhou o 
recorte de cada uma delas a partir da seleção dos elementos relevantes para a 
compreensão dos processos analisados durante as pesquisas. O resultado, em 




                                                        
2 Não são todas as entrevistas que foram utilizadas nessa tese. Todos os entrevistados permitiram a 









































CAPÍTULO 1 – PATRIMÔNIO CULTURAL E TURISMO NA PRODUÇÃO DO 
ESPAÇO URBANO 
 
A fim de que seja possível discutir os processos de institucionalização do 
Patrimônio Mundial da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência 
e a Cultura (UNESCO) no contexto da renovação urbana das cidades 
contemporâneas de Barcelona e do Rio de Janeiro, faz-se necessário refletir sobre a 
evolução do conceito de patrimônio cultural, a institucionalização das políticas de 
preservação no contexto da Revolução Francesa, o reconhecimento dos conjuntos 
arquitetônicos históricos urbanos e pela ideia de Patrimônio Mundial da UNESCO. 
Essa análise permite uma reflexão a respeito de quais são os bens culturais 
mais valorados atualmente no mundo e por quais agentes sociais, bem como as 
possíveis motivações que estimularam o interesse em protegê-los e transformá-los 
em recursos turísticos. 
O patrimônio cultural é um processo de construção simbólica que possui 
dimensões como a sociocultural, a natural, a técnica, a política e a econômica. Uma 
das vertentes da dimensão econômica é a conversão de um bem patrimonial em 
objeto de consumo pelos agentes produtores do turismo, atividade que se apropria e 
refuncionaliza o patrimônio cultural como recurso atrativo, o que modifica a sua 
utilidade (valor de uso) e lhe atribui um poder de compra (valor de troca), 
impulsionando novas condições de produção do espaço urbano (HARVEY, 1980).  
Nesse sentido, monumentos, centros históricos, conjuntos arquitetônicos bem 
como outras edificações patrimonializadas tornam-se espaços de lazer e de 
visitação que exploram os seus valores de memória, artísticos e estéticos. Para 
tanto, o turismo requer uma renovação nos bens patrimoniais e em seu entorno a fim 
de atender a sua demanda e inserir as cidades em um mercado global, o que pode 
lhe causar transformações qualitativas em sua apreensão e significados, como será 
discutido ao longo da tese. Desse modo, o patrimônio cultural tem um protagonismo 
cada vez maior nas cidades turísticas contemporâneas que o utiliza como um 
elemento de sua promoção.  
A discussão do turismo como atividade associada ao patrimônio cultural se 
faz presente desde as Cartas Patrimoniais, como as Normas de Quito, de 1967, e as 
missões da UNESCO na década de 1960. 
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O documento das Normas de Quito abordou a questão de que os bens 
culturais também se constituem como recursos econômicos da atividade turística e 
devem ser preservados dentro desta perspectiva (CURY, 2000). As missões da 
UNESCO realizaram trabalhos pontuais demandados pelos países solicitantes, 
sobretudo em desenvolvimento, a fim de salvaguardar o seu patrimônio a partir da 
realização de trabalhos técnicos que não teriam condições de realizar. O sucesso 
das missões foi emblemático para o surgimento do turismo como uma alternativa 
para levantar recursos financeiros a fim de investir na proteção e conservação do 
patrimônio (PEREIRA, 2012). 
 De acordo com Lazzarotti (2000), a associação entre turismo e patrimônio 
cultural também pode ser verificada após a criação da Lista do Patrimônio Mundial 
criada pela UNESCO na Convenção do Patrimônio Mundial, em 1972, pela 
correlação entre o número de sítios tombados como Patrimônio Mundial e as 
entradas turísticas internacionais. A Lista do Patrimônio Mundial é uma forma de 
institucionalização dos patrimônios natural e cultural de valores e interesses 
internacionais que fomentam a ideia de mundialização do patrimônio difundida pela 
UNESCO. 
 Apesar de a mundialização ser um processo associado a globalização, ambos 
possuem distinções que merecem ser destacadas, conforme coloca Chesnais (1996, 
p. 24):  
 
Eles [mundialização e globalização] invadiram o discurso político e 
econômico cotidiano, com tanto maior facilidade pelo fato de serem termos 
cheios de conotações (e por isso utilizados, de forma consciente, para 
manipular o imaginário social e pesar nos debates políticos) e, ao mesmo 
tempo, são vagos. 
 
  Além de destacar a não-neutralidade dos termos, é preciso distinguir os 
processos que os mesmos abarcam, conforme proposto por Ortiz (2007), que afirma 
a existência de dois processos distintos: o de mundialização da cultura e o de 
globalização da economia e da técnica.  
 Segundo o autor, diferentemente da economia, onde o sistema capitalista é 
hegemônico, e da técnica, responsável por difundir a tecnologia para os países 
capitalistas ao redor do mundo, não existe uma única cultura global hegemônica. O 
que há, no âmbito cultural, é a mundialização de culturas que ultrapassam as 
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barreiras geográficas de seus países e atinge novos territórios e populações (ORTIZ, 
2007). 
 O processo de mundialização da cultura está acoplado ao processo de 
globalização por meio das materialidades que difundem e mundializam a cultura 
permeadas pelos interesses econômicos e tecnológicos globais, impulsionando o 
consumo. A música que é ouvida nas rádios norte-americanas faz parte de uma 
cultura produzida naquela nação, mas que é mundializada para além de suas 
fronteiras pela tecnologia do rádio e da internet, por exemplo. Neste cenário, a 
cultura ocupa uma esfera específica no processo de globalização (ORTIZ, 2007). 
 De acordo com Chesnais (1996), são as chamadas “indústrias das mídias”, 
presentes na indústria cultural, que promovem a valorização do capital cultural de 
maneira global. Nesse sentido, o mundo da cultura foi atingido pela globalização e, 
por consequência, têm-se várias implicações, conforme pontua Ortiz (2006, pp. 4-5): 
Há uma des-territorialização de certos símbolos e signos, que perdem seu 
significado local e nacional e adquirem uma dimensão mundial. Por 
exemplo, Madona já não é mais americana, Pokemon japonês, e Pelé 
brasileiro. Todos têm uma origem geográfica qualquer, no entanto, 
enquanto símbolos eles integram um imaginário coletivo mundializado que 
transcende seus países de origem. Transforma-se também nossa 
concepção de espaço, e principalmente as noções de autóctone e 
estrangeiro. 
 
 Tal processo ocorre com o patrimônio cultural, sobretudo quando reconhecido 
e divulgado pela UNESCO que afirma que tal patrimônio não pertence somente 
àquela determinada localidade, mas sim à toda a humanidade e, por isso, a sua 
proteção deve ser responsabilidade de todos. Assim como a música ou influências 
da moda, os conjuntos de signos e símbolos do patrimônio cultural também se 
desterritorializam quando sofrem o processo de mundialização e passam a fazer 
parte do imaginário coletivo transnacional, como a esfinge e as pirâmides do Egito, 
por exemplo, símbolos marcantes da Antiguidade. 
 Tal mundialização difunde o patrimônio, o insere na engrenagem da indústria 
cultural e atrai consumidores, como os turistas. Desse modo, as inscrições de bens 
podem ser favoráveis ao aumento do fluxo turístico nas localidades. Segundo 




O patrimônio arquitetônico tornou-se, hoje, cenário revestido de valores 
mercadológicos, descompromissados com o passado e com o lugar - 
tendência global que reflete a mundialização das relações, dos valores e 
das manifestações culturais. 
 Faz-se necessário pontuar que muitos países e cidades já possuíam um fluxo 
turístico antes das inscrições de seus bens (LAZZAROTTI, 2000), como é o caso da 
cidade do Rio de Janeiro que vigorava como um destino turístico internacional desde 
o início do século XX, muito antes de sua nomeação como Patrimônio Mundial na 
categoria Paisagem Cultural da UNESCO, em 2012. Todavia, ainda conforme 
Lazzaroti (2000), essas nomeações fazem parte de uma estratégia de fixação e 
consolidação do turismo onde, na maioria dos casos, as mesmas estimulam a 
demanda turística para os seus países e, assim, o turismo é frequentemente 
realçado como um forte argumento de posicionamento competitivo entre as cidades. 
 Tais nomeações podem conferir status aos sítios reconhecidos dando-lhes 
visibilidade dentro do competitivo mercado global, atraindo turistas e investidores 
para as cidades. A partir disso, o patrimônio institucionalizado pela UNESCO ganha 
um papel cada vez maior no planejamento e na gestão das cidades a partir de 
políticas de renovação e marketing urbano das mesmas (BENACH, 1993).  
 A cidade de Barcelona é um exemplo de como o seu patrimônio mundial é 
utilizado para promover a sua imagem em âmbito internacional. A capital catalã 
possui nove patrimônios inscritos na Lista do Patrimônio Mundial, e a maioria deles 
se configura como a principal oferta turística da cidade, como o roteiro que promove 
as obras do arquiteto modernista Antoní Gaudí: a Sagrada Família, a Casa Batlló, o 
Park Guell e La Pedrera. 
 Muitas outras cidades, inclusive as orientais, também têm adotado essa 
lógica. A Coréia do Sul, por exemplo, criou no início do ano de 2015 um programa 
de peregrinação pelo seu Patrimônio Mundial. O país asiático vem incentivando a 
visitação aos dez sítios reconhecidos pela UNESCO a partir de uma peregrinação ao 
estilo Caminho de Santiago de Compostela, na Espanha, emitindo carimbos no 
passaporte do peregrino em cada visita realizada, com direito à certificado de 
conclusão do trajeto. Tal programa vem atraindo peregrinos, turistas e curiosos do 
mundo todo3.  
                                                        
3
 Dados extraídos da reportagem do jornal catalão LaVanguardia. Disponível em: 
<http://www.lavanguardia.es/turismo-patrimonio-roteiro-unesco>. Acesso em março de 2015. 
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 A atividade turística, portanto, a partir de visitações a museus; monumentos, a 
edifícios de relevante valor histórico, artístico e estético; a cidades e conjuntos 
históricos urbanos, a sítios naturais entre outros, configura-se como uma atividade 
potencializadora da patrimonialização sendo que esta última, por sua vez, também 
legitima e potencializa o turismo, caracterizando ambos – turismo e 
patrimonialização - como um par dialético. A complementariedade e as contradições 
presentes na relação entre ambos pode ser explicitada pelos exemplos de Barcelona 
e Rio de Janeiro. 
 Em Barcelona, o Ano Internacional de Gaudí, em 2002, configurou uma 
tematização da cidade quando algumas casas do arquiteto foram refuncionalizadas 
e abertas para a visitação, um processo bastante promovido que levou à 
massificação turística na cidade. A visibilidade das obras de Gaudí pelo turismo 
levou ao reconhecimento de suas obras pela UNESCO, em 2005, em uma prova de 
que o turismo potencializou a patrimonialização. No caso da Paisagem Cultural do 
Rio de Janeiro, os elementos inscritos já possuíam visibilidade turística, como o 
Corcovado e o Pão de Açúcar, um dos fatores que também garantiu a sua 
patrimonialização.  
 Por outro lado, a patrimonialização também potencializa o turismo, uma vez 
que o título da UNESCO pode ser usado para promover o patrimônio cultural, como 
em Barcelona, onde o principal roteiro turístico é o circuito Gaudí; e também o caso 
do Cais do Valongo, no Rio, que ainda consta na Lista Indicativa para ser nomeado, 
mas já possui um roteiro turístico que o evidencia a partir da renovação urbana da 
cidade. 
 Contudo, turismo e patrimonialização ainda revelam contradições intrínsecas. 
Uma vez que o turismo potencializa a patrimonialização, ele também coloca em risco 
o patrimônio por meio da visitação massiva e de sua estetização, redutora de seus 
significados. O turista, mais do que um consumidor, também é um agente ativo do 
processo de patrimonialização, pois pode contribuir para a recuperação e 
valorização do patrimônio. Em contrapartida, pode levar à estetização do mesmo e 
banalizá-lo como um objeto de consumo somente. Ademais, o patrimônio demanda 
uma conservação, e o turismo a renovação para transformá-lo em objeto de 
consumo.  
 Seguindo nesta reflexão, a mundialização promovida pela UNESCO afirma 
que o patrimônio pertence à Humanidade, mas somente alguns possuem acesso a 
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este bem, uma vez que o turismo elitiza e limita a acessibilidade ao mesmo pelo 
valor econômico que lhe atribui (os bens nomeados de Gaudí e refuncionalizados 
para o turismo, por exemplo, cobram cerca de EUR 30,00 o ingresso para a 
visitação), tornando o discurso institucional da UNESCO contraditório à prática. Para 
completar, a patrimonialização utilizada como competitividade turística, ao criar 
roteiros que integrem somente os bens nomeados, pode fragmentar e reduzir o 
“olhar do turista” (URRY, 2001), pois o mesmo irá conhecer a cidade somente pelo 
patrimônio da UNESCO. 
 Portanto, a relação entre turismo e patrimonialização se dá em um processo 
conflituoso e contraditório na produção do espaço que também envolve processos 
de renovação e marketing das cidades contemporâneas. A análise da evolução do 
conceito de patrimônio cultural dará algumas bases necessárias para melhor 
discussão e compreensão dessas relações. 
1.1 A evolução do conceito de patrimônio cultural 
 
Por ser um bem sociocultural e natural, tido como um resultado concreto das 
ações do homem na produção do espaço, refletindo a sua arte, a sua cultura, os 
seus saberes e fazeres, as suas crenças e os seus modos de vida, muitas são as 
definições acerca do patrimônio cultural. Uma delas define o patrimônio como um 
“bem de herança que é transmitido, segundo as leis, dos pais e das mães aos filhos” 
(CHOAY, 2006, p. 11). Tem em sua essência, portanto, a noção de bens de família, 
propriedade herdada. Quando valorizado, permite que o indivíduo vivencie e 
compreenda o presente a partir do conhecimento das estruturas existentes no 
passado da sociedade que vive, o que possibilita a construção de processos 
identitários. Assim, o patrimônio possui um valor simbólico significativo na 
construção e no reforço da identidade nacional (CANCLINI, 1994).  
Para além da ideia de pertencimento e herança, a formulação de outras 
concepções e da construção de uma mentalidade acerca do patrimônio cultural, bem 
como da institucionalização de políticas de preservação do mesmo, têm a sua 
gênese na parte ocidental do continente europeu, principalmente na França e na 
Itália, sendo essas noções difundidas e replicadas no mundo todo. 
Segundo Choay (2006), a primeira ideia de patrimônio existente foi baseada 
em valores europeus que consideravam, em primeira instância, os monumentos. A 
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noção de patrimônio era tida por edificações isoladas, independentes de seu 
contexto e fragmentadas de seu entorno, carregadas de valores memoriais.  
A etimologia da palavra ‘monumento’ (monumentum) significa advertir, o que 
faz lembrar algo. É considerado uma memória viva através de obras criadas pelos 
homens para conservarem os seus feitos, como túmulos, arcos do triunfo, obeliscos, 
totens, templos etc, cultuados pelo seu atributo memorial (CHOAY, 2006). Ele pode 
ser universal, pois aparece em cidades de todos os continentes, em quase todas as 
sociedades e sob diversas formas. 
Segundo Riegl (2014, p. 31), o monumento pode ser entendido como “[...] 
uma obra criada pela mão do homem e elaborada com o objetivo determinante de 
manter sempre presente na consciência das gerações futuras algumas ações 
humanas ou destinos (ou a combinação de ambos)”. 
Essa noção é chamada de monumento intencional, pois possui uma criação 
deliberada uma vez que tais obras foram erguidas de modo intencional como uma 
forma de símbolo, poder e memória. O monumento intencional é tudo aquilo que foi 
construído por um povo para ser lembrado pelas futuras gerações e tem em seu 
sentido original, o papel de mantenedor da memória coletiva de uma sociedade 
(RIEGL, 2014).  
Sob essa ótica, os monumentos se configuram como lugares de memória 
onde a sua preservação torna-se essencial para viabilizar os processos de 
construção identitária de uma sociedade, pois a “a profusão de locais de memória 
oferece uma garantia real contra o esquecimento” (JEUDY, 2005, p. 15). 
De acordo com Nora (1993), lugares de memória são aqueles lugares onde a 
memória coletiva se faz presente e é preservada. São importantes construções 
históricas que guardam a memória e a identidade de um grupo. O autor ainda 
classifica esses lugares a partir de três acepções: lugares materiais (onde a 
memória é ancorada e protegida); lugares funcionais (função de guardar as 
memórias coletivas) e lugares simbólicos (onde a memória coletiva expressa a sua 
identidade).  
O patrimônio cultural na forma de monumentos, antigas edificações, casas de 
personalidades históricas, bem como os museus e as casas de cultura, os locais 
onde aconteceram grandes momentos históricos, dentre outros, são alguns 
exemplos destes lugares de memória. Hoje, sabe-se que os monumentos são uma 
tipologia do patrimônio cultural e que, ao conhecer o patrimônio, a sociedade pode 
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reconstruir a sua memória coletiva, reforçando assim a identidade de seus membros 
(DIAS, 2006). 
A memória coletiva é a memória comum à uma sociedade e é incutida aos 
indivíduos por meio de instituições hegemônicas, mostrando a visão dominante de 
um passado que foi eleito para ser lembrado e valorizado (HALBWACHS, 1990). 
Muitas vezes, essa visão ignora fatos, lugares e manifestações que não sejam 
interessantes, por algum motivo, para serem lembradas por todos os membros 
pertencentes àquela sociedade. Os processos de patrimonialização dos bens de 
Barcelona e do Rio de Janeiro pela UNESCO, apresentados no último capítulo, 
revelam algumas dessas intencionalidades. Desse modo, a memória e o 
esquecimento serão sempre duas facetas do patrimônio cultural. 
Há ainda um outro tipo de memória, a individual, pertencente ao indivíduo e 
formada pelos processos de socialização que este possui a partir de suas relações 
familiares, políticas, religiosas, espirituais, educacionais etc. Tais memórias sempre 
estarão apoiadas na memória coletiva (HALBWACHS, 1990).  
A noção de monumento somente como função memorial perde força a partir 
do século XV em pleno período Renascentista, na Itália. Os monumentos, 
representados pelas obras da Antiguidade, deixam de ser identificados e valorados 
somente pelo seu atributo memorial representativo dos grandes feitos das 
sociedades egípcias, gregas e romanas e passam a ser valorizados também pelos 
seus atributos artísticos e históricos, sendo caracterizados por monumentos não-
intencionais (RIEGL, 2014; FIGUEIREDO, 2014). 
O monumento não-intencional, também chamado de monumento histórico, 
diferente do monumento intencional, perde de forma gradativa a sua função 
memorial e é valorado de outra maneira: “ não é sua destinação original que confere 
à essas obras a significação de monumentos; somos nós, sujeitos modernos, que a 
atribuímos” (RIEGL, 2014, p. 43).  
Segundo Meneses (1999), a problemática do valor é muito cara quando se 
discute o patrimônio cultural e, afirma: 
Como o valor não é imanente aos bens, não deriva deles automaticamente, 
não faz parte intrínseca dessas coisas, produtos e práticas, mas é instituído 
pelos homens em sociedade, segundo as mais variadas matrizes e 
contingentes sociais, se quisermos entender o universo do patrimônio 
cultural é preciso entender, antes de mais nada, as raízes do valor na 
sociedade (MENESES, 1999, p. 31). 
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Essa ideia se aproxima muito mais da noção que se tem de patrimônio 
atualmente, pois há o reconhecimento de que são os sujeitos que atribuem valores 
ao patrimônio, o que significa que o patrimônio em si mesmo não possui valor; só o 
tem quando lhe é atribuído, ressaltando que o conceito de valor “[...] expressa a 
capacidade de alguma coisa (bem material ou não material, atitude, ideia, 
comportamento) responder a uma necessidade humana” (MENESES, 1999, p. 31).  
Essa nova perspectiva do monumento torna-se significativa na Europa e 
passa a ser difundida para o mundo a partir da segunda metade do século XX. A 
partir de uma análise que propõe diferentes categorias de valores, Riegl (2014) faz a 
distinção entre monumento e monumento histórico, conforme apresentado a seguir: 
 
Quadro 1: Categorias de valores propostas por Riegl  
VALORES DE REMEMORAÇÃO 
(se valem da memória) 
VALORES DE CONTEMPORANEIDADE 
valor para a memória (monumento) valor artístico relativo (monumento histórico) 
valor para a história e a história da arte 
(monumento histórico) 
valor artístico de novidade (monumento e 
monumento histórico) 
valor de ancianidade (monumento histórico) valor de uso (monumento e monumento 
histórico) 
Fonte: RIEGL, 2014; CHOAY, 2006. Organizado por: Ana Maria Vieira Fernandes, 2015. 
 
As categorias de valores propostas por Riegl apresentam os diversos valores 
que os monumento e monumento histórico possuem em suas essências. Tal análise 
deixa clara a primeira ideia de monumento, a de função memorial. Riegl também 
explicita que, a partir do momento que são valorados pelos seus atributos artísticos 
e históricos, o monumento passa a ser monumento histórico (RIEGL, 2014). 
Já o valor de ancianidade, atribuído ao monumento histórico, é o valor 
percebido por todos de imediato, pois é o que permite que se enxergue a ação do 
tempo sobre ele e, por isso, é o valor preponderante do monumento histórico no 
século XX (CHOAY, 2006), pois quanto mais antigo for, mais desperta a curiosidade 
por algo proveniente de uma época tão distante da atual, o fascínio e a admiração 
de turistas e amantes das artes, por exemplo.  
Os valores artístico relativo, artístico de novidade e de uso são valores 
atribuídos na contemporaneidade. O primeiro deles, valor artístico relativo, dado ao 
monumento histórico diz respeito às obras de arte que ainda encantam e seduzem a 
sociedade da era moderna. O valor artístico de novidade remete à aparência intacta 
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e nova das obras e, portanto, pode ser atribuído tanto para o monumento como para 
o monumento histórico. Também pode ser chamado de “valor elementar” (RIEGL, 
2014). Todavia, esse segundo valor vai de encontro com o valor de ancianidade, o 
que mostra uma certa contradição na análise proposta por Riegl (CHOAY, 2006). O 
valor de uso, por sua vez, diz respeito à utilização dos monumentos e dos 
monumentos históricos, é o valor que mantém o monumento apto para o uso 
(RIEGL, 2014). Esse valor mostra que ambos podem ainda possuir o seu papel e a 
sua função originais conservados como também podem ser refuncionalizados, a 
partir do recebimento de novos usos como a instalação de museus, restaurantes e 
de outras funções voltadas à exploração turística.  
Segundo Santos (1992), toda forma possui uma função sendo que, ao longo 
do período histórico e de acordo com as intencionalidades hegemônicas, as formas 
podem ser mantidas no espaço, mas as suas funções podem ser reformuladas 
constantemente, dada a dinamicidade da sociedade, o que gera uma nova 
organização socioespacial. No campo do patrimônio cultural esse processo ocorre 
quando as antigas formas adquirem novas funções que atendem as demandas do 
modo de produção capitalista, como  o mercado turístico, evitando uma 
obsolescência do mesmo a partir de novos usos.  
Ao adquirir novos usos, as velhas formas passam pelo processo de 
refuncionalização, que significa conceber “[...] novos usos para formas espaciais 
preexistentes” (SOUZA, 2006, p. 525). A refuncionalização “é uma atribuição de 
valores atuais às formas herdadas do passado. Esses novos valores, ao refletirem a 
sociedade contemporânea, imprimem nas formas uma renovação das ideologias e 
dos universos simbólicos” (LUCHIARI, 2005, p. 97). 
A primeira maior distinção entre monumento e monumento histórico é a perda 
gradativa de sua função memorial para um ganho de valores estéticos, 
embelezamento e do saber. Tal perda da função memorial, conforme analisa Choay 
(2006), tem muitas causas, mas a autora cita duas delas, pois acredita serem as 
mais prováveis que regem esse processo.  
A primeira causa para essa transformação de significados é a crescente 
importância dada ao conceito de arte durante o Renascimento. Há uma “[...] 
substituição progressiva do ideal de memória pelo de beleza” (CHOAY, 2006, p. 20). 
Já a segunda causa mais provável para essa transformação de mentalidade, ainda 
segundo a autora, é o advento de novas tecnologias chamadas de “memórias 
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artificiais” como a invenção da imprensa escrita, a difusão dos livros, a fotografia, os 
sons... O Quadro 2 apresenta a diferença entre os conceitos de monumento e de 
monumento histórico. 
 
Quadro 2: Monumento e Monumento Histórico  
MONUMENTO MONUMENTO HISTÓRICO 
Função memorial: obras erguidas para celebrar 
um passado  
Função memorial enfraquecida devido à 
valorização artística e o surgimento de 
“memórias artificiais” 
Intencional Não-intencional 
Túmulos, arcos do triunfo, obeliscos, totens, 
templos... 
Obras de arte: possuem um simbolismo e 
requerem uma sensibilidade artística.  
Valor para a memória, valor artístico de 
novidade e valor de uso 
Valor para a história e a história da arte (remete 
a um saber), valor de ancianidade, valor 
artístico relativo, valor artístico de novidade e 
valor de uso 
Fonte: RIEGL, 2014; CHOAY, 2006. Organizado por: Ana Maria Vieira Fernandes, 2015. 
 
  Também há um antagonismo no que se refere à visão monumental das 
sociedades ocidental e oriental. Enquanto a sociedade ocidental tem uma visão 
calcada na visão francesa, difundida no mundo todo, a qual enfoca a estética, a 
beleza, os valores históricos e as obras de arte, a visão oriental considera o 
monumento a partir de sua função memorial, ligada às antigas tradições e às 
memórias coletivas (SCIFONI, 2006). 
Ao longo do tempo, o conceito de monumento continuou e ainda continua 
evoluindo. Após o seu reconhecimento e valoração por seus atributos artísticos e 
históricos, o mesmo também passa a chamar atenção devido às suas técnicas de 
construção. “Ao prazer suscitado pela beleza do edifício sucedeu-se o encantamento 
ou o espanto provocados pela proeza técnica [...]” (CHOAY, 2006, p. 19), como é o 
caso das pirâmides do Egito, das construções das civilizações incas, maias e 
astecas e mesmo das edificações modernistas de Antoní Gaudí, na Catalunha. Ao 
se deparar com essas obras, fica o espanto e o encantamento citados pela autora: 
como foram erguidas com técnicas visionárias e tão avançadas para a época? 
A ideia de monumento como poder, como forma de mostrar grandeza e glória, 
também contribuiu para o enfraquecimento da sua função memorial, que agora 
significa prestígio, imponência magnitude. O “monumento denota, a partir daí, o 
poder, a grandeza, a beleza: cabe-lhe, explicitamente, afirmar os grandes desígnios 
públicos, promover estilos, falar à sensibilidade estética” (CHOAY, 2006, p. 19). 
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É importante destacar que o termo monumento histórico já aparece em fins do 
século XVIII, onde a sua gênese vem do projeto “[...] de estudar e conservar um 
edifício unicamente pelo fato dele ser um testemunho da história e uma obra de arte” 
(CHOAY, 2006, p. 28). A autora ainda afirma que “um edifício só se torna ‘histórico’ 
quando ele pertence ao mesmo tempo a dois mundos: um mundo presente, e dado 
imediatamente, o outro passado e inapreensível” (CHOAY, 2006, p. 158). 
A ideia de monumento histórico passa a ser cada vez mais difundida no 
contexto da França Revolucionária quando o seu conceito se concretiza juntamente 
com a elaboração de instrumentos de preservação do mesmo, como inventários, 
museus e tombamentos, a partir da criação do cargo de Inspetor de Monumentos 
Históricos por Guizot, Ministro do Interior da França, em 1830. O inspetor analisava 
e determinava quais edifícios seriam considerados monumentos históricos (CHOAY, 
2006). Poder-se-ia dizer que esse processo do passado se assemelhe com os 
processos de tombamento do presente.  
Ainda de acordo com a autora, para contribuir nesse processo, foi criado 
nesse mesmo ano (1830) o Comitê dos Trabalhos Históricos, submisso ao Ministro 
do Interior, para inventariar os monumentos. Quase uma década depois, em 1837, a 
Comissão dos Monumentos Históricos foi criada para auxiliar o trabalho do inspetor 
bem como alocar recursos para manter e restaurar os edifícios selecionados 
(tombados)4. 
A partir da criação do cargo e dos órgãos citados, a Revolução Francesa 
pode ser vista como o ponto de partida para a conservação dos monumentos 
históricos com a institucionalização de instrumentos legais e técnicos.  
Um marco significativo nesse sentido foi a transferência dos bens do clero, da 
Coroa e da nobreza para a nação, quando ficou definido que o responsável pela 
proteção dos monumentos históricos seria o Estado, já que o patrimônio passou a 
ser tido como propriedade de todos em um esforço para construir uma identidade 
nacional pós-revolução, o que lhes atribuiu um valor nacional, fazendo com que a 
                                                        
4
 Os trabalhos do Inspetor de Monumentos Históricos, bem como do Comitê dos Trabalhos Históricos 
e da Comissão de Monumentos Históricos enfrentavam muitos desafios, assim como as instiuições 
de proteção e gestão do patrimônio cultural hoje também enfrentam. Havia vantagens e 
desvantagens. As vantagens eram que os procedimentos para tombamento eram importantes 
instrumentos de balizamento e controle. Já as desvantagens caracterizavam-se pelo difícil trabalho 
do inspetor devido à quantidade de monumentos que deveria inspecionar, além das péssimas 
condições de viagens para realizar as inspeções (como estradas e meios de hospedagem ruins), bem 
como a pouca verba do Estado para manter e preserver os muitos monumentos existentes (CHOAY, 
2006, pp. 146-147).  
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conservação assumisse um caráter político. A partir de então, “[...] o patrimônio 
cultural é nacional ou coletivo e a sua função é celebrar os feitos da nação” (CHAUÍ, 
2006, p. 119).   
Tais bens, apropriados pelo Estado-Nação, foram reunidos em quatro museus 
criados logo após a Revolução para serem expostos para a visitação pública: Museu 
da República (atual Museu do Louvre), Museu de História Natural, Museu dos 
Monumentos Franceses (de História Nacional) e Museu de Artes e Ofícios (DIAS, 
2006).  
Trabalhos como esses que precedem a primeira legislação francesa para a 
proteção do patrimônio se destacam pela “clareza e racionalidade de seus 
procedimentos” (CHOAY, 2006, p. 145), tornando-se referência na Europa e no 
mundo. Em relação ao valor nacional que os monumentos históricos passaram a ter: 
 
Fazendo dos monumentos históricos, propriedade, por herança, de todo o 
povo, os comitês revolucionários dotavam-nos de um valor nacional 
preponderante e lhes atribuíam novos usos, educativos, científicos e 
práticos. Essa passagem à prática da conservação, assim como o conjunto 
das disposições e dos procedimentos inéditos elaborados para gerenciá-la, 
marcam, pela primeira vez, uma intervenção inovadora da França, na 
gênese do monumento histórico e de sua preservação (CHOAY, 2006, p. 
119). 
 
 Na França revolucionária, mediante tantas mudanças dentro do campo do 
patrimônio, Choay (2006) explica que uma hierarquização de valores é criada e 
revelada a partir dos decretos, das instruções e dos relatórios publicados pelos 
Comitês responsáveis pelo campo dos monumentos históricos, onde esses são 
valorados como valor nacional, valor cognitivo, valor econômico e valor artístico, 
como mostra o Quadro 3. 
 
Quadro 3: Hierarquização de valores do monumento histórico na Revolução   
Francesa  
VALOR NACIONAL VALOR COGNITIVO VALOR ECONÔMICO VALOR ARTÍSTICO 
É o primeiro valor do 
monumento. 
Valor do monumento a 
partir dos 
conhecimentos e dos 
saberes que pode 
transmitir. 
Valor do monumento 
econômico para atrair 
visitantes estrangeiros. 
 Está em ultimo lugar na 
hierarquia. 
Inspirou as medidas de 
conservação no 
contexto da Revolução 
Francesa. 
Saberes sobre a 
História, os costumes, 
a arte, a técnica... 
Valoriza o Turismo. Conceito de arte e 
noção estéticas  ainda 
são incertos. 
Fonte: CHOAY, 2006. Organizado por: Ana Maria Vieira Fernandes, 2015. 
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  Outra revolução, além da francesa, também contribuiu para a evolução e 
dimensão mundial do conceito e para a mudança de mentalidade referente ao 
monumento histórico que se consagrou, no período de 1820 até a década de 1960, 
quando discussões acerca da conceituação do patrimônio cultural e de sua 
conservação foram realizadas a partir de encontros de especialistas sobre o tema. 
Um documento que marcou o final do período da consagração do monumento 
histórico foi o II Congresso Internacional de Arquitetos e Técnicos de Monumentos 
Históricos realizado em Veneza e teve como resultado a Carta de Veneza (1964), um 
documento que prevê princípios básicos sobre a conservação e o restauro dos 
monumentos e dos sítios. Alguns desses princípios já haviam sido previstos na Carta 
de Atenas, em 1933 (CHOAY, 2006; CURY, 2000). As chamadas Cartas Patrimoniais 
(nome dado a esse tipo de documento como as Cartas de Atenas e de Veneza) são 
frutos de iniciativas para a preservação do patrimônio histórico em nível mundial e 
possuem relevância na construção das definições acerca do patrimônio e de políticas 
de preservação do mesmo. 
  Uma nova ordem instaurada pela Revolução Industrial nos modos de 
produção e nas relações sociais contribuiu para a inversão da hierarquia de valores 
apresentada acima: neste momento, dão início ao “[...] reconhecimento, a partir da 
segunda década do século XIX, do valor artístico dos monumentos do passado”, 
privilegiado seus valores estéticos (CHOAY, 2006, p. 123).  
 Com a mudança a partir da Revolução Industrial “o monumento histórico 
adquire com isso uma nova determinação temporal” (CHOAY, 2006, p. 136), ou seja, 
já não faz mais parte do presente, agora é pertencente ao passado. 
 Ao serem ameaçados pelas novas transformações no espaço geográfico por 
se caracterizarem como entraves para o desenvolvimento urbano, os monumentos 
históricos passaram a ser encarados como símbolos das cidades antigas pré-
industriais e, por isso, a urgência de sua preservação tornou-se ainda mais evidente. 
Assim, 
 
a consagração do monumento histórico não é somente o reconhecimento 
de seus novos valores e conteúdos. Ela também é baseada em um conjunto 
de práticas que foram institucionalizadas não somente devido as forças 
destrutivas ideológicas, mas também às da Revolução Industrial, que 
ameaçavam os monumentos (CHOAY, 2006, p. 135). 
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 A íntima relação entre o advento da era industrial, a consagração do 
monumento histórico e a preocupação com a sua proteção pode ser percebida por 
discursos incisivos de escritores, intelectuais e românticos da época, como Victor 
Hugo, que afirmou que a arte estava sendo substituída pela indústria, e também 
Balzac, crítico do crescimento da indústria moderna em detrimento das obras de arte 
(CHOAY, 2006).  
 Tais escritores expunham as suas agonias a respeito da ruptura que a 
Revolução Industrial causava nas cidades. Victor Hugo foi um dos primeiros a 
abordar temas como a multidão nas cidades, agora, industriais. A sua inquietação 
ficou evidente em obras como Les Misérables (1862) e Travailleurs de la Mer (1866), 
nas quais criticou as novas condições das cidades (BENJAMIN, 1989). 
 Engels também expressou a sua consternação a respeito da perda da cidade 
antiga a partir de seu processo de transformação em cidade industrial em um relato 
onde o incômodo com a aglomeração advinda da era industrial e da modernização 
da cidade de Londres lhe causava: 
 
Uma cidade como Londres, onde se pode caminhar horas inteiras sem 
chegar ao menos ao começo de um fim, tem algo de desconcertante. Esta 
concentração colossal, este amontoado de dois milhões e meio de homens 
em um só lugar, centuplicou a força destes dois milhões e meio de homens 
[...] A indiferença brutal, a clausura insensível de cada um nos próprios 
interesses privados torna-se tanto mais repugnante e ofensiva quanto maior 
é o número de indivíduos que se aglomeram em um espaço reduzido 
(ENGELS, 1985, p. 68). 
 
 Para Engels, essa nova dinâmica da cidade industrial quase que o ofende, lhe 
causa certa repugnância. É o desaparecimento do flâneur, o tipo traçado por Walter 
Benjamin com base na literatura e na poesia do francês Charles Baudelaire sobre o 
observador da vida e das cenas cotidianas, o voyeur de seu santuário – a cidade, 
que a apreende de forma calma e lenta, a partir da exploração atenta de seus 
espaços e de seus cidadãos. No cenário agitado da cidade moderna, sai de cena o 
flâneur, anulado pela nova dinâmica da multidão e das mercadorias,  tema também 
abordado por Edgar Allan Poe em O Homem da Multidão (BENJAMIN, 1989).  
 Baudelaire também retratou em seus poemas a transformação das cidades 
antigas e a problemática da multidão. O poeta não é tão explícito como Engels, mas 
os processos que descreveu são intrínsecos à massa, à uma cidade regida pelas 
novas dinâmicas da era industrial. No poema À une passante, Baudelaire descreve a 
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troca de olhares entre dois transeuntes, um homem e uma mulher, em meio a 
multidão e a angústia do homem em talvez nunca mais voltar a vê-la.  
 Devido ao rompimento com as antigas formas de produção frente às novas 
formas de urbanização explicitadas pelos poetas e escritores, os monumentos 
também sofreram modificações em sua apreensão, e passaram a se configurar 
como empecilhos para o novo desenvolvimento da malha urbana e a sua 
manutenção tornou-se cada vez mais difícil e esquecida. A solução para a 
salvaguarda desses edifícios foi a proteção desses monumentos por meio da criação 
e do estabelecimento de aparatos legais, como a criação de leis de proteção que 
orientavam a conservação das edificações e que fossem punitivas e condenassem 
atos de vandalismo, sobretudo o vandalismo ideológico5 contra os mesmos, além de 
instaurar a restauração como uma disciplina. 
 A primeira lei sobre os monumentos históricos foi promulgada pelo Comitê de 
Instrução Pública, em 1887, e serviu de modelo para outros países europeus. 
Embora tenha contribuído para a consolidação da definição de monumento histórico, 
tal legislação ainda não possuía um conceito. Além disso, apresentava alguns 
problemas, parecidos com o que enfrenta-se atualmente em vários países, como a 
lentidão burocrática, a morosidade de funcionários etc. Após a promulgação da 
mesma e o confronto com a realidade de negligência de muitas edificações, ficou 
claro que “[...] mesmo combinada com medidas penais, uma lei não basta. Hoje isso 
é patente. A preservação dos monumentos antigos é antes de tudo uma 
mentalidade” (CHOAY, 2006, p. 149, grifo nosso). 
1.1.1 – O conceito de patrimônio histórico cultural na contemporaneidade  
 O conceito de patrimônio histórico, tal qual tem-se hoje, foi difundido de forma 
mais intensa na Europa e no restante do mundo ocidental, em meados do século 
XX, na modernidade. 
 Os responsáveis pela construção dessa noção inicial foram alguns 
historiadores, eruditos (conhecidos como “antiquários”), arqueólogos, artistas e 
outros especialistas que faziam parte da identificação e valoração de objetos 
                                                        
5
 Muitos revolucionários franceses lutavam por novos monumentos que expressassem a nova 
identidade francesa. Assim, atos de vandalismo ideológico eram frequentes, pois buscava-se a 
destruição dos monumentos antigos, pois esses simbolizavam a França injusta, desigual e opressora 
(CHOAY, 2006). Neste caso, nota-se o valor que o monumento possui. 
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selecionados do passado que, em sua análise, mereciam ser lembrados pelo seu 
valor estético, arqueológico, científico ou histórico, tecendo, assim, a ideia inicial do 
conceito de patrimônio estendida até a contemporaneidade, onde os valores atuais 
se identificam com os de outrora (CHOAY, 2006; FIGUEIREDO, 2014).  
 De acordo com Scifoni (2006), essa noção de patrimônio histórico é tida como 
uma ideia de conservação da memória coletiva, portanto um patrimônio coletivo, ou 
seja, “[...] o que um conjunto social considera como cultura própria, que sustenta sua 
identidade e o diferencia de outros grupos” (CANCLINI, 1994, p. 99), reforçando o 
seu valor e a sua identidade nacional. Assim, o patrimônio é consolidado como um 
meio de formulação e difusão de discursos identitários, ideológicos e políticos dos 
poderes hegemônicos a partir de uma construção simbólica legitimadora de tais 
discursos e poderes (PRATS, 2009). 
 A instauração do patrimônio histórico edificado pode ser dividida em duas 
grandes fases: a “fase do Quattrocento”, quando os monumentos selecionados eram 
obras da antiguidade reconhecidas pelo seu valor e sua importância memorial. E a 
fase da consagração, que institucionaliza a conservação do monumento histórico a 
partir de ações e estabelecimentos de leis que balizem a proteção nesse campo, 
definindo também a restauração como disciplina necessária para a salvaguarda do 
mesmo (CHOAY, 2006). 
 Sob essa ótica, atualmente o patrimônio pode ser definido como: 
 
[...] um bem destinado ao usufruto de uma comunidade que se ampliou a 
dimensões planetárias, constituído pela acumulação contínua de uma 
diversidade de objetos que se congregam por seu passado comum: obras e 
obras-primas das belas-artes e das artes aplicadas, trabalhos e produtos de 
todos os saberes e savoir-faire dos seres humanos (CHOAY, 2006, p. 11). 
 
 
 Os objetos que caracterizam o patrimônio histórico são divididos em duas 
categorias (distinção esta já proposta na base da legislação francesa): os bens 
móveis que, na maioria das vezes, é transferido para museus para servir como 
objetos de saber à nação (obras de arte, utensílios, ferramentas, documentos, 
livros...), e os bens imóveis (monumentos). Os bens imóveis, além de serem 
construídos como lugares de memória, também significam soberania e triunfo. Os 
bens móveis, como as obras de arte, ainda revelam o valor artístico.  
 Muitos monumentos, além da sua função social (como as pirâmides do Egito 
que serviam de túmulos para os faraós), também servem como instrumentos de 
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poder e, assim, há um valor estratégico nisso. Um castelo, um palácio, uma pirâmide 
podem reforçar o poder de determinado grupo hegemônico pela manifestação da 
sua grandeza sobre um povo.  
 O patrimônio histórico ainda pode ser definido pela sua intangibilidade e, por 
isso, ainda é dividido em outras duas categorias: a dos bens materiais, móveis e 
imóveis (tangíveis) e a dos bens imateriais (intangíveis), caracterizado pelas 
manifestações culturais de um povo (festas pagãs e religiosas, cantigas, danças, 
literatura, língua...), pelos seus modos de ser, de saber-fazer (culinária, 
artesanato...), produtos da vivência cultural de uma sociedade. O patrimônio 
imaterial, por sua vez, dá vida ao material, sendo impossível dissociar um do outro: 
 
Inútil querer separar a matéria do espírito de uma cultura, o material do 
imaterial, pois o saber, a vontade, a configuração dessa cultura 
permanecerão inatingíveis, se não se manifestarem em alguma forma 
sensível, se não se revelarem através de um meio ou suporte, para que 




 O patrimônio é, então, ligado às ideias de cultura e legado do passado, de 
bens que devem ser preservados devido aos seus valores estéticos e históricos 
especiais, de bens representativos de uma identidade nacional e de bens 
apropriados de diversas formas no presente possuindo diferentes significados, que 
podem ser modificados mediante às transformações ocorridas nas sociedades que 
os valoram, conforme ressalta Rodrigues (2005, p. 16): 
 
A construção do patrimônio cultural é um ato que depende das concepções 
que cada época tem a respeito do que, para quem e por que preservar. A 
preservação resulta, por isso da negociação possível entre os diversos 
setores sociais, envolvendo cidadãos e poder público, o significado atribuído 
ao patrimônio também se modifica segundo as circunstâncias de momento. 
 
Nesta perspectiva, atuando como um detonador de memórias, onde “o 
passado e o futuro parecem se conjugar no presente, ao passo que o próprio 
presente se torna o tempo da reprodução antecipada do passado” (JEUDY, 2005, p. 
16), os significados do patrimônio “[...] provavelmente deverão sofrer novas 
interpretações de acordo com novas realidades socioculturais” (DIAS, 2006, p. 67). 
 Com a acelerada transformação das cidades impulsionada pela Revolução 
Industrial e pelo desejo de conservar a arquitetura das cidades pré-industriais frente 
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aos novos processos de urbanização, outras formas de construção também 
passaram a ser valorizadas no século XX e, a partir de então, o monumento “[...] não 
se limita mais aos edifícios individuais; ele agora compreende os aglomerados de 
edificações e a malha urbana: aglomerados de casas, bairros, aldeias, cidades 
inteiras e mesmo conjunto de cidades [...]” (CHOAY, 2006, p. 13), ampliando e 
consolidando a noção de patrimônio histórico. 
 Uma vez que os monumentos históricos tornavam-se entraves para o novo 
desenvolvimento urbano, passaram a ser considerados a partir de seu entorno, do 
bairro, centro e da cidade ao qual pertencem, deixando de ser considerados por si 
só, isolados de seu contexto. Essa nova visão acerca dos monumentos, agora 
reconhecidos pelo seu conjunto, foi institucionalizada a partir da Declaração de 
Amsterdã, de 1975, fruto do Congresso do Patrimônio Arquitetônico Europeu. Tal 
documento declarou que o patrimônio cultural “compreende não somente as 
construções isoladas de um valor excepcional de seu entorno, mas também os 
conjuntos, bairros de cidades e aldeias, que apresentam um interesse histórico e 
cultural” (CURY, 2000, p. 201). 
 A Recomendação de Nairóbi publicada na 19a sessão da Conferência Geral 
da UNESCO, em 1976, também aborda os conjuntos históricos considerando-os 
como “[...] parte do ambiente cotidiano dos seres humanos em todos os países [...]” 
(CURY, 2000, p. 218) e, ainda, apresenta a sua definição:  
 
Considera-se conjunto histórico ou tradicional todo agrupamento de 
construções e de espaços, inclusive os sítios arqueológicos e 
paleontológicos, que constituam um assentamento humano, tanto no meio 
urbano quanto no rural e cuja coesão e valor são reconhecidos do ponto de 
vista arqueológico, arquitetônico, pré-histórico, histórico, estético ou sócio-
cultural. Entre esses ‘conjuntos podem-se distinguir os sítios pré-históricos, 
as cidades históricas, os bairros urbanos antigos, as aldeias e lugarejos, 
assim como os conjuntos monumentais homogêneos (CURY, 2000, p. 219). 
 
 A Recomendação de Nairobi ainda define o conceito de “salvaguarda”, 
reconhecendo-o como “[...] a identificação, a proteção, a conservação, a 
restauração, a reabilitação, a manutenção e a revitalização dos conjuntos históricos 
ou tradicionais e de seu entorno” (CURY, 2000, p. 220). 
 Diante da necessidade de preservar as cidades históricas (cidades pré-
industriais) frente às mudanças espaciais demandadas pela era industrial, os 
conjuntos arquitetônicos urbanos passaram a ser valorados como patrimônio, 
ultrapassando os valores estéticos e artísticos, levando em consideração também os 
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seus valores histórico, arqueológico, científico e, ainda, turístico, assumindo de 
forma mais intensa o seu valor econômico.  
 A valorização econômica do patrimônio cultural pelo turismo é abordada no 
documento Normas de Quito, fruto da Reunião sobre conservação e utilização de 
monumentos e lugares de interesse Histórico e Artístico, realizada em 1967, como 
mencionado no início do capítulo, e também na Carta do Turismo de Cultural de 
Bruxelas, de 1976. O item VII do documento das Normas de Quito trata dos 
monumentos em função do turismo e apresenta uma posição sobre essa questão: 
 
Os valores propriamente culturais não se desnaturalizam nem se 
comprometem ao vincular-se com os interesses turísticos e, longe disso, a 
maior atração exercida pelos monumentos e a fluência crescente de 
visitantes contribuem para afirmar a consciência de sua importância e 
significação nacionais. Um monumento restaurado adequadamente, um 
conjunto urbano valorizado, constituem não só uma lição viva de história 
como uma legítima razão de dignidade nacional. No mais amplo marco das 
relações internacionais, esses testemunhos do passado estimulam os 
sentimentos de compreensão, harmonia e comunhão espiritual mesmo 
entre povos que mantém rivalidade política (CURY, 2000, p. 187). 
 
 Pela relevância que o binômio patrimônio cultural e turismo possui nessa 
tese, o mesmo será discutido no último item deste capítulo, bem como posto em 
evidência nas análises dos processos das cidades de Barcelona e do Rio de 
Janeiro, no contexto da renovação urbana de ambas, onde a relação entre turismo e 
patrimônio cultural deve ser iluminada no que se refere aos processos de produção 
do espaço urbano que a envolve. 
 A partir da análise da evolução do conceito de patrimônio histórico foi possível 
compreender os aspectos do passado, dos modos de vida, das questões 
socioeconômicas e políticas de cada época, pois o patrimônio “[...] se constitui num 
elemento revelador [...], de uma condição da sociedade e das questões que ela 
encerra” (CHOAY, 2006, p. 12), dando bases para a melhor compreensão do 
contexto de criação de processos de patrimonialização e de institucionalização de 
instrumentos de proteção contemporâneos, como a Lista do Patrimônio Mundial da 
UNESCO, analisada a seguir, que também reflete uma das formas de apreensão do 





1.2 – O Patrimônio Mundial da UNESCO  
 
O uso pertence ao proprietário, a beleza a todo o mundo.  
(Victor Hugo, 1825) 
 
 A análise sobre a evolução do conceito do patrimônio histórico cultural deixou 
evidente como a noção de patrimônio foi sendo construída até a 
contemporaneidade, onde hoje o mesmo é tido como um conjunto ou coleção de 
bens naturais e culturais, materiais e imateriais, que reflete a identidade de uma 
determinada sociedade em dado momento histórico, servindo de articulação entre o 
passado e o presente. 
 À medida que esse patrimônio cultural é valorizado por vários agentes sociais 
com interesses distintos, a ideia de pertencimento pode variar de acordo com estes 
interesses dos envolvidos. Neste caso, os processos de apropriação, uso e 
preservação do mesmo são conflituosos e contraditórios.  
Considerando que o espaço geográfico é um produto e uma condição de 
reprodução da sociedade (LEFEBVRE, 2013), então o patrimônio, que pertence de 
modo inerente ao espaço, é também uma produção social e, por isso, não existe um 
patrimônio a-espacial.  
Portanto, a ideia de pertencimento relativa ao patrimônio não só está atrelada 
à uma sociedade como também está atrelada ao território ao qual essa sociedade 
faz parte, ou seja, aos limites físicos e políticos do seu espaço, como os 
monumentos pertencentes à uma cidade ou a um país. Essa dimensão política do 
território é uma das mais difundidas, “[...] onde o território é visto como um espaço 
delimitado e controlado, através do qual se exerce um determinado poder, na 
maioria das vezes – mas não exclusivamente – relacionado ao poder político do 
Estado” (HAESBAERT, 2012, p. 40). 
A ideia de mundialização do patrimônio como um bem que pertence à 
humanidade ultrapassa, portanto, as fronteiras de um território apreendido conforme 
sua dimensão política, fazendo com que esse bem já não pertença somente àquela 
cidade ou nação, mas ao mundo.  
 É no início do século XX que a ideia de mundialização do patrimônio difunde-
se, sobretudo devido às conferências realizadas sobre essa temática. Foi em uma 
reunião do International Council of Museums (ICOM – Escritório Internacional dos 
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Museus) realizada em Atenas, em 1931, que a emblemática Carta de Atenas foi 
elaborada a partir da descrição de doutrinas e princípios gerais que visavam a 
proteção dos monumentos, bem como apresentava um rol de legislações 
concernentes à proteção dos monumentos de interesse histórico, artístico ou 
científico de diferentes nações (CURY, 2000), surgindo, pela primeira vez, a noção 
de patrimônio internacional. 
 Em 1933, também em Atenas, o Congresso Internacional de Arquitetura 
Moderna (CIAM) publicou outro documento que apresentava um panorama geral 
sobre as cidades com observações críticas acerca de algumas questões 
urbanísticas como a habitação, o lazer, o trabalho e a circulação. O documento 
ainda ressalta a importância da salvaguarda do Patrimônio Histórico das cidades, 
sendo este tratado como um “precioso testemunho do passado” (CURY, 2000). Tal 
Congresso reuniu somente países europeus e as ideias de patrimônio 
predominantes era a da monumentalidade e dos edifícios individuais (CHOAY, 2006; 
PEIXOTO, 2000). 
 Já na década de 1960, outro emblemático documento acerca da salvaguarda 
do patrimônio é publicado na ocasião do II Congresso Internacional de Arquitetos e 
Técnicos dos Monumentos Históricos do ICOMOS (Conselho Internacional de 
Monumentos e Sítios) realizado em Veneza, em 1964, com a diferença de que três 
países não europeus participaram, sendo eles a Tunísia, o México e o Peru 
(CHOAY, 2006; CURY, 2000).  
 Desde a década de 1930, portanto, documentos conhecidos como Cartas 
Patrimoniais são elaborados e divulgados a partir de encontros promovidos por 
organizações internacionais nas esferas mundial, regional e local, que discutem 
questões relacionadas a definições, conservação, ao ordenamento e à normatização 
do patrimônio mundial a fim de balizar ações correspondentes às variáveis expostas.  
 Cabe ressaltar, novamente, as Normas de Quito (1967) e a Carta do Turismo 
Cultural de Bruxelas (1976) por abordarem a relação entre turismo e patrimônio 
cultural bem como a salvaguarda deste mediante o desenvolvimento da atividade. 
Por se tratarem de documentos datados, as cartas patrimoniais devem ser 
interpretadas considerando o contexto no qual foram escritas. 
 A ideia acerca da mundialização já havia sido instaurada logo após a II 
Guerra Mundial a partir da transformação do cenário global mediante os avanços 
tecnológicos e dos meios de transporte, responsáveis pelo encurtamento das 
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distâncias do globo, que fomentaram o conceito de globalização e da nova ordem 
global (SCHULER, 2009). Essa nova ordem mundial é consolidada sob a égide de 
algumas organizações, conforme explica Schuler, (2009, p. 35): 
 
As “Nações Unidas” tornaram-se um dos mais importantes promotores da 
globalização tanto nos seus aspectos políticos, mas também, por seus sub-
órgãos, nos aspectos econômicos e financeiros, como a CEPAL, o Fundo 
Monetário e o Banco Mundial, e nos seus aspectos sociais, como a 
Organização Internacional do Trabalho, ou a Organização do Turismo. 
 
 
 Um desses sub-órgãos é a UNESCO, que possui um papel relevante na 
contribuição da mundialização do patrimônio. Criada em 1945, pós Segunda Guerra 
Mundial, com sede na França, a UNESCO é uma das mais respeitadas 
organizações do cenário mundial contemporâneo. Como o próprio nome da 
organização propõe - Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e 
a Cultura -, trata de assuntos relacionados à Educação, Ciência e Cultura, sendo 
que o âmbito cultural trata da identificação, promoção e proteção dos patrimônios 
cultural e natural. 
 A partir das suas atividades iniciais pela proteção e preservação dos 
patrimônios natural e cultural, a noção de salvaguardar as obras mais relevantes 
realizadas pelo homem ficou ainda mais evidente a partir das missões da UNESCO 
na década de 1960.  
 Na época, a preocupação e os esforços da Organização foram para proteger 
o conjunto monumental dos Templos de Abu Simbel, no Egito, que estava 
ameaçado pela construção da represa de Assuã (MOREL, 1996). Com o apoio da 
UNESCO, o complexo arqueológico que compõe os Templos de Abu Simbel e de 
Filae foi inteiro desmontado, trasladado e remontado em área longe de sua 
localização original, em um local próximo à cidade de Assuã, livre de possíveis 
inundações, para que não corresse o risco de ficar submerso e desaparecer por 
conta da nova barragem a ser construída. Atualmente, o Templo de Abu Simbel é 
um dos mais bem conservados do Egito e esta ação ficou marcada como a primeira 
ação internacional da UNESCO na salvaguarda do patrimônio mundial, sendo ele 
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uma das principais atrações turísticas do país compondo o roteiro realizado em 
navio pelo rio Nilo que faz o trajeto entre as cidades de Luxor e Assuã6. 
 Muito se fala a respeito do Patrimônio Mundial que, no senso comum, remete 
à ideia de que é aquele patrimônio pertencente à toda humanidade. É preciso deixar 
claro que essa noção de patrimônio mundial refere-se ao “[...] ‘patrimônio comum por 
afetação’, pois o fato de implicar num interesse maior, coletivo e internacional, não o 
torna apropriável por toda a humanidade na forma de repartição de recursos” 
(SCIFONI, 2006, p. 54). O bem que é patrimônio mundial é de domínio da 
humanidade por sua excepcionalidade, por ter um valor grandioso de interesse 
mundial. No entanto, continua sob poder e jurisdição do território do Estado-nação 
ao qual faz parte, fazendo com que o referencial “humanidade” tenha a sua base de 
legitimação nos Estados do mundo (SCHULER, 2009). Para apropriar-se de seu 
patrimônio mundializado, portanto, a “humanidade” assume a forma do turista e 
exerce o seu direito à apropriação e ao uso do bem por meio das atividades 
econômicas de lazer. 
 A valorização dessas listas que instituem o que é patrimônio mundial e o 
desejo de conservar os bens que a mesma compõe não está nos valores dos bens 
em si, mas sim, nos valores atribuídos a eles pelos indivíduos, pela sociedade, pelas 
organizações, pelo mercado e pelas nações que abrigam esses bens em seus 
territórios. Segundo Meneses (1996, p. 62): 
 
[...] os valores culturais não são espontâneos, não se impõe 
por si próprios. Não nascem com o indivíduo, não são 
produtos da natureza. Decorrem da ação social. As relações 
e opções feitas pelos indivíduos e grupos, para serem 
socializadas e se transformarem em padrões, necessitam de 
mecanismos de identificação, enculturação, aceitação.  
 
Pode-se afirmar, então, que a valorização do patrimônio cultural e a sua 
patrimonialização estão conduzidas por distintos interesses, muitas vezes 
permeados por conflitos, pois se elege o que será preservado e o que será 
esquecido. “O campo cultural, portanto, imbrica-se no poder” (MENESES, 1996, p. 
92). 
                                                        
6
 Informação colhida na página eletrônica da operadora marítima Sonesta, a qual opera diversos 
cruzeiros que realizam itinerários entre as cidades de Luxor e Assuã com desembarques para 
visitação aos templos egípcios.  
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A ideia da mundialização do patrimônio é consolidada no século XX por meio 
de alguns eventos e conferências que abordaram essa questão que contribuíram 
para a institucionalização de algumas políticas, diretrizes e de alguns consensos 
sobre o tema. As primeiras conferências, marcadas pela de Atenas (1931) e de 
Veneza (1964), foram o pontapé inicial, como analisado, no reconhecimento e na 
construção de políticas de preservação patrimonial. 
No ano de 1972, a institucionalização dos patrimônios cultural e natural de 
valores e interesses internacionais se concretizou a partir da organização da 
Convenção para a Proteção do Patrimônio Cultural e Natural, organizada pela 
UNESCO e aprovada na Reunião de Paris, em 1972 (SCIFONI, 2006), com o 
objetivo de inscrever bens, em ambas categorias, como patrimônio mundial. Mesmo 
com outras iniciativas anteriores, é sem dúvida alguma a Convenção de 1972 que se 
constitui como “[...] o instrumento mais importante da conceptualização e criação de 
um patrimônio mundial” (PEIXOTO, 2000, p. 7, grifo do autor), na qual “[...] foram 
generalizados para o mundo critérios e valores, ou seja, uma determinada forma de 
ver e de entender o patrimônio” (SCIFONI, 2006, p. 54). 
Choay (2006, pp. 207-208) complementa: “estava assim proclamada a 
universalidade do sistema ocidental de pensamento e de valores quanto a esse 
tema”. O patrimônio cultural ultrapassa as barreiras geográficas de forma simbólica 
passando a pertencer não só àquele território, mas sim, à toda humanidade. Sobre 
isso, SCHULER (2009, p. 35) afirma que: 
 
[…] o patrimônio mundial faz parte de uma fronteira geográfica 
simbólica, que se baseia na memória coletiva mundial (esta é 
claramente muito aleatória devido à quase inexistência de uma 
“tradição global”), mas não de uma específica região. 
Tal Convenção fomentou e difundiu a ideia de mundialização do patrimônio a 
partir da criação da Lista de Patrimônio Mundial, que tem como objetivo atribuir valor 
e proteger os locais considerados importantes não somente nacionalmente, mas 
para a humanidade. Para que fosse possível colocar em prática o texto da 
Convenção e a inscrição de bens na Lista foi criado o Comitê do Patrimônio Mundial, 
em 1976. Nesse sentido, a Lista do Patrimônio Mundial “representa o 
reconhecimento, perante a UNESCO, do valor internacional dos bens ali inscritos” 
(SCIFONI, 2006, p. 58).  
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O Comitê é constituído por 21 representantes dos Estados membros ou 
Estados signatários (também chamados de Estados-nação ou Estados-parte) eleitos 
pela Conferência Geral da UNESCO. Um país torna-se signatário quando assina a 
Convenção do Patrimônio Mundial comprometendo-se com a salvaguarda de seus 
patrimônios natural e cultural. Esses Estados são eleitos periodicamente e reúnem-
se anualmente em uma reunião ordinária para discutirem assuntos relacionados à 
Convenção, como a análise de propostas de adesão de novos bens à Lista, a 
seleção daqueles que serão aceitos mediante o atendimento dos critérios propostos 
pela Organização, dentre outros assuntos (RIBEIRO, 2007; SCIFONI, 2006). Desse 
modo: 
 
Esta convenção obriga os Estados signatários ao compromisso com a 
proteção, no interior e no exterior de suas fronteiras, dos monumentos e 
sítios que possam ser vistos pela comunidade humana como testemunhos 
únicos da diversidade das criações da humanidade e como repositórios de 
um patrimônio comum. Os objetivos desse documento visam consolidar o 
conceito de patrimônio mundial, procurando defini-lo e preconizando o 
desenvolvimento de mecanismos que promovam a sua salvaguarda 
(PEIXOTO, 2000, p. 7).  
 
Ainda foram criadas Orientações para guiar a implementação da Convenção 
do Patrimônio Mundial que, junto ao texto da Convenção, são os documentos mais 
importantes que orientam e regem o Patrimônio Mundial (RIBEIRO, 2007). Segundo 
tais documentos, a definição de patrimônio utilizada pela UNESCO reforça a ideia de 
herança do passado, afirmando que o mesmo: 
 
é o legado que recebemos do passado, vivemos no presente e 
transmitimos às futuras gerações. Nosso patrimônio cultural e natural 
é fonte insubstituível de vida e inspiração, nossa pedra de toque, 
nosso ponto de referência, nossa identidade (UNESCO, 2012). 
 
Segundo Schuler (2009), o termo “nosso” ao qual a definição da UNESCO 
refere-se não significa a humanidade, mas o conjunto dos Estado-nação membros 
da Organização. O patrimônio, para a UNESCO, é então, “[...] não a lembrança de 
vivencias, mas a monumentalização dessas vivencias” (SCHULER, 2009, p. 36). A 
autora ainda afirma que a ideia de “nossa identidade” remete à uma construção de 
uma comunidade, no sentido mundial, assim como o patrimônio como “herança 
paterna” (CHOAY, 2006), agora herdada de forma mundializada. A ideia de 
patrimônio mundial que foi sendo instaurada revelou que o mesmo, “sendo um 
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produto de várias gerações, e caracterizando-se, assim, por uma diversidade sem 
fim, é pertença de uma comunidade alargada às dimensões planetárias” (PEIXOTO, 
2000, p. 8). 
Naquele período, a visão da UNESCO era dicotômica, pois separava o 
patrimônio cultural do natural e os bens poderiam ser inventariados e inscritos dentro 
dessas duas “categorias”. A Convenção ainda regulamentou quem seriam os 
responsáveis pela indicação, nomeação e proteção de possíveis sítios que, neste 
caso, são os Estados signatários (RIBEIRO, 2007; SCIFONI, 2006).  
Para integrarem a Lista do Patrimônio Mundial os bens devem, então, ser 
reconhecidos primeiro nacionalmente (dentro de seus próprios países, os Estados-
parte) e, posteriormente, pela UNESCO. Portanto, são os países que devem 
reconhecer os seus bens dentro de seu próprio território como bens de valor 
excepcional que merecem ser preservados como simbolismo para conservar a 
identidade nacional para, depois, inscrevê-los na Lista. Nesta perspectiva, a Lista do 
Patrimônio Mundial é uma lista de patrimônios nacionais com interesse internacional 
(RIBEIRO, 2007). 
A UNESCO não participa desse processo, ela não indica e tampouco faz 
recomendações para inserir sítios em sua Lista. Embora não indique os sítios que 
devam ser incluídos, ela incentiva que os países detectem esses bens e os proteja, 
estando eles na Lista ou não. 
 Para que seja incluído na Lista, é necessário que cada Estado-nação 
preencha as seguintes seções: 1- identificação do bem; 2- descrição do bem; 3- 
justificação da inscrição (contendo aqui as declaratórias de valor universal, 
autenticidade e integridade); 4- estado de conservação e fatores que afetam o bem; 
5- proteção e gestão; 6- acompanhamento; 7- documentação; 8- coordenadas 
pormenorizadas das autoridades responsáveis; 9-) assinatura em nome do(s) 
Estado(s) parte (RIBEIRO, 2007; UNESCO; 2014). 
Um item fundamental para qualquer candidatura é o Valor Universal 
Excepcional do bem inscrito. “A declaração de valor universal é o elemento 
fundamental sob a qual giram todas as demais justificativas para a inscrição de 
qualquer sítio, em qualquer categoria” (RIBEIRO; AZEVEDO, 2010, p. 5).  Embora 
seja o item mais normatizado da Convenção, é também o que mais gera 
interpretações dúbias, pois não é tarefa simples definir o que é o valor universal e 
excepcional de uma localidade ou de um bem. Para a UNESCO: 
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O valor universal excepcional significa uma importância cultural e/ou natural 
tão excepcional que transcende as fronteiras nacionais e se reveste do 
mesmo caráter inestimável para as gerações atuais e futuras de toda a 
humanidade. Assim sendo, a proteção permanente deste patrimônio é da 
maior importância para toda a comunidade internacional (UNESCO, 2012, 
p. 12). 
 
A identificação e a declaração desse valor será a referência principal para a 
inclusão de um bem na Lista e a sua consequente proteção e gestão, pois configura-
se como aquele que reflete a identidade da localidade em questão. Segundo a 
UNESCO (2012), esse valor deve ser definido a partir de dez critérios específicos. 
Portanto, a candidatura do bem deve ser construída a partir de um discurso que 
justifique a seleção de elementos que se encaixem em pelo menos um desses 
critérios, apresentando a sua excepcionalidade e os motivos para que os mesmos 
devam ser protegidos. 
Até 2005, tais critérios eram separados em naturais e culturais. Porém, a fim 
de que tal dicotomia fosse extinta, os mesmos foram revistos e agrupados 
(UNESCO, 2012), de acordo com o Quadro 4.  
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Quadro 4: Critérios estabelecidos para atender o Valor Universal Excepcional 
i representar uma obra-prima do gênio criador humano; 
ii ser testemunho de um intercâmbio de influências considerável, durante um 
dado período ou numa determinada área cultural, sobre o desenvolvimento 
da arquitetura ou da tecnologia, das artes monumentais, do planejamento 
urbano ou da criação de paisagens; 
iii constituir testemunho único ou pelo menos excepcional de uma tradição 
cultural ou de uma civilização viva ou desaparecida; 
iv representar um exemplo excepcional de um tipo de construção ou de um 
conjunto arquitetônico ou tecnológico, ou de paisagem que ilustre um ou 
mais períodos significativos da história humana; 
v ser um exemplo excepcional de povoamento humano tradicional, da 
utilização tradicional do território ou do mar, que seja representativo de uma 
cultura (ou culturas), ou da interação humana com o meio ambiente, 
especialmente quando este último se tornou vulnerável sob o impacto de 
alterações irreversíveis; 
vi estar direta ou materialmente associado a acontecimentos ou a tradições 
vivas, ideias, crenças ou obras artísticas e literárias de significado universal 
excepcional (o Comitê considera que este critério deve de preferência ser 
utilizado conjuntamente com outros); 
vii representar fenômenos naturais notáveis ou áreas de beleza natural e de 
importância estética excepcionais; 
viii ser exemplos excepcionalmente representativos dos grandes estádios da 
história da Terra, nomeadamente testemunhos da vida, de processos 
geológicos em curso no desenvolvimento de formas terrestres ou de 
elementos geomórficos ou fisiográficos de grande significado; 
ix ser exemplos excepcionalmente representativos de processos ecológicos e 
biológicos em curso na evolução e desenvolvimento de ecossistemas e 
comunidades de plantas e de animais terrestres, aquáticos, costeiros e 
marinhos; 
x conter habitats naturais mais representativos e mais importantes para a 
conservação in situ da diversidade biológica, nomeadamente aqueles em 
que sobrevivem espécies ameaçadas que tenham um valor universal 
excepcional do ponto de vista da ciência ou da conservação. 
Fonte: UNESCO, 2012. 
 
Para que um bem seja considerado de valor universal a partir dos critérios 
acima, o dossiê de candidatura de um sítio ainda deve conter a declaração de 
autenticidade e/ou integridade do mesmo, além da elaboração de um plano de 
proteção e de gestão adequado à localidade que busque assegurar a salvaguarda 
do bem inscrito (UNESCO, 2012).  
A autenticidade está relacionada com tudo aquilo que é legítimo e verdadeiro 
e tem credibilidade. Pode ser definida como as “[...] características originais e 
subsequentes do patrimônio cultural, e ao seu significado, constituem as bases 
necessárias para a avaliação de todos os aspetos da autenticidade” (UNESCO, 
2012, p. 17). 
Esse critério é atendido quando os valores e os bens estiverem expressos de 
modo “verídico” a partir de elementos que conferem autenticidade à paisagem, como 
forma, materiais, uso, função, técnicas, dentre outros (UNESCO, 2012).  
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Tais valores e atributos podem diferir de uma cultura para outra e, de acordo 
com a UNESCO, todos devem ser respeitados. A credibilidade e a veracidade desse 
bem serão conferidas a partir de oito atributos propostos pela UNESCO (2012): 
forma e concepção; materiais e substância; uso e função; tradições, técnicas e 
sistemas de gestão; localização e enquadramento; língua e outras formas de 
patrimônio imaterial; espírito e sentimentos; outros fatores intrínsecos e extrínsecos. 
Nesse sentido, a autenticidade é reconhecida quando “a capacidade de 
compreender o valor atribuído ao patrimônio depende do grau de credibilidade ou de 
veracidade que se pode atribuir às fontes de informação relativas a esse valor” 
(UNESCO, 2012, p. 17). 
Já a integridade é o caráter intacto dos patrimônios natural e cultural e de 
seus atributos e a mesma pode ser medida através da verificação das 
características e dos processos que compõem a relevância do bem em questão e 
também a partir da análise dos efeitos negativos que o mesmo sofre na dinâmica 
cotidiana (UNESCO, 2012).  
O bens propostos para a Lista devem ser examinados sob a perspectiva de 
em que medida eles: a) possuem todos os elementos necessários para exprimir o 
seu valor universal e excepcional; b) têm dimensão suficiente para permitir uma 
representação completa das características e processos que transmitem a 
importância desse bem; c) sofrem efeitos negativos decorrentes do desenvolvimento 
e/ou da falta de manutenção. O resultado dessa análise deve ser apresentado à 
UNESCO sob a forma de uma Declaração de Integridade do bem (UNESCO, 2012). 
Segundo Ribeiro; Azevedo (2010, p.9): 
 
As declarações de autenticidade e integridade acompanham a declaração 
de valor universal e esta última deve ser estabelecida em função das 
primeiras. Não há valor universal sem autenticidade e este não pode ser 
inscrito se não for bem caracterizada a integridade do bem proposto. 
 
A respeito da proteção e da gestão dos bens inscritos na Lista do Patrimônio 
Mundial, além dos Estados-nação apresentarem as declarações de valor universal e 
autenticidade e integridade, devem também assegurar que tais critérios sejam 
mantidos ou melhorados no futuro. Para isso, os sítios candidatos e inscritos devem 
ter uma legislação que institucionalize e regulamente ações que garantam a 
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salvaguarda desses bens a longo prazo. Será a declaração do valor universal a base 
da futura proteção e gestão do bem (UNESCO, 2012). 
A partir dos critérios estabelecidos, a UNESCO deixa claro que são 
justamente os valores excepcional e universal desses bens que os tornam 
patrimônios mundiais.  
Após a inscrição na Lista Indicativa dos sítios pelos Estados-membros, a 
solicitação do pedido passa por muitas etapas até ser aprovado ou não. O Centro do 
Patrimônio Mundial da UNESCO se encarrega dos encaminhamentos dos trâmites e 
dos processos burocráticos verificando se a inscrição está completa. O pedido 
também passa pelo ICOMOS (Conselho Internacional de Monumentos e Sítios) e 
pela UICN (União Internacional para a Conservação da Natureza e de seus 
Recursos) que devem avaliar tecnicamente se o sítio atende aos critérios de 
excepcionalidade. Após essa etapa, o escritório do patrimônio mundial estuda as 
posições dos pareceristas e, por último, o Comitê do Patrimônio Mundial faz a 
deliberação pela inclusão do sítio ou não na Lista do Patrimônio Mundial (SCIFONI, 
2006). 
Na época da Convenção ainda foi criado o Fundo do Patrimônio Mundial para 
recolher e distribuir os recursos que são necessários para viabilizar as ações de 
proteção dos patrimônios natural e cultural. Sua administração é de 
responsabilidade do Comitê do Patrimônio Mundial, que deve administrá-lo com a 
finalidade de encontrar a melhor maneira de empregar esse recurso dentro do 
campo do patrimônio (RIBEIRO, 2007; SCIFONI, 2006). 
Além de publicar a Lista de Patrimônio Mundial e mantê-la atualizada, o 
Comitê do Patrimônio Mundial ainda divulga a Lista do Patrimônio Mundial em 
Perigo, que são aqueles patrimônios que possuem fatores que ameaçam as 
características que levaram esse bem a estar inscrito na Lista do Patrimônio 
Mundial. São os próprios Estados-parte que devem comunicar a UNESCO sobre as 
possíveis ameaças aos seus sítios, mas entidades como Organizações-Não-
Governamentais (ONG’s), iniciativa privada ou outros grupos da sociedade também 
podem denunciar esse alerta, cabendo à UNESCO realizar visitas ao sítio, verificar 
sua situação e tomar as suas decisões a respeito.   
O Comitê também é o responsável pela inclusão ou exclusão de bens na/da 
Lista segundo os critérios pré-estabelecidos (UNESCO, 2011), o que significa que a 
inscrição de um bem na Lista não é definitiva, o que reforça a ideia de que se os 
63 
Estados-nação não preservarem o sítio inscrito, correm o risco de terem a sua 
inscrição retirada. O ICOMOS contribui como uma assistência internacional, 
verificando in loco e acompanhando o estado de conservação desses patrimônios. 
 Um exemplo é o caso do Santuário Árabe de Omã, o primeiro de dois sítios 
retirados da Lista. A decisão de retirá-lo da Lista, em 2007, ocorreu, pois, Omã 
decidiu reduzir em 90% o tamanho de sua área natural protegida, o que violou 
diretamente uma das diretrizes operacionais da Convenção. Essa medida 
impulsionou, dentre outros efeitos negativos, a ameaça de algumas espécies em 
extinção e, neste caso, a Comissão entendeu que o valor excepcional do sítio, que 
lhe deu o título de Patrimônio Mundial, em 1994, havia sido destruído e retirou-o da 
Lista (UNESCO, 2017). 
 Na ocasião, o Comitê lamentou publicamente que o Estado-parte não havia 
cumprido com as suas obrigações em termos de proteção, fato que demonstra que o 
papel da UNESCO limita-se ao reconhecimento dos bens, incluindo-os ou excluindo-
os de sua Lista, sem oferecer instrumentos para as nações inscritas que pudessem 
ser eficazes na orientação para a proteção do patrimônio. 
 No âmbito do Patrimônio Imaterial, têm-se o exemplo da festa catalã La 
Patum, “la fiesta del fuego”, uma festa popular que ocorre durante o período de 
Corpus Christi na cidade de Berga, que dista aproximadamente cem quilômetros de 
Barcelona. A origem da festa data de celebrações ocorridas antes de Cristo, na 
época do solstício de verão, e, a partir da Idade Média, ganhou novos significados 
pelas celebrações da igreja católica. Realizada há séculos sempre na mesma 
pequena praça, a festa é regida por participantes vestidos com indumentárias de 
figuras míticas e simbólicas, como anjos, demônios, dragões e gigantes que dançam 
com tochas e bolas de fogo nas mãos fazendo uma coreografia marcada de passos 
tradicionais ao som de tambores.  
 No ano de 2005, a La Patum foi reconhecida como Patrimônio Mundial da 
UNESCO (Patum of Berga) como um bem imaterial e, a partir de então, tornou-se 
uma atração turística, o que vem causando muitos problemas. Os turistas, buscando 
vivenciar ou simplesmente assistir a festa, lotam a pequena praça que, por sua vez, 
não suporta tanta gente. Sem saber acompanhar os passos de dança e, muitas 
vezes, embriagados, os turistas atrapalham a movimentação e a coreografia 
sofrendo, inclusive, queimaduras devido ao fogo utilizado nas danças. Nesta 
perspectiva, a manifestação cultural que um dia foi reconhecida lhe deu visibilidade 
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e lhe tornou uma representação de si mesma, tendo o seu significado transformado 
e reduzido pela atividade turística, perdendo muito do seu sentido7. Mesmo não 
estando na Lista do Patrimônio em Perigo, a população já não se identifica mais com 
a festa, mostrando que os bens imateriais também não estão assegurados somente 
pela inscrição na UNESCO. 
 É importante destacar que o reconhecimento por ele mesmo, a partir da 
declaração de Patrimônio Mundial não basta para assegurar a sua proteção. Ao 
invés de ser um instrumento efetivo na proteção de um bem, atua mais como um 
“prêmio” em forma de título. Talvez a única medida de preservação seja a ameaça 
de colocar o bem inscrito na Lista do Patrimônio em Perigo ou de retirá-lo 
definitivamente da Lista caso não esteja sendo preservado ou faça alterações que 
não estão de acordo com os critérios pré-estabelecidos. Assim, é preciso que haja 
políticas de preservação efetivas locais que zelem pela salvaguarda desses bens 
para que os mesmos não sejam apreendidos somente em suas dimensões políticas 
e econômicas, o que seria ir na contramão do que dever-se-ia a sua maior 
finalidade: a proteção do patrimônio cultural.   
 Os critérios da UNESCO, portanto, não balizam os Estados-nação com 
ferramentas capazes de orientar e facilitar a elaboração de planos de gestão e 
manejo que visem a proteção do patrimônio de um modo efetivo em consonância 
com a dinamicidade inerente das paisagens e das cidades. A sua atuação em 
relação à proteção do patrimônio não ultrapassa ações como o reconhecimento e a 
titulação dos bens.  
 A UNESCO também retirou de sua Lista os vinte quilômetros do Vale do Rio 
Elba, em Dresden (Alemanha), em 2009. Esse caso foi muito discutido, pois a 
população local participou do processo. Um ano após a nomeação do sítio, em 
2004, a cidade passou por um plebiscito no qual a população optou pela construção 
de uma ponte que passaria por cima do rio. Diante disso, a UNESCO inseriu o sítio 
na Lista do Patrimônio em Perigo, justificando que a obra acabaria com o valor 
excepcional e de autenticidade do local. A polêmica se instaurou, pois muitos 
defenderam a legitimidade de se respeitar a decisão da população pelo plebiscito. A 
cidade buscou solucionar o problema com algumas opções que não impactassem 
                                                        
7 Informações colhidas in loco a partir da disciplina “Patrimoni Etnològic i Museologia” ministrada pelo 
professor Dr. Llorenç Prats e cursada no primeiro semestre de 2014 na Universitat de Barcelona. 
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tanto a paisagem, mas não obteve sucesso perante à UNESCO, que optou, em 
2009, pela retirada da titularidade. 
 Nesse sentido, a UNESCO mostra que ainda está presa à valores 
conservadores, pois a ponte, segundo a população, era importante para unir as 
cidades, fomentar as trocas e o comércio, afinal, a cotidianidade não pode ser 
“congelada”. O patrimônio deve fazer sentido no presente. Para a população de 
Dresden, a ponte teve maior significado do que a titulação. 
 Ao contrário do caso de Dresden, há outros casos nos quais a inscrição de 
bens na Lista do Patrimônio Mundial é um objetivo dos Estados-nação. O interesse 
pela patrimonialização impulsiona estratégias de renovação urbana que possibilitam 
ao sítio maiores chances de ganhar a nomeação, como é o caso da cidade de Lugo, 
na região da Galícia, Espanha. Reconhecida como Patrimônio Mundial devido à sua 
muralha romana, a pequena cidade galega de cem mil habitantes viu em seus 
recursos culturais a possibilidade de tornar-se um destino turístico competitivo. Foi 
gasta uma grande quantia em dinheiro no restauro da muralha para que a mesma 
pudesse ser inscrita na Lista, em 2000. Contudo, é possível conhecer a muralha e 
passear pela cidade em apenas um dia, o que significa que mesmo quase depois de 
vinte anos da nomeação, a cidade ainda não consegue manter-se competitiva e, 
tampouco, possui um retorno financeiro significativo proveniente do turismo para 
bancar as suas dívidas. Neste caso, a nomeação requereu um grande custo para a 
cidade que ainda não colhe o retorno e, quiçá, não colherá. 
 A patrimonialização, portanto, pode demandar um custo financeiro para o sítio 
que pretende inscrever um bem e tornar aquela localidade mais competitiva no 
mercado turístico mas, por diversas razões, pode não receber o retorno do 
investimento. No contexto brasileiro, as cidades de Paraty (RJ) e de Paranapiacaba 
(SP) seguem essa lógica e passam por processos de renovação visando a 
titularidade em nível mundial.  
 A partir desta perspectiva, a relação entre turismo, renovação urbana e 
patrimônio cultural intensifica-se e detona interesses que regem a lógica de inserção 
de bens culturais na Lista do Patrimônio Mundial, uma vez que constar na Lista pode 
colocar o país em uma condição internacional e atrair turistas e investidores, 
conforme será discutido nos capítulos posteriores no contexto das cidades de 
Barcelona e Rio de Janeiro. 
66 
 Nesse sentido, o patrimônio cultural certificado pela UNESCO, “[...] adquire 
mais facilmente uma imagem ligada aos processos mercantis e políticos, do que 
uma imagem associada a uma comunidade humana empenhada em fomentar 
relações internacionais emancipadoras” (PEIXOTO, 2000, p. 10).  
1.3 – A desigual distribuição espacial do Patrimônio Mundial 
 
Foi analisado que o processo de patrimonialização possui uma dinâmica que 
lhe é inerente, na qual alguns bens culturais são selecionados a partir de um recorte 
espaço-temporal de acordo com critérios pré-estabelecidos para serem preservados, 
enquanto outros são deliberadamente esquecidos. 
Em se tratando de Patrimônio Mundial da UNESCO, quem participa da 
escolha do que será “lembrado” ou “esquecido” são os técnicos dos países que 
inscrevem os seus sítios, sendo a decisão final de todos os membros Estados-
nação, que baseiam as suas decisões nos critérios institucionalizados pela 
UNESCO, como será discutido a partir dos processos de patrimonialização de 
Barcelona e Rio de Janeiro ao longo da tese. 
Assim, o processo de escolha e preservação do patrimônio pode ser 
considerado como: 
[...] um processo histórico seletivo de atribuição de valores às formas e às 
práticas culturais que engendram intervenções, decisões e escolhas 
balizadas por um projeto político que a estrutura social de cada tempo 
constrói. Por isto os bens culturais tombados como patrimônio representam, 
tradicionalmente, os grupos sociais hegemônicos (a arquitetura colonial, os 
palácios, as pirâmides, as igrejas, entre outros) (LUCHIARI, 2005, p.96). 
 
A memória e o esquecimento, portanto, fazem parte do processo de 
patrimonialização, onde a dinâmica de inclusão e exclusão daquilo que será ou não 
preservado é regida por grupos hegemônicos. A dinâmica seletiva, os discursos 
acerca da proteção do patrimônio cultural e o processo de valoração dos bens 
culturais têm um caráter político, como também ressalta Scifoni (2006, p. 72): 
 
[...] a valoração do patrimônio mundial deve ser compreendida, antes 
de tudo, como resultado de uma construção política que se dá em 
duas dimensões: no âmbito interno de cada estado-parte e, 




A construção política da valoração do patrimônio cultural nasce dentro do 
embate entre uma ordem próxima e uma ordem distante (LEFEBVRE, 2001), 
quando os Estado-parte iniciam a decisão para eleger o que será reconhecido como 
Patrimônio Mundial. Uma vez que é regida pela ordem distante, instituições de 
poder, aparelhos do Estado, Igreja, empresas..., a ordem próxima, caracterizada 
pelas relações de grupos de indivíduos organizados como família, sociedade civil 
organizada, universidade, profissionais..., vê-se submetida aos agentes 
hegemônicos que selecionam a memória, o estilo arquitetônico e o período histórico 
a serem valorizados e preservados.  
É através da ordem próxima e também nessa mesma ordem, que a ordem 
distante “[...] se projeta na realidade prático-sensível [...]; é onde ela persuade, o que 
completa o seu poder coator” (LEFEBVRE, 2001, p. 46), reforçando a arena 
conflituosa do processo de patrimonialização, uma vez que o patrimônio ganha cada 
vez mais importância “[...] na formação de novas economias urbanas, 
nomeadamente o papel que ele assume da indústria turística, e na promoção das 
imagens das cidades [...]” (PEIXOTO, 2000, p. 10), deixando clara a relação entre 
patrimônio cultural mundial e processos mercantis de renovação urbana e turismo. 
Há interesse por parte dos Estados-nação em inscreverem seus bens na 
Lista, pois o título da UNESCO, por ser uma instrumentalização global, contribuiu 
para jogar luz no país, promovendo-o em nível internacional e transformando e/ou 
reforçando tais bens como atrativos turísticos mundiais, o que significa que as 
nações podem ser beneficiadas com subsídios, patrocínios ou investimentos para a 
proteção de seus bens, conforme afirmaram, em entrevistas concedidas para essa 
tese8, alguns técnicos do Instituto do Patrimônio Histórico Artístico Nacional (IPHAN) 
participantes do processo da candidatura carioca à Paisagem Cultural. Neste 
cenário, a Lista do Patrimônio Mundial pode ser um diferencial competitivo, pois: 
“constar da lista constitui, assim, para os diversos países, um símbolo de status 
internacional e, portanto, fator de grande atração no turismo internacional” 
(SCIFONI, 2006, p.2). 
Desde o seu estabelecimento, a Convenção tornou-se uma das mais bem 
sucedidas ações da UNESCO e, portanto, a inscrição de bens na Lista tem-se 
                                                        
8
 Os dados das entrevistas realizadas em Barcelona e no Rio de Janeiro são apresentados e 
discutidos a partir do segundo capítulo e contribuem para a análise proposta dos objetivos que 
orientam essa tese. 
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transformado em alvo de diversos interesses e discursos nacionalistas, iniciativas, e 
disputas políticas e de setores econômicos (RIBEIRO; AZEVEDO, 2010).  
Morel (1996) acrescenta que em nenhum momento na construção da ideia de 
criar um patrimônio mundial foi levado em consideração outros objetivos que não 
fossem o de proteção do mesmo. Contudo, com o dinamismo dos processos e das 
relações mercadológicas, políticas e sociais, o autor afirma que a incorporação de 
um bem cultural na Lista passou a ser alvo do interesse turístico: 
 
[...] el patrimônio cultural de la Tierra constituye una muestra real de 
la riqueza de la misma humanidade y una riqueza tal, que exige su 
conservación pero que a su vez puede convertirse en um mecanismo 
muy caracterizado en el desarrollo turístico (MOREL, 1996, p. 83). 
 
Esse interesse pode ser confirmado a partir de alguns dados. Em 1975, por 
exemplo, a Convenção possuía somente 21 países signatários distribuídos pelos 
cinco continentes. Em 1991, menos de vinte anos depois, ela já possuía 112 
signatários. Atualmente, a Convenção conta com um total de 192 Estados-parte e, 
desse total, 181 já incluíram algum bem pelo menos na Lista Indicativa (UNESCO, 
2017). 
Neste contexto, a Lista do Patrimônio Mundial recebe cada vez mais 
inscrições a cada ano. Até janeiro de 2017 a UNESCO possuía 1052 sítios inscritos 
em sua Lista, sendo 814 culturais, 203 naturais e 35 mistos, distribuídos em 165 
Estados-partes. Na Lista do Patrimônio em Perigo, são 55 os inscritos, a maioria do 
continente africano. Já na Lista Indicativa, estão inscritos 1644 bens, de 173 
Estados-parte, ainda em processos de análise (UNESCO, 2017).  
Ao analisar tal fato por décadas, vê-se que as inscrições de bens são 
significativas e mantém uma média, o que comprova o interesse por este processo. 
Na década de 1980, foram inscritos 262 bens. Na década de 1990, o bens inscritos 
aumentaram para 310. Na década seguinte (2000), esse número foi de 280 bens 
inscritos. Já em 2010, o total era de 117 bens inscritos e, em 2017, como 
mencionado, os bens inscritos totalizam 1052. Segundo a própria UNESCO, devido 
ao crescimento do interesse por essa prática, ela precisou limitar o número de bens 
inscritos anualmente. Desde 2003, os bens inscritos não devem ultrapassar de 
quarenta por ano (UNESCO, 2017).  
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Atualmente, a distribuição espacial do patrimônio mundial configura-se de 
acordo com a Figura 1, na qual os pontos verdes representam o patrimônio natural; 
os amarelos, o patrimônio cultural e os vermelhos, o patrimônio em perigo: 
 
Figura 1: Distribuição espacial do Patrimônio Mundial  
 
Fonte: UNESCO, 2017. 
 
A figura revela um significativo crescimento do interesse pelo patrimônio por 
todo o mundo, sobretudo na Ásia, o que leva as nações a criarem uma verdadeira 
corrida em busca de um lugar na Lista, por motivos políticos e econômicos 
(SCIFONI, 2006).  
Um dos motivos pelo interesse crescente acerca do patrimônio pode ser 
explicado a partir da Revolução Industrial, quando as cidades históricas tornam-se 
“relíquias de um mundo perdido” frente à modernização e à mudança de mundo que 
essa nova era trouxe e, por isso, tornaram-se “objetos de culto” (CHOAY, 2006).  
A partir deste momento, o acúmulo de espécies que referenciam estilos do 
passado foram cada vez mais valorizadas (HARVEY, 2010). No campo do 
patrimônio cultural, torna-se cada vez mais importante preservar os estilos 
arquitetônicos e urbanos de outrora, independente de quais estilos sejam. 
Um outro motivo pelo crescente interesse acerca do patrimônio cultural é 
justificado por Choay (2006) que explica que, na contemporaneidade, há uma 
“indústria cultural” cada vez maior e mais preocupada em valorizar o patrimônio para 
fins mercadológicos.  
A partir da preocupação em conservar o patrimônio arquitetônico do passado 
e com a mundialização do patrimônio a partir da Convenção de 1972, houve uma 
expansão das práticas patrimoniais, tanto no campo cronológico como no tipológico, 
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ou seja, passou a ser preservado o patrimônio cada vez mais recente e de várias 
tipologias, caracterizando um processo chamado de “Complexo de Noé” (CHOAY, 
2006), onde quase todos os monumentos passaram a ser “objetos de culto” para, 
então, tornarem-se recursos da indústria cultural. Assim,  
 
[...] os monumentos e o patrimônio histórico adquirem dupla função – obras 
que propiciam saber e prazer, postas à disposição de todos; mas também 
produtos culturais, fabricados, empacotados e distribuídos para serem 
consumidos (CHOAY, 2006, p. 211). 
 
A Figura 1 ainda revela, em um primeiro olhar, uma certa desigualdade na 
distribuição espacial dos patrimônios nomeados, ficando evidente a hegemonia 
europeia no reconhecimento do patrimônio cultural. 
 O Gráfico 1 apresenta os dados que comprovam essa desigualdade e 
concentração espacial do Patrimônio Mundial (natural, cultural e misto) em 
determinadas regiões do globo terrestre. 
 
Gráfico 1: Distribuição espacial do Patrimônio Mundial em 2014 
  
Fonte: UNESCO, 2014. Organizado por Ana Maria Vieira Fernandes, 2016. 
 
A partir desses dados, nota-se a hegemonia europeia na Lista de Patrimônio 
Mundial. Somente o continente europeu possui mais bens inscritos do que a 
somatória dos bens do segundo, terceiro e quarto lugar juntos (Ásia e Pacífico, 
África e América Latina e Caribe).  
Nos últimos dois anos (2015 e 2016), foram incluídos na Lista do Patrimônio 
Mundial mais 48 novos bens. Deste total, 37,5% são bens localizados em países 
europeus (UNESCO, 2017), o que mostra que a Europa continua sendo o continente 
de maior nomeações. Embora o velho continente ainda seja o detentor hegemônico 
das nomeações, há que se destacar o crescimento da representatividade da Ásia 
Europa
América do Norte (EUA,
México e Canadá)











que, a cada ano, possui um número cada vez maior de bens reconhecidos, como 
mostra a Tabela 1. 
 
Tabela 1: Países com maior número de bens inscritos na Lista até 2016 
Países Número de bens 
inscritos 
Continente 
Itália 51 Europa 
China 50 Ásia 
Espanha 46 Europa 
França 42 Europa 
Alemanha 40 Europa 
Índia 34 Ásia 
México 34 América (do Norte) 
Reino Unido 30 Europa 
Total desta tabela 327  
Total de bens reconhecidos 1052  
Fonte: UNESCO, 2017. Organizado por Ana Maria Vieira Fernandes, 2016. 
 
A partir desses dados, nota-se um grande interesse pelo reconhecimento dos 
bens culturais e naturais, caracterizado pelo processo de patrimonialização (JEUDY, 
2005). De acordo com Jeudy (2005), a partir da criação de uma consciência coletiva 
e do medo de que se perca a memória e a identidade de um local, os sítios 
passaram a ser patrimonializados de modo frenético na década de 1980. O autor 
fala, inclusive, de um excesso de conservação, que deve ser contextualizado uma 
vez que refere-se à Europa, sobretudo à França, pois em outras regiões do mundo, 
como a América Latina, essa realidade ainda é distante. Sobre isso, Scifoni (2006, p. 
63) complementa: 
 
Nos anos 1980, principalmente na Europa, numa conjuntura de 
mudanças no mundo do trabalho e da indústria,  de esvaziamento de 
regiões industriais, que provocou transformações profundas na vida 
social e urbana, o patrimônio, evidenciava uma função social e 
politica, de garantir a memória, a identidade diante das 
transformações e da desintegração. Foi um momento de forte 
expansão e popularização da questão patrimonial, tanto que 1980 foi 
declarado na França como o Ano do Patrimônio. 
 
Para Morel (1996) a evidência do continente europeu é lógica, pois tais países 
europeus mostrados na Tabela 1 contam com uma história muito antiga, se 
comparado com os países que nem aparecem na tabela, como os países que 
integram a América Latina, por exemplo. Todavia, Scifoni (2006) contesta essa 
afirmação debatendo que países como Egito e Iraque, também berços de 
civilizações antigas, não possuem um número significativo de bens inscritos na Lista, 
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provando que o processo de inscrição dos bens e patrimonialização não se baseia 
somente no quesito da ancianidade, mas também, em processos políticos e 
mercadológicos que ocorrem dentro do panorama das relações internacionais.   
Sob tal perspectiva, é possível afirmar que os países com maior influência no 
cenário político-econômico mundial possuem mais bens representados na Lista e, 
não por acaso, a Ásia vem aumentando a sua representatividade. 
A partir da perspectiva do mercado turístico, pode-se explicar a estreita 
relação entre aumento do número de bens inscritos e a concentração dos mesmos 
na Europa, pois os países que encabeçam a Lista do Patrimônio Mundial também 
encabeçam a lista de destinos turísticos mais procurados do mundo. Nesse sentido, 
confirma-se o interesse dos Estados-nação pelo patrimônio dentro do processo de 
sua inscrição. 
Segundo dados colhidos in loco na World Tourism Organization (UNWTO), a 
Organização Mundial de Turismo (OMT) 9 , em Madrid, os países da Europa 
encabeçam a lista de países mais visitados do mundo já há algumas décadas e, no 
ano de 2015, o continente se consolidou como a região mais visitada do mundo, 
reforçando a sua hegemonia também nesse mercado. Em 2015, a Europa recebeu 
ao todo 608 milhões de visitantes (UNWTO, 2016).  
O setor turístico, portanto, vem se apresentando como uma atividade com 
capacidade para contribuir para a recuperação de uma das piores crises econômicas 
que o continente europeu enfrenta. Isso ocorre, pois de acordo com Márcio Favilla10, 
Diretor Executivo da OMT, o turismo age como uma atividade de exportação e 
permite a rápida entrada de divisas estrangeiras nos países e, por isso, caracteriza-
se como uma boa estratégia econômica perante a crise vivenciada (FAVILLA, 
informação verbal, 2014). Neste cenário, os Estados-nação enxergam cada vez mais 
nesta atividade a possibilidade de se reergueram financeiramente, pois o mesmo 
aquece a economia, gera empregos e ativa o efeito multiplicador do turismo.  
Este processo não é diferente na Ásia. Em segundo lugar na Lista do 
Patrimônio Mundial como a região com mais bens inscritos, este continente também 
                                                        
9
 Com sede em Madrid, Espanha, a Organização Mundial do Turismo (OMT) é uma organização 
especializada das Nações Unidas que tem como principal objetivo a ordenação internacional da 
atividade turística. Possui membros de mais de 150 países e também mais de 300 membros afiliados 
do setor privado e de instituições educacionais do mundo todo. 
10
 FAVILLA, Márcio. Entrevista. [março. 2014]. Entrevistadora: Ana Maria Vieira Fernandes. Madrid, 
2014. Arquivo .mp3. 
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figura no segundo lugar da região mais visitada do mundo. Em 2015, a chegada de 
turistas internacionais na Ásia e no Pacífico aumentou em 13 milhões de pessoas, 
totalizando 279 milhões de turistas no total (UNWTO, 2016). 
Como terceira região mais visitada do mundo no ano de 2015, a UNWTO 
(2016) apontou as Américas que, juntas, estão em terceiro lugar na Lista do 
Patrimônio), seguida da África e dos Estados Árabes. 
A distribuição espacial de maior número de turistas pelo mundo, conforme 
apresenta o Gráfico 2, assemelha-se com a distribuição espacial do patrimônio 
mundial pelo globo terrestre, conforme apresentado anteriormente.  
 














                       
 
                            Fonte: UNWTO, 2016. Organizado por Ana Maria Fernandes, 2016. 
 
 A partir dos dados apresentados, nota-se a hegemonia europeia também no 
cenário turístico internacional. Novamente aqui, somente o continente europeu 
recebeu mais turistas do que a somatória de todas as outras regiões juntas, seguido 
do continente asiático, também em segundo lugar, tanto no reconhecimento de bens 
como na entrada de turistas. 
 É claro que a hegemonia turística desses continentes não se dá somente via 
Patrimônio Mundial, mas também pelo fato de a maioria dos países asiáticos que 
lideram as visitações turísticas, como Japão, China e Cingapura, e dos países 
europeus, como França, Espanha e Itália, por exemplo, também serem países com 
boas infraestruturas básica (acessibilidade, mobilidade urbana, saneamento básico, 
segurança pública, telecomunicações...) e turística (meios de hospedagem, 
restaurantes, opções de entretenimento etc), além de apresentarem uma maior 













Ainda assim, o Patrimônio Mundial corrobora como mais um elemento de atração e 
promoção que configura o cenário favorável para o turismo europeu e asiático. 
A partir desta conjuntura, a associação frequente entre turismo e patrimônio 
cultural é comprovada pela correlação entre o número de sítios tombados como 
Patrimônio Mundial pela UNESCO e as entradas turísticas internacionais. Tal fato 
valida a hipótese de que patrimônio e turismo procedem de um mesmo sistema de 
valores, cuja distribuição global está em conformidade com um único movimento de 
ordenação do mundo” (LAZZAROTTI, 2000, p. 12, tradução nossa11), provando que 
ambos assumem uma dupla mundialização. Assim, os países europeus são os mais 
visitados do mundo, já com a China também presente nesse ranking, conforme 
mostra a Tabela 2.  
 
Tabela 2: Países mais visitados do mundo (em 2015) 
Posição País Número turistas (em 
milhões) 
1o França 84,5 
2o Estados Unidos 77,5 
3o Espanha 68,2 
4o China 56,9 
5o Itália 50,7 
6o Turquia 39,5 
7o Alemanha 35,0 
8o Reino Unido 34,4 
9o México 32,1 
10o Rússia 31,3 
 Fonte: UNWTO, 2016. Organizado por Ana Maria Fernandes, 2016. 
 
Dos dez países mais visitados do mundo no ano de 2015, sete deles 
pertencem ao continente europeu (França, Espanha, Itália, Turquia – Europa e Ásia 
-, Alemanha, Reino Unido e Rússia). Não por acaso, esses países são os que 
possuem mais bens inscritos na Lista do Patrimônio Mundial, como discutido. 
A relação entre turismo e patrimônio cultural mundial também se evidencia 
nos produtos turísticos criados a partir do patrimônio como centralidade da oferta, 
como é o caso dos cruzeiros da companhia marítima Seabourn, uma companhia de 
luxo que opera desde o final da década de 1980. A partir de uma parceria com a 
UNESCO, a companhia criou roteiros turísticos que têm como atrativo primordial a 
                                                        
11
 No original: “Valide l’hypothèse que patrimoine et tourisme procèdent d’un même système de 
valeurs, dont la diffusion mondiale est conforme à un seul et même mouvement de mise en ordre d’un 
monde”. 
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visita aos patrimônios mundiais nomeados, conforme mostra a Figura 2. Os 
itinerários englobam 170 portos diferentes que têm acesso ao Patrimônio Mundial e 
os navios ainda oferecem opções de passeios nesses locais, com ou sem guia, 
disponíveis para pré-venda. Os portos de Barcelona e do Rio de Janeiro estão 
incluídos nos itinerários dos navios desta companhia que tem como temática 
principal o Patrimônio Cultural Mundial (SEABOURN, 2016). 
 
       Figura 2: Passeios pelo Patrimônio Mundial - Seabourn 
                     
        Fonte: Seabourn, 2016. 
 
Após tais análises, fica evidente que a promoção da imagem dos países como 
destino turístico em nível internacional vem fazendo parte das políticas de muitos 
Estados-nação e cidades e, nesta perspectiva, a inscrição de bens culturais na Lista 
divulga e reforça tais lugares como destinações mundiais. “A intensificação da 
patrimonialização e a corrida do estatuto do patrimônio mundial não podem deixar 
de ser vistas como estratégias que visam reforçar a competitividade e a atratividade 
de territórios com objetivos políticos e econômicos bem definidos” (PEIXOTO, 2000, 
p. 10), o que impulsiona estratégias de renovação urbana que contribuem para a 
preparação das cidades na nomeação de seus bens, assim como para o marketing 
urbano das mesmas. 
Choay (2006, p. 208) complementa essa ideia ao afirmar que “[...] na esfera 
estatal o número de monumentos inscritos na lista do patrimônio mundial tende a se 
transformar num índice de prestígio internacional e a se tornar objeto de disputa”. 
Um exemplo pode ser a nomeação do Rio de Janeiro como Patrimônio Mundial da 
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UNESCO na categoria Paisagem Cultural, em 2012. Na época que a cidade carioca 
venceu a disputa, o Brasil passava por um momento de mudanças políticas e 
economia emergente, aparecendo com uma importância cada vez maior na arena 
mundial, sobretudo a partir da sua escolha como sede de megaeventos como a 
Copa do Mundo de Futebol, realizada em 2014 e as Olimpíadas 2016, com sede no 
Rio de Janeiro. 
A distribuição espacial do Patrimônio Mundial mostra que o patrimônio cultural 
reconhecido mundialmente tem um papel significativo na produção do espaço 
geográfico, pois é valorizado, comercializado e consumido pelo turismo, também um 
elemento de produção do espaço, o que nem sempre segue a lógica da sua 
preservação material e simbólica, mas, sim, a lógica do capital, o que gera poder 
econômico e político às cidades a partir da sua promoção, como será analisado nos 
capítulos seguintes. 
1.4 – Patrimônio cultural e turismo como elementos da produção do espaço   
 
 O processo de patrimonialização da UNESCO evidenciou o interesse dos 
Estados-parte em integrarem a Lista do Patrimônio Mundial, de modo a se 
posicionarem competitivamente no mercado global, fato que está atrelado ao 
turismo, uma vez que os bens culturais figuram como a principal oferta turística de 
muitos países, confirmando que o patrimônio cultural “tornou-se, na 
contemporaneidade, um poderoso instrumento na lógica da produção capitalista da 
cidade” (SCIFONI, 2006, p. 37).  
 Essa questão associa-se a renovação urbana das cidades que, para 
conseguirem inscrever seus bens na Lista do Patrimônio Mundial e também 
tornarem-se locus passíveis de investimentos, sobretudo de capital internacional, 
vivenciam verdadeiras transformações em seu espaço urbano promovidas pelo 
chamado marketing urbano, ou city marketing, responsável pela promoção simbólica 
das cidades. Como destaca Paes-Luchiari (2006, p.44): 
 
As cidades contemporâneas acirram a competição entre si pela captação de 
recursos. A guerra fiscal, o city-marketing, os grandes empreendimentos ou 
a organização de grandes eventos, a organização do setor turístico; várias 
são as estratégias que as cidades adotam para se fortalecerem como pólo 
de atração de capitais. 
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Isto posto, a tríade central dessa tese configura-se com o patrimônio cultural, 
o turismo e a renovação urbana, cujos processos orientam-se por lógicas globais 
que se materializam em escalas locais. Tais elementos possibilitam novas condições 
de reprodução do espaço urbano, conforme ocorreu nas cidades de Barcelona e do 
Rio de Janeiro, estudos empíricos desta pesquisa discutidos nos capítulos 
seguintes.  
 Para a melhor compreensão dessa tríade, é necessário discutir o turismo 
como um fenômeno social moderno, que responde à questões históricas e 
econômicas e acompanha o desenvolvimento e as transformações da sociedade. De 
acordo com Urry (2001, p. 17): 
 
o turismo é uma atividade de lazer, que pressupõe seu oposto, isto é, um 
trabalho regulamentado e organizado. [...] agir como um turista é uma das 
características definidoras de ‘ser moderno’ e liga-se a grandes 
transformações do trabalho remunerado.  
 
 A distinção entre o tempo do trabalho e o tempo livre se deu no capitalismo 
industrial inglês do século XIX. Nesta perspectiva, a racionalização do tempo, a 
diminuição da jornada de trabalho e a obtenção de intervalos mais prolongados, 
permitiu o surgimento das férias. O tempo livre aliado à melhoria dos meios de 
transporte, como trens e barcos a vapor advindos da Revolução Industrial que 
facilitavam o deslocamento e permitiam o transporte de um número cada vez maior 
de pessoas, além do surgimento dos balneários, utilizados inicialmente para fins de 
tratamentos de saúde e, posteriormente, para o lazer, foram elementos que 
constituíram o início do turismo de massa praticado pelo proletariado (URRY, 2001). 
Desse modo, o turismo é o tempo mercantilizado fora do trabalho, e portanto, existe 
somente dentro do sistema capitalista. 
 Cabe ressaltar que o turismo de massa pode ser conceituado como o 
“deslocamento de grande número de pessoas para os mesmos lugares nas mesmas 
épocas do ano” (RUSCHMANN, 1997, p.15); é uma atividade que mobiliza o 
deslocamento de um grande número de pessoas e, por isso, é um turismo de massa 
e não das massas (CRUZ, 2003).  
 Esse tipo de turismo começou a ser organizado no século XIX e é definido 
como: “uma forma de organização do turismo que envolve o agenciamento, 
transporte e hospedagem, de modo a proporcionar o barateamento dos custos de 
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viagem e permitir, consequentemente, que um grande número de pessoas viaje” 
(CRUZ, 2003, p. 6). 
 Antes da organização do turismo dessa forma mercantil, as viagens eram 
seletivas e pertenciam somente à realidade dos aristocratas. No período que 
compreende o final do século XVI e meados do  século XVIII, tais viagens tornaram-
se comuns entre os jovens das classes mais abastadas da Inglaterra, conhecidas 
como o “Grand Tour”, um fenômeno típico da cultura europeia desse período 
(ACERENZA, 2002; MCINTOSH et al., 1999). Segundo Salgueiro (2002, p. 291): 
 
Trata-se aqui não do viajante de expedições de guerras e conquistas, não 
do missionário ou do peregrino, e nem do estudioso ou cientista natural, ou 
do diplomata em missão oficial, mas sim do grand tourist, conforme era 
chamado o viajante amante da cultura dos antigos e de seus monumentos 
[...]. Um viajante dispondo acima de tudo de recursos e tempo nas primeiras 
viagens registradas pela historiografia da prática social de viajar por puro 
prazer e por amor à cultura. 
 
 O Grand Tour era um circuito que passava pelos principais centros culturais 
europeus, como as cidades de Florença, Roma e Veneza, na Itália e Paris, na 
França. Os filhos dos aristocratas viajavam com a finalidade de obter enriquecimento 
acerca da cultura europeia, além de status social e intelectual que a sociedade da 
época impunha. Quando retornavam, esses jovens estavam habilitados a serem 
apresentados à sociedade como pretendentes a futuros maridos (ACERENZA, 2002; 
MCINTOSH et al., 1999).  
 Na era do capitalismo industrial, as distinções de status já não eram mais 
traçadas entre os que viajavam e os que não viajavam, mas sim pelas diferentes 
classes de viajantes nos trens. Começaram a surgir, então, balneários mais 
elitizados uma vez que os existentes estavam ocupados pela classe trabalhadora 
(URRY, 2001).  
 Na segunda metade do século XX, com o término da Segunda Guerra 
Mundial (1939-1945), o turismo foi apreendido pelos países europeus capitalistas 
como uma possibilidade, além do Plano Marshall e de suas políticas de reconstrução 
na Europa, para potencializar as economias locais e reconstruir as suas cidades 
frente à crise instaurada no pós guerra. O Plano Marshall, conhecido oficialmente 
por Programa de Recuperação Europeia, foi desenvolvido pelo general norte-
americano George Marshall, a partir de 1947, assistiu financeiramente os países 
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aliados para o reestabelecimento econômico e físico-estrutural dos mesmos (CINI, 
2001). 
  Os meios de transporte, como o carro e o avião, também facilitaram os 
deslocamentos e a consolidação do turismo de massa, bem como a organização da 
atividade por meio da popularização de pacotes turísticos pelas agências de 
viagens, sendo o patrimônio cultural inserido nessa estrutura como um recurso 
turístico (CHOAY, 2006; HARVEY, 2010; URRY, 2001).  
 A economia da época expressada pelo fordismo e pela produção em massa 
também caracterizou o consumo de massa do turismo. O modo de produção 
alienado da esteira, que distanciava o trabalhador do resultado de seu trabalho, 
alienou também o turista, que consumia os pacotes montados pelas operadoras sem 
pensar em algo diferente do que estava posto, típico do consumo de massa: 
“mercadorias que pouco se diferenciam uma das outras em virtude da moda e das 
variações sazonais; escolhas relativamente limitadas” (URRY, 2001, p. 31).  
 Essas condições possibilitaram a formação de uma sociedade de massa na 
Europa, criada a partir da diminuição da carga horária devido aos novos contratos de 
trabalho que, por sua vez, possibilitaram a existência do tempo livre orientado para o 
lazer e o consumo. Este cenário também foi o responsável pela criação de uma 
indústria cultural que fomentou a produção massificada da cultura, atribuindo-lhe, 
assim, um valor comercial (ADORNO & HORKHEIMER, 2013; ARENDT, 2000), 
conforme explica Prats (2006, p. 73): 
 
A lo largo del siglo XX, la televisión penetra, lenta pero inexorablemente, en 
los hogares de las clases medias y populares de las sociedades 
occidentales y se convierte en el centro de la vida familiar y el principal 
intermediário en nuestra visión del mundo. Ello se debe, por supuesto, al 
desarollo de la economía capitalista y al aumento de la capacidad de 
consumo de las propias clases trabajadoras, que a su vez revierte en el 
capital. Este aumento de la capacidad adquisitiva, que da lugar a la 
disponibilidad de ingresos discrecionales, junto con la aparición del tiempo 
libre (a partir de la jornada de ocho horas, el descanso dominical y, sobre 
todo, más tardiamente, las vacaciones pagadas), propicia la 
democratización progressiva del turismo, cada vez más valorado 
culturalmente. 
 
 Portanto, “a cultura de massas passa a existir quando a sociedade de massas 
se apodera dos objetos culturais” (ARENDT, 2000, p. 260). A partir da indústria 
cultural, os objetos culturais são reduzidos a objetos de consumo, pois “la industria 
cultural ha llevado sólo a la estandarización y producción en serie y ha sacrificado 
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aquello por lo cual la lógica de la obra se diferencia de la lógica del sistema social” 
(ADORNO & HORKHEIMER, 2013, p. 9). Neste processo:  
 
a cultura é ameaçada quando todos os objetos e coisas seculares, 
produzidos pelo presente ou pelo passado, são tratados como meras 
funções para o processo vital da sociedade, como se aí estivessem 
somente para satisfazer a alguma necessidade – e nessa funcionalização é 
praticamente indiferente saber se as necessidades em questão são de 
ordem superior ou inferior (ARENDT, 2000, p. 261). 
 
 A partir da transição do sistema em crise de produção em massa (fordismo), 
em fins da década de 1960 e início da década de 1970, para o sistema de 
acumulação flexível (pós-fordismo), o consumo passou a predominar mais do que a 
produção (URRY, 2001). Castells (1999, p. 176) explica: 
 
Quando a demanda de quantidade e qualidade tornou-se imprevisível; 
quando os mercados ficaram mundialmente diversificados e, portanto, 
difíceis de ser controlados; e quando o ritmo da transformação tecnológica 
tornou obsoletos os equipamentos de produção com objetivo único, o 
sistema de produção em massa ficou muito rígido e dispendioso para as 
características da nova economia. O sistema produtivo flexível surgiu como 
uma possível resposta para superar essa rigidez. 
 
 O novo sistema permitiu novas possibilidades econômicas a partir de novos 
meios de produção e de consumo, uma vez que “quase todos os aspectos da vida 
social se tornam mercadoria” (URRY, 2001, p. 31). O autor ainda pontua as 
características do novo sistema: 
 
[...] há diferenciação muito maior dos padrões de compra por parte de 
diferentes segmentos do mercado; maior volatilidade das preferências do 
consumidor. [...] desenvolvimento de muito mais produtos, cada um dos 
quais tem uma vida mais curta; emergência de novas espécies de 
mercadorias, mais especializadas, baseadas em matérias-primas que 
implicam formas de produção não-massivas (produtos “naturais, por 
exemplo), além das novas formas de crédito que também induzem o 
aumento do consumo (URRY, 2001, p. 31). 
 
 Harvey (2010, p. 140) complementa e afirma que esta nova forma de 
acumulação do capital é:  
 
[...] marcada por um confronto direto com a rigidez do fordismo. Ela se apoia 
na flexibilidade dos processos de trabalho, dos mercados de trabalho, dos 
produtos e padrões de consumo. Caracteriza-se pelo surgimento de setores 
de produção inteiramente novos, novas maneiras de fornecimento de 
serviços financeiros, novos mercados, e sobretudo, taxas altamente 
intensificadas de inovação comercial, tecnológica e organizacional. A 
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acumulação flexível envolve rápidas mudanças dos padrões do 
desenvolvimento desigual, tanto entre setores como em regiões 
geográficas, criando, por exemplo, um vasto movimento no emprego no 
chamado ‘setor de serviços’, bem como conjuntos industriais 
completamente novos em regiões até então subdesenvolvidas [...]. Ela 
também envolve um novo movimento que chamarei de ‘compreensão do 
espaço-tempo’ no mundo capitalista – os horizontes temporais da tomada 
de decisões privada e pública se estreitaram, enquanto a comunicação via 
satélite e a queda dos custos de transporte possibilitaram cada vez mais a 
difusão imediata dessas decisões num espaço cada vez mais amplo e 
variado. 
 
 Com os avanços tecnológicos, as novas formas de produção, o encurtamento 
das distâncias e a nova noção de espaço-tempo deste período vigente, a sociedade, 
por sua inerente dinamicidade, é transformada a partir desses novos processos. A 
década de 1970 traz uma condição pós-moderna, conforme pondera Harvey (2010), 
na qual se instaura uma nova racionalidade calcada pelas representações e pela 
estetização, materializadas em um consumo de valor simbólico. O que se consome 
são as representações (BAUDRILLARD, 2002; URRY, 2001). 
 De acordo com Yúdice (2013, pp. 53-54),  “[...] a transformação específica da 
cultura em recurso representa o surgimento de uma nova episteme”, ou seja, uma 
nova forma de pensar sobre ela. A dimensão cultural passa a ser produzida visando 
atender uma demanda de consumo, “o que não significa que a ordem econômica 
seja, numa relação causal, a produtora de cultura, mas que a cultura é cada vez 
mais importante para o capitalismo” (LUCHIARI, 2005, p. 96). Neste aspecto, 
Bauman (2013, p. 21) coloca: 
 
La cultura se asemeja hoy a una sección más de la gigantesca tienda de 
departamentos en que se ha transformado el mundo, con productos que se 
ofrecen a personas que se han sido convertidas en clientes. Tal como 
ocorre en las otras secciones de esta megatienda, los estandes rebosan de 
atracciones que cambian a diário, y los mostradores están festoneados con 
las últimas promociones, que se esfumarán de forma tan instantánea como 
las novedades envejecidas que publicitan. 
 
 
 Na conjuntura do sistema de acumulação flexível, o turismo contemporâneo 
deixa de ser desenvolvido como era no fordismo, “empacotado” e padronizado, para 
tornar-se “segmentado, flexível, mercantilizado” (URRY, 2001, p. 31), uma vez que o 
consumidor quer ser diferenciado dentro da massa. O turismo pós-fordista é então 
pulverizado pela segmentação turística, a qual abarca o segmento do turismo 
cultural que tem como um dos principais recursos o patrimônio cultural. Tal fato 
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mostra que o turismo acompanha a sociedade e a sua evolução é muito ligada à 
economia. 
Com uma oferta cada vez mais ampla, o segmento do turismo cultural, que 
prevê o contato e a apreciação da cultura em suas variadas formas, é tido como 
mais um fator de consumo; o consumo do patrimônio é realizado através de 
visitação a cidades com interesse histórico, museus, monumentos, exposições, entre 
outros. O principal atrativo é algum aspecto da cultura humana (BARRETTO, 2000).  
Ao patrimônio em si, ainda que haja o uso dos espaços públicos e de centros 
culturais gratuitos, bem como a prática de formas alternativas do turismo, este 
integra um sem número de atividades mercadológicas para diversificar a sua oferta 
de produtos e serviços e potencializar os seus ganhos. Qualquer forma de 
aproveitamento econômico do patrimônio tende a englobar lojas de souvenirs e 
espaços de lazer e entretenimento, como restaurantes e atividades lúdicas (PRATS, 
2006). 
 A partir deste cenário, a relação entre o binômio turismo e patrimônio cultural 
tem se tornado cada vez mais estreita em muitas cidades à medida em que a cultura 
se torna ideologia espacial dentro das práticas de consumo (PAES, 2012), o que 
resulta na sua transformação em mercadoria e na consequente redução de seus 
símbolos e signos culturais. Pode-se entender como ideologia espacial a 
apropriação do espaço para a legitimação de ideologias hegemônicas (SOTRATTI, 
2016) que podem se materializar pela renovação urbana de áreas obsoletas, como 
centros históricos e antigas regiões portuárias, e pela centralidade que a cultura 
passa a ocupar nos planejamentos estratégicos das cidades, por exemplo, como 
explica Sotratti (2016, p. 305): 
 
O turismo, ao se apropriar de centros históricos como espaços de lazer e 
consumo, revela processos ideológicos com novos conteúdos simbólicos 
associados aos interesses dos grupos hegemônicos que atuam nesses 
locais. A relação entre intencionalidade e ideologia se torna, assim, um 
elemento de análise diferencial da dinâmica espacial, pois revela os 
processos sociais da produção simbólica e material do espaço geográfico. 
 
 De acordo com Baudrillard (2002, p. 92), “em nome de que toda uma floresta 
de signos e de ídolos de ‘referência’ [...], toda uma vegetação mágica de móveis 
verdadeiros ou de falsos, manuscritos e ícones, invade o mercado. O passado 
inteiro volta ao circuito do consumo”, sobretudo o patrimônio valorizado 
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esteticamente, que possui um valor econômico significativo dentro do mercado 
turístico. 
Assim, o patrimônio refuncionalizado por meio de planos estratégicos é 
reconhecido no presente devido aos valores que grupos hegemônicos produtores do 
espaço lhe atribuem. Isso ocorre porque, de acordo com Lefebvre (2013, p. 129), 
“[...] el espacio social permite que tengan lugar determinadas acciones, sugere unas 
y prohíbe otras. Entre esas acciones, unas remiten al universo de la producción, 
otras al del consumo (es decir, al disfrute de los productos)”.  
 Embora hoje já existam formas alternativas de turismo, como o turismo de 
base comunitária que possui menor impacto no patrimônio e participação mais ativa 
do morador local e do turista na apreensão da atividade (e não simplesmente pela 
fruição estética e visual), ainda têm-se, em sua maioria, a prática de um turismo 
despreocupado com a preservação do patrimônio, conforme explica Meneses (1999, 
p. 33): 
 
O patrimônio cultural, apontado (para o bem e para o mal) como um dos 
principais fundamentos do turismo, é gerador e circulador de recursos em 
altíssima escala. Daí a relevância econômica de museus, paisagens, 
monumentos, manchas e núcleos urbanos, edifícios, tanto quanto hábitos e 
costumes congelados no ‘típico’ para o mercado turístico. 
 
 
Nesta lógica, o patrimônio cultural, sobretudo o mundial, é apropriado por 
agentes hegemônicos do turismo, o que induz novas condições de produção do 
espaço, pois “[...] o principal objeto de consumo do turismo é o espaço [...]. 
Nenhuma outra atividade consome, elementarmente, espaço, como faz o turismo 
[...]. É pelo processo de consumo dos espaços pelo turismo que se gestam os 
territórios turísticos” (CRUZ, 2001, p.17). 
Segundo Lefebvre (2013), o espaço é resultado de ações, práticas, relações e 
experiências sociais, e é também constituinte delas. Desse modo, “no hay relaciones 
sociales sin espacio, de igual modo que no hay espacio sin relaciones sociales” 
(LEFEBVRE, 2013, p. 221), ou seja, o espaço é, ao mesmo tempo, condição e 
também campo de ações; é um produto que faz parte do seu próprio processo 
produtivo: cada sociedade produz o seu espaço a partir da organização da 
propriedade, do solo, da divisão do trabalho, das trocas entre os fixos e fluxos - 
espaço como condição de ação e produção (LEFEBVRE, 2013). 
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Considerando que o patrimônio cultural mundial é produzido socialmente, ele 
também gera novas condições de reprodução, uma vez que é valorizado e 
apropriado pelos agentes produtores do turismo e pelos turistas, pois “[...] os bens 
patrimoniais culturais não possuem um valor inerente em si mesmo, mas sim, 
possuem o valor que lhes é atribuído pela sociedade” (MENESES, 1996, p. 89). 
O turismo contemporâneo é organizado pelos agentes hegemônicos de 
mercado, também produtores do espaço. De acordo com Lefebvre (2013, p. 71), o 
conceito de hegemonia: 
 
Designa mucho más que una influencia [...]. La hegemonía se ejerce sobre 
toda la sociedade, cultura y conocimiento incluidos, generalmente por 
sujetos interpuestos: los políticos, las personalidades, los partidos, pero a 
menudo también por los intelectuales y los expertos. Por consiguiente, se 
ejerce también sobre las instituiciones y las representaciones. Hoy en día la 
clase dominante mantiene su hegemonía por todos los medios, incluindo el 
conocimiento. 
 
Os agentes hegemônicos do mercado turístico são formados por 
empreendedores da iniciativa privada, como os profissionais do trade turístico, um 
conjunto de equipamentos e serviços que compõem a estrutura deste setor: Meios 
de Hospedagem (hotéis, pousadas, motéis, campings, hostels etc), Alimentos & 
Bebidas (A&B: bares, restaurantes), transportes rodoviários, aéreos, marítimos e 
ferroviários, centros de convenções e eventos, equipamentos de lazer e 
entretenimento, agências de viagens (vendem os pacotes), operadoras de turismo 
(montam os pacotes, definem os destinos, guias de turismo, agências de alugueis de 
carro, lojas de souvenir, casas de câmbio, dentre outros produtos e serviços (BENI, 
2007).  
Tais agentes são investidores que injetam recursos financeiros nas cidades a 
partir da instalação de equipamentos turísticos e de lazer no espaço, como cadeias 
hoteleiras e redes alimentícias; agem em consonância com o poder público em suas 
esferas federal (Ministério do Turismo, Instituto Brasileiro de Turismo – 
EMBRATUR), estadual e municipal (secretarias e departamentos de turismo de 
estado e municípios) que atua na produção do espaço uma vez que é responsável 
por elaborar políticas públicas de desenvolvimento da atividade turística que visem o 
planejamento, a gestão, o fomento, a promoção e a regulação da mesma; também 
captam investidores privados a partir de incentivos fiscais, por exemplo, e devem, 
ainda, prover a infraestrutura do espaço urbano, como saneamento básico, 
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mobilidade urbana, segurança pública etc (IGNARRA, 2001). Os promotores 
imobiliários interessados na valorização do solo e de imóveis a partir da valorização 
turística das cidades também integram esse rol de agentes produtores do espaço. 
Os agentes hegemônicos do turismo ainda atuam na reprodução do espaço 
“[...] participando ativamente da definição dos lugares que compõem o mapa do 
turismo mundial” (CRUZ, 2016, p. 18). Por serem empresas que, em alguns casos, 
também são detentoras ou administradoras de hotéis ou companhias aéreas, as 
operadoras turísticas, por exemplo, exercem uma influência significativa na 
produção espacial do turismo (CRUZ, 2016), conforme a afirma a autora: 
 
Com tantos e tamanhos investimentos, é esperado que as operadoras 
turísticas busquem o domínio sobre determinados mercados ou sobre 
nichos de mercado. Neste sentido, é fundamental reconhecer que as 
operadoras turísticas atuam, sistematicamente, no direcionamento de fluxos 
de turistas pelo planeta. E, além disso, produzem e reproduzem 
representações sobre os lugares, muitas vezes convertidas  na produção de 
espaços da representação (CRUZ, 2016, p. 19). 
 
O turismo de massa, portanto, é controlado por poucas operadoras em um 
setor altamente oligopolizado. Algumas operadoras europeias, por exemplo, são 
donas de seis companhias aéreas e, por isso, são esses agentes que estão 
definindo, em grande parte, os fluxos turísticos contemporâneos, determinando para 
onde as pessoas se deslocam. Não é à toa que os turistas são atraídos pelos 
mesmos lugares (CRUZ, 2016). Assim, o que estrutura esse sistema de valor é o 
mercado. 
Os turistas, por sua vez, também são responsáveis pela produção do espaço, 
pois uma vez direcionados pelos agentes hegemônicos, consomem o que lhes foi 
oferecido e, portanto, legitimam essa lógica e contribuem para a modificação do 
sentido dos lugares. Direcionado pelos fluxos, o turista contemporâneo que pratica o 
turismo de massa, experimenta a cidade de forma fragmentada, da forma que lhe foi 
induzido, reduzindo o seu olhar, conforme explica Urry (2001, p. 122): 
 
Boa parte daquilo que é apreciado não é diretamente a realidade 
vivenciada, mas representações, particularmente através da fotografia. 
Aquilo que as pessoas ‘contemplam’ são representações ideais da vista em 
questão e que elas internalizam a partir dos cartões postais, dos guias de 
viagem e, cada vez mais, dos programas de televisão. [...] Mesmo quando o 
objeto deixa de corresponder a sua representação, é esta última que 
permanecerá na mente das pessoas, como aquilo que elas ‘viram’ de 
verdade.   
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Na contramão do turismo massificado há outros tipos de turistas praticando a 
atividade de forma diferente e também produzindo o espaço, utilizando serviços 
locais ao viajarem de forma independente (sem mediação de agências e 
operadoras), frequentando restaurantes locais ao invés de grandes redes globais, 
hospedando-se na casa de moradores ao invés das cadeias hoteleiras 
internacionais etc.  
Considerando o turismo como elemento de produção do espaço, tomar a 
produção do espaço urbano conforme desenvolvida por Lefebvre (2013) nos auxilia 
aqui a explicar não só a concepção de espaço, como também as implicações 
socioespaciais ocorridas a partir das práticas sociais advindas com o turismo e a 
apropriação do patrimônio cultural. A sua elaboração de uma tríade conceitual 
acerca de diferentes momentos da produção do espaço, espaço percebido, espaço 
concebido e espaço vivido, é utilizada com este sentido nesta pesquisa 
considerando que os agentes produtores desta atividade atuam nessas três 
dimensões.  
Segundo Lefebvre (2013), o espaço percebido é o espaço da materialidade e 
da interação social, articuladas pelos fluxos de pessoas e de mercadorias através 
das redes de conexão existentes, bem como tudo o que transita no espaço e 
abrange a reprodução social. É o espaço das práticas espaciais, da articulação dos 
elementos e das atividades, como o movimento da casa ao trabalho ou de outras 
relações de produção. 
 Na perspectiva da atividade turística, o espaço percebido é a materialização 
das práticas espaciais deste setor, como a articulação entre os elementos turísticos 
que compõem o espaço (equipamentos como os hotéis, restaurantes, atrativos 
naturais e culturais...) e os fluxos orientados pelas operadoras permeada pelas suas 
relações de produção e com as demais materialidades da cidade.  
 Outra dimensão do espaço é o espaço concebido, onde se dão as 
representações do espaço conduzidas pelos planejadores, engenheiros, científicos e 
técnicos que o planejam, ordenam e fragmentam (LEFEBVRE, 2013). É a 
concepção do espaço antes da sua materialidade, conduzido e produzido por 
agentes hegemônicos. Na perspectiva do turismo, o Estado, ao conceber planos 
estratégicos, políticas públicas, concessões de uso, zoneamentos e determinações 
de uso e ocupação do solo, por exemplo, atua de forma hegemônica na concepção 
desta dimensão. A mídia em geral e os agentes de mercado também produzem e 
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realizam a representação deste espaço como um espaço de consumo, a partir de 
ações de promoção, divulgação e investimentos que, muitas vezes, determinam o 
valor de troca do mesmo, como explica Cruz (2016, p. 20): 
 
Sendo o espaço em si o objeto de consumo do turismo, é esperado que 
produtores e vendedores de viagens tratem os lugares como verdadeiras 
mercadorias. Assim, tal como ocorre no comércio em geral, o marketing 
turístico, instrumento de divulgação utilizado por esses agentes, tem por 
objetivo principal convencer potenciais consumidores a comprar tais 
‘produtos’. 
 
O terceiro e último tipo de espaço proposto pelo autor dentro da teoria 
analisada é o espaço vivido, o espaço de representação, que é o espaço simbólico 
(LEFEBVRE, 2013). É nesta dimensão que ocorre a apropriação do espaço no nível 
das relações cotidianas, onde as identidades são construídas. É o “cotidiano que 
permite entender o processo de constituição da vida na trama dos lugares – nas 
formas de apropriação e uso do espaço” (CARLOS, 2007, p. 42). É nessa dimensão, 
no plano do lugar, que se revelam os processos globais e que as relações e os 
conflitos provenientes do turismo são sentidos pela população, pois o turismo 
massificado, que transforma os bairros em parques temáticos, em representações, a 
exemplo do que ocorre em Barcelona, altera os significados dos lugares em prol da 
cidade-mercadoria. 
O turismo massificado, incentivado e preparado para um rápido consumo, 
torna-se mais uma forma de mercantilização do espaço que se transforma em uma 
representação para o turista que está de passagem (e que também não tem uma 
boa experiência do ponto de vista cultural), o que pode reduzir e alterar os seus 
significados, como explica Benach (2016, p. 90): “las imágenes de la ciudad, de sus 
espacios, de sus pezas patrimoniales, son presentadas en flashes, a menudo vagos 
y desconectados entre sí, pero perfectamente aptos para el consumo rápido que 
precisa el negócio turístico”. Tais conflitos são discutidos com ênfase a partir da 
análise dos processos globais desenvolvidos em Barcelona e no Rio de Janeiro que 
se materializam nos lugares. 
Apesar de separadas dentro de uma tríade, essas concepções do espaço, 
dentro da complexidade que lhes é inerente, são indissociáveis e se sobrepõem, 
influenciando e afetando diretamente umas às outras de modo contraditório a partir 
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da ação dos agentes produtores do espaço em parcerias público-privadas, sendo o 
espaço condição, meio e produto da reprodução social (CARLOS, 2011).  
O espaço é materialidade, é concepção de conhecimento e também 
significado. Do mesmo modo como o espaço não existe em si mesmo, pois é 
produzido socialmente ao longo do tempo por determinada sociedade (LEFEBVRE, 
2013), o turismo também é uma produção socioespacial. Isso ocorre, pois, “o 
espaço, ele próprio, é o elemento central da reprodução do capital” (CARLOS, 2011, 
p. 100) e, por isso, emergem novas formas de consumo e produção do espaço, 
como o turismo e o lazer (CARLOS, 2011). 
O turismo contemporâneo atua a partir de seus agentes e, por isso, tem um 
papel relevante dentro do processo conflituoso e contraditório da produção do 
espaço urbano. A ação desses agentes se dá, sobretudo, a partir de interesses 
privados sob as influências do neoliberalismo.  
Harvey (2008) sinaliza que as características do Estado neoliberal e o seu 
pacote de políticas baseiam-se em privatizações de empresas públicas, aberturas de 
mercados, leis de mercado flexíveis que culminam na precarização das relações de 
trabalho, na promoção da iniciativa de empreendedores e em novas possibilidades 
de empreendimento a partir do apoio a investimentos financeiros do capital 
estrangeiro e o fortalecimento do direito individual à propriedade privada. 
 Por mais que existam formas alternativas de turismo e também turistas com 
interesses diferenciados do que está proposto pelo mercado, a promoção massiva 
de um lugar, a criação de facilidades, o trabalho das operadoras, da companhias 
aéreas, direcionam o fluxo da maioria das pessoas para esses lugares, como o caso 
de Barcelona e também do Rio, em menor escala. 
O controle da atividade turística pelos agentes produtores do espaço leva a 
processos conflituosos e contraditórios como: a especulação imobiliária e o aumento 
do valor do solo dada a valorização turística do espaço (investimentos em 
equipamentos urbanos e de lazer, por exemplo), a gentrificação pela expulsão de 
moradores de seus bairros e entornos devidos aos custos de vida mais altos, a 
segregação socioespacial e a fragmentação das cidades, a transformação de 
comércios tradicionais em empreendimentos voltados exclusivamente para a 
atividade turística, a espetacularização e elitização dos espaços públicos, a redução 
simbólica dos usos e dos significados do patrimônio cultural e, inclusive, da própria 
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cidade que, ao ter o seu valor de uso submetido ao seu valor de troca, torna-se uma 
cidade-mercadoria (VAINER, 2000). 
 Tais processos afetam e modificam as formas de reprodução e consumo do 
espaço, a dinâmica e os usos do patrimônio cultural, convertendo-o em uma 
representação de si mesmo a partir de uma imagem muitas vezes estereotipada que 
conduz à uma redução narrativa (BERDOULAY, 2005) das cidades. Nesta 
perspectiva, “o patrimônio deixa de ser valioso por sua significação histórica e de 
identidade local e passa a ser valioso porque pode ser ‘vendido’ como atrativo 
turístico” (BARRETTO, 2000, p. 32). Assim, conforme explica Prats (2009, p. 41), em 
meio a esses processos: 
 
[...] se produce un cambio cuantitativo y cualitativo en la asociación entre 
patrimonio y turismo. Por una parte, los destinos patrimoniales clásicos se 
ven sometidos a una presión turística cada vez más intensa y en algunos 
casos tan brutal que llega a hacer temer por su conservación. 
  
 Desse modo, no turismo contemporâneo, o que se vende são as imagens e 
as representações (HARVEY, 2010). Para manterem-se atrativas, as cidades 
espetacularizam a sua realidade a partir das parcerias público-privadas por meio da 
renovação, cenarização e mercantilização de seus espaços públicos e de sua 
cultura, apropriados pelos agentes turísticos produtores do espaço, responsáveis por 
transformá-los em verdadeiras “disneylândias”, em um mercado que promove o 
cidadão a consumidor e este “consumidor real torna-se consumidor de ilusões. A 
mercadoria é essa ilusão efetivamente real, e o espetáculo é a sua manifestação 
geral” (DEBORD, 1997, p. 33).   
 Conforme explicam Dodson & Kilian (2001, p. 203): 
 
O ‘saltitar’ desses desenvolvimentos fundamentados em consumo, de 
cidade para cidade, não só ajudou a transição para a acumulação flexível 
como também auxiliou no estabelecimento de uma cultura pós-moderna, na 
qual o ecletismo e o espetáculo são marcas registradas do planejamento e 
do estilo de vida. 
 
 De acordo com Harvey (2010), vivencia-se uma era onde a imagem e a 
estética são consideradas em detrimento do conteúdo. Quando o sentido e o valor 
simbólico do patrimônio cultural são apreendidos pelo viés econômico, tornam-se 
representações de si mesmo, e o desafio das políticas de preservação do patrimônio 
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cultural em buscar a preservação do significado frente a esses processos é uma 
tarefa hercúlea. 
Nota-se uma maior preocupação com a estética e a valorização econômica 
das cidades pelo turismo e pelos processos de renovação urbana que os novos 
projetos de cidade demandam, do que com a sociedade e a sua identidade, o que 
transforma as cidades e o patrimônio cultural em objetos de consumo. Desse modo, 
“os processos de renovação urbana vêm servindo agora às ideologias do mercado, 
muitas vezes desvinculadas das práticas culturais e do sentimento de pertencimento 
das populações locais” (LUCHIARI, 2005, p. 2), o que será discutido na segunda 




































































CAPÍTULO 2 – O “MODELO” BARCELONA: NOVAS CONDIÇÕES NA 
PRODUÇÃO E NO CONSUMO DO ESPAÇO  
 
 É cada vez maior o número de cidades que, ao passarem da industrialização 
para a economia de serviços, buscam se posicionar de forma competitiva no 
mercado econômico global. A competitividade é a capacidade que uma cidade 
possui para concorrer com outras do mundo todo, obtendo um nível de renda 
superior à média do nível das outras cidades e conseguindo manter-se nessa 
situação a longo prazo (VIGNATI, 2008). Neste cenário, a atividade turística e a 
realização de megaeventos configuram-se como estratégias de êxito para o alcance 
de tais objetivos.  
 A inserção das cidades no mercado globalizado é efetivada pelo 
empreendedorismo urbano ou empresariamento da gestão urbana (HARVEY, 1996) 
que pauta a gestão das cidades segundo ações estratégicas inspiradas em “[...] 
conceitos e técnicas oriundos do planejamento empresarial” (VAINER, 2000, p.76), o 
chamado planejamento estratégico. 
 De acordo com Vainer (2000, p. 76), “o planejamento estratégico, segundo 
seus defensores, deve ser adotado pelos governos locais em razão de estarem as 
cidades submetidas às mesmas condições e desafios que as empresas”. Esse tipo 
de planejamento contém um “ideário neoliberal com rótulo democrático” 
(MARICATO, 2002, p. 129), onde as suas políticas têm como prioridade a inserção 
das cidades nos mercados globais de produção e consumo. Assim, “o 
empresariamento urbano implica, contudo, em algum grau de competição 
interurbano” (HARVEY, 1996, p. 56). 
 A governança das cidades a partir de uma postura empresarial exige que os 
gestores públicos adotem planos estratégicos compostos por metas e projetos 
urbanos que enfatizam a competitividade entre as cidades. “Produtividade, 
competitividade, subordinação dos fins à lógica do mercado” (VAINER, 2000, p. 85) 
são as premissas mais importantes neste estilo de governança. O autor ainda afirma 
que: 
Ver a cidade como empresa significa, essencialmente, concebê-la e 
instaurá-Ia como agente econômico que atua no contexto de um mercado e 
que encontra neste mercado a regra e o modelo do planejamento e 
execução de suas ações. Agir estrategicamente, agir empresarialmente 
significa, antes de mais nada, ter como horizonte o mercado, tomar 
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decisões a partir das informações e expectativas geradas no e pelo 
mercado (VAINER, 2000, p. 86). 
 
 
 A governança das cidades conduzida pelo planejamento estratégico 
transforma os seus projetos urbanos em produtos e serviços. Uma vez tida como 
empresa, a cidade deve se tornar competitiva e atraente, “[...] uma mercadoria de 
luxo, destinada a um grupo de elite de potenciais compradores: capital internacional, 
visitantes e usuários solváveis” (VAINER, 2000, p. 83). Assim: 
 
a venda da cidade é, necessariamente, a venda daqueles atributos 
específicos que constituem, de uma maneira ou de outra, insumos 
valorizados pelo capital transnacionaI: espaços para convenções e feiras, 
parques industriais e tecnológicos, oficinas de informação e 
assessoramento a investidores e empresários, torres de comunicação e 
comércio, segurança... (BORJA & FORN, 1996, p. 34). 
 
 
 Para tanto, a associação de diversos agentes sociais por meio de uma 
cooperação público-privada é essencial para o êxito desse tipo de planejamento, 
pois “a definição de um Projeto de Futuro só será eficaz se mobilizar, desde o seu 
momento inicial, os atores urbanos públicos e privados” (CASTELLS & BORJA, 
1996, p. 158). Desse modo, o empreendedorismo urbano: 
 
 [...] tem como característica central a noção de ‘parceria público-privada’ na 
qual as tradicionais reivindicações legais estão integradas com a utilização 
dos poderes públicos locais para tentar atrair fontes externas de 
financiamento, novos investimentos diretos ou novas fontes geradoras de 
emprego (HARVEY, 1996, p. 52). 
 
 Nesse sentido, o Estado regulamenta e normatiza o espaço, provê a 
infraestrutura básica (ou parte dela), enquanto a iniciativa privada investe em 
equipamentos diversos como turísticos, culturais, de eventos (hotéis, restaurantes, 
centros de convenções, espaços de lazer e entretenimento, centros culturais etc). 
 Por essas características, tal processo é conduzido pelo urbanismo neoliberal 
que atende aos interesses especulativos do mercado, e privilegia e concentra as 
intervenções pontuais em áreas nobres ou em zonas da cidade que estejam em 
processos de valorização. Tal comportamento empresarial age em detrimento de 
projetos que visem a recuperação de áreas sociais degradadas e que necessitam de 
maiores investimentos. O empresariamento urbano: 
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Caracteriza-se, então, principalmente pela parceria público-provada tendo 
como objetivo político e econômico (se bem que, de forma nenhuma 
exclusivo) muito mais o investimento e o desenvolvimento econômico 
através de empreendimentos imobiliários pontuais e especulativos do que a 
melhoria das condições em um âmbito específico (HARVEY, 1996, p.53). 
 
 O ponto nevrálgico do empreendedorismo urbano é que o caráter político do 
planejamento é deixado de lado uma vez que as decisões serão pautadas pelos 
interesses da hegemonia econômica (HARVEY, 1996; VAINER, 2000), o que inverte 
prioridades e gera efeitos perversos na cidade nos âmbito social, econômico, cultural 
e ambiental como pobreza, desigualdades, especulação imobiliária e aumento do 
valor do solo, aumento do custo de vida, dificuldades de acesso ao mercado de 
trabalho e ao lazer, dentre outras. Desse modo: 
 
Essa nova forma de apropriação da cidade corrói a concepção de 
planejamento racional para dar lugar a um mosaico de signos e imagens 
que dissolve a hierarquia bem comportada da estratificação social por 
classe e ocupação e a substitui por uma rede caótica de relações onde o 
‘individualismo’ e o ‘empreendedorismo’ dão o tom (PAES-LUCHIARI, 2006, 
p. 48). 
 
 Nesta perspectiva, discutir-se-ão na segunda parte desta tese a “corrida” pelo 
posicionamento competitivo das cidades em nível mundial pela posição de centros 
de consumo (DODSON & KILIAN, 2001) que, buscando entrar para o rol de cidades 
globais visam encabeçar as listas de destinos turísticos mais visitados, bem como 
sediar megaeventos, a partir de processos de renovação urbana e de uma gestão 
estratégica e de políticas de promoção da sua imagem, transformando-se em 
verdadeiros canteiros de obras, o que fortalece a sua estrutura econômica dentro do 
modo de produção vigente. Como explica Sanchéz, Guterman & Laiber (2015, p. 3): 
 
Nesse contexto, os megaeventos expandem domínios para além da arena 
esportiva, sendo associados a uma série de imagens-síntese da cidade, 
chaves para a construção da “cidade-marca”. Tal movimento agrega ideias-
força que redefinem representações sobre o espaço por meio da 
transformação e construção de imaginários em diversas escalas. 
 
 Os gestores públicos das cidades contemporâneas encontram na gestão 
estratégica a sua maneira de manterem um posicionamento competitivo no mercado 
global, buscando potencializar as suas receitas e o seu poder político por meio da 
negociação do seu território a partir do recebimento de investimentos de 
empreendedores da iniciativa privada a fim de alavancarem a geração de empregos 
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e o aumento do efeito multiplicador do município. Sob à luz deste cenário, Cruz 
(2012, p. 101) coloca que: 
 
Muito menos assistidas pelos Estados, depois da crise do petróleo da 
década de 1970 e do boom neoliberal que atinge todos os rincões do 
planeta, sobretudo as grandes cidades, acostumadas aos generosos 
investimentos públicos em infraestruturas e desenvolvimento, de um modo 
geral, vêem-se diante da necessidade de encontrar novos caminhos com 
vistas à sua manutenção no cada vez mais competitivo ‘mercado de 
cidades’. 
 
 A administração urbana, calcada na gestão e no gerenciamento das cidades, 
é substituída pelo empreendedorismo urbano a partir da segunda metade do século 
XX, conforme afirma Harvey (1996, p. 49): 
 
Particularmente nos últimos anos, parece ter surgido um consenso geral em 
todo o mundo capitalista avançado de que benefícios positivos têm que ser 
obtidos por cidades que assumem um comportamento empresarial em 
relação ao desenvolvimento econômico. 
 
 O empreendedorismo urbano e a acirrada competitividade interurbana 
permitiram, portanto, que as cidades se abrissem para diversos tipos de 
empreendimentos imobiliários. O resultado disso, segundo Harvey (1996, p. 57), foi 
“[...] a reprodução em série de parques de ciência, da elitização de bairros, de 
centros de comércio internacional, de centros culturais e de entretenimento e de 
shoppings centers de grande escala com fachadas pós-modernas”.  
 Neste cenário competitivo urbano, o novo urbanismo insere a cultura como 
centralidade econômica, pois esta pode ser consumida pelas atividades turísticas e 
de lazer. Muitos gestores optam pelo desenvolvimento do turismo em seu território 
uma vez que este requer uma extensa oferta para atender aos seus consumidores e 
estas são, relativamente, de baixa inversão. A partir do incremento de sua oferta 
turística, sobretudo cultural, as cidades tornam-se mais atrativas e geradoras de 
riquezas. Além disso, o turismo conta com a existência de uma demanda potencial 
para a oferta criada. 
 A oferta turística, caracterizada pela “soma de todos os recursos e serviços 
adquiridos e consumidos pelo turista durante a sua estada em um destino” 
(RUSCHMANN, 1997, p. 19), abrange empreendimentos como meios de 
hospedagem (hotéis, pousadas, campings, hostels...); empresas de transportes 
turísticos (aéreo, rodoviário, ferroviário e marítimo); alimentos & bebidas (bares, 
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restaurantes, cafés...); agências de viagens e turismo, espaços de entretenimento e 
lazer, centros de convenções para o segmento do turismo de negócios bem como 
outras estruturas de apoio (locadoras de veículos, táxis, guias de turismo, aluguel de 
equipamentos esportivos etc). 
 Para isso, o Estado concede incentivos fiscais e financeiros para atrair o 
capital privado. “Cada vez mais, portanto, o governo urbano foi dirigido por uma 
ideologia empresarial voltada para a criação de um ambiente favorável, que atrairia 
capital para as suas respectivas cidades” (DODSON & KILIAN, 2001, p. 203). 
 Além de estruturas como centros de convenções, espaços para eventos, 
estádios esportivos e outras que englobam a oferta turística, projetos de renovação 
urbana e de transformação de espaços públicos voltados à atividade do setor 
terciário são frequentes em meio a corrida pela competitividade interurbana.  
 É mister destacar que nesta tese é utilizado o termo renovação urbana para o 
conjunto de intervenções realizadas nas cidades de Barcelona e do Rio de Janeiro 
impulsionadas pelos planos estratégicos e megaeventos que tiveram o intuito de 
recuperar algumas áreas degradadas e obsoletas das cidades a fim de dar-lhes 
novos valores de uso e de troca.  
 De acordo com Piccini (2004, p. 63), a renovação urbana foi um termo criado 
pelo economista Miles Colean, em 1950, e “[...] consiste numa operação 
arquitetônica e urbanística considerada de grande porte com o objetivo de adequar 
uma zona antiga para funções mais modernas [...]”. Monnet (2013, p. 157) ainda 
explica que a renovação urbana: 
 
[...] es generalmente una intervención voluntaria aplicada a un espacio ya 
construido y ocupado, a una escala mayor a un edificio: usualmente 
involucra al mínimo un conjunto de edificios vecinos, y puede llegar a 
abarcar una zona importante de una ciudad con vários barrios. 
 
 Portanto, a renovação é uma forma de intervenção que atua em grande 
escala e abrange amplas áreas da cidade, inclusive bairros, indo além da 
intervenção em uma edificação somente, prevendo demolições e novas construções 
em uma verdadeira transformação do tecido urbano. Tais intervenções são 
concretizadas, geralmente, a partir de parcerias público-privadas para a realização 
das obras. 
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 A renovação urbana foi um dos primeiros processos de intervenção em 
centros urbanos e teve início nos Estados Unidos e na Europa, de 1950 a meados 
de 1970. Nos Estados Unidos, com os centros degradados devido às novas 
dinâmicas econômicas das cidades, a população com maior poder aquisitivo 
deslocou-se para os subúrbios, tornando os centros ainda mais vazios e 
degradados. Visando a renovação desses antigos espaços, o modelo norte-
americano destrói as antigas formas para a construção do novo, em uma renovação 
total do espaço. Nesse sentido, a renovação preza pelo novo, em uma substituição 
das formas urbanas existentes por outras contemporâneas, o que também traz 
novos usos aos espaços renovados. Já na Europa, o processo se deu de forma 
diferente, uma vez que os centros eram permeados por muita cultura e, por isso, 
foram renovados sem demolições em um esforço de poupá-los das destruições já 
provocadas pela 2a Guerra Mundial (DUARTE, 2005; VARGAS & CASTILHO, 2006; 
VAZ & SILVEIRA, 1999).  
 Essa forma de intervenção é passível de crítica, pois pode ser geradora de 
desigualdades uma vez que a renovação e a valorização dos espaços impulsionam 
o enobrecimento dos mesmos a partir da promoção de novas áreas de consumo e 
de lazer, da refuncionalização turística, bem como do incremento da densidade de 
ocupação nas áreas renovadas da cidade por meio de novas formas de habitação 
elitizadas, o que desencadeia a expulsão da população local e o recebimento de 
uma população abastada, conforme será analisado nos casos de Barcelona e do Rio 
de Janeiro, configurando um processo denominado como gentrificação, 
originalmente cunhado para explicar os processos desenvolvidos na cidade de 
Londres quando as residências dos bairros operários degradados foram 
transformadas em residências de alto padrão, abrigando uma população elitizada e 
transformando as características sociais do local (GLASS, 1964). 
 Vale ressaltar que nos países em desenvolvimento, como o Brasil, os 
processos de refuncionalização turística não estão associados ao processo de 
gentrificação vivido nos países centrais, pois nestes locais houve o envolvimento do 
mercado da habitação que modificou a população residente dos centros antigos a 
partir da renovação desses sítios pela remoção da classe mais baixa para a entrada 
de uma classe elitizada. Já nos países periféricos, “a gentrificação não representa 
mais uma simples estratégia residencial, mas aparece na proa da mudança 
metropolitana nas áreas centrais da cidade” (SMITH, 2006, p. 72), o que significa 
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que, nos países em desenvolvimento, o processo já nasce focado em uma 
renovação para o mercado, incorporando a cultura como centralidade e visando a 
transformação desses locais para o uso e o consumo turístico. 
 Ainda é importante pontuar que outros termos como revitalização, 
requalificação e reabilitação são utilizados, erroneamente, como sinônimos da 
renovação. De acordo com Duarte (2005), o termo revitalização pode remeter à “dar 
vida a algo morto”, devido à própria etimologia da palavra, em uma suposição de 
que antes das intervenções não havia vida nos espaços renovados e, por isso, não é 
utilizado nessa pesquisa, pois, embora estes espaços estivessem outrora 
degradados, possuíam a sua dinâmica. O termo requalificação também não é aqui 
utilizado, por também sugerir que antes os espaços não eram qualificados, que não 
possuíam valor, embora esse tipo de intervenção abarque ações concretas para a 
recuperação do espaço urbano e não somente das áreas edificadas (DUARTE, 
2005). Por fim, o termo reabilitação, por estar mais associado ao restauro e à 
intervenção pontual nas edificações (VASCONCELOS & MELO, 2006) também não 
foi utilizado, pois as intervenções analisadas nessa tese são em ampla escala. 
 A opção pelo termo renovação nesta pesquisa é decorrente, portanto, das 
análises acima e também da própria política local de Barcelona que utiliza 
“renovação” para vender o seu novo projeto de cidade e reinventá-la para o mercado 
mundial em uma escolha orientada pelas estratégias de city-marketing e, por isso, a 
renovação urbana não é só espacial, é também simbólica e econômica (SANCHÉZ, 
2010). Paes-Luchiari (2006, p. 47) complementa: 
 
A fórmula dessa nova estratégia urbanística abusa do City Marketing, da 
exploração dos bens culturais, da potencialização dos indicadores de 
qualidade de vida, das intervenções urbanas pontuais mais 
espetacularizadas. Ao recuperar ou mesmo produzir o capital simbólico que 
dá sentido a venda das cidades nos circuitos culturais internacionais, a 
cidade passa a construir sua própria marca, carregada de positividade.  
 
 A recuperação de centros históricos, a renovação de espaços públicos e de 
áreas portuárias e frentes marítimas, os chamados waterfronts (HARVEY, 1989) são 
exemplos de projetos típicos da gestão estratégica e das políticas de promoção de 
imagem da cidade que colocam a cultura como centralidade econômica. A 
recuperação dos waterfronts, por exemplo, se tornou uma estratégia bastante 
popular que se generalizou a partir da década de 1970 e inspirou diversas cidades, 
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como Barcelona, Buenos Aires, Rio de Janeiro, dentre outras. Arantes (2012, p. 44) 
explica: 
A lição, como se sabe, vinha dos Estados Unidos, a começar por Harbor 
Place em Baltimore, e os sucessivos processos de ‘revitalização’ das 
cidades-empresas-americanas – na denominação de Peter Hall – que estão 
na gênese do Planejamento Estratégico. 
 
 Os waterfronts, definidos como uma “porção de terra localizada diante da 
água, doce ou salgada, formada por qualquer acidente geográfico [...]” (DODSON & 
KILIAN, 2001, p. 195) são espaços renovados com frequência nas cidades 
contemporâneas, passando de zonas obsoletas e, muitas vezes degradadas, a 
espaços orientados à economia de serviços e consumo, como o turismo, o ócio e o 
lazer (MUÑOZ, 2006). A intencionalidade é trazer para essas áreas renovadas “[...] 
as classes com maior poder aquisitivo e capital cultural mais valorizado. Por isso, 
nesse momento, a cultura se torna mercadoria e moeda de troca que impregna os 
objetos, os bens culturais e a própria paisagem urbana” (PAES-LUCHIARI, 2006, p. 
47). 
 Cidades como Barcelona e Buenos Aires tiveram os seus antigos portos 
marítimos renovados (Port Vell e Puerto Madero, respectivamente), passando de 
zonas degradadas, cujas funções não se fazem mais necessárias face à nova 
economia de serviços vigente, para uma das principais áreas de lazer e consumo, 
incorporando-as novamente na estrutura econômica de suas cidades. 
 A maior dificuldade desse tipo de projeto é transformar uma área degradada 
em um espaço público que pode ser apropriado por toda a população, devendo ser 
uma área “suficientemente integrada à cidade viva, numa palavra, acessível, sob 
pena de se transformar refúgio de poucos, ou em guetos, por vezes perigosos, e 
novamente sujeitos à deterioração e ao abandono” (ARANTES, 2012, p. 44). Uma 
vez renovados, atraem investimentos e, por isso, seus espaços são privatizados por 
meio das instalações de restaurantes de alto padrão, por exemplo, processo 
condicionante da segregação socioespacial. Essa forma de intervenção urbana é 
mediada por agentes hegemônicos dos mercados imobiliário e turístico, conferindo à 
paisagem urbana uma espetacularização (PAES-LUCHIARI, 2006). Atualmente, o 
Rio de Janeiro viveu o processo de renovação urbana de sua zona portuária, como a 
recuperação de seu porto através do projeto Porto Maravilha, conforme será 
discutido no terceiro capítulo. 
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 Tais projetos mostram claramente que cidades com contextos sociais, 
culturais, econômicos, políticos, históricos e demográficos muito distintos, em 
diferentes localidades geográficas, são submetidas às mesmas lógicas globais 
(MUÑOZ, 2006), algo típico da competitividade da economia neoliberal, levando ao 
processo de tematização das cidades, caracterizado como “la exportación al 
territorio urbano de espacialidades y temporalidades características de los 
contenedores de ocio y consumo especializado, tales como centros comerciales, 
multicines o parques temáticos” (MUÑOZ, 2006, p. 151), o que também leva à 
massificação turística, como será analisado. 
 Harvey (1996) explica que esses projetos inovadores e os investimentos para 
posicionar as cidades internacionalmente, muitas vezes as tornam semelhantes: 
 
Muitas das inovações e investimentos destinados a tornar determinadas 
cidades mais atraentes como centros culturais e de consumo rapidamente 
foram imitados em outros lugares, tornando, assim, efêmera toda vantagem 
competitiva dentro de uma rede de cidades. Quantos centros de convenção 
exitosos, quantos estádios de esporte, quantas disneyworlds, portos e 
shoppings centers espetaculares podem existir? O sucesso muitas vezes é 
curto ou discutível decorrente de inovações paralelas ou alternativas 
surgidas em outro lugar (HARVEY, 1996, p. 59). 
 
  
 Quando as vantagens competitivas tornam-se efêmeras e os 
empreendimentos imobiliários já não conseguem mais atender à uma posição 
estratégica no ranking das cidades mundiais, as mesmas buscam novas formas de 
promoção, como a organização de megaeventos e a inserção da cultura como 
centralidade na economia.  
 Cada vez mais incorporados nas agendas políticas e nos planos estratégicos 
de muitas cidades globais contemporâneas, os megaeventos vêm sendo cobiçados 
pelos gestores públicos como uma estratégia de posicionamento competitivo no 
mercado econômico em nível mundial. Eles podem ser caracterizados como eventos 
comerciais, culturais, sociais e esportivos (sendo este último o tipo mais difundido) 
que possuem um apelo popular massivo de caráter internacional, organizados em 
parcerias públicas e privadas, nacionais e internacionais (ROCHE, 2000). São 
exemplos de estratégias de atração de investidores, pois há uma grande demanda 
motivada a conhecer determinado destino turístico pelos eventos que os mesmos 
irão sediar. Conforme ressalta García (2013, p. 25): 
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Sin duda la organización de eventos de talla internacional y los grandes 
acontecimientos culturales o deportivos son considerados la apuesta 
perfecta por la competitividad frente a otras ciudades en el mercado 
mundial, de manera que esa imagen proyectada hacia el exterior está 




 Cidades como Barcelona (Espanha) e Sidney (Austrália) são apenas dois dos 
exemplos mais emblemáticos de cidades que foram inseridas no “mapa turístico 
mundial” por sediarem as Olimpíadas dos anos de 1992 e 2000, respectivamente. A 
renovação urbana de ambas cidades e a promoção de suas imagens em nível 
mundial fez com que as mesmas se consolidassem dentro do mercado turístico, 
recebendo um fluxo considerável de visitantes até os dias atuais. As Olimpíadas de 
Sidney trouxeram para a Austrália um adicional de 1,7 milhões de visitantes, assim 
como Barcelona, tida como industrial e nada atrativa, o que a tornou um fenômeno 
de visitação após os Jogos, conforme será analisado neste capítulo. A Copa do 
Mundo de Futebol realizada na Alemanha, em 2010, levou 9 bilhões de euros a mais 
para o país, que também assistiu um aumento de 5 milhões de pernoites de turistas 
(MINISTÉRIO DO TURISMO, 2014). 
 Já a Copa do Mundo de Futebol, realizada em terras brasileiras, em 2014, 
atraiu 1,015 milhão só de turistas estrangeiros provenientes de 202 países, sendo as 
cidades mais visitadas Rio de Janeiro, São Paulo, Belo Horizonte, Brasília e 
Salvador, sub-sedes das partidas de futebol. Os gastos destes turistas durante a 
Copa chegaram a U$$ 797 milhões, resultado superior em 76% ao resultado do 
mesmo período do ano de 2013 (MINISTÉRIO DO TURISMO, 2014)12. Após uma 
queda, em 2015, o número de turistas estrangeiros no país bateu o recorde em 
2016, ano dos Jogos, e atingiu 6,6 milhões, de acordo com o Ministério do Turismo 
(FARIELLO, 2017). 
 De acordo com os dados do Ministério do Turismo, a maioria dos turistas 
estrangeiros teve a motivação de vir ao Brasil devido à Copa do Mundo e à 
Olimpíada. Para a maioria, foi uma oportunidade de aliar a Copa, os Jogos e a 
viagem a um destino turístico que talvez não conhecessem se não fossem tais 
eventos. Em muitos casos, o país-sede não consegue assegurar o mesmo fluxo 
novamente, como ocorreu em 2015 e o que pode ocorrer futuramente, o que 
significa que os investimentos realizados em uma cidade ou país para sediar um 
                                                        
12
 O Ministério do Turismo não divulgou o número de sua amostragem. 
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megaevento “é um exercício caro que pode ou não valer a pena” (HARVEY, 1996, p. 
59).  
 Algumas estruturas erguidas para sediar os Jogos Panamericanos realizados 
no Rio de Janeiro, em 2007, como o dispendioso Parque Aquático Maria Lenk13 por 
exemplo, foram subutilizadas após o evento e possuem um alto custo de 
manutenção anual. O Parque Maria Lenk foi utilizado recentemente nos Jogos Rio-
2016, mas a obsolescência dos equipamentos do Parque Olímpico ainda pode ser 
uma realidade. O mesmo também ocorreu com alguns estádios construídos para a 
Copa de 2014. A Arena da Amazônia, construída em Manaus com capacidade para 
70 mil pessoas, hoje está subutilizada pela falta de demanda por jogos, shows ou 
outros tipos de eventos que foram pensados para o pós-copa. O estádio passa por 
um processo de licitação para ser privatizado a fim de que o Estado não tenha mais 
prejuízos com a sua manutenção14. 
 Nestes casos, o legado que os megaeventos devem deixar em forma de 
infraestrutura e investimentos urbanos para a cidade e para os cidadãos não 
acontecem e a população local não utiliza tais equipamentos e serviços. Isso denota 
a faceta especulativa e de alto risco desses projetos que, por terem essa essência, 
podem chegar à falência, refletindo “[...] os problemas da superacumulação e do 
superinvestimento para os quais tende facilmente o capitalismo” (HARVEY, 1996, p. 
60). 
 Muñoz (2006) afirma que tais projetos de renovação urbana, como a 
recuperação de centros históricos e de frentes marítimas, podem culminar em 
processos de especialização econômica e funcional, na segregação socioespacial e 
na tematização das cidades e das paisagens para o turismo, que também se 
apropria do patrimônio cultural, sobretudo o Mundial, como será analisado no último 
capítulo.  
 Na contramão de terem uma economia e formas de lazer diversificadas, as 
cidades que passam por esses processos ficam centradas cada vez mais nas 
economias de consumo e serviços, como o turismo, o que gera a apropriação e a 
privatização dos espaços públicos, alimenta as desigualdades e reduz as cidades à 
                                                        
13
 Complexo esportivo localizado na Barra da Tijuca, Rio de Janeiro. É parte dos investimentos 
realizados na cidade para receber competições aquaticas como natação, nado sincronizado e saltos 
ornamentais dos Jogos Pan-Americanos de 2007. 
14
 Fonte: Folha de São Paulo. Disponível em: <www.folha.uol.com.br>. Acesso em 11/10/2014. 
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mercadorias. Esses processos, que serão discutidos ao longo deste e também do 
capítulo posterior, são processos vividos nas cidades de Barcelona e do Rio de 
Janeiro.  
 Tendo passado por uma intensa renovação urbana orientada por um plano 
estratégico que se tornou modélico no mundo, a capital da Catalunha vivencia  uma 
monocultura do turismo (KRIPPENDORF, 2000), sendo esse termo utilizado para 
designar o protagonismo desta atividade na economia da cidade, considerando que 
a mesma possui outras atividades econômicas, como as indústrias criativas e de 
tecnologia, dentre outras. Contudo, é no turismo que se encontra a grande maioria 
das atividades e dos serviços são voltadas à cultura, ao lazer, ao entretenimento, à 
economia das franquias para os visitantes e não para os cidadãos, culminando em 
diversas problemáticas como a especulação imobiliária e o aumento do custo de 
vida e expulsão dos moradores de seus bairros, como destaca Muñoz (2006, pp. 
154-155): 
 
 Las funciones urbanas han cambiado definitivamente y han sido 
simplificadas de forma temática [...] son éstos los territórios donde mejor 
se pueden observar los mecanismos de reducción de la ciudad a valor de 
cambio y los procesos de venta de la ciudad. 
 
 A partir da valorização simbólica e estética das cidades contemporâneas para 
servir os interesses da economia global, a relação entre renovação urbana, turismo 
e cidade-mercadoria intensifica-se. “La ciudad se espetaculariza” (MUÑOZ, 2006, p. 
155), sendo que “o espetáculo é o momento em que a mercadoria ocupou 
totalmente a vida social” (DEBORD, 1997, p. 30, grifo do autor). Isso ocorre dentro 
do contexto “[...] das cidades-empresa e do marketing urbano, contexto em que tudo 
parece se reproduzir através de modelos sem que nada verdadeiramente aconteça” 
(PEIXOTO, 2013, p. 142).   
 O comportamento empresarial das cidades destacado por Harvey (1996) 
ainda engendra a relação entre o trinômio patrimônio cultural, turismo e a renovação 
urbana na contemporaneidade uma vez que o patrimônio mundial é refuncionalizado 
para o uso turístico a partir de estratégias competitivas para transformá-lo em uma 
das tematizações culturais ofertadas pelas cidades renovadas. Isso impulsiona a 
patrimonialização dos bens culturais e gera novas condições de produção do espaço 
urbano, como será realizado no quarto e último capítulo.  
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 Tais processos são analisados ao longo deste e do próximo capítulo, 
utilizando-se empiricamente a cidade de Barcelona, que trabalha a promoção de sua 
imagem como destino turístico internacional desde a renovação urbana sofrida na 
ocasião dos jogos olímpicos de 1992, bem como a cidade do Rio de Janeiro que, ao 
que indica, está seguindo esse mesmo caminho. 
2.1 – Da Barcelona românica à Barcelona Olímpica: renovação urbana da 
cidade mediterrânea 
 
 Devido às reivindicações democráticas das nacionalidades e das relações de 
poder entre elas, após a queda do político e ditatorial regime franquista (1936-1975), 
a Espanha foi dividida em 17 comunidades autônomas a partir da Constituição 
Espanhola de 1978 para a sua gestão política e administrativa. A partir das 
características geográficas, históricas, climáticas, naturais, culturais e, sobretudo, 
nacionalistas, as mesmas foram organizadas conforme mostra a Figura 3. Barcelona 
pertence à comunidade da Catalunha que, junto com o País Vasco, possui um forte 
nacionalismo e ideologias separatistas. 
 
Figura 3: Comunidades autônomas da Espanha 
 
Fonte: Google Maps, 2014. 
 
 Barcelona não é somente uma cidade. São várias. Embora atualmente venda 
uma imagem contemporânea de cidade cosmopolita e de cultura mediterrânea a 
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partir de uma extensa oferta cultural, gastronômica e de lazer, possui muitas facetas 
que, não por acaso, são muito exploradas.  
 Apesar do ar contemporâneo e cosmopolita, Barcelona é uma cidade com 
mais de dois mil anos e, por essa razão, a sua paisagem é composta por elementos 
que servem de testemunho e de herança da sua história, como os fragmentos das 
muralhas da antiga cidade romana, as monumentais igrejas e demais edificações 
góticas herdadas da era medieval e o centro da cidade planejado a partir do Plano 
Cerdá. Este foi um plano urbanístico projetado pelo engenheiro Ildefons Cerdá, em 
1859, para a expansão de Barcelona, que não cabia mais dentro da cidade murada. 
A partir da derrubada das muralhas romanas a cidade se abriu por meio do Plan de 
Ensanche, culminando no nascimento de Eixample15, o distrito central de Barcelona 
(ABELLA, 2004; BUSQUETS, 2004).  
 Tal plano foi revelador de uma Barcelona moderna, industrial e dona de uma 
arquitetura colorida e de formas curiosas e diferenciadas. Tais edificações, 
principalmente as obras do arquiteto Antoní Gaudí, assim como a própria malha 
urbana projetada por Cerdá, ficariam reconhecidas mundialmente como o patrimônio 
modernista de Barcelona, como será analisado ao longo da tese.  
 Barcelona é dividida administrativamente pelo seu Ayuntamiento (Prefeitura 
Municipal) em dez distritos, de acordo com o Quadro 5. 
 
  
                                                        
15
 O nome “Eixample”, em catalão; e “Ensanche”, em castelhano, significa “expansão”.  
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Quadro 5: Distritos e bairros de Barcelona 
Distritos Bairros dos Distritos 
1. Ciutat Vella La Barceloneta - El Gòtic - El Raval - Sant 
Pere - Santa Catarina i la Ribera (El Born) 
2. Eixample L’Antiga Esquerra de l’Eixample - La Nova 
Esquerra de l’Eixample - Dreta de l’Eixample - 
Fort Pienc - Sagrada Familia - Sant Antoni 
3. Sants – Montjuic La Bordeta - La Font de la Guatlla -
 Hostafrancs - La Marina del Prat Vermell  · La 
Marina de Port  · El Poble-
sec  · Sants  · Sants-Badal  · Montjuïc  · Zona 
Franca  
4. Les Corts Les Corts  · La Maternitat i Sant 
Ramon  · Pedralbes 
5. Sarrià – San Gervasi El Putget i Farró  · Sant Gervasi - la 
Bonanova  · Sant Gervasi - 
Galvany  · Sarrià  · Les Tres 
Torres  · Vallvidrera, el Tibidabo i les Planes 
6. Gràcia Camp d'en Grassot i Gràcia Nova  · El 
Coll  · Vila de Gràcia  · La Salut  · Vallcarca i 
els Penitents 
7. Horta – Guinardó El Baix Guinardó  · Can Baró  · El 
Carmel  · La Font d'en Fargues  · El 
Guinardó  · Horta  · La 
Clota  · Montbau  · Sant Genís dels 
Agudells  · La Teixonera  · La Vall d'Hebron 
8. Nou Barris Can Peguera  · Canyelles  · Ciutat 
Meridiana  · La Guineueta  · Porta  · La 
Prosperitat  · Les Roquetes  · Torre Baró  · La 
Trinitat Nova  · El Turó de la 
Peira  · Vallbona  · Verdum  · Vilapicina i la 
Torre Llobeta 
9. San Andreu Baró de Viver  · Bon Pastor  · El Congrés i els 
Indians  · Navas  · La Sagrera  · Sant Andreu 
de Palomar  · Trinitat Vella 
10. San Martí El Besòs i el Maresme  · El Camp de l'Arpa 
del Clot  · El Clot  · Diagonal Mar i el Front 
Marítim del Poblenou  · El Parc i la Llacuna 
del Poblenou  · El Poblenou  · Provençals del 
Poblenou  · Sant Martí de Provençals  · La 
Verneda i la Pau  ·La Vila Olímpica del 
Poblenou 
Fonte: Ayuntamiento de Barcelona, 2014. Organizado por Ana Maria Vieira Fernandes. 
 
 A estrutura urbana que hoje Barcelona conhece é fruto de séculos de 
transformações e renovações que a cidade vem sofrendo desde a sua origem, e 
pode ser caracterizada como cidade cosmopolita, romana, gótica, modernista, 
cultural, inovadora, tecnológica, do conhecimento... A Figura 4 apresenta Barcelona 




Figura 4: Distritos de Barcelona 
 
Fonte: Google Earth. Elaborado por Ana Maria Vieira Fernandes, 2014. 
 
 Devido à ampla divulgação de sua imagem, a Barcelona pertencente ao 
imaginário coletivo é aquela reconstruída e renovada urbana e economicamente por 
meio de um planejamento estratégico em ocasião dos Jogos Olímpicos de ’92 e que, 
por essa razão, tornou-se um “modelo” a ser seguido, conforme apontam inúmeros 
estudos de caso e pesquisas nas mais diversas áreas,  além da intensa publicidade 
sobre a mesma.  
 Todavia, é importante destacar que a transformação vivida e conhecida pela 
maioria a partir de ’92 foi algo gerado desde o nascimento da cidade, há cerca de 
dois mil anos, e não um projeto olímpico. A própria história da capital catalã, que é 
apresentada aqui de modo sucinto para melhor compreensão do que a cidade é 
hoje, foi condição para que a mesma sofresse as renovações que sofreu há duas 
décadas e que a inseriram no mapa mundial. 
 A partir de análises em documentos e arquivos históricos nas bibliotecas, nos 
museus e na própria observação da cidade, foi possível perceber que Barcelona 
teve cinco importantes etapas de crescimento: i- Barcelona romana - século I a.C., ii- 
Barcelona medieval - século XIII, iii- Barcelona moderna - século XIX, iv- Barcelona 
dos imigrantes - século XX, décadas de 1950 e 1960 e v- Barcelona dos Jogos 
Olímpicos - século XX, décadas de 1980 e 1990 (ABELLA, 2004). 
 Para melhor compreensão dessas etapas, é importante ressaltar que 
Barcelona é, originalmente, uma cidade densa e compacta, configurada em um 
quadrado de 10km por 10 km, com uma área de 102,2 km2 e com cerca de 1,6 
milhões de habitantes (ABELLA, 2004; MUXÍ, 2005). 
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 Os primeiros vestígios acerca da origem de Barcelona remontam ao século I 
a.C., possivelmente entre os anos 15 e 13, sob o domínio romano do Imperador 
Augusto. Nesta época, foi batizada pelos romanos de Colonia Iulia Augusta Faventia 
Paterna Barcino (chamada de Barcino) e caracterizava-se por uma colônia romana 
que nasceu a partir de povoados e assentamentos romanos catalães precedentes 
(BUSQUETS, 2004).  
 A dominação romana é muito presente em toda a região da Catalunha, devido 
à sua proximidade com o mar, o que facilitava o acesso de embarcações vindas de 
outros países e a formação de povoados e assentamentos que aproveitavam as 
condições físicas e climáticas do local para embarcarem seus excedentes agrícolas, 
o que possibilitou a criação de uma dinâmica de comércio que fez com que os 
romanos se instalassem na região (ABELLA, 2004; BUSQUETS, 2004). É possível 
identificar vestígios romanos na paisagem de muitas cidades próximas à Barcelona, 
como Girona, localizada ao norte da Catalunha e também Tarragona, localizada a 
aproximadamente 100 quilômetros a sudoeste da capital. 
 Tarragona talvez seja a cidade que mais tenha vestígios romanos evidentes. 
Os fragmentos arqueológicos presentes na paisagem hoje são tidos e explorados 
como atrativos turísticos, como o Anfiteatro Romano (Figura 5) e o Circo Romano, 
ambos Patrimônio Mundial da UNESCO (Figura 6).  
 
   Figura 5: Anfiteatro Romano                        Figura 6: Circo Romano                                              
 
Fonte: Ana Maria Vieira Fernandes, 2014. 
 
 Os vestígios da era românica também são evidentes em Barcelona. A Plaça 
Nova, localizada no coração da cidade, abriga a catedral de Barcelona (Figura 7) e o 
icônico Col.legi d’Arquitects com desenhos de Picasso em sua fachada (Figura 8). 
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                Figura 7: Catedral de Barcelona          Figura 8: Col.légi d’Arquitects 

















Fonte: Ana Maria Vieira Fernandes, 2014. 
 
















Fonte: Ana Maria Vieira Fernandes, 2014. 
 
 É impossível passar desapercebido e não notar as diferentes temporalidades 
no mesmo espaço por meio dos fragmentos da cidade romana (Figura 9 e 10) ao 
lado da catedral essencialmente gótica. O ponto de origem da antiga cidade romana 
de Barcino, que deu origem à atual Barcelona, é marcado hoje pelo conjunto de 
obras de arte do artista plástico catalão João Brossa (Figura 11). 
 
                  
110 
Figura 11: Obra de arte em frente às muralhas romanas 
                  
                    Fonte: Ana Maria Vieira Fernandes, 2014. 
 
 Neste marco estão os fragmentos do aqueduto romano (Figura 10) e das 
muralhas (Figura 9) que fechavam a antiga cidade. Ao adentrar em “Barcino”, atual 
Ciutat Vella - o primeiro e mais antigo distrito da cidade que envolve o centro 
histórico e compreende os bairros do Gòtic, Raval e Barceloneta -, a mescla da 
arquitetura romana com a medieval faz com que a paisagem de Barcelona seja 
peculiar. 
 Em sua época românica, Barcino era um povoado primitivo envolto por 
muralhas que tinham como função proteger os que ali habitavam. No século III d.C., 
as muralhas foram ampliadas e reforçadas, na tentativa de proteger a cidade das 
invasões bárbaras. Nesta concepção, a dinâmica da cidade se dava dentro das 
muralhas e era possível entrar na mesma através de quatro portas situadas nos 
centros de cada um dos quatro lados. A partir da formação desse núcleo românico 
inicial, deu-se a configuração urbana de Barcelona que sofreu transformações ao 
longo de dois milênios, mas ainda representa o centro e o coração da cidade 
(BUSQUETS, 2004). 
 Além do aqueduto e dos fragmentos das muralhas que podem ser 
encontrados por todo o Barri Gòtic e também, ainda que em menor quantidade, no 
Bairro Raval, adjunto do Gòtic, algumas edificações apresentam a Barcelona 
românica, como os restos arqueológicos de três colunas e das antigas termas, 
localizadas ao norte da atual Plaza Sant Jaume, o centro da cidade romana, no Barri 
Gòtic. Segundo pesquisadores, essa área abrigava o foro romano, com edifícios 
religiosos, o templo romano e as termas. A Igreja de Sant Pau del Camp, datada do 
ano 911, (próxima à conhecida Rambla del Raval), também é um importante 
elemento desta época. No século IV, Barcino possuía de 3.500 a 5.000 habitantes 
(BUSQUETS, 2004). 
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 Muito da configuração urbana da Barcelona atual, bem como as suas formas 
de comércio e a organização institucional são heranças de Barcino, conforme 
analisa Busquets (2004, p. 30):  
 
[...] los romanos establecían mallas, es decir, trazados de calles en los que 
se instalarán más adelante los edificios o los espacios urbanos. Se instaura 
así un orden urbano nacidos de los principios de la regularidad y de la 
técnica organizadora romana, que marcará el despliegue urbanístico de 
Barcelona. 
 
 Já em sua segunda etapa de crescimento, a Idade Média, Barcelona passou 
por ataques e destruições, assim como inúmeras cidades europeias e, por isso, vê-
se obrigada a renovar-se. Por ocasião dos ataques bárbaros, as muralhas são 
novamente reforçadas e era feudal passou por construções que tornar-se-iam a 
marca do Barri Gòtic, devido à sua arquitetura gótica inconfundível, como a Catedral 
de Barcelona e outras igrejas neste estilo, os palácios reais, bem como as pinturas 
medievais encontradas em algumas muralhas, edificações e nas antigas portas da 
cidade. 
 Ainda no Barri Gòtic, uma das ruas mais antigas da cidade, a Carrer 
Montcada, foi a mais importante e nobre da Barcelona medieval, e apresenta até os 
dias atuais uma sucessão de palácios medievais de nobres famílias da época que 
dividem o espaço com fragmentos de muralhas romanas (Figura 12). Um desses 
palácios abriga hoje o Museu Picasso. A rua, apropriada como um atrativo turístico, 
chama atenção por ainda possuir comércios antigos, datados de séculos passados 
(Figura 13).  
 Nesta altura, a cidade já havia passado por muitas renovações, onde o 
espaço público foi tomado por edifícios institucionais representativos do poder, como 
o do governo municipal e de ordens religiosas. Algumas casas foram demolidas para 
abrigarem o ir e vir da nova dinâmica medieval, dando lugar ao que hoje é a Plaza 
Sant Jaume, importante politicamente por abrigar o Ayuntamiento e a Generalitat 

















Fonte: Ana Maria Vieira Fernandes, 2014. 
 
 A Plaza del Rei, nesta região, também é um local importante para se 
compreender a história de Barcelona e de sua construção urbanística, pois a mesma 
abriga um conjunto monumental (hoje Museu d’Història de Barcelona - MUHBA), 
descoberto em 1931 em ocasião da abertura da Via Laietana, uma das principais 
avenidas da cidade. Segundo Busquets (2004), as obras de escavação tiveram uma 
pausa durante a guerra civil, sendo retomadas após o seu término.  
 Os resquícios arqueológicos que integram esse conjunto monumental 
abarcam a Barcino românica (século I a.C.) e a Barcelona medieval (século XIII), e 
apresenta os vários momentos da cidade (BUSQUETS, 2004), bem como o faz o 
entramado denso de ruas estreitas e antigas, ainda configurações atuais de parte 
dos bairros Gòtic (Figuras 14 e 15). 
 












Fonte: Ana Maria Vieira Fernandes, 2014. 
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 A Barcelona medieval possuía 40 mil habitantes no século XIV, população 
reduzida a 30 mil no século XVI por consequência das várias epidemias, comuns no 
contexto e na dinâmica da época devido às insalubres condições de moradia. Ao 
final do século XVIII, a cidade estava com 125 mil habitantes, e a estrutura medieval 
durou até a derrubada das muralhas por conta do aumento de população, no século 
XIX. A partir de então, a cidade cresceu rapidamente (BUSQUETS, 2004). 
 Até meados do século XIX Barcelona cresceu intramuros, em uma estrutura 
medieval. Tal configuração se deu por ordens da coroa espanhola que, por motivos 
de segurança, impedia tanto a derrubada das muralhas como a construção além das 
mesmas (ABELLA, 2004; BUSQUETS, 2004; MUXÍ, 2005).  
 A coroa espanhola somente permitiu a derrubada das muralhas em 1859 
devido à alta densidade da cidade e às problemáticas cada vez maiores que isso 
vinha causando aos moradores, como condições insalubres de moradia, falta de 
higiene e proliferação de doenças. A coroa permitiu a expansão além muros a fim de 
que pudesse galgar uma melhor qualidade de vida bem como melhores perspectivas 
de crescimento econômico, uma vez que a cidade murada já apresentava algumas 
indústrias (ABELLA, 2004). Barcelona era a cidade mais densa de toda a Europa16, 
o que deu à ela uma característica morfológica especial: “[...] ruas muito estreitas e 
fachadas altas: muitos edifícios de origem medieval chegaram a ter 6 ou 7 andares” 
(MUXÍ, 2005, p. 105). Tal característica ainda pode ser percebida nos dias atuais, o 
que torna a paisagem da cidade peculiar, sendo, inclusive, um atrativo turístico.  
 Ainda hoje alguns bairros apresentam condições insalubres semelhantes às 
do passado devido à densidade e à falta de saneamento de alguns edifícios, como 
no bairro Raval, habitado essencialmente por imigrantes que possuem poucas 
condições financeiras para manterem as suas moradias. No inverno de 2014, por 
exemplo, jornais locais denunciaram o aumento da taxa de mortalidade dos 
imigrantes impulsionado por doenças respiratórias devido às suas condições de 
moradia. 
 O projeto de abertura da cidade autorizado pela coroa espanhola foi 
encarregado ao engenheiro Idefons Cerdà, entre 1860 e 1930, projeto este 
conhecido como Plan de Ensanche ou Ensanche de Barcelona, tornando-se um 
marco do urbanismo moderno.  
                                                        
16
 Em 1859 Barcelona possuía 859 habitantes por hectare, enquanto Paris possuía 356, Madrid, 324 
e Londres 86, todos por hectare (MUXÍ, 2005). 
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 Cerdá, a partir da utilização da terminologia urbe, foi responsável por difundir 
a ideia do plano urbanístico como um instrumento de ação, organização, controle e 
planejamento da cidade bem como de melhorias das condições da mesma. A partir 
de então a palavra urbanismo aparece como sinônimo da organização e do 
planejamento das cidades (ASCHER, 2004). A palavra Ensanche significa abertura 
e, no contexto do urbanismo, é a ampliação planejada de uma cidade a partir de um 
projeto ortogonal e quadriculado (ABELLA, 2004; BUSQUETS, 2004), conforme 
mostra a Figura 16. 
 Para realizar seu projeto, Cerdà fez um extenso estudo sobre as condições 
de vida insalubre dos habitantes constatando que as mesmas eram desumanas e 
que o índice de mortalidade no local era um dos mais altos de toda a Europa, 
atingindo, sobretudo, as regiões dos operários e trabalhadores. Conforme explica 
Abella (2004, p. 21, tradução nossa17): 
 
Cerdà apresenta uma cidade de 160.000 pessoas que se concentram em 
uma área urbana de pouco mais de 200ha nas quais convivem residências, 
fábricas, organizações religiosas, todo o âmbito administrativo e político, e 
os locais correspondentes de lazer e recreação.   
 














                  




                                                        
17
 No original: “Cerdà presenta una ciutat de 160.000 persones que es concentren en un área urbana 
de poc més de 200 ha dins les quals han de conviure residències, fàbriques, organitzacions 
religioses, tot l’àmbit administratiu i polític, i els corresponents llocs de lleure i esbarjo”.   
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Por isso, Cerdà concentrou as aberturas nos lugares mais densos e 
“congestionados”, procurando realizar o mínimo de impacto sobre o patrimônio 
existente (ABELLA, 2004). Houve, portanto, uma preocupação de Cerdà em poupar 
os grandes monumentos, como a Catedral gótica e as Igrejas Santa María del Pí e 
Santa María del Mar, por exemplo. 
 A abertura da cidade, a diminuiçao da densidade na Ciutat Vella e o 
nascimento do bairro de Eixample marcaram uma nova dinâmica em Barcelona. 
Neste momento começa a terceira etapa de crescimento da capital catalana, que 
configura-se como uma ampliação ordenada baseada em uma trama retangular de 
ruas paralelas e perpendiculares ao mar, formando ilhas de casas e quadrados 
uniformes, muito diferente do entramado denso e desordenado da Ciutat Vella (área 
destacada em vermelho na Figura 17). 
 
                      Figura 17: Plan de Ensanche e Ciutat Vella 
                       
                          Fonte: Google Earth. Elaborado por Ana Maria Vieira Fernandes, 2014. 
 
 Nesta época, fins do século XIX e inicio do XX, a cidade viveu um 
crescimento muito rápido devido ao projeto idealizado por Cerdà, atingindo quase 
meio milhão de habitantes, pois ainda anexou bairros que eram povoados como 
Gràcia, Sarrià, Sant Martí, Sants, Sant Andreu de Palomar i Horta (BUSQUETS, 
2004). A queda das muralhas e a abertura para o centro marca a passagem da 
cidade antiga para a cidade moderna. De acordo com Muxí (2005, p. 106), Cerdà 




Uma cidade homogênea, uma cidade moderna de direitos civis, sem 
hierarquias. Contrário à Haussmann em Paris, cujo projeto realçava 
elementos arquitetônicos relacionados por eixos, hierarquias e visões de 
herança barroca, Cerdà buscava uma cidade sem essas hierarquias, que 
pudesse ser estendida quase ao infinito. 
 
  
 A partir da derrubada das muralhas Cerdà incorporou alguns traçados já 
existentes em seu projeto, como o traçado do conhecido Passeig de Gràcia (MUXÍ, 
2005), uma das principais avenidas de Eixample, famosa por abrigar os edifícios 
modernistas de renomados arquitetos, como as Casas Batlló e Milá, de Antoní 
Gaudí, dentre outras.  
 O Passeig de Gràcia, um dos maiores pontos turísticos de Barcelona devido 
aos já citados edifícios modernistas e também pelas lojas de grife que abriga, já 
existia antes do Plan Cerdà. Naquela época, era obviamente muito distinto do que é 
hoje, possuía poucas construções e era usado pelas famílias que passeavam nos 
cafés aos domingos, sempre durante o dia, já que as portas das muralhas se 
fechavam à noite (ABELLA, 2004; MUXÍ, 2005). 
 As renovações urbanas de Barcelona ainda foram impulsionadas pela 
transformação do antigo Forte militar (Forte de la Ciudadela) em um parque público 
(Parc de la Ciudadela, um dos mais visitados na cidade atualmente) uma vez que, a 
partir da queda das muralhas o forte já não era necessário. Tal parque, quando 
inaugurado, não era um local muito frequentado pelos barceloneses devido à sua 
forte memória de poder e controle. Por isso, nasceu a ideia de organizar um evento 
no local para que essa memória fosse mudada: a Exposição Universal de 1888 
(ABELLA, 2004; MUXÍ, 2005).  
  Tal exposição marcou a primeira vez que Barcelona utilizou um evento para 
transformar a sua cidade e a percepção dos moradores em relação ao antigo forte 
militar (MUXÍ, 2005), iniciando aí a sua tradição em aproveitar eventos para renovar 
urbanisticamente o seu espaço público. A partir deste momento, a cidade se abriu 
ao mundo com uma imagem moderna e empreendedora, sendo esta a primeira 
mudança significativa que sofreu depois do derrubamento das muralhas. O mercado 
catalão foi aberto ao mundo e essa zona, antes degradada, foi renovada. Foi nessa 
época que ícones da cidade foram construídos como o Monumento a Colom e o Arc 
del Triunfo, por exemplo.  
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  Anos depois, Barcelona tornou-se sede de mais um importante evento: a 
Exposição Internacional de 1929, também uma grande operação estratégica da 
cidade, agora realizada nas Montanhas de Montjuic.  
 A abertura da cidade para o centro, o nascimento do bairro de Eixample a 
partir do Plan Cerdà e as intervenções urbanas a partir das exposições 
internacionais trouxeram nova dinâmica à cidade, promovendo melhores condições 
sociais e econômicas de vida aos seus habitantes. Todavia, tal crescimento também 
foi responsável pelo início da decadência e do declínio da Ciutat Vella, que foi se 
degradando e perdendo o seu valor econômico e simbólico perante os próprios 
cidadãos, pois já não recebia mais investimentos em sua rede de serviços e 
tampouco em sua infraestrutura básica, como melhorias nos sistemas de água e 
esgoto, eletricidade, dentre outras. Por sua desvalorização urbanística e social, a 
Ciutat Vella passou a ser o locus dos imigrantes, devido aos seus baixos custos de 
aluguéis (ABELLA, 2004; CABRERA, 2007; BUSQUETS, 2004). 
 Nesse sentido, Barcelona viveu uma quarta etapa de crescimento a partir da 
forte imigração impulsionada pela indústria. No final da década de 1950, por 
exemplo, surgiram bairros residenciais para alojar as sucessivas hordas imigratórias 
vindas em grande parte do sul e do centro da Espanha (BUSQUETS, 2004), 
pessoas que buscavam uma oportunidade de emprego na indústria catalã. Em 1965, 
Barcelona superou um milhão e meio de habitantes. Esse crescimento demográfico 
recriou a densidade e o déficit de espaços públicos e equipamentos, exigindo que a 
cidade se transformasse uma vez mais. 
 Já na década de 1970, com a morte do ditador Franco (em 1975) e com o fim 
da Guerra Civil e do regime franquista, Barcelona viveu o início da democracia mas, 
ao mesmo tempo, encontrava-se devastada por uma forte crise econômica causada 
pelo fechamento de fábricas que deixou muitos desempregados, sobretudo os 
imigrantes. A cidade ainda se viu com uma herança de problemáticas urbanas como 
a alta densidade populacional e zonas precárias de urbanização e de serviços 
(moradias construídas pela própria população devido à crise), escassez de espaços 
públicos e de equipamentos como escolas, hospitais, centros sanitários, desportivos, 
de lazer e cultura, transporte coletivo... (CABRERA, 2007; MUXÍ, 2005). 
 Devido a esse cenário, os novos governantes democratas deram início à 
elaboração de políticas públicas que buscavam solucionar tais problemáticas e 
renovar a cidade, promovendo melhor qualidade e condições de vida aos seus 
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moradores. A partir dos anos 1980, Barcelona entrou em sua quinta etapa de 
crescimento a partir do início de um programa de construção e requalificação dos 
espaços públicos. O Ayuntamiento passou a adquirir solos ocupados por antigas 
fabricas e armazéns desativados para transformá-los em espaços públicos e 
equipamentos de lazer, espaços esportivos etc, e reformou edifícios históricos sem 
uso para os cidadãos (ABELLA, 2004; BUSQUETS, 2004; BORJA, 2013).  
 Tais ações iniciais foram centradas na Ciutat Vella e nos bairros mais 
periféricos, nas zonas mais degradadas e afetadas pela imigração. Essas 
intervenções urbanas iriam preceder outras maiores que seriam realizadas em 
ocasião dos Jogos Olímpicos, conforme será analisado no item posterior.   
 É importante destacar que essa etapa de renovação urbana de Barcelona foi 
possível não somente ao novo governo que possuía um olhar direcionado ao social, 
mas também aos diversos e participativos grupos e movimentos sociais urbanos 
organizados a partir de associações de bairros. Apesar da ditadura, havia uma 
sociedade civil implicada no urbanismo nas décadas de 1960 e 1970, preocupados 
com questões acerca da qualidade da cidade que promoviam ativamente discussões 
críticas a respeito do urbanismo e da formação de valores e critérios para os seus 
bairros (BORJA, 2011; MUXÍ, 2005). Tais grupos possuíram um protagonismo muito 
forte na cidade, pois eram bastante articulados e realizavam ações efetivas, fazendo 
com que a sua luta gerasse de modo real melhorias para os bairros e, 
consequentemente, para os cidadãos, diferente do processo de renovação urbana 
sofrido no Rio de Janeiro em ocasião dos megaeventos, que não contou com a 
participação popular, sendo um processo vertical e hegemônico.  
 Abella (2004, p. 41, tradução nossa18) explica essa forte relação do novo 
partido democrático com a população local, essencial para as transformações que 
Barcelona viria a sofrer: 
 
Em 3 de abril de 1979 se tornava a celebrar eleições municipais na 
Espanha depois de quarenta anos de franquismo. Em Barcelona ganhou a 
esquerda plural, muito vinculada aos movimentos de moradores e, portanto, 
conhecedora da problemática e das reinvindicações dos bairros. Isso fez 
                                                        
18
 No original: “El 3 d’abril de 1979 es tornaven a celebrar eleccions municipals a Espanya després de 
quaranta anys de fraquisme. A Barcelona les guanyà l’esquerra plural, molt vinculada als moviments 
veinals i per tant coneixedora de la problemàtica i les reivindicaciones dels barris. Això féu que una de 
les prioritats del primer govern municipal democràtic fos, justament, iniciar el planejament que havia 




com que uma das prioridades do governo municipal democrático fosse, 
justamente, iniciar o planejamento que tinha que responder aos problemas 
que haviam se multiplicado por toda a cidade durante as duas décadas 
anteriores. 
 
 Tais movimentos sociais, embora sejam em menor quantidade e menos 
articulados que na década de 1980, ainda são bastante presentes na cidade 
atualmente. Muitas das entrevistas realizadas durante o estágio doutoral foram com 
membros desses grupos e é interessante notar que a luta principal dos mesmos hoje 
é contra o modelo massificado e especulativo de gestão turística que Barcelona vive 
hoje, conforme também será analisado posteriormente. 
 Essa postura de participação cidadã se aproxima muito das ideias expostas 
por Jane Jacobs que defendia que os habitantes dos bairros, com base em suas 
experiências diárias, são as pessoas que melhor entendem como a dinâmica do 
local funciona e que, por isso, devem se apropriar da gestão do mesmo, pois 
possuem intimidade com seus espaços, sabendo, portanto, quais são os seus 
desejos e as suas maiores necessidades e o que fazer para atingi-los e supri-las 
(JACOBS, 2013), partindo das questões do espaço vivido a ordem que o espaço 
concebido (LEFEBVRE, 2013) irá compor, em um planejamento horizontal, e não o 
contrário.  
2.2 – A consolidação do “modelo Barcelona” 
 
 Barcelona é uma cidade que possui um histórico de transformações urbanas 
antigo, que obteve o seu apogeu nas décadas de 1980 e 1990, em ocasião dos 
Jogos Olímpicos de ’92, uma oportunidade aproveitada pelo governo catalão para 
dar continuidade às intervenções que já vinham sendo realizadas desde a queda do 
regime franquista e do início da era democrática em fins da década de 1970.  
 Tais intervenções consistiam em políticas urbanas que buscavam solucionar 
a crise e os problemas herdados da época da ditadura, como a escassez de 
espaços públicos devido à densidade da cidade, a falta de equipamentos nos 
bairros, como escolas, centros sanitários, centros desportivos, centros culturais bem 
como a falta de moradias que ocorreriam devido à demolição de algumas 
edificações para o saneamento da cidade e para a abertura de espaços públicos 
(CABRERA, 2007).  
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 Em 1976, o primeiro Ayuntamiento democrático de Barcelona aprovou o Pla 
General Metropolità (PGM – Plano Geral Metropolitano), responsável por propor 
projetos estratégicos urbanos. A partir de então, Barcelona deu início à uma política 
de urbanismo estratégico através de uma série de grandes operações urbanísticas 
desenvolvidas com a participação das associações de moradores dos bairros para 
sanar os problemas mencionados. A cidade assumiu um enfoque de regeneração, 
uma espécie de “metàstasi en el teixit urbà” (metástase no tecido urbano) 
(BOHIGAS, 1985, p. 15). 
 Elaborados pelo Ayuntamiento em parceria com as associações de 
moradores, os planos urbanísticos surgidos na década de 1980, como os Planos 
Especiais de Reforma Interior (PERI) e também os Pla d’usos (Plano de Usos) são 
desenvolvidos para cada distrito da cidade e permitem regular a execução de 
determinadas atividades na região e enfatizam, primordialmente, programas de 
construção e renovação dos espaços públicos, pensando na cidade para o cidadão 
(ABELLA, 2004). Tais programas são atualizados a cada período de gestão pública 
e, atualmente, as maiores discussões que os mesmos contém são acerca da 
regulamentação das atividades que envolvem o setor turístico. 
 O primeiro PERI aprovado de Barcelona foi no distrito de Ciutat Vella, para o 
bairro da Barceloneta, em 1983, um antigo bairro de pescadores e estivadores, 
localizado entre a zona portuária e os bairros Gòtic, Raval e El Borne, outros bairros 
que compõem a Ciutat Vella (Figura 18). 
 
Figura 18: Bairros que compõem o distrito da Ciutat Vella 
                    
                      Fonte: Google Earth. Elaborado por Ana Maria Vieira Fernandes, 2014. 
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 O PERI da Barceloneta propunha intervir nos principais problemas do bairro 
que eram: habitações em condições precárias devido ao seu ano de construção bem 
como aos efeitos da maresia, como as chamadas “habitatges de quart” (prédios de 
pequenos pavimentos com apartamentos de apenas 30m2 com entradas estreitas e 
escadas apertadas, conforme Figura 19); abertura e ocupação das praias; instalação 
de equipamentos; criação de novos espaços públicos e ligação com o resto da 
cidade, pois os moradores da Barceloneta, por estarem localizados entre o mar e às 
linhas férreas, sentiam-se isolados da cidade (ABELLA, 2004; BORJA, 2011).  
 A partir deste diagnóstico, a renovação deste bairro foi direcionada para a 
resolução dessas problemáticas, iniciada pelos edifícios que possuíam um estado de 
conservação mais crítico. Concomitantemente, outros bairros da Ciutat Vella, como 
o Gòtic e o Raval, com problemáticas urbanas semelhantes, também têm a 
aprovação de seus PERI’s (o primeiro aprovado em 1984 e o segundo em 1985) e o 
início de suas intervenções, marcando essa nova fase de renovação urbana da 
cidade (ABELLA, 2004; BUSQUETS, 2004).  
 












Fonte: Ana Maria Vieira Fernandes, 2014 
 
 Em 1986, em virtude da nomeação de Barcelona como sede dos Jogos de 
’92, tais intervenções foram intensificadas e estendidas para outras zonas da cidade. 
A apresentação da  candidatura foi realizada pelo então prefeito Narcís Serra, em 
1981, e teve a sua aprovação em 1986, que marcou o início de uma série de 
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investimentos públicos e privados a partir de projetos e obras na cidade que, se já 
estavam em andamento, foram aceleradas. “Fueron seis años de actividad 
constructiva, que pusieron a prueba la capacidade de organización del Ayuntamiento 
y de sus técnicos, con un resultado sumamente apreciable” (CAPEL, 2011, p. 15).  
 A cidade aproveitou a oportunidade para transformar os seus espaços, pois, 
conforme afirmou Jordi Borja em entrevista concedida à autora desta tese: “sin los 
presupuestos de los juegos, Barcelona no tendría condiciones para tantas 
transformaciones. Los juegos impulsionaram las intervenciones” (BORJA, 
informação verbal)19.  
 De acordo com Capel (2011, p. 15), Barcelona utilizou “[...] un acontecimiento 
excepcional como son los Juegos Olimpicos para reestructurar la ciudad y realizar 
grandes inversiones públicas, procedentes del Estado”. Nesta perspectiva, a capital 
catalã, de maneira geral, conseguiu utilizar os jogos como um legado para a cidade. 
 Como visto, a Olimpíada não foi o primeiro evento utilizado para realizar 
transformações no espaço público. Isso já havia ocorrido nas Exposições Universal 
(1888) e na Internacional de (1929). Portanto, nota-se que há uma “tradição” da 
cidade em aproveitar os (mega)eventos para transformar-se, assim como o caso do 
Rio de Janeiro, como será analisado, sendo que a capital carioca reforçou as 
desigualdades presentes no espaço urbano através dos Jogos Rio-2016, ao invés 
de buscar amenizá-las.  
 A partir das várias operações urbanísticas desenvolvidas em Barcelona, a 
cidade não sofreu mudanças somente em seus espaços públicos e materiais. A 
mudança também foi simbólica uma vez que a sua imagem foi projetada 
internacionalmente como uma metrópole plural, dinâmica, cultural e moderna, 
moldada por uma oferta turística diversificada, o que fez com que passasse de 
cidade industrial à cidade de serviços, material e simbolicamente, posicionando-se 
de forma competitiva no mercado econômico global. 
 O conjunto de intervenções urbanas realizado na e para a cidade, batizado 
posteriormente com a expressão “modelo Barcelona”, foi interpretado como um 
                                                        
19 São utilizadas neste capítulo informações colhidas a partir de entrevistas realizadas pessoalmente 
durante o estágio doutoral no período de dezembro de 2013 a junho de 2014, em Barcelona, com 
diversos agentes sociais envolvidos neste processo de renovação da cidade, como técnicos, 
pesquisadores, população local, etc (para lista completa dos entrevistados, ver procedimentos 
metodológicos). O entrevistado Jordi Borja é um geógrafo e sociólogo catalão que foi membro do 
Parlament de Catalunya (1980-1984) e do Ayuntamiento de Barcelona (1983 – 1995) e participou 
como membro técnico dos planos estratégicos de gestão e das políticas urbanas da cidade. 
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triunfo da cidade e divulgado a partir de políticas de promoção da imagem da 
mesma. Tal ‘modelo’ “[...] se basa en intervenciones fragmentarias, en operaciones 
pequeñas y medias que estrategicamente van recomponiendo la ciudad a partir de 
los instrumentos del proyecto arquitectónico” (MONTANER, 2011, p. 13). 
 O triunfo dessas intervenções foi, inclusive, reconhecido de modo 
institucional: Barcelona ganhou prêmios de instituições como Harvard (1987) e o 
Royal Institute of British Architects (RIBA), em 1990, em reconhecimento aos 
políticos e técnicos que estiveram à frente dos processos. O “modelo” ainda serviu 
de exemplo para muitas cidades do mundo, sobretudo da América Latina, e até 
europeias, como quando o ex-primeiro ministro da Inglaterra, Tony Blair, inspirou-se 
no mesmo para um programa de renovação de cidades britânicas (CAPEL, 2011). 
 É importante abordar a estrutura desse ‘modelo’ e as implicações que o 
mesmo possui após mais de duas décadas de sua implementação, uma vez que 
continua inspirado cidades, como é o caso do Rio de Janeiro que vivenciou na 
atualidade um processo de renovação urbana em ocasião da Copa do Mundo (2014) 
e dos Jogos Olímpicos Rio 2016. Uma vez em evidência, a capital carioca ainda 
conquistou o título de Patrimônio Mundial na categoria Paisagem Cultural Urbana 
concedido pela UNESCO, em 2012. Os processos desenvolvidos no Rio são 
analisados no próximo capítulo, o que permitiu uma discussão acerca das 
aproximações e divergências entre ambas capitais. 
 Após pesquisas realizadas em Barcelona, foi possível avaliar que embora 
haja uma clara orientação para o planejamento estratégico, os técnicos e 
especialistas do “modelo Barcelona” hoje também levantam algumas problemáticas 
advindas do mesmo. Mais de duas décadas após a implementação de tais 
intervenções, alguns cidadãos e técnicos, antes defensores do “modelo” a partir de 
um discurso político e não muito analítico, onde as contradições e os efeitos 
perversos do ‘modelo’ eram silenciados pelos triunfos da cidade a fim de que a 
mesma fosse promovida, hoje também são críticos.  
 Gradualmente, passaram a criticar vários pontos decorrentes do mesmo, 
mudando um pouco do discurso político para o discurso crítico, mostrando, nas 
palavras de Borja, “las luces y las sombras” deste processo, que afirma que “la 
mitificación del ‘modelo Barcelona’ ha sido un factor  de promoción de la ciudad pero 
también ha tenido efectos negativos (BORJA, 2011, p. 226), como será analisado no 
próximo subitem, mostrando que o discurso acerca do ‘modelo’ é mais legitimador 
124 
de algumas políticas do que efetivamente orientador de práticas orientadas para a 
população (BORJA, 2011).   
 Pode-se criticar a expressão “modelo Barcelona”, cunhada para as operações 
urbanísticas desta cidade, pois um modelo é algo que pode ser copiado, seguido ou 
replicado, mas tratando-se de cidades, formações com estruturas complexas e 
dinâmicas, com contextos históricos, sociais, culturais, econômicos e políticos 
distintos, é impossível “copiar” e aplicar o mesmo modelo de uma para outra. Além 
disso, “modelo” remete à perfeição e, no mundo real, o ideal não existe e, por isso, é 
utópico elaborar e basear uma estratégia de gestão em um único modelo a ser 
seguido.  
 Sobre isso, a maioria dos entrevistados em Barcelona afirmou que nunca 
compreenderam bem ao que se referia o “modelo Barcelona”. Passadas mais de 
duas décadas das operações que marcaram a cidade, hoje os envolvidos analisam o 
processo com distanciamento e, portanto, criticam essa expressão, o que na época 
foi muito utilizada e difundida, inclusive pelos mesmos. 
 Jordi Borja afirmou durante a entrevista que compreende tal expressão 
somente dentro de um contexto político, pois o conjunto de operações urbanísticas 
realizadas estão dentro do exercício da política e, só sob esse prisma, ele 
compreende um modelo, como um método, mas somente para aquela cidade 
daquele momento (BORJA, informação verbal, 2014). De acordo com a sua fala, 
nota-se que a expressão “modelo” está muito mais ligada à produção e à promoção 
simbólica da imagem da cidade como uma marca do que ligada ao planejamento da 
cidade de fato.  
 Ao ser questionado em entrevista se o que ocorreu naquela Barcelona dos 
anos 1980/90 poderia ocorrer novamente agora,  Borja foi categórico afirmando que 
hoje nada daquilo seria possível, pois a cidade mudou, o contexto o qual está 
inserida mudou, a governança política é outra, o envolvimento da população também 
não é mais o mesmo, as condições socioeconômicas são distintas. Ele afirmou que 
Barcelona teve êxito devido a um conjunto de fatores, como já ter uma tendência em 
aproveitar eventos e possuir participação cidadã, mas o principal fator, em sua 
opinião, é que a cidade estava saindo de um período ditatorial de mais de 40 anos, 
então o novo governo democrático, a população e a iniciativa privada estavam juntos 
e entusiasmados para se apropriarem e promoverem mudanças em seus espaços 
públicos (BORJA, informação verbal, 2014). 
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 Capel (2011) também mantém a sua análise nesse sentido afirmando que o 
êxito de Barcelona só foi possível devido à conjuntura apresentada na época, tão 
difícil de ser encontrada hoje nas cidades contemporâneas, como crescimento 
econômico, estabilidade política, reforma fiscal e valorização do espaço público junto 
com a participação popular. A gestão compartilhada e participativa de projetos e 
programas urbanos entre as esferas pública, privada e a sociedade permitiram criar 
consensos com os diferentes agentes sociais a fim de reduzir desigualdades 
(BORJA, 2011) e, por isso, foi um fator chave para que o conjunto de operações 
urbanísticas obtivesse sucesso. De acordo com Capel (2011, p. 22): 
 
Ha habido capacidad de puesta en marcha de sistemas de cooperación, 
agilidad en las actuaciones, habilidad para el pacto y para la relación con los 
poderes públicos estatales y las empresas privadas nacionales y 
internacionales. Todo ello supone la existência de un médio local dinamico, 
con aptitud para la innovación y el crescimiento, con una administración 
pública local y regional bien organizada, redes de cooperación entre 
empresas y organizaciones [...]. Debe aceptarse que los benefícios 
colectivos están por encima de los individuales. 
 
 Borja (2011) complementa que o governo eleito em 1979, pós-ditadura, 
estava formado por um amplo “espectro politico-social-cultural”, o que se manteve 
durante 30 anos. A transformação de uma cidade não é realizada em um ou 2 
mandatos. É um processo complexo que leva tempo, e Barcelona teve a sorte de ter 
desfrutado de uma maioria política social estável que possuía uma tradição em 
planejamento urbano e participação popular. Assim, é necessário muita mobilização 
para que os acessos que são de direito do cidadão tornem-se realidade, em uma 
aproximação do que seria o direito à cidade (LEFEBRE, 2001): vontade política, 
técnicos responsáveis, cidadãos ativos, críticos e com capacidade de mobilização..., 
algo complexo e difícil de ser articulado.  
 A partir de 1990, muitas cidades inspiraram-se no urbanismo barcelonês e 
tentaram promover políticas urbanas similares. As cidades latino-americanas, por 
exemplo, foram as mais interessadas em replicar o ‘modelo’ em suas localidades. 
Após 1995, quando deixou a esfera pública, BORJA passou a viajar o mundo todo, 
sobretudo à América Latina, onde encontrou um ambiente favorável para a recepção 
e intensa divulgação do ‘modelo’. Atuou na gestão urbana de várias cidades como 
México, Monterrey, Bogotá, Santiago do Chile, Valparaíso, Buenos Aires, Córdoba, 
Rosário, São Paulo, Santo André, Rio de Janeiro, dentre outras (BORJA, 2011).  
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 Dessas cidades, Borja afirmou em entrevista que, devido às dificuldades 
estruturais peculiares à cada uma, viu apenas ações dispersas, “ideas en el aire” 
(BORJA, informação verbal, 2014), e nenhuma ação contínua e transformadora. 
Ainda detectou a falta de critérios e de planos para diminuir desigualdades e 
promover a qualidade de vida nesses locais. Para ele, “el urbanismo no puede 
resolver el conjunto de problemas sociales acumulados en el territorio urbano” 
(BORJA, 2011, p. 234). 
 Todavia, os pontos de partida eram bem distintos: eram cidades de território 
extenso e sem uma aglomeração compacta com muitas desigualdades entre a 
cidade central e a periférica. Os governos dessas zonas possuíam poucos recursos 
e a cidade central, apesar de “rica” em relação a zona periférica, não possuía os 
recursos de Barcelona e tampouco a sua estabilidade política que, aliado às 
mudanças e descontinuidade nos projetos e a pressão da demanda periférica sobre 
os equipamentos e serviços da cidade central, tornaram o método urbanístico de 
Barcelona inviável em suas localidades (BORJA, 2011). 
 O êxito de Barcelona, portanto, veio de um momento muito particular que nem 
a própria cidade conseguiu repetir, conforme fracassou doze anos depois dos Jogos 
com a realização do evento Fórum Universal das Culturas, em 2004, outro evento 
para “alavancar” o urbanismo e a economia da cidade. Neste momento, a Barcelona 
pós-olímpica já mostrava os indícios da crise do seu “modelo”. Por isso a crítica da 
expressão, pois se não pode ser chamado de “modelo” nem para si própria, 
tampouco é viável para outras cidades com históricos tão distintos. 
 Pere Cabrera20, arquiteto do Ayuntamiento de Barcelona responsável pelas 
transformações na Ciutat Vella (centro histórico) nas décadas de 1980 e 1990, 
afirmou que o Ayuntamiento era muito procurado por gestores públicos do mundo 
todo, na tentativa de levar as transformações de Barcelona para as suas cidades. 
Ele relatou que ao visitar as famosas Ramblas nos anos 1980, o prefeito de 
Guadalajara (México) afirmou o seu desejo de levar as Ramblas para a sua cidade 
(na época, as Ramblas ainda eram passeios públicos tranquilos, com cafés, 
floriculturas e lojas de pássaros e não as Ramblas turísticas de agora). O 
entrevistado respondeu ao prefeito: “si te refieres a lo que no es tangible creo que sí, 
que es posible, adecuando a las condiciones sociales y culturales de tu país. Si te 
                                                        
20
 CABRERA, Pere. Entrevista. [maio. 2014]. Entrevistadora: Ana Maria Vieira Fernandes. Barcelona, 
2014. Arquivo .mp3. 
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refieres a lo tangible eso es una estupidez, es como se quiera montar un parque 
temático, entonces, utilizar la palabra modelo tienes esa dificuldade” (CABRERA, 
informação verbal, 2014).   
 Considerando tal conjuntura existente na capital catalana na década de 1980, 
a partir do acúmulo de uma cultura urbanística, entende-se que as intervenções não 
podem ser replicadas como um “modelo”, mas a experiência de Barcelona pode 
servir de exemplo, como um método urbanístico, um projeto político, utilizado de 
acordo com as realidades de cada local, considerando as formas de gestão 
utilizadas, como a gestão compartilhada (público e privada) e participativa, ou seja, 
uma gestão descentralizada, na qual a população opina e apresenta as suas 
demandas, as empresas e as forças de mercado cooperam com investimentos e o 
poder público com a elaboração e a garantia de efetivação de políticas públicas, o 
planejamento e a gestão dos espaços públicos. Para tanto, deve-se levar em conta 
todos os agentes envolvidos, o que favorece uma política urbana transformadora.  
 Nesta perspectiva, Borja (2011, p. 225) afirma que cada cidade deve criar o 
seu próprio método urbanístico, pois cada cidade é um caso: “los problemas pueden 
ser similares, los critérios u objetivos, compartidos, pero las respuestas tienen que 
ser necesariamente diferentes”. O mesmo ainda afirma em entrevista: “bueno, todos 
podemos aprender de otras experiencias pero dificilmente se puede comparar, 
copiar” (BORJA, informação verbal, 2014), evidenciando em sua fala que já não 
prega mais a difusão desse “modelo”, conforme fazia no passado. 
 A gestão compartilhada e as parcerias público-privadas são uma realidade 
nas economias neoliberais. Todavia, quando a iniciativa privada possui a 
oportunidade de intervenção, fica difícil estabelecer limites, o que muitas vezes 
repercute em benefícios privados sobre os interesses públicos e sociais, o que a 
longo prazo ocorreu em Barcelona (e atualmente com o Rio de Janeiro) e, por isso, 
a cidade sofre hoje com a massificação do turismo a partir da saturação dos 
equipamentos e serviços (redes hoteleira, franquias alimentícias, cruzeiros 
marítimos...) e com a apropriação privada de espaços públicos pelas terrazas 
(mesas de bares e restaurantes localizadas nas calçadas em frente aos 
empreendimentos) e demais equipamentos voltados ao setor turístico. 
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2.2.1 – Principais intervenções urbanas em Barcelona – de 1983 a 2013 
 Uma análise das principais intervenções urbanas realizadas em Barcelona 
responsáveis pela remodelação da cidade será desenvolvida para que se possa 
compreender a sua transformação econômica e territorial, de cidade industrial para 
cidade de serviços, inserida no circuito do capital internacional a partir de uma 
posição competitiva. 
 O recorte temporal de três décadas escolhido para a análise desta renovação 
contemporânea (1983 – 2013) engloba os projetos que causaram as principais 
mudanças na cidade na escala dos bairros, previstos nos diversos planos aprovados 
a partir de 1983, como os Planos Especiais de Reforma Interior (PERI’s) e os Planos 
de Usos, intensificados pelos planos estratégicos, como o Plano Estratégico de 
Barcelona 2000, aprovado em 1990, que pretendia “aproveitar a sinergia dos Jogos 
Olímpicos para converter a cidade de Barcelona num centro internacional de 
serviços e consumo (TELLO, 1994, p. 157). Muitas intervenções previstas nesse 
Plano tiveram continuidade após os Jogos, e outras ainda surgiram mais 
recentemente devido à exposição estratégica de Barcelona na mídia mundial, o que 
ainda atrai oportunidades e investimentos para si, principalmente no âmbito do setor 
turístico. 
 As intervenções urbanas tiveram origem no planejamento estratégico que 
continha outros planos, como os Planos Especiais de Reforma Interior (PERI’s), um 
instrumento importante dentro do método urbanístico do ‘modelo’ Barcelona, pois 
além das condições favoráveis contextuais que contribuíram para o êxito, os 
mesmos foram importantes marcos legais dentro da legislação urbanística da 
cidade. “O plano estratégico de Barcelona foi uma das ferramentas institucionais 
para gestionar essas grandes operações” (UTE, 2004, p. 16, tradução nossa21). 
 Os principais objetivos desse Plano eram: melhor utilização das 
potencialidades naturais, sociais, produtivas e técnico-científicas; maior 
acessibilidade internacional; reequilíbrio social sem conflitos; ambiente urbano de 
qualidade; criação de infraestrutura capaz de atrair capital estrangeiro; potencializar 
a oferta cultural da cidade. Para isso, foram traçadas seis linhas estratégicas de 
atuação: redução dos desequilíbrios sociais; formação e recursos humanos; serviços 
                                                        
21
 No original: “El pla estratègic de Barcelona fou una de les eines institucionals per gestiona aquests 
magnes operacions”.   
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avançados às empresas; fatores de atração cultural; promoção industrial; 
infraestrutura e serviços (TELLO, 1994). Nota-se que, embora o foco fosse na 
competitividade global, os planos buscaram inserir estratégias que promovessem o 
bem-estar social. Todavia, tais objetivos abrangiam somente a escala local da 
cidade, ignorando a sua região metropolitana. 
 As linhas estratégicas de atuação se converteram nas seguintes intervenções 
urbanas: renovação de centros históricos e de zonas industriais, renovação de 
bairros a partir de intervenções nas habitações, criação de novos equipamentos e 
espaços públicos de qualidade, criação de novas centralidades e a sua articulação 
com a cidade em operações estratégicas complexas com projetos de mobilidade 
urbana envolvidos, a abertura da cidade ao mar, a renovação da zona portuária e da 
orla marítima e instalações olímpicas de modo integrado à cidade evitando deixa-las 
em desuso pós-evento (BORJA, 2011; MONTANER, 2011).  
 Cabe destacar que a criação de novos equipamentos e instalações culturais 
nos bairros foi uma das prioridades do Ayuntamiento que buscava a renovação 
dessas áreas a partir da promoção cultural. Tal medida foi especulativa, pois buscou 
o fomento de um mercado cultural para a cidade (UTE, 2004), o que coloca a cultura 
na centralidade das estratégias de renovação urbana, como ainda será discutido.  
 Foram analisadas as intervenções realizadas nos bairros dos distritos de 
Sants-Montjuic (urbanização da montanha de Montjuic e instalação de equipamentos 
para os jogos olímpicos); San Martí (renovação do Port Vell e do Moll de la Fusta e 
construção da Vila Olímpica de Poblenou e do Porto Olímpico); Ciutat Vella 
(renovações nos bairros da Barceloneta, Raval e Gòtic), pois a partir das pesquisas 
realizadas, foram estes os locais que mais sofreram as intervenções do urbanismo 
estratégico, metastático (BOHIGAS, 1985; CABRERA, 2007) e reconstrutivo, com 
prioridades à redefinições dentro do âmbito público e coletivo do espaço geográfico.  
 A Montanha de Montjuic, uma das áreas protagonistas da Barcelona Olímpica 
por concentrar alguns dos equipamentos essenciais para a realização dos jogos, já 
havia sido urbanizada para a Exposição Internacional de Barcelona (1929), um dos 
grandes eventos que marcou as transformações econômicas e urbanísticas da 
cidade. O tema da exposição de 1929 foi a indústria têxtil, principal fonte de renda 
da capital catalã na época. Após o seu declínio econômico, pós era medieval, as 
suas atividades econômicas foram retomadas a partir da abertura da cidade por 
Cerdà e, posteriormente, da consolidação da indústria têxtil, o que a levou a ser 
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conhecida como a “Manchester Catalã” (BUSQUETS, 2004; MUXÍ, 2005), 
transformando Barcelona em uma cidade essencialmente industrial até a chegada 
dos anos 1990. O evento possibilitou a abertura da cidade para um comércio 
internacional e projetou a imagem da indústria catalã. 
 A Figura 20, um recorte da cidade, apresenta a área que  sofreu as 
intervenções: desde a área verde à esquerda (Montjuic) até a Vila Olímpica, no 
bairro de Poblenou (amarelo). 
 
 







           Fonte: Google Earth. Elaborado por Ana Maria Vieira Fernandes, 2014. 
 
 Na época da Exposição, a intenção foi a de urbanizar a montanha, que 
possuía apenas um forte militar localizado no chamado Castelo de Montjuic, que 
estava desativado. Assim como a Exposição Universal de 1888, esta foi outra 
oportunidade que a cidade teve para promover intervenções urbanas como a 
instalação das principais linhas de metrô, a abertura de parques públicos, a 
instalação de equipamentos culturais e a renovação de praças, como a Plaza 
España, uma das principais da cidade. Próxima desta praça, outra intervenção foi 
realizada, em 1983. O antigo terreno onde localizava-se o matadouro municipal foi 
transformado em parque público, o Parc de l’Escorxador (Parque do Matadouro). Em 
ocasião dos Jogos ’92, o parque recebeu um espelho d’água e uma obra de arte de 
Miró, “Dona i Orcell” (Mulher e Pássaro), a fim de renovar esteticamente o espaço, 
tendo o seu nome alterado para Parque de Joan Miró (Figura 21), novamente 
inserindo a cultura como uma centralidade da proposta de cidade renovada. 
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               Fonte: Ana Maria Vieira Fernandes, 2014. 
 Um dos ícones da paisagem 
de Barcelona, o Palau Nacional de Montjuic, também construído em 1929 para a 
Exposição, foi transformado em museu, em 1934 (Museu Nacional de Arte da 
Catalunha – MANAC). É também nesta época que a cidade aproveitou a ocasião da 
Exposição para construir o seu Estádio Olímpico (Estádio Olímpico Lluís Companys) 
e as piscinas municipais com o objetivo de sediar as Olimpíadas de 1938. Como 
perdeu a sua candidatura para a cidade de Berlim, decidiu utilizar esse equipamento 
promovendo os Jogos Olímpicos da Democracia conhecidos como “Olimpíada 
Popular”, em 1936. Todavia, com a explosão da Guerra Civil, tais projetos foram 
adiados e o estádio só seria inaugurado na ocasião dos Jogos de ’92 (MUXÍ, 2005).  
 A área de Montjuic também conta com o teleférico, construído na Exposição 
de 1929, para fazer a conexão da montanha com o mar (seu trajeto termina em uma 
torre localizada na Barceloneta). Atualmente é bastante utilizado por turistas. 
 Por já possuir certas instalações e equipamentos, a Montanha de Montjuic foi 
escolhida para o recebimentos dos jogos. A presença do Palau Nacional na 
montanha (o museu) também foi decisiva para a inserção de Montjuic nos jogos, 
pois o seu apelo cultural também fez parte das estratégias da cidade (Figura 22). 
 











                                    Fonte: Ana Maria Vieira Fernandes, 2014. 
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 O estádio olímpico e as piscinas foram remodelados, em 1989, para receber a 
abertura e o encerramento dos Jogos, bem como as provas de atletismo e as provas 
aquáticas, como natação, saltos ornamentais, nado sincronizado e pólo aquático. 
Além do estádio, foi construído na mesma área o “Complexo Anel Olímpico” que 
abriga o Palau Sant Jordi (arena coberta para modalidades como ginástica olímpica, 
vôlei e handebol e hoje recebe espetáculos, shows e eventos internacionais). As 
demais modalidades foram realizadas em outras áreas da cidade, como na Vila 
Olímpica, em Poblenou (competições de vela no Porto Olímpico), nos estádios 
Camp Nou e Estadi di Sarriá (futebol), dentre outras. 
 Ainda no Complexo Anel Olímpico, um dos lugares mais visitados pelos 
turistas em Barcelona, foi construída a torre de telecomunicações conhecida como 
Torre de Montjuic, projeto do arquiteto catalão Santiago Calatrava, o mesmo que 
projetou o Museu do Amanhã, no Rio. Essa Torre foi um ícone dos Jogos’92 e 
marca a paisagem da cidade até hoje. A Figura 23 mostra o espaço que 
compreende a Torre de Montjuic e o Palau Sant Jordi ao fundo. 
 A montanha de Montjuic ainda conta com equipamentos que a transformaram 
em um dos locais mais frequentados pelos barceloneses e visitados pelos turistas, 
como a Fundació Joan Miró (museu), o Jardim Botânico e o Castelo de Montjuic 
(com agenda cultural intensa, como cinema ao ar livre nos meses de verão). Por ser 
uma área verde extensa localizada em altitude elevada, possui muitas trilhas, praças 
e jardins, muito frequentada por moradores que praticam atividades físicas. 
 
















Fonte: Ana Maria Vieira Fernandes, 2014. 
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 Mesmo sendo emblemático para os jogos de ’92, o Complexo do Anel 
Olímpico não marcou tanto a remodelação da cidade como as intervenções 
realizadas em sua frente marítima, área que sofreu as transformações mais 
significativas, pois estas não deixaram somente um legado material para a 
infraestrutura da cidade, mas também um legado imaterial a partir do reforço da 
cultura mediterrânea para os próprios barceloneses, bem como a sua divulgação em 
nível mundial. Este legado imaterial se consolidou de forma tão intensa que a 
gastronomia da Catalunha foi reconhecida como Patrimônio Imaterial Mundial em 
2010 pela UNESCO a partir da chamada “dieta mediterrânea”, o que mostra que a 
renovação urbana não é somente econômica e espacial, mas também simbólica. 
 Conforme afirmou Borja em entrevista, Barcelona era uma cidade de 
“espaldas al mar” (de costas para o mar), pois haviam barreiras físicas que 
impediam o acesso à área costeira. As praias existentes, além de inacessíveis por 
estarem separadas da cidade por linhas férreas, docas e armazéns já inutilizados, 
também eram proibidas de uso, pois todos os detritos das indústrias desaguavam ali 
(BOHIGAS; MARTORELL; MACKAY; PUIGDOMÈNECH, 1988). 
 Barcelona era uma cidade industrial, tida como uma cidade “cinza” devido à 
grande quantidade de fábricas e chaminés que esfumaçavam a sua paisagem 
(Figura 24). Antes dos Jogos, era uma cidade totalmente diferente da cidade de hoje 
e grande parte dessa mudança se deve à renovação da frente marítima que, com o 
período de crise econômica vivido a partir da década de 1960, teve as suas 
atividades industriais e o escoamento de produção reduzidas, gerando um declínio 
na área causado pelo desuso das suas estruturas, para tornar-se um lugar orientado 
à economia de serviços, consumo e lazer, um dos lugares mais visitados da cidade.  
          













Fonte: Arquivo Fotográfico do Ayuntamiento de Barcelona, 2014. 
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 O desejo de reestruturar a orla marítima surgiu antes da ideia de sediar as 
Olimpíadas. Este já era um projeto que vinha sendo pensado desde a década de 
1960 por meio da iniciativa privada através do chamado Plan de la Ribera que 
apresentava a problemática de uma Barcelona que possuía uma zona marítima sem 
valor, saturada de vias férreas, pedras, pisos envelhecidos e de má qualidade, 
fungos, dentre outros problemas de degradação que causavam, segundo o 
documento, um desprestígio social e urbanístico, também indutor da decadência do 
bairro da Barceloneta. A ideia do Plan de la Ribera era remodelar e revalorizar o 
litoral barcelonês a partir da recuperação da orla marítima, a fim de que o mesmo se 
tornasse um local moderno e de paisagem recuperada que os cidadãos pudessem 
utilizar, não precisando mais sair de Barcelona para entrar em contato com o mar. 
Todavia, este plano de iniciativa privada, foi rechaçado pelos cidadãos e por 
entidades cívicas e profissionais que reuniram mais de 9 mil assinaturas em um 
abaixo-assinado contra o mesmo, pois privilegiava interesses especulativos (MUXÍ, 
2011).  
 A reestruturação da orla marítima e o projeto de urbanização do Port Vell 
foram retomados na década de 1980 a partir da construção do Moll de la Fusta, 
construído após a desativação de uma antiga linha férrea que separava a cidade do 
mar. Paralelo ao Passeig de Colón (avenida que margeia a orla marítima), o Moll de 
la Fusta significa “doca de madeira” e consiste em uma grande passarela de 
madeira que faz a conexão do Monumento a Colón até a praia da Barceloneta. 
Devido aos interesses comerciais e econômicos que permeavam esta zona, a 
inauguração do Moll de la Fusta se deu em 1981 nas seguintes condições:  
 
Um desfile militar em comemoração ao dia das Forças Armadas – como 
forma de ‘dobrar’ a Marinha que, proprietária da área, se recusava a cedê-
la, não apenas à Prefeitura, mas à iniciativa privada que iria seguramente 
transforma-la numa zona comercial. Feita a concessão, começou um 
período de obras que se prolongou por seis anos, tendo sido reinaugurado 
em 1987 (ARANTES, 2012, p. 42). 
 
 Tal passarela foi criada com o objetivo de retirar a barreira física para o mar 
(linha férrea) e conectar a cidade com o porto, permitindo a esse a integração com a 
vida urbana. Possui uma emblemática escultura do artista pop Roy Lichtenstein. 
Como não permite acesso direto ao mar, configura-se como uma outra barreira 
135 
física, muito criticada pela população e por diversos pesquisadores (ARANTES, 
2012; BORJA, 2011; MUXÍ, 2005).  
 A abertura da cidade ao mar e a conexão da vida urbana com a renovação do 
Port Vell faziam parte da ideia de transformar essa área em uma área emblemática 
da Barcelona Olímpica. Assim, as intervenções também atingiram a famosa Las 
Ramblas, um tipo de rua larga voltada aos pedestres, como um calçadão, comum 
em cidades espanholas, que passou a conectar o centro da cidade com o mar. Ela 
tem o seu início na Plaza Catalunha e corta a Ciutat Vella (área destacada em 
verde) e termina no início do porto, no monumento a Colóm (amarelo), conforme 
mostra a Figura 25).  
 Antigamente, Las Ramblas terminava no Mirador de Colón, um monumento 
da cidade datado de 1886, sendo inviável o acesso ao porto e ao mar devido às 
barreiras físicas. Hoje, é um dos locais mais visitados de Barcelona, pois abriga 
bancas de souvenirs, bares, restaurantes, artistas de rua, em um passeio que leva 
até o mar. Assim, o Porto nasce onde termina Las Ramblas.  
 





















Fonte: Google Earth. Elaborado por Ana Maria Vieira Fernandes, 2014. 
 
 Com a oportunidade dos Jogos, a abertura da cidade para o mar tornou-se, 
então, possível. Foi construída uma extensão de Las Ramblas, a La Rambla del Mar 
(destacada em azul na Figura 25), que consiste em uma ampla passarela de 
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madeira para pedestres localizada após o Mirador de Colón e das edificações do 
Port Vell, cruzando o antigo porto por cima do mar. É do início da Rambla del Mar 
que partem as tradicionais “Golondrinas”, os barcos que oferecem passeios 
turísticos na área do porto, uma área de grande concentração de turistas. 
 La Rambla del Mar (Figura 26) dá acesso ao conjunto de equipamentos de 
lazer instalados nos antigos terrenos do porto, como o Centro Comercial 
Maremagnum (um dos shoppings da cidade), o IMAX Port Vell (complexo de salas 
de cinema) e o Aquàrium de Barcelona, destacados em vermelho na Figura 25. Tais 
equipamentos representam a privatização do espaço público e limitam o acesso 
daqueles que não podem pagar para desfrutá-los. 
 No término do Moll de la Fusta, que acompanha toda a orla marítima do Port 
Vell, inicia-se a tradicional praia da Barceloneta, localizada no bairro de mesmo 
nome. As renovações nesta parte da orla marítima são evidentes e marcam a 
paisagem: alguns dos antigos armazéns e docas do velho porto hoje são 
restaurantes luxuosos localizados paralelamente ao imponente Palau del Mar, um 
antigo armazém que hoje abriga o Museu d’Història de Catalunya. 
 





















Fonte: Ana Maria Vieira Fernandes, 2014. 
 
 Todos os projetos de intervenções propostos para a antiga área portuária 
foram discutidos com a população, que os aprovaram em um primeiro momento. 
Todavia, ao longo dos seis anos de realização, e mesmo após as intervenções, tais 
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projetos foram modificados pouco a pouco a partir dos interesses especulativos na 
área. Com o êxito da renovação do porto e a grande frequência de turistas, houve 
uma proliferação de restaurantes de alto padrão que logo entraram nos principais 
roteiros turísticos da cidade, em detrimento dos chamados “chiringuitos” (quiosques 
de alimentação instalados ao longo da praia da Barceloneta pelos moradores pós 
intervenções), o que gerou conflitos entre a população e os gestores públicos 
(ARANTES, 2012). 
 A orla da praia da Barceloneta também sofreu com a apropriação privada do 
espaço público não só a partir dos restaurantes, como também da instalação de 
hotéis, como o emblemático Hotel W, cinco estrelas, conhecido como Hotel Vela. 
Este transformou e deixou uma marca na paisagem da Barceloneta (Figura 27), 
alterando os usos desse antigo bairro de pescadores. 
 As chamadas Rondas de Barcelona também fazem parte do projeto 
urbanístico que transformou a cidade. As Rondas são anéis viários construídos em 
volta dos bairros, rodeando a cidade, a fim de transformar a rede viária e desviar o 
tráfego do centro a partir de vias rápidas. Uma das mais emblemáticas na cidade é a 
Ronda Litoral, que permitiu o acesso ao litoral. Todavia, em entrevista, Borja afirmou 
que as Rondas foram uma solução paliativa naquele momento, pois retiraram o fluxo 
do centro levando-o para as extremidades. Ele analisa que naquele momento foi um 
projeto positivo tendo em vista somente a escala de Barcelona. Quase trinta anos 
após a sua instalação, com o aumento da população e dos automóveis, as Rondas 
sofrem com um tráfego intenso, o que hoje afeta a mobilidade entre Barcelona e as 
cidades de sua Região Metropolitana (BORJA, informação verbal, 2014).  
 O maior esforço dispensado em relação à infraestrutura na cidade, portanto, 
se centrou na recuperação de sua orla marítima com a abertura da Ronda Litoral, a 
recuperação do Moll de la Fusta e de todo o Port Vell (Figura 28),  até o bairro da 
Barceloneta, além da criação da Vila Olímpica, em uma tentativa de resgatar o 
diálogo entre a cidade e o porto. Essa transformação culmina com as renovações da 
Ciutat Vella e do porto urbano para o uso dos cidadãos (BUSQUETS, 1988).  
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   Figura 27: Hotel W                                      Figura 28: Port Vell  
                                                Fonte: Ana Maria Vieira Fernandes, 2014. 
 
 
  Conforme afirma Busquets (1988, p. 67, tradução nossa22), “a estratégia de 
92 irá eliminar a linha férrea e a cidade encontrará o mar […]. Deverá se pensar nos 
usos desses espaços marítimos como a grande oportunidade da cidade produzir 
uma nova imagem forte e unitária desta nova frente aberta ao mar. Essa nova 
imagem da cidade “apaga” da paisagem as velhas indústrias, promovendo, segundo 
os técnicos, novas possibilidades à cidade, como as econômicas a partir de novos 
investidores e do incremento da atividade turística. Tais intervenções não alteraram 
somente a estrutura física da cidade, mas permitiram uma nova dinâmica e uma 
nova cultura, onde o morador pôde recuperar o mar em sua vida cotidiana e que 
hoje são bastante utilizadas para promover a cidade internacionalmente por ser um 
significativo polo de lazer, mais uma vez mostrando a dimensão simbólica da 
renovação urbana, o que corroborou para o desenvolvimento do turismo massivo na 
cidade, fazendo com que o antigo bairro de pescadores da Barceloneta venha 
perdendo os seus espaços públicos em prol dos turistas. 
 No outro extremo da Montanha de Montjuic, a aproximadamente 7 
quilômetros de distância, está a Vila Olímpica de Barcelona. Localizada no distrito de 
San Martí, entre a Barceloneta e o centro de Poblenou, essa parte da cidade foi 
escolhida pelos técnicos que atuaram na renovação de Barcelona para abrigar a Vila 
Olímpica, responsável por causar uma profunda transformação nessa zona da 
cidade. A escolha dessa localidade se deu devido ao fato de Poblenou ser uma área 
mais afastada de usos já obsoletos com uma estrutura urbana degradada contendo 
                                                        
22
 No original: “l’estratègia del 92 eliminarà el tal del ferrocarril i la ciutat arribarà al mar [...]. Caldrà 
pensar en l’ús d’aquests espais marítims com en la gran oportunitat de la ciutat per produzir una 
imatge nova, unitária i forta d’aquest nou front obert al mar”. 
139 
maiores deficiências de equipamentos urbanos, espaços e serviços públicos 
(BOHIGAS; MARTORELL; MACKAY; PUIGDOMÈNECH, 1988). A intenção, 
portanto, era de que novas centralidades fossem criadas na cidade a fim de que a 
densidade no bairro central de Eixample diminuísse a partir da utilização e 
renovação de bairros mais abandonados e sem infra-estrutura, transformando 
radicalmente o seu potencial de uso, a sua forma, infraestrutura e acessibilidade.  
 Poblenou é um bairro extenso que nasceu em meados de 1840 e, logo 
depois, foi incluído no traçado e na ordenação idealizados por Cerdà no Plan 
Ensanche, de 1859, a fim de se fazer uma conexão entre a Barcelona medieval e a 
baixa população do entorno. A priori, era uma zona pantanosa, inundável, que 
continha campos de cultivo e terrenos abandonados, uma vez que a cidade consistia 
somente dentro das muralhas.  
 Com a necessidade de expansão e com a derrubada das muralhas, Cerdà 
incluiu essa zona da cidade em seu plano traçando um perímetro para ordenar este 
território, denominando-o para o uso industrial, pois o solo era barato e a localização 
estratégica, próximo da cidade e do porto, facilitando o escoamento da mercadoria 
produzida nas fábricas e indústrias que ali foram instaladas para serem exportadas 
(BOHIGAS, 1985; BUSQUETS, 1988). 
 A partir de meados da década de 1960 a cidade vivenciou diversas crises que 
foram intensificadas na década de 1970 pela crise do petróleo que abalou tanto 
Barcelona como outras cidades de tradição industrial, o que fez com que a zona de 
Poblenou passasse por um processo de obsolescência funcional e, consequente, 
degradação econômica, estética, estrutural e urbana, além da perda de 
competitividade do setor têxtil que impulsionou o fechamento de muitas fábricas. Tal 
declínio perdurou até a década de 1990, quando o bairro foi transformado devido à 
construção da Vila Olímpica (UTE, 2004). 
 Como o desejo também era criar uma nova cultura litorânea, que valorizasse 
a relação do morador com o mediterrâneo, decidiu-se pela construção das casas da 
Vila Olímpica nesta localidade, assim os moradores teriam uma oportunidade de 
viverem de frente para o mar e a cidade teria um novo local de investimento a partir 
da comercialização das habitações. As praias da Barceloneta já existiam e eram 
utilizadas no início do século XX, possuindo, inclusive, instalações de banho (Figura 
29).  
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 Com o tempo, essas praias foram se degradando devido aos resíduos das 
indústrias e a linha férrea proporcionava mais um obstáculo para o seu acesso e, por 
isso, deixaram de ser usadas. Desse modo, a proposta da cidade foi de aproveitar a 
ocasião dos Jogos pensando no futuro da mesma. De acordo com os seus 
idealizadores, a nova proposta “abarca usos múltiplos e sobrepostos – é dada 
prioridade a residência de diferentes níveis econômicos, ao comércio e ao lazer 
coletivo – com especial importância a zona hoteleira junto na orla marítima, que 
marcará o tom e o caráter do bairro” (BOHIGAS; MARTORELL; MACKAY; 
PUIGDOMÈNECH, 1988, p. 75, tradução nossa23). 
 















                             Fonte: Arquivo Fotográfico do Ayuntamiento de Barcelona. 
 
 De acordo com Borja (informação verbal, 2014) e Muxí (2011), essa decisão 
marcou uma quebra no histórico de construções de vilas olímpicas que, geralmente, 
eram construídas afastadas ou até mesmo fora dos limites urbanizados das cidades. 
Tal decisão foi ao encontro com as vontades do Comitê Olímpico Internacional 
(COI), que acabou sendo convencido pelos técnicos que possuíam fortes 
argumentos em relação à urbanização desta zona da cidade. Tal decisão priorizou 
os interesses estratégicos visto que a cidade objetivava utilizar os Jogos para 
promover a renovação urbana em seu espaço e essa era uma ótima oportunidade. 
 Essa grande operação urbana contou com a iniciativa privada, que teve 
interesse em desenvolver novas centralidades, o que abriu um novo caminho de 
                                                        
23
 No original: “A la nova proposta s’accepten uns usos múltiples i sobreposats – es dóna prioritat a la 
residência de diferentes nivells econòmics, al comerç i al lleure col.lectiu – en la qual pren una 
especial importância la zona hotelera al costat del mar, que marcarà el to i el caràcter del barri”. 
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atuação público-privada, importante para a reconstrução da cidade. “É o setor 
público que garante o sentido social de atuação, mas a sua intervenção tem que ser 
a menor possível para assegurar uma colaboração privada em clara competência” 
(BUSQUETS, 1988, p. 67, tradução nossa24). 
 A maior ocupação do solo de Poblenou era de uso industrial e essa zona 
abrigava algumas fábricas remanescentes (já desativadas nesta época), algumas 
casas de trabalhadores, poucas e pequenas lojas de comerciantes locais, alguns 
bares e poucos serviços e equipamentos, e no seu perímetro passavam duas vias 
férreas que se caracterizavam como barreiras urbanas onde uma separava essa 
zona do centro da cidade e a outra das praias (BOHIGAS; MARTORELL; MACKAY; 
PUIGDOMÈNECH, 1988; MUXÍ, 2011).  
 Borja, em entrevista, afirmou que além das fábricas e das linhas férreas, essa 
área também abrigava um canal a céu aberto com águas residuais que cheirava 
muito mal, além de remanescentes de algumas habitações precárias. Ele classificou 
a área como bastante “siniestra”. O entrevistado ainda relatou que quando o COI foi 
inspecionar a área, os técnicos resolveram levá-lo de avião, para terem uma noção 
geral. Por conta da parte degradada, combinaram previamente com o piloto para 
que mantivesse o vôo mar adentro para que a costa fosse vista de longe e onde os 
técnicos poderiam enfocar as potencialidades da região e, à medida que se 
aproximasse da mesma, o piloto acelerava, para que o COI não visse de perto os 
problemas (BORJA, informação verbal, 2014). 
 Com essa configuração, a zona que hoje abriga a Vila Olímpica era repleta de 
um significativo patrimônio industrial, que não foi poupado pela renovação urbana, 
um dos efeitos perversos do chamado ‘modelo’, criticado por muitos pesquisadores. 
Sob a ótica de Capel (2011, p. 64): 
 
en una ciudad como Barcelona parece indispensable una politica decidida 
para mantener no solo los edifícios de valor monumental sino el conjunto del 
patrimônio histórico edificado, que además de su valor en ese sentido tiene 
otro esencial para la identidade de la ciudad. 
 
 Todavia, ainda segundo o autor, na ânsia de deixarem a sua marca, os 
técnicos e arquitetos desse projeto rechaçaram e desvalorizaram o patrimônio 
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 No original: “Es tracta que el sector públic garanteixi el sentit social de l ‘actuació, però la seva 




existente, colocando o mesmo abaixo por caracterizarem-se como barreiras físicas 
para a transformação urbana. 
 Salvador Clarós 25 , presidente da Associação de moradores do bairro 
Poblenou, contou que na ocasião das obras para a construção da Vila Olímpica, a 
Associação solicitou ao Ayuntamiento que fosse preservado o patrimônio industrial 
do bairro. A Figura 30 mostra parte de conjunto que foi demolido. 
 Toda a Avenida Icária, principal avenida da Vila atualmente, possuía um 
conjunto de fábricas que hoje já não existem mais. Como as obras tinham que ser 
realizadas em tempo recorde, o entrevistado relatou que o governo não ouviu a 
população. O que sobrou do conjunto de obras industriais foram poucos itens 
isolados, como uma chaminé modernista de 1900 (Figura 31). Na base da chaminé 
remanescente está uma placa do ano de 1992 com os dizeres: “Chaminé construída 
entre os anos de 1898 e 1900, restaurada para permanecer no novo bairro de Nova 
Icária como um testemunho do passado industrial do bairro”. 
 O entrevistado ainda afirmou que poucas manifestações em relação a isso 
ocorreram, sendo de cunho mais de intelectuais do que populares. Em sua opinião, 
“el efecto ilusório que generaron los juegos actuó como un anestésico para la 
población” (CLARÓS, 2014, informação verbal). 
        










Fonte: Arquivo Fotográfico do Ayuntamiento de 
Barcelona, 2014.   
 
                                                                                               Fonte: Ana Maria Vieira Fernandes, 2014. 
 
                                                        
25
 CLARÓS, Salvador. Entrevista. [maio. 2014]. Entrevistadora: Ana Maria Vieira Fernandes. 
Barcelona, 2014. Arquivo .mp3. 
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 O entrevistado ainda afirmou que poucas manifestações em relação a isso 
ocorreram, sendo de cunho mais de intelectuais do que populares. Em sua opinião, 
“el efecto ilusório que generaron los juegos actuó como un anestésico para la 
población” (CLARÓS, 2014, informação verbal). Ele ainda afirmou que a população 
compreendia que projetos urbanísticos de grande escala geralmente possuem esse 
caráter de “destruição” prévia para a construção do novo e, por isso, não houve um 
grande alarde contra a destruição do conjunto arquitetônico industrial. Nesta 
perspectiva, grandes construções dessa época como fábricas, galpões, chaminés, 
foram derrubadas para a abertura de espaços públicos, praças, parques e edifícios 
com fins residenciais. A intenção era de mostrar uma cidade renovada e “apagar” a 
imagem de cidade antiga e industrial na qual esse patrimônio não se encaixa, como 
será discutido no último capítulo acerca da narrativa hegemônica da cidade pelo 
patrimônio cultural modernista reconhecido pela UNESCO em detrimento de outros. 
 À princípio, as casas da Vila Olímpica seriam voltadas a diversos níveis 
socioesconômicos. Contudo, logo após o anúncio de que seria construída naquela 
localidade, a especulação privada sobre essa área, que vinha sofrendo significativos 
investimentos públicos em infraestrutura, aumentou o valor do solo das habitações. 
Muitas das expropriações realizadas beneficiaram o mercado imobiliário, que 
valorizou a região (MUXÍ, 2011), conforme mostram algumas propagandas do local.  
 A Vila Olímpica, então, seria a primeira “fortaleza” da renovação do fronte 
marítimo, que iria materializar a relação dos habitantes com o mar (BUSQUETS, 
1988). Segundo Borja, antes mesmo do início dos jogos, todas as unidades já 
estavam vendidas, pois a promoção dos mesmos enfatizava o velho desejo de se 
viver “en primera línea del mar” (BORJA, informação verbal, 2014).  
 O projeto consistiu em 1.812 apartamentos projetados por 18 arquitetos 
renomados e realizados por 9 construtoras. O mais caro deles era composto por 4 
quartos, 2 banheiros e 2 sacadas em uma área total de 192 m2, valendo na época, 
55 milhões de pesetas26. Ainda haviam apartamentos de 96 m2 e o estúdio, de 82 
m2. Foram terminados nos primeiros meses de 1992 e destinados diretamente para 
o uso dos jogos. Após o evento, foram devolvidos para as construtoras que fizeram 
as reparações necessárias para serem entregues aos compradores (VIVIR 
                                                        
26
 Os custos de um imóvel para compra hoje na Vila Olímpica são: 92m2 com 3 quartos = EUR 
450.000,00 / 136 m2 com 4 quartos = EUR 720.000,00 / 130m2 com 3 quartos e de frente para o mar 
a 30m da praia = EUR 1.250,00. Fonte: <http://habitaclia.com/pisos-vila_olimpica-barcelona>. Acesso 
em 06 de maio de 2015. 
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BARCELONA, 1991). Os apartamentos eram comercializados a partir da promoção 
da paisagem proporcionada: o morador poderia contemplar a cidade aberta ao mar 
(Figuras 32 e 33).  
 
 
Figuras 32 e 33: Propagandas apartamentos na Vila Olímpica 
 
 
Fonte: Revista Vivir Barcelona, 1991. 
 
 
 Para a construção da Vila Olímpica foi necessário remover os moradores ali 
existentes para outra área. De acordo com MUXÍ (2011), esta zona era habitada por 
aproximadamente 500 pessoas em cerca de 168 casas. Para dar uma contrapartida 
para essa população, o Ayuntamiento ofereceu uma indenização em dinheiro para 
que os mesmos deixassem as suas casas ou para que tivessem acesso à uma casa 
alugada por meio de um sorteio em uma espécie de conjunto habitacional construído 
pelo Patronat Municipal de l’Habitatge (PMH). 
 Todavia, 25 famílias que habitavam essa zona não concordaram com as 
contrapartidas do governo, pois acreditavam que sairiam prejudicadas. O poder 
público, então, elaborou uma contraproposta solicitando a construção de casas na 
mesma rua que essas pessoas viviam e que estivesse fora da área de construção 
da Vila, mas a proposta também não foi aceita pelos moradores. Após um ano do 
cumprimento da retirada de todas as famílias da localidade para outras partes da 
cidade, muitas se lamentavam da situação, pois haviam perdido as suas relações e 
os seus laços sociais com os seus antigos vizinhos, bem como as suas identidades. 
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Outra dificuldade sofrida por essas famílias foi o aumento do custo de vida devido ao 
aumento do aluguel e dos gastos com transporte, já que a maioria das pessoas 
trabalhava próximo de suas casas (MUXÍ, 2011). Obviamente, tais efeitos da 
renovação urbana não foram divulgados. 
 Apesar da positiva promoção que essa intervenção possui, “la Vila Olímpica 
fue sin duda una planificación de arriba a abajo que no tuvo en cuenta en absoluto 
las preexistencias, sino que borró las presencias para generar una nueva 
escenografía de diversidade” (MUXÍ, 2011, p. 85). 
 Neste mesmo sentido, Capel (2011) afirma que a retirada dos moradores foi 
uma “expulsão branca” e este fato, aliado ao investimento público em urbanização, 
culminou no aumento especulativo do bairro. Não foi construída nenhuma habitação 
pública acessível aos residentes. Pelo contrário: com a especulação, os mercados 
imobiliários construíram habitações de médio e alto padrões para grupos sociais 
mais abastados. 
 Na opinião de Salvador Clarós, a urbanização que ocorreu no bairro foi 
elitista. Desde a construção da Vila Olímpica os apartamentos já foram lançados 
com altos preços para a recuperação do investimento realizado, e continuam bem 
valorizados até hoje (CLARÓS, informação verbal, 2014). 
 Foi esse componente especulativo que gerou as mudanças de usos, pois a 
renovação urbana levou ao incremento de valor a partir da expulsão dos moradores 
locais, do seu realojamento de modo disperso e da destruição do patrimônio e da 
memória industrial do bairro. Transformações que se estenderam pelo tecido urbano 
como uma mancha de azeite, em uma renovação elitista, neste caso. Importante 
ressaltar que a renovação urbana sofrida pela cidade do Rio de Janeiro atualmente 
também culminou em desigualdades, uma vez que as transformações foram elitistas 
e a especulação e o aumento do custo de vida na cidade já são uma realidade.  
 Além das construções de moradias, também fazia parte do projeto da Vila 
Olímpica a abertura de espaços públicos e a instalação de equipamentos. Foram 
criados dois parques no local, o Parc del Port Olímpic e o Parc de les Cascades, 
ambos inaugurados em 1992. Projetados pelos arquitetos responsáveis por tais 
renovações urbanas (Oriol Bohigas, David Mackay e Albert Puigdomènech), esses 
dois espaços verdes públicos ficou como um legado para a cidade.   
 O Port Olímpic, construído exclusivamente para os Jogos, foi também 
responsável por gerar outros investimentos na área, como equipamentos e serviços 
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turísticos para abrigarem tanto os atletas como os expectadores dos Jogos e os 
demais visitantes. Tal intervenção foi promovida a partir da ideia de algo inovador no 
século XXI, ressaltando a abertura da cidade para o mar (Figura 34). 
 Atualmente, uma das paisagens mais emblemáticas de Barcelona são os dois 
arranha-céus que se localizam em frente ao Port Olímpic (Figura 35). Trata-se das 
torres Mapfre (uma das maiores companhias de seguro da Espanha) e do Hotel Arts, 
hotel cinco estrelas que possui uma monumental escultura de peixe em sua frente, 
conhecida como o Peix d’or, (Peixe de Ouro) (Figura 36).  
 
                             Figura 34: Nova Barcelona, aberta ao mar          
 

































                                              




 Ambas torres foram construídas em 1992 e representam o símbolo da 
renovação urbana da cidade, sendo as edificações mais altas de Barcelona. A partir 
do Port Olímpic uma sucessão de praias artificiais podem ser encontradas, todas 
criadas a partir de 1992, como a Nova Icária, Mar Bella, Bogatell, dentre outras, 
dando um ar pós moderno à cidade a partir desses novos espaços de lazer que são 
mais utilizados pelos barceloneses, uma vez que a praia da Barceloneta é muito 
visitada por turistas. 
 As transformações nessa zona da cidade não foram exclusivas da época dos 
Jogos. Após a realização da Olimpíada, foram realizados relatórios sobre o 
cumprimento das metas estratégicas. Tais documentos balizaram a elaboração do II 
Plano Estratégico Barcelona 2000, em 1994. Neste segundo plano a escala 
considerada passou do município para a região metropolitana e enfocou a maior 
inserção de Barcelona na economia mundial, bem como a atração de maiores 
investimentos para a cidade, sobretudo na área de telecomunicações (TELLO, 
1994). No ano de 1998 a cidade começou a debater sobre o futuro das áreas 
industriais e a chamada “economia do conhecimento” passou a ser uma nova 
estratégia de renovação urbana para Poblenou. A partir do projeto “22@”, o 
chamado distrito da inovação, implantado pelo Ayuntamiento de Barcelona no ano 
2000, o bairro sofreu outra grande transformação.  
 Segundo Josep Piquè 27 , Presidente da empresa “Barcelona Activa”, 
responsável pelo desenvolvimento do 22@ junto com o Ayuntamiento da cidade, o 
nome do projeto vem da denominação dada pelo zoneamento da cidade, onde 
aquele distrito possui o número “22”, que significa solo industrial. Foi acrescido o 
símbolo “@” para denominar que esse solo industrial agora passa a ter atividades de 
inovação centradas no conhecimento científico (implantação de Universidades, 
empresas comerciais e tecnológicas, incubadoras, centros tecnológicos...). 
 O entrevistado colocou que o objetivo deste projeto foi o de renovar o bairro a 
partir da promoção de novos usos mistos no mesmo, passando-o de distrito 
industrial para distrito inovador (PIQUÈ, informação verbal, 2014). 
 O maior objetivo do projeto foi criar uma nova centralidade na cidade, 
diversificando o uso do bairro, mesclando atividades profissionais ligadas ao 
conhecimento, à inovação e à tecnologia com o uso dos cidadãos, transformando 
                                                        
27 PIQUÈ, Josep. Entrevista. [maio. 2014]. Entrevistadora: Ana Maria Vieira Fernandes. Barcelona, 
2014. Arquivo .mp3. 
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antigas áreas industriais em um entorno com habitações, comércios locais e áreas 
de lazer, onde fosse possível trabalhar e habitar. Foram criadas habitações sociais, 
empresas ligadas à inovação e ao conhecimento, bem como a abertura de espaços 
públicos e a instalação de equipamentos de lazer. 
 Piquè, em entrevista, ressaltou o cuidado que o projeto possui em relação ao 
tipo de empresa que se instala nessa zona. Defendeu que são empresas 
inteligentes, construídas a partir de ecotécnicas (técnicas renováveis que não 
agridem tanto o meio ambiente como iluminação natural, luz de led, tintas 
sustentáveis, etc). Ele citou os edifícios Media-Tic (Figura 37) e a famosa Torre 
Agbar (Figura 38), um dos cartões postais da cidade, como exemplos dessa 
bioconstrução que marcam a paisagem do bairro como símbolos da modernidade 
em contraponto com o patrimônio industrial remanescente. O edifício Media- Tic 
abriga a Universitat Oberta de Catalunya e a Torre Agbar, os escritórios da empresa 
pública que cuida da distribuição de água na cidade. 
 














Fonte: Ana Maria Vieira Fernandes, 2014. 
 
 Jordi Borja, que trabalha na Universitat Oberta de Catalunya, fez uma crítica 
bastante severa ao edifício Media-Tic, afirmando que o mesmo, embora tenha sido 
construído com essa ideologia e finalidade, não possui “nada de sustentável”, desde 
o seu projeto até os materiais utilizados e que, portanto, a sustentabilidade era uma 
promoção distorcida do local. Ele ainda informa que a Torre Agbar foi comprada pela 
rede de hotéis Hyatt e critica tal fato, pois a cidade já está saturada de hotéis e a 
vinda de um hotel deste porte para o bairro de Poblenou irá causar ainda mais 
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problemas de especulação imobiliária neste território (BORJA, informação verbal, 
2014). Já Piquè, ao ser questionado a respeito, confirma a venda da Torre para o 
Hyatt e afirma que o 22@ não vê nenhum problema nessa transação, pois não 
acredita em uma massificação do turismo, pelo contrário, afirmou que esses 
investimentos são bem-vindos na cidade, o que confirma uma gestão do turismo em 
Barcelona voltada para o lucro e para o turista e não para a cidade e para o 
morador. 
 Segundo informações oficiais do projeto, em 2011 cerca de 4.500 empresas 
já haviam se mudado para o bairro. Muitas startups e cerca de 30% das empresas 
do projeto são baseadas no conhecimento, na tecnologia e na informação. Com 
políticas de promoção de imagem da cidade sempre presentes em sua história, o 
projeto 22@ também busca promover a imagem de uma Barcelona repleta de 
diversidade, moderna, tecnológica, uma cidade inteligente. 
 É importante mencionar aqui o projeto 22@, pois o mesmo confirma uma 
tradição desta cidade no âmbito de renovações urbanas. Segundo Piquè, tal projeto 
tem sido divulgado em várias partes do mundo, sendo denominado como o novo 
“modelo Barcelona”, e utilizado como referência para outras cidades como Boston, 
Istambul, Cidade do Cabo e, inclusive, Rio de Janeiro, por ser um projeto que busca 
promover, na fala do entrevistado, a atividade econômica e social mista no mesmo 
bairro, com coesão social, além de promover o desenvolvimento urbano e 
econômico de modo sustentável (PIQUÈ, informação verbal, 2014).  
 Ainda segundo Piquè, o prefeito do Rio de Janeiro, Eduardo Paes, visitou o 
projeto a fim de associá-lo com as obras de renovação urbana da região portuária, 
como será analisado. De acordo com Piquè, Paes firmou acordos com a Barcelona 
Activa, empresa que gere este projeto, para ter acesso ao 22@, mas o entrevistado 
não soube informar como o prefeito utilizará essas informações. 
 Assim como ocorreu na Vila Olímpica, as intervenções para o projeto 22@ 
também geraram o desaparecimento das edificações industriais remanescentes no 
bairro. Segundo Piquè (informação verbal, 2014), foi realizado um diálogo com a 
sociedade a fim de que se catalogasse em conjunto o que deveria ou não ser 
preservado. Todavia, outros entrevistados, como Borja e Zaida Muxí, além de 
autores que pesquisam sobre o tema, não concordam com essa afirmação, pois 
foram preservados, também neste caso, somente alguns pontos isolados. 
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 O que pode-se notar ao se caminhar pelo bairro de Poblenou é que o mesmo 
possui muitos edifícios novos, de arquitetura moderna que se mesclam com poucas 
construções industriais que, por sua vez, foram refuncionalizadas e hoje abrigam 
diferentes usos, como é o caso de uma das mais famosas indústrias de Barcelona, a 
Can Ricart, hoje um dos câmpus da Universitat de Barcelona, bem como a antiga 
fábrica da Olivetti, atual escritório da Barcelona Activa. Acerca da refuncionalização, 
Piquè afirmou em entrevista que o patrimônio industrial do bairro não é só 
preservado como também produtivo. 
 Apesar de ser vendido como um “novo modelo Barcelona” e modelo de 
renovação urbana, o projeto 22@ possui divergências entre os seus gestores e a 
população local. Segundo Salvador Clarós, o projeto 22@ esvaziou o bairro da sua 
vida social tradicional a partir da implantação de empresas tecnológicas e apoiando 
o turismo gerando, assim, uma escassa vida urbana (CLARÓS, informação verbal, 
2014).  
 Embora as intervenções pesquisadas sejam divulgadas como um modelo de 
sucesso, grandes críticas estão sendo feitas atualmente às mesmas pelos técnicos 
que participaram do processo. Jordi Borja declarou em entrevista que somente 
depois de alguns anos os técnicos puderam se dar conta de alguns efeitos 
perversos das intervenções urbanísticas realizadas na cidade (BORJA, informação 
verbal, 2014). Hoje, o discurso passou do “pleno êxito” para uma visão mais crítica. 
A maioria dos técnicos entrevistados evidenciou os pontos positivos de tais 
intervenções, como a criação de espaços públicos e a melhora da qualidade dos 
mesmos, a criação de moradias, a renovação de bairros a partir da instalação de 
equipamentos públicos, a melhora dos transportes públicos e a abertura da cidade 
para o mar, mas, também identificam alguns efeitos perversos.  
 Borja classificou como “efeitos perversos” aqueles que surgem mesmo 
quando ações são bem planejadas e executadas. São os efeitos contrários aos 
efeitos desejados. Nesse sentido, Borja afirmou que um grande erro urbanístico da 
Vila Olímpica foi fazer com que a Ronda Litoral (o anel viário criado para diluir o 
tráfego na cidade, um dos grandes êxitos do “modelo”) passasse entre a Vila 
Olímpica e o mar, criando, assim, um novo obstáculo físico que outrora era 
caracterizado pelas linhas férreas. Na opinião do entrevistado, esse bairro ficou sem 
vida, pois conta somente com as rondas e com vias expressas que impedem que o 
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cidadão caminhe à pé pelas ruas apropriando-se do bairro. Em suas palavras, “La 
vila Olímpica se ha quedado muerta” (BORJA, informação verbal, 2014). 
 A Figura 39 mostra a principal avenida da Vila Olímpica, a Avenida Icária. É 
possível notar o que foi destacado por Borja: a falta de pedestres e comércios locais. 
A sua nova estrutura não permite o passeio à pé pelo bairro, dando a impressão de 
ser apenas um local de passagem.  
 














Fonte: Ana Maria Vieira Fernandes, 2014. 
 
 
 Outro efeito perverso é que a renovação da orla marítima, vendida como o 
símbolo da renovação barcelonesa, culminou em um turismo massivo, onde os 
moradores do antigo bairro de pescadores, “Barceloneta” já não suportam mais as 
consequências desse tipo de atividade, como será analisado.  
 Assim como o bairro da Barceloneta, o Raval também sofreu com os 
processos de renovação a partir da aprovação do seu PERI, em 1985. Por estar 
localizado no centro histórico, próximo ao bairro Gòtic, o Raval possui um entramado 
denso de edificações que datam do período medieval. Na época da aprovação do 
PERI, as construções antigas, bem como as ruas do bairro encontravam-se em 
condições insalubres e o mesmo precisava ser saneado. Por isso, as principais 
políticas de renovação dos bairros da Ciutat Vella foram pensadas, em primeira 
instância, para cobrir algumas problemáticas históricas da cidade como a densidade, 
a delinquência, as drogas, a prostituição... 
 Nesta época, a Ciutat Vella passava por um processo de decadência física e 
social desde a abertura da cidade no Plan de Ensanche. Com a sua desvalorização 
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frente à moderna Eixample, o centro histórico de Barcelona desvalorizou-se e os 
seus usos e funções foram diversificados, conforme explica Benach (2009, p. 259).  
 
El derribo de las murallas, junto con el progresivo avance del Plan del 
Ensanche cambiaron totalmente el carácter de esta área que 
progresivamente fue perdiendo su función manufacturera, al tiempo que las 
clases acomodadas emprendían el traslado hacia el nuevo Ensanche. 
Desde mediados del siglo XX se fue produciendo un desplazamiento 
progresivo de población y actividad hacia el sector nuevo de la ciudad, 
mientras que el centro iba concentrando la gente mayor y con menos 
recursos. Así se fue transformando el centro urbano en un barrio pobre y 
degradado, debiendo además de cargar con el estigma de albergar 
actividades ilegales como prostitución y tráfico de drogas en el literalmente 
llamado barrio chino, hoy renombrado como Raval. 
 
 As principais demandas que o Raval possuía eram demandas sociais, sendo 
três os objetivos principais em todo o centro histórico: geração de novos espaços 
públicos (a cidade era muito densa); geração de equipamentos para os bairros, 
como escolas, hospitais, centros culturais e esportivos, lazer...; e melhoria e criação 
de moradias, pois se para criar espaços públicos e equipamentos seria preciso 
derrubar ou reutilizar edificações para sanear a cidade, as pessoas desabrigadas 
deveriam ser alocadas em outros lugares (BUSQUETS, 2004; CABRERA, 2007). 
 Houve uma maior dificuldade em renovar a Ciutat Vella do que a orla 
marítima devido às condições geográficas e à maior densidade habitacional 
(BENACH, 2009; CAPEL, 2011). A abertura de novos espaços públicos implicou na 
derrubada de várias edificações históricas, o que gerou protestos de acadêmicos e 
defensores do patrimônio cultural. 
 Uma das zonas mais afetadas foi a área onde hoje é a Rambla del Raval, 
aberta em 1995 para o seu saneamento. A Rambla, um espaço público para 
pedestres, arborizado, ladeado por bancos e por alguns bares e cafés, possui 
18.300 m2 abertos a partir da demolição de 62 edifícios. As obras para a sua 
abertura datam do final da década de 1980 (CABRERA, 2007). A Figura 40 mostra o 
espaço aberto dentro do contexto denso e compacto da Ciutat Vella, onde a extensa 




Figura 40: Abertura de espaço público no Raval – Rambla del Raval 
 
Fonte: Google Earth. Elaborado por Ana Maria Vieira Fernandes, 2014. 
 
 
 Em entrevista, Pere Cabrera, arquiteto responsável pelas intervenções nesse 
distrito, afirmou que a região da Rambla del Raval (Figuras 41 e 42) era uma das 
mais críticas da cidade em termos de insalubridade e problemáticas sociais. Para 
ele, foi de extrema importância a derrubada das antigas edificações em prol da 
renovação da área para a abertura de ruas e praças (CABRERA, informação verbal, 
2014). 
 Capel (2011, p. 61) critica o modo como as intervenções foram realizadas no 
centro histórico, afirmando que os técnicos e arquitetos as conduziram “con una 
brocha gorda y no con un pincel fino”. Ele explica ao dizer que muitos dos edifícios 
poderiam ter sido restaurados ao invés de derrubados, pois eram edifícios históricos 
que faziam parte do tecido urbano da cidade, importantes para a memória, cultura e 
identidade de Barcelona. O autor ainda defende: 
 
La ciudad es, desde luego, dinamica, pero no debe ser mutilada o 
desconyuntada, especialmente en centros históricos que tienen, como el de 
Barcelona, una antiguedad milenaria y que poseen edifícios medievales que 
han resistido el paso del tiempo y que solo necesitan intervenciones de 






















Fonte: Ana Maria Vieira Fernandes, 2014. 
 
 Ao ser questionado em entrevista sobre tal afirmação de Capel (2011), 
Cabrera defendeu que os edifícios derrubados já não tinham mais a mínima 
condição de se manterem “em pé”, tanto pela sua estrutura como pelas condições 
de higiene. Para se buscar a qualidade de vida esperada, a entrada do sol no bairro 
para que este perdesse a sua umidade e para a abertura de espaços públicos e 
jardins, não havia outra alternativa senão derrubar as edificações. Para ele, “no hay 
como hacer tortillas sin quebrar los huevos” (CABRERA, informação verbal, 2014). 
 Joan Roca 28 , diretor do Museu d’História de Barcelona, alertou que era 
preciso ter cuidado com o que se denominava patrimônio histórico no Raval: 
 
Antes de las intervenciones, el barrio era un miserable suburbio, era terrible. 
Las intervenciones fueran la mejor cosa que sucederon al barrio. Lo que 
pasa es que la nueva arquitectura es muy fea y no corresponde al su 
entorno, por eso tantas criticas a las intervenciones en Raval. Sí, tenía que 
sanear, tenía que intervenir, pero con mejor arquitectura y mayor atención 
social (ROCA, informação verbal, 2014). 
 
 
 Outros pesquisadores, além de Capel, também criticam o modo como foi 
realizada a renovação na Ciutat Vella. O trato com o patrimônio cultural também é 
um assunto caro para Montaner (2011) que afirma que este é um ponto nevrálgico 
de contradição do “modelo Barcelona”, pois alguns edifícios e tecidos urbanos foram 
respeitados e outros deliberadamente postos abaixo dentro de um critério 
                                                        
28
 ROCA, Joan. Entrevista. [abr. 2014]. Entrevistadora: Ana Maria Vieira Fernandes. Barcelona, 2014. 
Arquivo .mp3. 
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especulativo. A não valorização deste patrimônio volta a ser discutida no último 
capítulo, quando se faz a análise de que somente o patrimônio modernista é 
reconhecido pela UNESCO, por exemplo. 
 Com o objetivo de renovar o bairro, essa zona ganhou a escultura “El gato del 
Raval”, concedida à cidade pelo artista colombiano Fernando Botero, em 1992, onde 
ficou exposta, primeiramente, no Estádio Olímpico durante os Jogos. Com a 
abertura da Rambla três anos depois, a escultura foi trasladada para o novo espaço, 
um dos mais visitados pelos turistas que formam filas para tirarem fotos junto à 
escultura. Além disso, a Rambla conta com diversas terrazas e comércios voltados 
aos turistas (Figura 43).  
 Muitas são as críticas a esse respeito, pois a renovação dessa área 
impulsionou investimentos turísticos no local e culminou no aumento do valor do 
solo. Até hoje essa zona recebe investimentos privados em detrimento de seu 
entorno, ainda depreciado.  
 
 













                                             Fonte: Ana Maria Vieira Fernandes, 2014. 
  
 No final da década de 1980, além da demolição dos 62 edifícios onde a 
Rambla localiza-se, ainda foram demolidos mais 50 um espaço contíguo à mesma 
(ARANTES, 2012). Esse espaço ficou aberto até o ano de 2008, quando foi 
inaugurado o Hotel Barceló Raval, de categoria 4 estrelas, muito procurado por 
turistas mais “descolados” que buscam luxo no centro antigo da cidade. Projeto do 
arquiteto Per Puig, a arquitetura do hotel destoa do seu entorno. Construído com 12 
pavimentos, o hotel é condicionante de uma maior densidade no bairro. Com a 
chegada dos turistas nessa região, há um aumento de densidade, de circulação de 
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pessoas, falta de locais para estacionar nas ruas, aumento do custo de vida no local. 
Sobre os estacionamentos, muitos estão sendo construídos em espaços 
subterrâneos, sendo uma fonte especulativa a mais na cidade (Figura 44).   
 











                                                                         




                                                  
                                                    Fonte: Ana Maria Vieira Fernandes, 2014. 
 A derrubada de 50 edifícios fora da área onde foi construída a Rambla mostra 
a criação de “espaços de reserva” (BENACH, 2009, p. 266), denominados como 
espaços especulativos à espera de futuras intervenções e investimentos no 
processo de valorização de determinado território. 
 Atualmente, ao se caminhar pelas ruas paralelas à Rambla del Raval é difícil 
imaginar que houve algum tipo de renovação urbana no bairro (Figura 45). As 
atividades ilegais de outrora como prostituição e tráfico de drogas ocorrem em plena 
luz do dia em meio às pequenas lojas de imigrantes chineses e paquistaneses que 
parecem dominar o lugar em meio às estreitas ruas que parecem ser sufocadas 
pelas antigas edificações, ainda em condições críticas. As mensagens expostas nas 
sacadas de alguns apartamentos traduzem a situação vivida (Figura 46).  
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Fonte: Ana Maria Vieira Fernandes, 2014. 
 
 Na tentativa de atrair novos residentes e usuários para o bairro, novos usos 
foram propostos em uma política de “regeneração” que utilizou a cultura como um 
vetor estratégico, passando de imagem de bairro degradado a centro cultural da 
cidade, e por isso, a instalação de equipamentos culturais de grande capital 
financeiro tornou-se uma realidade. “En todos los proyectos de renovación del 
distrito de Ciutat Vella se persigue la construcción de servicios culturales de escala 
urbana con la estratégia de renovación del barrio” (BENACH, 2009, p. 263). 
 Em um espaço paralelo e muito próximo à Rambla del Raval localiza-se a 
Filmoteca de Catalunya, um espaço cultural com salas de cinema de filmes 
alternativos, biblioteca e salas para exposições. A Filmoteca (Figura 47) é pouco 
utilizada pelos moradores do bairro, mas possui uma frequência significativa de 
barceloneses que hoje enxergam o Raval como um lugar diverso e cultural.  
  Outra instalação cultural é o Museu d’Arte Contemporani de Barcelona, o 
MACBA (Figura 48). Inaugurado em 1995 e projetado pelo arquiteto norte-americano 
Richard Meier, localiza-se na Plaça del Ángels. Como muitas outras praças abertas 
em diversos bairros na tentativa de criar espaços públicos e saneá-los a partir da 
derrubada de quarteirões inteiros de edificações, a Plaça del Ángels foi aberta no 
coração do bairro Raval a fim de fazer uma “limpeza” na área. Segundo Capel 
(2011, p. 43), a abertura de espaços públicos são de extrema importância: 
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Los espacios públicos desempeñan funciones esenciales en la ciudad, y 
son equipamentos de uso colectivo que deben crear lugares de urbanidade 
y convivencia. [...] El aspecto essencial es la creación dentro de la ciudad de 




 Todavia, a Plaça del Ángels, bem como outras praças catalanas, são 
denominadas de “praças duras” (CAPEL, 2011; MUXÍ, 2011), pois são espaços 
feitos de concreto sem arborização e sem bancos ou equipamentos que convidem o 
cidadão a se apropriar e utilizar referente espaço. São lugares de passagem e não 
lugares para se estar, contrários ao que assinalou Capel anteriormente.  
 










Fonte: Ana Maria Vieira Fernandes, 2014. 
 
 A atmosfera “fria” da praça é reforçada a partir do MACBA, construção 
racionalista, onde impera o branco e a luz natural frente ao concreto, destoando da 
paisagem do Raval por suas estruturas não terem relação com o entorno. Nas 
palavras de Arantes (2012, p. 55) foi classificado como “[...] um edifício branco com 
a tarefa de trazer ‘luzes’ para um bairro de má fama e encardido”. Capel (2011) 
destaca o ônus da perda de elementos históricos e da identidade do bairro a partir 
dessas construções. A praça e o museu não são frequentados pelos moradores do 
bairro. Os usuários da Plaza del Ángels são jovens skatistas que aproveitam a 
estrutura para realizarem as suas manobras, o que gera conflitos com os moradores 
pelo barulho que causam. Não são moradores do Raval, mas são usuários do bairro.  
 A vinda das Faculdades de Geografia, História e Filosofia da Universitat de 
Barcelona ao Raval, em 2006, localizadas próximas ao MACBA, também 
impulsionou novos usos no bairro. Alguns ocupantes das faculdades se mudaram 
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temerosos devido ao estigma de um bairro perigoso e de presença forte de 
imigrantes (BENACH, 2009). As Faculdades, antes localizadas próximas à saída da 
cidade, levaram nova dinâmica ao bairro a partir da circulação dos universitários, o 
que impulsionou a abertura de comércios como bares, cafés, livrarias, galerias de 
arte e centros culturais para atender a dinâmica dos jovens universitários (BENACH, 
2009). A autora ainda descreve a diversidade desse espaço de maior renovação 
física e social do Raval: 
 
En las calles y plazas se mezclan todo tipo de personas, vestimentas y 
comportamientos: estudiantes universitarios, skaters procedentes de 
cualquier país de Europa, personas sin techo ocupando rincones 
resguardados, visitantes de las exposiciones de los centros culturales, 
turistas con la guía en la mano, extranjeros recién llegados al barrio que 




 Essa abundante diversidade e presença do patrimônio cultural são alvos de 
especulação e resultam em efeitos perversos para a sua população que deve 
enfrentar a subida dos preços da habitação, a pressão imobiliária para 
empreendimentos de toda a natureza e a consequente expulsão dos seguimentos 
sociais de baixa renda (BENACH, 2009). 
 Processos semelhantes ocorrem no Bairro Gòtic, vizinho do Raval, que 
possui construções datadas da época romana e medieval. O Gòtic também sofreu 
intervenções como a derrubada de quarteirões inteiros para a abertura de espaços 
públicos, como é o caso da Plaza de la Mercé, aberta em frente a igreja de mesmo 
nome (Figura 49). A Figura 50 mostra destacado em amarelo o espaço aberto em 
meio ao bairro Gòtic para a abertura da praça. 
 A respeito desta intervenção, muitos críticos se manifestaram contra a 
derrubada das edificações, representantes do patrimônio cultural da cidade. Um dos 
edifícios demolidos possuía pinturas de Picasso. Borja afirmou que o edifício estava 
em péssimas condições e, mediante tantas obras do artista já expostas no Museu 
Picasso, optou-se por derrubar a estrutura e sanear essa parte do bairro. Afirmou 
ainda que no dinamismo da cidade não se pode preservar tudo, é preciso fazer 
escolhas que beneficiem a população local (BORJA, informação verbal, 2014). 
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Fonte: Google Earth. Elaborado por Ana Maria V. Fernandes, 2014. 
  
 Sobre a derrubada de edificações, o Presidente da Comissió d’Afectats pel 
Projecte Urbanístic del Born, do Bairro Gòtic, Joan Riba29, afirmou que sua casa foi 
uma das demolidas e que o Ayuntamiento concedeu a todos habitações populares 
em local determinado pelo poder público como contrapartida.  
 Essa entrevista aconteceu em seu comércio (um antigo herbolário 
tradicional), em frente a uma praça que foi aberta onde outrora era a sua casa. Ao 
ser questionado sobre como apreende esse processo, Joan relatou de forma 
emocionada: 
 
Yo no he me adaptado en mi nueva casa. Ya llevo casi un par de décadas 
ahí pero aún estoy traumatizado con mi antigua casa. Yo nasci allá, es mi 
vida. Menos mal que estoy cerca de ella. Mi antigua casa estaba dónde está 
aquella terraza, un poco más allá y más o menos estoy ubicado, pero forma 
parte de mi memoria. Pero hay personas que son desplazadas para sítios 
muy lejos. Mis padres fueron trasladados a la Barceloneta. Pero mis padres 
siempre tuvieron la mentalidad de que querian vivir en una casa nueva, 
querian buscar una casa ya de muy jóvenes y nunca pudieron porque no 
había dinero para hacerlo y, bueno, les fue una ilusión, no? Ir allá a la 
playa... Para ellos, bien. Pero yo, no. Para mí tenía mucho sentimiento. Mi 
casa era gótica, muy bonita, yo valorava lo que era el edifício. Y fue 
demolido para ser esa plaza que estás mirando ahora. Mi casa estaba 
dónde está aquella heladeria, en la esquina, estaba allá, enfrente. Es un 
sentimiento único. Así como yo, hay muchas otras personas con ese mismo 
sentimiento. 
 
                                                        
29 RIBA, Joan. Entrevista I. [mai. 2014]. Entrevistador: Ana Maria Vieira Fernandes. Barcelona, 2014. 
Arquivo .mp3. 
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 A fala do entrevistado evidencia a sua posição a respeito de tais intervenções 
que, em sua opinião, ainda ocorrem de modo perverso na cidade prejudicando a 
população local em prol dos interesses do mercado turístico. 
 É preciso ressaltar que depois do encerramento dos jogos ’92, muitas obras 
inacabadas de Barcelona se arrastaram até o final da década de 1990, deixando a 
prefeitura repleta de dívidas (ARANTES, 2012; MONTANER, 2011). A solução para 
essa situação, viria de seu tradicionalismo no urbanismo a partir da realização de 
eventos. Foi assim que no ano de 2004 Barcelona sediou o Fórum Universal das 
Culturas, como uma forma de continuar se projetando internacionalmente e atraindo 
mais investimentos.  
  Conhecido como Fórum 2004, foi um evento internacional proposto em 1996 
pelo então prefeito Pascal Maragall, o mesmo que estava a frente das intervenções 
para os Jogos. O evento aconteceu durante o período de maio a setembro e teve 
como eixos de discussão o desenvolvimento sustentável, a paz e a diversidade 
cultural no mundo por meio de palestras e exposições em um recinto construído em 
uma área de 180 hectares para abrigar o evento (MONTANER, 2011). 
 O recinto do Fórum localiza-se após a Vila Olímpica em um espaço próximo à 
desembocadura do Rio Besòs, em frente ao litoral, remodelada especialmente para 
o evento. A construção de seu prédio principal, o Edifício Fórum e do Centro de 
Convenções Internacional de Barcelona, se deu em uma grande plataforma 
triangular de mais de 10 hectares com ligação ao mediterrâneo sobre a depuradora 
de águas residuais do rio e de uma incineradora de resíduos e de termoelétricas, o 
que caracteriza a construção em uma área delicada em termos sustentáveis 
(MONTANER, 2011). Além disso, a área localiza-se em um extremo da cidade de 
difícil acesso via transporte público. 
 Para Borja (2011), o Fórum 2004 é um caso emblemático de projetos 
“mirabolantes” de arquitetos que não consideram o entorno de suas obras, o que 
muitos críticos já vinham ressaltando desde o período pós-olímpico. O que 
prevaleceu foi um “urbanismo fragmentario [...], objetos aislados sin ninguna relación 
de los edificios con la ciudad” (MONTANER, 2011, p. 23).  
 Muitos pesquisadores (BORJA, 2011; MONTANER, 2011; MUXÍ, 2005) 
ressaltam que a escolha desse local e deste tipo de urbanismo evidenciam os 
interesses em potencializar o centro comercial e o conjunto imobiliário construído na 
avenida próxima ao Fórum chamada Diagonal Mar em decisões orientadas para a 
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especulação do capital. Esta avenida abriga edifícios empresariais e casas fechadas 
em condomínios, ambos de alto padrão. Para Montaner (2011, p. 24), o  centro 
comercial da Diagonal Mar “obstruye el acceso y vampiriza la vida urbana”.  
 As críticas ao Fórum 2004 ainda são relacionadas ao alto custo de suas obras 
sem a preocupação com a vida social e com o meio ambiente. Borja afirmou que os 
interesses especulativos das obras foram totalmente ao encontro com os temas 
debatidos no Fórum, mostrando a sua contraditoriedade. Era como se realizassem 
um seminário para discutir os movimentos operários nas terrazas de luxo do Corte 
Inglés, loja de departamentos da Europa (BORJA, informação verbal, 2014). 
Atualmente, a área do Fórum é tida como a menos segura da cidade, pois os 
equipamentos estão em desuso e, por ser afastada e de difícil acesso, assaltos e 
atividades ilícitas estão se tornando comum no local.  
 Mais recentemente, a zona que vem sofrendo maiores intervenções em 
Barcelona é a Plaza de Les Glòries, localizada no bairro de Poblenou, em pleno 
território do projeto 22@. As obras neste local são para a construção de uma área 
verde em formato de um parque, que está sendo divulgado como “o pulmão da 
cidade”.   
 Essa é a mais nova reforma impulsionada pela compra da Torre Agbar pelo 
hotel Hyatt, conforme já mencionado. Segundo Borja, em entrevista, a rede de hotel 
somente negociou a compra mediante a condição de que houvesse um parque na 
região para embelezar a área, uma vez que a Torre Agbar encontra-se em área 
industrial. 
 O entrevistado Salvador Clarós afirmou, em entrevista, que essa zona não 
precisava de uma intervenção, pois outras áreas de Poblenou, e até mesmo de 
outros bairros, precisam de mais investimentos. Mostrando que, ainda hoje, as 
intervenções em Barcelona são orientadas de acordo com os interesses econômicos 
hegemônicos. 
 A partir da análise do conjunto de intervenções urbanas promovido em 
Barcelona, nota-se que as mesmas possuem os seus efeitos positivos e também 
perversos. Todavia, somente o lado exitoso do “modelo” foi divulgado na tentativa de 
promovê-lo em todo o mundo, o que transformou a cidade em uma marca fazendo 
com que o mesmo se caracterizasse por uma série de decisões politicas para inserir 
a cidade no mercado global. 
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 Ao ser questionado sobre os efeitos do chamado “modelo Barcelona”, Borja 
afirmou que reconhece as críticas e os pontos falhos, mas não comparte com a 
visão radical negativa de muitos críticos:  
 
Siempre intento evaluar los efectos positivos y negativos de los juegos 
olímpicos. Diría que son 70, 80% positivo. Lo que intento es salirme del 
esquema maniquéo, o fundalmentalmente es malo o fundalmentalmente es 
bueno. Hay muchas criticas radicales y descualificadoras, sobretudo de la 
gente que no conoces el modelo. Lo que puedo decir es que Barcelona se 
ha puesto de moda y para eso hay una ventaja e una desventaja. La ventaja 
es que a afluído dinero, más privado que publico, se ha actuado más sobre 
la ciudad, se ha dinamizado y atraído una actividad que antes no era muy 
desenvolvida debido a la indústria, que es el turismo. La desvantaja es el 
incremento de los precios de la ciudad y la expulsión de los vecinos de sus 
barrios tradicionales (BORJA, informação verbal, 2014). 
 
 A partir das pesquisas de campo realizadas, nota-se que a renovação dos 
bairros (abertura de espaços públicos, instalação de equipamentos culturais e 
desportivos) foi apropriada pela população local. A diversidade desses bairros da 
Ciutat Vella advinda do fluxo de imigrantes e de novos usuários dos bairros, como os 
jovens universitários, fez com que o centro ganhasse um caráter de popularidade e 
pluralidade nas relações sociais de alteridade dadas na cidade. 
 A criação de novas centralidades, como a Vila Olímpica, contribuiu para a 
renovação deste bairro, uma vez que trouxe espaços públicos e equipamentos 
culturais. A abertura da cidade para o mar reinventou a imagem de Barcelona, 
trazendo uma nova cultura mediterrânea baseada na intensificação da relação da 
cidade com o porto, visto como algo positivo pelos moradores a partir de entrevistas 
com alguns presidentes das associações dos bairros. As melhorias na mobilidade 
urbana a partir da ampliação das linhas de metrô e a construção das rondas, 
também são efeitos positivos considerados pelos entrevistados.  
 Todavia, como a maioria dos processos socioespaciais e urbanos, há efeitos 
perversos e, neste caso, próprios da lógica do planejamento estratégico. A 
renovação dos bairros e construção de novas centralidades foram realizadas às 
custas da derrubada de alguns patrimônios culturais que poderiam ser poupados, 
como o conjunto arquitetônico industrial da Vila Olímpica de Poblenou ou alguns 
edifícios do Raval que poderiam ter sido restaurados ao invés de demolidos, 
segundo Capel (2011). 
 A nova arquitetura do Raval, apesar de trazer diversidade de usos e de 
públicos à área, modificou a sua paisagem e identidade, pois é baseada em projetos 
164 
que não correspondem ao seu entorno, como o MACBA, a Filmoteca e o Hotel 
Barceló. 
 A mobilidade urbana, apesar dos pontos positivos ressaltados, considerou 
somente a escala local/municipal, ignorando um futuro crescimento de sua área 
metropolitana que, seguramente, careceria de infraestrutura de transportes. Com os 
altos preços da habitação na cidade decorrentes da sua valorização especulativa, 
muitos barceloneses se mudaram para as cidades vizinhas, ainda mantendo os seus 
empregos em Barcelona. Hoje a cidade necessita de mais transportes públicos que 
atendam uma demanda em escala regional metropolitana, o que não foi considerado 
anteriormente.  
 As estratégias de promoção da imagem de Barcelona a posicionaram de 
forma competitiva no mercado global a partir da divulgação de sua renovação 
urbana. A projeção internacional da cidade implicou em um rápido crescimento do 
fluxo turístico que pode ser encarado como um êxito em termos de gestão municipal, 
mas também como um dos maiores efeitos perversos do “modelo Barcelona” a partir 
das problemáticas geradas por esse processo. Tanto as estratégias politicas de 
promoção da cidade como os efeitos da atividade turística serão analisados nos dois 
últimos itens deste capítulo, a seguir. 
 
 
2.3 – As políticas de valorização e promoção de imagens da cidade: Barcelona 
como marca 
 
 Assim como a sua tradição urbanística, Barcelona ainda conta com uma 
tradição em políticas de promoção de sua imagem, pois as renovações 
concretizadas devem ser divulgadas, como explica Vainer (2000, p. 78):  
 
a cidade é uma mercadoria a ser vendida, num mercado extremamente 
competitivo, em que outras cidades também estão à venda. Isto explicaria 
que o chamado marketing urbano se imponha cada vez mais como uma 
esfera específica e determinante do processo de planejamento e gestão de 
cidades. 
 
 Historicamente, as estratégias de promoção da imagem de Barcelona datam 
do início do século XX, e são ligadas à opção política de promover 
institucionalmente o turismo na cidade, algo pensado muito antes da candidatura 
para sede dos jogos ’92. Tal iniciativa é baseada em um projeto político-cultural 
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amplo com ideais progressistas que, pouco a pouco, consegue difundir este ideal 
dentro e fora da esfera municipal (BARJAU, 1997; PALOU, 2012).  
 “Já em seu início, o turismo vai ser concebido como uma opção política, 
questão ideológica relacionada à mudança de expectativas em relação à criação de 
um novo modelo de desenvolvimento econômico, urbano e cultural da cidade” 
(PALOU, 2012, p. 70, tradução nossa 30 ). Essa mentalidade política, ideológica, 
cultural e econômica que permeia o desenvolvimento do turismo e a transformação 
urbana de Barcelona já no início do século passado impulsionaram uma série de 
ações nessa esfera, responsáveis pela tradição que a cidade galgou em se renovar 
urbanisticamente e promover a sua imagem. 
 Suas primeiras estratégicas nesta esfera são institucionalizadas e 
organizadas a partir da criação da Comisión de Atracción de Forasteros y Turistas 
(CAFT), em 1906, formada por membros da indústria e do comércio da cidade, bem 
como jornalistas, arquitetos e engenheiros que enxergavam o fomento do turismo 
como uma opção para o progresso da atividade e também de suas próprias 
empresas (BARJAU, 1997; PALOU, 2012).  
 O objetivo principal da Comissão foi traçar possibilidades para configurar 
Barcelona como uma destinação turística e as suas principais frentes de trabalho, 
que apontavam para uma visibilidade acerca da gestão turística, são: i- criação de 
uma imagem positiva que passasse a identidade da cidade; ii- formas de recepção e 
hospitalidade do visitante; iii- promoção da oferta cultural da cidade (atrativos); iv- 
incentivo do envolvimento do cidadão a favor dos projetos turísticos (PALOU, 2012).  
 A preocupação acerca desses temas nasceu da importância em inserir-se no 
contexto europeu da época: 
 
Na Europa, o turismo tinha sido uma experiência eminentemente moderna e 
cosmopolita; era sinônimo de abertura e elitismo, uma nova moda, um 
hábito típico da maioria das sociedades avançadas da época que parecia 
conter um efeito transformador importante nos territórios que o acolhiam, 
não só pelos benefícios econômicos, mas também pelos valores simbólicos 
que o motivaram. Em geral, a presença de novos visitantes nos espaços 
públicos contribuía para a criação de novos padrões de urbanidade, sem 
deixar de incentivar a construção de nova arquitetura e referências visuais 
(PALOU, 2012, p. 71, tradução nossa
31
). 
                                                        
30
 No original: “Ja en els seus inicis, el turisme va ser concebut com una opció política, questió 
ideològica ligada al canvi, a les expectatives de creació d’un nou model de desenvolupament 
econòmic, urbà i cultural de la ciutata”. 
31
 No original: “A Europa, el turisme feia temps que conformava una experiència eminentment 
moderna i cosmopolita; era sinònim d’obertura i d’elitisme, una nova moda, una costum própia de les 
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 Em um momento quando as principais cidades europeias cosmopolitas já 
recebiam visitantes, sendo sinônimos de cultura e elitismo, Barcelona também 
buscou entrar neste circuito fomentando o turismo de modo institucional, não 
somente pelos ganhos econômicos, mas pelo status e simbolismo que tal fato traria 
à cidade orientando, portanto, algumas estratégicas no âmbito político, econômico, 
territorial e sociocultural, um comportamento que se alinha com o contexto atual das 
cidades contemporâneas que buscam posicionamento no mercado global. 
 Contudo, a CAFT e as suas ideologias progressistas baseadas no fomento da 
atividade não tiveram muita visibilidade em sua época e, aliado a muitos entraves 
burocráticos por estar atrelada à esfera municipal pública, teve uma curta existência 
de três anos. O seu reconhecimento vem da proeza de se tentar converter a cidade 
de Barcelona em uma destinação turística, já que os membros da Comissão agiam 
muito mais por intuição do que por capacidade técnica e, por isso, a CAFT recebia 
críticas calcadas no fato de que Barcelona não possuía uma oferta turística 
adequada para receber os visitantes e, por isso, a proposta da Comissão era taxada 
de um projeto ilógico, insensato. A Comissão, por sua vez, rebatia as críticas 
afirmando que era justamente a vinda dos visitantes que estimular-se-ia o 
investimento na cidade para a instalação da hotelaria, dos restaurantes e da melhora 
dos serviços e da infraestrutura da cidade (PALOU, 2012).   
 Embora Barcelona fosse uma cidade populosa e com bom clima, repleta de 
cafés, teatros, acessos culturais e demais serviços, não possuía uma imagem que a 
promovesse para os estrangeiros e, assim, se os mesmos não soubessem sobre a 
cidade, não a visitariam (PALOU, 2012).  
 A cidade desejava, portanto, tornar-se reconhecida e visitada e, para isso, 
necessitava de uma imagem a ser divulgada. Nesta perspectiva, publicou um guia 
de turismo, em 1906, que tinha como objetivo divulgar as belezas da cidade. Os 
elementos escolhidos para serem divulgados foram o mar, a Ciutat Vella, o Raval, 
Eixample e seus edifícios modernistas e a Montanha de Montjuic. Além disso, em 
1909, a CAFT instalou um escritório de informação na Plaça Sant Jaume, coração 
político de Barcelona onde se localizam a Prefeitura e o Palácio do Governo. Este 
                                                                                                                                                                             
societats més avançades de l’època que semblava contenir un efecte transformador important en els 
territoris d’acollida, no nomes pels beneficis econòmics que hi aportava, sinó pels valors simbòlics 
que el motivaven. En general, la presència de nous vianants als espais públics contribuia a la creació 
de noves pautes d’urbanitat, alhora que incentivava la construcció de nous marcs arquitectònics i 
referents visuals”.  
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escritório tinha o objetivo de ser um ponto de acolhimento ao visitante, como os 
Postos de Informações Turísticas que têm-se atualmente (PALOU, 2012). Tal 
mentalidade já apontava para uma gestão estratégica da cidade e, mesmo há cem 
anos, tais estratégias se mostram bastante atuais.  
 A Comissão ainda publicava cartazes em revistas estrangeiras e artigos 
otimistas acerca do fomento do turismo na cidade de forma periódica no jornal Diario 
de Barcelona destacando os recursos e as qualidades da cidade, que hoje são 
chamadas de “vantagens competitivas” pelo planejamento estratégico e pelo 
marketing urbano. Tais vantagens servem para promover a imagem da cidade a 
partir de suas melhores características, como o clima, a cultura, a segurança, a 
hospitalidade, a infraestrutura, etc (VIGNATI, 2008). O trecho retirado do artigo La 
Atracció de Forasteros, de 1907, mostra essa estratégia: “Barcelona es, segun 
opinion de muchos extranjeros, entre las grandes ciudades europeas, la primera por 
sus condiciones climatológicas y la cuarta ó quinta en belleza; es puerto de mar y se 
halla á corta distancia de Francia” (Diario de Barcelona, 1907 apud PALOU, 2012, p. 
80). 
 Antes da finalização de suas atividades, em 1909, a CAFT transformou-se em 
uma nova entidade, agora só com o apoio do Ayuntamiento de Barcelona como um 
parceiro-patrocinador. Em abril de 1908 nasceu a Societat d’Atracció de Forasters 
(SAF), com uma liberdade de atuação maior por não estar vinculada diretamente ao 
poder público, mas com as mesmas ideologias, já que seus membros eram 
praticamente os mesmos (BARJAU, 1997; PALOU, 2012). Segundo Barjau (1997) 
os objetivos eram dotar a cidade com uma marca e uma identidade, de modo que os 
turistas, principalmente estrangeiros, se sentissem atraídos.  
 A SAF ainda criou a Revista Barcelona Atracció, com publicações mensais no 
período de 1908 a 1936, essencial para o fomento do turismo em Barcelona, para o 
entendimento desta atividade por parte da população e, sobretudo, para a promoção 
de sua imagem como destinação turística.  
 Grande parte dos artigos publicados ressaltavam os recursos naturais e 
culturais de Barcelona, fazendo dos mesmos as suas vantagens competitivas. Os 
recursos mais destacados eram o patrimônio cultural e a frente marítima. Ambas 
vantagens são utilizadas até os dias de hoje para promover a cidade, sendo 
vantagens emblemáticas de Barcelona.  
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El contenido de sus artículos representaba, por lo tanto, la imagen que de la 
ciudad se quería transmitir y, además de ser una fuente directa para 
estudiar la Barcelona de la época, no sólo reflejaba los deseos de la 
burguesía local de situar a la ciudad entre las principales capitales 
mediterráneas, sino que enumeraban directamente lo que le faltaba, o 
incluso lo que le sobraba, para conseguirlo (CÓCOLA, 2011, s/n.) 
 
 
 As Figuras 51 e 52 exemplificam este tipo de estratégia. A primeira divulga o 
patrimônio a partir de reportagem sobre a Sagrada Família, em 1932. A segunda 
estampa uma das ruas mais emblemáticas da cidade: o Passeig de Gràcia e um de 
seus edifícios modernistas. Já nesta época nota-se o enfoque dado ao patrimônio 
modernista da cidade, como será discutido no capítulo quatro. De circulação 
internacional, as imagens de Barcelona atingiam um grande público na Europa.  
 
 











Fonte: Revista Barcelona Atracció, 1932. Arquivo Histórico do Ayuntamiento de Barcelona, 2014. 
  
 Outra estratégia realizada pela SAF foi a promoção de um concurso, em 
1908, para a criação de uma imagem de marca da cidade-destinação (PALOU, 
2012). O tema escolhido para a criação da imagem e da marca para a cidade-
destinação da Barcelona do início do século XX era “Barcelona, ciutat d’ hivern” – 
Barcelona, cidade de inverno (PALOU, 2012, p. 87). Com este tema, a SAF buscava 
ressaltar as vantagens competitivas de Barcelona referentes ao seu clima 
mediterrâneo, que faz com que a mesma seja uma das cidades mais agradáveis na 
Europa durante o inverno devido ao clima ameno, diferente da França, por exemplo, 
com um clima bem mais frio. Em um primeiro momento, nenhum dos concursantes 
conseguiu retratar o que havia sido solicitado. Os desenhos eram baseados em uma 
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Barcelona cinza e triste de inverno. Outro concurso foi promovido um ano depois 
com a mesma temática, onde cinco imagens foram vencedoras e bastante 
divulgadas nos anos consecutivos (PALOU, 2012). 
 As Figuras 53 e 54 representam as imagens mais divulgadas pela Revista 
Barcelona Atracció acerca desta temática promovendo a cidade como uma cidade 
tranquila, de clima confortável para a classe turística burguesa do momento.  
 Tais estratégias se estenderam até metade da década de 1930 e tiveram uma 
pausa devido aos conflitos mundiais. No pós-guerra, na década de 1950, a cidade 
voltou a ser promovida, mas como uma cidade voltada a congressos, feiras e 
turismo de massa, popularizado na maior parte do continente europeu. Na década 
de 1970 a sua promoção não teve tanta força devido à crise industrial que a cidade 
vivenciou. 













Fonte: Arquivo Histórico do Ayuntamiento de Barcelona, 2014. 
 
 Já na década de 1980, a partir da renovação urbana de Barcelona, a 
produção e a promoção da imagem da cidade se intensificaram, convertendo-se em 
um elemento chave de suas políticas urbanas, “realizando un esfuerzo explícito por 
redefinir su papel (BENACH, 2000, p. 189), transformando a sua imagem de cidade 
industrial para cidade emblemática de serviços. 
 Apesar do conjunto de intervenções ter sido realizado em escala local, seus 
gestores o idealizaram em escala global, pois o processo de renovação fez parte 
das estratégias de projeção da sua imagem no cenário internacional. A reconstrução 
da cidade a partir das intervenções analisadas foi utilizada como um símbolo de 




se identifica, pues, la imagen de Barcelona de 92 como la producida por el 
aparato publicitário y promocional de lo que se ha dado en llamar city 
marketing o marketing urbano, entendiendo este último como las aciones 
para mejorar la posición competitiva de las ciudades en el mercado. Se ha 
señalado que el alcance del marketing urbano difiere de la mera adición de 
esfuerzo publicitários a las práctivas de planeamiento tradicionales, ya que 
su característica fundamental es su orientación a satisfacer las necesidades 
del consumidor (BENACH, 1993, p. 485). 
 
 A ideia não foi somente promover a sua renovação urbana, mas sim, fazer da 
capital da Catalunha a Capital do Mediterrâneo Ocidental (CAPEL, 2011) a partir da 
promoção da cidade, agora como um instrumento de planejamento urbano. Os 
estilos empresariais de governança municipal e a preocupação com a 
competitividade entre as cidades desencadeiam um processo explicado por Peixoto 
(2000, p. 99): 
 
As cidades estão a tornar-se um objecto cuja imagem está a ser 
permanentemente trabalhada e promovida e procuram, em conformidade, 
gerir estrategicamente as suas imagens de modo a ganharem vantagem no 
jogo concorrencial que as estratégias discursivas e representacionais estão 
a converter em cenário simbolicamente dominante. 
 
Na acirrada disputa pela competitividade global, a imagem é um fator 
importante de atração do lugar, agora um destino turístico, pois é responsável por 
maximizar as potencialidades e minimizar as debilidades que possui a fim de atrair 
os fluxos de visitantes. A imagem urbana é uma publicidade para a atração de mais 
visitantes e investidores para si, conforme aponta Munõz (2006, p. 150): “se las 
ciudades actuales necesitan del marketing urbano es porque la imagen de la ciudad 
es un fator básico para atraer inversiornes y capital”. 
 A promoção da imagem dos destinos é realizada por uma psicosfera 
(SANTOS, 2008) moldada pela mídia, pelo marketing urbano e pelos próprios 
gestores que determinam ideologias e desejos gerando tendências e modismos que 
retroalimentam a mesma. Segundo explica SANTOS (2008, p. 256), a psicosfera é 
“reino das ideias, crenças, paixões e lugar da produção de um sentido, que também 
faz parte desse meio ambiente, desse entorno da vida, fornecendo regras à 
racionalidade ou estimulando o imaginário”.  
 Barcelona aproveitou a ocasião dos Jogos ’92 para inserir-se na psicosfera a 
partir da divulgação de sua imagem na mídia, passando de cidade pouco conhecida 
para fazer parte dos destinos mais visitados da Europa e do ranking de cidades com 
economias mais competitivas do mundo, conforme explica Benach (1993, p. 494): 
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La política de creación de espacios públicos, destinada en principio a cubrir 
déficits históricos de la ciudad, excesivamente densificada por la actividad 
urbanística incontrolada y especulativa del período pre-democrático, ha 
acabado convirtiéndose en la imagen de marca de la ciudad revitalizada. 
 
 As estratégias de competitividade, portanto, envolvem políticas de promoção 
das cidades que se materializam por meio de campanhas, slogans e materiais 
institucionais de divulgação das imagens escolhidas para aquele destino. Assim, 
“crear una imagen hace posible la atracción de capital que, a su vez, hará posible la 
transformación física del espacio” (MUÑOZ, 2006, p. 158). 
 Um dos principais slogans que o Ayuntamiento de Barcelona utilizava nesta 
época era “Poner la ciudad en el mapa”. Mas que mapa seria esse, uma vez que 
não há um mapa neutro e objetivo? “Aquí se trataba con toda evidencia de colocar la 
ciudad en el mapa que atrae inversiones y turistas, en el mapa de los circuitos de los 
flujos globales que generan dinero” (BENACH, 2009, p. 258). 
 Na ocasião, Barcelona foi “posta no mapa” a partir de campanhas de 
embelezamento de sua paisagem urbana, bem como a divulgação de suas 
paisagens diversificadas que serviam de cenário para as competições das 
modalidades de esporte transmitidas pelos meios de comunicação da época para o 
mundo todo, conforme mostra a Figura 55. 
 














                                   Fonte: Arquivo Fotográfico, Ayuntamiento de Barcelona, 2014 
  
  
 Sobre isso, Borja afirmou:  
 
Bueno, una primera intervención de la ciudad, que no es física, es que 
cuando Barcelona conquistó la candidatura despertó intereses 
internacionales, incluído los medios de comunicación. Barcelona no era una 
ciudad famosa, no? El gobierno de la ciudad planteó el seguinte: cuando 
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vinieron los medios de comunicación diciendo que querían hacer 
reportagens para situar Barcelona sobre los juegos olímpicos, el gobierno 
dijo: ‘se ustedes quieren estar presentes en los juegos olímpicos y 
situarense previamente, hagan muchas reportagens sobre Barcelona, 
incluso en otros idiomas (BORJA, informação verbal, 2014). 
 
 Com a mentalidade do governo em incentivar reportagens de toda a natureza 
para promover a cidade (situando-a sobre os Jogos, mas também abordando as 
suas qualidades e atratividades, bem como as obras de renovação urbana), Borja 
afirmou que esse já foi um primeiro êxito para “poner Barcelona en el mapa del 
mundo” (BORJA, informação verbal, 2014).  
 A promoção da imagem de Barcelona foi um êxito no âmbito de atratividade, 
configurando-a, atualmente, como o destino europeu com maior crescimento do 
fluxo turístico do velho mundo (UNWTO, 2015). Neste cenário, vem sendo moldada 
e apreendida como uma mercadoria, uma vez que é gerida a partir da postura 
estratégica e empresarial, calcada em ações de city-marketing com foco em sua 
promoção como destino turístico (VAINER, 2000), o que orienta as intervenções 
urbanas desenvolvidas na cidade. 
 O city-marketing, ou marketing urbano, é um instrumento utilizado pelas 
politicas urbanas para vender a cidade-mercadoria a partir da construção de uma 
ideia simbólica a respeito da mesma a fim de torná-la um consenso entre todos os 
grupos sociais. É um aparato simbólico criado pelas coalizações de poder – gestores 
públicos, promotores imobiliários, agentes produtores do turismo... Contudo, pode 
haver algumas rupturas nesse discurso, como os movimentos sociais que são contra 
esse projeto de cidade (SÁNCHEZ, 2010). 
 Dentro deste contexto, campanhas de promoção da imagem e da paisagem 
da cidade foram realizadas para embelezar a paisagem urbana de Barcelona em 
uma relação direta com o planejamento da cidade. “El esfuerzo se realiza ya no sólo 
por tener una ciudad lo suficientemente atractiva para sus habitantes, las empresas, 
los visitantes o los inversores, sino por producir una imagen de la ciudad que 
también lo sea” (BENACH, 2000, p. 192).  
 Tais campanhas não só objetivavam apresentar a nova imagem da Barcelona 
olímpica, como também o processo de reconstrução da cidade como um espetáculo 
a partir da intrínseca relação entre o planejamento e a renovação urbana e a 
imagem da cidade, conforme descreve Benach (1993, p. 489): 
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Durante los Juegos Olímpicos, una de las imágenes más difundidas por la 
televisión, al margen de las deportivas, fue un espetacular vídeo de 
imágenes animadas donde espacios vacíos u obsoletos se convertían en 
segundos en las brillantes edificaciones que son hoy (una reinterpretación 
de la simpre efectiva vieja técnica publicitaria del ‘antes y después’, donde 
la atención ya nos es atraída por la comparación sino por el vertiginoso 
proceso de transformación. 
 
 Foi a partir deste panorama que o conjunto de intervenções urbanas 
constituiu o primeiro passo no processo de criação da cidade como marca, sendo 
que esta última é um valor de mercado e “constituiu o elemento mínimo de 
comunicação, já que com ela pode-se conhecer e difundir o lugar” (CHIAS, 2007, p. 
131).  
 Nesse sentido, dentro das políticas de planejamento estratégico das cidades, 
é criado o branding da cidade, caracterizado pelo processo de construção e 
gerenciamento de uma marca (CHAVES, 2011; CHIAS, 2007; HANNIGAN, 1998). 
Tal processo se dá a partir de imagens e ideias que são escolhidas para representar 
uma cidade. A respeito da marca das cidades, Chias (2007, p. 131) explica: 
 
Em primeiro lugar, embora a marca seja um sinal que identifica um conjunto 
de signos, é muito mais que isso, porque, de fato, o principal valor de 
qualquer produto, empresa ou lugar no mercado está diretamente 
relacionado com o conhecimento que as pessoas têm dele e do conteúdo 
de sua imagem e posicionamento competitivo. 
  
 Por isso, a decisão sobre os elementos que serão escolhidos para 
representar a identidade de uma cidade a partir de uma marca devem ser pensados 
em relação ao posicionamento competitivo que a localidade deseja. “[...] dada a 
impossibilidade de patentear um país, região ou cidade, a marca registrada constitui 
o único elemento capaz de sustentar nossa exclusividade no mercado” (CHIAS, 
2007, p. 131).  
 O processo de escolha da marca é iniciado com duas principais questões: “o 
que temos?” e “o que vamos promover”? (CHIAS, 2007). Na maioria dos casos, a 
escolha dos elementos representativos que comporão a marca da cidade são 
baseadas nos interesses do mercado global, não representando a verdadeira visão 
que a população tem de sua própria cidade. 
 Sob este prisma, o branding aplicado às cidades desempenha um papel 
fundamental na gestão das mesmas, a partir de estratégias legitimadoras de 
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elementos escolhidos como identidades coletivas a fim de exaltá-los como 
qualidades para o seu público-alvo formado por investidores e turistas.  
 No caso de Barcelona, o seu “modelo” de urbanismo foi escolhido como a 
principal imagem da cidade a ser promovida na década de 1990 e, portanto, as 
políticas referentes a esses aspectos transformaram esse conjunto de intervenções 
na marca da cidade, mostrando que a construção desta carrega o signo das políticas 
que a implementa.  
 Cabe ressaltar que há uma oposição entre os significados de modelo e de 
marca. O primeiro remete a um molde, à uma repetição, algo que pode ser 
reproduzido. Já o segundo denota singularidade: a marca é própria e não pode ser 
reproduzida, ou seja, a marca “[...] remite a toda entidade que, ante la opinión 
pública, posea singularidad, notoriedad y prestigio. Es un fenômeno próprio del 
imaginário social” (CHAVES, 2011, pp. 279 - 280). É nesse sentido que Barcelona 
passa a se configurar como marca para posicionar-se estrategicamente. 
 Na visão de Montaner (2011, p. 223), “podríamos decir que el modelo se 
refiere a lo local, a los derechos de la ciudadanía; en cambio, la marca se refiere al 
mundo global”.  
 O “modelo Barcelona” enquanto marca foi projetado pelos técnicos que o 
conceberam a partir de um discurso triunfalista como parte da autopromoção da 
cidade (CHAVES, 2011). Sendo vendida sob essa perspectiva, Barcelona passou a 
ser visitada por gestores, investidores e visitantes de todo o mundo desejosos em 
conhecer a sua exitosa renovação urbana. 
 Antes de projetar-se internacionalmente, Barcelona precisou promover-se 
internamente e orientou algumas políticas de promoção da sua imagem em um 
dircurso autoreferencial dirigido ao posicionamento interno, a fim de se legitimar 
como cidade pátria (VAINER, 2000), pois “[...] um dos elementos essenciais do 
planejamento estratégico é a criação das condições de sua instauração enquanto 
discurso e projeto de cidade” (VAINER, 2000, p. 94). Tal discurso deve instigar nos 
moradores o “patriotismo de cidade”, um sentimento de orgulho pela cidade 
renovada. Muitas vezes, esse discurso é baseado no sentimento de crise, motor que 
justifica e legitima as renovações urbanas e o novo projeto de cidade para a 
população. Esta, por sua vez, passa a promovê-la em mais uma estratégia desse 
tipo de gestão (VAINER, 2000). Por isso, na época dos jogos ’92, a cidade viveu sob 
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um “guarda-chuva” de campanhas e slogans que buscavam atingir a população, tais 
como:  
- “Barcelona més que mai” (“Barcelona mais do que nunca”) – evidenciava 
que a cidade nunca esteve em um momento tão bom. 
- “Vine al mercat, Reina” (“Venha para o mercado, Rainha”) – reforçava a 
ideia de que Barcelona estava se posicionando mundialmente, aberta para o 
mercado global. 
- “Barcelona, la millor botiga del món” (“Barcelona, a melhor loja do mundo”) 
– clara referência à cidade como marca, o melhor produto a ser consumido. 
- “Barcelona Olímpica” – reforçava a ideia dos megaeventos como positiva 
para a cidade.  
- “Barcelona, posa’t guapa” (“Barcelona, torne-se bonita”) – referência ao 
embelezamento da cidade a partir da campanha que promoveu a melhora da 
qualidade da paisagem urbana.  
- “Barcelona ’92: objectiu de tots” (Barcelona ’92: objetivo de todos) – 
motivava todos os cidadãos a estarem a favor dos jogos olímpicos na cidade 
e das melhorias que este trazia à ela. Passava a mensagem de que aquele 
que estivesse contra os jogos também estava contra a própria cidade. 
 Para envolver a população também foram organizados concursos de desenho 
em escolas, nos quais as crianças deveriam representar o orgulho de pertencer à 
cidade olímpica. A distribuição de selos e adesivos para a população também foi 
outra estratégia a fim de promover as mudanças sofridas pela cidade. 
 Outras campanhas específicas para alguns bairros também foram criadas 
para promover a renovação dos mesmos. A campanha mais significativa nesta 
tipologia foi a criada para o bairro do Raval na tentativa de mudar a imagem de 
delinquência, drogas e prostituição que os próprios moradores possuíam e para 
atrair novos moradores ao mesmo. O slogan criado pelo Ayuntamiento passava a 
mensagem de incentivo: “Al Raval surt el sol” (BENACH, 2009, p. 264), “O sol sai no 
Raval”, em alusão à abertura de espaços públicos e do saneamento do bairro, 
focando a publicidade na renovação deste espaço (Figura 56).  
 A fala de Benach (1993, p. 497) explicita a dimensão dessas políticas: 
 
El proceso mediante el cual estos nuevos espacios, destinados tanto a 
simbolizar el renacimiento de la ciudad como a ‘regenerar’ barrios 
degradados, fueron progresivamente aceptados por la población hasta el 
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extremo de llegar a desplazarse para visitarlos es algo que debe ser 
explicado, al menos en algún grado, por el papel de la publicidad y de los 
medios de comunicación. Las acciones destinadas a dar a conocer las 
nuevas obras a los barceloneses han sido diversas: la revista municipal de 
difusión gratuita, las numerosas exposiciones realizadas al efecto, un 
autobús que visitaba las obras, además de los numerosísimos libros y el 
peso fundamental de la prensa han contribuido, sin duda, a ello. Sin 
embargo, no es lo mismo conocer que aceptar, ni mucho menos que 
aplaudir. 
 
 Já para promover a imagem de cidade internacionalmente, diversos 
elementos foram escolhidos pelo Ayuntamiento a fim de projetá-la como uma cidade 
moderna, cosmopolita, cultural e mediterrânea a partir de uma sucessão de palavras 
representando os seus ícones (Figura 57). 
 
Figuras 56 e 57: Campanhas de promoção de Barcelona 
 









Fonte: Arquivo Histórico, Ayuntamiento de Barcelona, 2014. 
 
 Dentro destes esforços, uma das campanhas mais emblemáticas que a 
cidade viveu foi a campanha de melhora da paisagem urbana intitulada “Barcelona 
Posa’t guapa”, “Barcelona, ponha-se bonita”, em uma tradução livre. Através da 
campanha foram reabilitados edifícios privados e também foi possível conseguir 
patrocinadores para a restauração de monumentos. 
 Ferran Ferrer i Viana, gerente do Institut Municipal del Paisatje Urbà i la 
Qualitat de Vida (IMPUQiV) do Ayuntamiento de Barcelona e um dos principais 
responsáveis pela articulação da campanha junto com demais técnicos e com o 
então prefeito Pasqual Maragall afirmou32: 
                                                        
32
 VIANA, Ferran i Ferrer. Entrevista [abril 2014]. Entrevistadora: Ana Maria Vieira Fernandes. 
Barcelona, 2014. Arquivo.mp3. 
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Había un conjunto de voluntades de se recuperar el patrimonio arquitetônico 
y se hizo un esfuerzo en ese sentido. Había también un problema de 
degradación del casco antiguo, entonces recuperar la belleza del paisaje 
urbano fue una necesidad sanitária desse punto de vista (VIANA, 
informação verbal, 2014).  
 
 Em prol do embelezamento da paisagem urbana de Barcelona, tal campanha 
reuniu esforços do poder público em parceria com a população local e iniciativa 
privada para recuperar a imagem da cidade. A campanha foi composta por três 
eixos principais de atuação organizados no Quadro 6.  
 
 
Quadro 6: Eixos de atuação da campanha Barcelona Posa’t Guapa 
Eixos de atuação Objetivos de cada eixo de atuação 
Renovação da paisagem urbana 
 
Atuações subvencionadas aos cidadãos que 
efetuarem obras de restauração e melhora em 
seus bens privados sem diferenciação à 
qualidade do edifício e tampouco ao poder 
aquisitivo do cidadão. 
Gestão da paisagem urbana Gestionar o uso da paisagem urbana de 
acordo com a normativa vigente – 
“l’Ordenança dels usos del paisatge urbà”. 
Divulgação da paisagem urbana Promoção da paisagem urbana através da 
difusão do patrimônio arquitetônico da cidade 
e de seus valores a partir da criação de rotas 
de paisagens de interesse e de guias e 
publicações informativas. 
Fonte: Ayuntamiento de Barcelona, 2010. Organizado por Ana Maria Fernandes, 2015. 
 
 Os dois primeiros eixos da campanha foram realizados a partir da 
recuperação das fachadas, dos terraços e das coberturas de edifícios de moradia 
privada, das fachadas de estabelecimentos comerciais, da restauração do 
patrimônio cultural (monumentos, vitrais artísticos, edificações históricas...), da 
recuperação de equipamentos coletivos como bancos, luminárias, jardins, etc e do 
incentivo à coleta de lixo seletiva. Todas as ações orientadas de acordo com a 
normativa sobre a gestão da paisagem urbana. Segundo Viana, o foco era tirar o lixo 
publicitário e evidenciar o uso dos espaços públicos cotidianos. “La campaña es más 
que un restauro. Es el cambio de la imagen de la ciudad” (VIANA, informação verbal, 
2014). 
 Já o terceiro eixo foi alcançado a partir da criação de rotas de interesse 
paisagístico que ressaltam, sobretudo, o conjunto arquitetônico da cidade em nível 
internacional. A rota mais emblemática é Rota do Modernismo, criada em 1997 para 
promover o patrimônio modernista da cidade internacionalmente.  
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 Lançada em 1985, a campanha foi intensificada a partir da escolha de 
Barcelona para sede dos jogos ’92, em 1986. Segundo o entrevistado Viana, muitos 
cidadãos aderiram à campanha após a sua nomeação olímpica motivados a 
embelezarem a cidade, pois esta estaria sob os olhares de todo o mundo: “vamos 
ponermos guapos para los juegos” (VIANA, informação verbal, 2014). 
 Viana ainda enfatizou que a recuperação das fachadas dos edifícios eram 
importantes, pois independente de serem públicos ou privados, elas se voltavam a 
espaços de convivência coletivos e, por isso, afetavam toda a cidade. Sobre isso, o 
também entrevistado Josep Piquè (presidente do projeto 22@) afirmou que esta 
campanha despertou uma consciência coletiva de que qualquer estrutura pública faz 
parte da imagem da cidade. Ele exemplificou com as edificações do Passeig de 
Gràcia. Ainda que esses edifícios sejam um patrimônio privado, são bens público, 
pois suas fachadas estão inseridas na paisagem e na imagem da cidade (PIQUÈ, 
informação verbal, 2014). 
 Viana, em entrevista, relatou o procedimento principal para a posta em prática 
da campanha. Para o start da mesma, foi criado um escritório especial e 
disponibilizado um número de telefone do IMPUQiV para a população. As 
campanhas publicitárias veiculadas nos principais meios de comunicação tinham o 
papel de incentivar o cidadão a telefonar para o escritório e solicitar um relatório 
técnico gratuito ao Ayuntamiento. Ao solicitar tal relatório, os técnicos (arquitetos, 
engenheiros, restauradores...) visitavam a residência e elaboravam um estudo sobre 
a situação da habitação do morador. Ao final do estudo, elaboravam um relatório 
sugerindo as intervenções necessárias para revitalizar o local. Esse relatório era 
entregue ao morador junto com uma carta do então prefeito Pascal Maragall 
agradecendo o interesse do cidadão e estimulando a realização da obra. Além da 
carta, o morador recebia uma litografia com sugestões para a restauração de seu 
imóvel (VIANA, informação verbal, 2014).  
 Nos dois primeiros anos da campanha, os técnicos produziram quase 6 mil 
relatórios. Devido à sua grande adesão, foi necessário criar uma parceria com o 
Colégio de Arquitetos de Barcelona para que todas as demandas pudessem ser 
atendidas. 
 A campanha também contou com a parceria da Fundació Joan Miró, 
responsável por elaborar um plano de cor para as transformações. Conhecida como 
uma “cidade cinza” devido ao seu passado industrial, a transformação da imagem 
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deveria, necessariamente, passar pela sua mudança de cores. Nesse sentido, os 
artistas da fundação trabalharam para a recuperação estética das edificações que 
passariam pelas intervenções. 
 Segundo Viana, o Ayuntamiento deu o exemplo para incentivar à adesão à 
campanha e restaurou o seu edifício-sede na Plaça Sant Jaume. Os proprietários da 
Casa Milà, (“La Pedrera”, de Gaudí) também aderiram à campanha. Nesta época, o 
edifício projetado estava em péssimas condições, sua fachada estava preta devido à 
poluição e à falta de manutenção. Até a finalização do restauro, pensava-se que a 
cor escura do edifício era como uma pátina do tempo e não havia como restaurá-lo. 
Com a limpeza e recuperação de sua fachada, o mesmo transformou-se no ícone da 
campanha. Em dezembro de 1986 já haviam sido recuperadas 196 fachadas. Em 
1987, motivados pela nomeação dos jogos, o número subiu para 1.198 atuações. A 
adesão à campanha foi cada vez maior com a passagem dos anos (VIANA, 
informação verbal, 2014).  
 Aqueles moradores que não aderiram inicialmente, sentiram-se motivados a 
fazer parte à medida em que percebiam a melhora estética das habitações de seus 
vizinhos. A iniciativa privada também aderiu, pois desejava associar a sua empresa 
à algo positivo, algo que daria publicidade à tais empresas. Durante todo o período 
da campanha (de 1985 a 2010) foram restaurados 450 edifícios com as lonas 
publicitárias (AYUNTAMIENTO DE BARCELONA, 2010). 
 Durante a execução das obras financiadas pelas empresas privadas, os 
tapumes e andaimes eram cobertos com os logotipos das patrocinadoras, o que 
deixava exposta a sua marca durante meses. Nesse sentido, a “gigante” dos 
departamentos da Europa, a loja “El Corte Inglés”, investiu na recuperação do Arc de 
Triunfo. A Figura 58 mostra a publicidade veiculada em jornais e revistas da cidade 
com os dizeres: “Barcelona torna-se guapa graças ao Corte Inglês”. 
 O slogan Barcelona Posa’t guapa foi criado em referencia à cidade como uma 
mulher que, a partir das obras de recuperação de suas fachadas, tornar-se-ia mais 
bonita (“guapa”). Um dos anúncios (Figura 59) mostra uma mulher se maquiando em 
alusão à renovação da paisagem urbana da cidade. Os dizeres são: “Barcelona 
recupera sua cara mais autêntica” e “Barcelona se põe bonita”. 
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Fonte: Arquivo Histórico, Ayuntamiento de Barcelona, 2014. 
 
 Para Delgado (2007, p. 13), a personificação da cidade promovida como 
mulher a transformou de modelo a uma top model, a transformou em uma cidade-
espetáculo:  
 
[...] una mujer que ha sido entrenada para permanecer permanentemente 
atractiva y seductora, que se pasa el tiempo  maquillándose y poniéndose 
guapa ante el espejo, para después exhibirse o ser exhibida en la pasarela 
de las ciudades-fashion, lo más in en materia urbana. Ésa es la Barcelona-
éxito, la Barcelona-fashion, la Barcelona que está de moda – o más bien es 
una moda -, como lo demuestra la fascinación que despierta en los turistas 
de todo el planeta que la visitan. 
 
 Outras campanhas também brincavam com a noção de Barcelona como 
mulher e também o jogo entre os elementos de seu rosto e de seus acessórios como 
elementos da paisagem urbana da cidade. A Figura 60 apresenta Barcelona como 
uma mulher usando um acessório no cabelo que faz alusão à baldosa, pedra típica 
das ruas modernistas de Eixample. Já a Figura 61 mostra Barcelona como uma 
mulher onde o seu chapéu é o Palau Sant Jordi de Montjuic, os seus olhos são o 
Palau da Música Catalana, a boca é o estádio olímpico, os brincos são as luminárias 












            Fonte: Arquivo Histórico, Ayuntamiento de Barcelona, 2014. 
 
 No início o slogan não agradou a população, pois a palavra “guapa” pertencia 
ao dicionário castelhano e não ao catalão, idioma de Barcelona. Devido ao forte 
nacionalismo dos barceloneses, muitos não aderiram à campanha por tal motivo. 
Segundo Viana, a solução foi uma peculiar parceria com a Reial Acadèmia de Bones 
Lletres de Barcelona, responsável por elaborar o dicionário catalão. Ao 
Ayuntamiento restaurar sem custos o edifício gótico da Reial Acadèmia, a palavra 
guapa foi reconhecida como catalã e incorporada em seu dicionário e, por isso, 
passou a ser aceita pela população barcelonesa (VIANA, informação verbal, 2014).  
 A campanha foi tão significativa para a cidade que, além de contribuir para a 
transformação da sua imagem, também influenciou o idioma e comportamentos. A 
palavra guapa, após o seu reconhecimento como palavra catalã e que era utilizada 
somente para adjetivar objetos, passou a ser utilizada como adjetivos para as 
pessoas também33. 
 O alcance de atuações da campanha durante todo o seu período de 25 anos 
de atuação foi de 31,15% dos 86.744 edifícios de todos os bairros de Barcelona 




                                                        
33
 Dados discutidos durante as aulas dos cursos de língua espanhola e catalã realizados na escola 
Estudios Hispânicos, da Faculdade de Letras da Universitat de Barcelona durante estágio doutoral-
sanduíche, em 2014.  
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Tabela 3: Campanha “Barcelona Posa’t Guapa” – jan de 1986 a nov de 2010 
Tipo de atuação Descritivo da atuação Número de 
atuações 
Obras de recuperação Fachadas – terraços – escadas – vestíbulos... 31.242 
Melhorias - acessibilidade Elevadores – remoção de barreiras 
arquitetônicas – adaptação nas moradias... 
2.587 
Melhorias - sustentabilidade Isolamento térmico e acústico -  placas 
solares... 
2.761 
Melhorias – instalações Renovação da imagem exterior – sinalização – 
reordenação de ar condicionado... 
1.915 
Atuações especiais Persianas e sacadas – vitrais artísticos... 2.472 
Melhorias no comércio Renovação da imagem exterior – sinalização – 
reordenação de ar condicionado... 
1.197 
Fonte: Ayuntamiento de Barcelona, 2010. Organizado por Ana Maria Fernandes, 2015. 
 
 Segundo afirmou Viana, a campanha “Barcelona posa’t guapa” é uma parte 
importante do “modelo Barcelona”, pois tem a promoção da imagem da cidade como 
uma política de renovação urbana. E ainda acrescentou que esta foi:  
 
una campaña que nació para unos meses, creció al almparo del estusiasmo 
olímpico, se ha convertido en un identificador de marca de ciudad y lleva ya 
más de 5 lustros consolidándose en una cultura del mantenimiento y calidad 
de vida basadas en la sostenibilidad del paisaje urbano y apoyada en los 
valores de la cotidianidad (VIANA, informação verbal, 2014). 
  
  Tais campanhas contribuíram para o ápice do reconhecimento internacional 
de Barcelona, em 1990, com o Premio Príncipe de Gales en Diseño Urbano da 
Universidade de Harvard pelo seu modelo de “urbanismo exportável” (BENACH, 
1993, p. 498) que destacou a intervenção em escala local e que utiliza uma 
sequência de planos e de eventos para se reestruturar, desde o Plan Cerdà, 
passando pelas Exposições, pelos Jogos Olímpicos e pelo Fórum 2004. 
 Embora Barcelona tenha sofrido críticas a respeito, conforme a charge 
divulgada no jornal La Vanguardia de Barcelona em 1993 (AYUNTAMIENTO DE 
BARCELONA, 2010), as mesmas eram abafadas perto da amplitude e da dimensão 
de alcance dessas campanhas publicitárias (Figura 62). 
 A partir da análise da construção e da identificação de novos espaços pelas 
intervenções impulsionadas pela projeção internacional, o “modelo Barcelona” foi 
transformado em uma marca de grande valor no mercado. Esta marca é “[...] 
reconocible, exportable y consumible por habitantes y visitantes, vecinos y turistas” 





















Fonte: Arquivo Histórico, Ayuntamiento de Barcelona, 2014. 
 
 Uma década após a realização dos Jogos outra marcante política de 
promoção internacional de Barcelona fomentou ainda mais a sua marca. Em 
comemoração ao 150o aniversário do arquiteto modernista mais emblemático da 
Catalunha, o Ayuntamiento promoveu o Ano Internacional de Gaudí, em 2002. 
Barcelona investiu em atividades culturais relacionadas ao patrimônio e na 
divulgação das mesmas durante todo esse ano, atraindo turistas e visitantes. A partir 
deste evento a cidade passou a utilizar o patrimônio arquitetônico modernista para 
promover a sua imagem, como será analisado no último capítulo. 
 Ainda pode-se notar um protagonismo de Barcelona em muitos filmes que 
foram rodados na própria cidade como “Tudo sobre minha mãe” de Pedro 
Almodóvar (1998), “Albergue Espanhol” de Cédric Klapish (2002), e o emblemático 
“Vicky, Cristina, Barcelona” de Woody Allen (2008). Para a realização deste último, 
“el propio Ayuntamiento intervino con una subvención a la productora de un millón 
de euros” (MONTANER, 2011, p. 223), no qual o diretor conta a sua história em 
meio aos highlights da cidade, presentes em posição de destaque em quase todas 
as cenas do filme. Na contramão desta exposição dos cenários turísticos de 
Barcelona, o filme do gênero cult - “Biutiful”-, de Alejandro González Iñarritu (2008) 
apresenta ao espectador o “lado b” de Barcelona, não só partir da degradação física 
da Ciutat Vella e das ainda presentes condições de vida insalubres de suas 
habitações, como também o submundo do tráfico de pessoas, do comércio paralelo 
praticado pelos imigrantes, mostrando o contraponto entre os espaços orientados 
184 
para o consumo turístico e as outras relações sociais existentes na cidade, abafadas 
pelo marketing urbano.  
 Atualmente, Barcelona foca as suas estratégias promocionais na pluralidade 
que oferece. A campanha “Barcelona Inspira” é a responsável deste momento para 
vender a capital da Catalunha a partir de um grande conjunto de elementos que 
mostram a sua diversidade, jogando luz em características que a vendem como 
única no mundo: cidade monumental, modernista, colorida, de detalhes, viva, cidade 
cosmopolita e ao mesmo tempo de tradição, cidade do Barcelona Futebol Clube, 
empreendedora, criativa, de gastronomia mediterrânea, integradora, diversa (desde 
montanhas até o mar), com identidade, luminosa.  
 A fim de promover essa pluralidade, o Ayuntamiento disponibilizou uma 
página na internet nomeada de BCN Paisatge (“Barcelona Paisagem) que incentiva 
o usuário a baixar aplicativos de celular interativos que apresentam a paisagem 
plural de Barcelona. A diferença entre o gótico, o modernismo, a montanha e o mar 
são os elementos de maior atração e promoção da cidade.  
 No ano de 2014 Barcelona se converteu na sexta marca de cidade mais 
potente e mais rentável do mundo. Este resultado foi divulgado como um grande 
triunfo pelos seus gestores em vários jornais e meios de comunicação com 
manchetes tais como “Barcelona, ciudad deseada” e “La magia de la marca” que 
afirmam que tal posicionamento foi possível devido à oferta cultural, sobretudo 
Gaudí, ao Mediterrâneo, ao Barcelona Futebol Clube, além do intenso trabalho de 
marketing urbano realizado. O ranking das seis marcas mais potentes do mundo 
possui a seguinte ordem: Los Angeles, Nova Iorque, Londres, Paris, Seul e 
Barcelona34. 
 Dentro da lógica do marketing urbano, portanto, “[...] todo se comprime detrás 
de la marca, evidenciando que lo que importa a los que dominan es la marca 
comercial vista desde fuera. [...] lo único relevante es la imagen del produto” 
(MONTANER, 2011, p. 223). Assim, as políticas de promoção internacional de 
Barcelona criam e reforçam desigualdades, afinal, não foram todos que puderam ser 
inseridos junto com ela “no mapa mundial” conforme prometia e anunciava o 
Ayuntamiento.  
 
                                                        
34
 Fonte: La Vanguardia. Disponível em: <http://www.lavanguardia.com/barcelona-ciudad-
deseada.htm>. Acesso em 20/09/2014. 
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No todos participan de la misma medida de los beneficios de aquel estar en 
el mapa y sí, en cambio, muchos sufren con mayor intensidad sus efectos 
negativos: el encarecimiento de los precios, la presión extrema en el 
mercado inmobiliario y las tensiones sociales generadas por la renovación 
acelerada de algunos barrios desatendiendo las necesidades, la voluntad y 
los deseos de los que viven en ellos (BENACH, 2009, p. 259). 
 
 Nota-se que existe uma correspondência direta entre a produção da imagem 
e a produção do espaço urbano onde ambos processos são fundamentalmente 
políticos e estratégicos. O espaço urbano configurou-se como um elemento central 
na promoção da imagem turística de Barcelona, orientando lugares para um 
consumo preferencialmente turístico, como é o caso da Ciutat Vella e também do 
Passeig de Gràcia, em Eixample, a partir da venda de uma idealização de cidade. 
Tais estratégias, divulgadas sob a marca turística de Barcelona, são orientadas pela 
e para essa atividade, uma vez que as mudanças geradas e sofridas pela cidade em 
um ritmo frenético, tal qual ocorre com as grandes empresas, transformaram-na em 
um locus de serviços, em um espetáculo produzido para o turista.  
Os destinos turísticos entram na “[...] logica del espectáculo y del consumo y 
se adaptan a nuevas exigências expositivas sob pena de quedar marginados” 
(PRATS, 2009, p. 41), e as cidades e seus atrativos, como o patrimônio cultural, 
uma vez apreendidos como recursos turísticos, têm a sua complexidade, diversidade 
e os seus significados transformados.  
 Nesta arena, as cidades contemporâneas moldadas dentro da lógica do 
marketing urbano são condição e condicionantes de processos que as tornam um 
fator de consumo, cidades-espetáculos promotoras de paisagens-mercadoria e 
assemelham-se, cada vez mais, à caverna descrita no mito de Platão onde enxerga-
se apenas as imagens projetadas, o irreal, sem a sua verdadeira essência. 
2.4 – Turismo em Barcelona: a cidade como um parque temático 
 
 A partir da renovação urbana de Barcelona e de sua transformação em 
marca, a capital da Catalunha fez de seu território o seu bem mais valioso. Tal 
estratégia resultou na entrada massiva de capital, sobretudo estrangeiro, 
proveniente de investimentos no parque hoteleiro, na área de alimentos e bebidas 
(A&B), nas lojas de grifes e de departamentos, no setor de entretenimento e de 
negócios, promovendo à cidade grande fluxo de pessoas e de densidade.  
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 Barcelona é a sexta marca de cidade mais potente a nível mundial e a décima 
em projetos de investimento internacional no período de 2009 a 2014 (BARCELONA 
TURISME, 2015). Segundo informações colhidas com alguns gestores das casas 
modernistas abertas para visitação no Passeig de Gràcia, há uma demanda por 
investimentos muito grande em Barcelona. De acordo com eles existe uma lista de 
espera de lojas de grifes como Dior, Prada, Chanel e Louis Vuitton para alugarem 
tais casas. Todavia, não foi possível comprovar essa afirmação, o que leva a 
hipótese de que talvez essa seja mais uma estratégia dos proprietários para 
especularem acerca de seus já valorizados imóveis, despertando um interesse ainda 
maior nos investidores.  
 Tantos investimentos foram responsáveis pela “turistización del espacio” 
(BENACH, 2009, p. 255) e catapultaram o valor do solo de Barcelona e, por 
consequência, o crescimento de atividades geradoras da segregação social e da 
descaracterização de muitos bairros, fazendo de Barcelona um parque temático, 
uma cidade-espetáculo.  
 Para o entrevistado Jordi Borja, o efeito perverso mais significativo do 
“modelo Barcelona” vivenciado hoje na cidade é a criação de desigualdades. Ele 
afirma que quanto mais se melhora a qualidade de uma cidade, mais o mercado irá 
gerar desigualdades, pois se os bairros são renovados, a qualidade do espaço 
público melhora, então há uma valorização do solo e os preços das habitações 
disparam (BORJA, informação verbal, 2014). 
 Nos últimos cinco anos os valores dos aluguéis subiram cerca de 8% a 12% 
na cidade. Josep Maria Montaner, Conselheiro para Habitação em Barcelona, 
explica em entrevista ao jornal Nació Digital que isso acontece, pois o mercado 
turístico pressiona o mercado imobiliário, além de uma população flutuante, que vem 
adquirindo casas de veraneio em Barcelona, e que possui mais recursos do que a 
população local, o que valoriza o espaço (BES, 2017). 
 O rápido crescimento do fluxo turístico em Barcelona é tido como o maior 
êxito das políticas de sua promoção e provoca diversos tipos de pressão nos 
espaços da cidade, configurando-se como uma das principais contradições do 
“modelo Barcelona”.  
 Este “modelo” paradoxal e contraditório, que ao mesmo tempo gerou 
condições para a renovação urbana da cidade a fim de resolver problemáticas como 
densidade populacional na cidade compacta, condições insalubres, renovação dos 
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bairros e melhoria da qualidade de vida da população, também foi condicionante 
para o aumento da densidade, da especulação imobiliária e da degradação dos 
bairros pela transformação da cidade em um fator de consumo turístico. Conforme 
explicam os autores Montaner & Muxí (2014, p. 149): 
 
[...] a cidade apostou, de maneira arriscada e pouco responsável, no 
monocultivo do turismo e de todas as servidões que ele comporta. Esse 
processo de confiar plenamente nas energias do turismo e desprezar as 
outras fontes de enriquecimento e evolução de uma cidade intensificou-se a 
partir do Fórum 2004 e da época em que Joan Clos foi prefeito [1997 a 
2006], quando estabeleceu-se como objetivo prioritário o aumento 
quantitativo de turistas. 
 
 A acelerada eclosão do turismo é comprovada por números que não deixam 
dúvidas a respeito da sua rápida transformação em uma cidade cuja economia é 
voltada ao monocultivo do turismo (KRIPPENDORF, 2000). Em 1990 o número de 
turistas era de 1,7 milhões, e saltou para 3,3 milhões no ano 2000. Foi neste período 
que Barcelona entrou no ranking das dez cidades europeias mais visitadas do 
mundo permanecendo em oitavo lugar no posicionamento internacional durante toda 
esta década (BARCELONA TURISME, 2005; DURAN, 2005). 
 Hoje, o turismo representa 14% do PIB da capital catalã, sendo que no ano 
de 2015 a cidade recebeu mais de 8 milhões de turistas, número baseado somente 
em pernoites de hotéis. A este número, soma-se os turistas hospedados em hostels 
(474.798) e nos apartamentos turísticos cadastrados, alugados direto com os 
moradores (209.591). Não foram considerados os turistas que se alojam em casa de 
amigos e/ou parentes ou que alugam apartamentos turísticos não cadastrados. As 
estatísticas de Barcelona também não possuem o número de turistas que fizeram 
uso dos serviços de Airbnb35 (BARCELONA TURISME, 2015). Logo, sabe-se que o 
número de turistas apresentados não representa a verdadeira demanda que a 
cidade recebe. 
 O crescimento do fluxo de turistas faz com que Barcelona seja capaz de 
manter o seu posicionamento competitivo há pelo menos 2 décadas dentro dos dez 
                                                        
35
 Airbnb é uma abreviação de “air bed and breakfast” (“cama inflável e café-da-manhã”, tradução 
livre). É um serviço de hospedagem online onde as pessoas anunciam e reservam acomodações. 
Pode ser reservado um quarto ou todo o apartamento como forma de hospedagem alternativa aos 
hotéis. Essa prática vem sendo muito utilizada na Europa e também no Brasil, sobretudo durante os 
Jogos do Rio. 
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primeiros lugares do ranking das principais cidades turísticas europeias, conforme 
apresenta a Tabela 4.  
 
Tabela 4: Ranking das principais cidades turísticas europeias - 2015 







Fonte: Barcelona Turisme, 2015; UNWTO, 2015. Organizado por Ana Maria Fernandes. 
  
 O número de turistas ainda é incrementado pelos cruzeiros que atracam no 
porto de Barcelona durante o verão. Só no primeiro dia da temporada de 2014 (início 
em maio), o porto recebeu sete cruzeiros, totalizando 31.600 passageiros, o recorde 
anual de chegada de cruzeiristas em apenas um dia. Neste ano, o porto recebeu ao 
todo 764 navios com um total de 2.364.292 passageiros, dados que o mantém como 
o principal porto do Mediterrâneo pelo décimo segundo ano consecutivo. 
(BARCELONA TURISME, 2014) 36. 
 Tais dados são astronômicos para uma cidade de 1.604.555 habitantes 
concentrados em uma área de 101,4 km2 (BARCELONA TURISME, 2015). O 
alarmante é que as estatísticas apresentadas são celebradas pelos gestores 
públicos e agentes do setor turístico como um êxito das políticas de marketing 
urbano. Devido à crise econômica que a Europa vem sofrendo desde 2008, o 
turismo se converteu em uma das prioridades do Ayuntamiento, o que faz com que 
políticas de promoção da cidade com o objetivo de aumentar o fluxo turístico e os 
investimentos sejam protagonistas dentro das políticas urbanas.  
 Atualmente, a cidade possui 11.544 empresas no setor turístico, o que abarca 
serviços de hospedagem, A&B, agências de viagens, operadores turísticos, 
agências receptivas, dentre outras. O número de pessoas trabalhando nesse setor é 
de 142.715, considerando os empregos formais (BARCELONA TURISME, 2015). 
 A Tabela 5 comprova o aumento do fluxo turístico na cidade a partir de dados 
acerca do crescimento do número de hotéis, o que é indicativo de alguns 
investimentos que Barcelona recebe. O processo se retroalimenta e fomenta uma 
atividade massiva. A mentalidade é: quanto maior a oferta hoteleira, mais turistas a 
                                                        
36
 Os dados mais recentes encontrados foram de 2014. 
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cidade é capaz de receber e quanto maior o número de turistas, maiores são as 
possiblidades de atrair investimentos para atender a demanda. 
 









                Fonte: Barcelona Turisme, 2015. Organizado por Ana Maria Fernandes. 
 
 A partir da análise dos dados expostos, percebe-se que de 1990 a 2000 
houve um aumento de aproximadamente 60% do número de hotéis e de 
aproximadamente 70% do número disponível de camas. Já na década seguinte, o 
aumento foi de aproximadamente 76% no número de hotéis e um salto para 
aproximadamente 98% no número de camas, ou seja, quase dobrou o número de 
lugares disponíveis nos hotéis neste período. Cabe ressaltar que foi na década de 
2000 a 2010 que Barcelona fomentou as suas estratégias de projeção internacional 
a partir do Ano Internacional de Gaudí (2002), da realização do Fórum das Culturas 
(2004) e da nomeação dos seus 9 Patrimônios Mundiais pela UNESCO (2005), 
colocando a cultura como centralidade de suas políticas estratégicas.  
 A cidade abriga as maiores cadeias hoteleiras internacionais: Accor - 17 
hotéis na cidade, dentre eles hotéis das redes Novotel, Ibis, Mercure; Best Western 
Spain - 3 hotéis; Eurostars Hotels – 11 hotéis; Hilton Hotels and Resorts – 2 hotéis; 
Marriott International - 2 hotéis da rede Renaissance; Meliá Hotels Internacional - 2 
hotéis Meliá e 3 Tryp; NH Hotels – 15 hotéis e, ainda, as cadeias de luxo, que 
possuem um hotel cada: Majestic; Mandarim Oriental; Pestana; W Hotels & Resorts, 
e Hotel Arts Barcelona, da cadeia The Ritz-Carlton Hotels (BARCELONA TURISME, 
2015). A presença dessas cadeias hoteleiras demonstra um dos tipos de 
investimento de capital estrangeiro na cidade. Por serem consolidadas 
mundialmente, são responsáveis pela atração do fluxo turístico e, por isso, têm um 
papel chave no desenvolvimento do turismo de massa de Barcelona. 
 A presença dos hotéis ainda desencadeia investimentos em outros setores 
para suprir as necessidades dos turistas, como restaurantes, farmácias, bares, lojas, 
casas de câmbio, agências de viagens receptivas, dentre outros serviços, 
Ano Número de hotéis Número de camas  
em hotéis 
1990 118 18.569 
2000 187 31.338 
2010 328 61.942 
2015 381 67.603 
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comprovando a valorização da imagem da cidade como marca turística e 
contribuindo para as novas condições de reprodução do espaço, em um processo de 
concentração e centralização do capital (HARVEY, 2005). 
 Os dados acerca do número de visitantes, dos cruzeiristas e dos 
investimentos no parque hoteleiro mostram que a economia da cidade é voltada 
para um modelo de gestão que a cada ano prioriza e potencializa o turismo. O êxito 
maior neste caso foi projetar a cidade internacionalmente e superar a sazonalidade a 
partir da promoção de uma oferta turística diversificada que enfoca, principalmente, 
o patrimônio cultural modernista, o mediterrâneo e o caráter inovador de negócios da 
cidade, vendendo-a como a mais equipada da Europa para receber congressos e 
convenções, o que atrai turistas durante todos os meses e não somente em um 
período específico do ano. 
 Atualmente, a Catalunha possui 5 mil empresas estrangeiras, dentre as quais 
88% se encontra na Região Metropolitana de Barcelona. Só na cidade de Barcelona 
existem 175 mil empresas de negócios globais envolvendo novas tecnologias, 
sustentabilidade, mobilidade para celulares e meios de comunicação. Esse alto 
número se deve aos incentivos fiscais e à diminuiçao de trâmites burocráticos, 
medidas do governo para atrair os investimentos (BARCELONA TURISME, 2015). 
Essas empresas são as responsáveis por fomentar o turismo de negócios na cidade. 
 Ainda buscando acabar com a sazonalidade, Barcelona organiza desde 2012 
uma Festa de Réveillon com música e fogos de artifício na Plaza de Espanya, em 
frente à Montanha de Montjuic. O intuito do evento é atrair turistas em uma época do 
ano em que a cidade é pouco visitada, por ser inverno. Uma vez que o clima 
mediterrâneo da Catalunha é mais ameno do que  o de outras cidades europeias, 
Barcelona voltou a utilizar a estratégia de promoção do início do século XX 
(“Barcelona cidade de inverno”). Em 2016, a cidade foi consolidada como destino 
turístico de fim de ano, e os meios de hospedagem apresentaram 100% de 
ocupação neste período de festas, o que antes não ocorria (PALMER, 2016).  
 A notícia pode agradar aos gestores públicos e privados que fomentam o 
turismo na cidade a partir de estratégias como essa, mas desagrada grande parte da 
população que se mostra cada vez mais descontente com esse tipo de gestão 
turística. A Assembléia de Bairros de Turismo Sustentável, que preza pelo 
desenvolvimento sustentável da atividade nos bairros de maior pressão turística 
(Raval, Gòtic, Barceloneta, Eixample...) publicou em sua rede social uma crítica à 
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nova estratégia de atração de turistas no fim do ano: “Se é verão, é porque é verão. 
Se é Natal, é porque é Natal. É o alargamento do calendário turístico. Tudo é 
crescimento, crescimento, crescimento. Um mantra suicida” (ASSEMBLEA BARRIS 
TURISME SOSTENIBLE, 2016, tradução nossa37). 
 A organização e a gestão do turismo de Barcelona foram estruturadas a partir 
da criação do consórcio público-privado denominado Consorci de Turisme de 
Barcelona, em 1993, integrado pelo Ayuntamiento de Barcelona, pela Câmara de 
Comércio, Indústria e Navegação e pela Fundação para a promoção de Barcelona 
(BARCELONA TURISME, 2015).  
 Desde essa época, portanto, as principais metas dos planos estratégicos são 
apontadas para essa direção: promoção e fomento do turismo a partir da gestão e 
da promoção de atividades voltadas ao setor como atividades culturais, organização 
de eventos e feiras; favorecimento da instalação de infraestrutura necessária para 
enriquecer a oferta turística e de serviços; elaboração de material de divulgação; 
colaboração com entidades públicas e privadas na promoção de Barcelona, e 
sobretudo, atender os profissionais do trade turístico e os turistas através dos 
escritórios espalhados pela cidade (VIGNATI, 2008). 
 O Turisme de Barcelona conta com recursos financeiros provenientes de 
contribuições do Ayuntamiento, da Câmara de Comércio e da Fundação e de 
donativos provenientes de pessoas físicas e jurídicas interessadas no 
desenvolvimento da atividade, como empreendedores do setor turístico (hoteleiros, 
área de A&B, cias marítimas, entretenimento...) e, por isso, o seu autofinanciamento 
é uma de suas principais características.  
 A sua gestão é organizada pelo Conselho Geral presidido pelo prefeito de 
Barcelona e mais 3 vice-presidentes para cada entidade fundadora e mais 25 
departamentos criados para cada área como recursos humanos, imprensa e 
comunicação, estatísticas, tecnologia, produtos turísticos, marketing, segmentos 
turísticos, dentre outros (TURISME BARCELONA, 2015). 
 O consórcio realiza diversos programas para promover a cidade em vários 
segmentos e reforçar a sua imagem de cidade cosmopolita, plural e de oferta 
diversificada. Alguns dos principais programas são (VIGNATI, 2008):  
                                                        
37
 No original: “Si és estiu perquè és estiu; si és nadal perquè es nadal. En realitat només ampliació 
del calendari turístic. És tot creixement, creixement, creixement. Un mantra suicida”.  
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- “Barcelona cidade de compras”: promove a cidade como um destino de 
compras. Vende o tour para La Roca Village, um dos outlets localizados na 
região.  
- “Barcelona Convention Bureau”: promove a cidade como destino de 
negócios, sede de eventos, congressos e feiras. 
- “Barcelona Sports”: promove a cidade como um destino de esportes desde 
a realização dos Jogos ’92 a partir da realização de maratonas, corridas e 
outras atividades esportivas. 
- “Barcelona Gastronomia”: promove a cidade a partir de sua oferta 
gastronômica enfocando os principais bares e restaurantes desde a 
gastronomia tradicional (bares de “tapas” , os petiscos), até a alta 
gastronomia mediterrânea. 
 Apesar dos temas diversificados, a maior oferta turística da cidade é a 
“Barcelona Modernista”, que explora o patrimônio cultural, como será analisado no 
quarto capítulo. O triunfo mais importante do Turisme Barcelona são os produtos 
formatados, comercializados e geridos de forma compartilhada por este consórcio. A 
divulgação e a comercialização dos mesmos se dá por meio da loja virtual de 
Barcelona, a “BCN Shop” e também pela rede de escritórios presentes nos principais 
pontos de interesse da cidade. Funcionários do Turisme Barcelona também circulam 
pelas principais ruas de interesse turístico, devidamente identificados, a fim de 
vender os produtos aos passantes. São esses gestores turísticos que formatam e 
conduzem o fluxo que desejam e para onde desejam. É a partir do olhar desses 
gestores, fragmentado em sua maioria, que os turistas olham a cidade.  
 Alguns dos produtos turísticos mais vendidos são (BARCELONA TURISME, 
2015): 
- Barcelona Bus Turístico: ônibus de dois andares muito comum em cidades 
turísticas do mundo todo. Com um ticket de EUR 24,30 o visitante pode 
percorrer a cidade em duas diferentes rotas passando pelos principais pontos 
turísticos em 44 paradas nos pontos de interesse. O turista pode descer em 
um ponto, conhece-lo, e embarcar no próximo ônibus para dar sequência à 
sua rota. Geralmente a frequência dos ônibus é de 25 em 25 minutos durante 
todo o dia nos pontos indicados na cidade. No ano de 2015, o número de 
turistas que utilizou esse serviço foi mais de 1,7 milhões (BARCELONA 
TURISME, 2015).  
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- Barcelona Card: ao adquirir este produto o turista tem direito a uma série de 
vantagens como o acesso sem fila aos principais museus, transporte público 
gratuito, descontos em mais de 70 lugares de interesse (museus, 
espetáculos, tours, restaurantes...), mapa da cidade e guias de turismo em 
seis idiomas. O cartão custa EUR 45,00 por pessoa e é válido para 5 dias 
consecutivos. Em 2015 foram vendidos 113.542 cartões (BARCELONA 
TURISME, 2015).   
- Barcelona Walking Tours: passeios turísticos realizados à pé com o 
acompanhamento de um guia de turismo. Os tours são divididos por rotas 
temáticas sendo as principais: “Barcelona Walking Tours Modernisme”, 
“Barcelona Walking Tours Gòtic”, “Barcelona Walking Tours Gourmet” e 
“Barcelona Walking Tours Picasso”. Os tours custam EUR 19,80 por pessoa e 
no ano de 2014 foram realizados por 12.857 turistas, sendo a rota modernista 
a mais procurada (BARCELONA TURISME, 2015). 
- Barcelona Ciclo Tour: tour realizado de bicicleta com duração de 3 horas 
passando pelos principais pontos de interesse da cidade na companhia de um 
guia de turismo. Se realizam paradas para escutar as explicações dos guias. 
O tour custa EUR 22,00 por pessoa e não há registro do número de turistas 
que o realizaram.  
 Além desses produtos e serviços, o Turisme Barcelona também vende 
ingressos para shows, espetáculos, óperas, ingressos avulsos de museus, ingressos 
para jogos do Barcelona Futebol Clube, dentre outros, conforme mostra um dos 
pontos de venda localizado nas Ramblas (Figura 63). Essa gama enorme de 
produtos também é responsável por orientar e controlar o fluxo de turistas na cidade. 
 Esse modelo de gestão e comercialização dos produtos e serviços turísticos 
aliados à exitosas campanhas de marketing urbano culminaram no turismo de 
massa, que prioriza o turismo quantitativo. Assim, 
 
El ayuntamiento de la ciudad ha decidido desde hace años facilitar el desa-
rrollo de todos los tipos y niveles de turismo urbano al mismo tiempo, el de 
negocios, el de alto poder adquisitivo, el cultural, el de ocio y diversión, el 
joven de borrachera, el de cruceros, incluso el de sol y playa. La diversidad 
de recursos turísticos y de niveles de alojamiento y servicios y de espacios 
públicos de la ciudad facilita su desarrollo y mezcla, el turismo se ha conver-
tido en pocos años en un sector económico en fuerte expansión, que en un 
contexto de crisis económica lo convierte en una actividad que no se quiere 
controlar (VILANOVA, 2015, s/n). 
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Fonte: Ana Maria Vieira Fernandes, 2014. 
 
 O tipo de turismo desenvolvido na capital da Catalunha é denominado de 
turismo de massa devido à sua grande densidade territorial. Atualmente, são mais 
de 8 milhões de turistas por ano que pressionam o tecido urbano e disputam espaço 
com o morador local na compacta morfologia da cidade de 1,6 milhões de 
habitantes. “Como objeto do turismo de massas e do investimento imobiliário, a 
cidade se tornou objeto de consumo e espaço comercial” (MONTANER & MUXÍ, 
2014, p. 147). A visitação em Barcelona ocorre durante todo o ano, mas o fluxo é 
intensificado nos meses de maio a setembro, no início da temporada de cruzeiros, 
abrangendo os meses da primavera e do verão. 
 Ao ser questionado sobre a forma que o turismo vem sendo gerido nos 
últimos anos, o então responsável pelo Departamento de Estudos Econômicos da 
Câmara de Comércio de Barcelona, Joan Rovira, assumiu que é difícil encontrar o 
equilíbrio da atividade em termos de controle de demanda, mas que seria 
desequilíbrio muito pior perder o turismo38. 
 A atual gestão da prefeita Ada Colau, eleita em 2015, busca frear esse 
modelo massivo. Uma de suas primeiras ações no governo foi paralisar a concessão 
de licenças para construção de hotéis na cidade durante um ano, período que o 
Ayuntamiento elaborou o Plano Estratégico de Turismo 2016-2020, que será 
aprovado em março de 2017. Segundo a prefeita, é preciso rever o modelo de 
turismo vigente e os objetivos do Plano 2010-2015 que, tinha como principal meta o 
aumento do número de turistas e de investimentos na cidade. A prefeita garante que 
                                                        
38
 Dados colhidos em reportagem publicada pelo jornal La Vanguardia, disponível em 
<http://www.lavanguardia.com>, acesso em 14/07/2014. 
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o objetivo principal do novo Plano será regular a pressão turística sobre 
determinados bairros e investir em um turismo qualitativo e não quantitativo, 
considerando a atividade no planejamento urbano dos mesmos. Tal medida afetou 
cerca de 30 projetos hoteleiros, dentre os quais o Hyatt Hotel da Torre Agbar 
(BLANCHAR, 2015). Apesar de receber muitas críticas de promotores turísticos e 
investidores, Colau defendeu: 
 
La suspensión es preventiva, cautelar y provisional, porque el turismo es un 
activo de la ciudad que hay que cuidar y hacer sostenible, pero que ha 
generado tensiones. Se trata de que ciertas zonas no se conviertan en un 
parque temático que perjudica a los vecinos y disgusta a los propios 
turistas, pues el actual modelo pone en riesgo el mismo modelo (COLAU 
apud BLANCHAR, 2015). 
 
 Mesmo com algumas ações como essa, é difícil controlar o fluxo de turistas 
em uma metrópole. No caso da Europa, não só os hotéis são facilitadores do turismo 
de massa, mas também os cruzeiristas, o Airbnb e aqueles que passam somente um 
dia na cidade. Estes podem ser tanto europeus que viajam via trem ou avião, vide as 
passagens de baixo custo, como estrangeiros em rápidas excursões que visitam 
uma cidade diferente a cada dia.  
 Considerando que as distâncias entre os países europeus são encurtadas 
pelas facilidades nos meios de transporte que apresentam tarifas de baixo custo, as 
chamadas low coast, também responsáveis pela orientação do fluxo turístico, junto 
com as operadoras que elaboram os roteiros de um dia, como visto no primeiro 
capítulo, em Cruz (2016), o Tratado de Schengen39 ainda facilita a livre circulação 
entre os países. Por isso, realizar o controle de entrada de turistas em uma cidade é 
muito difícil. 
 A massividade do turismo gera problemáticas e conflitos nas esferas material 
e imaterial. Os espaços públicos, como ruas, parques, praças, e praias são 
invadidos por hordas de turistas que chamam a atenção até do indivíduo mais 
distraído (Figuras 64 e 65). Além da grande concentração de pessoas, os conflitos 
também são gerados pelos diferentes comportamentos entre moradores e turistas. 
Uma vez de férias, estes caminham despreocupados, consultando mapas ou tirando 
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 Convenção entre países europeus que permite a livre circulação de pessoas entre os países 
signatários. São signatários todos os países da União Européia (exceto Reino Unido e Irlanda) e mais 
três países de fora dela (Islândia, Noruega e Suíca) (EUROVISA, 2014).  
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fotos, indo ao encontro dos moradores que têm caminhos traçados por outros 
objetivos, como para se chegar ao trabalho, a um compromisso, ou em casa40.  
 











Fonte: Ana Maria Vieira Fernandes, 2014. 
 
 O confronto no espaço público promove perdas quando é realizado de forma 
massiva e vazia pelas hordas de pessoas que não param para “viver” a cidade, mas 
também pode gerar ganhos, uma vez que promove o encontro com paisagens e 
culturas diferentes para os olhares mais atentos, e permite o acesso ao lazer. 
 Contudo, são os gestores e aqueles que vivem desta atividade que vêem 
vantagens no turismo massivo e alimentam uma mentalidade de “quanto mais 
turistas melhor para os negócios e para a economia”. Todavia, conforme entrevistas 
realizadas com presidentes de associações de moradores de bairros afetados pelo 
turismo (Barceloneta, o Gòtic, Raval; Eixample), o crescente fluxo turístico contraria 
a maioria dos barceloneses. Tais bairros podem ser considerados destinos turísticos 
por si só dentro da destinação maior que é Barcelona, tamanho é o fluxo e a 
densidade em seu tecido urbano. O encontro dos moradores com os turistas em um 
tempo e em um espaço físico concreto é o início do novelo dos conflitos e dos 
efeitos perversos gerados por esse tipo de turismo. 
                                                        
40
 Tais impressões, embora subjetivas e pessoais, foram as percebidas durante a vivência na cidade 
no período do estágio doutoral. Recorrentes eram os relatos nesse mesmo sentido dos barceloneses 
que fizeram parte desta trajetória pessoal. 
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 Ao mesmo tempo que a contemporaneidade e a condição pós-moderna 
(HARVEY, 2010) permitem e fomentam a livre circulação de pessoas, o direito de ir 
e vir e o direito ao turismo e ao lazer, elas expõem lugares a esse tipo de pressão do 
turismo de massa, como ocorre em Barcelona. Os efeitos da massificação mostram 
que é necessário esse debate sobre a gestão dos fluxos e das densidades do 
turismo contemporâneo. Barcelona vem tentando articular novas ações para frear a 
massividade por meio da prefeitura e os protestos dos moradores endossam essa 
posição, o que gera conflitos com os agentes hegemônicos produtores do turismo, 
pois são esses que planejam e orientam os fluxos e não desejam diminuir os seus 
ganhos.  
 O turismo em si mesmo não é o problema. A questão é o gerenciamento da 
atividade por esses agentes que têm como intencionalidade o aumento quantitativo 
da demanda. Por essa razão, o turismo deve ser considerado no planejamento 
urbano a partir da descentralização espaço-temporal da atividade pelo 
direcionamento dos fluxos ao longo dos bairros e dos meses do ano, por exemplo, 
bem como do incentivo às economias locais, via metas qualitativas acima das 
quantitativas, promovendo uma gestão articulada com a população e participativa. 
Contudo, a atividade ainda é pensada por meio de metas quantitativas em um 
planejamento estratégico realizado verticalmente. 
 A massificação do turismo é um dos grandes efeitos decorrentes da 
tematização das cidades, e o inverso também é verdadeiro. Em Barcelona, a 
tematização teve início com o Ano Internacional de Gaudí, em 2002, e a 
massificação da atividade deu-se logo depois. Desse modo: 
 
Optar pela tematização implica dedicar partes demarcadas, compreensíveis 
e completas a um tema concreto que se apresenta como atraente para o 
turismo. [...] Como resultado do turismo de massa, a tematização traz 
consigo uma série de invariantes: exige a máxima facilidade de 
compreensão para o visitante, o que implica em simplificar a complexidade 
da própria história para oferecer um discurso rapidamente transmissível; é 
preciso oferecer facilidades para se percorrer a cidade em poucos itinerários 
turísticos, quase sem precisar descer do ônibus (MONTANER & MUXÍ, 
2014, pp. 148 - 149).  
 
 A tematização também dispara um processo de homogeneização das cidades 
onde, em um mundo globalizado, se moldam cada vez mais para atenderem às 
expectativas e necessidades dos turistas provenientes de todas as partes do 
planeta, a partir do oferecimento de produtos e serviços já esperados como as 
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principais cadeias hoteleiras, franquias alimentícias, entretenimento, etc. As cidades 
“[...] começam se assemelhar tanto entre si que os turistas e empresas 
multinacionais nelas se sentem em casa” (CHOAY, 2006, p. 227). 
Em tempos de redes sociais virtuais, onde informações e imagens são 
proliferadas em uma velocidade sem igual, esse processo é ainda mais intenso, pois 
a imagem tematizada para a divulgação de um destino facilmente atinge um enorme 
número de consumidores reais e potenciais que irão eleger ou não aquela localidade 
como o seu próximo destino de férias. Sob essa ótica, torna-se cada vez mais 
urgente para as cidades a eleição de elementos que as diferenciem umas das outras 
para que possam competir entre si. O paradoxismo deste processo é assinalado por 
Harvey, 2005 apud Montaner & Muxí (2014, p. 147): 
 
Existe uma relação direta entre o interesse que uma cidade concreta 
desperta no panorama global e sua capacidade de se diferenciar cultural e 
socialmente. O grande paradoxo é que, quanto maior for a presença global, 
maiores serão o investimento e o turismo; e, portanto, maior pressão haverá 
em direção à homogeneização, que, se consolidada, anulará as 
possibilidades de que essa cidade seja forte no mercado global. Isso 
demonstraria que o funcionamento da lógica do turismo globalizado e 
financeiro é insustentável, uma vez que, no caso das características da 
cidade, destrói sua própria razão de ser. 
 
 
Neste sentido, o que motiva um turista que busca férias em praias europeias 
a optar pelas praias de Barcelona ao invés das praias da Côte d’Azur, na França ou 
da Costa Almafitana, na Itália, uma vez que todas se localizam no mar mediterrâneo, 
possuem clima parecido e oferta turística semelhante? Será justamente a escolha de 
elementos narrados como únicos, como a hospitalidade do povo, a peculiar 
gastronomia, o patrimônio cultural ou natural, a partir de políticas de tematização e o 
marketing urbano destas localidades.   
 Em Barcelona, foram escolhidos diversos temas para narrar, tematizar e 
diferenciar a cidade, sendo que os principais são: o patrimônio modernista de Gaudí, 
como será discutido no último capítulo; o Bairro Gòtic; a cultura mediterrânea a partir 
das praias e do Port Vell; o esporte por meio do Barcelona Futebol Clube; e as 
Ramblas, cujo espaço concentra o dinamismo da cidade ligando o centro histórico 
ao mar. As hordas de turistas são concentradas em focos principais da tematização 
como no entorno da Sagrada Família, nos arredores do Park Guell, ao longo das 
Ramblas e também das praias, superlotadas nos meses de calor, criando 
territorialidades turísticas. 
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 Outros lugares emblemáticos, como a Plaça Catalunya e a praça da Catedral, 
transformam-se junto ao processo de tematização, concentrando franquias 
internacionais, agências bancarias e em pontos de encontro para o início dos tours 
vendidos pela cidade (MONTANER & MUXÍ, 2014). 
 A quantidade de ônibus de excursão provenientes de diversas cidades e, 
incluso países, somados aos oficiais Barcelona Bus Turístico fazem do cotidiano e 
da dinâmica da cidade um ir e vir barulhento e quase infinito. A Figura 66 ilustra as 
filas para embarque no ônibus turístico em apenas um dos pontos da cidade. 
 











Fonte: Ana Maria Vieira Fernandes, 2014. 
 
 Muitos dos ônibus de excursionistas seguem roteiros que contemplam até 13 
cidades distribuídas em 4 países em somente 16 dias, o que faz com que tenham 
cerca de 2 pernoites em cada localidade, a exemplo de um dos roteiros mais 
vendidos pela maior operadora de viagens brasileira que contempla, em 16 dias, 
treze cidades: Madrid, Zaragoza, Barcelona, Nice, Pisa, Roma, Florença, Veneza, 
Verona, Milão, Lucerna, Zurique e Paris 41. O roteiro pré-programado determina os 
hotéis, restaurantes, passeios e, inclusive outros serviços, como entretenimento, 
direcionando o olhar e o comportamento do turista nas cidades por onde ele passa. 
Tal exemplo reforça a questão de que os produtores hegemônicos do mercado 
                                                        
41
 Fonte: Operadora de viagens CVC. Disponível em: <http://www.cvc.com.br/circuitos-europeus>. 
Acesso em 19 de julho de 2015. 
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turístico, como as grandes operadoras, as cias aéreas e os hotéis, orientam e 
controlam os fluxos a partir de suas intencionalidades (CRUZ, 2016). 
 Apreendida dessa forma, a cidade é tida como um destino e os agentes locais 
produtores do turismo também direcionam os fluxos turísticos e promovem a prática 
fragmentada e alienante da atividade, uma vez que oferecem produtos como o 
Barcelona Bus Turístico, que transita somente pelos pontos divulgados da cidade. “A 
necessária simplificação da cidade para seu consumo faz com que sejam criadas 
falsas hierarquias urbanas por meio de percursos ‘sanitarizados’, acentuados pela 
presença de franquias de modas e cafés” (MONTANER & MUXÍ, 2014, p. 150). 
Aquilo que o olhar do turista já foi direcionado para ver antes de sua viagem, lhe 
será apresentado in loco (URRY, 2001). 
  Neste cenário, os excursionistas vêem as cidades apenas de forma 
panorâmica através das janelas de vidro de seus ônibus e das lentes de suas 
câmeras fotográficas, tirando fotos das representações e as replicando, em um tipo 
de turismo de significados reduzidos.  
 O turismo orientado e desenvolvido dessa forma denota um viés da prática 
contemporânea desta atividade, onde vive-se como um caleidoscópio de imagens 
sobrepostas e efêmeras, na qual os produtores hegemônicos manipulam os fluxos 
para potencializar o consumo do espaço, e os turistas deslocam-se para onde estes 
os induzem. Nesse processo, não é somente o morador local quem perde com a 
pressão em seus bairros, mas também o turista, que deixa de vivenciar experiências 
mais autênticas quando segue os fluxos e os percursos pré-determinados. 
 Segundo Zaida Muxí42, professora do curso de arquitetura da Universidade 
Politécnica da Catalunha e moradora do bairro Raval, no início do século XX as 
Ramblas, antigo passeio público da cidade de ampla largura, era repleta de cafés, 
bancas de jornais e floristas, um espaço público de convivência e trocas sociais 
(MUXÍ, informação verbal, 2014). Todavia, com a apropriação turística deste espaço, 
hoje as Ramblas são ladeadas por hotéis, lojas, bares e restaurantes de redes 
internacionais e preços elevados, onde as tradicionais bancas de jornais e flores são 
a minoria, e dão lugar às bancas de souvenirs, aos produtos estereotipados com a 
marca Barcelona e de Gaudí, as camisas do Barcelona Futebol Club, ao comércio 
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 MUXÍ, Zaida. Entrevista [abril 2014]. Entrevistadora: Ana Maria Vieira Fernandes. Barcelona, 2014. 
Arquivo.mp3. 
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paralelo de produtos falsificados e aos turistas, o que alterou totalmente o significado 
daquele espaço (Figura 67). 
 Os entrevistados citados neste capítulo, ao serem questionados sobre a 
transformação da Rambla, afirmaram que não a frequentam mais, pois este é um 
espaço voltado para o turista, afastado do verdadeiro significado da cidade, o que 
muda a sua essência, transformando-a em um parque temático (MUXÍ; RIBA, 2014, 
informação verbal).  O La Boquería, por exemplo, um antigo e tradicional mercado 
localizado nas Ramblas deixou, pouco a pouco, de ser frequentado pelos 
moradores. À medida em que se tornou um atrativo turístico, teve os seus preços 
elevados, ficou difícil de transitar pelos seus corredores, tornando-se uma 
representação que atende aos turistas e não a população (Figura 68). Considerando 
que Barcelona possui mais de 30 mercados tradicionais como esse e somente o da 
Rambla recebe esse fluxo, a escolha pela tematização e densidade nessa área da 
cidade é evidente. O turista que se “aventura” para além do circuito pré-determinado 
vivencia experiências mais autênticas em outros mercados. 
 A Ciutat Vella também sofre com a densidade de turistas, sobretudo a partir 
de um tipo de atividade comum nos dias atuais entre a população jovem europeia: o 
“bar crawl”, ou “turisme de borracheira” (“turismo de bêbados”). Esta atividade foi 
impulsionada pelas passagens aéreas low coast que permitem ao jovem europeu 
um fim-de-semana ou um dia em Barcelona. Geralmente são turistas provenientes 
da Inglaterra, Itália, Alemanha e França que viajam em grupos a fim de celebrarem 
as férias de verão ou, o que é bastante comum, festas de despedidas de solteiro. 
 
 Figura 67: “Banca de jornal” da Rambla            Figura 68: Mercado La Boquería 
 
Fonte: Ana Maria Vieira Fernandes, 2014. 
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 O “bar crawl” consiste em um grupo de pessoas que frequentam diversos 
bares em uma só noite, deslocando-se entre eles à pé. Esta atividade é tão popular 
que é promovida de forma organizada por sites que oferecem esse tipo de serviço. 
Os “pacotes” mais procurados incluem visita a 4 bares, a partir das 23h00, e término 
da noite em uma danceteria. O serviço é oferecido todas as noites e tem um custo 
de EUR 20,00 por pessoa, com todas as bebidas inclusas43. Esta prática ocorre em 
bares do Gòtic, Raval e Barceloneta e, nas madrugadas, a dinâmica desses bairros 
é calcada por jovens embriagados que urinam, vomitam e gritam nas calçadas. 
Muitos desses turistas passam a noite em claro e voam de volta para suas cidades 
ou países no dia seguinte, nem pernoitando em Barcelona. A partir desta realidade, 
vê-se que: 
Uma cidade tematizada, posta à disposição do turismo de massa, serve 
para isso: para ser consumida, para que os visitantes façam dela o que 
quiserem, até mesmo esquecendo as rígidas normas de conduta de seus 
países de origem, sujando-a, usando-a como lixeira e banheiro público, um 
lugar para gritar e fazer todo o barulho que quiserem (MONTANER & MUXÍ, 
2014, p. 152). 
 
 O Ayuntamiento, inclusive, lançou uma campanha em prol do respeito ao 
descanso da população divulgando cartazes com os dizeres: “Obrigado por me 
deixar descansar: à noite, abaixe o volume. Faça com que seja compatível desfrutar 
a cidade com o descanso dos moradores”. 
 Outra contradição do turismo massificado é a apropriação privada do espaço 
público pelas chamadas terrazas (mesas e cadeiras colocadas pelos restaurantes 
nas calçadas em frente aos seus estabelecimentos). A renovação urbana trouxe a 
abertura dos espaços públicos, mas estes foram apropriados de forma privada pelo 
turismo. Segundo Joan Riba44, presidente da Comissão dos Afetados do Projeto 
Urbanístico do El Born, é preciso solicitar uma licença ao Ayuntamiento para a 
realização desta prática e, embora a maioria das terrazas sejam licenciadas, não 
obedecem os limites de espaço impostos e invadem praças e calçadas em uma 
evidente e agressiva dominação do espaço público (RIBA, informação verbal, 2014). 
 O bairro da Ribeira, conhecido como El Born, no coração do Bairro Gòtic, 
sofre com essa questão. A Figura 69 mostra a praça aberta após a renovação do 
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 Informações retiradas do site mais divulgado acerca desta temática, disponível em: 
<http://www.barcrawlbarcelona.com>. Acesso em 18 de julho de 2015. 
44
 RIBA, Joan. Entrevista [maio 2014]. Entrevistadora: Ana Maria Vieira Fernandes. Barcelona, 2014. 
Arquivo.mp3. 
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bairro, antigo local da casa do entrevistado Joan Riba. O número de terrazas é tanto 
que têm-se a impressão de que a única vida que acontece ali seja animada pelos 
turistas. 
 




















Fonte: Ana Maria Vieira Fernandes, 2014. 
 
 Sobre isso, Montaner & Muxí (2014) afirmam que, frequentemente, muitos 
turistas norte-americanos que visitam o bairro perguntam a que horas ele fecha! 
Para os autores, este turistas: 
Não conseguem entender que naquele recinto tematizado, totalmente 
dedicado ao turismo e ao comércio turístico, encontram-se moradores que 
permanecem ali depois que os grandes armazéns, as lojas e os museus 
fecham as suas portas. Ao terem identificado o entorno unitário, demarcado 
e tematizado, parece-lhes incompreensível que não fique fechado durante a 
noite, como acontece com parques de diversão ou shopping centers. Na 
medida em que o espaço do turismo é um espaço de lazer e de consumo, o 
turista se surpreende que o centro histórico seja, além disso, um lugar de 
moradia (MONTANER & MUXÍ, 2014, p. 151). 
 
 Os residentes destes bairros sofrem com as pressões da massificação e, por 
isso, se organizam para defenderem os seus direitos e para recuperarem melhores 
condições de vida que foram “roubadas” pelo atual modelo de gestão turística. A 
associação de moradores, liderada por Joan Riba, luta com veemência desde 2013 
em prol da não privatização de seus espaços públicos. O start para as 
reinvindicações se deu após a aprovação do novo Ordenamento de Terrazas que 
concedeu permissão para a implantação dessa prática para estabelecimentos que 
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ainda não possuíam, como padarias e docerias, por exemplo, o que só fez aumentar 
a apropriação privada do espaço público. Essa aprovação evidencia a 
intencionalidade dos planos estratégicos de turismo que ordenam o espaço 
priorizando essa atividade, e não os moradores. 
 Durante entrevista, Joan mostrou o documento elaborado por ele em conjunto 
com a associação e apresentado ao gestor do distrito da Ciutat Vella que continha 
as reinvindicações dos moradores em relação às problemáticas causadas pelo 
turismo como a privatização dos espaços públicos, a instalação de mais hotéis e 
pisos turísticos, o aumento dos ruídos, a retaliação do tecido urbano a partir do 
desaparecimento de comércios tradicionais e da invasão de franquias e lojas 
voltadas aos turistas, o que gerou o encarecimento do local e, finalmente, a 
expulsão dos moradores do mesmo.  
 O entrevistado fez questão de ler em voz alta, quase que em uma 
declamação, parte deste documento que evidencia de forma clara o sentimento dos 
moradores em relação ao turismo: 
O forte impacto das atividades vinculadas ao turismo e ao ócio na Ciutat 
Vella de Barcelona atingiu níveis insustentáveis que estão provocando a 
transformação acelerada e quase irreversível do bairro em uma espécie de 
parque temático destinado ao ócio de maneira quase exclusiva. Essa 
situação, que consideramos inaceitável e excessiva, desequilibrada e 
contrária às necessidades dos moradores, tem se agravado nos últimos 
anos pelo crescimento desmensurado, rápido e descontrolado dessas 
atividades, que já alcançaram um lugar proeminente no bairro e expulsaram 





 A fala do morador deixa evidente que: 
La densidad de ocupación de los espacios públicos llega a ser tan elevada 
que los problemas y las molestias ocasionadas por la intensidad del turismo 
low coast ha llegado a desencadenar episodios de ‘turismofobia’ ante la 
evidente ‘parquematización’ de sus espacios cotidianos (BENACH, 2009, p. 
267). 
 
                                                        
45
 No original: “El fortíssim impacte de les activitats vinculades amb el turisme i l’oci que rep el Casc 
Antic de Barcelona ha assolit uns nivells insostenibles que estan provocant la transformació 
accelerada i quasi irreversible del barri en una mena de parc temàtic destinat a l’oci de manera 
gairebé exclusiva. Aquesta situació, que considerem inacceptable per excessiva, desequilibrada i 
contrària a les necessitats dels vein, s’ha agreujat en els darrens anys pel creixement desmesurat, 
ràpid i descontrolat d’aquests activitats, que ja han assolit un lloc preeminente al barri i han anat 








 Além da reinvindicação formal, os moradores também se organizam aos fins-
de-semana para se apropriarem dos espaços e mostrarem a sua insatisfação aos 
turistas e gestores. Os mesmos organizam almoços e jantares na praça, e cada 
pessoa leva um prato de comida e/ou bebida. Os eventos são realizados com 
frequência e, além de consolidarem as relações sociais dos moradores em seu 
bairro, também configuram-se como movimentos de resistência frente à 
massificação da cidade. Além de socializarem, também fabricam seus cartazes e os 
penduram às vistas de todos a fim de transmitirem sua mensagem (Figuras 70, 71, 
72, 73). 
 












Fonte: Ana Maria Vieira Fernandes, 2014. 
 
 
Figuras 72 e 73: “Espaço público é de todos” 
 
Fonte: Ana Maria Vieira Fernandes, 2014. 
 
 Movimentos semelhantes ocorrem no bairro da Barceloneta, conforme contou 
Pepa Picas 46 , membro da associação de moradores em defesa do bairro da 
Barceloneta. A entrevistada contou que a maior reinvindicação dos moradores é 
                                                        
46
 PICAS, Pepa. Entrevista [abril 2014]. Entrevistadora: Ana Maria Vieira Fernandes. Barcelona, 
2014. Arquivo.mp3. 
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contra o modelo de turismo massivo no bairro. Em sua opinião, Pepa evidencia que 
o problema não é o turismo em si, mas sim a gestão de seus fluxos: 
 
No estamos encontra el turismo pero creemos que hay que tener un control. 
No podemos soportar más gente. No podemos basar toda nuestra 
economia en esta actividad. Los nuevos planes de gestión y uso turístico 
están acabando conozco porque incentivan esa actidad, incentivan la 
construcción de hoteles. Hay mucha especulación, injusticias y pérdida de 
nuestra identidad. Tampoco podemos trabajar en el sector turístico porque 
hay que tener una mínima formación o experiencia para eso y la mayoría de 
los vecinos de la Barceloneta son gente mayor y jubilada. No queremos más 
hoteles en nuestro barrio. Esto está un desastre. Los gestores piensan que 
este modelo turístico es una maravilla porque viene muchos turistas, pero 
es una maravilla sólo para los empresarios del sector turístico. Para la 
población queda solamente los efectos negativos (PICAS, informação 
verbal, 2014). 
 
 A instalação de hotéis no bairro é uma das maiores problemáticas enfrentada 
hoje pela Barceloneta, que vê o seu espaço revalorizado a partir da renovação do 
Port Vell e invadido por luxuosas cadeias hoteleiras que elevam o valor do solo e 
encarecem a vida no local, além dos turistas que passam dia e noite nas ruas 
causando ruídos, sujeira, dentre outras moléstias. Esses hotéis elitizam o bairro e 
possuem arquiteturas que nada tem a ver com a identidade da Barceloneta, como o 
Hotel W, chamado de “hotel vela” pelo seu formato e o Hotel Arts (PICAS, 
informação verbal, 2014).  
 A valorização do espaço, a especulação para investimentos e o 
encarecimento do custo de vida da população obrigam o morador a deixar a 
localidade em busca de áreas mais distantes e menos valorizadas, muitas vezes 
desconectadas de sua identidade e de seus laços sociais e afetivos. 
 A esse respeito, a entrevistada mostrou-se emocionada quando relatou o 
caso de um senhor aposentado, morador do bairro há mais de 30 anos, que teria 
que se trasladar dali, pois já não podia mais arcar com o aluguel de EUR 650,00 de 
uma habitação de 30m2. A proliferação ilegal dos chamados apartamentos turísticos 
também impacta o cotidiano dos moradores que têm como vizinhos temporários 
pessoas que não conhecem e geram muitos incômodos, o que também leva o 
morador a deixar o seu bairro (PICAS, informação verbal, 2014). A entrevistada 
deixa claro que: “sin los vecinos, no hay vida en los barrios. Estamos perdiendo la 
ciudad para los turistas”. Na verdade, tanto moradores como turistas, estão 
perdendo as cidades para os gestores, promotores hegemônicos do turismo, 
especuladores, ou seja, para esse modelo massificado e alienante. Essa 
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transformação de sentidos da cidade é vivida no lugar, no cotidiano, no encontro 
entre moradores e turistas dentro das novas condições de reprodução e consumo do 
espaço. 
 A insatisfação com o turismo massivo atual é sentida nas ruas da Barceloneta 
pelos cartazes que dizem “vocês estão destruindo Barcelona, turistas, vão para 
casa!” (Figura 74) e “Barceloneta é um bairro popular e não lugar para especular” 
(Figura 75). 
 
                                              Figuras 74 e 75: Cartazes contra o turismo                           
 
Fonte: Pepa Picas, 2014. 
 
 Muitos proprietários de comércios tradicionais localizados em áreas 
apropriadas pelo turismo também são obrigados a mudarem de seus bairros devido 
aos altos preços dos alugueis. Segundo relatou Jordi Borja, o proprietário de uma 
das livrarias mais tradicionais da cidade, a Libreria Documenta da Ciutat Vella, foi 
obrigado a mudar-se para outro endereço devido às pressões decorrentes do 
turismo, como o aumento exagerado do valor do aluguel. O local onde funcionou a 
livraria, fundada pelo seu pai há gerações, tornar-se-á uma loja de souvenir, um 
restaurante, ou qualquer outro tipo de equipamento que servirá o turista (BORJA, 
informação verbal, 2014). 
 Nos casos onde o morador resiste, mesmo com o alto preço dos alugueis, 
algumas estratégias para forçarem o deslocamento dessas pessoas em uma 
pressão sem limites são colocadas em prática por meio do “mobbing inmobiliario”, 
um procedimento que utiliza de “[...] toda clase de subterfugios, coacciones e incluso 
violencia para expulsar los antigos residentes y colocar ventajosamente en el 
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mercado espacios cada vez más cotizados y más lucrativos para usos turísticos” 
(BENACH, 2009, p. 267).  
 Joan Riba afirmou que uma das práticas do mobbing é a contratação de 
pessoas para causarem transtornos aos moradores a partir de um comportamento 
inadequado (urinam na porta das casas, causam barulho de madrugada...), de modo 
a forçá-los a venderem suas moradias alugadas e se trasladarem dali para que, 
futuramente, aquele local seja apropriado por alguma atividade ou serviço turístico 
(RIBA, informação verbal, 2014). Nesse sentido, 
 
[...] la obsesión por la competitividad internacional y el marketing de la 
ciudad en el amplio contexto mundial puede haber llevado a olvidar a los 
grupos populares y sus necesidades cotidianas, la atención a los mayores, 
a los jubilados, las necesidades sociales en general. Tal vez sea puesto 
excessivo énfasis en esa dimensión internacional, desatendiendo otras 




 Com a bolha imobiliária que a cidade sofreu entre o período que corresponde 
os anos de 1997 a 2007, o preço da habitação ficou acessível somente às classes 
mais abastadas. Segundo Joan Riba, alguns apartamentos nas áreas mais 
valoradas chegam a ter alugueis de EUR 2 mil, o que para ele é um exagero já que 
a maioria da população é “mil eurista”, ou seja, ganham um salario por volta de mil 
euros (RIBA, informação verbal, 2014). 
 A especulação imobiliária não é um fenômeno somente do turismo de massa. 
Há também especulação daqueles que desejam viver em Barcelona após a sua 
aposentadoria, ou mesmo terem uma casa de veraneio na cidade, devido ao seu 
clima agradável (Barcelona é uma das cidades europeias mais quentes), de sua 
oferta cultural, gastronômica e cosmopolita, vantagens promovidas pelo marketing 
urbano e que transformam a cidade em um objeto de desejo.  
 Nota-se que, em Barcelona, “[...] la contradicción entre la producción de un 
espacio para el consumo y el espacio de vida se ha manifestado de modo feroz 
cuando ha alcanzado el mercado de la vivienda, afectado por una subida galopante 
de los precios” (BENACH, 2009, p. 267). A perda do poder aquisitivo, o alto custo de 
vida e a privatização do espaço público pelo turismo massivo afetam e tolhem 
diretamente os direitos dos cidadãos, tornando ainda mais distante a utopia do 
direito à cidade (LEFEBVRE, 2001). 
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 O depoimento de uma moradora publicado no jornal El Periodico47 explicita o 
descontentamento do cidadão em relação ao turismo massificado: 
 
Barcelona no nos pertenece. Los barceloneses solo somos figurantes de 
un parque temático. Cada vez es más evidente: la ciudad no se desarrolla 
para hacernos felices a nosotros, sino para distraer a los turistas. Cuando 
Barcelona sea una parodia de sí misma, se irán a visitar otras ciudades 
donde se respire autenticidad y encanto, donde no se sientan tan turistas y 
puedan fundirse en sus rincones ocultos con sus felices habitantes. 
 
 É interessante destacar que os moradores entrevistados enfatizaram que não 
são contra o desenvolvimento do turismo, pois sabem que é uma importante 
atividade econômica, sobretudo frente à crise vivenciada. A crítica é ao modo como 
essa atividade vem sendo desenvolvida e gerida, a partir de um planejamento 
estratégico que incentiva empreendimentos que concentram o capital, saturam e 
encarecem a cidade, precarizam as relações de trabalho e investem somente em 
uma atividade econômica. Segundo os moradores entrevistados, os locais que são 
focos do turismo massificado já não comportam mais pessoas. Os transportes 
públicos estão saturados, a cidade está suja, o trânsito carregado e a hospedagem 
já ultrapassou o seu limite (MUXÍ; RIBA; PICAS; informação verbal, 2014). Para 
eles, esse tipo de turismo vem minando a identidade dos bairros.  
 Em uma mesa-redonda que reuniu membros pesquisadores da universidade, 
moradores dos bairros mais afetados pelo turismo e operadores turísticos composta 
por Saida Palou, professora de Turismo da Universidad de Girona; Tomas Medina, 
hoteleiro e presidente da Associació Catalana de Profissionals del Turisme (ACPT) e 
Albert Sancho, membro da Associació de Veins de Ciutat Vella, sobre o 
desenvolvimento do turismo na cidade promovida pela Universidad Autônoma de 
Barcelona (UAB), em maio de 2015, um debate acalorado entre tais representantes 
evidenciou o óbvio contraponto das mentalidades dos envolvidos e como discussões 
acerca desta temática estão em ebulição em Barcelona48.   
 Ao contrário do que externam os moradores, o discurso dos gestores e 
operadores de turismo, maiores beneficiados, defende a ideia do ponto de vista 
empresarial e afirma que foi essa atividade que contribuiu para a renovação de 
                                                        
47
 Carta publicada neste jornal pela leitora Elena Otero em 2006. Disponível em: 
<http://www.elperiodico.com.es/barcelona/ciudadanos-reclaman-equilibrio-barcelona-visitantes>. 
Acesso em 09 de maio de 2015. 
48
 Informações colhidas durante participação no evento no dia 29/05/2014. 
210 
bairros degradados, como o Raval. Em sua fala, Tomas Medina foi categórico ao 
dizer que antes do boom turístico ninguém se atrevia ir ao bairro “xino” (Raval) e, 
atualmente, o mesmo é um dos bairros mais frequentados graças ao saneamento 
que as novas lojas e comércios voltados ao turismo proporcionaram ao local. Ao ser 
questionado sobre como o turismo pode ser devastador para as economias 
tradicionais locais, ele argumentou que o turismo não destrói nenhum comércio 
local, ele somente muda o tipo de comércio (MEDINA, informação verbal, 2014).  
 Claro que o empresário não enfatizou que nesta mudança de comércio 
também há mudança na repartição dos lucros, ou seja, mudando a economia, 
agentes privados, muitas vezes estrangeiros, passam a ganhar em detrimento dos 
comerciantes locais. 
 Sobre a massividade do turismo, Medina afirmou que a atividade cresceu 
rapidamente e, talvez, de forma descontrolada, mas não de forma massiva. Ele 
sustentou que há uma preocupação da ACPT em relação à essa questão e, por isso, 
estão trabalhando no desenvolvimento de novos produtos turísticos voltados para a 
cultura e para a vivência da cidade. Estão em planejamento produtos dentro do 
segmento gastronômico, uma vez que a dieta mediterrânea, após ter sido nomeada 
Patrimônio Imaterial da UNESCO, é cada vez mais em evidência no mundo. A ideia 
é implementar na cidade um ônibus e um cruzeiro gastronômico, em um roteiro que 
contemple os principais pontos dentro desta temática (MEDINA, informação verbal, 
2014).  
 Nota-se a tentativa de criação de um outro ícone para Barcelona, o que 
reforçará a sua tematização e contribuirá para a fragmentação e para a redução da 
narrativa (BERDOULAY, 2005) da cidade a partir de mais um recorte da mesma. 
Medina encerrou a sua fala indicando que embora os desafios de gestão turística em 
Barcelona sejam muitos, a Espanha possui os melhores gestores e consultores da 
área, referencias para todo o mundo e, dentro do país, Barcelona configura-se como 
a cidade que melhor gestiona tal atividade. 
 Diante das considerações realizadas, Barcelona não tem os melhores 
gestores do mundo, mas sim, os melhores promotores desta atividade, que agem 
em acordo com um planejamento estratégico que valoriza os dados quantitativos do 
turismo em detrimento dos moradores e, inclusive, dos próprios turistas.  
 Albert Sancho, morador do Raval e também membro da mesa, concordou 
com Medina a respeito de que a atividade turística contribuiu para a renovação do 
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bairro, mas somente na década de 1990. Após os anos 2000, Sancho afirmou que o 
turismo se massifica a cada ano, provoca densidade, se apropria do espaço público, 
aumenta o custo de vida no local, impacta o patrimônio arquitetônico e traz 
problemas como lixo e ruídos. Em suas palavras, “la Rambla es una bassura”. 
Sancho defende que a qualidade do turismo deve ser melhorada, pois o seu modelo 
de gestão não está correto. “La ciudad hoy es pensada para ser visitada y no vivida” 
(SANCHO, informação verbal, 2014). 
 O patrimônio cultural modernista de Barcelona, a principal tematização da 
cidade, também teve o seu significado transformado frente à massificação turística, 
tema que será discutido no último capítulo da tese. 
 
Barcelona: um modelo de quê? 
 
 Encarada como uma cidade “modélica” e exemplo para muitas outras que 
buscam inserir-se no mercado mundial, Barcelona é considerada por alguns críticos 
como uma “cidade mentirosa” (DELGADO, 2007), pois promoveu a sua imagem e o 
seu urbanismo estratégico a partir de expulsões de moradores considerados 
insolventes (VAINER, 2000) para a sua economia, dando a impressão de “[...] una 
falsa victoria sobre las patologias urbanas y una enganosa eficacia a la hora de 
producir bienestar humano y calidad formal” (DELGADO, 2007, p. 12).  
 As perversas contradições decorrentes da renovação urbana, mascaradas 
pelo discurso triunfalista do “modelo” de urbanismo criam e reforçaram 
desigualdades, retirando o “direito à cidade” do cidadão.  
 Barcelona, então, seria um modelo de que? Para quem? Pode ser encarada 
como um modelo de cidade que obteve êxito em desenvolver um tipo de 
planejamento, no início da década de 1980, que fosse participativo e que pensasse 
na escala da vida cotidiana, a partir de intervenções pensadas para os bairros, mas 
diante da oportunidade de se inserir no mercado mundial globalizado, direcionou as 
suas ações para um planejamento estratégico que transformou a cidade um produto. 
 Delgado (2007, p. 12) afirma que Barcelona, ao contrário de modelo de 
transformação urbana e de sua posição estratégica é, em realidade: 
 
Modelo de proyecto alucinado y visionario de ciudad, juguete en manos de 
planificadores que han creído que sus designios y la voluntad ordenadora 
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de las instituiciones que servían eran suficientes para superar y hacer 
desaparecer los conflictos, las desigualdades, los malestares... 
 
 Após quase três décadas da posta em prática do “modelo Barcelona”, muitas 
críticas são feitas ao mesmo e o que chama a atenção é que alguns técnicos, 
mesmo que ainda em número reduzido, se posicionam de forma crítica em relação a 
esses processos. Borja é um exemplo. Já há algum tempo analisa criticamente o 
processo em uma visão lúcida sobre as intervenções e as suas problemáticas. 
 Apesar de serem muitas as pesquisas acerca desta temática ainda há uma 
escassez de discussão a respeito de como trabalhar de modo efetivo para 
solucionar as problemáticas advindas do “modelo” na cidade, principalmente frente 
ao processo de especulação que a mesma vem sofrendo. As discussões, como 
afirmou Borja, são maniqueístas, com posições duras e dicotômicas em um jogo de 
“contra” ou “a favor” do processo (BORJA, informação verbal, 2014). Ou a fala é 
política, com destaque ao êxito e ao triunfo das intervenções em uma dinâmica 
publicitária de marketing urbano, e maquia os conflitos nas áreas mais críticas, ou a 
fala é radicalmente contra, e aponta somente os efeitos perversos sem a tentativa de 
elucida-los e aprender com os mesmos. 
 Além do julgamento de valor, tais problemáticas, se analisadas e debatidas 
junto aos movimentos dos bairros, poder-se-iam construir um novo urbanismo social 
frente aos problemas contemporâneos que atendesse às reais demandas cidadãs. 
Nesse sentido, os  aspectos do “modelo” seriam muito mais amplos considerando as 
problemáticas sociais. 
 A desmistificação do “modelo Barcelona”, a partir da apresentação e análise 
crítica das suas “sombras” (BORJA, 2011), ou seja, de seus efeitos perversos, é o 
melhor caminho para elucida-lo como ele realmente é, fazendo com que as suas 
“luzes” (BORJA, 2011) sejam muito mais críveis.  
 O urbanismo catalão desenvolvido a partir dos governos democráticos e dos 
Jogos’92 tornou-se um modelo exportado para o mundo todo. Apesar do “modelo” 
não ser transferível, foi difundido como solução urbanística para muitos gestores 
públicos quando, na verdade, caracterizava-se mais como uma inspiração para que 
cada cidade encontrasse os seus próprios caminhos, soluções e respostas. 
 Claramente, cada cidade tem as suas particularidades e morfologias próprias, 
de modo que “modelos” urbanos não podem ser replicados. Podem, sim, servir de 
inspiração, revisão e crítica. Tomar referências e valores de outros planos 
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urbanísticos não precisa ser algo negativo em si mesmo, mas a noção de que não 
há “modelos” perfeitos não pode ser perdida de vista. 
 A prova de que o “modelo Barcelona” não pode ser aplicado em qualquer 
cidade é o seu próprio fracasso na ocasião do Fórum 2004. O mesmo buscou ser 
“reaplicado” a partir de um urbanismo que seguiu interesses especulativos e não 
olhou para os efeitos perversos existentes na tentativa de não mais repeti-los, o que 
reforçou algumas problemáticas, conforme aponta Montaner (2011, pp. 24-25): 
 
La gran paradoja es que Barcelona, en vez de mejorar y superar su próprio 
modelo, lo ha ido consumiendo y el actual que sigue la ciudad ya no se 
puede considerar un ‘modelo Barcelona’, sino que es un modelo de 
importación. [...] Este urbanismo demuestra la huella de la globalización 
sobre Barcelona. Es decir: recurrencia a arquitectos del star system como 
garantía de supuesta calidad arquitectónica; la fragmentación, la 
segregación y unos objetos autónomos que favorecen la actuación de los 
grandes operadores inmobiliarios internacionales y la escisión urbana como 
realidad ineludible; discursos políticamente correctos sobre el espacio 
público que han llevado a unas represivas normas de civismo [...] un 
urbanismo tecnocrático que, en el fragor de la competência entre ciudades y 
de la pretendida urgência de las grandes obras infraestructurales, ha 
olvidado los valores de su propria cultura y las aspiraciones de su propria 
ciudadanía. 
 
 Ao insistir neste “modelo” para si mesma no momento pós-olímpico, 
Barcelona mostrou que não aprendeu muito de sua própria experiência. 
Transformou o seu próprio “modelo” de urbanismo em marca turística e as suas 
estratégias de projeção internacional de “Barcelona en el mapa” para “Barcelona en 
la guia turística” (BENACH, 2009, p. 267). 
 Inspirada neste “modelo” e motivada pela realização dos Jogos de 2016 que 
sediou, a cidade do Rio de Janeiro transformou-se em uma cidade-espetáculo 
gerida, sobretudo, pelo capital privado personificado por empreiteiras, promotores 
imobiliários e turísticos que materializaram no espaço urbano as tendências do 
urbanismo global contemporâneo, mostrando que, apesar de Barcelona hoje 
apresentar tais problemáticas, ainda serve de inspiração, como será analisado no 









CAPÍTULO 3 - “O RIO DE JANEIRO CONTINUA LINDO”: O 
EMPREENDEDORISMO URBANO E A CIDADE COMO MERCADORIA 
 
A governança das cidades confiam ao empreendedorismo urbano (HARVEY, 
1996) e à gestão estratégica o seu ordenamento, e vem gerando transformações 
contraditórias tanto na forma urbana como no campo das relações sociais das e nas 
cidades contemporâneas. 
Considerando a discussão realizada até esse momento, o presente capítulo 
aborda a cidade do Rio de Janeiro desde a formação histórica urbana de seu 
período colonial até os processos e as contradições decorrentes da lógica da 
governança empresarial, a qual a cidade se submeteu na década de 1990 em 
ocasião dos megaeventos que sediou (Pan Americano em 1997, Copa do Mundo em 
2014), com enfoque nas transformações demandadas pelos Jogos Olímpicos de 
2016.  
Diferente de Barcelona que já sofreu tais transformações há mais de duas 
décadas, os processos do Rio estão em desenvolvimento e, por isso, a análise 
desse segundo caso dá enfoque aos conflitos e contradições no espaço urbano de 
hoje, vislumbrando os futuros cenários. 
 Para a análise dos processos em voga na capital carioca, o foco deste 
capítulo é apresentar de forma breve o processo histórico de formação urbana da 
cidade para que seja possível compreender as condições para as diversas 
renovações urbanas sofridas ao longo de sua história, desde o início do século XX. 
 Ainda serão analisados os megaeventos como instrumentos globais de 
ordenamento, produção e promoção da imagem das cidades com enfoque nas obras 
de intervenção urbana impulsionadas pelas Olimpíadas, tipo de evento vivenciado 
em ambas cidades - Barcelona e Rio de Janeiro. 
 Neste quadro, as análises dos planos estratégicos elaborados pela Prefeitura 
Municipal da cidade do Rio de Janeiro a partir da década de 1990 também serão 
consideradas, pois são estes os instrumentos políticos que viabilizam as estratégias 
globais de competitividade e de empreendedorismo urbano na escala local. 
 A partir dessas discussões será possível problematizar o papel do patrimônio 
cultural e do turismo como capitais simbólicos e econômicos no contexto da gestão 
estratégica e da renovação das cidades contemporâneas.  
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3.1 – Da cidade antiga aos principais planos urbanísticos  
  
 Consolidada como o maior destino turístico internacional do Brasil 
(MINISTÉRIO DO TURISMO, 2014) e carregada de imaginários como o de Cidade 
Maravilhosa do samba, do carnaval, das praias e do “jeitinho” malandro e boêmio do 
carioca, a cidade do Rio de Janeiro, capital do estado de mesmo nome, também 
atrai atenção devido às peculiaridades existentes em seu espaço urbano.  
 Segunda maior metrópole do Brasil, ficando atrás somente da cidade de São 
Paulo, e com uma população estimada de 6.476.631 habitantes (IBGE, 2010), o 
município do Rio de Janeiro é dividido em 33 regiões administrativas agrupadas em 
quatro regiões, conhecidas por “zonas” (Quadro 7 e Figura 76).   
 
Quadro 7: Zonas e bairros do município do Rio de Janeiro 
Zonas Bairros 
1. Centro Histórico e Zona Portuária (Área de 
Planejamento 1 da Figura 76) 
Benfica, Caju, Catumbi, Centro, Cidade Nova, 
Estácio, Flamengo, Gamboa, Glória, Lapa, 
Mangueira, Paquetá, Rio Comprido, Santa 
Teresa, Santo Cristo, São Cristóvão, Saúde e 
Vasco da Gama. 
2. Zona Sul (Área de Planejamento 2 da 
Figura 76) 
Botafogo, Catete, Copacabana, Cosme Velho, 
Gávea, Humaitá, Ipanema, Jardim Botânico, 
Lagoa, Laranjeiras, Leblon, Leme, Rocinha, 
São Conrado, Urca e Vidigal. 
3. Zona Norte: dividida em 4 subprefeituras 
(Área de Planejamento 3 da Figura 76) 
 
 
Grande Tijuca: engloba 7 bairros como Alto 
da Boa Vista, Andaraí, Grajaú, Maracanã, 
Tijuca, Vila Isabel e Praça da Bandeira; 
Grande Méier: engloba 21 bairros, como 
Engenho de Dentro, Higienópolis, 
Jacarezinho, dentre outros; Ilha do 
Governador e Zona da Leopoldina: engloba 
19 bairros, como Bonsucesso, Cidade 
Universitária, Galeão, Maré, Ramos, dentre 
outros; Zona Norte: engloba 40 bairros, como 
Complexo do Alemão, Vigário Geral, Marechal 
Hermes, Madureira, Pavuna, Penha, dentre 
outros. 
4. Zona Oeste: dividida em 3 subprefeituras 
(Áreas de Planejamento 4 e 5 da Figura 76) 
 
Barra da Tijuca e Baixada de Jacarepaguá: 
engloba 19 bairros, como Cidade de Deus, 
Curicica, Jacarepaguá, Grumari, 
Jacarepaguá, Joá, Recreio dos Bandeirantes, 
Vargem Grande, dentre outros; Grande 
Bangu: engloba 10 bairros, como Bangu, 
Deodoro, Padre Miguel, Realengo, Vila Militar, 
dentre outros; Zona Oeste: engloba dez 
bairros, como Barra de Guaratiba, Campo 
Grande, Sepetiba, dentre outros. 




Figura 76: Regiões Administrativas do Município do Rio de Janeiro 
 
Fonte: Instituto Pereira Passos, 2008. 
 
 Situada entre a montanha e o mar, a sua própria geografia lhe conferiu 
atributos naturais que a projetaram internacionalmente, configurando-a como um dos 
cartões postais mais emblemáticos do mundo. Além de tais atributos, soma-se à sua 
geografia o seu processo histórico de formação que possui três períodos 
fundamentais para o traçado urbano que hoje apresenta: a cidade colonial, a cidade 
imperial e a cidade republicana. Muitas rugosidades (SANTOS, 2008) desses 
períodos históricos, como antigos palácios, jardins, porto de escravos e demais 
construções antigas ainda se encontram em seu espaço urbano que, em conjunto 
com os morros e as praias, a torna única e atrativa.   
 O fato de ter sido a capital do Brasil durante um período de quase dois 
séculos (de 1763 a 1960) foi essencial para que a imagem da cidade fosse projetada 
ao mundo, conforme explica Lessa (2000, p. 67): 
 
O Rio foi o umbral aberto ao exterior. Como capital, foi o espaço mais 
cosmopolita do país: pelo Rio o Brasil articulou-se com as demais 
sociedades. Foi a cidade preferida pelo estrangeiro para fixar-se e tendeu a 
ser a porta de recepção e incorporação dos visitantes. Posteriormente foi 
ponto de atração dos migrantes internos. [...] o Rio assimilou ideias de fora 
e de dentro e sinalizou inovações comportamentais para todo o país. 
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 Ainda na atualidade o Rio conserva o seu papel de porta de entrada dos 
visitantes por meio da divulgação de suas paisagens a fim de atrair turistas 
estrangeiros, reforçando a sua imagem internacionalmente por meio dos 
megaeventos que sediou nos anos 2000.   
 A capital carioca foi fundada com o nome de São Sebastião do Rio de Janeiro 
entre o Morro do Pão de Açúcar e o Morro Cara de Cão, às margens da Baía de 
Guanabara, em 1o de março de 1565 pelo português Estácio de Sá (ABREU, 2010; 
SILLOS, 2015).   
 Em 1567, dois anos após a sua fundação e a expulsão completa dos 
franceses que ali estavam, Mem de Sá transferiu a cidade da Urca para o Morro do 
Castelo. Tal mudança se deu por motivos estratégicos de segurança e defesa, uma 
vez que construir a cidade em um local mais alto proporcionava melhor visibilidade 
da Baía de Guanabara (porta de entrada da cidade) e, consequentemente, era mais 
fácil avistar quem se aproximava. Além disso, o Morro do Castelo era cercado por 
lagoas, dificultando qualquer possibilidade de ataque (COARACY, 1988; SILLOS, 
2015). 
 Outra razão para a mudança do local da cidade é que o Morro Cara de Cão 
era pequeno para abrigar a quantidade de pessoas existentes. Na época da 
fundação a cidade contava com cerca de 600 pessoas, sendo elas os exploradores 
e fundadores que acompanhavam Estácio de Sá e Mem de Sá, além de alguns 
jesuítas, poucas mulheres e índios catequizados (COARACY, 1988; SILLOS, 2015). 
Foi a partir do Morro do Castelo, então, que nasceu a cidade colonial do Rio de 
Janeiro marcando o início da sua expansão e de sua forma urbana. 
 As principais construções no alto do Morro foram os chamados edifícios de 
poder, como a Casa de Câmera e a Cadeia, além do Forte de São Januário 
(nomeado posteriormente de São Sebastião), a Igreja de São Sebastião e o Colégio 
dos Jesuítas. Foi ali que se estabeleceu a aristocracia colonial e onde teve início o 
comércio dos produtos cultivados nas terras (SILLOS, 2015).  
 A partir do aumento da população e da saturação de ocupação do Morro do 
Castelo, em meados de 1570, deu-se início à ocupação de uma área plana 
denominada de várzea localizada entre os Morros de Santo Antônio, São Bento e 
Morro da Conceição que, juntos com o Morro do Castelo, delimitavam a antiga 
cidade colonial. A descida para a várzea foi feita pela população mais abastada e 
pelo único acesso ao Morro do Castelo: a Ladeira da Misericórdia. Tal ocupação se 
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deu a partir de aterros de lagoas e mangues, uma vez que a área da várzea era 
repleta de riachos, ficando os menos favorecidos habitando o Morro (ABREU, 2010; 
COARACY, 1988). 
 O local do extinto Morro do Castelo bem como a área da antiga várzea dão 
lugar hoje às principais ruas do centro da cidade. A antiga Ladeira da Misericórdia, 
primeira via pública e rua mais antiga do Rio, é o último resquício do Morro do 
Castelo e da cidade colonial, e ainda hoje guarda o calçamento pé-de-moleque49 do 
século XVI (SILLOS, 2015).   
 De acordo com Sillos (2015), o Largo da Misericórdia abriga o núcleo original 
de fundação da cidade. Com a derrubada do Morro no início do século XX, a partir 
de obras que caracterizaram a primeira grande renovação urbana da cidade, o Largo 
ficou “esquecido” em meio a dinâmica do centro. Aliado à falta de cuidado 
urbanístico, o local vive hoje uma desvalorização cultural onde poucas pessoas 
sabem da sua existência e da sua importância para o Rio de Janeiro. Já no início do 
século XX o escritor Machado de Assis registrava essa falta de conhecimento em 
uma de suas obras publicada em 1904:  
 
Era a primeira vez que as duas iam ao Morro do Castelo. Começaram de 
subir pelo lado da Rua do Carmo. Muita gente há no Rio de Janeiro que 
nunca lá foi, muita haverá morrido, muita mais nascerá e morrerá sem lá pôr 
os pés. Nem todos podem dizer que conhecem uma cidade inteira (ASSIS, 
1994). 
 
 O Rio de Janeiro colonial era configurado por pequenas ruelas estreitas ao 
estilo europeu e muitas não pavimentadas que ligavam os principais pontos 
edificados da cidade como as capelas e igrejas, o mercado à beira do cais, o forte 
de proteção, a Casa da Câmara, a Cadeia e alguns armazéns.  
 Durante todo o século XVII a cidade contou com um desenvolvimento lento e, 
por isso, a densidade demográfica era baixa. Contudo, no final do século XVIII a 
cidade passa a se destacar cada vez mais, pois já possuía pouco menos de 50 mil 
habitantes, um número significativo a nível mundial considerando que Londres, 
nessa mesma época, possuía 200 mil habitantes (LESSA, 2000).  
 Ainda neste período, com o crescimento da cidade o Centro passou a ser 
deslocado para o chamado Largo do Paço, hoje atual Praça XV. O local foi escolhido 
                                                        
49
 Pé-de-moleque é um tipo antigo de calçamento de pedras irregulares construídos sobre terra 
batida, também conhecidos como calçadas portuguesas. Atualmente esse tipo de pavimentação é 
rara, tendo sido substituída por asfalto (PREFEITURA DO RIO DE JANEIRO, 2002). 
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pela sua proximidade com o mar, configurando-se como um importante porto de 
chegadas e partidas da cidade (CARVALHO, 2000; SILLOS, 2015).  
 A maioria da população da cidade colonial era escrava com poucos 
trabalhadores livres, e o Rio era configurado como uma cidade de mercadorias. A 
elite, por sua vez, era reduzida ao setor administrativo e militar que comandavam a 
cidade (ABREU, 2010). 
 Foi entre os séculos XVI e XIX que o Brasil tornou-se o maior importador de 
escravos das Américas, período que recebeu cerca de 10 milhões de negros, sendo 
os portos do Rio de Janeiro e de Salvador os maiores do país, respectivamente. O 
Cais do Valongo, localizado nos bairros da Gamboa, Saúde e Santo Cristo da região 
portuária da capital carioca, foi o maior porto negreiro das Américas e nele 
desembarcaram mais de 700 mil escravos vindos do Congo e de Angola desde as 
últimas décadas do século XVIII até o final de 1830 (FLORENTINO, 2015).  
 Após o desembarque no porto, os escravos eram levados ao mercado 
negreiro na Rua do Valongo, uma das mais movimentadas do Rio colonial, sendo 
expostos como mercadorias e, muitas vezes, oferecidos de porta em porta. Muitos 
deles ficavam na própria cidade, mas a maioria era levada para as fazendas da 
região e do interior, fazendo com o que o Rio fosse o responsável por administrar o 
maior fluxo de escravos do mundo (DAFLON, 2016; FLORENTINO, 2015). 
 Além do Cais do Valongo, essa área ainda abrigava o cemitério dos Ingleses 
e também o cemitério dos escravos. Florentino (2015) explica que, devido ao terreno 
acidentado naquela região, muitas covas eram abertas nas ruas para receberem os 
cadáveres dos escravos. 
 Essas rugosidades da cidade colonial antiga podem ser encontradas 
atualmente no centro histórico do Rio, nas imediações da zona portuária e também 
da Praça XV, a partir de antigas ruelas e edificações datadas deste período. O local, 
que era banhado pelo mar, começou a distanciar-se cada vez mais do mesmo 
devido às obras e aos aterros, sobretudo do século XX. Hoje, devido à renovação 
urbana sofrida nessa área orientada pelos megaeventos, há uma revalorização da 
memória escrava que será discutida posteriormente. 
 As casas da época do Rio colonial não possuíam recuos e as suas frentes 
eram posicionadas imediatamente à rua (Figuras 77 e 78). Devido à falta de 
transporte coletivo e à necessidade de defesa, os habitantes da cidade moravam 
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relativamente próximos uns aos outros. “A elite se diferenciava dos demais pela 
aparência das casas e não pela localização das mesmas” (ABREU, 2010, p. 35).  
 Ainda no século XVIII, com a exploração de metais preciosos em Minas 
Gerais, no chamado “ciclo do ouro”, a cidade do Rio de Janeiro passou a fazer parte 
da rota de muitos tropeiros, o que contribuiu para consolidá-la como um importante 
centro econômico e portuário nacional, recebendo ainda mais escravos. Por sua 
posição de cada vez mais destaque no país, Portugal transferiu a sede da colônia da 
cidade de Salvador para o Rio de Janeiro, em 1763 (COARACY, 1988; LESSA, 
2000), o que impulsionou o seu desenvolvimento e as transformações em sua forma 
urbana e que a tornaria capital do Brasil até 1960. 
 
                                  Figuras 77 e 78: Casas do Rio Colonial 
 


















Fonte: Ana Maria Vieira Fernandes, 2016. 
 
 Uma das obras públicas mais marcantes do Brasil Colonial são os Arcos da 
Lapa no centro da cidade, obra construída em 1744 e chamada originalmente de 
Aqueduto Carioca. Em 1896 foi transformado em viaduto para os bondes de ferro 
(LESSA, 2000).  
 O período colonial do Rio de Janeiro foi muito importante para a formação da 
cidade, pois foi neste período compreendido entre os séculos XVI e XVIII que a 
cidade passou a ter o seu espaço organizado e urbanizado. Mas foi no século XIX 
que a cidade passou a vivenciar a primeira grande transformação de seu traçado 
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urbano, com o desembarque da Família Real no Largo do Paço, após Portugal ter 
sido invadido pelas tropas napoleônicas francesas (ABREU, 2010).  
 A chegada da Família Real lusitana ao Rio marcou a cidade como sede da 
monarquia portuguesa, conferindo-lhe uma importância de reino e não mais de 
colônia. De acordo com Abreu (2010), a primeira grande transformação da urbe se 
deu pelo surgimento dessa nova classe social que demandou novas funções 
administrativas, políticas e ideológicas para atender essa mesma classe. É 
importante destacar que a vinda da Corte portuguesa ao Rio fez a sua população 
crescer e a demanda por mão-de-obra tornou-se cada vez maior, o que significou 
um aumento considerável do número de escravos desembarcando no Cais do 
Valongo. 
 O primeiro local de moradia da família real ao chegar no Rio de Janeiro foi o 
Largo do Paço na Praça XV, sendo renomeado de Paço Real e, posteriormente, 
Paço Imperial (Figura 79). Além de servir como moradia até a mudança da família 
real para a zona norte da cidade, no bairro de São Cristóvão na Quinta da Boa Vista, 
o Paço Imperial também servia como escritório administrativo e de despachos da 
Corte (COARACY, 1988; SILLOS, 2015). Antes da proclamação da independência 
do Brasil da Corte Portuguesa, foi em uma das janelas do Paço Imperial que Dom 
Pedro I declarou o “Dia do Fico”50.  
 Por tais razões, o centro do Rio, além das rugosidades da cidade colonial, 
também abriga as rugosidades da cidade imperial e, por isso, é procurado por 
muitos turistas interessados neste roteiro histórico-cultural orientado pela visita a 
estes patrimônios culturais.  
 As rugosidades presentes permitem a compreensão da cidade a partir de 
suas formas preexistentes. Conforme observa Lessa (2000, p. 60), “é possível 
realizar uma leitura da cidade, pois ela se assemelha a um arquivo. Ela guarda, em 
todo seu processo de transformação, a memória viva de seu passado. Tem sempre 
o passado como presente”.  
 
 
                                                        
50 O dia 9 de janeiro de 1822 é denominado o Dia do Fico, pois foi quando o então príncipe Dom 
Pedro I foi contra as ordens da Corte Portuguesa que exigiam sua volta a Portugal, permanecendo 
no Brasil. Tal fato iria culminar na proclamação da independência do Brasil em 07 de setembro de 
1822 (LESSA, 2000).  
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Figura 79: Largo do Paço – Praça XV e feira aos domingos 
 
Fonte: Ana Maria Vieira Fernandes, 2016. 
 
 Quatorze anos após a chegada da família real portuguesa ao Rio de Janeiro, 
Dom Pedro I tornou-se o primeiro imperador do Brasil, ao proclamar a 
independência de Portugal fazendo com que o país deixasse de ser colônia da 
capital lusitana. A cidade nessa época ainda era predominantemente rural e 
reduzida à cinco freguesias, onde habitavam os dirigentes da cidade: Candelária e 
São José (atual Praça XV e Paço Municipal), Sacramento, Santa Rita e Santana, 
que atualmente correspondem às regiões do centro e portuária (ABREU, 2010; 
SILLOS, 2015).  
 Em meados do século XIX a cidade vivenciou sua fase imperial, o início do 
reinado do café e uma nova expansão da sua economia, que então envolvia 
trabalhadores livres, nacionais e estrangeiros devido à abertura dos portos para as 
nações aliadas. Tal expansão foi responsável por atrair estrangeiros que vieram 
estabelecer seus negócios na cidade, como também capital internacional que fora 
direcionado para investimento nos serviços públicos como no desenvolvimento de 
transportes coletivos, redes de esgoto, dentre outras melhorias (ABREU, 2010).  
 Visando acabar com o passado colonial e escravocrata, o Cais do Valongo 
sofreu sua primeira grande renovação, sendo transformado no Cais da Imperatriz 
para receber a chegada da imperatriz Tereza Cristina, em 1843, noiva de Dom 
Pedro II. O nome da rua mudou de Rua do Valongo para Rua da Imperatriz 
(DAFLON, 2016; FLORENTINO, 2015). Para tanto, o cais foi renovado com requinte 
e revestido com outro calçamento e recebeu novo uso, soterrando a memória dos 
escravos. 
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 Após a proibição do comércio de escravos no Brasil, em 1831 (embora a 
abolição da escravatura viesse a se concretizar somente meio século depois), 
muitos escravos libertos continuaram a trabalhar nessa região entre 1850 e 1920, 
aproximadamente. Foi nessa área que firmaram a sua habitação que, por estar 
localizada próxima à região central, facilitava a busca por trabalho. Assim, os bairros 
da zona portuária, como a Gamboa, a Saúde e o Santo Cristo, abrigaram os negros 
que passaram a buscar nesse local um senso de comunidade e de pertencimento, 
passando a construir ali as suas vidas, erguendo as suas casas, os seus centros 
religiosos e espaços de convívio (FLORENTINO, 2015) e, não por acaso, essa área 
da cidade é conhecida como a “Pequena África51”.  
 A grande expansão de forma física da cidade, contudo, se deu a partir do ano 
de 1870. Até esse período, “[...] os usos e as classes sociais se amontoavam no 
antigo espaço colonial” (ABREU, 2010, p. 36) devido à uma mobilidade urbana 
reduzida a poucos. Contudo, foi a partir do referido ano que os bondes e os trens 
passaram a atuar de forma coordenada, sendo dois elementos responsáveis pela 
extensão, fragmentação e descentralização da cidade antiga, criando novos bairros 
a partir da urbanização de novas áreas, dando novos usos e funções à cidade 
imperial.  
 Ainda segundo Abreu (2010), foi devido à expansão das linhas de bondes que 
as classes mais altas começaram a sair do tumultuado e antigo centro para as novas 
freguesias localizadas onde hoje se encontram os bairros do Botafogo, da Glória e 
Catete. Desse modo, a expansão da zona sul, que já estava sendo valorizada 
financeiramente, começou a se intensificar e a tornar residência permanente das 
famílias aristocráticas da época. 
 Com a proclamação da república em 1889, a cidade do Rio de Janeiro tornou-
se a capital federal. Agora como uma cidade republicana, o Rio sofreu mais algumas 
transformações significativas em sua forma urbana. O bairro de São Cristóvão, por 
exemplo, perdeu seu status de bairro imperial e passou a receber a instalação de 
algumas indústrias que visavam estar mais próximas ao centro, ao porto e às linhas 
ferroviárias (ABREU, 2010; SILLOS, 2015).  
 A expansão das linhas de trens também impulsionou a urbanização dos 
subúrbios que, por sua vez, estavam sendo ocupados por indústrias e alguns 
                                                        
51
 Apelido dado à região portuária no início do século XX pelo artista e compositor Heitor dos 
Prazeres (DAFLON, 2016).  
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habitantes no início do século XX. Já as linhas de bondes não só influenciaram a 
ocupação da zona sul, como também impulsionaram investimentos em infraestrutura 
pública na área, como alargamento de ruas para os transportes coletivos, 
iluminação, pavimentação, etc, proporcionando a reprodução do capital na cidade. 
Conforme destaca Abreu (2010, p. 44): 
 
O capital nacional, proveniente de grande parte dos lucros da aristocracia 
cafeeira, dos comerciantes e financistas, passou cada vez mais a ser 
aplicado em propriedades imóveis nas áreas servidas pelas linhas de 
bonde. O capital estrangeiro, por sua vez, teve condições de se multiplicar, 
pois controlava as decisões sobre as áreas que seriam servidas por bondes, 
além de ser responsável pela provisão de infra-estrutura urbana. [...] 
Bondes e trens possibilitaram, assim, a expansão da cidade [...]. 
 
 No Rio de Janeiro do final do século XIX e início do XX, algumas contradições 
se destacavam no espaço como a segregação socioespacial, que é uma forma de 
fragmentação do tecido urbano de acordo com as classes sociais. Na capital carioca 
tal segregação é materializada por meio da habitação e alimentada pela 
diferenciação de investimentos por área por parte da administração pública. Muito se 
investiu no centro e na zona sul em detrimento dos subúrbios. Assim, a sociedade 
direciona “seletivamente a localização dos demais grupos sociais no espaço urbano” 
(CORRÊA, 2000, p.64), pois a sociedade pratica a segregação por meio de ações e 
estratégias sociais e políticas, manipuladas pelas classes de maior poder 
(LEFEBVRE, 2001).  
 Tais contradições eram evidentes no Centro. Apesar da infraestrutura e dos 
serviços públicos que essa área da cidade oferecia o Centro também sofria com um 
esvaziamento da população mais abastada que agora procurava viver próxima à orla 
marítima. Com a saída dessa classe social, a função residencial do Centro no início 
do século XX deu lugar à função de comércio e serviços. A partir de então, a área 
central da cidade passou a sofrer com a desvalorização imobiliária e a consequente 
precariedade das edificações que logo foram transformadas em cortiços.  
 Esse tipo de habitação coletiva pode ser definida como pequenos cômodos 
provenientes da divisão interna de antigos casarões onde famílias inteiras se 
aglomeravam em tais cubículos que, em sua maioria, eram úmidos e sem 
iluminação. Nesse sentido, “desde o início os médicos higienistas definiram os 
cortiços como focos de irradiação de epidemias e enfermidades” (LESSA, 2000, p. 
177). 
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 Nesta época, o Rio de Janeiro passou a vivenciar uma crise habitacional 
advinda da concentração de pessoas em detrimento da oferta de habitação. A 
manifestação da crise habitacional se concretizou na área central da cidade. Como 
as possibilidades de trabalho eram concentradas no Centro e devido à dificuldade de 
mobilidade e aos altos custos de moradia em outras áreas da cidade, a população 
pobre necessitava residir no Centro e, por isso, se aglomerava nos cortiços das 
freguesias centrais, o que causou um adensamento populacional nessa área.  
 Conforme explica Abreu (2010, p. 57): 
 
Outra face da mesma moeda coincidiu também com o esgotamento do 
sistema escravista, com o consequente declínio da atividade cafeeira na 
Província do Rio de Janeiro e com o grande afluxo de imigrantes 
estrangeiros. Resultou daí um processo de crescimento populacional 
acelerado via migração, que agravou consideravelmente o problema 
habitacional da cidade, pois levou ao adensamento ainda maior dos cortiços 
e ao recrudescimento das epidemias de febre amarela que assolavam a 
cidade periodicamente. 
 
 Pode-se traçar um paralelo com as habitações insalubres e a proliferação de 
epidemias que a antiga cidade romana e murada de Barcelona vivenciava antes da 
derrubada das muralhas medievais e da abertura da cidade a partir da elaboração 
do plano urbanístico de Cerdá em fins do século XIX, analisado no capítulo anterior. 
 Tal qual Barcelona, acometido por inúmeras e periódicas epidemias de 
doenças como febre amarela, varíola, tuberculose, sarampo, dentre outras, o Rio era 
conhecido como a “cidade da morte” pelos estrangeiros que evitavam ancorar os 
seus navios na Baía de Guanabara (BIAS, 2013; BENCHIMOL, 1992), uma alcunha 
bem diferente daquela que receberia em um período posterior às obras de 
renovação urbana que daria início ao seu imaginário de Cidade Maravilhosa. 
 A fim de combater os cortiços o prefeito da época, Barata Ribeiro, decretou a 
derrubada deste tipo de habitação, apoiado em um discurso sanitarista divulgado por 
meio de relatórios expedidos pelo Conselho Superior de Saúde Pública que alertava 
para as condições higienicamente perigosas de tais lugares. Segundo Kok (2005), 
no ano de 1891 a cidade teve o seu maior surto de epidemias da história, chegando 
a ter uma taxa de mortalidade de 52/1000 habitantes. Até 1896 oito surtos de febre 
amarela haviam acometido a cidade, sendo que no ano de 1903 a doença matou 
584 pessoas (LESSA, 2000). 
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 O combate aos cortiços se tornou célebre em 1893, a partir da expropriação 
de um dos mais conhecidos cortiços do Rio, o Cabeça de Porco. De acordo com 
Lessa (2000), a população expulsa do local, cerca de quase 2 mil pessoas, não 
obteve nenhuma contrapartida da administração pública, o que não lhe restou outra 
opção senão habitar os morros. Conforme destaca Abreu (2010, p. 50): 
  
Começava aí um processo de intervenção direta do Estado sobre a área 
central da cidade, que viria a se intensificar sobremaneira a partir do início 




 Esse processo de intervenção do Estado na organização do espaço urbano 
foi intensificado no início do século XX a partir das obras de renovação urbana que a 
cidade do Rio de Janeiro vivenciou durante o chamado período Passos.  
 De acordo com Lessa (2010), com o rápido crescimento da economia do país, 
que já estava cada vez mais integrado no cenário capitalista internacional a partir 
das atividades de importação e exportação, e influenciado pelos efeitos da 
Revolução Industrial, o Rio de Janeiro sofreu grandes transformações que visavam 
adequar a sua forma urbana às novas necessidades da cidade. Segundo Abreu 
(2010, p. 60), “era preciso acabar com a noção de que o Rio era sinônimo de febre 
amarela e de condições anti-higiências, e transformá-lo num verdadeiro símbolo do 
‘novo Brasil’. 
 Para tanto, o presidente da época, Rodrigues Alves, nomeou Francisco 
Pereira Passos para o cargo de prefeito do então Distrito Federal, a fim de que se 
promovesse a transformação urbana da cidade imperial para atender as novas 
dinâmicas impostas pela nova capital da recém-República.  
  A nomeação de Pereira Passos justifica-se por ele ter sido um dos 
responsáveis pelo antigo plano da Comissão de Melhoramentos da Cidade do Rio 
de Janeiro em 1875 (ABREU, 2010). Embora nunca implementado, o antigo plano 
marca o início da 1a fase do planejamento urbano no Brasil e, ao tornar-se prefeito, 
Passos coloca em prática a nova versão publicada desse plano. 
 É importante sinalizar que existem várias periodizações acerca do 
planejamento urbano brasileiro. Aqui é considerada a periodização proposta por 
Villaça (1999) que organiza o planejamento urbano no Brasil em três grandes fases: 
a primeira fase de 1875 a 1930 (planos pontuais de melhoramentos e 
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embelezamento da cidade); a segunda fase de 1930 a 1990 (planos que consideram 
o conjunto da cidade e preveem investimentos em infraestrutura, mobilidade, além 
dos planos diretores difundidos na década de 1990) e a terceira e última fase de 
1990 até os dias atuais marcando a entrada dos planos estratégicos no 
ordenamento urbano das cidades (MARICATO, 2002; VILLAÇA, 1999).  
 No início do século XX, a cidade necessitava de nova estrutura urbana, como 
um novo porto e novas vias ampliadas que comportassem a circulação de 
mercadorias e a reprodução do espaço impulsionada pela nova ideologia da ordem 
capitalista que se instaurava.  
 Ainda era preciso mudar a ideia de que a natureza exuberante do trópico o 
deixava imune à civilização. Como na Europa o homem já havia conquistado o 
progresso devido à dominação do meio natural, era urgente demonstrar que isso 
também era possível ocorrer no Brasil (LESSA, 2000). 
 No curto período de sua administração municipal (1902-1906), Pereira 
Passos gravou o seu nome na história do país comandando um dos maiores 
programas de reforma urbana do Brasil, marcando a primeira fase citada do 
planejamento urbano no país. Tais reformas tornaram-se emblemáticas, pois neste 
mesmo período o governo federal financiou obras na cidade, como a abertura do 
novo porto e a inauguração da avenida Central, atual Rio Branco que, ao fim e ao 
cabo, foram atribuídas à administração municipal. 
 Tal operação também contou com a reforma sanitarista comandada pelo 
chefe da Diretoria de Saúde Pública do Rio de Janeiro, o médico Oswaldo Cruz, 
nomeado por Rodrigues Alves em 1903, que se responsabilizou pelo combate à 
febre amarela, pelo saneamento, pela higiene e saúde pública da cidade. Desse 
modo: 
 
[...] o período Passos, verdadeiro período Haussmann à la carioca, 
representa, para o Rio de Janeiro, a superação efetiva da forma e das 
contradições da cidade colonial-escravista, e o início da sua transformação 
em espaço adequado às exigências do Modo de Produção Capitalista 
(ABREU, 2010, p. 67). 
 
 Verifica-se, portanto, que as transformações no espaço urbano carioca não 
são características exclusivas da contemporaneidade. O Rio acumula em seu 
histórico o peso de grandes operações responsáveis por moldarem a sua forma 
urbana durante séculos e por contribuírem para a criação da sua imagem de capital 
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moderna e de influências europeias que, por sua vez, desencadeou o imaginário de 
Cidade Maravilhosa.  
 Nesta perspectiva, “reformar a cidade, criar ou recriar o seu solo urbano, 
embelezá-la e adequá-la a novas situações mundiais, aparece como uma fala 
recorrente dos políticos, engenheiros, arquitetos e urbanistas ao longo de sua 
história urbana” (OLIVEIRA, 2008, p. 11). 
 As principais ações da Reforma Passos seguiram três linhas principais: a 
circulação viária, o urbanismo sanitarista e o embelezamento urbano. Era preciso 
acabar com as antigas formas que manchavam a “vitrine” do Rio no exterior como as 
antigas e desorganizadas formas coloniais, as ruelas escuras, as carroças puxadas 
por animais, os cortiços superpovoados, bem como a insalubridade da cidade 
assolada pelas mazelas das periódicas epidemias de febre amarela, dentre outras 
precariedades que já não mais condiziam com as novas funções da cidade e com a 
nova imagem cosmopolita que a mesma desejava promover. Conforme reforça 
Lessa (2000, p. 12): 
 
Era necessário repudiar, simbolicamente, o passado colonial da capital: 
negar seu formato urbanístico, apagar tipologias arquitetônicas dominantes 
e inovar os padrões comportamentais na velha cidade. Era cancelar o 
estigma colonial e entrar na modernidade, atestando, com a reconstrução 
do Rio, o vigor potencial da civilização brasileira.  
 
 Para melhorar a circulação da cidade foram abertas novas vias e antigas ruas 
da área central e de seu entorno foram alargadas a fim de “arejar” a cidade e 
também poder abrigar o automóvel, meio de transporte elitizado cada vez mais 
utilizado no Rio. Seguindo a influência da reforma urbana feita por Hausmann em 
Paris, a intenção era, pois, que a forma urbana do Rio seguisse os moldes europeus 
transformando a cidade na “Paris dos Trópicos”. Não por acaso, o prefeito Passos 
foi apelidado de “Haussmann Tropical” (BENCHIMOL, 1992). 
 Nota-se, portanto, que a primeira fase do planejamento urbano do Brasil é 
inspirada no planejamento urbano de cidades europeias, sobretudo Paris, mas 
também Barcelona por meio do plano de extensão de Barcelona idealizado por 
Cerdá. Como enfatiza Villaça (1999, p. 193): “foi sob a égide dos planos de 
embelezamento que surgiu o planejamento urbano brasileiro”. 
 Uma das melhorias mais significativas em mobilidade e acessibilidade foi a 
construção da avenida Beira-Mar, continuação da avenida Central em direção à 
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zona sul ligando o Centro ao bairro de Botafogo. Tal avenida, além de melhorar a 
acessibilidade à zona sul, ainda foi considerada um dos bulevares mais bonitos do 
mundo, com calçadas de pedras portuguesas que margeavam tal avenida litorânea 
(PREFEITURA DO RIO DE JANEIRO, 2002).  
 A construção da avenida Atlântica de forma pavimentada, no ainda incipiente 
bairro de Copacabana, também foi um marco na Reforma Passos. Além do 
alargamento de muitas outras ruas, Passos ainda deu início às obras de perfuração 
do túnel do Leme e realizou o calçamento de asfalto na maioria das ruas do Centro, 
de Botafogo, Laranjeiras, Glória e Catete. Esse tipo de calçamento foi utilizado no 
Brasil pela primeira vez nessa ocasião na cidade do Rio de Janeiro (ABREU, 2010; 
BENCHIMOL, 1992). 
 Ainda que o bairro de Copacabana fosse habitado de forma esparsa, a 
construção da avenida Atlântica foi um marco, pois integrou este bairro ao espaço 
urbano da cidade, acelerou os processos de expansão urbana e de 
descentralização, bem como a formação de uma nova centralidade no Rio. 
 Outras obras promovidas pela União neste mesmo período também 
acabaram integrando-se à Reforma Passos devido à sua importância para a cidade 
até os dias atuais, como a construção do novo porto marítimo e a abertura da 
avenida Central, atual avenida Rio Branco (ABREU, 1986). 
 Em 1901 foi criada a Companhia Docas do Rio de Janeiro para dar início à 
construção do novo porto pelo governo federal. Este solidificou, agilizou e ampliou 
as atividades de importação e exportação do Rio de Janeiro colaborando, ainda, 
para a melhor acessibilidade de embarque e desembarque de visitantes. Após ser 
inaugurado, o porto do Rio era o 15o porto mundial em movimentação e, nas 
Américas, perdia somente para os portos de Nova York e Buenos Aires (LESSA, 
2000), denotando a importância da cidade no cenário mundial. 
 Foi também a Reforma Passos que causou a segunda grande renovação do 
antigo porto dos escravos, o Cais do Valongo, já transformado em Cais da 
Imperatriz, em 1843. O local foi aterrado no início do século XX por Passos, 
colocando um fim definitivo à memória da cidade colonial e imperial (DAFLON, 2016; 
FLORENTINO, 2015). 
 Já a abertura da avenida Central, em 1905, tem um peso essencial na 
formação urbana do Rio, pois além de atender as novas necessidades de 
reprodução do capital também cumpriu um papel ideológico, pois foi nela que as 
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classes dominantes se materializaram no espaço a partir da instalação de sedes dos 
jornais, edifícios do Estado, clubes, hotéis etc (ABREU, 2010).  
 As obras promovidas pela União também desencadearam custos sociais para 
a cidade, pois para a abertura da nova avenida mais de 3 mil casarios da época 
colonial e do império que existiam nas imediações foram demolidos (BENCHIMOL, 
1992).    
 Tais edificações coloniais foram substituídas por prédios de sofisticados 
projetos arquitetônicos de fachada art-nouveu inspirados na Belle Époque  francesa 
(Figura 80). Segundo Needell (1993), tal expressão foi cunhada na França para 
designar uma época dourada compreendida entre o final do século XIX e o início da 
I Guerra Mundial (1914-1918), permeada pelo clima artístico e intelectual que 
influenciava o comportamento e as relações sociais daquele período.  
 No Brasil, o Rio de Janeiro, por meio de sua transformação urbanística e 
também pela inspiração e absorção da cultura francesa (LESSA, 2000), foi uma 
importante porta de entrada da modernidade. A abertura da avenida Central se 
tornou a melhor expressão da “Belle Époque carioca”. Conforme explica Molina 
(2013, pp. 44-45): 
 
No Rio de Janeiro, a Belle Époque se expressou pelas marcas francófilas 
que se imprimiram na cidade: além das inspirações arquitetônicas, o 
prefeito Pereira Passos chegou a importar pardais de Paris para soltá-los 
pela cidade. Hábitos franceses eram presenciados no cotidiano carioca, e o 
primeiro cinema da cidade se chamava O Parisiense. 
 As obras de melhorias de circulação viária da cidade promoveram novas 
formas de uso e ocupação do espaço público carioca. A nova avenida consolidou-
se, portanto, como um espaço simbólico da cidade, uma vez que tornou-se palco de 
desfiles modernos de influência europeia, sobretudo francesa, abrigando lojas de 
artigos importados e luxuosos (Figura 81). “A criação dos bulevares – avenida 
Central, Passeio Público, avenida Beira-Mar – desenvolveu o costume social de 







Figuras 80 e 81: Avenida Rio Branco, início do século XX 
  
Fonte: Fundação Biblioteca Nacional. Acesso em 2016. 
 
 Com suas edificações seguindo o estilo arquitetônico art-nouveu francês, bem 
como os seus usos intensificados por uma elite carioca reduzida, mas, muito rica e 
poderosa, a nova avenida chegava naquele momento para concretizar o Rio como 
uma metrópole “civilizada” (NEEDELL, 1993). Após dois anos de sua inauguração,  
 
A elegante Avenida Central era o coração do Rio e simbolizava a Belle 
Époque carioca. Em qualquer horário havia um movimento intenso, embora 
por razões diversas: trabalho, compras, negócios, passeios, encontros e 
diversões (PREFEITURA DO RIO DE JANEIRO, 2002, p. 19). 
 
 Até a construção da nova avenida Central a rua mais importante do Rio de 
Janeiro era a Rua do Ouvidor. Era ali que se localizavam os principais jornais 
cariocas e onde a população obteve o hábito de frequentar para ouvir as notícias e 
saber a respeito das tendências e das novidades provenientes do Velho Mundo. 
Desde os tempos da cidade colonial a Rua do Ouvidor era o ponto de encontro e o 
local de compras da elite carioca que ia em busca de charutarias, roupas de luxo e 
joalherias. Assim, a inauguração da avenida Central lhe tirou muito do prestígio de 
outrora (PREFEITURA DO RIO DE JANEIRO, 2002). Machado de Assis, no texto 
abaixo, destaca a relevância da Rua do Ouvidor: 
 
Há nela, assim estreitinha, um aspecto e uma sensação de intimidade. É a 
própria rua do boato. O boato precisa de aconchego, da contiguidade, o do 
ouvido à boca para murmurar depressa e baixinho, sem saltar de um lado 
para outro. [...]. O característico dessa rua é ser uma espécie de loja única, 
variada, estreita e comprida. Se a rua ficar assaz larga para dar passagem a 
carros, ninguém irá de uma calçada a outra para ver a senhora que passa – 
nem a cor dos seus olhos, nem o bico dos seus sapatos, e onde ficará em 
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tal caso “o culto do belo sexo”, se lhe escassearem os sacerdotes? 





 Atualmente, a Rua do Ouvidor abriga um comércio que a torna bastante 
movimentada, além de serviços como agências bancarias, livrarias, escritórios e, 
principalmente, bares e restaurantes que ficam abarrotados nos fins de tarde (vide 
Figura 77). 
 A maioria das primeiras edificações suntuosas da nova avenida Central hoje 
já foram substituídas pelos arranha-céus. “A especulação imobiliária não se deteve 
diante da imponência e riqueza ornamental que possuíam. A famosa avenida [hoje 
Rio Branco] já está na quarta geração de edificações” (PREFEITURA DO RIO DE 
JANEIRO, 2002, p. 11). 
 A modernização do então Distrito Federal visava não somente a renovação 
de sua forma urbana para melhor circulação e reprodução do capital, mas também a 
sua renovação simbólica pela modernização das ideologias e formas de pensar, do 
comportamento e do cotidiano dos habitantes cariocas que, a partir de então, 
deveriam ser mais cosmopolitas já que a cidade estava destacando-se dentro de um 
cenário internacional. Desse modo: 
 
O Rio como projeto e sonho foi, na virada do século, a condensação do 
Progresso, tendo na largura das avenidas, na opulência dos bulevares, no 
faiscar da iluminação noturna e no circular elegante pela avenida Central 
sua comprovação inequívoca. A população, nas calçadas, teria a 
demonstração concreta da modernidade do brasileiro. A República fez do 
Rio o espelho da nação como futuro feito presente (LESSA, 2000, pp. 12-
13). 
  
 Conforme enfatiza Lessa (2000, p. 192), “para ser cosmopolita, é preciso 
acabar com a fama de pestilenta. Por isso é necessário sanear. A razão central não 
é a melhoria de vida do povo, mas a mudança de imagem”.  
 Nota-se que o discurso oficial não estava somente ligado à preocupação 
sanitária, mas também aos aspectos econômicos da cidade, pois a insalubridade 
previa “[...] queda da produtividade do trabalho; não atração de capitais externos; 
navios que não mais paravam no Rio de Janeiro, prejudicando o comércio e a 
indústria [...]” (ABREU, 1986, p. 402).  
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 Seleção de crônicas publicadas na Gazeta de Notícias da série “A Semana, Rio de Janeiro, de 
24/04/1892 a 11/11/1900. Disponível em: <http://www.rio.rj.gov.br>. Acesso em 02/05/2015. 
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 Tais discursos também possuem lugar de destaque nas agendas políticas da 
atualidade e são legitimados quando muitas famílias pobres são removidas de seus 
locais de moradia sem nenhuma contrapartida do Estado a fim de servirem o capital, 
a exemplo do que vem ocorrendo no Rio nos últimos anos e que será discutido ao 
longo deste capítulo. Ainda no início do século XX: 
 
O péssimo estado de conservação das edificações, a superlotação e as 
condições insalubres em que viviam adultos e crianças constituíam padrões 
negativos a serem eliminados. Os cortiços eram o pesadelo; a cidade 
burguesa, afrancesada, o sonho dos progressistas. A realidade era 
conflituosa (PREFEITURA DO RIO DE JANEIRO, 2002). 
 
 Visando acabar com as contradições da cidade, a renovação urbana do 
período Passos foi concretizada a partir da demolição de muitos quarteirões 
operários e casas da população mais pobre a fim de valorizar os espaços centrais. 
Estima-se que cerca de 1.700 imóveis foram demolidos em nome da transformação 
do Rio em uma metrópole moderna. Por isso, também foi atribuído ao prefeito 
Passos outro apelido, o de “Bota-Abaixo” (LESSA, 2000; PREFEITURA DO RIO DE 
JANEIRO, 2002), pois foram poucas as edificações que se mantiveram na área 
central. Segundo Abreu (2010, p. 61): 
  
Nota-se que, na maioria dos casos, a Prefeitura desapropriava mais prédios 
do que aqueles necessários para o alargamento das ruas. Visava-se com 
isso a venda dos terrenos remanescentes (e agora valorizados) após o 
término das obras, ressarcindo-se assim de grande parte dos seus custos. 
  
 A Reforma Passos reforçou as contradições ao invés de eliminá-las, uma vez 
que, sem alternativas de habitação pela derrubada dos cortiços, a população pobre 
foi habitar os morros, dando início ao processo de favelização na cidade.  
 De acordo com Lessa (2000), ao médico sanitarista Oswaldo Cruz coube a 
tarefa de conter a epidemia de febre amarela e transformar a chamada “cidade da 
morte” em uma cidade salutar. Para isso, foram lançados programas de vacinação 
compulsória, realização de aterros, implantação de infraestrutura de saneamento 
básico e abastecimento de água, dentre outras.  
 As ações de Oswaldo Cruz  reduziram a mortalidade da febre amarela para 
zero no ano de 1907 e, por isso, receberam reconhecimento internacional. Tal fato 
contribuiu para projetar e melhorar a imagem da cidade no exterior e, inclusive, atrair 
turistas que tinham receio de visitar o Rio devido às epidemias. Em 1907, com a 
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cidade renovada e saneada, o navio a vapor Byron desembarcou no novo porto da 
cidade trazendo estrangeiros em uma viagem de turismo (LESSA, 2000). 
 Não é difícil traçar mais um paralelo com a atual renovação urbana sofrida 
pelo Rio de Janeiro que, ao enfrentar epidemias de dengue e zyca vírus, afastou 
muitos turistas, sobretudo atletas olímpicos que abriram mão de disputarem os 
Jogos com receio de contraírem tais doenças53. 
 A preocupação com a higiene e o saneamento na renovação de Passos 
também desencadeou obras como a canalização de alguns rios na zona sul (como o 
rio Carioca que atravessa Laranjeiras e Flamengo), o saneamento de parte da 
Lagoa Rodrigo de Freitas e o envio do lixo urbano para a Ilha de Sapucaia (ABREU, 
2010).  
 Benchimol (1992) ainda destaca que Passos atuou no simbólico da cidade 
uma vez que proibiu “velhas usanças”, ou seja, práticas cotidianas calcadas na 
mentalidade colonial que não mais se encaixavam na nova e moderna metrópole 
como a venda praticada por ambulantes, por exemplo. A proibição de tal prática teve 
custos sociais para a cidade, pois afetou a fonte de renda de muitas pessoas. Assim, 
a Reforma Passos não teve somente um caráter de saneamento de doenças mas, 
também, um saneamento “social”. Sobre isso, Lessa (2000, p. 198) coloca: 
 
A eliminação dos quiosques de alimentação, sórdidos porém baratos, em 
vez de sua recuperação, teve como preocupação subsidiária eliminar o 
hábito ‘pouco civilizado’ de gente pobre comendo em pé. É perceptível uma 
orientação subjacente, nas posturas municipais, de esconder o povo. [...] O 
circuito visível do carioca neoparisiense seria: trabalho-calçada-bulevar-
residência; dispensaria na rua qualquer contato visual com o pobre. 
  
 Além da modernização urbana, a reforma comandada por Passos ainda tinha 
como objetivo o embelezamento do Rio de Janeiro, pois já no início do século XX as 
cidades competiam umas com as outras e era preciso possuir obras suntuosas e 
projetos urbanísticos que as destacassem (LESSA, 20000).   
 A “rival” do Rio de Janeiro nesta época era Buenos Aires, pois a capital 
platina já havia sido renovada a partir de 1890 por arquitetos que seguiram as 
influências de Haussmann (ABREU, 2010; LESSA, 2000). Daí a urgência da 
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 Atletas de várias modalidades manifestaram o seu receio de participarem dos Jogos no Rio devido 
ao zyca vírus. Em junho de 2016, o quinto atleta de golfe, Rory McIlroy anunciou que não viria ao 
Brasil para evitar o possível contágio da doença. Antes dele, quatro atletas da mesma modalidade já 
haviam desistido da competição (O GLOBO, 2016).  
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construção de obras com grande valor arquitetônico como o Teatro Municipal, 
inaugurado em 1909 (Figura 82), a Escola Nacional de Belas Artes (hoje Museu 
Nacional de Belas Artes) e a majestosa edificação da Biblioteca Nacional que se 
tornaram dois marcos da renovação urbana da época.  
 
Figura 82: Teatro Municipal 
 
Fonte: Ana Maria Vieira Fernandes, 2016. 
 
 Outras obras de embelezamento urbano foram a construção de pavilhões 
arquitetônicos, como a Vista Chinesa; as melhorias nos jardins e nas praças que 
receberam também algumas estátuas como na Praça XV, no Largo do Machado, na 
Praça Tiradentes, dentre outras, além da arborização das ruas do Centro e de 
alguns bairros da zona sul, como Botafogo e Laranjeiras (ABREU, 2010; LESSA, 
2000).   
 A “redescoberta do mar”, que até então era encarado como um depósito de 
detritos, assume uma importância grande na renovação do Rio de Janeiro e na 
construção de um novo estilo de vida. Sob essa ótica, no final do século XVIII a 
Europa já vinha se “abrindo” para o mar e incorporado a praia em suas áreas 
urbanas. É nesta época que surgem os primeiros balneários do velho mundo como 
espaços de lazer e de espaços para “respiração” das cidades (LESSA, 2000; URRY, 
2001).  
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 Ao abrir as avenidas Central54 (com sua perspectiva para a baía) e a Beira-
Mar, a Reforma Passos proporciona novos valores estéticos e simbólicos à cidade 
que seriam seguidos no processo de ocupação da orla marítima da zona sul. Muitos 
agentes do capital privado se uniram à prefeitura para apoiar essa ideologia, como a 
Companhia Jardim Botânico de bondes que estendeu as suas linhas até 
Copacabana e também agentes da construção civil que estavam loteando o mesmo 
bairro. Abreu (2010, pp. 48-49) reforça: “[...] a estratégia de ‘preparar’ áreas da zona 
sul para posterior revenda tinha se revelado bem sucedida, e não havia razão para 
duvidar do sucesso do empreendimento”.  
 Essas e outras ações estratégicas como a ampliação de linhas de bondes, 
perfuração de túneis, preparação do solo com drenagens e aterros, instalação de 
infraestrutura (pavimentação, iluminação, redes de esgoto e canalização de gás, 
dentre outras) foram colocadas em prática pelo capital privado e pelo Estado nos 
anos seguintes à Reforma Passos por vários outros administradores municipais, 
sendo estes responsáveis pela expansão da cidade para a zona sul e pela 
consolidação e valorização de bairros como Copacabana, Ipanema, Leblon, Lagoa e 
Gávea, que possuem alta valorização imobiliária até os dias atuais. Portanto, “os 
bondes foram fundamentais para a consolidação do banho de mar, do piquenique na 
praia e da construção da segunda residência de veraneio no Leme, Copacabana, 
Ipanema e Leblon” (LESSA, 2000, p. 206). 
 Não por acaso, esses bairros da zona sul também se configuram hoje como a 
principal zona turística da cidade, pois é onde se localizam os mais prestigiados 
atrativos como as praias de Copacabana e Ipanema, o bondinho do Pão de Açúcar, 
o Cristo Redentor, dentre outros. Por essa razão, é o local onde são altos os 
investimentos no setor de serviços (alimentos e bebidas, hotelaria, entretenimento, 
lojas...).  
 É possível notar que a maioria das obras de mobilidade, saneamento e 
embelezamento urbano realizadas no início do século XX foram concentradas na 
área central e na zona sul da cidade, o que contribuiu para reforçar as já existentes 
contradições na fragmentada cidade capitalista, como a segregação socioespacial. 
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 Na época de sua construção: “a avenida Central articula-se, pela Praça Mauá, com a avenida 
Rodrigues Alves, traçada sobre o mar aterrado e paralela ao novo porto. Na outra extremidade, dá 
início à avenida Beira-Mar, com 5.200 metros, que se estende pela Praia do Flamengo e se liga à 
Praia de Botafogo […]. Este foi o percurso do Rio para a modernidade e sua principal carteira de 
identidade” (LESSA, 2000, p. 201). 
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Tinha-se, simultaneamente, as habitações precárias como os cortiços e as favelas 
representando a pobreza, a falta de emprego e a falta de investimento do Estado em 
algumas áreas, e também as edificações modernas de beleza arquitetônica 
representando a fase dourada da elite carioca, como a Confeitaria Colombo. 
 A literatura realista de Machado de Assis, que nasceu no Morro do 
Livramento no Rio de Janeiro, em 1839, e escreveu seus principais romances sobre 
as contradições da sociedade carioca no início do século XX, revela essa diferença 
de classes. Em uma área do centro, têm-se a Confeitaria Colombo (Figura 83), 
enquanto que em outra parte, a narrativa destaca a caminhada atenta que um de 
seus personagens faz em relação à paisagem que olha (Figura 84): 
 
[...] Passou a Gamboa, parou diante do cemitério dos Ingleses, com os seus 
velhos sepulcros trepados pelo morro, e afinal chegou à Saúde. Viu ruas 
esguias, outras em ladeira, casas apinhadas ao longe e no alto dos morros, 
becos, muita casa antiga, algumas do tempo do rei, comidas, gretadas, 
estripadas, o caio encardido e a vida lá dentro (MACHADO DE ASSIS, 
1994, p. 72). 
 
 
  Figura 83: Confeitaria Colombo         Figura 84: Gamboa, região portuária 
 
                                   Fonte: Ana Maria Vieira Fernandes, 2016. 
 
 A partir da Reforma Passos, o Rio “[...] passou a ser no início do século o 
microcosmo do Brasil. Foi consagrado como umbral na passagem à modernidade. 
Foi a imagem-síntese do Brasil pós-colonial” (LESSA, 2000, p. 13).  
 Os melhoramentos executados por meio das obras também culminaram no 
aumento do valor do solo nas áreas que receberam mais benefícios, como o Centro 
e a zona sul, e também impulsionaram a indústria da construção civil e a figura do 
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empreiteiro de obras. “De certa forma, a Reforma consagra o matrimônio 
indissolúvel entre capital imobiliário e o poder público local” (LESSA, 2000, p. 205), 
parceria ainda muito atuante na reprodução do espaço urbano contemporâneo.  
 Abreu (2010) destaca que tal período foi muito importante para o Brasil em 
três principais aspectos. O primeiro é que o mesmo mostra que as novas funções da 
cidade só podem ser exercidas a partir de novas formas demandando, assim, a 
eliminação das antigas. O segundo aspecto reforça que a renovação urbana de 
Passos ainda configura-se como o primeiro grande exemplo de intervenção do 
Estado no espaço urbano, evidenciando a forma hegemônica de se pensar a cidade 
a partir das bases ideológicas que sanearam a área central forçando os pobres a 
morarem nos morros ou nos subúrbios. 
 Já o terceiro aspecto ressaltado pelo autor avalia que tal reforma confirma o 
fato de que quando algumas contradições na produção do espaço são resolvidas, 
outras são geradas, a exemplo do que ocorreu com a derrubada dos cortiços e o 
início da favelização na cidade. Neste cenário, ‘”[...] o Estado veio a acelerar o 
processo de estratificação espacial que já era característico da cidade desde o 
século XIX, contribuindo assim para a consolidação de uma estrutura 
núcleo/periferia que perdura até hoje” (ABREU, 2010, p. 73). 
 Esses três aspectos identificados na Reforma Passos também podem ser 
identificados no Rio de Janeiro de hoje. Para ser transformado em “cidade olímpica”, 
o Rio precisou romper com antigas formas para que as suas novas funções 
pudessem ser exercidas, como é o caso da revitalização de sua área portuária, por 
exemplo, que hoje tem se consolidado como uma área de vivência sóciocultural e de 
lazer a partir da instalação de equipamentos culturais, como museus. 
 A renovação urbana proposta hoje também evidencia os interesses 
hegemônicos representados pelo Estado e pelo capital privado que, a partir de suas 
obras, também buscam higienizar a cidade e remover populações pobres de suas 
habitações localizadas em terrenos que serão utilizados como reservas de valor e 
reprodução do capital, a exemplo das remoções ocorridas na Barra da Tijuca, local 
onde foi construído o Parque Olímpico. 
 Contudo, após a Reforma Passos, o sentimento da hegemonia carioca ao ver 
as reformas concretizadas foi o de satisfação. Afirma-se na época: 
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Somos civilizados, construímos no trópico uma Paris com perfeita 
iluminação pública, com uma adequada rede de transporte coletivo 
eletrificado e dispomos de uma paisagem tropical única. [...]. Somos uma 
cidade europeia com os benefícios da modernidade. O Rio é a Paris dos 
trópicos. O Rio é até superior a Buenos Aires, que está numa faixa 
temperada (LESSA, 2000, p. 208). 
 
 Com uma cidade tão “deslumbrante” a vontade era de mostrá-la ao mundo e 
a partir dessa mentalidade, foi realizada em 1908 a Exposição Nacional em 
comemoração à abertura dos portos às nações amigas, na Praia Vermelha, Urca. A 
Exposição, inspirada no modelo da Exposição de Paris de 1900, tinha o intuito de 
atrair visitantes para que conhecessem o novo Rio de Janeiro, agora renovado 
(LESSA, 2000; PREFEITURA DO RIO DE JANEIRO, 2002). Era preciso que a 
cidade fosse vista pelos cariocas e pelos brasileiros em geral como uma cidade 
moderna e, ao mesmo tempo, de paisagem única. Já nessa época, o Rio começa a 
moldar-se como cidade-espetáculo. 
 Tal interesse em olhar a cidade levou à instalação do bondinho do Pão de 
Açúcar, em 1913 (LESSA, 2000) e, posteriormente em 1931, a inauguração da 
estátua do Cristo Redentor no Morro do Corcovado. Tais obras em conjunto com a 
paisagem, as praias, os morros, as montanhas e as florestas, além de 
impulsionarem a atração de visitantes para a cidade também mostravam a 
engenhosidade do Rio por meio da reforma urbana.  
 É neste período que o imaginário da capital como Cidade Maravilhosa vai 
sendo formado, perdurando até os dias atuais. Atribui-se a criação desse apelido à 
poetisa francesa Jeanne Catulle Mendès, neta do escritor Victor Hugo, que após 
uma visita ao Rio de Janeiro publicou, em 1912, o livro de poemas “Rio: la Ville 
Merveilleuse” para descrever as belezas que havia encontrado nos trópicos 55 
(LESSA, 2000).  
 Com a composição de André Sá Filho da marcha de carnaval intitulada 
“Cidade Maravilhosa” em 1935, tal alcunha ficaria gravada na história da cidade até 
os dias atuais. A cidade não é mais pestilenta; agora ela é maravilhosa. Na década 
de 1960, quando a capital federal passou a ser Brasília, a canção tornou-se hino 
oficial do Rio de Janeiro. 
 É a partir do imaginário de Cidade Maravilhosa que o Rio também vai 
fundamentar a promoção de sua imagem turística nacional e internacionalmente. As 
                                                        
55
 Lessa (2000) ressalta que Coelho Neto já havia usado tal expressão em 1908 em seu livro de 
crônicas sobre a cidade, mas não conseguiu competir com a francesa para reinvindicar tal autoria.  
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belas paisagens, concentradas na zona sul da cidade, serão imortalizadas nos 
cartões-postais divulgados no mundo todo.  
 O título de Patrimônio Mundial na categoria Paisagem Cultural concedido 
para a cidade do Rio de Janeiro pela UNESCO, em 2012, corrobora a noção de 
Cidade Maravilhosa a partir dos elementos já icônicos e turísticos reconhecidos, 
como o Pão de Açúcar, o Corcovado e o Jardim Botânico, somente para citar 
alguns. Por esse ângulo pode-se ressaltar o importante papel da cultura como 
elemento estruturador do imaginário construído para a cidade. Essa questão bem 
como o papel da cultura e do patrimônio cultural no urbanismo pós-moderno serão 
analisados no último capítulo. 
 A Reforma Passos foi a primeira grande reforma do Rio, mas desencadeou 
uma série de outras reformas também responsáveis pelas transformações da forma 
urbana da cidade comandadas por diversos prefeitos durante toda a primeira 
metade do século XX. A administração do prefeito Carlos Sampaio, por exemplo, 
realiza o desmonte do Morro do Castelo em 1922, marco histórico da urbanização e 
da memória de formação do Rio de Janeiro que, nesta época, já estava habitado 
pela população pobre que deixou os cortiços. 
 De acordo com Abreu (1986), o arrasamento do morro localizado no centro da 
cidade também foi feito em nome do saneamento, com a justificativa de que o 
mesmo atrapalhava a ventilação da área central, do embelezamento e das melhores 
condições para a reprodução do capital e da circulação de mercadorias, mas um 
grande fator de peso para a sua retirada foi a sua localização em solo muito 
valorizado, afinal estava há dois passos na nova avenida Central. Neste caso, era 
preciso eliminá-lo não apenas em nome da higiene e da estética, mas também da 
reprodução do capital” (ABREU, 2010, p. 76). Do sítio original do Morro do Castelo 
sobrou apenas o sopé da Ladeira da Misericórdia, que já não conduz à lugar 
nenhum: 
 
O Morro do Castelo foi literalmente por água abaixo, referendado por fatores 
poderosos como higiene, ar puro, saneamento, desenvolvimento urbano, 
enfim, modernidade, sem falar nos interesses financeiros envolvidos nessa 
intervenção. Na opinião de Lúcio Costa, ‘demolição feita com desamor e 
sem os cuidados que no caso se impunham’ (PREFEITURA DO RIO DE 
JANEIRO, 2002, p. 29). 
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 Com o desmonte do morro, a administração municipal vigente objetivou, 
ainda, preparar o Rio de Janeiro para as comemorações do 1o Centenário da 
Independência do Brasil: 
 
[...] era preciso lutar contra o tempo para que a cidade pudesse acolher o 
grande número de turistas e personalidades nacionais e estrangeiras que a 
ela acorreriam para participar dos festejos, que culminariam na realização 
de uma Exposição Internacional, a ser montada ainda em local indefinido 
(ABREU, 2010, p. 76). 
 
 Sob essa perspectiva, no início do século XX, a nova área que surgiria com a 
derrubada do morro já possuía uma potencial função: a renovação urbana para 
sediar eventos. Faz-se necessário dar destaque para a estratégia da renovação 
urbana a fim de problematizar as suas intencionalidades e o seu conceito, uma vez 
que a mesma não é desenvolvida de forma aleatória. Quando estabelecida, 
reproduz e concretiza discursos, intencionalidades e ideologias que irão influenciar 
os usos e as formas de reprodução do espaço urbano.  
 Em 1922 o morro foi colocado abaixo com jatos d’ água e máquinas a vapor 
e, assim, de forma rápida, o berço do Rio de Janeiro virava poeira para dar lugar a 
uma nova área - muito valorizada - no centro. A sua derrubada também implicou em 
remoções e no aniquilamento de casarões coloniais e cortiços remanescentes 
(BENCHIMOL, 1992).  
 No final do período da República Velha (1889 a 1930) marcado pela 
Revolução de 30 e pela queda da hegemonia da burguesia cafeeira (ABREU, 2010), 
a expansão da forma urbana do Rio continuou concentrada na zona sul e 
comandada pelas intervenções do Estado que provia infraestrutura, tendo a sua 
ocupação realizada por uma classe alta. Com o aumento das indústrias, os 
subúrbios são consolidados como residências dos operários mas, sem o provimento 
do Estado, ficam carentes dos serviços básicos.  
 O início da década de 1930 marca a segunda fase do planejamento urbano 
no Brasil (1930 a 1990), conforme apontado por Villaça (1999), dando lugar ao 
urbanismo funcionalista que previa cidades mais eficientes. Neste contexto, “[...] 
agora sob a hegemonia da burguesia urbana, a eficiência, a ciência e a técnica 
começam a substituir os conceitos de melhoramento e embelezamento” 
(MARICATO, 2002, p. 138).  
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 Preocupada em controlar o processo de crescimento do Rio de Janeiro que 
vinha se expandindo e recebendo cada vez mais habitantes, a administração 
municipal sob a gestão do prefeito Antônio Prado Junior solicita a elaboração de um 
plano urbanístico para a cidade e contrata um grupo composto por técnicos 
franceses liderado por Alfred Agache. Tal plano, conhecido como Plano Agache, é 
mais uma tentativa de intervenção do Estado e, portanto, da hegemonia de controlar 
a reprodução do espaço urbano. Foi um plano “[...] emblemático como proposta 
modernista de organização do espaço público para época” (PIRES, 2010, p. 3).  
 Além de marcar a transição dos planos de embelezamento das cidades para 
os “superplanos” que pensariam a cidade como um todo, considerando o seu 
conjunto a partir do zoneamento, o Plano Agache focou no diagnóstico dos 
problemas da cidade e propôs algumas soluções como o abastecimento de água, o 
combate às inundações, o saneamento e a coleta de esgoto, a construção de 
habitações populares financiadas pelo Estado, dentre outras (VILLAÇA, 1999).  
 De acordo com o próprio idealizador do plano, o Rio de Janeiro mais uma vez 
é tido como uma cidade enferma que precisaria de cuidados frente ao seu rápido 
crescimento: 
É preciso que o enfermo seja o primeiro a desejar a sua cura. Desejo que 
vejaes em mim uma especie de medico, que foi consultado e se julga feliz 
por trazer os seus conhecimentos e poder fazel-os valer no caso 
pathologico submetido á sua apreciação. Digo caso pathologico porque 
Mademoiselle Carioca, que acabo de visitar, está certamente doente; não 
temaes, porém, porquanto a sua molestia não é congenita: é daquellas que 
são passíveis de cura, pois o seu mal consiste em uma crise de crescimento 
(AGACHE, 1930, p. 5). 
 
 Para a “cura” da “cidade enferma” o plano Agache propõe o seu ordenamento 
a partir da divisão de seus bairros de acordo com as suas funções e pelas classes 
sociais residentes. Em seu plano teórico, Agache propunha habitações para as 
classes média e alta na zona sul em bairros como Ipanema, Leblon e Gávea e 
habitações para a classe operária na zona norte ou subúrbios, além da erradicação 
das favelas que, tal qual os cortiços, eram um problema para a ordem urbana 
(ABREU, 2010; PIRES, 2010).  
 A partir da proposta de estratificação social do espaço, o plano urbanístico 
contribuía para acentuar as contradições e as diferenças sociais da cidade, afetando 
diretamente as populações mais pobres. Ao ressaltar muitas contradições da cidade 
que não poderiam mais ser ignoradas, tal plano foi responsável por abrir novas 
possibilidades para o urbanismo no Brasil. 
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 Abreu (2010) explica que a Revolução de 1930 impede que esse plano seja 
efetivamente implementado. Somente algumas de suas propostas são realizadas, 
como algumas obras viárias e a construção do Autódromo de Jacarepaguá, área 
que hoje abriga o Parque Olímpico na zona oeste. Para Maricato (2002, p. 138): 
 
Ele se transforma no plano-discurso, no plano que esconde ao invés de 
mostrar. Esconde a direção tomada pelas obras e pelos investimentos que 
obedecem a um plano não explícito. A elite brasileira não era 
suficientemente hegemônica para divulgar e impor seu plano. Os problemas 
urbanos ganhavam novas dimensões. 
 Ainda assim, no período que antecede e também posterior ao término da 
Segunda Guerra Mundial, o Rio de Janeiro continuou sofrendo transformações 
provenientes de obras urbanísticas como o perfuramento de túneis, a abertura e o 
alargamento de avenidas, loteamento de terrenos, formação de novos bairros, 
mudança das indústrias remanescentes do centro para os subúrbios, abertura da 
avenida Brasil, crescimento das favelas etc. 
  Foi neste momento que a zona sul passou a ser mais ocupada, tanto por 
residências como também por comércio, atraindo cada vez mais mão-de-obra, e fez 
surgir o “fenômeno Copacabana” (ABREU, 2010, p. 113), marcando um processo de 
descentralização da cidade e transformando o bairro de Copacabana em uma nova 
centralidade ao abrigar serviços, comércio e lazer. 
 É ainda na década de 1940 que algumas sugestões do Plano Agache são 
consolidadas, como a construção da Avenida Presidente Vargas marcando, 
definitivamente, a intervenção do Estado no centro da cidade. Tal obra, construída 
durante o Estado Novo e inaugurada em 1944, também demandou a derrubada de 
muitas edificações presentes em seu entorno e, assim, “[...] a abertura dessa 
avenida levava adiante o processo de expulsão das populações pobres da área 
central, já tão conhecido” (ABREU, 2010, p. 113).  
 Nos tempos atuais, a abertura e o alargamento de avenidas que rasgam o 
espaço urbano também culminaram em remoções da população pobre, como foi o 
caso da duplicação das avenidas Abelardo Bueno e Salvador Allende que ficaram 
muito largas e entraram no terreno da Vila Autódromo, localizada ao lado do Parque 
Olímpico. As transformações urbanas motivadas pelos Jogos’2016 serão discutidas 
nos próximos itens. 
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 Com a era “JK” comandada pelo presidente Juscelino Kubitschek, o Brasil 
assiste, na década de 1950, um crescimento econômico e populacional que 
culminaria, em 1960, na transferência da capital da República do Rio de Janeiro 
para a cidade de Brasília, no centro-oeste do país.  
 É nessa época, também, que os bairros da zona sul crescem 
significativamente e que, a partir da verticalização para melhor exploração do solo 
urbano, Copacabana vivencia um “boom” imobiliário. Como a maior parte dos 
empregos e da administração pública continuavam no Centro, as décadas de 1950 e 
1960 também sofreram obras de intervenção urbana para resolver problemas viários 
como o da mobilidade zona sul - Centro, construções de novas avenidas, túneis e 
viadutos para dar vasão ao fluxo de automóveis, agora cada vez maior, problemas 
de abastecimento de água, exploração de novas terras, dentre outros (ABREU, 
1986; 2010). 
 Tal período, conhecido como a “febre viária” devido à essas obras, também 
afastou o mar da cidade a partir da obra do Aterro e do desmonte do Morro de Santo 
Antônio com o fim da faixa litorânea junto aos prédios (PREFEITURA DO RIO DE 
JANEIRO, 2002). 
 Uma intervenção viária marcante desta época foi a construção do Elevado da 
Perimetral. Seu primeiro esboço nasceu no ano de 1946 no antigo Departamento de 
Urbanismo da Prefeitura da cidade. Neste momento, o projeto não previa qualquer 
elevação. No seu segundo esboço, em 1955, a via já contava com alguns trechos 
elevados. O Elevado da Perimetral foi construído em várias etapas, sendo que a 
primeira foi concluída em 1960. Já a segunda teve início em 1968 e levou uma 
década para ser finalizada. Pensada para incentivar e facilitar o uso do automóvel na 
cidade, a construção do Elevado da Perimetral contou com uma série de demolições 
para ser viabilizada, como a derrubada do Mercado Central da Praça XV inaugurado 
por Pereira Passos, em 1907 (PREFEITURA DO RIO DE JANEIRO, 2002). 
 A demolição do Mercado Central, que foi o maior centro de abastecimento de 
alimentos do Rio de Janeiro no início do século XX, é mais um exemplo do 
apagamento da memória da cidade em prol de sua renovação urbana.  
 O Elevado da Perimetral voltou a protagonizar as discussões acerca do 
planejamento urbano do Rio de Janeiro, nos anos 2000, em ocasião da renovação 
da zona portuária da cidade a partir do projeto Porto Maravilha, no qual o mesmo foi 
demolido, conforme será apresentado. 
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 Outra obra emblemática idealizada nas décadas de 1940 e 1950, já motivada 
pela realização de um megaevento, foi a construção do Estádio Jornalista Mário 
Filho, o Maracanã. Inaugurado em 1950 para sediar a Copa do Mundo de Futebol, o 
estádio é uma obra-símbolo que reforça a intencionalidade do Rio como cidade-sede 
de grandes eventos. O mesmo foi reformado para a Copa de 2014 em um processo 
conflituoso de remoções e elitização deste espaço. 
 Após a expansão e o adensamento das zonas mais ricas da cidade (zona 
sul), era preciso que o Rio de Janeiro fizesse a renovação da infraestrutura de seus 
serviços básicos e também instaurasse vias de circulação mais modernas que já 
estavam ultrapassadas frente ao aumento da população.  
 Depois da experiência com o Plano Agache, o momento era de desprestígio 
dos planos urbanísticos, uma vez que permaneciam somente na esfera do plano-
discurso. Maricato (2002) explica que, por essa razão, foi nessa época que surgiram 
distintas variações para os planos urbanísticos, como Plano Diretor, Planejamento 
Integrado, Plano Urbanístico Básico, dentre outros. 
 É neste contexto que começa a ser produzido outro tipo de plano urbanístico, 
os chamados super-planos. Com características tecnicistas e altamente detalhadas, 
os super-planos continham diretrizes e sugestões de ações para os diversos níveis 
de governança (MARICATO, 2002). Um exemplo de super-plano elaborado para o 
Rio de Janeiro é o Plano Doxiadis (1965), comandado pelo urbanista grego 
Constantino Doxiadis a partir da contratação da empresa Doxiadis Associates. 
 Assim como o plano urbanístico que o antecedeu, o Plano Agache, “[...] esse 
plano pretendia ‘remodelar’ a cidade a partir de uma série de obras que afetariam 
(como afetaram) principalmente as populações mais pobres” (ABREU, 2010, p. 134). 
O Plano Doxiadis realizado na administração de Carlos Lacerda foi um plano 
urbanístico de desenvolvimento integrado com característica tecnicista e possuía 
quase 500 páginas de estudos técnicos que descreviam implementações, mas 
poucas recomendações (VILLAÇA, 1999).  
 Tal plano foi responsável pela última grande obra viária no Rio até o momento 
das obras olímpicas nos anos 2000. A sua proposta para o sistema viário ficou 
conhecida como Plano Policromático, que previa 403 quilômetros de vias expressas, 
517 vias principais dentro da cidade, complementadas por 80 quilômetros de metrô. 
Batizando essas grandes vias de circulação com nome de cores, a proposta era a de 
fazer uma integração completa da cidade. Ao todo seriam seis linhas, sendo elas 
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Vermelha, Azul, Marrom, Verde, Amarela e Lilás. Todavia, somente as linhas 
Vermelha (inaugurada em 1992 como parte das obras da Rio-92), Amarela 
(inaugurada em 1997) e Lilás foram efetivadas. 
 Segundo Marcelo Pedroso 56 , presidente da Autoridade Pública Olímpica 
(APO), as obras olímpicas de mobilidade urbana são o verdadeiro legado para a 
cidade do Rio de Janeiro, pois as Olimpíadas permitiram que políticas públicas de 
décadas passadas não implementadas até hoje fossem resgatadas e postas em 
prática em ocasião dos Jogos Rio 2016. 
 Marcelo Pedroso afirmou que as obras de expansão do metrô bem como o 
projeto das três linhas principais (TransOeste, TransCarioca, TransOlímpica) e 
também da TransBrasil (que não é uma obra olímpica direta, mas como percorre a 
avenida Brasil também objetivou atender o fluxo dos Jogos), já são linhas previstas 
em um projeto de desenvolvimento para a cidade do Rio contratado na década de 
1960 pelo governo Carlos Lacerda da consultoria grega citada, o Plano Doxiadis. Tal 
proposta previa as linhas mencionadas acima, mas denominadas por cores.  
 Pedroso ainda afirma que quando o Rio deixou de ser capital federal o seu 
volume de investimentos sofreu uma redução muito drástica e, por isso, o Plano 
Doxiadis não foi implementado integralmente. Segundo o entrevistado, a linha 
vermelha foi realizada na gestão do Estado do Leonel Brizolla na década de 1980 e 
a linha amarela na gestão municipal do César Maia na década de 1990. Nas 
palavras de Pedroso: 
 
A seguir essa lógica [uma inauguração de linha por década], você imagina 
quanto tempo ia demorar pra viabilizar tanto essas vias como a própria linha 
de metrô. Te dou um exemplo: pega o metrô em Copacabana e vai 
descendo em cada estação procurando a placa de inauguração delas. Cada 
estação de Copacabana é de um governador diferente, o que significa que a 
cada quatro anos você construía um trecho de metrô e agora estão sendo 
construídos 16km de metrô nesse período de preparação dos Jogos, ou 
seja, em 7 anos, e estão sendo inauguradas mais 6 estações de metrô. Se 
fosse seguir aquele ritmo, quanto tempo ia demorar pra cidade do Rio de 
Janeiro e da população carioca se beneficiar de uma estrutura de transporte 
mais adequada? (PEDROSO, 2016, informação verbal).  
  
                                                        
56
 PEDROSO, Marcelo. Entrevista. [mai. 2016]. Entrevistadora: Ana Maria Vieira Fernandes. Rio de 
Janeiro, 2016. Arquivo .mp3. Marcelo Pedroso ainda foi diretor de Produtos e Destinos da 
EMBRATUR (Instituto Brasileiro de Turismo) e atuou como secretário no Ministério da Cultura na 
gestão da então Ministra da Cultura, Marta Suplicy. Tal como o capítulo anterior, este capítulo 
também apresenta o resultado das entrevistas realizadas nas pesquisas de campo na cidade do Rio 
de Janeiro. Para informações de todos os entrevistados, vide procedimentos metodológicos. 
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 Além desse plano urbanístico pensado para melhorias na mobilidade urbana, 
a década de 1960 também determinou o processo de concentração de renda na 
zona sul da cidade e a expansão da parte rica e elitizada do Rio de Janeiro em 
direção a São Conrado e a Barra da Tijuca, que buscava viver próximo ao mar, uma 
vez que o solo da zona sul já estava saturado. O Estado contribuiu para essa 
expansão com o alto investimento da construção da autoestrada Lagoa-Barra junto 
com os investimentos privados, marcando a tradição de atuação nas áreas mais 
nobres em detrimento das mais pobres (ABREU, 2010).  
 Também nessa época, o bairro da Barra da Tijuca recebeu, em 1969, um 
plano diretor específico elaborado pelo arquiteto Lúcio Costa intitulado “Plano Piloto 
para Urbanização da Barra da Tijuca, Pontal de Sernambetiba e de Jacarepaguá”, 
mais conhecido como Plano Lúcio Costa. De acordo com Silva (2004), tal plano 
vislumbrava a expansão da cidade para a Barra a partir do crescimento urbano 
aliado à preservação do meio ambiente. O arquiteto ainda planejava que aquela 
área da cidade se transformasse em um novo centro comercial, a fim de que os 
moradores não precisassem se deslocar mais para o centro da cidade. Para isso, 
foram pensadas várias obras viárias. 
 Todavia, grande parte dos investimentos em obras viárias para expansão e 
criação de novas centralidades na Barra da Tijuca esteve – e ainda está - ligada ao 
investimento imobiliário. Criou-se, a partir da abertura de novas vias de acesso, 
túneis e pontes, novas áreas de reservas de valor, fazendo com que na segunda 
metade dos anos 1970 o bairro já abrigasse os primeiros condomínios residenciais 
fechados (SILVA, 2004). Essa lógica também se concretizou para a realização dos 
megaeventos. 
 A respeito de tais intervenções Maricato (2002, p. 158) ressalta que “[...] a 
lógica do seu traçado não está apenas, e às vezes, nem principalmente, na 
necessidade de melhorar os transportes, mas na dinâmica de abrir novas frentes 
(localizações) para o mercado imobiliário de alta renda”, pois o Rio está orientado 
para o capital imobiliário. 
 A lógica contrária também é verdadeira. A falta de investimento para abertura 
de vias de acesso bem como a inexistência de linhas de transporte público como 
ônibus ou metrô ligando zonas mais pobres à zonas mais elitizadas da cidade 
revelam a intencionalidade de dificultar o acesso da população pobre aos bairros 
ricos.   
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 Nas décadas de 1970 e 1990, os planos urbanísticos passaram a ser mais 
concisos, abandonando o caráter tecnicista dos extensos diagnósticos da cidade, 
enumerando somente algumas diretrizes gerais conforme explica Villaça (1999, p. 
221): 
Nos anos de 1970, os planos passam da complexidade, do rebuscamento 
técnico e da sofisticação intelectual para o plano singelo, simples – na 
verdade, simplório – feito pelos próprios técnicos municipais, quase sem 
mapas, sem diagnósticos técnicos ou com diagnósticos reduzidos se 
confrontados com os de dez anos antes. 
 
 Já na década de 1990 inicia-se a terceira fase do planejamento urbano citada 
por Villaça (1999) que perdura até os dias atuais com o surgimento dos planos 
estratégicos em oposição ao planos diretores, marcando uma nova ideologia no 
ordenamento e na produção do espaço urbano, conforme discutido no item 
posterior. 
 Através do Projeto de Lei Complementar nº16, de 04 de junho de 1992, 
instituiu-se o Plano Diretor Decenal da Cidade do Rio de Janeiro (PDDCRJ) que, a 
partir da Constituição de 1988 passa a ser um instrumento básico e obrigatório de 
ordenamento urbano para os municípios com número superior a 20.000 habitantes 
(FREITAS, 1992). 
 De acordo com Freitas (1992, p. 61), “entende-se o Plano Diretor como um 
instrumento de transformação da cidade no sentido de que ela seja um espaço real 
de cidadania e de prestação de serviços a seus habitantes, cumprindo sua função 
social”. Os objetivos principais do Plano Diretor estão especificados em seu Artigo 6o 
e dizem respeito a melhores condições de acesso à terra e à habitação, à 
mobilidade urbana; ordenação do crescimento da cidade; distribuição justa da 
infraestrutura e dos serviços público básicos; estimular a participação da 
comunidade no planejamento urbano e em sua execução e compatibilização do 
desenvolvimento urbano com a proteção dos patrimônios natural e cultural 
(FREITAS, 1992). Diante de tais objetivos, é mister ressaltar que a participação 
popular nos processos decisórios de se pensar a cidade era um dos elementos mais 
relevantes do Plano. 
 Outro destaque do Plano são as diretrizes que consideram a questão 
ecológica e a preocupação com a conservação do meio ambiente por meio do uso 
consciente dos patrimônios natural e cultural. Não por acaso, o Plano é entregue no 
mesmo ano de realização da segunda Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 
249 
Ambiente e o Desenvolvimento na cidade, a Rio 92. A cultura também foi 
considerada a partir de diretrizes que propunham projetos de recuperação de áreas 
degradadas, como a recuperação do Centro Histórico da cidade (FREITAS, 1992). 
 Contudo, logo após a aprovação do Plano Diretor houve uma mudança de 
mandato na administração municipal e, apesar de ser um instrumento relevante da 
política urbana para o ordenamento e planejamento da cidade, o Plano foi apartado 
da gestão pública pelo novo prefeito eleito, César Maia. A atitude de Maia deu-se em 
virtude da opção por um novo modelo de planejamento e gestão: os planos 
estratégicos, que serão discutidos a seguir. 
 Considerando, então, o processo de fundação da cidade do Rio de Janeiro 
analisado de forma sucinta até o momento, é notório que a história de seu 
crescimento e de formação de seu espaço urbano conta com diversos planos 
urbanísticos e obras de intervenção para adequar as necessidades sociais, políticas 
e econômicas de cada período à geografia da cidade.  
 Assim, a construção da capital carioca foi marcada por aterros, desmontes de 
morros, abertura de esplanadas, rasgamento de ruas para a abertura de largas 
avenidas, construções de edificações suntuosas, derrubada de cortiços, perfuração 
de túneis e investimento do Estado e do capital privado na área central e zona sul da 
cidade.  
 Cabe ressaltar que os planos urbanísticos e muitas obras decorrentes dos 
mesmos foram realizados para apresentar ao mundo a nova imagem da cidade 
modernizada por meio de Exposições, feiras, eventos, mostrando que o Rio era uma 
cidade livre de doenças, moderna e com paisagem exuberante a fim de atrair 
turistas e comerciantes. 
 Ainda hoje a cidade do Rio de Janeiro vivencia tais transformações com a 
intensidade e a significância de outrora. As intervenções urbanas e os megaprojetos 
que visam atender a demanda dos megaeventos vêm redesenhando por meio de um 
urbanismo calcado nos planos estratégicos uma nova paisagem urbana, um novo 
Rio.  
 Tal qual como foi desejosa de mostrar-se moderna e civilizada no inicio do 
século XX, a capital carioca do século XXI visou mostrar ao mundo a sua 
capacidade de renovação, de organização e de gestão por meio da realização dos 
megaeventos. Visou demonstrar a sua potencialidade para investimentos e 
consumo. Visou apresentar-se como uma grande reserva de valor.  
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3.2 – A consolidação da renovação urbana carioca e o empreendedorismo 
urbano: os Planos Estratégicos 
 
 Conforme já argumentado no capítulo anterior a partir da análise da cidade de 
Barcelona, a postura empreendedora que as administrações municipais 
contemporâneas têm assumido vêm orientando o controle, o uso e a reprodução do 
espaço urbano.  
 Uma vez que o planos urbanísticos concretizam ideologias no espaço, o novo 
modelo de ordenamento adotado pela gestão municipal também irá deixar marcada 
a sua intencionalidade. A ideologia do novo urbanismo é tratar a cidade como um 
espaço de investimento e comercialização. As intencionalidades não são mais os 
melhoramentos e o embelezamento ou, exclusivamente, a cidade tecnicista e 
funcional. A marca do novo urbanismo é empresarial e, por isso, essa nova forma de 
regulação do espaço é chamada de empreendedorismo urbano (HARVEY, 1996). 
Agora a cidade é mercadoria; é espetáculo. 
 É no início dos anos 1990 que esse novo modelo de urbanismo ganha força 
no Brasil. A partir do espaço que o neoliberalismo ia conquistando devido ao 
endividamento do Estado brasileiro, as cidades buscaram novas formas de 
governança para saírem da crise urbana (PIRES, 2010; VAINER, 2011).  
 Nesse momento, os planos estratégicos, em oposição aos planos diretores, 
mostram-se como uma alternativa para a cidade em crise: há falta de habitação, 
mobilidade urbana sem qualidade, violência e criminalidade, desemprego... Os 
mesmos vêm, então, exprimir as novas formas de poder que serão redefinidas nas 
cidades a partir de coalizões entre o Estado e investidores privados marcando a 
“democracia direta no capital” (VAINER, 2011, p. 1) no ordenamento e na produção 
do espaço urbano.  
 Espelhando Barcelona, o novo instrumento da gestão empresarial dos 
municípios contém estratégias e parcerias do governo para a captação de negócios 
e investimentos privados para as cidades. Sob esse ângulo, as novas intervenções 
realizadas no tecido urbano e a realização de megaeventos aparecem como 
estratégias marcantes do empreendedorismo urbano que, por sua vez, irá 
impulsionar o desenvolvimento de outras atividades rentáveis na cidade-mercadoria, 
como a atividade turística e a exploração da cultura como capital simbólico. 
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 Por meio das ações propostas os planos estratégicos visam também a 
promoção da imagem da cidade, pois visam mostrar ao mundo a competência da 
gestão municipal ganhando status mundial; uma condição para a atração de mais 
negócios para as mesmas. Nesse sentido, os planos urbanísticos passam a ser 
substituídos pelos planos estratégicos, transformando o espaço em uma mercadoria 
e a cidade acessível somente para uma demanda solvente (VAINER, 2000).  
 A cidade do Rio de Janeiro, em uma tentativa de inserir-se no cobiçado rol de 
cidades globais, tem se tornado palco de atuação de uma política estratégica que 
promoveu uma renovação urbana em seu espaço por meio dos megaeventos 
esportivos, bem como a divulgação de sua imagem para o mercado turístico 
mundial. Tais processos renderam ao Rio de Janeiro uma nova alcunha: além de 
“Cidade Maravilhosa” passou a ser chamada também de “Cidade Olímpica”. 
 A renovação urbana promovida mundialmente desde os Jogos de Barcelona, 
em 1992, é um conceito que já vem sendo colocado em prática há algum tempo: na 
própria Barcelona do século XIX a partir das Exposições Universal (1888) e a 
Internacional (1929), tidas até hoje como marcos de renovação urbana da cidade. 
 No caso do Rio essa renovação vem acontecendo há mais de 100 anos com 
alguns eventos que marcaram esse processos, como a Exposição Nacional, em 
comemoração do centenário da Família Real no Brasil, em 1908; a Semana de Arte 
Moderna, de 1922; a Exposição Mundial, bem como a Copa do Mundo de Futebol na 
década de 1950. Já nos anos 2000, a renovação urbana no Rio de Janeiro é 
marcada por três importantes megaeventos esportivos: Jogos Panamericanos 
(2007), Copa do Mundo de Futebol (2014) e Olimpíadas (2016). 
 Desde a reforma liderada por Pereira Passos no início do século XX, o Rio 
vem desenhando as suas narrativas ao longo da história. Na ocasião do século 
passado, a narrativa foi a de transformar o Rio em uma metrópole moderna e 
europeia. Hoje, a narrativa que conduz a renovação urbana é a de cidade global. 
A realização de megaeventos e o desenvolvimento da atividade turística são 
dois exemplos contemporâneos de como os novos modos de reprodução do espaço 
baseados na economia de serviços e submetidos à lógica da governança 
empresarial podem se materializar. Na tentativa de se tornarem globais e 
competitivas, muitas cidades buscam na realização dos megaeventos a 
possibilidade de mostrarem ao mundo a sua capacidade de gestão. Na visão de 
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Sassen (2001, p. 347, tradução nossa 57 ): “as cidades globais representam um 
espaço estratégico onde os processos globais se materializam em territórios 
nacionais e as dinâmicas globais são executadas através de arranjos institucionais 
nacionais”.  
Neste contexto, a inserção da escala local no ambiente e na dinâmica global 
de produção é impulsionada pela competitividade dos mercados, materializando-se 
no espaço por meio de projetos urbanísticos, culturais e do desenvolvimento da 
atividade turística (massiva, em sua maioria) que espetacularizam as cidades e as 
tornam vendáveis e lucrativas. 
O urbanismo global contemporâneo se espacializa na escala local através de 
megaprojetos que marcam as paisagens das cidades assinados por arquitetos 
estrangeiros de “grife”, como é o caso do Museu do Amanhã, assinado pelo 
espanhol Santiago Calatrava que visou modernizar a nova área portuária renovada 
por meio do capital cultural simbólico.  
Esse mesmo arquiteto tem em seu currículo megaprojetos icônicos como a 
Torre de Montjuic na Vila Olímpica de Barcelona (1992), a Puente de la Mujer e 
Buenos Aires (2001; Figura 85), a estrutura do teto do Estado Olímpico de Atenas 
(2004), a nova Estação World Trade Center em Nova York (2016; Figura 86), bem 
próxima da estética do Museu do Amanhã, no Rio, e o projeto da Torre de 
Observação em Dubai, em andamento. Muitos desses projetos são demandados 
pela realização dos megaeventos e reproduzem uma arquitetura que muitas vezes 
não condiz com a identidade dos lugares, materializando imagens e representações.  
O processo de patrimonialização dos bens culturais por organizações 
internacionais como a UNESCO também são meios de internacionalização do 
capital cultural e de inserção de cidades na escala global cultural que contribuiu para 
a promoção da imagem das mesmas por meio do patrimônio mundial e do turismo.  
Como discutido no primeiro capítulo, o reconhecimento do patrimônio cultural 
pela UNESCO revela interesses político-econômicos e evidencia uma narrativa 
hegemônica. Neste contexto, a cultura torna-se centralidade desta lógica de 
produção global.  
 
                                                        
57 No original: “The global cities represents a strategic space where global processes materialize in 
national territories and global dynamics run through national institutional arrangements”. 
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Fonte: Ana Maria Vieira Fernandes, 2015 e 2016. 
 
 Nesta perspectiva, a ordem global, por meio de organismos internacionais, 
orientam e gestam os processos político-econômicos na escala local. Esses 
processos se materializam no espaço urbano na forma de normas impostas e 
demandas a serem seguidas pelo Comitê Olímpico Internacional (COI) para a 
realização das Olimpíadas (como as exigências de construção da matriz de 
responsabilidade dos jogos, ou seja, infraestrutura para a realização das 
competições, para o recebimento dos atletas e dos turistas, etc); de diretrizes e 
critérios a serem cumpridos para receberem o reconhecimento da UNESCO (dossiê 
com a identificação do valor universal excepcional, plano de gestão do sítio em 
questão...); no recebimento de investidores de corporações internacionais no ramo 
de serviços turísticos...  
Assim, os projetos urbanísticos, as redes mundiais de serviços voltados ao 
turismo (redes hoteleiras e cadeias de alimentação, por exemplo) e a 
patrimonialização da cultura por meio do reconhecimento da UNESCO evidenciam a 
espacialização das tendências globais na escala local das cidades.  
O desenvolvimento e a concretização dos megaeventos e do turismo 
demandam verdadeiras transformações no espaço, tanto na sua forma física como 
também em seus usos e funções, pois requerem renovações urbanas responsáveis 
por impulsionar o processo de valorização da terra e por afetar quatro principais nós 
da cidade. A saber:  
a) mobilidade e acessibilidade: abertura de avenidas, perfuramento de túneis, 
derrubada e construção de viadutos, ampliação de malhas e eixos para meios de 
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transportes, etc; b) habitação: desapropriações causadas pelas obras de mobilidade 
e pela instalação de equipamentos desportivos e culturais, perda da identidade e do 
sentimento de pertencimento de muitos grupos devido às apropriações, 
encarecimento do valor do solo, especulação imobiliária; c) funções da cidade: a 
partir da instalação de novas empresas do setor de serviços como cadeias de hotéis, 
restaurantes, casas de entretenimento, lojas de souvenirs, equipamentos culturais e 
desportivos, eventos periódicos etc; d) usos da cidade: renovação de antigas áreas 
degradadas e refuncionalização do patrimônio cultural a partir da promoção de 
novos usos às velhas formas por meio dos megaeventos, do turismo e do lazer 
(LEFEBVRE, 2013). 
 De acordo com Lefebvre (2001), as intervenções urbanas que ocorrem nas 
cidades são sempre posteriores às mudanças de usos, funções e relações sociais. 
Tais reformas vêm para tentar resolver as contradições presentes no espaço urbano. 
Todavia, grande parte delas somente reforça as contradições da cidade e o seu 
valor de uso (a vida cotidiana, as trocas sociais, o valor simbólico) é gradativamente 
substituído pelo seu valor de troca, onde o espaço urbano é produzido, comprado, 
vendido e consumido a partir de produtos, bens, símbolos e lugares (CARLOS, 
2011; LEFEBVRE, 2001), obedecendo e submetendo a mobilidade, a habitação, os 
usos e as funções da cidade às lógicas especulativas do mercado, onde o cotidiano 
é subjugado e subordinado à lógica de valor de troca do mercado (CARLOS, 2015). 
“A cidade tem de parecer um lugar inovador, estimulante, criativo e seguro para se 
viver ou visitar, para divertir-se e consumir” (HARVEY, 2005, p. 176).  
O espaço, então, pode ser compreendido como condição, meio e produto no 
processo de organização, produção social e de realização do capital (CARLOS, 
2015).  
A cidade de Barcelona analisada no capítulo anterior tornou-se um caso 
emblemático de planejamento estratégico que colocou a cultura como centralidade e 
de renovação urbana que desencadeou muitas transformações no modo de 
reprodução de seu espaço, em sua forma urbana e em sua sociedade, culminando 
na extrema valorização de seu solo e de sua imagem definindo-a como uma das 
cidades mais procuradas por turistas e investidores do mundo (UNWTO, 2015).  
 Hoje Barcelona sofre com as contradições, com os conflitos e com as 
problemáticas advindas dos processos estudados, mostrando que o seu “modelo”, 
copiado por inúmeras cidades ao redor do mundo, pode ser perverso e desigual. 
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Pode-se afirmar que algumas tendências globais de produção do espaço que 
permeiam o empreendedorismo urbano, como a renovação de áreas obsoletas da 
cidade a partir da concepção de megaprojetos urbanos de significativa participação 
do capital privado e substituição dos planos diretores pelos planos estratégicos 
refletem e atuam na escala local das cidades.  
O desenvolvimento dos diversos segmentos turísticos, desde o turismo de 
massa até o turismo que atende o mercado de luxo, também é outra tendência que 
projeta nas escalas locais processos produtivos globais como a instalação de 
grandes redes de alimentos e bebidas e da hotelaria, por exemplo, que modificam a 
dinâmica econômica e social das cidades afetando, sobretudo, as economias locais 
que vão sendo limadas pelo imposição dessas grandes empresas no espaço. Neste 
cenário, pode-se afirmar que:  
 
Há locais onde os processos globais são, na verdade, experimentados 
como uma invasão, como vindo de fora, mas a cidade global é 
precisamente o local onde os processos globais podem ficar ativados dentro 
de um país com a participação de alguns dos seus atores nacionais. A 
cidade global representa o endogeneizar da dinâmica-chave e das 
condicionantes da economia global
58




Ao abordar as tendências do urbanismo mundial e do turismo contemporâneo, 
vê-se que as mesmas fazem parte da lógica do ambiente global de produção e 
também se concretizam ao mesmo tempo em escala local. Por isso, a análise dos 
casos de Barcelona e do Rio de Janeiro se fazem relevantes, pois revelam que duas 
cidades de formação urbana e contextos históricos, econômicos, culturais e políticos 
completamente distintos podem carregar os mesmos processos em seus espaços.  
No caso das duas cidades, a busca por se fazerem globais e competitivas 
impulsionou a inserção da cultura como centralidade de suas ações estratégicas, a 
renovação urbana (motivada pelos Jogos Olímpicos e pela atividade turística) e a 
patrimonialização de seus bens culturais pela UNESCO. Esses processos 
concretizam a lógica da internacionalização do espaço urbano e de seus capitais 
financeiro e cultural. 
                                                        
58
 No original: There are sites where global processes are indeed experienced as an invasion, as 
coming from the outside, but the global city is precisely the site where global processes can get 
activated inside a country with the participation of some of its national actors. The global city 
represents the endogenizing of key dynamics and conditionalities of the global economy (SASSEN, 
2001, p. 347). 
 
256 
Em Barcelona, já se discutiu como a gestão empresarial e a renovação 
urbana afetaram a cidade, comprovando que seu espaço foi condição, meio e 
produto na realização do capital e na produção social (CARLOS, 2015). 
Como analisado no primeiro capítulo, o espaço é condição, pois ele próprio, 
“[...] é o elemento central da reprodução do capital” (CARLOS, 2011, p. 100), é 
condição de diferentes formas de acumulação do capital, visando o consumo e o 
lucro, pois é a partir dele que as estratégias de renovação urbana podem se 
materializar. 
Ainda de acordo com Carlos (2011), o espaço também é meio, pois é na 
valorização das parcelas do solo urbano que as diferentes formas de consumo se 
concretizam: a partir da exploração, da comercialização, da compra e da venda do 
solo para a habitação, tanto para fins residenciais (moradia) como para 
investimentos empresariais (centros de convenções, conjunto de escritórios, 
espaços para eventos, prédios institucionais...), além da valorização do solo para 
fins de exploração turística. 
Assim, o espaço torna-se produto da organização e da produção social, 
resultado da valorização do solo e da especulação imobiliária tornando-se, 
novamente, condição para a acumulação e reprodução do capital por meio de sua 
comercialização como produto. 
Sob essa luz, a concepção do espaço como condição, meio e produto tem 
seu exemplo claro na habitação, conforme a teoria de uso de solo urbano de Harvey 
(1980) que aponta os principais grupos que operam nesse mercado de moradia, 
atribuindo valor de uso e de troca ao solo por meio da habitação. São eles:  
i) os usuários de moradia, que se relacionam com a mesma a partir do valor 
de uso e também do valor de troca, quando há interesse na compra e na venda; ii) 
os corretores de imóveis, que operam nesse mercado a partir de transações 
comerciais para potencializarem o seu lucro a partir do valor de troca. Esse grupo 
visa incentivar o aumento de moradias pelos incorporadores para comercializa-las; 
iii) os proprietários, que operam, em sua maioria, objetivando o valor de troca, 
alugando seus imóveis, por exemplo; iv) os incorporadores que, por meio das 
empreiteiras, visam novas moradias a fim de criar a necessidade de novos valores 
de uso para os outros e realizar novos benefícios de valores de troca para si 
próprios. Os mesmos atuam na compra do solo, na preparação e na valorização do 
mesmo; v) as instituições financeiras, que possuem um papel importante nesse 
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mercado, pois atuam no financiamento da moradia, disponibilizando, por meio deste, 
o acesso à casa própria, o financiamento de empreendimentos de proprietários, de 
projetos e de novas construções das empreiteiras, atuam na área de seguros, ou 
seja, buscam obter o valor de troca ao financiarem oportunidades para que outros 
obtenham valores de uso; vi) as instituições governamentais, que interferem no 
mercado de moradia diante da carência de valores de uso para a população a partir 
de intervenções diretas (como a produção desses valores pela provisão de moradias 
populares, por exemplo) ou, ainda, pela intervenção no solo a fim de criar valores de 
troca por meio de investimentos em determinadas áreas da cidade, como a abertura 
de vias de acesso e expansão de nodais de mobilidade urbana a fim de se promover 
o crescimento urbano para essas novas áreas (HARVEY, 1980), assim como ocorre 
a expansão imobiliária na zona oeste do Rio de Janeiro, potencializada pelos 
investimentos em obras para os Jogos Olímpicos. 
No caso de Barcelona, ao promover a renovação urbana, a mesma valorizou 
o seu espaço a partir da habitação, da criação de novas centralidades, de novos 
bairros e de distritos empresariais, de uma nova cultura de uso da cidade, da 
patrimonialização de seus bens culturais e de novas formas de reprodução e 
consumo do espaço pelo turismo, o que a tornou um produto e uma condição de sua 
própria existência e reprodução. 
Submentendo-se, então, à lógica do empreendedorismo urbano e às 
estratégias do capital financeiro privado (este representado por empreiteiras, 
grandes corporações imobiliárias, concessionárias e pelo mercado de serviços, 
como os agentes do trade turístico, por exemplo) o espaço urbano configura-se 
como parte estruturante da reprodução do próprio capital, estrutura esta voltada às 
necessidades de consumo, conforme destaca Carlos (2015, p. 50): 
 
O espaço como mercadoria transforma-se, assim, em valor de troca, ao 
mesmo tempo e dialeticamente, que valor de uso, conforma o vivido, orienta 
as apropriações, hierarquiza os indivíduos na metrópole, já que esses estão 
diferenciados pela sociedade de classes. 
 
 
A acumulação do capital a partir da produção do espaço como mercadoria 
sobrepõe os desejos dos agentes hegemônicos em detrimento das necessidades 
das classes sociais menos abastadas. O espaço como mercadoria é, então, 
revelador das contradições entre os valores de uso e de troca das cidades. 
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Embora tenham materializadas em seu espaço urbano algumas lógicas 
globais, como a gestão empresarial e a renovação urbana, as cidades de Barcelona 
e do Rio de Janeiro revelam em suas escalas locais diferentes contradições entre os 
seus valores de uso e de troca (CARLOS, 2015), disparando processos como: 
especulação imobiliária e o aumento do valor do solo, desapropriação e expulsão da 
população de seus bairros em virtude das obras de renovação urbana, gentrificação, 
segregação socioespacial e fragmentação das cidades, espetacularização dos 
espaços públicos e redução narrativa da própria cidade e de seu patrimônio cultural. 
Esses processos já analisados na cidade de Barcelona são analisados neste 
capítulo no Rio de Janeiro. 
A partir da financeirização do espaço urbano e da renovação das zonas 
degradadas da cidade, no caso do Port Vell e do Porto Maravilha, novos usos ali 
apareceram devido aos novos equipamentos de cultura e lazer instalados, como 
restaurantes, museus, centros comerciais, cinemas e aquários. A elitização desses 
espaços pelos turistas gerou o aumento do custo de vida nesses locais. A compra e 
venda das terras urbanas por grandes corporações expulsam os pobres de suas 
moradias a fim de construírem megaprojetos que gerem lucros. É a lógica da 
expulsão incorporada ao sistema político e econômico onde a exclusão torna-se 
uma “materialidade visível”59. 
Portanto, é possível destacar algumas aproximações e dissonâncias entre as 
duas capitais  a partir do desenvolvimento de tais processos. 
Sede da Copa do Mundo de Futebol em 2014, dos Jogos Olímpicos 2016 e 
inspirada no “modelo Barcelona”, o Rio sofre com conflitos e contradições 
resultantes de uma valorização econômica que se evidencia a partir da concepção 
dos planos estratégicos da cidade até a sua materialização no espaço por meio de 
inúmeras intervenções urbanas que colocam a cidade a serviço do capital. 
Com o encerramento desse último megaevento esportivo 60  também se 
encerrou um ciclo que já vinha sendo alimentado desde a década de 1990 na capital 
carioca com a implantação de uma governança empresarial e estratégica da cidade. 
Tal momento pode ser considerado o fechamento de um ciclo, pois as competições 
se encerraram um mês antes da eleição municipal, a qual elegeu no Rio o candidato 
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 Notas sobre a conferência concedida pela socióloga Saskia Sassen no evento D.O. Europa 
realizado no Centro Cultural El Born na cidade de Barcelona, Espanha, em 20/03/2014. 
60
 Os Jogos Olímpicos 2016 ocorreram de 05 a 21 de agosto e os Paralímpicos de 7 a 18 de 
setembro na cidade do Rio de Janeiro. 
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Marcelo Crivella, do Partido Republicano Brasileiro (PRB). Crivella, bispo licenciado 
da Igreja Universal, foi eleito senador federal, em 2002, e reeleito para o mesmo 
cargo, em 2010. Essa foi a terceira tentativa do candidato a Prefeitura do Rio. Com a 
entrada desse novo partido, as estratégias de gestão da cidade tendem a mudar.  
Considerando os processos de renovação urbana pelos quais o Rio de 
Janeiro enfrentou e também algumas vozes ouvidas durante as pesquisas de campo 
na cidade, é notório que há diversos projetos distintos defendidos para a capital 
carioca. O projeto de cidade desigual governado para uma minoria privilegiada, 
voltado aos negócios e ao lazer, em detrimento da população menos favorecida é o 
que tem sido hegemônico.  
Esse projeto de renovação urbana beneficia empreiteiras, concessionárias, 
técnicos, especialistas, o mercado de serviços e o próprio Estado, deixando 
abafadas as vozes de outros sujeitos envolvidos e com menor ou nenhum poder de 
atuação, como várias comunidades removidas por terem as suas casas na rota dos 
projetos e das obras olímpicas, ficando evidente quem ganha e quem perde com 
esse jogo próprio dos modelos de cidade-espetáculo. 
 Os diferentes agentes produtores do espaço possuem diferentes concepções 
de cidade, mas ao reconhecer que o poder hegemônico está concentrado na 
coalização entre os poderes público e privado é notório que é justamente a 
concepção hegemônica que se materializa no espaço.  
 A cidade torna-se o “playground dos negócios” dos interesses dos agentes 
privados como as empreiteiras e os empresários do trade turístico, de disputas 
políticas, da mídia, dos veículos de informação etc, onde alguns fragmentos da 
mesma só podem ser usufruídos pela mediação do mercado (CARLOS, 2015). 
 Sob essa luz, a cidade “[...] torna-se dispositivo material próprio para se 
organizar a produção, para controlar a vida cotidiana dos produtores e o consumo 
dos produtos” (LEFEBVRE, 2001, p. 76) e tais processos são viabilizados pelas 
ações e diretrizes dos planos estratégicos. 
3.2.1 – Os Planos Estratégicos da cidade do Rio de Janeiro 
 O espelhamento das políticas e da gestão da cidade do Rio de Janeiro 
orientadas dentro da visão estratégica é proveniente do modo de planejamento e 
gestão da cidade de Barcelona, conhecida internacionalmente pelo chamado 
“modelo Barcelona”.  
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 A inspiração carioca na cidade mediterrânea teve como um de seus principais 
mentores o arquiteto Luiz Paulo Conde, Secretário Municipal de Urbanismo durante 
a primeira gestão do prefeito César Maia (1993 – 1997) e, posteriormente, Prefeito 
da cidade do Rio de Janeiro (1997 – 2001). Conde atuou como arquiteto em 
Barcelona na década de 1970 e este trabalho resultou em um grande intercâmbio de 
ideias urbanas entre ambas cidades (MONTANER, 2011). 
 A influência do planejamento estratégico catalão na governança do Rio teve 
início na década de 1990, quando as políticas neoliberais em nível municipal 
tornaram-se evidentes a partir do acordo firmado no primeiro ano de gestão do 
Prefeito César Maia61, em 1993, entre a Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro com 
a Associação Comercial (ACRJ) e a Federação das Indústrias (FIRJAN) para  a 
elaboração e promoção do Plano Estratégico da Cidade do Rio de Janeiro (PECRJ) 
(VAINER, 2000). 
 Para garantir o financiamento das atividades e dos projetos que viriam a ser 
elaborados pelo Plano, bem como para garantir a contratação de uma empresa de 
consultoria da Catalunha62, foi criado, em 1994, o Consórcio Mantenedor do PECRJ, 
nomeado oficialmente como Plano Estratégico da Cidade do Rio de Janeiro 
(PECRJ), mais conhecido pelo seu slogan “Rio Sempre Rio”. O objetivo do 
consórcio, composto por 46 empresas, associações e organizações empresariais e 
por agentes dos setores público, foi o de elaborar um plano estratégico para o 
município visando a promoção e o desenvolvimento do local, bem como a retomada 
de sua imagem como cidade turística (FISCHER & GUANAIS, 1999; VAINER, 2000).  
 O pioneirismo da cidade do Rio de Janeiro em pensar estrategicamente foi 
muito utilizado nos discursos para a promoção do Plano. Ao reforçarem que o Rio 
era o primeiro município do Hemisfério Sul a ter um plano estratégico evidenciava-se 
a sua intenção competitiva, afinal, os Planos Estratégicos são utilizados para 
promover a imagem da cidade e atrair investimentos por meio de projetos e 
intervenções urbanas (CARLOS, 2013; OLIVEIRA, 2008; PIRES, 2010; VAINER, 
2000). 
 Ainda em 1994 foi instaurado o Conselho da Cidade que, de acordo com 
Vainer (2000), reunia mais de 300 membros entre diversos agentes sociais como 
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 César Maia foi Prefeito da cidade do Rio de Janeiro de 1993 a 1997; de 2001 a 2005 e de 2005 a 
2009. 
62
 Em entrevista concedida para a autora desta tese na cidade de Barcelona, em 2014, Jordi Borja 
informou que foi o Co-diretor Executivo do Plano Estratégico carioca. 
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poder público, empresários, associações empresariais, universidades, jornalistas, 
algumas personalidades e presença popular, esta representada por pouquíssimos 
membros. Todavia, ainda segundo o autor, o papel do Conselho era, principalmente, 
o de homologar as decisões tomadas pelo Conselho Executivo em um processo 
pouco democrático: 
 
A função do Conselho da Cidade é meramente simbólica. Na verdade, o 
conselho somente se reunirá para homologar documentos preparados pelo 
Comitê Executivo e previamente aprovados pelo Conselho Diretor. 
Homologatório, o Conselho da Cidade é suposto representar, a cada etapa 
do plano, a consolidação dos consensos. Os conselheiros não interferem 
nem na composição do Conselho Diretor, nem nas orientações e escolhas 
do Comitê Executivo. O conselho não constitui, de fato, um organismo 
coletivo, mesmo porque, como esclareceu o Diretor Executivo em um 
debate público no qual foi interpelado acerca dos procedimentos e da falta 
de democracia no processo, seria ‘impossível administrar o debate num 
coletivo tão heterogêneo’. Com esta preocupação estritamente operacional, 
decidiu-se que a tarefa administrativa de discutir e deliberar deveria ficar a 
cargo de coletivos mais homogêneos: o Comitê Executivo e o Conselho 
Diretor (VAINER, 2000, pp. 109-110). 
 
 
 O plano estratégico acabou por substituir o Plano Diretor da Cidade (1992), o 
que “[...] empreendeu uma radical mudança nos rumos do planejamento urbano da 
cidade preparando-a para grandes eventos internacionais” (CARLOS, 2013, p. 32).  
 Apesar de sua contribuição pelo seu caráter democrático, os gestores 
públicos acreditavam que o Plano Diretor possuía uma certa rigidez em relação à 
administração do município, caracterizado como “imobilizante” e “estático”,  
(CARLOS, 2013; PIRES, 2010), sendo tal substituição uma perda em termos de 
discussão de prioridades e inclusão da população nas tomadas de decisão, pois as 
ações de planejamento seriam lideradas por empresários e gestores públicos e, 
consequentemente, tais ações atenderiam, majoritariamente, aos interesses desses 
líderes em detrimento dos interesses e das necessidades dos citadinos. De acordo 
com Vainer (2000, p. 115), “poder-se-ia, sem grande dificuldade, qualificar o Plano 
Estratégico da Cidade do Rio de Janeiro de bem orquestrada farsa, cujo objetivo tem 
sido o de legitimar orientações e projetos caros aos grupos dominantes da cidade”. 
 Segundo explica Borja (2011, p. 234), o Plano Estratégico do Rio não 
conseguiu obter o mesmo consenso político-cidadão-socioeconômico do plano 
catalão, mas foi importante, pois: 
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Sí puso sobre la mesa del debate ciudadano algunas cuestiones básicas 
acerca del desarollo urbano del centro y de las zonas norte, la importancia 
decisiva de un buen sistema de transporte público (que era y es muy 
deficitario) y la conveniencia de una política metropolitana, entre otras 
cuestiones (BORJA, 2011, p. 234). 
 
 Dois programas dos 159 existentes no Plano Estratégico Rio Sempre Rio 
foram os mais eficazes e merecem destaque: o Rio-Cidade e o Favela-Bairro. Borja 
(2011) explica que o programa “Rio-Cidade: o urbanismo de volta às ruas” se 
apresentou, desde o início, com algumas estratégias similares aos projetos catalães 
dos anos 1980 e visava qualificar distintas zonas da cidade a partir da melhoria de 
seus espaços públicos. 
 O projeto, que faz parte da estratégia “Rio Acolhedor”, realizou intervenções 
urbanas em diferentes bairros do Rio no período de 1995 a 2000, e teve 2 fases (Rio 
Cidade I e Rio Cidade II) envolvendo 15 bairros cada. A escala de abrangência 
alcançou diferentes áreas da cidade que comumente não recebem muitos 
investimentos do poder público (como a zona norte e parte da zona oeste63). As 
intervenções urbanas realizadas visavam a melhoria da infraestrutura básica e de 
alguns serviços, bem como a estética da cidade, como a renovação e o 
ordenamento do mobiliário urbano, a adaptação das calçadas aos deficientes físicos, 
a reformulação de iluminação e da sinalização pública, dentre muitas outras 
(OLIVEIRA, 2008). 
 O projeto Rio-Cidade foi bem aceito pela população, sobretudo dos bairros 
pobres mais carentes de investimentos, pois no início dos anos 1990 a cidade do 
Rio de Janeiro vivenciava uma crise em sua economia, apresentando altos índices 
de desemprego e violência urbana. Em muitos de seus discursos, o então prefeito 
César Maia afirmava que era preciso reverter esse quadro de desordem urbana e, 
mediante esse cenário, o projeto tornou-se popular e suas ações bastante 
divulgadas, atingindo um dos objetivos de melhorar a imagem da cidade (FISCHER 
& GUANAIS, 1999; OLIVEIRA, 2008). 
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 Rio Cidade I: Ilha do Governador, Copacabana, Catete, Vila Isabel, Penha, Campo Grande, 
Ipanema, Botagogo (Voluntários), Tijuca, Centro, Méier, Leblon, Bonsucesso, Madureira e Pavuna (e 
áreas remanescentes) e Rio Cidade II: Santa Cruz, Bangu, Realengo, Marechal Hermes, Rocha 
Miranda, Grajaú, Largo do Bicão, Madureira, Irajá, Praça Seca, Ramos, Campo Grande, Haddock 




 A ideia sintetizada no diagnóstico para a elaboração do projeto era que a 
cidade estava passando por um “caos urbano” e isso precisava ser “consertado” 
(OLIVEIRA, 2008, p. 10). Ainda de acordo com Oliveira (2008, p. 8), as estratégias 
do projeto Rio-Cidade visaram “[...] forjar para o Rio de Janeiro uma dada ‘qualidade 
urbana’, tanto estética quanto em infra-estrutura, que possa atuar sobre a imagem 
da cidade e apresentá-la como um produto competitivo no mercado internacional” e, 
como consequência, tais intervenções tiveram uma grande exposição nas mídias. 
 Todavia, essas intervenções foram pontuais e a curto prazo, em áreas e eixos 
comerciais, fazendo com que o projeto diferencie-se nesse quesito de outros 
projetos urbanísticos sofridos pelo Rio, como a Reforma Passos, o Plano Agache, o 
Plano Doxiadis, pois não foi um plano de reforma urbana integrado. 
 Por essa razão, apesar de o projeto Rio-Cidade ter deixado uma marca no 
município e em sua cultura urbanística, muitas das intervenções não tiveram 
continuidade. Isso ocorreu devido a mudanças no cenário político e também porque 
muitas intervenções necessitavam de outros projetos integrados, como 
acessibilidade, novos equipamentos, etc. Conforme justifica Borja (2011, p. 235): 
“[...] la estratégia del espacio público puede ser el motor de una actuación integral, 
pero si ésta no se da, el efecto es muy limitado”. 
 Já o programa Favela-Bairro, de 1995, coordenado pela Secretaria Municipal 
de Habitação e financiado pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), 
teve como principal meta integrar a favela à cidade a partir da implantação de 
infraestrutura urbana nas comunidades pertencentes ao projeto, com foco nas 
favelas de médio porte, entre 500  e 2500 domicílios (MENDES, 2006). Esse 
programa faz parte da estratégia “Rio Integrado” e está descrito da seguinte 
maneira: 
 
Melhorar as condições de vida nas favelas através da implantação de 
serviços básicos (lazer, saúde, educação, água, esgoto, energia elétrica, 
etc) da requalificação de acessos e de regularização fundiária que permitam 
caracteriza-las como bairros (PLANO ESTRATÉGICO DA CIDADE DO RIO 
DE JANEIRO, 1996).  
 
 Para dar início ao Programa, a prefeitura selecionou 40 favelas que 
considerou com menor grau de dificuldade para concretizar as intervenções que 
foram: sistema de drenagem, saneamento básico, reflorestamento, canalização de 
rios, coleta de lixo, iluminação pública, equipamentos comunitários (creches, 
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equipamentos esportivos, praças, parques...), passarelas, dentre outras. A partir das 
intervenções físicas, o Programa também visou a melhoria da auto estima do 
cidadão, do fortalecimento da identidade com o seu local de habitação e, 
consequentemente, uma melhora na imagem da favela, tanto para o morador como 
para quem a vê “de fora” (MENDES, 2006).  
 Esse projeto teve alguns êxitos no que diz respeito às intervenções e ainda 
serviu como um modelo difundido não apenas no Rio de Janeiro, mas em todo o 
Brasil e, inclusive, internacionalmente como na Argentina, na Bolívia e no Uruguai 
(BORJA, 2011; MENDES, 2006).  
 As próximas gestões públicas (Luiz Paulo Conde – 1997 a 2001 e, 
novamente, César Maia – 2001 a 2009) deram continuidade a essas medidas 
estratégicas previstas no Rio Sempre Rio. 
 Já no ano de 2009, na gestão do prefeito Eduardo Paes (2009 – 2013 e 2013 
a 2016), um novo Plano Estratégico foi publicado intitulado como “O Rio mais 
integrado e competitivo (2009 – 2012)”, deixando clara a sua opção pela 
continuidade da governança empresarial. De acordo com Carlos (2013, p. 39): 
 
O novo plano incorpora as antigas diretrizes neoliberais estabelecidas pelo 
anterior, desta feita, mais objetivas e focadas na preparação da cidade, em 
termos de infraestrutura, ordenação do seu solo, qualidade dos serviços 
visando à realização dos grande eventos: a Copa do Mundo de 2014 e as 
Olimpíadas de 2016. 
 
 Foi com essa mentalidade, portanto, que o Rio de Janeiro deu mais um passo 
estratégico e foi sede dos Jogos Panamericanos no ano de 2007, um evento que 
revelou-se como um grande ensaio para a inserção da cidade na rota internacional 
dos megaeventos esportivos.  
 Na gestão de Cesar Maia deu-se o início da construção de grandes projetos 
urbanísticos orientados, como a autoestrada Linha Amarela e dos estádios do Pan: 
Estádio João Havelange, conhecido como Engenhão, na zona norte; Piscina Maria 
Lenk, Arena Multiuso e Velódromo, na zona oeste (CURI, 2013, n.p.). Assim: 
 
O Plano Estratégico da Cidade, pouco a pouco, foi preparando a sua 
estrutura urbana e financeira para receber grandes eventos, encarados 
pelos sucessivos gestores como inquestionáveis grandes oportunidades 
capazes de gerar legados importantes para sua infraestrutura urbana com 
ganhos para seu contexto social (CARLOS, 2013, p. 39). 
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 Neste novo Plano, a gestão municipal evidencia que o mesmo será o principal 
instrumento de orientação do governo. A partir da elaboração de um diagnóstico 
referente às dez principais áreas de resultado da governança (saúde; educação; 
emprego e renda; infraestrutura urbana; ordem pública; meio ambiente; transportes; 
cultura, esporte e lazer; assistência social e finanças públicas), o Plano apresenta 
alguns objetivos e metas a serem alcançados. Dois objetivos dos oito expostos 
explicitam o desejo de orientar as intervenções na cidade de modo a posicionar a 
sua imagem internacionalmente: tornar o Rio uma cidade mais integrada do ponto 
de vista urbanístico e cultural e posicionar o Rio como importante centro político e 
cultural no cenário internacional (PLANO ESTRATÉGICO DA CIDADE DO RIO DE 
JANEIRO, 2009, p. 20). 
 O Plano traçou 37 iniciativas estratégicas distribuídas nas dez áreas de 
resultado da governança e a sua maior aspiração era “Tornar a Cidade do Rio de 
Janeiro o melhor lugar para se viver e trabalhar no Hemisfério Sul” (PLANO 
ESTRATÉGICO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, 2009, p. 11). No que diz 
respeito às metas relacionadas com a projeção da imagem da cidade 
internacionalmente, pode-se destacar as seguintes iniciativas estratégicas para as 




Quadro 8: Estratégias visando o posicionamento internacional do Rio 
Área de Resultado Iniciativa Estratégica Metas 
Emprego e Renda Rio Capital do Turismo: embora a 
cidade já seja consolidada no mercado 
turístico, o número de visitantes vem 
decrescendo devido ao aumento da 
insegurança, da ausência de política 
de promoção da imagem da cidade e 
da infraestrutura turística obsoleta. 
Criação de uma política 
de promoção da cidade; 
promoção de eventos; 
expansão da rede 
hoteleira; sinalização 
turística; aumento do 
número de turistas; 
geração de empregos 
no setor. 
Rio Capital da Moda e Design: a 
cidade pode ser referência no setor 
devido à inspiração em suas belezas 




(Marina da Glória como 
espaço de eventos 
ligado à moda);  atração 
de empresas 
internacionais de 
destaque no setor; 
aumento da visibilidade 
do Rio no exterior. 
Infraestrutura Urbana Porto Maravilha: a renovação urbana 
da área portuária constitui uma 
oportunidade de valorização 
patrimonial da cidade. Espaço 
degradado e sem uso que pode se 
transformar em grande potencial 
turístico, econômico e social. 
Renovação da área com 
a melhoria na condição 
de  vida local; atração 
de novos moradores e 
empresas para a região; 
restauração do 
patrimônio cultural e 
incremento de 
atividades culturais e 
turísticas. 
Transporte TransCarioca  e TransOeste: com a 
expansão da cidade para a Barra da 
Tijuca, o transporte público que liga 
partes da cidade à essa região ficou 
precário, lento e oneroso. 
Criação de corredores 
de ônibus expressos, 
em faixa dedicada, 
ligando partes da cidade 
à Barra da Tijuca. 
Cultura, Esporte e 
Lazer 
Expansão de quadras e vilas 
olímpicas: a cidade apresenta 
carência de equipamentos desportivos. 
Ampliação de espaços 
para prática esportiva: 
construção  de vilas 





nas escolas municipais 
e áreas públicas. 
Cultura na rua: incorporar a prática 
cultural no cotidiano do carioca. 
Programação anual de 





visando ocupar diversas 
regiões da cidade. 
Fonte: Plano Estratégico da Cidade do Rio de Janeiro, 2009. Elaborado por: Ana Maria Vieira 
Fernandes, 2016. 
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 A partir da análise do Quadro 8, nota-se que a cidade vinha se dedicando à 
inserir-se no mapa global, visando atrair investimentos estrangeiros, sobretudo por 
meio de atividades turísticas e culturais, que deveriam ser potencializada através do 
investimento em infraestrutura e da promoção da imagem da cidade, e também a 
partir da promoção de eventos internacionais relacionados à moda, à cultura e, 
principalmente, ao esporte. 
 Por isso, as estratégias apresentadas evidenciam as obras de renovação 
urbana, a criação de calendário de eventos e megaeventos, a melhoria na qualidade 
dos transportes e dos espaços públicos, bem como incentivo à cultura; ações já 
orientadas pelos esforços de promover a imagem da cidade nacional e 
internacionalmente. 
 Dando continuidade a esse modelo de gestão, o Prefeito Eduardo Paes 
publicou, em 2013, uma nova versão do Plano Estratégico da Cidade: “Rio pós-2016 
– O Rio mais integrado e competitivo (2013 – 2016)”. O novo Plano foi elaborado 
pela Prefeitura em conjunto com uma empresa global de consultoria estratégica, a 
McKinsey Brasil, responsável por auxiliar diversas empresas a se tornarem mais 
competitivas (PLANO ESTRATÉGICO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, 2013). 
 A atualização do plano deu enfoque ao Rio Olímpico, e ressaltou o sucesso 
do plano anterior. Na carta de apresentação do documento, escrita pelo prefeito, são 
destacadas as conquistas da cidade maravilhosa a partir de um discurso que 
evidencia a importância do Plano Estratégico no avanço na forma de administrar a 
cidade. As conquistas elencadas são: a consagração da cidade como palco dos 
megaeventos (Jornada Mundial da Juventude, em 2013; a Copa de 2014; os Jogos 
Olímpicos e Paralímpicos de 2016); os projetos culturais; o projeto de recuperação 
de áreas degradadas, como o Projeto Porto Maravilha na Região Portuária, bem 
como o início das obras de mobilidade urbana visando a preparação da cidade para 
os Jogos 2016 (PLANO ESTRATÉGICO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, 2013). 
 As iniciativas estratégicas traçadas neste plano, agora 58, também são 
distribuídas segundo às dez áreas de resultado da governança já mencionadas 
anteriormente. Todas as ações e obras relacionadas diretamente com os Jogos 
Rio’2016 são marcadas com o símbolo Olímpico em sua descrição, revelando a 
intencionalidade do Plano em preparar a cidade para os megaeventos. O Quadro 9 
apresenta alguns dos principais projetos relacionados ao legado olímpico 
apresentado no Plano. 
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Quadro 9: Iniciativas estratégicas relacionadas ao legado olímpico 
Área de Resultado Iniciativa Estratégica Metas 
Educação Rio Criança Global: proporcionar 
oportunidades futuras. 
Estender o ensino da língua 





 ano de todas as escolas 
municipais da cidade. 





 VLT do Centro 
Melhorar a qualidade do 
transporte público e da 
mobilidade urbana a partir de 
um sistema de transporte 
mais integrado com os 
modais de transporte e de 
corredores exclusivos para 
ônibus articulados, diminuindo 
o número de carros nas ruas. 
Habitação e 
Urbanização  
Porto Maravilha: Idem infraestrutura 
urbana do quadro anterior. 
 
Idem infraestrutura urbana do 
quadro anterior. 
Parque Olímpico: garantir um legado 
ambiental, arquitetônico, cultural e 
econômico sustentável em benefício do 
ambiente urbano e da qualidade de 
vida dos cidadãos. 
Assegurar condições para 
disputa dos Jogos; legado 
esportivo para a cidade a 
partir da criação do Centro 
Olímpico de Treinamento. 
Ordem Pública e 
Conservação 
Rio em Ordem: sistematizar a atuação 
da Guarda Municipal e dos órgãos de 
fiscalização e controle urbano e 
promover o ordenamento do espaço 
público. 
Avançar no restabelecimento 
da Ordem Pública eliminando 
a desordem dos bairros, 
gerando um ambiente mais 
seguro para o morador e 
turistas. 
Rio Acessível: renovação de 
pavimentos e passeios, com a remoção 
de obstáculos e implantação de 
rampas de concreto, implantação de 
piso tátil, faixas lisas para cadeirantes 
e correção de meio-fio. 
 
Tornar o Rio uma metrópole 
referência em acessibilidade, 
com logradouros públicos e 
transporte adaptados para 
deficientes; fazer com que as 
novas obras da cidade 
passem a ser realizadas nos 
padrões de acessibilidade. 
Meio Ambiente e 
Sustentabilidade 
Expansão do Saneamento: a 
universalização do saneamento 
envolvendo o esgotamento sanitário, 
drenagem e pavimentação nas áreas 
mais deficitárias. 
Melhoria da saúde pública e 
da qualidade de vida, bem 
como redução de despejo de 
esgotos sem tratamento nos 
rios. 
Qualidade de Águas Urbanas: 
despoluição das baías de Guanabara, 
Sepetiba e lagoas de Jacarepaguá e 
barra e praias oceânicas.  
Ampliação da rede coletora 
de esgotos, novas ETE’s e 
medidas estruturantes para 
controle da poluição difusa. 
Desenvolvimento 
Econômico 
Rio Capital do Turismo: Idem 
Emprego e Renda do quadro anterior. 
Idem Emprego e Renda do 
quadro anterior. 
Desenvolvimento Social Rio em Forma Olímpica: implantação 
de núcleos em comunidades que 
ofereçam atividades esportivas, 
culturais, sociais, éticas e de saúde. 
 
Melhor aproveitamento do 
tempo ocioso dos jovens em 
áreas carentes; 
estabelecimento de uma 
cultura de hábitos saudáveis. 
Fonte: Plano Estratégico da Prefeitura do Rio de Janeiro (2013 – 2016). Organizado por: Ana Maria 
Fernandes, 2016. 
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 De acordo com os dados apresentados no Quadro 9, têm-se uma ideia 
acerca das estratégias de renovação urbana que foram realizadas impulsionada 
pelos Jogos Olímpicos. As mesmas serão apresentadas com maior detalhamento no 
item subsequente. 
  Dando enfoque ao desejo de posicionar-se competitivamente no mercado 
internacional, nota-se a importância dada ao turismo como vetor de atração de um 
fluxo de consumidores. A área de resultado “Desenvolvimento Econômico” evidencia 
a relação entre os megaeventos e a atividade turística. Embora o Rio de Janeiro já 
seja consolidado como um destino turístico internacional, o seu fluxo de turistas e a 
permanência dos mesmos na cidade não vêm aumentando conforme o desejo de 
agentes públicos e privados. Isso ocorre, sobretudo, devido à falta de investimentos 
em infraestrutura. Desse modo, aproveitar a oportunidade dos megaeventos para 
investir nesses elementos e promover a imagem do Rio “repaginado” na esfera 
internacional foi uma das prioridades desse governo. 
 A ação estratégica de transformar o Rio na capital do turismo visa 
potencializar a atratividade do município por meio de uma série de projetos 
estruturados em quatro pilares: i) melhoria do ambiente da cidade para o turismo 
(investimentos em infraestrutura turística, ampliação da rede hoteleira, melhoria na 
hospitalidade e nos serviços de informação e sinalização turística e criação de um 
calendário de eventos); ii) campanhas de promoção da imagem da cidade 
(divulgação do Rio em eventos internacionais, campanhas de TV no exterior e a 
partir de material promocional); iii) definição do posicionamento estratégico do 
turismo na cidade e iv) expansão da lei de incentivo a hotéis: ampliar a oferta de 
leitos (PLANO ESTRATÉGICO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, 2013).   
 Por isso, é importante destacar que as estratégias do Plano descritas acima 
impulsionam intervenções no espaço urbano a fim de promover a imagem da cidade 
carioca como a renovação de áreas degradadas e a instalação de novos 
equipamentos culturais como o Museu de Arte do Rio (MAR) e o Museu do Amanhã, 
a exemplo do que vem acontecendo na zona portuária da cidade e que será 
discutido posteriormente, afinal, alguns desses processos criam problemáticas e 
reforçam desigualdades sociais.  
 Ainda é importante ressaltar as estratégias relacionadas diretamente à área 
cultural da cidade presente no Plano. Essas estratégias são contempladas, 
sobretudo, por meio da renovação do Porto Maravilha. Os investimentos nessa área 
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de atuação demostram o papel do patrimônio mundial e da cultura nas estratégias 
de renovação urbana da cidade, tema discutido no quarto e último capítulo desta 
tese. 
 Duas estratégias na área cultural que merecem destaque são: o Pólo Cultural 
da Zona Portuária e o Rio Patrimônio-Centro. A primeira envolve a Operação Urbana 
Porto Maravilha (que será apresentada posteriormente) e a apresenta como um dos 
projetos mais importantes dentro do desenvolvimento estratégico do Rio de Janeiro. 
A principal meta dessa estratégia de renovação urbana é consolidar a região 
portuária como um local de fomento à cultura a partir da instalação de equipamentos 
culturais como o Museu de Arte do Rio (MAR), na Praça Mauá, o Museu do 
Amanhã, no Píer Mauá, e de outros projetos culturais. Já a segunda estratégia visa 
o incentivo ao uso sustentável do patrimônio cultural da cidade, focando em imóveis 
públicos e privados a partir de ações de restauro e campanha de promoção e 
conservação do centro histórico da cidade (PLANO ESTRATÉGICO DA CIDADE DO 
RIO DE JANEIRO, 2013).  
 Já no início do ano de 2016, a Prefeitura lançou seu mais recente Plano 
Estratégico com metas para os próximos quatro anos. O Plano foi apresentado no 
dia 01 de março, data em que o Rio comemorou os seus 451 anos, no Museu do 
Amanhã, símbolo máximo da renovação urbana da cidade. O Plano Estratégico da 
Cidade do Rio de Janeiro, de 2017 a 2020, contempla 59 iniciativas estratégicas e 
68 metas dentro da visão de desenvolvimento estratégico da cidade. Esse 
documento integra o Projeto Rio Visão 500 que apresenta 70 aspirações para o 
município até 2065, ano que o Rio completará 500 anos. Um exemplo dessas 70 
aspirações é o Rio tornar-se, até 2045, a cidade com maior fluxo de turistas 
internacionais na América Latina e com significativo capital simbólico (PREFEITURA 
DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, 2016). 
  Nos próximos itens serão apresentadas como as estratégias de renovação 
urbana se materializaram no espaço do Rio impulsionadas pelos Jogos Olímpicos de 
2016 e orientadas pelos Planos Estratégicos vigentes desde a década de 1990, 
além da discussão de como o empreendedorismo urbano desenvolvido na cidade 
deixou um legado de contradições e desigualdades na mesma.  
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3.3 – Da Cidade Maravilhosa à Cidade Olímpica: principais intervenções 
urbanas orientadas para os Jogos Rio’2016 
 
 Para alcançar o seu novo projeto de cidade global a partir de ações 
orientadas pelo empreendedorismo urbano, a cidade do Rio de Janeiro foi sede de 
alguns megaeventos como os Jogos Panamericanos (2007), os Jogos Militares 
(2011), a Jornada Mundial da Juventude (2013), a Copa do Mundo de Futebol 
(2014) e os Jogos Olímpicos (2016). Embora a maior parte desses megaeventos 
tenha impulsionado a construção de grandes projetos urbanísticos que contaram 
com a instalação de equipamentos reaproveitados pelos Jogos’2016, esta tese 
concentra-se nas intervenções realizadas para as Olimpíadas, pois esta foi o maior e 
mais recente megaevento sediado pela cidade e, ainda, foi espelhado em Barcelona, 
também objeto de estudo desta pesquisa. 
 A cidade do Rio de Janeiro já vinha tentando lograr a sede dos Jogos 
Olímpicos desde o final dos anos 1990, quando candidatou-se para as Olimpíadas 
de 2004 com a contribuição de alguns técnicos catalães. Já nesta candidatura, a 
vontade política era a de se espelhar em Barcelona e o principal discurso era o de 
promover uma transformação significativa no tecido urbano da cidade (BORJA, 
2011; MONTANER, 2011). A candidatura para os Jogos já era um objetivo muito 
importante para a cidade, pois, de acordo com CURI (2013, n.p.): 
 
Megaeventos esportivos significam para políticos a oportunidade de 
aumentar sua influência, se projetar internacionalmente e garantir a sua 
base eleitoral. Além disso, é possível melhorar a imagem da própria cidade, 
do próprio país, tornando a região mais atrativa para investimentos e 
colaborações econômicas. Tais efeitos interessam a várias grandes 
empresas locais, que imaginam lucrar não só com as construções 
necessárias para o próprio evento, mas em longo prazo. A valorização do 
lugar é também desejada por imobiliárias. Os megaeventos esportivos se 
tornaram lócus importantíssimos de uma disputa internacional por recursos. 
  
 A governança municipal não mediu esforços para tornar-se cidade-sede. 
Segundo Borja (2011), a primeira candidatura do Rio de Janeiro, para 2004, 
priorizou a extensa zona central que possuía muitos espaços disponíveis para 
intervenções na cidade e melhora do tecido urbano, como a utilização da Ilha do 
Fundão, por exemplo. Todavia, a cidade vencedora foi Atenas, na Grécia. 
 O Rio candidatou-se novamente para 2016, dessa vez com uma proposta 
vencedora, também inspirada em Barcelona. Em vários de seus discursos, o então 
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prefeito da cidade, Eduardo Paes, deixou claro o seu desejo de que o Rio se torne a 
nova Barcelona. Em um discurso realizado no Seminário sobre “Os Jogos Olímpicos 
e o legado para o Brasil”64, Paes afirmou que “as Olimpíadas vão além de um evento 
esportivo, sendo um evento geopolítico, onde os países têm a oportunidade de 
mostrar o seu potencial ao mundo”, explicitando o tipo de governança orientada para 
o empreendedorismo urbano. O prefeito ainda declarou que buscou o seu modelo de 
cidade na experiência na metrópole mediterrânea, afirmando que “o Rio de Janeiro 
vai ter um legado muito maior do que o legado de Barcelona”.  
 Segundo o arquiteto e urbanista entrevistado, o Sr. Augusto Ivan Pinheiro, 
presidente da Empresa Olímpica Municipal do Rio de Janeiro (EOM)65:   
 
O modelo utilizado aqui é muito colado no de Barcelona. O Eduardo Paes 
fala muito no Maragall, que as olimpíadas devem servir a cidade e não a 
cidade servir as olimpíadas. Tem uma historia curiosa aqui que não é muito 
contada que é a chegada das missões cientificas. Você teve um momento 
que foi missão francesa, austríaca, depois de novo uma interferência do 
Agache na cidade, depois do grego Doxiadis. Se você for estudar a história 
do Rio, São Paulo também, são cidades cosmopolitas que receberam 
migrações, gente muito pobre também, e também gente formada, então 
grandes arquitetos vieram pra cá, trabalharam aqui, então não é estranho o 
Rio ter essa proximidade com estrangeiros. Então os espanhóis foram 
chegando e realmente Barcelona começou a ter uma influência sobre o Rio 
e quando chegou a oportunidade dos jogos os espanhóis estavam quase 
que estabelecidos aqui, já trabalhando, prestando consultorias... Fizeram 
um estudo para ligação da Quinta da Boa Vista com a baía de Guanabara 
que não saiu do papel, por exemplo. Enfim, estavam aqui e influenciaram 
nessa ideia de que você precisa aproveitar a oportunidade de um grande 
evento para que a cidade mude, para que traga um novo tempo, um 
paradigma, então eles trouxeram essa ideia, a oportunidade de 
transformação pelos jogos (PINHEIRO, 2016, informação verbal). 
 
 
 Na tentativa de se espelhar em Barcelona, Eduardo Paes fechou um acordo 
com o ex-prefeito da capital catalã, Pascoal Maragall, que estava à frente da 
renovação urbana da cidade na ocasião dos jogos (prefeito de Barcelona de 1982 a 
1997). Tal acordo foi firmado para que o prefeito do Rio pudesse ter acesso aos 
técnicos participantes dos projetos de Barcelona por meio de consultorias, como os 
arquitetos Ferran Ferrer i Viana e Félix Pérez Pérez que, dentre outros projetos, 
                                                        
64
 Seminário promovido pelo grupo LIDE (Grupo de Líderes Empresariais) em 29 de maio de 2015 
com empresários de vários países. O Grupo LIDE, gerenciado pelo empresário João Doria e atual 
prefeito da cidade de São Paulo, é um grupo privado que reúne empresário de quatro continentes 
para discussão de governança coorporativa pública e privada (Fonte: Grupo LIDE, disponível em 
<http://www.lidebr.com.br>, acesso em 11 junho 2015). 
65
 PINHEIRO, Ivan Augusto. Entrevista. [mai. 2016]. Entrevistadora: Ana Maria Vieira Fernandes. Rio 
de Janeiro, 2016. Arquivo .mp3. 
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comandaram a bem sucedida campanha “Barcelona Posa’t Guapa” de promoção da 
imagem da cidade, analisada no capítulo anterior.  
 Em entrevista66, o Sr. Ferran Ferrer i Viana contou sobre o acordo e ressaltou 
o entusiasmo de Eduardo Paes ao conhecer mais de perto a renovação urbana e 
imagética sofrida pela cidade mediterrânea, enfatizando o seu desejo de replicar tais 
estratégias na cidade carioca. 
 Todavia, Borja (2011) afirma que a proposta da cidade brasileira é distorcida 
da proposta catalã, uma vez que a proposta de renovação urbana do Rio concentrou 
as maiores intervenções voltadas aos Jogos e quase metade dos seus 
investimentos na zona oeste da cidade, uma zona de expansão natural do Rio, 
afastada do centro, a qual já abriga condomínios de casas e apartamento de luxo. 
Tal decisão resultou em importantes custos sociais e ambientais, pois essa é uma 
área com muitas lagoas e mangues e também habitada por comunidades mais 
pobres. A construção da Vila Olímpica e do Parque Olímpico, por exemplo, se deu 
nessa zona e impulsionaram remoções de comunidades pobres, alavancaram o 
valor do solo naquele local e causaram danos ambientais, conforme será discutido 
posteriormente.  
 Montaner (2011, p. 220, tradução nossa) pontua que o Rio de Janeiro optou 
por um urbanismo neoliberal que obedece, em primeiro lugar, os grandes interesses 
imobiliários: 
 
En vez de aprovechar para mejorar la estructura de lo existente, se ha 
propuesto levantar la Villa Olímpica y los hoteles en Barra da Tijuca. 
Intervenir en esta área, tan frágil desde el punto de vista ecológico, con 
lagunas y pantanos, a unos 40 kilómetros del centro de Río, en la que vive 
una minoría de 180.000 personas, solo es interpretable desde los intereses 
de la más pura especulación inmobiliaria. Por otra parte, para resolver los 
recurrentes colapsos, en una red que pivota sobre muy pocas avenidas, 
túneles y viaducto, se tendrá que implementar totalmente la infraestructura 
viaria y apostar por el trasporte público. Parece que ni Londres ni Río de 
Janeiro van a aprender de Barcelona. 
 
 
 Segundo Borja (2011), a proposta de renovação urbana do Rio é elitista, 
especulativa e reforça a desigualdade social a partir da fragmentação do tecido 
urbano, sendo insustentável pelos custos ambientais e, ainda, economicamente 
inviável, pois cria uma oferta que dificilmente encontrará uma demanda solvente 
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 VIANA, Ferran i Ferrer. Entrevista [maio 2014]. Entrevistadora: Ana Maria Vieira Fernandes. 
Barcelona, 2014. Arquivo.mp3. 
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para  a mesma. Para ele, a cidade do Rio de Janeiro perdeu a oportunidade de 
desenvolver zonas menos favorecidas, caracterizando-se como politicamente 
antidemocrática. “Se ha perdido una gran oportunidad” (BORJA, 2014, informação 
verbal).  
 Neste ponto, a fala de Borja é contraditória com a sua afirmação sobre a 
necessidade de se considerar uma demanda solvente, o que evidencia a 
mentalidade do planejamento estratégico das cidades que orienta as suas ações 
para os possíveis consumidores, pessoas de poder aquisitivo, como investidores e 
também turistas, em detrimento de um planejamento orientado para o cidadão.  
 A candidatura do Rio de Janeiro para cidade-sede dos Jogos Olímpicos de 
2016 foi elaborada pelo Comitê Olímpico Brasileiro (COB) em parceria com as três 
esferas de gestão (federal, estadual e municipal) e com o Comitê Organizador Rio 
2016, representação do Comitê Olímpico Internacional (COI) no Brasil. A 
candidatura foi aceita durante assembleia do COI, em 2009, na cidade de 
Copenhagen, Dinamarca. 
 Para a melhor gestão e organização dos jogos, foi criado o primeiro 
Consórcio Tripartite da Administração Pública Brasileira, por meio da Lei 
12.396/2011, com o objetivo de coordenar a participação da União, do Estado e do 
Município do Rio de Janeiro na preparação e realização dos Jogos 2016. 
 Denominado como Autoridade Pública Olímpica (APO), este consórcio 
interfederativo foi desmontado após a finalização dos Jogos Paralímpicos, em 
setembro de 2016. Em entrevista67, o presidente da APO, Sr. Marcelo Pedroso, 
explicou que no âmbito federal existe o GeoOlimpíadas, que integra os ministérios 
que se articulam com a preparação dos jogos. No governo do Estado existe a Casa 
Civil do Estado, que faz a integração internamente dentro do Estado e, no âmbito 
municipal há a Empresa Olímpica Municipal (EOM), criada em 2011, que articula 
todos os atores municipais e foi o órgão responsável por organizar e fiscalizar as 
obras da Matriz de Responsabilidade e do Plano de Políticas Públicas dos Jogos Rio 
2016 em nível municipal. 
 Pedroso ainda explicou como funcionava o sistema do consórcio e, ainda, 
apresentou as áreas que sofreram intervenções urbanas para a realização dos 
Jogos Olímpicos, denominadas como clusters: Barra da Tijuca (o “coração” dos 
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Jogos, abrigando as principais instalações olímpicas); Copacabana, Maracanã e 
Deodoro (Figura 87). 
 Segundo explicou o entrevistado, as intervenções urbanas para os Jogos 
foram divididas em dois grandes eixos: a Matriz de Responsabilidade e o Plano de 
Políticas Públicas. A Matriz de Responsabilidade ficou a cargo do Comitê Rio 2016, 
responsável por preparar as condições para as competições em si, bem como 
organizar todas as necessidades demandadas pelas mesmas. Assim, a Matriz de 
Responsabilidade são as intervenções exclusivas para os Jogos, como o Parque 
Olímpico e suas arenas esportivas, a infraestrutura de energia elétrica e o centro 
internacional de mídia e comunicação e a Vila dos Atletas, local de moradia dos 
atletas e de suas comissões durante as competições. Sem essa matriz concretizada, 
os jogos não aconteceriam. O papel da APO perante a Matriz de Responsabilidade 
foi o de acompanhar e fiscalizar o andamento das obras e repassar tais informações 
para os órgãos de fiscalização e controle, prestar contas das obras para a 
sociedade, bem como realizar o marketing e a promoção das mesmas (PEDROSO, 
2016, informação verbal). 
 
Figura 87: Clusters Jogos Olímpicos: locais de intervenção urbana 
 
Fonte: Google Earth, 2016. Elaborado por Ana Maria Vieira Fernandes, 2016. 
  
 Já o Plano de Políticas Públicas foi de responsabilidade da gestão pública e 
diz respeito à preparar a infraestrutura da cidade para receber as competições. 
Nesse sentido, o entrevistado afirmou que os investimentos realizados pelo poder 
público se caracterizam pela ampliação ou antecipação de políticas públicas que 
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geraram um legado, pois propiciaram o desenvolvimento urbano da cidade e 
tiveram, como consequência, ganhos no campo social, econômico e ambiental. 
Algumas intervenções urbanas dentro do Plano de Políticas Públicas são as obras 
de mobilidade urbana: BRT (Bus Rapid Transit – Transporte Rápido por Ônibus, um 
sistema de transporte coletivo rápido que circula por faixas exclusivas, como a 
TransOeste, TransCarioca e a TransOlímpica e visa dar vazão ao volume de 
veículos e ser um transporte público moderno e de qualidade), VLT (Veículo Leve 
sobre Trilhos – espécie de trem que circula na superfície da cidade), a Linha 4 do 
metrô, que vai de Ipanema até a Barra da Tijuca, o controle de enchentes e o projeto 
do Porto Maravilha (PEDROSO, 2016, informação verbal). 
 Ainda de acordo com Pedroso, o prefeito Eduardo Paes buscou como 
referência para a implementação dessas políticas públicas no Rio a cidade de 
Barcelona, apontada, segundo o entrevistado, como o modelo mais emblemático do 
mundo de como utilizar os jogos para que este gere benefícios para um município. 
Em sua opinião, os Jogos do Rio foram uma ótima oportunidade para colocar em 
prática as políticas públicas acima mencionadas (PEDROSO, 2016, informação 
verbal). 
 O presidente da APO ainda informou que a criação dos quatro clusters 
viabilizou a organização e o acompanhamento das obras e do projeto olímpico como 
um todo, sendo que cada cluster possuía áreas-temas acompanhadas por técnicos 
especializados em cada uma. Uma equipe multidisciplinar foi formada com mais de 
100 técnicos e especialistas atuantes nas quatro áreas (PEDROSO, 2016, 
informação verbal). 
 O cluster da Barra da Tijuca abrigou o Parque Olímpico (Figura 88), principal 
área das competições, com nove diferentes equipamentos desportivos nos quais 
foram disputadas 16 modalidades olímpicas e 9 paralímpicas: Centro de Tênis 
(número 1 na Figura 87), Estádio Aquático (2), Velódromo (3), Arenas Carioca 1, 2 e 
3 (números 4 5 e 6), Arena do Futuro (7), Arena Rio (8), HSBC Arena e Parque 
Maria Lenk de natação (9), International BroadCast Centre - Centro de Mídia (IBC) 
(10 e 11) e Vila dos Atletas (número 12). O número 13 corresponde ao live site, 
espaço com telões para o público assistir as competições de fora das arenas.  
 Pedroso ressaltou na entrevista que tanto a Arena do Futuro (sede do 
handebol) como o Centro Aquático possuem uma característica peculiar, que é a 
arquitetura nômade. Isso significa que ambos são desmontáveis. Após os Jogos, 
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essas estruturas serão desmontadas e remontadas como quatro diferentes escolas 
municipais. Uma escola será construída na própria região e as outras espalhadas 
em outros pontos da cidade. Já o parque aquático será transformado em dois 
parques aquáticos da prefeitura, em um projeto que visa o desenvolvimento de 
esportes. Já as Arenas Cariocas 1, 2 e 3, o Centro de Tênis, o Velódromo, o Parque 
Maria Lenk e a HSBC Arena (esses três últimos são estruturas construídas para o 
Pan de 2007) devem permanecer no local e integrar o chamado Centro de 
Treinamento Olímpico, um legado dos Jogos para a cidade. As Figuras 89 e 90 
mostram a obras no Parque Olímpico.  
 
Figura 88: Parque Olímpico em abril / 2016 – Cluster Barra da Tijuca 
 
Fonte: Google Earth, 2016. Elaborado por Ana Maria Vieira Fernandes, 2016. 
 
 
 Referente aos investimentos no Parque Olímpico, o presidente da APO 
afirmou que o governo federal financiou e a prefeitura executou a construção do 
Centro Aquático, da Arena do Futuro, do Velódromo e do Centro de Tênis. Já a 
iniciativa privada investiu na construção das outras três arenas, do IBC e do hotel de 
mídia e da Vila dos Atletas, já destinada ao desenvolvimento imobiliário dentro da 
lógica da parceria público-privada, assim como o espaço remanescente devido à 




Figura 89: Centro de Tênis                      Figura 90: Promoção do legado 
 
Fonte: Ana Maria Vieira Fernandes, 2016. 
 A Vila dos Atletas (Figura 91), construída totalmente com dinheiro privado, 
possui 37 edificações das empreiteiras Andrade Gutierrez, Carvalho Rosken e 
Odebrecht, que trabalharam em consórcio para concretizar o condomínio chamado 
Ilha Pura (Figura 92), adaptado, inicialmente, para a acomodação dos atletas e das 
suas comissões e privatizado com o encerramento dos Jogos. Os apartamentos 
estão sendo vendidos para uso residencial e, de acordo com o entrevistado Ivan 
Pinheiro (2016, informação verbal), a maioria deles já havia sido comercializada 
mesmo antes do início do megaevento. Essa financeirizaçao do espaço por meio da 
habitação é uma das marcas mais evidentes do planejamento estratégico da cidade, 
conforme também ocorreu com a Vila Olímpica de Barcelona, no bairro Nova Icária. 
Tal lógica eleva o valor do solo nesse local, elitiza a área e promove a expulsão de 
muitas famílias pobres, como é o caso da Comunidade da Vila Autódromo, que será 
discutido posteriormente.  
 
Figura 91: Vila dos Atletas                          Figura 92: Ilha Pura 
                                                                         
Fonte: Ana Maria Vieira Fernandes, 2016. 
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 Outra obra emblemática que deve ser destacada é o Campo Olímpico de 
Golfe, modalidade que retornou aos Jogos após um século. De acordo com o 
entrevistado Ivan Pinheiro, o relatório inicial do COI não considerou os campos de 
golfe existentes na cidade como desafiadores para o campeonato olímpico. Por essa 
razão, o campo oficial dos Jogos teria que ser construído e, para isso, foi escolhido 
um terreno localizado na Área de Proteção Ambiental (APA) de Marapendi, próximo 
à lagoa de mesmo nome e ao Parque Olímpico, na divisa entre o Recreio e a Barra. 
 Essa escolha gerou enorme polêmica, pois a construção do campo de golfe 
nesse local traria muitos impactos à APA e, por isso, muitos ambientalistas foram 
contra. Segundo o entrevistado, apesar de o terreno ser uma APA, o mesmo havia 
sido um local de extração de areia para fabricação de vidro durante muito tempo, o 
que descaracterizou bastante a fauna, a flora e a configuração geomorfológica do 
local. Ainda na APA havia uma fábrica na qual eram feitas as fôrmas e as partes de 
concreto, e então o local ficou completamente antropizado e dilapidado.  
 A vantagem apontada por Ivan Pinheiro na construção do campo de golfe 
olímpico em uma APA foi a de que essa intervenção reverteu o processo de 
degradação já existente no local a partir de um projeto harmônico com a paisagem 
local. Pinheiro ainda informou que houve um concurso internacional de projetos para 
o campo, patrocinado pelo COI. Foram selecionados 90 projetos e os últimos 8 
foram julgados por um júri formado por consultores internacionais e alguns 
arquitetos, inclusive ele. O projeto vencedor foi o de um arquiteto norte-americano 
que apresentou uma proposta entre o uso antrópico e a proteção da natureza que 
buscava realizar as obras a partir da reconstrução da morfologia antiga existente, 
usando menos grama e mais vegetação de restinga, além do estudo biológico sobre 
fauna e flora e a formação de corredores ecológicos a partir do replantio da 
vegetação (PINHEIRO, 2016, informação verbal). Depois da construção do campo, 
 
Houve a volta de animais, como capivara e jacaré. É um ambiente artificial, 
mas os animais podem circular em ilhas de vegetação de restinga, então 
vale como um ‘case’. Além disso, toda água de irrigação do golfe vem com 
o reaproveitamento das águas dos lagos, não se gasta água pública, 
deixando um legado de recuperação ambiental de uma área degradada 
(PINHEIRO, 2016, informação verbal).  
 
 Sobre isso, o presidente da APO, também afirmou em entrevista: “para nós, o 
ponto alto do campo de golfe foi a análise de que o mesmo não degrada e ainda 
ajuda a manter a área conservada” (PEDROSO, 2016, informação verbal). 
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 Ao ser questionado sobre a elitização desse espaço, o entrevistado Ivan 
Pinheiro afirmou: “o novo campo de golfe, que é privado, vai ser público no sentido 
de que você pode jogar mesmo sem ser sócio, você paga e joga. É caro, mas existe 
essa possibilidade de acesso” (PINHEIRO, 2016, informação verbal). Mesmo com 
estas e outras contradições socioambientais colocadas, o campo de golfe foi 
implantado e caracteriza-se como mais um espaço elitizado e de segregação 
socioespacial nessa zona da cidade (Figura 93).  
 O cluster de Copacabana foi composto pela Arena de Vôlei de Praia 
(construída especialmente para os Jogos), a Lagoa Rodrigo de Freitas, o Forte de 
Copacabana e a Marina da Glória, na qual foram realizadas as disputas de vela. A 
Marina da Glória (Figura 94), foi renovada na ocasião dos Jogos, transformando-se, 
também, em um moderno centro de eventos e de lazer. Tais construções foram 
bastante criticadas, pois a sua nova estrutura comprometeu a paisagem do Pão de 
Açúcar e também gerou impactos no Parque do Flamengo, adjacente à ela. Uma 
vez que ambos elementos são reconhecidos pela UNESCO como Patrimônio 
Mundial, tais questões serão discutidas no capítulo posterior acerca do papel do 
patrimônio cultural mundial na renovação urbana das cidades.  
 
Figura 93: Campo Olímpico de Golfe             Figura 94: Marina da Glória  
 
Fonte: Autoridade Pública Olímpica, 2016. 
 
 O cluster do Maracanã foi formado pelo Sambódromo (renovado para receber 
a largada e a chegada da maratona), o Estádio Olímpico do Engenhão, construído 
na ocasião do Pan 2007 (provas de atletismo) e os estádios do Maracanã (abertura 
e encerramento dos jogos e partidas de futebol) e Maracanãzinho (vôlei de quadra). 
O estádio do Maracanã já havia sido reformado na ocasião da Copa do Mundo de 
Futebol, em 2014, e também impulsionou a remoção de algumas famílias que 
habitavam as áreas adjacentes.  
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 Por fim, o cluster do Complexo Esportivo de Deodoro, localizado na Vila 
Militar às margens da Avenida Brasil na zona oeste, foi construído para o Pan 2007, 
abrigou os Jogos Militares de 2011 e foi renovado para os Jogos de 2016, sendo o 
segundo maior complexo esportivo das Olimpíadas. Ele recebeu onze modalidades 
olímpicas nas seguintes instalações desportivas: Centro Olímpico de BMX, Centro 
Olímpico de Hóquei, Estádio de Canoagem Slalom, Pista de Mountain Bike, Arena 
da Juventude, Estádio de Deodoro, Centro Olímpico de Tiro, Centro Aquático de 
Deodoro e Centro Olímpico de Hipismo. 
 Conforme Pedroso afirmou em entrevista, esse cluster também deixará um 
legado importante para a cidade após os Jogos, pois a estrutura onde foram 
disputadas a Canoagem Slalom, BMX e Mountain Bike serão transformadas na 
segunda maior área de lazer da cidade, a única área verde da região, um grande 
parque público batizado de “Parque Radical” para uso de cerca de 1,5 milhão de 
moradores dos bairros do entorno. Para essa transformação, o local ainda irá 
receber instalações complementares como pista de skate, locais para piquenique, 
abertura de trilhas, centros de convivência etc. 
 Segundo o entrevistado Ivan Pinheiro, o Centro de Canoagem (Figura 95) já 
pode ser considerado como um “pré-legado” para a população que habita os bairros 
pobres, os conjuntos populares e as favelas do local, pois logo quando o mesmo 
recebeu a água, em dezembro de 2015, foi invadido pela população, transformando-
se em um verdadeiro “piscinão”. Pinheiro informou que o prefeito permitiu que a 
população usufruísse do lago por alguns meses e depois retirou os moradores para 
os últimos preparativos para os Jogos. Nas palavras do entrevistado: “ficou quase 
um pré-legado, as pessoas já conhecem o que terão depois. Já estavam usando, e 
isso é bem interessante e curioso, pois o legado ocorreu antes da época. É claro 
que o local vai ter que ser administrado, vai ter um custo pra municipalidade manter” 
(PINHEIRO, 2016, informação verbal). 
 A prefeitura, então, negociou com o governo federal e com o exército, que 
mantém e controla o espaço, a concessão de uso do mesmo e a transformação 
dessa área, de 500 mil m2, no Parque Radical no qual o estádio de canoagem volta 




Figura 95: Centro de Canoagem – Cluster Deodoro 
 
Fonte: Autoridade Pública Olímpica, 2016. 
 
 Outras intervenções urbanas realizadas foram aquelas orientadas pelo Plano 
de Políticas Públicas que, de acordo com o arquiteto e urbanista entrevistado, Ivan 
Pinheiro, são projetos que estavam “engavetados” há anos e, por ocasião das 
olimpíadas, houve um aumento de investimento de recursos para os mesmos. 
 As obras de mobilidade urbana, do Plano de Políticas Públicas foram 
bastante emblemáticas na transformação da cidade. A abertura das faixas 
exclusivas dos BRT’s visaram conectar a Barra da Tijuca, área de expansão urbana 
do Rio, com outras zonas da cidade a fim de suprir a carência de ligações 
transversais de transporte e otimizar o trânsito, lento e oneroso. Essas novas vias 
hoje rasgam o tecido urbano da cidade: a TransOeste, um corredor exclusivo de 
ligação entre a Barra da Tijuca e o centro de Santa Cruz e de Campo Grande, em 56 
km de pista e 55 estações; a TransCarioca, corredor exclusivo que liga a Barra da 
Tijuca ao aeroporto internacional do Galeão; a TransOlímpica, que faz a ligação em 
corredor expresso pedagiado entre a região de Deodoro, na zona norte, e Recreio 
dos Bandeirantes, zona oeste e a TransBrasil, ligação entre Deodoro e o Centro 
(PLANO ESTRATÉGICO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, 2013). Todas essas 
novas vias fazem interligação com as redes de metrô e trem da cidade, e 
impulsionaram o alargamento de vias, a abertura de túneis, bem como a construção 
de pontes, viadutos e ciclovias.  
 Ainda têm-se a construção do Veículo Leve sobre Trilhos (VLT), que marca a 
paisagem do Rio renovado. De acordo com Pinheiro, o VLT, espécie de trem que 
circula na superfície da cidade, é um outro projeto que já vinha sendo desenvolvido 
na prefeitura há algum tempo e que não havia oportunidade pra sair da prancheta. 
Segundo o entrevistado, com a ocasião dos Jogos, foi realizada uma concessão de 
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serviços para a operação do sistema de bonde para concretizar o projeto que possui 
um trajeto de 27 quilômetros. O mesmo integra os diversos modais de transporte, 
como metrô, trem e barcas, circulando por pontos estratégicos da cidade, como 
Rodoviária, Praça Mauá, Avenidas Rio Branco e Presidente Vargas, Praça XV e 
Aeroporto Santos Dumont. A implantação do VLT visou descentralizar os terminais e 
diminuir a quantidade de linhas de ônibus que cruzam a região central todos os dias 
(PLANO ESTRATÉGICO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, 2013).  
 A Avenida Rio Branco, já fruto da Reforma Passos, também sofreu 
transformações significativas, como alguns de seus trechos convertidos em passeio 
público (Figura 96) e a implantação dos trilhos de parte do trajeto do VLT (Figura 
97). 
 
Figura 96: Passeio Público Rio Branco               Figura 97: Obras VLT 
 
Fonte: Ana Maria Vieira Fernandes, 2016. 
 
 Outra política que saiu do papel devido aos Jogos foi o controle de enchentes 
que, conforme Ivan Pinheiro afirmou em entrevista, é um sistema de grandes 
tanques de retenção pluvial implantado nas imediações do estádio do Maracanã. 
Segundo Pinheiro, desde o Plano Agache, da década de 1930, se pontua a 
importância e a necessidade de se controlar a velocidade da água nessa área. “O 
Agache propunha açudes na floresta da Tijuca. Reter a água ali e depois ir soltando 
gradativamente pro rio abaixo. Agora o sistema de hoje é diferente, mas o espírito e 
o conceito são os mesmos” (PINHEIRO, 2016, informação verbal). 
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 Uma das intervenções que causaram transformações mais expressivas na 
cidade também integra o Plano de Políticas Públicas: o projeto Porto Maravilha. Este 
se aproxima muito do urbanismo difundido por Barcelona e consiste na renovação e 
refuncionalização de áreas obsoletas, como a antiga região portuária do Rio. 
Espelhando Barcelona, essa área foi renovada e hoje se apresenta como um novo 
centro cultural, de lazer e consumo da cidade. A partir do projeto Porto Maravilha, o 
Rio de Janeiro consolidou novos atrativos turísticos por meio de uma nova 
tematização da capital carioca que, agora, não mais possui somente as praias, o 
carnaval e o Réveillon como principais atrativos, mas também englobou e deu 
destaque à cultura em seu mapa turístico.  
 A renovação urbana da antiga zona portuária do Rio foi efetivada pela 
Operação Urbana Consorciada da Área de Especial Interesse Urbanístico da Região 
Portuária do Rio de Janeiro (Lei Municipal no. 101/2009), a partir do projeto intitulado 
“Porto Maravilha”. Segundo Alberto Silva, presidente da Companhia de 
Desenvolvimento Urbano da Região do Porto do Rio de Janeiro (CDURP) 68 , o 
projeto do Porto Maravilha foi concebido para recuperar a infraestrutura urbana da 
região portuária e reintegrar essa área à cidade, envolvendo os transportes, o meio 
ambiente e o patrimônio cultural dessa localidade. A CDURP foi criada pela 
Prefeitura Municipal do Rio por meio da Lei Complementar 102/2001 a fim de gerir, 
acompanhar e fiscalizar a operação de renovação da área portuária (SILVA, 2016, 
informação verbal). 
 Foi contratada, via licitação, a concessionária Porto Novo para execução das 
obras até 2026, caracterizando a maior parceria público-privada do Brasil para 
recuperação de áreas degradadas, recebendo um investimento de R$ 8 bilhões. As 
obras contratadas são: construção e renovação das redes de infraestrutura urbana 
(água, saneamento, drenagem, energia, iluminação pública, gás natural e 
telecomunicações), demolição dos 4.790 metros do Elevado da Perimetral e 
substituição do sistema viário atual por um novo conceito de mobilidade urbana que 
privilegia o transporte público coletivo e incentiva um menor número de carros nas 
ruas a partir da implantação de novas vias, como a Via Expressa e a Via Binário do 
Porto, além da construção de 17 quilômetros em ciclovias, abertura de bulevares 
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 SILVA, Alberto. Entrevista. [mai. 2016]. Entrevistadora: Ana Maria Vieira Fernandes. Rio de 
Janeiro, 2016. Arquivo .mp3. 
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para pedestres, plantio de áreas verdes e implantação do VLT, o Veículo Leve sobre 
Trilhos (PORTO MARAVILHA, 2016). 
 A área delimitada do projeto é chamada de Área de Especial Interesse 
Urbanístico (AEIU) da Região Portuária do Rio de Janeiro e engloba os bairros de 
São Cristóvão, Gamboa, Saúde e trechos do Centro, Caju, Cidade Nova e São 
Cristóvão (Figura 98).  
 A Figura 98 ainda apresenta o zoneamento planejado para essa área, 
mostrando que a renovação visa transformá-la em um novo centro comercial, de 
consumo e lazer, além de incrementar a densidade de ocupação por meio da 
habitação. 
 
Figura 98: Área de Especial Interesse Urbanístico da Região Portuária 
 
Fonte: Porto Maravilha, 2016. 
 
 Dentro dessa área, a Praça Mauá tornou-se o símbolo primordial da 
renovação da região portuária, pois o Elevado da Perimetral que marcava essa 
paisagem foi retirado e, ainda, a mesma ganhou dois novos e emblemáticos 
equipamentos culturais: o Museu de Arte do Rio (MAR) e o Museu do Amanhã, 
responsáveis por transformar significativamente a paisagem do local, dando-lhe 
novos simbolismos, usos e dinâmicas. 
 A administração dos dois museus, feita pela Fundação Roberto Marinho, 
grande corporação midiática, evidencia as estratégias da cidade empresarial e das 
coalizões de poder entre gestão municipal e iniciativa privada. Se é a Fundação que 
administra esses equipamentos culturais, é ela quem se encarrega de divulgar esse 
novo espaço simbólico, dando-lhe visibilidade. O papel das mídias, ao estimular e 
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incentivar os novos usos e consumos neste espaço renovado, é determinante para 
engendrar o novo projeto de cidade. 
 A demolição do Elevado da Perimetral, que pertencia à essa área, 
“bloqueava” a visão para a Baía de Guanabara e contribuía para a presença de 
usuários tidos como indesejáveis, tais como usuários de drogas e prostitutas, e era 
abandonado pelos serviços públicos, o que o tornou insalubre e ermo. 
 A retirada do Elevado da Perimetral foi realizada por etapas. Na primeira 
etapa foram implodidos dois trechos, o primeiro em novembro de 2013 e o segundo 
em abril de 2014. O restante do Elevado foi removido gradativamente com o uso de 
máquinas. 
 A Figura 99 mostra como o viaduto era um elemento primordial da paisagem 
e “escondia” a visão da orla e de outras edificações, impedindo o caminhar pela área 
e forçando um uso do automóvel nesse espaço. A Figura 100, sem o Elevado, 
apresenta uma paisagem ampla e diferenciada da primeira, livre das sombras da 
Perimetral.  
 
Figuras 99 e 100: Praça Mauá com e sem Elevado da Perimetral (2012 e 2016) 
 
Fonte: Porto Maravilha, 2016. 
 
 Após a implosão dessa barreira física, esse trecho da orla do Rio foi 
“devolvido” à cidade, impulsionando a reapropriação desse espaço pelo cidadão 
carioca que, após as intervenções urbanas, vêm redescobrindo novas paisagens e 
usos da urbe com a abertura da frente marítima, assim como ocorreu com 
Barcelona, trazendo uma nova atmosfera à cidade. 
 A Figura 101 apresenta a Praça Mauá renovada, já com a instalação do 
Museu do Amanhã, inaugurado em dezembro de 2015, e com o VLT em circulação. 
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Hoje, essa área foi reincorporada à cidade e faz parte do cartão-postal do Rio de 
Janeiro como uma área emblemática da renovação e mais um ponto turístico.  
 A ausência do Elevado da Perimetral ainda permitiu a abertura de ruas 
exclusivas para pedestres, como a Orla Conde, um passeio público de 3,5 
quilômetros, um dos locais mais visitados durante as Olimpíadas, conhecido como 
“Boulevard Olímpico”. Nesse local foram realizadas obras de renovação nos antigos 
armazéns do porto que serviram como museus interativos na época dos Jogos sobre 
a história das Olimpíadas, bem como outros espaços de lazer, e hoje abrigam o 
desembarque dos cruzeiristas nas altas temporadas e também oficinas de 
capacitação turística para profissionais da área (Figuras 102 e 103). 
 
Figura 101: Praça Mauá renovada 
 


















Ana Maria Vieira Fernandes, 2016 
 
 Essa ideia de renovação passa pelo conceito de refuncionalização, dando 
novos usos a velhas formas, como destaca Oliveira (2008, p. 12): “a partir da 
reconstituição dos seus ambientes e da restauração das formas, combinando-se 
estruturas espaciais pretéritas e necessidades presentes, revaloriza-se o lugar, 
vivificando-o de acordo com as suas ditas vocações, que podem ser cultural, 
turística, comercial, etc”. 
 A nova região portuária ainda teve um protagonismo nos Jogos, pois foi o 
principal live site do megaevento. De acordo com o entrevistado Ivan Pinheiro, os 
live sites são centros de lazer e convivência equipados com telões, shows e diversos 
tipos de entretenimento para as pessoas que não entraram nas arenas. Esses 
espaços permitiram, portanto, que o público acompanhasse as competições pelos 
telões sem pagar o ingresso. Ao todo a cidade contou com três live sites: um em 
Madureira, próximo à Deodoro; um dentro do Parque Olímpico (o qual o acesso só 
era permitido mediante a posse de um ingresso) e o da Praça Mauá, o mais visitado. 
Ainda segundo Pinheiro, a ideia desses espaços de lazer, principalmente na Praça 
Mauá, é a de “fortalecer a ideia cultural do Rio em um novo espaço de renovação 
urbana” (PINHEIRO, 2016, informação verbal). 
 A renovação da Orla Conde ainda permitiu que a zona portuária se 
transformasse em um espaço simbólico e de capital cultural não só pelos museus, 
mas também expressado pela instalação do Mural Etnias, um painel de 2.500 m2 
assinado pelo artista plástico paulista Eduardo Kobra, que possui trabalhos 
concretizados em mais de vinte países. O mural no Boulevard Olímpico representa 
os cinco continentes e é o maior grafite do mundo. Foi bastante divulgado e 
289 
fotografado pelos turistas durante os Jogos, o que contribuiu para impulsionar a 
promoção e a divulgação desse espaço renovado da cidade. 
 Em uma outra perspectiva da Praça Mauá é possível ver o “antes e o depois” 
da instalação do Museu de Arte do Rio, primeiro projeto concluído da renovação da 
zona portuária, inaugurado em março de 2013 (Figuras 104 e 105).  
 De acordo com o entrevistado Júlio César Paiva69, guia de turismo da região 
portuária e professor do curso técnico de Guia de Turismo do SENAC-RJ (Serviço 
Nacional de Aprendizagem Comercial), não se pode negar a importância dos 
megaeventos para a cidade no que diz respeito ao turismo. Ele afirmou que a 
atividade turística vem crescendo cada vez mais no local devido as novas 
instalações culturais, o que não ocorria antes da renovação, pois, segundo ele, o 
local era afastado, perigoso, feio e com muitas atividades ilícitas. A renovação, 
portanto, foi boa para trazer nova dinâmica à área. Paiva destaca:  
 
Os cruzeiristas tinham até medo de desembarcarem aqui. Hoje não, hoje 
eles desembarcam, passeiam pela área, já possuem uma imagem boa da 
cidade ao chegarem. A revitalização do porto foi boa para o turismo, para 
quem trabalha com isso, revitalizou a área, deixou de ter drogas e 
prostituição. Antigamente não se circulava por ali e agora o movimento na 
Praça Mauá fica até umas oito horas da noite devido aos museus. As 
pessoas usam a praça também (PAIVA, 2016, informação verbal).  
 
Figura 104:  Praça Mauá antes do MAR (2012)    Figura 105: Praça Mauá e MAR  
 
 
Fonte: Porto Maravilha, 2016. 
 
                                                                              Fonte: Ana Maria Vieira Fernandes, 2016. 
 
 As obras de renovação da região portuária ainda contam com a instalação de 
equipamentos de lazer, como o AquaRio, o aquário 100% privado localizado na Orla 
                                                        
69 PAIVA, Júlio Cesar Matos de. Entrevista. [jan. 2016]. Entrevistadora: Ana Maria Vieira Fernandes. 
Rio de Janeiro, 2016. Arquivo .mp3. 
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Conde no bairro da Gamboa, inaugurado em novembro de 2016 (Figura 106). A 
ideia de implantação do mesmo nesse local, bem como a abertura da Orla Conde, 
também foram espelhadas no Aquário e na Rambla del Mar de Barcelona, 
respectivamente. O objetivo é, assim como a capital do mediterrâneo, transformar 
essa região em um local de animação sócio-cultural e centro comercial, com a 
instalação de equipamentos culturais, de lazer e de consumo.  
 Outra área do local que vem sendo transformada é o antigo Moinho 
Fluminense, a primeira fábrica de moagem de trigo do Brasil, inaugurada em 1887. 
Segundo Paiva afirmou em entrevista, o local se tornou emblemático para a cidade, 
pois foi um marco na produção de pão no Brasil e também palco de episódios 
históricos, como a Revolta da Vacina. Vendido pela Bunge do Brasil (antiga empresa 
de agronegócio que controlava o Moinho) para as empresas Carioca Engenharia 
(empreiteira) e Vinci Partners (consultora e gestora de investimentos), em 2013, o 
projeto é transformar o Moinho Fluminense em um complexo residencial, 
empresarial, gastronômico, hoteleiro e de eventos. O Moinho ocupa quatro quadras, 
sendo que três delas possuem prédios históricos tombados que serão preservados 
(Figura 107).  
 
Figura 106: AquaRio                                      Figura 107: Moinho Fluminense 
 
Fonte: Ana Maria Vieira Fernandes, 2016. 
 
 De acordo com Alberto Silva, presidente da CDURP, em entrevista, essas 
renovações ainda estão em andamento e devem ser concluídas em 2018. As 
mesmas buscam estimular a reurbanização do local a partir da melhoria das 
condições habitacionais visando a atração de novos moradores e de empresas para 
os bairros (SILVA, 2016, informação verbal). Segundo as projeções de adensamento 
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demográfico, o objetivo é aumentar a atual população de 32 mil para 100 mil 
habitantes em dez anos na região que engloba o projeto do Porto Maravilha 
(PORTO MARAVILHA, 2016). De acordo com o entrevistado, a renovação urbana 
vai trazer novos moradores para a antiga área degradada, pois: 
 
A região portuária é um lugar que tem uma história, uma identidade, aí você 
vai morar no lugar que o samba nasceu, o samba tradicional, com alguns 
dos restaurantes mais antigos do Rio de Janeiro que você come comida 
carioca, você tem o Museu mais moderno, o AquaRio, você tem o VLT 
passando na sua porta, precisa de mais o que? (SILVA, 2016, informação 
verbal). 
 
 Ainda em entrevista, Silva informou que o projeto do Porto Maravilha engloba 
dois importantes programas: o Programa Porto Maravilha Cidadão e o Programa 
Porto Maravilha Cultural. De acordo com o entrevistado, o primeiro programa visa 
incentivar programas de habitação de interesse social, como o Morar Carioca; 
programas de formação profissional para os jovens; requalificação profissional para 
os moradores, sobretudo na área do turismo, e integração da população da região 
portuária ao mercado de trabalho. 
 Já o Programa Porto Maravilha Cultural visa a recuperação e restauração do 
patrimônio arquitetônico da área; a valorização da memória e do patrimônio cultural 
imaterial; pesquisa sobre o patrimônio cultural da região, bem como a exploração 
econômica dos patrimônios material e imaterial, de forma sustentável, via turismo. 
Para o entrevistado esse projeto é emblemático para a cidade, pois dá destaque à 
“vocação cultural do Rio por meio do patrimônio cultural da região portuária” (SILVA, 
2016, informação verbal).  
 Um dos projetos do Programa Porto Maravilha Cultural unifica 27 centros 
culturais da região central, como o Museu de Arte do Rio (MAR), o Museu do 
Amanhã, a Biblioteca Nacional, o Centro Cultural dos Correios, o Centro Cultura 
Banco do Brasil, a Casa França Brasil e o AquaRio, equipamentos localizados na 
Orla Conde. “A Orla Conde possibilita um reencontro do morador e do turista com o 
centro histórico da cidade por uma nova forma de se pensar a mesma, mais voltada 
às pessoas e menos aos carros” (SILVA, 2016, informação verbal).  
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 Sobre essas programas, Aline Abud 70 , Assessora de Desenvolvimento 
Econômico e Social da CDURP, comenta: 
 
A perspectiva de fortalecimento desta região como um polo cultural e de 
entretenimento traz também grandes oportunidades de emprego e 
qualidade de vida para os moradores da Região Portuária, que passam por 
programas de capacitação e qualificação, assim como de fomento à 
geração de emprego e renda. A dinâmica da economia em formação na 
Região Portuária tem sido generosa em suas projeções e primeiros 
movimentos. De acordo com a política pública da Prefeitura do Rio aplicada 
na área do Porto Maravilha, as contratações das concessionárias parceiras 
são prioritárias para moradores, assim como vagas em cursos de 
qualificação e oportunidades afins (ABUD, 2016, informação verbal).  
 
 
 Ao ser questionada sobre os usuários desses equipamentos culturais, Aline 
Abud afirmou que os mesmos não são utilizados somente por turistas, pois há 
diversas ações promovidas pelos agentes públicos culturais e pelos moradores da 
região portuária para “aproximar museu e território, criando diálogos e relações 
continuadas” (ABUD, 2016, informação verbal). Um dos exemplos dados pela 
entrevistada é o projeto “Café com vizinhos do MAR”, que ocorre periodicamente 
neste museu e reúne os moradores locais para discutirem questões relacionadas à 
região.  
 Em contrapartida, o guia de turismo entrevistado, Júlio César Paiva, morador 
do Morro da Conceição localizado na região portuária, afirmou que esses projetos 
são pontuais e, embora alguns moradores participem, as principais ações são 
mesmo voltadas aos turistas e visitantes, uma vez que estes são os principais 
usuários dos equipamentos da região renovada, o que a enobrece. 
 Ainda a partir das obras demandadas pela renovação urbana na região 
portuária, a equipe do Museu Nacional, que acompanhava as intervenções de 
drenagem no subsolo pelas empreiteiras, redescobriu o Cais do Valongo, soterrado 
desde o início do século XX devido à Reforma Passos (DAFLON, 2016). A partir 
dessa descoberta, jogou-se luz na importância da preservação da memória do negro 
escravizado no Rio de Janeiro e foi criado pelo Instituto de Pesquisa e Memória dos 
Pretos Novos (IPN), em parceria com a CDURP por meio do Programa Porto 
Maravilha Cultural, em 2011, o “Circuito Histórico e Arqueológico da Celebração da 
Herança Africana”, um roteiro de visitação turística guiada por seis principais pontos 
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 ABUD, Aline. Entrevista. [mai. 2016]. Entrevistadora: Ana Maria Vieira Fernandes. Rio de Janeiro, 
2016. Arquivo .mp3. 
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da herança africana nessa região. O IPN, que já vinha realizando um trabalho 
acerca da memória dos negros nessa área, ainda organiza uma extensa 
programação de oficinas gratuitas que discutem o tema da escravidão, da memória 
e do patrimônio cultural negro da região portuária. Contudo, o trabalho do Instituto 
ganhou mais visibilidade a partir da divulgação das obras para os Jogos Rio 2016. 
 O roteiro, gratuito, dura aproximadamente duas horas e meia e passa pelos 
seguintes pontos: Largo de São Francisco da Prainha, Pedra do Sal, Jardim 
Suspenso do Valongo e Largo do Depósito (vista do Jardim), Cais do Valongo e da 
Imperatriz (localizado na Praça Jornal do Comércio), Centro Cultural José Bonifácio 
(CCJB) e o Cemitério dos Pretos Novos.  
 De acordo com o entrevistado Alberto Silva, esse roteiro é importante para 
apresentar e manter viva a história e a formação da sociedade, impulsionando o 
sentimento de pertencimento dos moradores a esse território (SILVA, 2016, 
informação verbal). As informações sobre cada ponto do roteiro descritas a seguir 
foram retiradas da página eletrônica do Porto Maravilha (PORTO MARAVILHA, 
2016), bem como de pesquisa de campo nesses locais. 
 A Pedra do Sal (Figura 108), um dos elementos mais emblemáticos da 
chamada “Pequena África”, é o bairro negro continuamente habitado mais antigo do 
Rio. Conhecida como o berço do samba carioca, foi reconhecida como Quilombo em 
2005. O local tem esse nome devido a pedra utilizada para descarregar, secar e 
vender o sal desembarcado pelos escravos no século XVII. Os degraus foram 
esculpidos na pedra lisa para facilitar o trabalho de subida e descida dos escravos. 
Ali surgiram as primeiras rodas de samba, o candomblé e blocos carnavalescos. 
Atualmente, é um local muito frequentado pelos moradores locais e também por 
moradores da zona sul e de turistas, dada a visibilidade do local após a renovação 
da Praça Mauá. Tal uso é bastante polêmico e gera conflitos, como será discutido.  
 Outro ponto do roteiro, o Cais do Valongo (Figura 109), foi construído em 
1811 por determinação do Vice-Rei, o Marquês de Lavradio, a fim de retirar da Rua 
Direita, atual Primeiro de Março, o desembarque e comércio dos escravos africanos, 
pois essa rua era bastante frequentada pela elite europeia incomodada com o 
mercado dos negros e temerosa de contrair doenças inerentes da insalubridade do 
mercado. A partir da construção do Cais do Valongo, o mercado de escravos se 
intensificou no Rio.  
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 O Jardim do Valongo, antiga Rua do Valongo, foi construído em 1906 como 
parte do plano da Reforma Passos, que previa o alargamento dessa rua e o 
embelezamento da região. A antiga Rua do Valongo ligava o Cais do Valongo e o 
Largo do Depósito, que abrigava o comércio dos escravos. Neste caminho havia os 
barracões, conhecidos como casas de engorda, onde os escravos permaneciam 
para se recuperarem fisicamente da longa travessia e ganharem força para 
tornarem-se mais valiosos no mercado.  Do Jardim do Valongo é possível ver o 
Largo do Depósito, hoje Praça dos Estivadores. Em 1779, foi realizada uma 
transferência do mercado de escravos da Praça XV para o Largo do Depósito na 
tentativa de esconder esse comércio, uma vez que a Praça XV era a porta de 
entrada da cidade (PORTO MARAVILHA, 2016).   
 Já o Centro Cultural José Bonifácio foi o primeiro colégio público da América 
Latina, construído em 1877, por ordem de D. Pedro II para a comunidade carente da 
região portuária. A escola foi desativada na década de 1970 para abrigar a 




Figura 108: Pedra do Sal 
 






















Fonte: Ana Maria Vieira Fernandes, 2016. 
 
 
 Por fim, o Cemitério dos Pretos Novos, considerado o maior cemitério de 
escravos das Américas, abrigava os negros que morriam ao desembarcar no Rio 
devido às péssimas condições da viagem e aos maus tratos sofridos. Há um número 
estimado de que cerca de 30 mil pessoas tenham sido enterradas no local. O 
mesmo ainda servia como depósito de lixo, e os corpos eram jogados em valas e 
depois queimados, mostrando o tratamento indigno dado aos negros escravizados. 
Tal sítio arqueológico foi descoberto já na década de 1990 por alguns moradores 
que reformavam as suas casas. Foram identificados restos mortais de africanos 
homens e mulheres, desde crianças até adultos, e também vestígios e fragmentos 
de pertences, como objetos e utensílios de cerâmica de uso cotidiano. Atualmente, o 
local funciona como Centro Cultural para a preservação da memória da cultura 
africana, oferecendo cursos, oficinas, além de uma biblioteca acerca da memória 
dos negros (PORTO MARAVILHA, 2016). 
 A partir das entrevistas realizadas com os membros da CDURP ficou clara a 
intencionalidade de destacar a cultura juntamente à renovação urbana da zona 
portuária. O símbolo máximo dessa intenção e desse discurso é a descoberta do 
Cais do Valongo e a sua candidatura a Patrimônio Mundial da UNESCO pelo 
IPHAN. Descoberto durante as obras olímpicas, passou a compor o roteiro histórico 
turístico, ressignificou o local, e destacou o patrimônio como capital cultural e 
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turístico no contexto da renovação urbana das cidades, o que será discutido no 
próximo e último capítulo da tese.  
 Nota-se que a renovação da região portuária do Rio simboliza a ideia de 
vitalidade permanente em áreas renovadas, sobretudo pelas atividades de turismo e 
lazer, onde áreas degradadas tornam-se áreas de animação sociocultural. 
 Tais projetos, orientados pela perspectiva da gestão estratégica, impulsionam 
novas formas de produção deste espaço e novos usos no local o que impulsiona e 
reforça muitos conflitos e desigualdades, conforme discutido no próximo item. 
3.4 – Jogos Olímpicos e turismo no Rio de Janeiro: criando oportunidades ou 
reforçando desigualdades?  
 
 A lógica do planejamento estratégico que eleva as cidades à condição de 
cidade-empresa e cidade-mercadoria, como já discutido, é corroborada pela ideia de 
cidade-pátria, na qual o discurso hegemônico promovido é justificado pelo “legado”, 
tendo este como legitimador dessas novas estratégias para a população e 
investidores (VAINER, 2000).   
 Sob a justificativa do legado, os projetos urbanísticos contemporâneos se 
concretizam no espaço e obedecem aos interesses públicos e, sobretudo privados, 
sem considerar os desejos e as necessidades da população. Nos discursos 
políticos, é comum ouvir números e saldos positivos de investimentos em projetos 
urbanísticos como argumentos otimistas em relação ao legado proveniente dos 
megaeventos, a fim de ratificar a posição estratégica tomada.  
 Contudo, a discussão sobre o legado deixado pelos megaeventos deve ir 
além dos resultados quantitativos apresentados pelos governos, pois o processo de 
renovação também impulsiona conflitos e reforça contradições e desigualdades no 
espaço urbano. 
 No caso do Rio de Janeiro, o legado da mobilidade urbana e da cultura, por 
exemplo, são os mais promovidos pelos discursos hegemônicos. Muitos são os 
esforços para transformar uma cidade em uma cidade olímpica, mas as cidades de 
países em desenvolvimento demandam esforços ainda maiores, pois já possuem 
mais desigualdade e fragilidades em sua infraestrutura básica e estruturas 
econômica, política e sociocultural.  
 Refletindo sobre o saldo do defendido legado, já há um movimento de países 
desenvolvidos negando o interesse em sediar esses tipos de megaeventos. A 
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justificativa de alguns é que o alto investimento não compensa o pouco retorno 
positivo, conforme ocorreu na cidade norte-americana de Boston, que renunciou a 
candidatura do município para sede dos Jogos de 2024. A cidade havia sido 
indicada pelo Comitê Olímpico Americano, em 2015, para representar os Estados 
Unidos na concorrência global pela sede dos Jogos, mas após sete meses retirou a 
candidatura perante os altos índices de rejeição da população em relação ao 
megaevento. Houve uma extensa campanha de oposição e um debate entre um 
grupo favorável aos Jogos formado por membros do Comitê Olímpico e de 
executivos privados da construção civil e dos mercados financeiro e de esportes, e 
outro grupo intitulado No Boston Olympics (“Não às Olimpíadas de Boston”, tradução 
nossa), formado por membros da sociedade civil organizada, acadêmicos, ativistas, 
economistas e demais opositores da ideia. Estes defendiam que os recursos 
públicos deveriam ser investidos em áreas mais importantes da cidade. O prefeito de 
Boston, Marty Walsh, inicialmente favorável aos Jogos, após sofrer muita pressão do 
grupo opositor, recuou e o debate foi vencido pela oposição, tendo Boston a sua 
candidatura retirada (AFIUNE, 2016, s.d.). 
 Na Europa, foi a vez da capital italiana recusar o título de cidade-sede dos 
Jogos de 2024. A prefeita romana, Virginia Raggi, anunciou o fim da candidatura de 
Roma afirmando: “especulação, lobbies empresariais, instalações nunca terminadas, 
estruturas abandonadas, dívidas e sacrifícios para o povo. Somos contra a 
candidatura de Roma para os Jogos Olímpicos de 2024 porque não vamos hipotecar 
o futuro dos romanos (RAGGI, 2016, s.d., tradução nossa)71”. 
 No Brasil, também houve um movimento opositor à candidatura da Copa do 
Mundo e dos Jogos Olímpicos organizado pelo Comitê Popular Rio Copa-
Olimpíadas, criado em 2011, oriundo do Comitê Popular do Pan 2007, que já 
discutia os efeitos dos jogos panamericanos no território carioca. Em entrevista 
realizada com um dos membros do Comitê, Mário Campagnani72, o mesmo afirmou 
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 No original: “Speculazione edilizia, affari per le lobby, impianti mai completati, strutture 
abbandonate, debiti e sacrifici per i cittadini. Siamo contrari alla candidatura di Roma per le Olimpiadi 
del 2024 perché non vogliamo ipotecare il futuro dei romani”. 
72
 CAMPAGNANI, Mario. Entrevista. [mai. 2016]. Entrevistadora: Ana Maria Vieira Fernandes. Rio de 
Janeiro, 2016. Arquivo .mp3. A entrevista aconteceu após uma das reuniões do Comitê. Por isso, foi 
possível participar da reunião do grupo e acompanhar as discussões e a organização do mesmo em 
relação aos próximos atos e debates. Nessa ocasião foi discutido o planejamento e a organização do 
ato “Calamidade Olímpica - 30 dias antes dos Jogos da Exclusão”, realizado no dia 05 de julho em 
frente à Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro (ALERJ). O ato protestou por questões 
habitacionais, de segurança, gastos com megaeventos e desigualdades no processo.  
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que mais do que um movimento, o Comitê é uma rede formada por estudantes e 
professores universitários, Organizações Não-Governamentais (ONG), organizações 
de direitos humanos, membros de comunidades afetadas pelas obras dos 
megaeventos, e demais interessados. Segundo Campagnani, as principais ações do 
Comitê giram em torno da documentação e da denúncia do que acontece na cidade 
do Rio de Janeiro em relação aos megaeventos, bem como a organização de atos e 
debates sobre o tema. Ao ser questionado sobre as principais áreas afetadas pelos 
jogos olímpicos, Campagnani declarou: 
 
Tem a questão da zona oeste onde teve uma grande especulação 
imobiliária, levou à remoção de muitas famílias, de comunidades inteiras, 
como a Vila Harmonia, Vila Recreio II, e a Vila Autódromo que se tornou um 
caso emblemático, pois fica bem colada ao Parque Olímpico. A gente 
também tem que lembrar da ocupação militar do território, o projeto das 
UPP’s, que é um projeto de controle urbano dessas populações, dessas 
áreas, dessa população pobre e negra que vive nessas áreas. Elas também 
são afetadas pelos megaeventos. Tem que lembrar também, por exemplo, 
da Baía de Guanabara que seria despoluída e não foi, temos o campo de 
golfe que foi feito numa área que era uma área de preservação de mata 
atlântica, ou seja, os efeitos são em diversas áreas da cidade. Podemos 
destacar tanto essa questão da segurança pública, da militarização do 
território, a questão das remoções, ou seja, a população mais pobre que 
teve a sua casa perdida e a questão das grandes intervenções urbanas 
como a destruição da mata para a construção do campo de golfe, a doação 
de um terreno público que era do autódromo de Jacarepaguá pra 
construção do parque olímpico... era um terreno público que foi doado pra 
iniciativa privada. As olimpíadas afetam um escopo muito grande, difícil é 
ver o que não foi afetado. Veja só, agora nem o Estado tem dinheiro pra 
pagar salário dos servidores públicos por causa disso (CAMPAGNANI, 
2016, informação verbal). 
 
 A partir da fala do entrevistado, nota-se que o “lado B” dos jogos olímpicos 
deixou um legado de desigualdades e que a estratégia de legitimar a cidade-pátria 
(VAINER, 2000) também vem sendo derrubada pelos movimentos e resistências 
sociais. Na questão ambiental, por exemplo, nota-se a contradição: por um lado, a 
gestão pública enxerga o campo de golfe como um “case” de sucesso, de 
recuperação ambiental; por outro lado, há a questão de que para a construção do 
mesmo foram realizados muitos desmatamentos. As reuniões do Comitê Popular Rio 
Copa-Olimpíadas também questionam acerca de que tipo de usos serão dados ao 
campo de golfe. O grupo levanta a hipótese de que provavelmente esse espaço será 
utilizado pelas elites, flexibilizando o uso desse local em prol do turismo, do lazer e 
da especulação imobiliária. Inclusive, há um movimento na cidade chamado “Golfe 
para quem?”, que critica os investimentos no local. 
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 As remoções das populações mais pobres devido à valorização do solo e em 
favorecimento da especulação imobiliária também foram um marco dos Jogos Rio-
2016. A Figura 110 apresenta algumas das comunidades removidas devido às obras 
para os megaeventos. Pontuadas em amarelo, nota-se que houve remoções em 
toda a cidade. A construção da TransOeste, por exemplo, promovida como um 
legado de política público benéfico para o Rio, destruiu a Vila Recreio II (235 famílias 
retiradas) e a Vila Harmonia (125 famílias retiradas), localizadas na zona oeste, com 
a justificativa de que as mesmas estavam no traçado da via (NASCIMENTO, 2014). 
Contudo, hoje os terrenos que essas comunidades ocupavam estão vazios, 
mostrando que a remoção não era necessária, o que evidencia que os mesmos são 
reservas de valor aguardando novos empreendimentos imobiliários, afinal estes 
darão mais lucro do que urbanizar o local para essas famílias. 
 
Figura 110: Comunidades removidas devido aos Jogos 
 
Fonte: Comitê Popular Rio Copa-Olimpíadas, 2016. 
 
 
 Conforme afirmou Campagnani em entrevista, a Vila Autódromo tornou-se um 
caso emblemático das remoções por estar muito próxima ao Parque Olímpico. A 
Figura 111 apresenta o Parque Olímpico sinalizado em vermelho e a Vila 
Autódromo, em verde. A Vila Autódromo foi a que mais resistiu e lutou pela sua 
permanência, pelo direito à cidade (LEFEBVRE, 2001) frente aos interesses da 
coalização público-privada, e se concretizou como o símbolo das remoções no Rio, 
pois muitas famílias aceitaram as indenizações dadas pela prefeitura. Para o 
Comitê, o Rio tornou-se a cidade da exclusão a partir dos “Jogos da exclusão”. A 
cidade foi sendo “maquiada”, perdendo sua vida e sua identidade. Hoje, o verdadeiro 
legado é o de uma cidade segregada e militarizada.  
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Figura 111: Vila Autódromo e Parque Olímpico. 
 
Fonte: Google Earth, 2016. Elaborado por Ana Maria Vieira Fernandes, 2016. 
 Fundada na década de 1960, a Vila Autódromo é uma comunidade localizada 
na faixa marginal de proteção da Lagoa de Jacarepaguá e que, originalmente, era 
uma vila de pescadores. No início das remoções, em 2011, a comunidade possuía 
cerca de 700 famílias. Até agosto de 2016, havia sobrado somente vinte no local. 
 De acordo com o entrevistado Ivan Pinheiro, arquiteto e presidente da 
Empresa Olímpica Municipal (EOM), a Vila Autódromo não fazia parte do plano do 
parque olímpico, pois localiza-se fora do traçado deste. “Na verdade o que existia na 
Vila Autódromo que afetou a vida deles, principalmente, foi a duplicação das 
avenidas Abelardo Bueno e Salvador Allende. São avenidas larguíssimas e, ao 
serem duplicadas, entraram dentro do terreno da Vila Autódromo” (PINHEIRO, 2016, 
informação verbal).  A avenida Salvador Allende está sinalizada em amarelo na 
Figura 111. 
 Outro problema que agravou a situação da Vila Autódromo foi o fato da 
mesma estar localizada na faixa de marginal de proteção da Lagoa de Jacarepaguá, 
onde não pode haver construções e, por isso, as famílias teriam que ser 
reassentadas. Deu-se início à um diálogo, entre os moradores da Vila, muito 
organizados politicamente, e a Secretaria Municipal de Urbanismo. Segundo 
Pinheiro: 
 
Alguns moradores, cerca de 300 famílias, aceitaram receber a indenização 
da prefeitura e se mudaram pacificamente para um conjunto habitacional 
chamado Parque Carioca, localizado a um quilômetro de distância da Vila. 
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Pelo que eu saiba, a indenização da prefeitura era razoavelmente correta, 
corresponde ao preço de mercado. Quem tivesse interesse em ficar e se 
não estivesse na faixa marginal, poderia permanecer, mas ficou um núcleo 
ainda muito beligerante lá dentro, dentro da faixa proibida. Então a 
prefeitura teve que abrir uma ação de despejo, uma sentença judicial 
(PINHEIRO, 2016, informação verbal). 
 
 Mesmo com a sentença judicial em curso, algumas famílias ainda 
permaneceram e tornaram-se um símbolo de resistência e luta. O argumento delas é 
que as casas dos condomínios de luxo, vizinho a elas, também estavam construídas 
na faixa marginal da lagoa e não foram reassentadas. Segundo afirmou em 
entrevista uma ex-moradora do local, Heloísa Berto 73 , os moradores já haviam 
ganhado o processo que permitia que os mesmos ficassem a 15 metros da lagoa, 
sendo que estavam a 30 metros. Mas, segundo ela, a prefeitura sempre dava outros 
motivos para que eles saíssem. Heloísa ainda destacou que a Vila possuía um 
grande senso de comunidade entre os moradores. A igreja católica convivia em 
tranquilidade com a “Casa de Nanã”, casa espiritual de candomblé que ela ficava à 
frente (a entrevistada é Mãe de Santo). Seu padrasto foi o segundo presidente da 
associação de moradores, na década de 1980, e a ligação afetiva com o local 
sempre foi  muito grande. Ninguém queria se mudar dali e, por isso, passaram a 
exigir da prefeitura um plano de urbanização para a área. 
 De acordo com Heloísa, as propostas do plano de urbanização nunca eram 
aprovadas, pois, na realidade, o que impedia a Vila de permanecer ao lado do 
parque olímpico não era uma razão urbanística, embora a empresa olímpica tenha 
alegado isso, mas sim, uma razão de interesses econômicos ligados à especulação 
e à valorização imobiliária. Com a retirada da Vila Autódromo, a cidade, já saturada, 
poderia se expandir e continuar dando lucro. Segundo a entrevistada, a comunidade 
luta contra as remoções desde a década de 1990, quando o então prefeito César 
Maia já ameaçava as remoções tendo em vista a valorização daquele terreno para a 
especulação (BERTO, 2016, informação verbal). A quantidade de condomínios de 
casas e apartamentos de luxo no local comprova esse crescimento e a especulação 
que dá forma à nova centralidade voltada à elite. 
 A Vila Olímpica, local de residência dos atletas durante os Jogos, é um 
exemplo da especulação e valorização do solo. A escolha de sua localização em 
uma zona em franco crescimento da cidade denota o interesse em capitalizar esse 
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 BERTO, Heloisa. Entrevista. [jul. 2016]. Entrevistadora: Ana Maria Vieira Fernandes. Rio de 
Janeiro, 2016. Arquivo .mp3. 
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espaço. O condomínio da Vila Olímpica, empreendimento Ilha Pura, possui 31 
prédios distribuídos em sete condomínios independentes em um total de 3.604 
apartamentos de 2, 3 e 4 dormitórios e uma metragem que varia de 78 a 230 m2, 
com um valor calculado de 850 mil a 4 milhões de reais a unidade. O condomínio 
possui parques, academias, saunas, piscinas, quadras esportivas, além de vista 
para o mar, o que caracteriza o seu alto padrão (ILHA PURA, 2016). 
 Esse empreendimento é um exemplo de coalizão entre o poder público 
(prefeitura) e o privado (Concessionária Rio Mais, formada pelas empreiteiras 
Carvalho Hosken, Odebrecht e Andrade Gutierrez, ganhadora da licitação, em 2012, 
para realizar as obras no Parque Olímpico74). A parceria público-privada se dá a 
partir da concessão de terrenos públicos para Concessionária que, por sua vez, 
realizam as obras, fazem as remoções que julgam necessárias e preparam os 
terrenos para investimentos futuros, como algumas arenas serão desmontadas e 
darão lugar a prédios comerciais e residenciais (MATTOS & KONCHINSKI, 2016).  
 De acordo com Heloísa, as famílias que aceitaram a indenização e foram 
para o conjunto habitacional Parque Carioca foram enganadas, pois: “foram 
colocadas dentro dos apartamentos sem documentação nenhuma. A prefeitura, que 
deveria pagar a Caixa Econômica, não pagou, e agora a Caixa cobra as pessoas, 
que estão devendo 75 mil, 80 mil, e nem sabiam” (BERTO, 2016, informação 
verbal). 
 Já os moradores que não aceitaram a indenização da prefeitura, que foi o 
caso dela, não se mudaram e resistiram na Vila Autódromo e, com o tempo, a 
truculência do poder público municipal concretizou um processo injusto de 
demolições das casas. Segundo o seu relato: “os búzios falaram pra eu continuar 
lutando. Os santos falaram que eu deveria lutar. Eu consegui resistir pela ajuda dos 
meus vizinhos, acho que não seria ninguém sem eles” (BERTO, 2016, informação 
verbal). Heloísa ainda contou que era um alvo forte da prefeitura, pois eles 
respeitaram e mantiveram em pé somente a igreja, mas queriam demolir a sua casa: 
  
                                                        
74
 As três empreiteiras são investigadas pela Operação Lava Jato da Polícia Federal. Dentre as 
acusações, está a doação de R$ 30 milhões em propina para concessão das obras públicas pelas 
empreiteiras para as campanhas do ex-governador do Rio Sérgio Cabral. A Carvalho Hosken foi 
principal doadora da campanha do ex-prefeito Eduardo Paes e o politico ainda aparece como um dos 
maiores beneficiados por dinheiro pela Odebrecht. Atualmente, Marcelo Odebrecht, presidente da 
Odebrecht, e Sérgio Cabral, ex-governador do Rio, estão presos sob diversas acusações como 
corrupção ativa, lavagem de dinheiro e associação criminosa (BRITO; BOECKEL; MATTOS & 
KONCHINSKI, 2016). 
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Houve um preconceito grande com minha religião. O prefeito disse que a 
única construção que ia ficar em pé era a igreja. Então eu pensei, o que eu 
sou? Então a minha conclusão é que o local, que na verdade é Curicica, se 
elitizou e se transformou na Barra da Tijuca, então não iriam permitir nunca 
um negro tocando atabaque se empoderando da sua religião ali. Afinal 
minha casa religiosa, de matriz africana, estava numa área de valorização 
imobiliária em vasta expansão e nisso todas as formas de preconceito 
pesaram. É um racismo velado. É um retrocesso social, cultural. Não quero 
ser tolerada, quero ser respeitada (BERTO, 2016, informação verbal). 
 
 Para tentar se defender, a entrevistada relatou que fez um pronunciamento no 
Senado em Brasília e conversou com a relatora da Organização das Nações Unidas 
(ONU), em setembro de 2015. Na ocasião, defendeu as matrizes africanas e após a 
grande repercussão do caso, Heloísa afirmou que a prefeitura cercou a sua casa e a 
inseriu dentro do Parque Olímpico, proibindo a sua entrada: “eles me impediram de 
entrar na minha casa e de exercer a minha religião ali. Proibiam pessoas de ir na 
minha casa. Só permitiam minha entrada de crachá [...]. A Prefeitura deixava a 
comunidade sem água e luz” (BERTO, 2016, informação verbal).  
 Heloísa ainda ressalta a truculência a partir do caso de uma das moradoras e 
ativistas mais conhecidas do local, a Dona Penha, que teve a sua casa demolida de 
uma forma violenta no dia internacional da mulher, em março de 2016, algo muito 
simbólico nesse processo. As Figuras 112 e 113 mostram a resistência da Vila 
Autódromo frente às obras de renovação, em maio de 2016.  
 
Figura 112: Vila Autódromo e novos prédios 
 



















Fonte: Ana Maria Vieira Fernandes, 2016. 
 Heloísa contou que como começou a viajar bastante para dar palestras a fim 
de promover a causa da Vila e fazer campanha para captar recursos para o local, 
ficou bastante ausente de sua casa. Foi, inclusive, convidada pelo professor Bryan 
McCann, da Georgetown University, para realizar uma palestra no local sobre as 
consequências das remoções causadas pelos Jogos do Rio, em junho de 2016. 
Segundo a entrevistada relatou, enquanto estava em Washington, a prefeitura fez 
um acordo com as demais famílias e não a incluiu e, assim, a sua casa foi 
derrubada. De 700 famílias, sobraram somente vinte. A prefeitura passou a 
urbanizar o local e a construir a casa deles em junho de 2016. Hoje, o que restou da 
Vila Autódromo foi somente uma rua com dez casas de cada lado. Ainda de acordo 
com Heloisa: 
 
Pagam um valor menor para os pobres irem bem pra longe daquele local. 
Acabei vindo pra Guaratiba, são mais de 60km do local. A intenção deles é 
essa mesma. O prefeito disse que iria elitizar a cidade. Essa é a intenção. 
Colocam sempre um valor que não dá pra pessoas morarem perto de onde 
moravam antes. Hoje tenho paz aqui, mas é um lugar longe, que não tem 
condução, hospitais, tenho que enfrentar 3 horas por dia de BRT 
extremamente cheio pra ir trabalhar. Há muita evasão escolar, pois as 
escolas são longe e não tem qualidade. Arranjam um esquema para que 
não exista um progresso para a população pobre (BERTO, 2016, 
informação verbal). 
 
 O caso da Vila Autódromo é uma contradição evidente em uma área que 
nunca teve lugar de destaque na agenda política, mas que recebeu investimentos 
em seu entorno em decorrência dos Jogos e para os Jogos, e não para a sua 
população. O legado deixado pelo megaevento é que este foi o maior processo de 
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remoções da história do Rio de Janeiro (NASCIMENTO, 2014) proveniente de uma 
política que usou os megaeventos para seguir os interesses do capital e não dos 
cidadãos, potencializando os processos contraditórios que a cidade já sofre e 
reforçando a segregação socioespacial, mostrando que na cidade capitalista pós-
moderna o espaço é o espaço-mercadoria e a cidade é tida como um negócio 
(CARLOS, 2015).  
 As remoções da população pobre em detrimento das obras olímpicas não 
foram ações exclusivas da zona oeste. Ainda houve um processo de remoção 
bastante significativo na região portuária, como analisado anteriormente, o que levou 
à gentrificação, ao enobrecimento e ao uso turístico da área e reforçou a 
especulação e o aumento do custo de vida na cidade. 
 De acordo com o entrevistado César Paiva, guia de turismo e morador do 
Morro da Conceição na região portuária, houve muitas expulsões e remoções no 
local. Segundo ele:  
 
As obras aqui na região implicaram em remoções e encarecimento do solo. 
As expulsões eram brandas no começo. A Secretaria de Habitação vinha 
até a área e marcava com spray as casas que seriam desocupadas, sem o 
aval dos moradores. Muitas vezes a remoção foi truculenta, pela polícia. 
Eles higienizaram o Centro, tiraram drogados e jogaram eles cada vez mais 
pra Central do Brasil. Além disso, ficou cada vez mais caro morar no Centro. 
Nenhuma dessas intervenções realizadas considerou o morador. Isso desde 
o Pan [2007] (PAIVA, 2016, informação verbal). 
  
 
 A fala do entrevistado revela os muitos problemas que a região portuária 
herdou com as obras de renovação urbana. A remoção da população local, assim 
como ocorreu na zona oeste, evidencia que tais políticas estratégicas focam em um 
empresariamento urbano que visa a valorização e a financeirização do solo em 
detrimento do bem-estar social, em uma perspectiva de criar novos valores de uso 
para outros a fim de obter valores de troca para empreiteiras, corretores, instituições 
financeiras e governamentais, conforme explicou Harvey (1980). Tal valorização é 
percebida pela elitização dos espaços públicos a partir da instalação de 
equipamentos culturais e de lazer, muitas vezes desconexos da realidade do 
morador, em um processo claro de gentrificação. Os investimentos na Praça Mauá, 
no Moinho Fluminense e em outras áreas da zona portuária mostram que esse 
urbanismo é pensado apenas para a demanda a solvente (VAINER, 2000).  
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 O Morro da Conceição foi um dos locais mais atingidos pela valorização e o 
enobrecimento da área. Os aluguéis e a compra e venda de imóveis também estão 
com os preços mais altos (GIANELLA, 2015). Aquele morador que não sofreu a 
remoção forçada, sofre uma remoção simbólica, pois não tem mais condições de se 
manter no local devido ao aumento do custo de vida. Ainda de acordo com Paiva:  
 
A população da área portuária não utiliza essa nova Praça Mauá. Ela não 
se identifica, não entende o que é o Museu do Amanhã, por exemplo. Não 
valoriza, pois não sabe o que é. Não frequenta o espaço da praça 
revitalizada, prefere o Largo da Prainha, a Pedra do Sal, o encontro para o 
samba e o carnaval. Os moradores possuem direito ao acesso às 
melhorias, mas não entendem os equipamentos, para que servem, como 
funcionam (PAIVA, 2016, informação verbal). 
 
 Por outro lado, o presidente da CDURP, Alberto Silva, coloca que as 
intervenções realizadas na região portuária foram pensadas para o morador, mas 
que como o processo ainda está em andamento, não é possível mensurar o nível de 
pertencimento que a população possui em relação a esses novos espaços. Contudo, 
ele volta a destacar programas como o “Café com Vizinhos do MAR”, e “Vizinhos do 
Amanhã”, que buscam realizar nos espaços dos museus encontros com as 
lideranças populares locais, a fim de que estas utilizem tais espaços ao seu favor. 
 O entrevistado César Paiva ainda destacou que ficou mais caro viver no 
Centro, pois muitos restaurantes locais aumentaram o seu valor devido aos novos 
usuários da região. Segundo ele, alguns restaurantes tradicionais cariocas, como o 
Angu do Gomes, passaram a exercer valores similares aos da Avenida Atlântica, em 
Copacabana. Para ele, “a gastronomia local, de boteco, virou atrativo turístico, e 
tudo encareceu devido aos turistas” (PAIVA, 2016, informação verbal).  
 Essa especulação também é sentida na zona sul. Segundo o índice divulgado 
pela Associação Comercial do Rio de Janeiro, os alugueis de lojas nos bairros de 
Ipanema e Leblon tiveram um aumento de 60% de 2009 a 2014 (passaram de cerca 
de R$ 5 mil para R$ 25 mil). O aumento do valor dos alugueis está relacionado com 
o grande número de investimentos que a cidade vem recebendo por conta dos 
Jogos Olímpicos e do investimento para atrair fluxo turístico. Nesse cenário, muitos 
comerciantes e lojistas estão sendo obrigados a fecharem as suas portas. Um antigo 
comerciante de Ipanema, ao ver o encerramento de muitos comércios vizinhos 
chegou a declarar que se sentia abandonado e triste (PAULA, 2014).  
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 O espelhamento na cidade de Barcelona revela no espaço não somente as 
estratégias e os projetos urbanísticos, mas também os problemas decorrentes 
desses processos. Determinada a copiar os feitos da cidade mediterrânea, a gestão 
carioca “esquece” de olhar os efeitos que as estratégias de 1992 deixaram no 
espaço. Situações semelhantes vividas hoje em Barcelona começam a ser 
desenvolvidas no Rio, como a gentrificação com os comércios tradicionais locais 
dando lugar à estabelecimentos e centros comerciais com lojas globais, pois não 
conseguem mais arcar com os custos, o que levará, gradativamente, à perda de 
identidade dos bairros, transformando-os em cenários turísticos.  
 Pode-se estabelecer aqui uma relação com os processos ocorridos na Ciutat 
Vella, em Barcelona, como a expulsão dos moradores locais em decorrência do 
enobrecimento e auto custo da área devido à renovação urbana e ao fomento do 
turismo. A região portuária do Rio também pode transformar-se em um parque 
temático que serve primeiro aos turistas, antes da população. Nesta perspectiva, o 
espaço torna-se, cada vez mais, espaço de especulação e de trocas comerciais em 
detrimento de um espaço social com espírito de comunidade, o que vem 
distanciando o direito à cidade (LEFEBVRE, 2001) em prol do direito à mercadoria. 
 Na opinião de César Paiva, embora a renovação da região portuária tenha 
sido positiva em alguns aspectos, pois gera mais emprego para ele que trabalha 
com turismo, também gerou uma apropriação desigual do espaço devido à 
instalação de novos equipamentos (museus, complexo de hotéis, restaurantes, 
aquário...) e do processo de gentrificação que, conforme definiu, é “quando a 
iniciativa privada e a gestão pública melhoram um bairro e tudo fica mais caro para 
os moradores” (PAIVA, 2016, informação verbal).  
 A elitização de usos dos espaços renovados pode ser comprovada na Pedra 
do Sal e no Largo da Prainha. Antigamente, somente moradores da região portuária 
utilizavam tais espaços como espaços de lazer. Hoje, além dos turistas, moradores 
da zona sul frequentam o local, sobretudo na época de carnaval, para 
acompanharem os tradicionais “bloquinhos” de rua, dando nova dinâmica, novos 
usos e impulsionando novas reproduções neste espaço urbano, hoje um lugar da 
“moda” no Rio.  
 Contudo, Alberto Silva, presidente da CDURP, relatou em entrevista que esse 
é um processo inerente à renovação urbana e destacou que mesmo que ocorram 
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novos usos por não moradores, as ações ainda são pensadas, primordialmente, 
para a população local, e não para os visitantes e turistas: 
 
Tem um bloco de carnaval aqui que chama Prata Preta. O Prata Preta é um 
mestre de capoeira e, segundo alguns, foi o líder da revolta da vacina. Tem 
controvérsias de historiadores sobre esse fato, mas isso não tem a menor 
importância pra nós, o importante é que ele morava aqui na região. Então 
fundou-se um bloco de carnaval chamado Prata Preta que é bem 
interessante porque sempre tem um enredo político, mas é formado por 
famílias e tocam sempre no coreto. No Rio sobraram só três praças com 
coreto, e uma está aqui. E quando falamos que íamos reformar a praça, a 
primeira coisa que os moradores vieram falar era pra deixar o coreto. Então 
o coreto ficou. Se a gente quisesse tirar ia dar uma confusão danada. Só 
que esse bloco entrou na moda. Antigamente tinham 200 pessoas no bloco. 
No último ano [2015] tinha mais de 5 mil pessoas. Aí você pensa, o que está 
acontecendo? Você olha para as caras e tem zona sul em peso. O próprio 
morador do bairro se perguntou o que estava acontecendo, se incomodou. 
Como você controla isso, vai pedir uma carteirinha? Vai colocar uma 
catraca? Pode ser que no ano que vem vão para outro bloco, mas tem 
processos que nem se você quisesse você ia controlar. Mas é a festa deles, 
dos moradores locais e não dos turistas (SILVA, 2016, informação verbal).  
 
 Ao ser questionado sobre a gentrificação, as remoções de parte da população 
e sobre o uso turístico e de lazer das áreas renovadas da região portuária, Silva, foi 
taxativo:  
 
O que você tá dizendo com isso é que você não pode melhorar lugar 
nenhum mais. Os pobres tem que continuar morando num lugar muito ruim 
porque se você melhorar, valoriza a terra e eles vão embora. Você tá 
condenando as pessoas a viver mal. Isso não é uma abordagem teórica, 
isso é uma abordagem política. Tem um juízo de valor aí de que fazer isso é 
ruim. Qualquer pessoa quer ver seu bairro melhorar, tem que relativizar 
essa noção. No nosso caso aqui, a preocupação é reforçar o sentido de 
pertencimento. O que provoca a saída das pessoas é quando você tem uma 
intervenção que não reconhece o lugar que você está mexendo. 
Transformar um lugar não é necessariamente um processo de apagamento 
de identidade. Em primeiro lugar, ao reconhecer a identidade desse lugar 
você tá dizendo para as pessoas que moram ali que elas continuam 
pertencendo aquele lugar. Um lugar melhor, mas continua sendo o lugar 
dela. Isso é uma dimensão subjetiva, é isso que estamos fazendo aqui. A 
segunda coisa é se a política pública tá fazendo alguma pressão imobiliária 
do ponto de vista de induzir as pessoas a deixarem de morar naquele lugar. 
Aqui não tem isso, ao contrário, aqui tem incentivos fiscais tributários para 
que as pessoas permaneçam aqui, perdão de dívida, isenção de tributos 
municipais... Pra quem chegar agora paga, pra quem já estava não paga. 




 A fala do entrevistado destaca que as intervenções realizadas já atendem ao 
morador tradicional, e não somente àquele que ainda vai chegar e que, neste caso, 
o processo de gentrificação é inerente ao processo de renovação urbana, mas que o 
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morador é beneficiado, o que contradiz a fala de Paiva. Ele ainda pontua que a 
renovação urbana trouxe nova dinâmica econômica ao morador da região portuária, 
pois este está empregado nos museus, na concessionária Porto Novo, na equipe de 
agentes do VLT, no turismo... Além disso, já há um movimento nessa zona para a 
criação de um distrito criativo a partir do estabelecimento de 40 pequenas empresas. 
 De acordo com Silva, o projeto Porto Maravilha está preparando o ambiente 
para que essa ação se concretize ainda mais, concedendo assistência e bolsas de 
incubação de desenvolvimento de aplicativos de celular. A ideia é transformar essa 
área da cidade em um distrito tecnológico e criativo, assim como Barcelona criou e 
desenvolveu o “22@”, analisado no capítulo anterior, mostrando como o urbanismo 
catalão está presente na mentalidade e nas ações cariocas. 
 Segundo o entrevistado, a partir desses empregos de melhor qualidade, o 
morador não precisa sair dessa região, mesmo que agora a mesma esteja mais 
valorizada e com maior custo de vida: “o Porto Maravilha é uma operação que 
promove a inclusão social e produtiva. Não estamos preocupados em evitar a 
gentrificação, ao contrário. Estamos trabalhando para que essa transformação seja 
boa primeiro pra quem mora aqui. Pra isso ser visto, à medida que se valoriza as 
festas da região, você também está valorizando a inserção econômica dessas 
pessoas da região” (SILVA, 2016, informação verbal), mostrando que a gentrificação 
é articulada pelos agentes hegemônicos, como a prefeitura e os agentes privados. 
 Contudo, sabe-se que essa inserção do morador na economia não vem 
ocorrendo, tampouco a melhoria de vida do mesmo, que sofre com a valorização 
econômica da região (GIANELLA, 2015; SANCHÉZ, 2016). 
 As obras de mobilidade urbana também possuem um “lado B” do legado dos 
Jogos. Como parte da estratégia para melhorar o trânsito e racionalizar as linhas de 
ônibus em virtude da criação dos BRT’s e do VLT, onze linhas foram cortadas e 
outros itinerários foram replanejados considerando os novos modais. Todavia, 
algumas ligações se tornaram ainda mais demoradas e onerosas, dificultando a 
mobilidade de grande parte da população. É o caso do cancelamento da linha 405 
(Ramos – Cosme Velho), que ligava a zona norte, mais pobre, à zona sul, área 
nobre e turística. A nova opção para esse trajeto demora mais tempo e fica mais 
cara para o usuário. Nesse cenário, a renovação urbana da cidade dificulta o acesso 
da população pobre à áreas elitizadas. A extinção dessas linhas surge como uma 
forma de “higienizar” a zona sul, seguindo a lógica de que quanto menos pobres, 
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maior o valor do local. É, mais uma vez, o exemplo de que obras de mobilidade são 
atreladas à obras imobiliárias para valorização do solo (MARICATO, 2000), em um 
tipo de urbanismo que concebe a cidade como local de investimento e não de 
vivência.  
3.4.1 – O turismo e a promoção da Cidade Olímpica  
 Outro vetor bastante considerado nas estratégias competitivas do 
empreendedorismo urbano carioca e vendido como um legado para a cidade é o 
turismo. Desde o início do século XX a cidade do Rio de Janeiro já é vendida como 
um “paraíso tropical”, como visto no início deste capítulo. A reforma promovida por 
Passos impulsionou o imaginário do Rio como “Cidade Maravilhosa” e marcou o 
início do turismo brasileiro. Já em 1901 surgia a primeira agência de viagens 
carioca, fundada pela família Cinelli. 
 Dentro do marco analítico do planejamento estratégico, as políticas de 
promoção da imagem das cidades possuem uma função essencial no contexto das 
renovações urbanas, conforme analisado a partir do estudo de Barcelona. É a partir 
do marketing urbano, ou seja, da promoção das intervenções e dos projetos 
realizados, que é feita a “[...] tentativa de construir um imaginário físico e social de 
cidades adequadas para estes propósitos competitivos” (HARVEY, 1996, p. 60). É a 
divulgação e a promoção desta imagem que irá atrair os consumidores reais e 
potenciais e legitimar o novo projeto de cidade.  
 A promoção da imagem do Rio vem sendo feita desde o início do século XX, 
quando a cidade alcançou visibilidade internacional como consequência da Reforma 
Passos. Essa visibilidade foi alcançada por meio de eventos que divulgaram a 
cidade renovada, atribuindo-lhe prestígio (como as exposições internacionais 
mencionadas), e atraindo visitações turísticas. No início da década de 1920 
nasceram empreendimentos como o Hotel Glória (1922) e o Copacabana Palace 
(1923), além da inauguração da pedra do monumento ao Cristo Redentor (1922) e 
de seu atrativo, em 1931, e do Hipódromo da Gávea (1926), que coroaram o início 
do turismo moderno no país (DAIBERT, 2014).  
 Outro elemento que impulsionou a imagem do Rio por meio do turismo foi a 
criação da Sociedade Brasileira de Turismo, na década de 1920, formada por 
empresários, políticos, construtores e algumas personalidades da cidade 
interessadas no desenvolvimento turístico da cidade. Uma das ações de mais 
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destaque dessa organização foi a criação da Revista Brasileira de Turismo, com 
primeira edição publicada em 1924. De acordo com Daibert (2014, p. 159), a Revista 
Brasileira de Turismo pode ser caracterizada como: “[...] um meio de divulgação do 
turismo brasileiro, dando destaque às atrações, aos lugares passíveis de visitação e 
aos serviços de suporte ao turista como hotéis, estradas, ferrovias, passeios 
programados, mapas de localização, dentre outras”, mostrando que esta foi a 
primeira estratégia de divulgação da imagem da cidade de forma organizada. A 
Figura 114 apresenta alguns elementos promovidos, como a Praia de Copacabana, 
o Jardim Botânico, Corcovado, Pão de Açúcar, Maracanã, Teatro Municipal, além do 
carnaval. 
 
Figura 114: Prospecto com informações turísticas 
 
Fonte: Fundação Biblioteca Nacional. Acesso em 2016. 
 
 Tanto a Sociedade Brasileira de Turismo como a Revista publicada por ela se 
aproximam das primeiras estratégias de promoção da imagem de Barcelona, que 
havia criado a Societat d’Atracció de Forasters (SAF), e sua Revista Barcelona 
Atracció com publicações de 1908 a 1936, como analisado. É mister ressaltar que a 
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cidade mediterrânea especializou-se, cada vez mais, em estratégias de promoção 
internacional de sua imagem, tendo o seu ápice na exitosa campanha Barcelona 
Posa´t Guapa, que teve continuidade por uma década após os Jogos. 
 A cidade carioca não teve uma campanha tão articulada e a longo prazo 
como a campanha catalã, mas também utilizou a imagem da cidade renovada como 
estratégia para se promover, como explicam Sánchez, Guterman & Laiber (2015, p. 
4): 
Foi construída a ideia de que chegou ‘a vez do Rio’, um ‘momento único’ 
para a cidade e seus cidadãos a partir de 2009. A partir da imagem 
cristalizada do ‘Rio do turismo, do lazer e de belezas incomparáveis’, o 
projeto da cidade olímpica busca sua atualização e associação a novos 
valores, produzindo a imagem de uma nova cidade que além de bela é 
também segura para investimentos, para os cidadãos e para o turista.  
 
 No rol de estratégias de promoção da cidade, a imagem da renovação urbana 
foi utilizada de mais diversas formas, desde veículos promocionais voltados ao 
turismo, como a Revista “visit.rio” (Figura 115) que ilustra a cidade renovada através 
do Museu do Amanhã, até em um jogo de tabuleiro, “Banco Imobiliário – Cidade 
Olímpica”, distribuído nas escolas municipais pelo então prefeito Eduardo Paes 
(Figura 116). No tabuleiro do jogo são destacadas obras como a TransCarioca, os 
BRT’s, bem como os atrativos turísticos mais emblemáticos, como o Cristo Redentor 
e o Pão de Açúcar, em uma estratégia para legitimar o discurso da cidade como 
pátria (SÁNCHEZ, GUTERMAN & LAIBER, 2015; VAINER, 2000). 
 
  Figura 115: Capa Visit Rio           Figura 116: Jogo “Cidade Olímpica 
        







Fonte: visit.rio Magazine, 2016 
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O site oficial dos Jogos Rio 2016 ainda promoveu a cidade a partir de 
representações “[...] entrelaçadas aos aspectos pinçados das identidades culturais 
cariocas, como o samba e sua ‘tradicional’ ginga” (SÁNCHEZ, GUTERMAN & 
LAIBER, 2015, p. 5) e deixou de lado imagens contraditórias, como a pobreza ou a 
violência urbana. Nesse sentido: 
As representações produzidas para a ‘venda da cidade do Rio’ podem ser 
interpretadas como peças de afirmação da hegemonia local, pelas quais o 
poder de classe das elites é legitimado e oferecido ao consumo do 
estrangeiro, onde a cultura popular ressurge pacificada, as misturas sociais 
são toleradas e as diferenças domesticadas, para valorizá-las com traços da 
urbanidade carioca. Diversidade e harmonia num sítio de grande beleza 
paisagística produzem a imagem-síntese que remete ao mito de origem da 
‘Cidade Maravilhosa’, que busca consensos ao mesmo tempo em que dilui 
conflitos (SÁNCHEZ, GUTERMAN & LAIBER, 2015, p. 5). 
 Outra estratégia de divulgação da cidade foi o concurso “Rio em Cartaz”, 
promovido pelo Instituto Rio Patrimônio da Humanidade (IRPH). Em sua segunda 
edição, em 2013, o edital do concurso delimitou a temática cuja representação fosse 
do Rio de Janeiro sob a perspectiva da Paisagem Cultural, a fim de comemorar um 
ano do título de Patrimônio Mundial recebido pela UNESCO. A terceira edição, em 
2014, teve como tema os 50 anos do Parque do Flamengo, também um elemento 
reconhecido como Patrimônio Mundial. A quarta e mais recente edição, de 2015, foi 
a primeira a promover a renovação urbana do Rio pelo tema “Centro para todos”, 
incorporando o Museu do Amanhã e o VLT na paisagem do centro. As Figuras 117 e 
118 apresentam os cartazes vencedores das duas últimas edições. 
 


















Fonte: Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro. Acesso em 2016. 
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 Não obstante, as imagens dos cartazes tiveram pouco alcance de divulgação, 
diferente de outras que obtiveram alcance internacional, mas ao invés de 
promoverem a cidade renovada, promoveram os conflitos e as desigualdades 
presentes no Rio Olímpico. A Figura 119 mostra a polícia e os bombeiros cariocas 
recebendo os turistas e atletas olímpicos, em junho de 2016, com faixas no 
aeroporto internacional do Galeão em protesto contra os seus salários atrasados. A 
Figura 120 apresenta painéis com gravuras que remetem aos Jogos sendo 
colocados na Linha Vermelha, que liga o aeroporto à cidade, escondendo o 
Complexo da Maré. 
 
Figura 119: “Bem vindos ao inferno”    Figura 120: Tapumes na Maré 
 
Fonte: Ramalho, 2016.                                           Fonte: Merguizo & Conde, 2016. 
 
 O city marketing também ganhou força no período dos Jogos pelos próprios 
turistas que fotografavam a cidade e a divulgavam em suas redes sociais, como 
também pela mídia internacional que, ao noticiar para os seus países as 
competições, também divulgaram a cidade. Segundo pesquisa realizada pelo 
Ministério do Turismo, o Rio foi o destino nacional mais divulgado nas redes sociais 
em 2016, com mais de 300 mil publicações de fotos. Segundo a pesquisa, a maioria 
das fotos foram realizadas durante o período de realização dos Jogos e nos locais 
renovados, como a Orla Conde e a Praça Mauá (VIEIRA, 2016). 
 Ao que parece, o espaço do Porto Maravilha tornou-se um dos lugares mais 
simbólicos do projeto de renovação. Na última semana de 2016, a Associação dos 
Embaixadores de Turismo do Rio de Janeiro (ABEMTUR-RJ) realizou uma pesquisa 
com mil turistas estrangeiros, em oito bairros cariocas, que apontou que essa área 
recebeu, na semana da pesquisa, mais visitantes do que as praias, um dos 
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principais atrativos do Rio, ficando atrás somente do Corcovado e do Pão de Açúcar 
(ABEMTUR, 2016).  
  Ao ser questionado sobre as estratégias de city marketing, Marcelo Pedroso, 
presidente entrevistado da APO, fez a aproximação com Barcelona ao mencionar a 
campanha Posa’t Guapa como referência de política de promoção de imagem e 
afirmou que, embora haja algumas campanhas, o Rio não está focado nisso e 
deveria se atentar mais à promoção da cidade renovada: 
 
A campanha Posa’t Guapa de Barcelona, do ponto de vista do marketing, é 
sensacional. Mas no âmbito do Rio, a prefeitura hoje está muito focada em 
entregar os jogos, então há um volume de iniciativas muito grande, não só 
em relação à infraestrutura para os jogos, mas também em relação à 
infraestrutura para o turismo. Estamos modernizando sinalização turística, 
mudando várias coisas, ampliando a oferta de hotéis, então o Rio está um 
pouco focado hoje na entrega dos jogos. Eu acho que de fato pro Rio hoje é 
mais importante a entrega dos jogos e, num segundo momento, é a 
promoção dessa nova percepção de um novo Rio. Imagino que mais 
próximo dos jogos a Prefeitura vai lançar uma campanha pra despertar a 
percepção em relação ao novo Rio, assim como a Embratur também, em 
nível nacional (PEDROSO, 2016, informação verbal). 
 
 
 Contudo, em julho de 2016, o Palácio do Planalto decidiu que não mais 
haveria campanha para divulgar o Brasil no exterior afirmando que o cronograma 
fora prejudicado pela troca de presidentes na Embratur somada à falta de verba e às 
incertezas políticas causadas pelo afastamento da então presidente Dilma Rousseff 
em maio do mesmo ano, que perdeu o seu cargo em 31 de agosto de 2016 
(AMADO, 2016). 
 Sendo um dos principais objetivos dos Planos Estratégicos o de aproveitar os 
Jogos para atrair fluxo de turistas e capital estrangeiro, uma das maiores ações para 
concretizar tal meta foi a ampliação do número de leitos na cidade, e a ampliação e 
reforma hoteleira. Com o enfoque no turista estrangeiro, o Rio dispendeu 
investimentos nas zonas já elitizadas e turísticas, como a zona sul. O aumento da 
oferta hoteleira confirma o que foi discutido nos dois primeiros capítulos, sobre a 
tática de criar e orientar fluxos para fomentar o turismo de massa. 
 Longe de incluir a população local nas discussões acerca do desenvolvimento 
desta atividade, o grande mercado turístico do Rio está concentrado nas mãos de 
poucos agentes privados representados por operadoras, redes hoteleiras, 
empreiteiras, estabelecimentos de A&B, etc, embora a atividade também se 
consolide através do Airbnb, dos hostels, das hospedagens nas comunidades, etc. 
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 Pertencente à Matriz de Responsabilidade dos Jogos Rio 2016, os 
investimentos no turismo são destacados pelo entrevistado Ivan Pinheiro, que 
informou que a prefeitura investiu muito em termos de legislação e incentivo na 
ampliação da rede hoteleira, que envolveu desde a construção e reforma de hotéis, 
à transformação de uso de motéis para hotéis.  
 De acordo com o outro entrevistado, Pedroso, a hotelaria no Rio sofria muita 
pressão, pois os hotéis, além de serem caríssimos, estavam com a estrutura 
obsoleta e baixa ocupação, e a cidade precisava tornar-se mais competitiva como 
destino internacional. A oportunidade de modernizar a oferta hoteleira foi, então, 
aproveitada na ocasião dos Jogos de 2016. 
 Pinheiro também destacou que o investimento da prefeitura no turismo 
ultrapassou o campo da infraestrutura e deixou um legado intangível para a cidade 
no que diz respeito à capacitação profissional para a área, e promoveu, em parceria 
com os hotéis, cursos de qualificação no atendimento. A prefeitura ainda adotou o 
ensino de inglês em todo o ciclo fundamental da 1a a 9a série, meta proposta no 
Plano Estratégico, a fim de transformar esses alunos em profissionais capacitados 
para trabalharem com turismo, o que demonstra a intencionalidade de promoção 
dessa atividade. 
 Ainda de acordo com Pinheiro, a rede hoteleira foi ampliada de 29 mil para 66 
mil leitos para acompanhar o aumento da demanda turística que deve ocorrer nos 
próximos anos impulsionada pelos Jogos. Contudo, como a cidade não desenvolve 
estratégias sólidas para atrair e assegurar o fluxo esperado, o mesmo apenas se 
concretizou nos períodos da Copa e dos Jogos. Caso o número de turistas não 
aumente nas outras épocas do ano, os meios de hospedagem e outros 
investimentos para os megaeventos podem tornar-se subutilizados, tornando-se 
obsoletos e se caracterizando como investimentos de alto custo e desnecessários.  
 É clara a inspiração do Rio no modelo Barcelona no que tange ao incremento 
do fluxo turístico. A fala do presidente da Embratur, Vinícius Lummertz, evidenciou a 
estratégia competitiva de inserir o Rio no mercado global de cidades: “a cidade de 
Barcelona recebia, em média, 1,8 milhão de turistas por ano e, após os Jogos, 
chegou à marca atual de 8 milhões. Esperamos que o Rio de Janeiro cresça nessa 
proporção. É para isso que estamos preparados" (MINISTÉRIO DO TURISMO, 
2016). Caso o número de turistas aumente conforme o desejado, sem que a 
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atividade esteja atrelada à políticas de planejamento urbano e participativo, pode 
culminar em um turismo de massa nocivo para a cidade. 
 Ao ser questionado sobre isso, o entrevistado Marcelo Pedroso afirmou que o 
espelhamento em Barcelona é essencial, pois a cidade catalã ainda hoje recebe 
fluxos turísticos devido à promoção de sua renovação urbana. Segundo ele: “se 
você pegar os dados de turismo de Barcelona, eles não só aumentaram o fluxo, 
como mudaram a motivação do turista que ia à cidade, que basicamente era um 
turista de negócios e inverteu pra turismo de lazer, tematizando com o turismo 
cultural. É o que pretende-se para o Rio” (PEDROSO, 2016, informação verbal), fala 
comprovada pelos investimentos no Porto Maravilha e em seus roteiros culturais.  
 Todavia, os gestores cariocas ignoram o fato de que, atualmente, Barcelona 
vive um colapso de seu “modelo” de cidade e de gestão turística, conforme 
analisado. A mentalidade brasileira ainda valoriza os dados quantitativos sem 
relativizar os danos, os conflitos e as contradições que tal atividade, planejada por e 
para o benefício de empresários e investidores, pode geral para uma sociedade. 
Após mais de vinte anos de tornar-se um “modelo”, os moradores de Barcelona 
travam uma luta diária contra a gestores e empresários e suas políticas de 
desenvolvimento massivo do turismo em seu espaço urbano. Vale destacar que a 
atividade turística, se planejada de modo sustentável e com participação popular, 
pode ser um vetor de crescimento econômico e desenvolvimento social para a 
cidade, a exemplo de tipos de turismo alternativo, de base comunitária e economia 
solidária, por exemplo. 
 Contudo, o modo como o turismo vem sendo incentivado e desenvolvido no 
Rio, embora ainda não tenha atingido os mesmos números de Barcelona, já vem 
supervalorizando o solo, aumentando o custo de vida dos moradores, alimentando a 
especulação imobiliária e gerando conflitos, criando e acentuando desigualdades em 
seu espaço urbano. Em julho de 2016, um mês antes da realização dos Jogos, a 
capital carioca já figurava entre as dez cidades mais caras do mundo, em um estudo 
que considerou gastos com hotel, refeições, atrações e táxi. A lista, na qual o Rio 
aparece em décimo lugar, tem as cidades globais de Nova York (EUA), Tóquio 
(Japão) e Londres (Inglaterra) nas três primeiras posições (MACHADO, 2016). 
Considerando que as três primeiras cidades da lista são cidades dotadas de 
relevante infraestrutura básica e turística, além de bons índices de segurança 
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pública, o Rio oferece uma infraestrutura precária e com alto custo, o que impacta, 
em primeiro lugar, a sua população.  
 O atual Ministro do Turismo, Marx Beltrão, afirmou que “os Jogos ajudaram a 
mostrar o país ao mundo, e cabe a nós tirar proveito disso”. Na tentativa de 
aproveitar a imagem da cidade olímpica e atrair mais investimentos estrangeiros 
para o Brasil, anunciou uma agenda de reformas para o setor, como a liberação de 
até 100% do capital estrangeiro nas companhias aéreas nacionais, a diminuição da 
burocracia, como o fim da exigência de vistos para norte-americanos e chineses, e 
isenções fiscais para empreendedores (FARIELLO, 2017). Tais medidas visam 
aumentar a competitividade no setor para reduzir os valores das passagens a fim de 
atrair um maior número de turistas para o Brasil, sobretudo para o Rio que teve a 
sua imagem em evidência. 
 Ao invés de se espelharem somente na atração quantitativa do fluxo turístico 
de Barcelona, o Rio também deveria inserir em sua agenda política algumas 
estratégias de gerenciamento do fluxo desejado. Em contrapartida, a gestão ainda 
está focada no processo de potencializar o turismo e ignorar os efeitos perversos da 
atividade. Os planos estratégicos, portanto, ainda não discutem meios para lidar com 
o maior fluxo de turistas e cruzeiristas provenientes da renovação do porto 
renovado. Ainda não discutem em como lidar com as desigualdades geradas pelas 
novas demandas e reproduções no espaço urbano. Ignoram os efeitos nefastos que 
a questão da especulação imobiliária alimenta, pois esses processos são geradores 
de riquezas para a minoria que coaduna as coalizões de poder. Foca-se na 
Barcelona “modélica” e não nos efeitos indesejados que a mesma sofre pelo turismo 
massificado e pela ação dos agentes hegemônicos produtores do espaço. Tal 
atividade deveria ser uma consequência, e não a pedra fundamental do projeto de 
renovação urbana. 
 Ainda é importante destacar que, diferente de Barcelona que estruturou a 
atividade turística pelo consórcio público-privado Turisme Barcelona, a gestão 
pública de turismo do Rio ainda é bastante fragilizada e sofre com alterações em sua 
estrutura. Isso se deve ao fato do cenário político-econômico nada favorável que o 
estado do Rio vivencia decorrente de sua má administração pública: em junho de 
2016 foi decretado estado de calamidade a fim de que a gestão pública pudesse 
tomar medidas excepcionais para garantir a realização dos Jogos, os servidores 
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públicos estão com os salários atrasados e há muitas dívidas orçamentárias 
(CALEIRO, 2016). 
 Até 2016, a organização turística contava com a Empresa de Turismo do 
Município do Rio de Janeiro (RIOTUR), criada na década de 1960, e a Secretaria de 
Estado de Turismo (SETUR), criada em 2010. Em dezembro de 2016, o atual 
prefeito da cidade, Marcelo Crivella, anunciou a extinção da Secretaria, e informou 
que as decisões acerca da atividade serão de responsabilidade da RIOTUR e de um 
conselho que ficará ligado diretamente ao seu gabinete, formado por empresários 
como José Bonifácio (Boni), da Rede Globo de Televisão, e Roberto Medina, 
idealizador de eventos como o Rock in Rio (MENEZES, 2016), o que evidencia a 
continuidade das coalizações hegemônicas entre o poder público e o privado na 
gestão da cidade. 
 Para finalizar essa discussão, é notório que a partir da apresentação da 
evolução urbana do Rio de Janeiro, vê-se que desde a reforma promovida por 
Passos, no início do século XX, o urbanismo e a ordenação espacial da cidade estão 
voltados para a promoção do Rio em nível internacional, ora por meio do turismo, 
ora pelos megaeventos, com a finalidade de torná-la uma cidade global capaz de 
atrair investimentos. 
 É possível afirmar que toda a intervenção é ordenadora do espaço urbano, ou 
seja, “para cada forma de intervenção temos um discurso, uma estratégia e uma 
forma específica de ordenamento” (OLIVEIRA, 2008, p. 5). No caso do Rio, o 
discurso que legitima tais estratégias é o legado, que materializa a gestão 
empresarial por meio de projetos urbanísticos, valorizando áreas especulativas para 
a minoria. 
 A gestão empresarial do Rio reordena os espaços de forma a condicionar os 
seus usos, e distancia o direito à cidade de muitos indivíduos. Ao condicionar os 
usos, a gestão focada no empreendedorismo urbano age de forma arbitrária no 
espaço, incidindo, ordenando e conduzindo o espaço vivido da população, que 
perde o seu sentimento de pertencimento aos novos espaços transformados e 
maquiados em prol de investidores e turistas, a exemplo do que ocorre na região 
portuária e na Vila Autódromo, tornando a cidade um objeto, ao invés de um sujeito: 
 
Os espaços públicos são capturados pela espetacularização e 
transformados em cenários midiáticos, homogêneos, marcas registradas da 
cidade. Como alvos de “revitalização” têm como referência os espaços 
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privados: controlados, domesticados e seguros. Os projetos do Porto 
Maravilha, do novo Maracanã e do Parque Olímpico são exemplos 
emblemáticos dessa espetacularização homogeneizadora (SÁNCHEZ, 
GUTERMAN & LAIBER, 2015, pp. 5-6). 
 
 Tais processos explicitam que esse modelo de megaeventos para atrair 
investimentos para a cidade já está em crise e muitas delas já não têm mais 
interesse em sediar megaeventos, vide as cidades de Boston e de Roma, afinal, são 
altos os investimentos para uma minoria frente à precarização dos serviços para a 
população, sobretudo nos países em desenvolvimento.  
 Segundo o pesquisador Boykoff, em entrevista concedida à BBC Brasil  
(PUFF, 2016, s.d.), nenhuma Olimpíada recente serviu para o bem coletivo e esse 
processo desigual ficou muito claro na experiência carioca, pois “muito desse 
dinheiro público acabou servindo para proporcionar vantagens aos segmentos mais 
ricos da população carioca, as elites econômica e políticas”, como no caso das 
instalações do Parque Olímpico e da Vila dos Atletas e que, além disso, o legado 
não foi cumprido, especialmente, “com melhor saneamento básico, tratamento de 
esgoto e questões de sustentabilidade”, no que se refere a não despoluição da Baía 
de Guanabara e ao desmatamento da Área de Proteção Ambiental para a 
construção do campo olímpico de golfe.  
 Os megaeventos concentram a riqueza em algumas áreas da cidade e 
atendem a uma parcela minoritária, como grandes empreiteiras, promotores 
imobiliários, empresários turísticos e poder público, em um processo gerador de 
desigualdades. São compreendidos como uma expressão máxima da sociedade do 
espetáculo, que vive de representações, afinal, “o urbanismo é a tomada de posse 
do ambiente natural e humano pelo capitalismo que, ao desenvolver sua lógica de 
dominação absoluta, pode e deve agora refazer a totalidade do espaço como seu 
próprio cenário” (DEBORD, 1997, p. 112, grifo do autor). 
 Tanto no caso de Barcelona, como no caso do Rio de Janeiro, considerando 
as suas peculiaridades, o plano estratégico foi tido como solução para a crise das 
cidades. Contudo, as ações estratégicas previstas reforçaram as contradições e não 
solucionaram problemas e fatores geradores da crise, que ainda é vivenciada na 
habitação, no encarecimento da cidade, na especulação, nas problemáticas 
advindas do tipo de turismo desenvolvido, no desemprego e, sobretudo no caso do 
Rio, na violência urbana.  
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 Na busca para seguirem bem posicionadas na competência interurbana, 
ambas cidades organizaram-se como um grande centro de consumo (HARVEY, 
1996), e deixaram um legado de cidade mercantilizada onde a sua imagem tem 
muito valor, configurando-se muito mais como uma marca a ser comercializada em 
escala global do que um urbanismo a ser vivido em escala local. Revisões críticas 
periódicas devem ser realizadas para que se evite “cair na ideia” de replicar 



























O PATRIMÔNIO CULTURAL DA UNESCO COMO REDUÇÃO NARRATIVA: 


















CAPÍTULO 4 – O PAPEL DO PATRIMÔNIO CULTURAL NO CONTEXTO DA 
RENOVAÇÃO URBANA DAS CIDADES  
 
 Considerando que os bens culturais de Barcelona e do Rio de Janeiro 
inclusos na Lista do Patrimônio Mundial da UNESCO reforçam a narrativa das 
mesmas como cidades globais, este último capítulo analisa de que forma o 
Patrimônio Mundial está presente nas propostas de renovação urbana de ambas 
cidades.  
 Rio e Barcelona foram projetadas internacionalmente não somente pelos 
megaeventos que sediaram, mas também pela inserção de seus bens culturais na 
Lista do Patrimônio Mundial da UNESCO. Nesta perspectiva, destacar o papel da 
cultura nos processos de renovação urbana permite discutir o modo como o 
patrimônio cultural é apropriado dentro da lógica do empresariamento urbano e do 
mercado turístico, além de apontar as contradições presentes nesses processos.  
 Sendo parte estruturante do capitalismo, a cultura compõe mais um ativo de 
troca deste sistema, tornando-se protagonista em algumas cidades que buscam a 
competitividade mundial pela renovação de seus espaços obsoletos e pelo 
reconhecimento mundial de seus bens culturais, como as obras de Gaudí, em 
Barcelona, e os elementos que compõem a Paisagem Cultural do Rio de Janeiro. 
Assim, a cultura passa a ser uma centralidade nas estratégias globais de 
competitividade e de produção do espaço urbano. 
 Em Barcelona, as obras de Gaudí começaram a ser difundidas 
internacionalmente como os principais atrativos turísticos da cidade após a sua 
“inserção no mapa” da economia mundial devido aos Jogos de ’92. Neste caso, a 
cultura e as representações simbólicas deste patrimônio apropriado pelo uso 
turístico caracterizaram-se como uma das materializações das intervenções urbanas 
sofridas no projeto de renovação, conhecido como “modelo Barcelona”. 
 As intervenções urbanas sofridas pelo Rio de Janeiro também trazem, por 
sua vez, o discurso das representações simbólicas como parte da sua estratégia de 
renovação, vide a promoção dos espaços renovados para a cultura, como o Porto 
Maravilha e também a inscrição do Cais do Valongo pelo IPHAN na lista indicativa a 
Patrimônio Mundial da UNESCO. Doravante, não se consegue mais dissociar o 
trinômio renovação urbana, patrimônio cultural e turismo, pois para se obter as 
nomeações da UNESCO é necessário ter condições na cidade para tanto. 
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 É mister destacar que a partir dos processos de renovação urbana, de 
patrimonialização pela UNESCO e de desenvolvimento turístico, novas 
territorialidades foram formadas e, outras já existentes, reforçadas, o que leva à 
redução narrativa (BERDOULAY, 2005) das mesmas.  
 No caso da capital catalã, os bens reconhecidos de Gaudí foram 
transformados em atrativos turísticos que, ao tornarem-se os mais visitados da 
cidade, delimitam na mesma novas territorialidades. No caso do Rio, os bens 
reconhecidos já compunham parte de sua principal oferta turística, em uma titulação 
legitimadora do recorte narrativo elitizado da capital carioca. 
 Mediante esses dois casos, percebe-se que o “[...] o estudo do urbano tem 
aumentado a necessidade de incorporar questões culturais, o espaço vivido, as 
representações da cidade e outros” (BENACH, 2012, p. 76). Considerar a cultura e 
as suas representações simbólicas nos espaços renovados leva a compreensão das 
mudanças locais demandadas pela ordem global. Isto posto, este último capítulo 
ainda busca apontar as intencionalidades e as contradições presentes nos 
processos de patrimonialização pela UNESCO dentro do contexto da renovação 
urbana de Barcelona e do Rio a partir dos discursos e dos pactos narrativos 
existentes, analisando a quem servem tais intervenções e patrimonializações. 
4.1 - A redução narrativa do Patrimônio Mundial Modernista de Barcelona: as 
obras de Antoní Gaudí como recurso turístico 
 
 O Modernismo catalão é a denominação de um movimento artístico que 
atingiu as artes gráficas, a pintura, a escultura, a literatura, o teatro e, sobretudo a 
arquitetura, que se desenvolveu na região espanhola da Catalunha, principalmente 
em sua capital, Barcelona, no final do século XIX e início do século XX (até meados 
de 1930). Para muitos autores, este estilo é a variação catalã do estilo Art Noveau 
francês. O estilo catalão nasceu da necessidade da burguesia da época, formada 
pelos ricos industriais, de expressar a modernidade e a riqueza da cidade após a 
derrubada das muralhas e do crescimento urbano para o novo bairro de Eixample, a 
partir do Plano Cerdá, em 1859, e ficou conhecido como um movimento nacionalista 
difundido, sobretudo, a partir da Exposição Universal de 1888. Barcelona 
necessitava de uma imagem moderna e o Modernismo contribuiu para isso 
(MENDOZA, 1991).  
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 De modo geral, “o Modernismo buscaba, por una parte, la modernidad y, por 
otra, la regeneración cultural de Barcelona” (CLAVERIA, 2005, p. 21). Tal movimento 
ainda foi bastante difundido na Europa pela Exposição de Paris, de 1900. 
 O deslocamento da burguesia catalã do antigo centro emuralhado para o 
novo bairro de Eixample teve início em 1890. Nesse período, o Passeig de Gràcia, 
principal rua do bairro, passou a ser também a principal rua da cidade, em 
detrimento da Rambla. A nova burguesia tinha inquietudes e era desejosa de 
reinvindicar o seu novo estatus social e tal processo se deu pelas artes e, 
principalmente, pela arquitetura, inspirada por novas formas e pelo uso de novos 
materiais, transparecendo uma identidade catalã em um sentimento nacionalista 
cada vez mais pujante.  
 De acordo com Mendoza (1991, p. 87-88), “[…] el aspecto más sobresaliente 
de la arquitectura modernista fue su faceta decorative; su objetivo era integrar todas 
las artes en una ‘obra total’, de modo que os maiores promotores do Modernismo em 
Barcelona formavam parte de um grupo social privilegiado de fabricantes, industriais, 
investidores, banqueiros e “novos ricos” que se beneficiaram com o apogeu das 
indústrias locais (CLAVERIA, 2005). 
 Para atestarem a sua riqueza e modernidade e para mostrarem 
personalidade por meio de suas residências, essa classe passou a construir 
verdadeiros palacetes em Eixample, área que se estava urbanizando, com atenção 
especial às suas fachadas, constituídas por tribunas adornadas com vitrais 
coloridos, cerâmicas nas cúpulas, ferro fundido nos balaústres e pedras para 
finalizar os detalhes das esculturas nas varandas. Ostentar suas novas residências 
nesse estilo, também era um modo de se destacar na sociedade (AYUNTAMIENTO 
DE BARCELONA, 2005; MENDOZA, 1991), como a Casa De Les Punxes, em 
format de chapéu de bruxa, do arquiteto Josep Puig i Cadafalch (Figura 121) e os 
vitrais da Casa Lleo i Morera (Figura 122). 
 Foi neste período que o arquiteto catalão Antoní Gaudí 75  tornou-se 
reconhecido, uma vez que as suas ideias criativas e arrojadas chamaram a atenção 
dos proprietários que passaram a competir uns com os outros para levantarem 
                                                        
75
 Na ocasião de sua graduação em arquitetura, em 1878, o diretor da Universidade, Elies Rogent, 
declarou que ainda não sabia se estava entregando o diploma a um louco ou a um gênio. Fonte: 
informações colhidas in loco em visitaçãoes turísticas às obras de Gaudí no ano de 2014. 
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edificações residenciais mais imponentes do que a outra. Segundo Claveria (2005, 
p. 23): 
La admiración o la envidia por una casa singular, como fue la de la familia 
Batlló, reformada por Antoní Gaudí, fue lo que motivó que Pere Milà 
encargara la construcción de su casa al mismo arquitecto y en el mismo 
Paseo de Gràcia; de ahí nació la Casa Milà, conocida como La Pedrera. Las 
instituiciones también quisieron levantar algunos edificios singulares en 
clave modernista, como el Hospital de Sant Pau, de Domènech i Montaner, 
o el Templo de la Sagrada Familia, de Gaudí. 
 
        Figura 121: Casa De Les Punxes       Figura 122: Vitrais Casa Lleo i Morera 










Fonte: Ana Maria Vieira Fernandes, 2014. 
 
 Neste contexto, deu-se uma rivalidade entre industriais e também arquitetos 
modernistas da época que ergueram suas obras no novo bairro. Essa rivalidade tem 
a sua expressão máxima materializada no quarteirão mais famoso de Exaimple, 
conhecidos como “Manzana de la Discórdia” (“Maçã da Discórdia”) ou o “Quadrat 
d’Or” (“O quarteirão de ouro). Os barceloneses deram tal apelido para o quarteirão 
localizado entre as ruas Aragó e Consell de Cent, pois o mesmo abriga três edifícios 
de três famosos arquitetos modernistas: a Casa Amatller, 1900 (Figura 121), de 
Josep Puig i Cadafalch; a Casa Lléo i Morera, 1906 (Figura 122), de Lluís Domènech 
i Montaner; e a Casa Batlló, de Antoní Gaudí (1906).  
 Apesar das três obras serem relevantes para a arquitetura modernista, as 
edificações de Gaudí se destacam devido à sua criatividade no uso das formas e 
das técnicas. De acordo com Mendoza (1991, p. 88), ele foi um “arquitecto 
revolucionario que cambió la distribuición de los espacios y, en definitiva, la 
estructura profunda de los edificios que concibió. […] Su genialidad permitió habitar 
un mondo poblado exclusivamente por sus propias fantasias”. A obra deixada por 
ele transcendeu o próprio movimento Modernista catalão e tornou-se conhecida 
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mundialmente. Além de utilizar materiais comuns da época (como vitrais e ferro 
forjado), Gaudí ousava nas formas, nas técnicas e nas texturas.  
 
                Figura 121: Casa Amatler           Figura 122: Casa Lléo i Morera 
         
  
 











          
Fonte: Ana Maria Vieira Fernandes, 2014. 
 
 Os balcões da Casa Batlló (Figura 123), por exemplo, são de mármore e 
remetem à máscaras de carnaval; o terraço é em formato de dragão e suas 
escamas de cerâmica; a textura da fachada da Casa faz alusão à superfície de um 
lago, inspirada nas Nymphéas do pintor impessionista francês Claude Monet. O 
interior da casa também é peculiar: os lustres têm formato de casco de tartaruga, 
formas em espiral em alusão à Via Láctea, a escada principal lembra a espinha de 
um animal pré-histórico e a lareira tem o formato de um cogumelo. O pátio interno da 
casa é composto por azulejos de cerâmica de diversos tons de azul, dispostos de 
forma a equalizar a luminosidade do interior da casa, onde não batia sol.  
 Vale lembrar que, assim como a Casa Batlló, as demais obras de Gaudí 
abrigam técnicas diferenciadas, como a do trencadís76. Gaudí ainda tem um papel 
de destaque em Barcelona, pois além de arquiteto, foi um audacioso design e 
projetou desde maçanetas até mobílias de formatos diferenciados (Figura 124).  
 
                                                        
76
 Técnica decorativa e artesanal elaborada a partir da construção de um mosaico com pedaços 
coloridos de cerâmica, vidro e outros materiais. A maioria das obras de Gaudí são reconhecidas por 
essa técnica inconfundível, que tornou-se uma de suas marcas, como o pátio e o terraço da Casa 
Batlló, as chaminés do Palau Guell, os bancos e a Salamandra do Park Guell, dentre outros. 
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Fonte: Ana Maria Vieira Fernandes, 2014. 
 
 Além da sua dimensão estéstica, o Modernismo arquitetônico também ficou 
marcado pelas melhoras domésticas propostas nos projetos, como a construção de 
banheiros, lavabos, e a extensão da cozinha para a lavanderia, proporcionando 
maior higienização e conforto dentro dos lares (CLAVERIA, 2005). 
 Apesar das edificações modernistas se configurarem hoje como o principal 
atrativo turístico de Barcelona, antigamente não era bem assim. Nos anos 1940, 
com a ascensão de um novo movimento cultural conhecido como Noucentisme 
(Novecentismo), tais edificações foram consideradas de mal gosto e muitas lojas e 
comércios deste estilo foram transformados em edificações mais discretas 
(CLAVERIA, 2005). Em oposição ao modernismo catalão, os guias de turismo da 
época se desculpavam perante os turistas por aqueles edifícios tão “horríveis” que 
povoavam a paisagem da cidade (MENDOZA, 1991).  
 Barcelona somente voltou a revalorizar o seu patrimônio modernista na 
ocasião da reformulação urbanística que a cidade viveu após a queda da ditatura de 
Franco, em 1979. Nesse momento, a primeira gestão municipal democrática deixou 
clara a sua ambição de proteger esse estilo arquitetônico. Aliado a preocupação de 
“embelezar” a paisagem urbana da cidade para o lançamento de sua candidatura, 
em 1986, para os Jogos de 1992, a gestão municipal uniu esforços a fim de 
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recuperar o seu patrimônio modernista a partir de restaurações e ambiciosos 
trabalhos de manutenção nessas edificações com a intencionalidade de transformá-
los em seus principais atrativos durante o megaevento (AYUNTAMIENTO DE 
BARCELONA, 2005). Tais esforços deram visibilidade às edificações e resultaram 
no reconhecimento de três emblemáticas obras de Antoní Gaudí como Patrimônio 
Mundial da UNESCO, em 1984: o Palau Guell, palácio residencial da família Guell - 
1886-1890 (Figura 125); a Casa Milá, “La Pedrera”, edifício residencial da família 
Milá - 1906-1910 (Figura 126) e o Park Guell, condomínio residencial da família 
Guell 1904-1916 (Figura 127). 
 A candidatura das três edificações foi preparada e tramitada pelo Ministerio 
de Educación, Cultura y Deporte (Ministério de Educação, Cultura e Esporte) da 
Espanha. Foi esse organismo que assinou a Convenção da UNESCO com o apoio 
da Direcció General del Patrimoni Cultural da Generalitat da Catalunya (Governo do 
Estado) e inscreveu os bens na Lista Indicativa da justificando a importância do 
reconhecimento da seguinte maneira: 
 
El impulso técnico de la modernidad hallará una expresión singular en la 
cultura española: el vanguardismo arquitectónico catalán de finales del siglo 
XIX y principios del XX. Uno de ellos es obra de un solo autor: Antonio 
Gaudí, que creó un estilo ecléctico y personal capaz de conferir nuevo 
espíritu a toda una ciudad. La Barcelona de Gaudí (el Parque Güell, el 
Palacio Güell, la Casa Milà) enlaza con las ciudades-jardín ideales soñadas 
por los urbanistas de finales del siglo XIX y su estilo influirá enormemente 
en el desarrollo del arte contemporáneo, especialmente a través de Picasso 
y Miró (MINISTÉRIO DE EDUCACIÓN, CULTURA Y DEPORTE, 1984). 
 
 Nota-se que o reconhecimento desses três primeiros bens considerou não 
somente o estilo arquitetônico das obras, como também a sua relevância 
urbanística, uma vez que o Park Guell foi concebido como condomínio residencial 
em uma área até então afastada de Barcelona (atual Bairro de Gràcia), conforme 
será analisado adiante, revelando a relação entre o patrimônio cultural e os projetos 
urbanísticos da cidade. A justificativa ainda abarcou a importância de Gaudí: 
 
La obra de Antonio Gaudí es el máximo exponente del modernismo en 
nuestro país. Este estilo, desarrollado en diferentes puntos de Europa en los 
últimos años del siglo XIX y principios del XX, supuso una ruptura con las 
formas de hacer del momento influidas por el uso de nuevos materiales y 
técnicas que introdujo la industrialización (MINISTÉRIO DE EDUCACIÓN, 




Figura 125: Palau Guell                            Figura 126: La Pedrera 
 




                                                                                           















Fonte: Ana Maria Vieira Fernandes, 2014. 
 
 
 O relatório do ICOMOS, de maio de 1984, aprovou a inscrição da Lista 
Indicativa sugerindo que os bens deveriam ser inscritos nos critérios i, ii e iv, com a 
justificativa de que: 
A atitude de Gaudí é revolucionária na medida em que o mesmo não 
consultou a história como historiador (nem, naturalmente, a natureza como 
naturalista), mas emprestou (com pouca influência da pesquisa acadêmica), 
formas reconhecidamente irreconciliáveis, do tesouro da herança mundial 
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 Tais bens foram reconhecidos na 8a sessão da Convenção, realizada em 
Buenos Aires (Argentina), em novembro de 1984, e inscritos nos critérios i) 
representa uma obra-prima do gênio criador humano; ii) testemunho de um 
intercâmbio de influências durante um dado período sobre o desenvolvimento da 
arquitetura e iv) representa um exemplo excepcional de um tipo de construção que 
ilustra um período significativo da história humana (ICOMOS, 1984). 
 Cabe afirmar que os instrumentos de proteção do patrimônio arquitetônico de 
Barcelona são basicamente catálogos que listam as edificações de valores 
artísticos, históricos e arqueológicos da cidade. Os bens reconhecidos já haviam 
sido listados como bens de interesse cultural, em 1969 e reconhecidos, 
posteriormente, como monumentos nacionais. Em Barcelona, os catálogos foram 
revistos e transformados em apenas um: o Catálogo de Patrimonio Histórico-
Artístico, aprovado em 1979, após a queda do regime franquista. A única diretriz do 
mesmo era que as edificações ali identificadas não poderiam ser derrubadas. Não 
havia nenhuma vinculação com os instrumentos de regulação urbana e, por isso, o 
Catálogo passou a ser caracterizado mais como um inventário do que um 
instrumento efetivo de proteção do patrimônio (GENERALITAT DE CATALUNYA, 
s.d).  
 Devido às transformações urbanísticas que a cidade começara a sofrer, a 
Generalitat de Catalunya (Governo do Estado) elaborou a Lei 9/1993 do Patrimônio 
Cultural Catalão que prevê a proteção, conservação, pesquisa, difusão e fomento do 
patrimônio cultural da Catalunha (GENERALITAT DE CATALUNYA, s.d). 
 Após o reconhecimento desses três bens de Gaudí pela UNESCO e a partir 
da campanha Barcelona Posa’t Guapa, lançada em 1985, que visava o 
embelezamento urbano a fim de atrair os Jogos ’92, o patrimônio modernista foi 
posto em evidência. A limpeza da fachada da Casa Milà, por exemplo, tornou-se um 
dos símbolos da campanha, conforme apresentado no segundo capítulo. Essa foi 
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 No original: “The attitude of Gaudi is revolutionary in that he did not consult history as an historian 
(nor, for that matter, nature as a naturalist) but borrowed (with an imagination little touched by 
scholarly research), reputedly irreconciliable forms, from the thesaurus of the world heritage which his 




uma importante ação para o início da promoção do patrimônio modernista, que 
ganharia força desse momento em diante, no contexto de renovação da cidade. 
 A intencionalidade de promover o patrimônio modernista como um dos 
principais atrativos da cidade foi reforçada pouco tempo após o reconhecimento das 
três obras de Gaudí pela UNESCO, por meio da Exposição “El Quadrat d’Or: Centre 
de la Barcelona Modernista” (“O quarteirão de ouro: Centro da Barcelona 
Modernista”). A Exposição, realizada na Casa Milà (La Pedrera), foi uma política 
municipal de promoção da imagem da cidade, no período de junho a novembro de 
1990. O objetivo da mesma, ocorrida dois anos antes dos Jogos’92, foi o de 
promover esse espaço urbano privilegiado de Barcelona devido as edificações 
modernistas (AYUNTAMIENTO DE BARCELONA, 2005). 
 A fim de dar continuidade à promoção de Barcelona por meio deste 
patrimônio, a gestão municipal lançou, em 1997, cinco anos após a realização dos 
Jogos, a “Ruta del Modernismo” (“Rota do Modernismo”), que consiste na realização 
de uma rota, por meio de sinalização indicativa, do patrimônio modernista da cidade. 
Em frente a cada edificação desse estilo, há um sinal em sua calçada. Tal rota pode 
ser realizada individualmente ou de forma guiada, em vários dias distintos, pois 
abrange 115 edificações em seu itinerário, caracterizadas por palácios, casas, 
templos, hospitais dentre outras (BARCELONA TURISME, 2015). 
 Neste mesmo ano de 1997, na 21a sessão do Comitê da UNESCO realizada 
em Nápoles, na Itália, foram reconhecidos mais dois patrimônios modernistas de 
Barcelona, também integrantes do itinerário da Rota Modernista: o Palau da Música 
Catalana (Figura 128) e o Hospital de Sant Pau (Figura 129), ambos obras do 
arquiteto catalão Lluís Domènech i Montaner. As edificações foram inscritas com 
base nos critérios i, ii e iv, consideradas obras primas do criativo e exuberante estilo 
Art Nouveau Catalão (Modernismo Catalão) que floresceu no século XX em 
Barcelona (ICOMOS, 1997).  
 A promoção internacional da imagem de Barcelona a partir das obras 
modernistas atingiu o seu auge no ano de 2002, quando foi celebrado o Ano 
Internacional de Gaudí em comemoração ao seu aniversário de 150 anos. Foi uma 
outra oportunidade criada pela capital catalã para se promover mundialmente, com 
ênfase no patrimônio cultural. Além das visitações aos edifícios de Gaudí abertos ao 
público, foram realizadas exposições e conferências acerca da vida e obra do 
arquiteto. Uma das estratégias da prefeitura foi a criação do “Bus Gaudí” (“Ônibus 
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Gaudí”), um transporte público urbano que funcionou de março a setembro e 
passava pelas fachadas das obras do arquiteto. O trajeto também levava às 
exposições e aos eventos relacionados a Gaudí. Foi escolhido o período de março a 
setembro pelo mesmo compreender a Páscoa e a Festa de la Mercê (uma das 
comemorações mais importantes de Barcelona), por ter um clima bom e, por isso, 
ser alta temporada turística (BARCELONA TURISME, 2006).  
 












Fonte: Ana Maria Vieira Fernandes, 2014. 
 
 O Ano Gaudí foi tão expressivo para a promoção da imagem turística de 
Barcelona que os proprietários das casas projetadas pelo arquiteto receberam a 
sugestão do governo municipal para abrirem as edificações para a visitação turística. 
De acordo com a entrevistada Pilar Delgado78, gerente de marketing da Casa Batlló, 
foi aberta pela primeira vez parte desta propriedade para visitação, em 2002, em 
razão das comemorações de Gaudí: 
 
A raíz del año Gaudí, en 2002, se abrió una parte de la Casa y se vio la 
buena acogida por parte de los visitantes, por ello se fueron poco a poco 
restaurando y habilitando algunas partes más para que el público pudiera 
disfrutar del máximo de espacios posibles de esta joya del modernismo 
(DELGADO, 2014, informação verbal). 
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 DELGADO, Pilar. Entrevista. [maio. 2014]. Entrevistadora: Ana Maria Vieira Fernandes. Barcelona, 
2014.  
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 A Casa Batlló permaneceu aberta desde então e no ano seguinte às 
comemorações, 2003, recebeu quase 200 mil turistas (BARCELONA TURISME, 
2006). 
 Acerca do Barcelona Bus Turistique, o ônibus turístico apresentado no 
segundo capítulo, é importante frisar que o mesmo existe desde 1987, mas só foi 
consolidado a partir do Ano Gaudí, quando bateu o recorde de mais de 1 milhão de 
turistas neste ano e um faturamento de quase EUR 6 milhões. Pouco mais de uma 
década depois, em 2015, o ônibus recebeu quase 2 milhões de turistas (1.786.949), 
mostrando o crescimento do turismo na cidade (BARCELONA TURISME, 2015). 
 A promoção da imagem de Barcelona a partir do Ano Gaudí atingiu uma 
marca de 5 milhões de turistas naquele ano (BARCELONA TURISME, 2006). 
Segundo Castillo (2004), essas políticas podem ser consideradas o início do “fast-
food cultural” que assolou a cidade, uma vez que o seu patrimônio foi destinado a 
ser consumido facilmente. 
 Após dois anos da celebração do Ano Gaudí e da promoção de Barcelona em 
nível internacional, o Ministerio de Educación, Cultura y Deporte da Espanha, em 
conjunto com a Direcció General del Patrimoni Cultural da Generalitat da Catalunya, 
inscreveram na Lista Indicativa da UNESCO um conjunto de doze obras modernistas 
de Gaudí com base nos critérios i, ii, iii e vi para serem somadas às outras três obras 
já reconhecidas.  
 A proposta inicial de inscrição do Estado-Parte espanhol incluía os seguintes 
bens: Casa Vicens (casa residencial - 1883-1885); Sagrada Família (Basílica - 
1884-1926); Cripta de la Colònia Guell (vila operária - 1898-1905); Casa Batlló 
(casa residencial - 1904-1906); Pavellons Guell (conjunto de edificações localizado 
no bairro de Pedralbes – 1884-1887); Colégio de las Teresianas (antigo convento 
no bairro de Sarriá-Sant Gervasi - 1889-1894); Casa Calvet (casa residencial – 
1898-1900); Torre Figueres-Bellesguard (solar no bairro de Sarriá-Sant Gervasi – 
1900-1905), todos localizados em Barcelona. A proposta ainda incluía mais outras 
quatro obras fora da Catalunha: El Capricho (chalé localizado em Comillas, na 
Cantábria – 1883-1885); Palau Episcopal de Astorga (palácio localizado na cidade 
de Astorga, em Castilla y León – 1889-1893); Casa de Botines (edifício de uso 
residencial situado em León – 1892-1893) e Catedral de Mallorca (localizada em 
Palma de Mallorca nas Islas Baleares – 1904-1914). Todos os bens citados já 
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haviam sido reconhecidos como bens de interesse cultural, em 1969, nos Catálogos 
de Bens Culturais de Interesses local e nacional. 
 Contudo, a análise feita pelo ICOMOS acerca desta proposta enviada pelo 
Estado-Parte, embora reconheça o valor excepcional das obras de Gaudí, pontuou 
que alguns projetos foram mais representativos do que outros na história da 
arquitetura:  
A Convenção não se destina a garantir a proteção de todos os bens 
culturais de relevante interesse, mas apenas uma lista seletiva dos mais 
destacados de um ponto de vista internacional e, embora reconhecendo o 
interesse de todos os monumentos nomeados pela carreira criativa de 
Gaudí, destacam-se as seguintes obras: Sagrada Família, Casa Vicens, 
Casa Batlló e Cripta da Colonia Güell. Estas propriedades são também as 
que melhor preservaram a sua integridade e autenticidade, e certamente 





 A partir da recomendação do ICOMOS, portanto, foram reconhecidas pela 
UNESCO na 29a sessão do Comitê realizada em 2005, em Durban (África do Sul), 
as seguintes obras: Casa Vicens, o primeiro projeto de Gaudí (Figura 130), a 
fachada da Natividade e a Cripta da Sagrada Família (Figura 131), a Casa Batlló e a 
Cripta da Colônia Guell. O reconhecimento dessas obras foi definido como uma 
extensão das três outras já nomeadas e todo o conjunto foi denominado por Works 
of Gaudí (Obras de Gaudí). 
 A nomeação foi realizada com base nos seguintes critérios, também 
recomendados pelo ICOMOS: i) o trabalho de Gaudí representa uma excepcional 
contribuição permanente para o desenvolvimento da arquitetura do final do século 
XIX e início do XX; ii) o trabalho de Gaudí exibe um importante intercâmbio de 
valores associado às correntes de seu tempo, representadas pelo Modernismo 
Catalão e ainda influenciou muitas formas e técnicas do século XX; iv) o trabalho de 
Gaudí representa uma série de exemplos notáveis da tipologia de construção na 
arquitetura do início do século XX, tanto residencial quanto pública, para o 
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 No original: “As indicated above, all Gaudí’s work represents a continuous strive for innovation and 
perfection. At the same time, in the history of architecture, some of the projects stand out as being 
more significant than the others, being recognized as the most representative. Taking note that the 
Convention is not intended to ensure the protection of all properties of great interest, but only for a 
select list of the most outstanding of these from an international viewpoint, and while recognizing the 
interest of all the nominated monuments for the creative career of Gaudí, the most outstanding are 
taken to be: Gaudí’s work on Sagrada Familia, Casa Vicens, Casa Batlló, and the Crypt in Colonia 
Güell. These properties are also those that have best preserved their integrity and authenticity, and 
certainly merit being added to the already inscribed properties”. 
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desenvolvimento do qual ele fez uma contribuição significativa e criativa (ICOMOS, 
2005). 
 















Fonte: Ana Maria Vieira Fernandes, 2014 
 
 A justificativa do ICOMOS para não inscrever os bens nos critérios iii e vi, 
solicitados inicialmente no documento de nomeação enviado pelo Estado-Parte, foi a 
de que o critério iii (constituir um testemunho único ou excepcional de uma tradição 
cultural) já está considerado no critério i, que reconhece que as obras de Gaudí são 
um testemunho do patrimônio arquitetônico do início do século XX (ICOMOS, 2005).  
 O documento de nomeação redigido pelo Estado-Parte ainda propõe o critério 
vi (estar direta ou materialmente associado a acontecimentos ou a tradições vivas ou 
obras artísticas de significado universal excepcional),  considerando que as obras de 
Gaudí estão diretamente associadas ao grande período cultural ocorrido na 
Catalunha entre o final do século XIX e o início do século XX. Contudo, o ICOMOS 
afirma que a obra de Gaudí está especialmente associada ao movimento do 
Modernismo Catalão, que se distinguiu pela sua inclinação patriótica e promoveu o 
uso de técnicas mais novas e, assim, sugeriu a inscrição dos bens somente nos 
critérios i, ii e iv (ICOMOS, 2005). 
 É possível perceber que a seleção dos critérios e da justificativa dos mesmos 
nos dossiês de candidatura são responsáveis por construir uma imagem e uma 
identidade para a localidade em questão, a partir do discurso escolhido para a 
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inscrição dos bens, pois, de acordo com Benjamin (1987, p. 208), é “na origem da 
narrativa que está a autoridade”. Podem ser escolhidos elementos já reconhecidos 
do imaginário coletivo, reforçando a imagem que tal localidade possui (como 
aconteceu na candidatura do Rio de Janeiro), bem como elementos ainda não tão 
difundidos, fazendo com que a candidatura possibilite a criação de novos 
simbolismos para o sítio. Sob essa ótica, o patrimônio cultural escolhido para ser 
patrimonializado é legitimador de um discurso e, por isso, a cultura está na 
centralidade dessas discussões. 
 Nesta tarefa de seleção dos elementos que deverão ser considerados ou 
deliberadamente “esquecidos”, processo inerente à patrimonialização, a narrativa 
traçada implicará em concessões que devem ser feitas pelos gestores e técnicos 
que, compulsoriamente, deixam à margem elementos simbólicos igualmente 
representativos para a localidade. Isso revela que a Lista do Patrimônio Mundial da 
UNESCO, por si só, é redutora, uma vez que os bens culturais são considerados a 
partir da escolha dos critérios estipulados por essa Organização, em uma visão 
fragmentada. 
 A própria lógica de instrumentalização da UNESCO leva à redução narrativa 
do patrimônio e da própria cidade, e pode ser explicada como a seleção redutora de 
recortes temporais e espaciais representativos da totalidade espacial (BERDOULAY, 
2005), ou seja, a projeção de um fragmento (um bem cultural) como uma totalidade. 
Essa redução é reforçada pelo uso turístico, quando este se apropria de alguns bens 
nomeados pela UNESCO, reproduz roteiros a partir de ícones simbólicos e promove 
a cidade de forma fragmentada a partir de uma tematização, estratégia esta de 
promoção da imagem da cidade que leva à massificação da atividade turística. 
  O patrimônio cultural modernista catalão configurou-se como um dos 
elementos centrais das políticas de promoção da imagem turística de Barcelona, que 
orienta o uso desses monumentos para o consumo preferencialmente turístico, 
como é o caso das obras de Gaudí, a partir da venda de um simbolismo da cidade. 
As estratégias políticas, por conseguinte, determinam quais são os ícones 
escolhidos para contribuírem para a projeção da cidade no mercado internacional e 
reduzem o território catalão à essas obras. Por meio da criação de um imaginário, o 
mundo passa a olhar a cidade sob esta perspectiva eleita, resultando na redução 
narrativa e simbólica da mesma a partir de imagens recortadas de seu contexto e 
estereotipadas que, na maioria das vezes, não revelam os seus significados. 
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 A redução narrativa (BERDOULAY, 2005), portanto, ocorre à medida que são 
eleitos fragmentos da cidade para promovê-la a partir de uma tematização tornando 
as paisagens representativas de um tempo único. Valoriza-se mais um estilo e uma 
época em detrimento de outros, em uma cenarização e espetacularização do 
patrimônio cultural. 
 É preciso destacar que as cidades são vitrines de tempos diversos 
(BERDOULAY & PAES, 2008) e estes não podem ser ignorados. Ainda que se 
valorize prioritariamente um século ou um estilo arquitetônico, não se pode reduzir 
uma cidade a um único tempo, estilo ou forma, de modo que uma única narrativa 
socioespacial forneça a noção de totalidade à cidade. 
 A tematização principal de Barcelona é Gaudí, não havendo um enfoque de 
mesma intensidade para outros elementos igualmente importantes da história de 
formação urbana da capital da Catalunha, como os patrimônios romano e gótico. Já 
o patrimônio industrial foi demolido em sua maioria durante o processo de renovação 
urbana para os Jogos’92, e o que restou dele está à margem dos principais roteiros 
turísticos.  
 Essa questão reforça as contradições dos processos de patrimonialização: 
por que uns patrimônios são hipervalorizados e outros não? No caso de Barcelona, 
por que o Estado-Parte espanhol trabalhou somente na nomeação do estilo 
Modernista? 
 Sobre isso, Prats (2009) nomeia a existência dos patrimônios cômodos e dos 
patrimônios incômodos. Os primeiros são aqueles legitimadores do discurso e da 
imagem que se deseja transmitir; os segundos são aqueles que têm importância na 
evolução histórico-urbana da localidade, mas não são memórias hegemônicas, 
então não há a pretensão de contá-las. 
 Durante as pesquisas de campo realizadas em Barcelona não houve a 
possibilidade de entrevistar membros técnicos que fizeram parte dos processos de 
patrimonialização da UNESCO, conforme foi feito no Rio e, por isso, não há como 
responder porque somente o patrimônio modernista foi inscrito. Sem embargo, foi 
entrevistado o Diretor do Departamento do Patrimônio Arquitetônico Histórico 
Artístico do Ayuntamiento de Barcelona, Jordi Rogent i Albiol 80 , e a conversa 
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 ALBIOL, Jordi Rogent. Entrevista. [maio. 2014]. Entrevistadora: Ana Maria Vieira Fernandes. 
Barcelona, 2014. Arquivo .mp3. 
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permitiu a construção de novas hipóteses sobre a não inscrição de outros 
patrimônios barceloneses. 
 O entrevistado afirmou que a Ciutat Vella, área da cidade onde localizam-se 
os patrimônios romano e gótico, não é formada somente por esses períodos, mas é 
também industrial. Como também visto no segundo capítulo, Barcelona é uma 
cidade de origem românica, tendo o seu perímetro de muralhas estabelecido entre 
os séculos XIV e XIX. No final do século XVII algumas indústrias, sobretudo do ramo 
têxtil, surgiram dentro do perímetro das muralhas. Portanto, o patrimônio industrial 
surgiu na Ciutat Vella e, posteriormente, se estendeu até o bairro de Poblenou, o 
qual abrigou grande concentração de indústrias, edificações derrubadas para a 
construção da Vila Olímpica (ALBIOL, 2014, informação verbal). 
 Ainda de acordo com Albiol, a Catedral Gótica, as muralhas romanas e alguns 
palácios medievais da Ciutat Vella são originais e passaram a ser valorizados no 
início do século XX pela Revista Barcelona Atracció, mencionada no segundo 
capítulo, a fim de se promover a imagem da Barcelona Medieval, época áurea de 
riqueza e comércio da capital catalã até então. Por essa razão, o patrimônio 
industrial dessa parte da cidade foi posto abaixo para que fosse criada uma narrativa 
baseada somente nos vestígios românicos e medievais. 
 Contudo, na ocasião da renovação urbana da cidade impulsionada pelo fim 
da ditadura de Franco e pelo surgimento da gestão democrática, além da 
possibilidade de sediar os Jogos, a narrativa da Barcelona Medieval deu lugar à 
narrativa da cidade Modernista. Neste cenário, o patrimônio do Bairro Gótico sofreu 
inúmeras transformações, vide as demolições realizadas na Ciutat Vella, como 
apontou o entrevistado Pere Cabrera no segundo capítulo. Tornando-se um bairro 
antigo frente à abertura e à modernização da cidade para Eixample, a Ciutat Vella 
tornou-se um bairro desvalorizado e abrigou os imigrantes. Atualmente, grande parte 
deste distrito é ocupada por lojas de propriedade de chineses, paquistaneses e 
outras nacionalidades que servem, sobretudo, ao turismo.  
 As hipóteses de que o patrimônio gótico já não possua mais autenticidade e 
integridade, além da necessidade de “apagar” a memória medieval e atrasada de 
Barcelona frente à modernidade, podem explicar a falta de interesse pela 
patrimonialização mundial desses bens, pois estes seriam um patrimônio incômodo 
(PRATS, 2009).  
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 O patrimônio industrial, por sua vez, representativo de uma cidade “cinza” e 
antiga, não dotado da mesma dimensão estética das obras modernistas, pode não 
ter sido considerado como um conjunto a ser patrimonializado, pois se desejava 
apagar, pela segunda vez, a sua imagem de “cidade industrial atrasada”. Barcelona 
agora era moderna e aberta ao mar, e esse tipo de patrimônio não seria condizente 
com a sua nova imagem. 
 Já o Modernismo catalão, presente sobretudo nas edificações do bairro de 
Eixample, traduz a riqueza e a modernidade; representa o fomento das artes pelos 
catalães burgueses e a Belle Époque de Barcelona, tido como uma representação 
nacional da identidade catalã. Por meio do patrimônio modernista, ainda hoje é 
possível mostrar para o mundo a imagem de cidade moderna, rica, cosmopolita e 
tradicionalmente catalã, sendo este, portanto, um patrimônio cômodo.  
 Nesta perspectiva, todo patrimônio pode ser um instrumento político e o uso 
turístico do mesmo é a ratificação de um discurso e da identidade nacional. Ao 
caracterizar o conjunto de obras de Gaudí como a principal oferta turística da cidade, 
legitima-se a narrativa utilizada pelo Estado-Parte para a patrimonialização desses 
bens. 
 Outra questão a ser discutida é que somente as obras nomeadas de Gaudí é 
que possuem maior destaque na promoção e visitação turística, vide as outras 
quatro obras não nomeadas, de mesmo estilo arquitetônico e do mesmo arquiteto, 
também localizadas em Barcelona e, ainda assim, não compõem os principais 
roteiros turísticos da cidade. Somente uma das linhas do ônibus turístico, por 
exemplo, passa pelos Pavellons Guell, mas poucos turistas descem, pois não é 
sempre que o local está aberto para visitação. As mesmas constam apenas no 
itinerário da Ruta del Modernisme, mas não aparecem em nenhuma das estatísticas 
de visitação turística divulgadas pela municipalidade81.  
 Por não constarem nos guias turísticos e também por não serem promovidas 
e comercializadas pela Barcelona Turisme da mesma forma que as obras nomeadas 
são, nota-se que há uma territorialidade turística formada com base nos bens 
reconhecidos pela UNESCO. Ícones são escolhidos dentro de uma estratégia 
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 Durante as pesquisas de campo realizadas no período de 6 meses em Barcelona não foram 
encontrados nenhum material de promoção turística dessas edificações. Em conversas e 
observações a alguns turistas, notou-se que os mesmos não as conheciam e tampouco desejavam 
conhecê-las. 
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política a qual irá mostrar cidade ao mundo por meio do recorte reduzido destas 
representações escolhidas.  
 A patrimonialização do conjunto de obras modernistas de Gaudí promoveu a 
narrativa da cidade moderna dentro do planejamento estratégico e da renovação 
urbana e impulsionou a refuncionalização turística deste patrimônio. Uma vez 
transformado em recurso turístico, esse patrimônio levou ao processo de redução 
narrativa da cidade o qual também orienta o planejamento urbano, pois as visitações 
a esses patrimônios leva à formação de novas territorialidades turísticas, fazendo 
com que esse processo de redução narrativa seja a expressão da espacialidade 
seletiva do capital . 
 Na ocasião da nomeação da UNESCO, em 2005, o vice prefeito da cidade, 
Jordi Calvete, declarou que “el Modernismo de Barcelona ha pasado del anonimato 
a ser el fenómeno cultural de masas que hoy es” (AYUNTAMIENTO DE 
BARCELONA, 2005, p. 19), mostrando a intencionalidade de se promover a 
patrimonialização e a turistificação deste conjunto de obras.  
 Desde então, os trabalhos de Gaudí nomeados pela UNESCO integram os 
principais roteiros, guias turísticos e veículos promocionais da cidade que, não por 
acaso, evidenciam a titulação a fim de conferir status e visibilidade às obras, visto 
que integrar a Lista do Patrimônio Mundial pode funcionar como um diferencial 
competitivo, sendo a titulação um “selo de qualidade” das edificações, conforme 
apresenta a página eletrônica do Palau Guell, que logo no início mostra que o 
mesmo é um patrimônio da UNESCO ( Figura 132). 
 
Figura 132: Palau Guell e UNESCO 
 
Fonte: Palau Guell, s.d. 
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 Neste cenário, o Modernismo catalão e o simbolismo expressado por ele por 
meio do conjunto de edificações nomeadas de Gaudí caracterizam, atualmente, o 
maior diferencial turístico competitivo de Barcelona, escolhido como um dos focos da 
tematização e da promoção internacional da cidade, onde o patrimônio cultural 
configura-se como mais um elemento de valorização do território transformado pelas 
intervenções urbanas.    
 Tal oferta arquitetônica passou a ser o principal atrativo turístico da cidade, 
ficando à frente de outros locais de interesse turístico como as praias, a gastronomia 
e o Camp Nou, estádio de futebol do Barcelona Futebol Clube (BARCELONA 
TURISME, 2015), reforçando a relação patrimonialização – turistificação. 
 Em primeiro lugar no ranking de atrativos mais visitados de Barcelona durante 
os últimos vinte anos, encontra-se a Basílica da Sagrada Família – a “[...] última 
oportunidade mundial de se assistir à construção tardia de uma catedral” 
(MONTANER & MUXÍ, 2014, p. 149). Para ilustrar o crescimento do interesse pela 
mesma, no ano de 1994, dois anos após os Jogos Olímpicos, o monumento recebeu 
700 mil turistas. Uma década depois, após a promoção da cidade pelo Ano de 
Gaudí, o número saltou para 2.2 milhões e, em 2015, atingiu a marca de 3.722.540 
milhões de turistas (BARCELONA TURISME, 2015), estatística materializada pelas 
hordas de pessoas que cruzam as ruas de seu entorno todos os dias. 
 O segundo local de interesse mais visitado de Barcelona em 2015 foi o Park 
Guell, outra obra reconhecida de Gaudí. No respectivo ano, foram 2.761.436 milhões 
de visitantes (BARCELONA TURISME, 2015). Não foi possível traçar o crescimento 
do fluxo turístico para esse atrativo, pois até outubro de 2013 o parque era aberto, o 
que significa que não havia controle do número de visitantes. As estatísticas de 
visitantes começaram a ser computadas somente a partir de 2014. Contudo, mesmo 
sem os dados dos anos anteriores, o parque sempre recebeu um fluxo muito grande 
de visitas sendo um dos locais mais visitados de Barcelona e, inclusive por essa 
razão, precisou ter o seu acesso controlado, como será apresentado adiante. 
 A Tabela 6 apresenta os espaços de interesse arquitetônico mais visitados 
em Barcelona nos anos de 2014 e 2015. A lista engloba 7 dos 9 Patrimônios 
Mundiais da UNESCO, destacados em negrito, ficando de fora somente a Colônia 
Guell e a Casa Vicens (esta última foi aberta para visitação somente em 2016 e 
ainda não há dados sobre o número de turistas). 
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 Basílica da Sagrada Família – Antoní Gaudí 3.260.880 3.722.540 
2
o
 Park Guell – Antoní Gaudí 2.598.732 2.761.436 
3
o
 Poble Espanyol de Barcelona 1.236.664 1.221.647 
4
o
 Casa Batlló  – Antoní Gaudí 930.000 992.126 
5
o
 La Pedrera – Antoní Gaudí 932.356 990.112 
6
o
 Castelo de Montjuic 577.639 670.526 
7
o
 Patrimônio Gótico - Museu de História de Barcelona 387.038 379.434 
8
o
 Hospital Sant Pau Recinte Modernista 305.323 235.207 
9
o
 Palau Guell – Antoní Gaudí 272.871 283.212 
10
o
 Palau da Música Catalana (visitas limitadas por ano) 183.533 195.260 
          Fonte: Barcelona Turisme, 2015. Organizado por Ana Maria Fernandes, 2016. 
 
 A Tabela 7 apresenta os lugares mais visitados em Barcelona nos anos de 
2014 e 2015. Essa lista ainda engloba 4 dos 9 Patrimônios Mundiais da UNESCO, 
destacados em negrito, sendo todos os monumentos obras de Gaudí. 
 












 Basílica da Sagrada Família – Antoní Gaudí 3.260.880 3.722.540 
2
o
 Park Guell – Antoní Gaudí 2.598.732 2.761.436 
3
o
 Museu Futebol Clube Barcelona 1.530.484 1.785.903 
4
o
 L’Aquàrium de Barcelona 1.590420 1.549.480 
5
o
 El Born Centre Cultural 1.894.400 1.486.228 
6
o
 Poble Espanyol de Barcelona 1.236.664 1.221.647 
7
o
 Museu Picasso 919.814 1.008.125 
8
o
 Parc Zoològic de Barcelona 1.057.188 1.004.069 
9
o
 Casa Batlló  – Antoní Gaudí 930.000 992.126 
10
o
 La Pedrera – Antoní Gaudí 183.533 195.260 
         Fonte: Barcelona Turisme, 2015. Organizado por Ana Maria Fernandes, 2016. 
 
 Os dados de ambas tabelas mostram que o patrimônio cultural modernista 
evidenciado pelo “efeito Gaudí” é o principal atrativo turístico da cidade e o aumento 
do número de turistas de um ano para o outro na maioria dos locais revela uma 
tendência na manutenção de visitação dos mesmos.  
 Além de muito visitada, a oferta arquitetônica de Barcelona foi valorada, em 
uma escala de zero a dez, com uma média de 8,8 pelos visitantes (BARCELONA 
TURISME, 2015), o que mostra a tendência em permanecer como principal recurso 
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turístico da cidade, uma vez que a satisfação do turista é também uma forma de 
promoção da cidade. 
 As informações da Tabela 7 ainda comprovam que os fluxos de turistas são 
concentrados em roteiros da tematização cultural modernista de Barcelona, como no 
entorno da Sagrada Família, nos arredores do Park Guell, da Casa Batlló e da 
Pedrera. A Figura 133 mostra a capa do mapa turístico oficial da cidade que revela 
que a principal rota realizada pelos turistas é a que passa pelo conjunto de obras de 
Gaudí (Pedrera, Park Guell e Sagrada Família).  
 














                          
 
                                                Fonte: Barcelona Turisme, 2014. 
 
 O material de divulgação da cidade mediterrânea (guias turísticos impressos 
elaborados pela municipalidade e pelos próprios gestores das edificações 
reconhecidas, políticas públicas de marketing e guias impressos editados 
comercialmente) denota claramente a escolha por uma narrativa que evidencia as 
obras de Gaudí reconhecidas pela UNESCO. O material é repleto de imagens de 
tais obras como ícones de Barcelona, deixando a sensação de que não se visita a 
cidade verdadeiramente se esses locais não forem visitados, o que motiva o turista a 
realizar o circuito mais divulgado que abarca as obras patrimonializadas. 
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Ao ser questionada sobre a relação entre Patrimônio Mundial, turismo e 
preservação do patrimônio, a entrevistada Pilar Delgado afirmou que o 
reconhecimento do Patrimônio Mundial é uma responsabilidade muito grande frente 
à Humanidade no que diz respeito à preservação, manutenção e conservação. 
Ainda afirmou que é um orgulho fazer parte da Lista desde 2005 e, por isso, utilizam 
o logo da UNESCO em todo o material de divulgação da Casa Batlló para que os 
turistas também sintam-se atraídos e tomem ciência da importância desse 
patrimônio (DELGADO, 2014, informação verbal), atestando que a patrimonialização 
da UNESCO, de fato, é valorizada como uma certificação de valor. As Figuras 134 e 
135 mostram os guias das Casas La Pedrera e Batlló com a marca da UNESCO. 
 













Fonte: La Pedrera e Casa Batlló (materiais coletados in loco), 2014. 
 
Em comemoração aos 10 anos da Casa Batlló como Patrimônio Mundial, em 
2015, a administração do monumento, em parceria com a prefeitura de Barcelona, 
organizou uma festa de celebração em frente à edificação, reunindo 22 mil pessoas. 
A celebração consistia em uma projeção realizada na fachada da casa (técnica 
denominada “Mapping”), cuja animação brincava com os seus elementos (terraço 
em forma de dragão, sacadas em forma de máscaras de carnaval, etc), 
espetacularizando a patrimonialização, valorizando-a, de fato, como uma certificação 
de valor (CASA BATLLÓ, 2015). 
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As Figuras 136 e 137 ainda apresentam alguns dos mais vendidos guias 
turísticos da cidade que ilustram o patrimônio modernista na capa. As imagens 
comprovam que os guias divulgam os elementos mais promovidos pelas próprias 
cidades. 
 













                                 
 
                            
 
                           Fonte: Guia Lonely Planet, 2011.              Fonte: Folha de S. Paulo, 2009. 
 
 A tematização da cidade também é explorada através de outros produtos 
turísticos temáticos, como o navio Seabourn, mencionado no primeiro capítulo. Por 
meio de uma parceria com a UNESCO, o navio oferece itinerários para 170 
diferentes portos mundo afora que dão acesso aos sítios nomeados pela UNESCO. 
Uma vez atracado em Barcelona, é oferecido um roteiro turístico de 4 horas na 
cidade intitulado “The World of Gaudí: A UNESCO Partner Tour”  (“O Mundo de 
Gaudí: um tour em parceria com a UNESCO). O roteiro é feito com a presença de 
um guia, também arquiteto, e percorre as principais obras de Gaudí no bairro de 
Eixample: Casa Batlló, sem visitação; La Pedrera e Sagrada Família, ambas com 
visitação (SEABOURN, 2016), em mais uma evidente redução narrativa da cidade. 
 A redução narrativa da capital catalã pelo patrimônio cultural modernista 
reconhecido pela UNESCO impulsionou não só a prática da visitação turística 
nesses monumentos, mas também a sua comercialização de bens simbólicos por 
meio de uma gama de produtos dos mais variados tipos, como souvenirs, livros 
sobre as obras, artigos de decoração, vestuário, acessórios femininos e masculinos, 
etc, que tornam a temática de Gaudí uma marca do consumo cultural. 
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 Além de abrigar as chamadas “joias modernistas”, a paisagem de Barcelona 
ainda abriga uma infinidade de bancas, que outrora vendiam jornais e outros 
produtos aos moradores, mas hoje estão abarrotadas de mercadorias com a 
temática de Gaudí, servindo somente aos turistas (Figura 138).  
 A transformação dos comércios tradicionais do entorno dos bens 
reconhecidos em produtos e serviços voltados exclusivamente para a atividade 
turística, espetacularizou o patrimônio e culminou na redução simbólica dos seus 
usos e significados e, inclusive, da própria cidade, agora transformada em um 
“parque temático modernista” no qual gira a sua principal oferta turística 
(CASTILHO, 2004). 
 
           Figura 138: Bancas de jornais convertidas em bancas de souvenirs 












              
 
                                    Fonte: Ana Maria Vieira Fernandes, 2014. 
 
 Segundo Berdoulay (2005), a hegemonia de determinada imagem redutora da 
cidade preocupa-se em promover elementos da paisagem urbana orientados para o 
turismo de massa. Sob essa ótica, a patrimonialização e a valorização simbólica e 
estética das cidades contemporâneas a partir de tamanha espetacularização é 
responsável pelos efeitos perversos deste tipo de turismo, discutidos no segundo 
capítulo, como a valorização e especulação do solo e de seu entorno, a apropriação 
privada do espaço público e, consequentemente, o aumento do custo de vida 
daqueles que ali vivem, dentre outros.  
 Nesse sentido, cabe ressaltar a abordagem geográfica do patrimônio cultural, 
pois este “[...] será pensado como necessidade e condição de determinado momento 
do processo de valorização espacial na metrópole” (SCIFONI, 2015, p. 210). Tal 
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processo engendra novas condições de reprodução do espaço geográfico pela 
inserção de novos usos e serviços em favor do turista e em detrimento da população 
local.  
 A Basílica da Sagrada Família e o Park Guell, por serem os dois lugares de 
interesse turístico mais visitados de Barcelona nas últimas duas décadas, sofrem 
com essas pressões, como será analisado, a seguir. 
 Nesta perspectiva, a apropriação do patrimônio cultural somente como um 
recurso turístico implica na redução narrativa da cidade. Tal redução, por sua vez, 
retroalimenta o processo em um par dialético e reforça a promoção da cidade e de 
seu patrimônio cultural em um processo fragmentador das cidades, e muitas vezes 
irreversível, pois uma vez que é criado um esteriótipo de um local, é difícil modificar 
essa imagem e o mesmo passa a configurar-se como um espaço de alienação, 
agora com outros significados simbólicos, pois uma imagem mercantilizada ainda é 
simbólica, mesmo que seja reduzida ou reinterpretada, pois carrega em si os 
simbolismos dos seus valores de troca. Há a perda do sentido histórico do 
patrimônio e, em alguns casos, inclusive memorial, além da sua banalização em 
favor da forma estética, econômica. Isso ocorre, pois significados mudam o tempo 
todo; é um processo, não uma essência (BENACH, 2016).  
  
Sagrada Família e Park Guell 
 
 Sendo o atrativo turístico mais visitado de Barcelona desde 1994, esse 
monumento de Gaudí recebe um grande fluxo de visitantes por dia (cerca de dez mil 
visitantes/dia), o que traz impactos para o bairro homônimo de 52 mil habitantes 
onde este patrimônio localiza-se (BARCELONA TURISME, 2015). É evidente que a 
presença dos turistas, tão maior do que a população do bairro, deixa marcas nocivas 
nos campos físicos, políticos, econômicos e simbólicos do território. Por ser o 
atrativo mais visitado, a Sagrada Família estampa as principais capas de mapas 
oficiais, roteiros guiados ou a pé, roteiros de bicicleta, rota modernista, dentre outros.  
 Antes do boom do turismo na cidade de Barcelona, há cerca de 20 anos, o 
bairro da Sagrada Família, localizado no distrito de Eixample, era tranquilo de 
transitar, residencial em sua maioria, repleto de praças públicas e de comércios 
tradicionais como padarias, cafés, alfaiates, sapateiros, livrarias, dentre outros 
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(CHIBÁS, 2014). Contudo, essa realidade é transformada a cada ano, onde os 
números de visitantes só aumentam.  
 O principal atrativo do bairro é o templo católico considerado a “obra prima do 
mestre Gaudí”, declarada Patrimônio Mundial da UNESCO em 2005. Sua 
construção teve início em 1882 e as obras ainda não foram concluídas, (o término 
era previsto para 2016, mas ainda não foi concluída). Os guindastes, os operários e 
as obras constantes parecem que já fazem parte da paisagem que compõe o 
templo. 
 Com a grande demanda por esse monumento, o bairro da Sagrada Família 
acompanhou a crescente movimentação de turistas em suas ruas, intensificada pelo 
tráfego dos muitos ônibus turísticos que durante todo o dia estacionavam na porta 
principal do templo. O fluxo de automóveis, aliado ao grande número de pessoas 
transitando pelas calçadas, distraídas com seus mapas e smartphones, culminou em 
um grave atropelamento em 2011 (CHIBÁS, 2014). A partir de então, os protestos 
que já eram realizados pelos moradores junto ao poder público se intensificaram. A 
reivindicação para a elaboração de um planejamento estratégico participativo para o 
turismo foi acatada e, assim, a circulação dos ônibus turísticos até a frente da igreja 
foi proibida.  
 Hoje, os ônibus devem estacionar nas ruas paralelas ao monumento que só 
pode ser acessado à pé, via metrô ou taxi. Embora tenha resolvido paliativamente a 
questão do trânsito ao redor do monumento em si, essa medida afetou o cotidiano 
dos moradores do bairro, pois houve a redução de vagas de estacionamento nas 
ruas do entorno e a transferência do tráfego para as ruas paralelas e transversais, 
além do aumento da poluição sonora causada pelos turistas, sozinhos ou em 
excursões. As hordas de pedestres em um contínuo movimento de ir e vir nas 
estreitas calçadas que se deslocam no trajeto ônibus – igreja – ônibus e o barulho 
emitido pelos megafones dos guias de turismo comandando os seus grupos também 
são uma constante.  
 Este trajeto feito pelos turistas dos ônibus até a igreja e vice-versa foi 
condição para novas reproduções deste espaço geográfico. Devido ao fluxo de 
pessoas passando por essas ruas à pé, o trajeto foi convertido, basicamente, em um 
caminho de oferta de produtos e serviços voltados aos turistas, caracterizando a 
turistificação do território impulsionada pelos percursos que levam às obras de 
Gaudí.  
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 Devido à especulação imobiliária e ao aumento do valor do solo pela 
valorização turística, muitos comerciantes tradicionais locais, que mantinham os 
seus estabelecimentos há gerações, se viram obrigados a deixar o bairro onde 
sempre viveram devido aos altos preços dos alugueis (CHIBÁS, 2014).  
 Segundo a entrevistada Zaida Muxí (já mencionada no segundo capítulo), nos 
últimos 15 anos, os comércios tradicionais foram substituídos por lojas de souvenirs, 
bares e restaurantes turísticos que, por esse motivo, estão sempre lotados e ainda 
possuem um preço alto, fazendo com que a oferta de serviços do bairro se tornasse 
um simulacro que serve somente aos turistas e visitantes. Ela ainda ressaltou que a 
transformação é tão rápida que quando o cidadão barcelonês volta a uma rua que 
ele não costuma passar cotidianamente, corre o risco de não encontrar mais o que 
estava procurando. Ela exemplificou com um fato pessoal: disse que foi à uma 
frutaria que não ia há cerca de um mês próxima da Sagrada Família e, quando 
chegou no local, deparou-se com uma loja de roupas e souvenirs (MUXÍ, 2014, 
informação verbal). 
 As novas economias instaladas decorrentes do turismo fragmentam o tecido 
urbano, geram expulsões e desigualdades, uma vez que os novos proprietários 
dificilmente são de Barcelona e, por isso, o lucro advindo do turismo, que seria algo 
positivo dentro de tantas problemáticas, não fica para os seus cidadãos. A sensação 
é de alienação, de que não mais existe vida naquele local, onde “o simbólico 
substitui as condições concretas de produção e reprodução de vida” (MENESES, 
2009, p. 29). Ao caminhar pelo bairro, é mais frequente esbarrar em turistas vestidos 
de camisetas de excursão ou “fantasiados” com camisas e adereços do Barcelona 
Futebol Clube do que com um morador. De acordo com Choay (2006, p. 226):  
 
A ‘embalagem’ que se dá ao patrimônio histórico urbano tendo em vista o 
seu consumo cultural, assim como o fato de ser alvo de investimentos do 
mercado imobiliário de prestígio, tende a excluir dele as populações locais 




 Essa nova lógica de produção do espaço reduz o patrimônio à esfera de 
consumo e transforma a si mesmo e o seu entorno em um parque temático. A sua 
função não é mais um templo e, sim, uma atração turística. “É a cultura dos produtos 
culturais, dos produtores, consumidores, equipamentos, instituições, espaços, 
organismos, órgãos públicos, mercados” (MENESES, 2009, pp. 28-29). 
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 Segundo dados colhidos durante a realização das pesquisas de campo, 
muitos moradores lamentaram a mudança de usos do bairro e afirmaram que a 
perda desses estabelecimentos tradicionais culminou na perda dos laços e do calor 
humano entre os vizinhos, bem como a perda da apropriação do morador das ruas 
de seu próprio bairro. Uma moradora, já idosa, e que não quis divulgar o seu nome, 
contou que os moradores tradicionais não são contra o turismo, mas acreditam que 
este deveria ser melhor planejado. Ela deixou claro que acha injusto que os 
moradores tenham que renunciar ao bairro onde nasceram e cresceram em função 
de turistas que ali permanecem durante, no máximo, uma hora. As vidas dos 
moradores são alteradas cotidianamente devido ao trânsito de pessoas que, na 
maioria das vezes, passam por ali somente uma vez na vida (informação verbal, 
2014). 
 A Associação dos moradores do bairro Sagrada Família vêm lutando e se 
manifestando para exigir que o poder público reveja as políticas de planejamento 
urbano e a gestão da atividade turística atual, reivindicando, dentre outras coisas, a 
ampliação de calçadas para o deslocamento de pedestres, bem como medidas que 
freiem a especulação no bairro e os demais impactos no mesmo. 
 Problemáticas similares ocorrem no Park Guell e em seu entorno. Situado no 
bairro de Gràcia, parte alta da cidade de Barcelona, o Park Guell foi declarado 
Patrimônio Mundial da UNESCO em 1984.  
 Sua construção teve início no ano de 1900 quando o arquiteto Antoní Gaudí 
foi encarregado de projetá-lo pelo industrial Eusebi Guell, que tornar-se-ia mecenas 
e amigo de Gaudí. Com ideias visionárias, Guell adquiriu terrenos localizados onde 
hoje se encontra o parque para que ali fossem construídos habitações residenciais, 
nos mesmos moldes do modelo britânico de cidade-jardim (modelo esse justificado 
em um dos critérios no documento de nomeação do parque pela UNESCO).  
 Todavia, o projeto fracassou quatorze anos depois de seu início devido à falta 
de compradores que não acreditaram nessa nova proposta de urbanismo, pois a 
mesma apresentava problemas de acessibilidade, uma vez que não havia transporte 
público que chegasse até o local, dificuldades de venda e de parcelamento de 
terrenos, dentre outros. Diante do fracasso, o local tornou-se um parque privado 
que, às vezes, era aberto por Guell para eventos públicos. Após a morte de seu 
proprietário, em 1918, o parque foi oferecido ao Ayuntamiento por seus herdeiros 
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que atenderam o desejo do pai e transformaram o local em um parque público em 
benefício da população (TURISME BARCELONA, 2014).  
 Devido à sua arquitetura modernista diferenciada e a partir da sua declaração 
como Patrimônio Mundial, o Park Guell tornou-se cada vez mais conhecido e 
visitado, atraindo cada vez mais turistas. O maior atrativo do parque é a chamada 
“zona monumental”, a qual compreende as obras do arquiteto feitas por diferentes 
materiais, como o trencadís, utilizado principalmente nos bancos e na famosa 
salamandra – El Draco – símbolo do parque, transformado em um dos ícones de 
Barcelona (Figura 139). O parque também abriga o Museu Casa-Gaudí, um dos 
mais visitados da cidade, antiga casa em que o arquiteto viveu enquanto realizava a 
construção do local. 
 







                                Fonte: Ana Maria Vieira Fernandes, 2014. 
 
 A visitação no parque, de entrada gratuita, foi intensificada após os Jogos ‘92 
e, a partir de então, o mesmo se transformou em um espaço público quase que de 
uso exclusivo dos turistas, tamanho é o seu fluxo de visitação. Segundo dados de 
Turisme Barcelona (2014), a estimativa era de que o parque recebia cerca de 25 mil 
pessoas por dia no ano de 2013 e, por tratar-se de um patrimônio, o seu uso tornou-
se insustentável, ameaçando o próprio patrimônio e afetando o cotidiano dos 
moradores dos bairros de seu entorno. Conforme analisa Choay (2006, p. 227): 
 
[...] as prática patrimoniais estão ameaçadas de autodestruição pelo favor e 
pelo sucesso de que gozam: mais precisamente, pelo fluxo transbordante e 
irresistível dos visitantes do passado. [...] esse fluxo arranha, corrói e 
desagrega os solos, as paredes, os frágeis ornamentos das ruas, praças, 
jardins, residências, que não foram concebidos para tantos passos 
apressados nem para serem apalpados por tantas mãos. 
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 A partir de uma forte pressão dos moradores e também da mídia que 
notificava com frequência a degradação deste patrimônio, o Ayuntamiento de 
Barcelona decidiu fechar a zona monumental do parque e cobrar EUR 8,00 de 
entrada, limitando um número máximo de 800 visitantes por hora a partir de outubro 
de 2013. O Ayuntamiento alegou que tomou essa decisão para levantar fundos para 
a manutenção do parque e também para definir um limite máximo de pessoas que 
poderiam entrar no mesmo a fim de diminuir a pressão do número de visitantes no 
patrimônio cultural pensando em sua salvaguarda.  
 Essa ideia de delimitação do número de pessoas se aproxima do conceito de 
capacidade de carga advindo da engenharia agrônoma, sendo um conceito 
quantitativo e definido a partir do número máximo de elementos que um determinado 
solo pode suportar. Sendo apropriado pelo turismo, esse conceito busca medir o 
número máximo de turistas que determinada localidade pode suportar por dia, mês e 
ano sem que os recursos naturais e culturais da mesma sejam prejudicados. Esse 
número pode ser calculado a partir de várias fórmulas e métodos de acordo com a 
localidade em questão e com o perfil da demanda que irá gerar o impacto 
(CIFUENTES, 1992; NEIMAN, 2013).  
 O fechamento do parque contrariou a população de Barcelona, principalmente 
os moradores de seu entorno, que saíram em defesa do parque público e gratuito, 
assim como idealizou Guell. Após reivindicações, o poder público decidiu que os 
moradores dos cinco bairros adjacentes ao parque poderiam acessá-lo 
gratuitamente mediante a apresentação de um cartão de identificação que 
comprovasse a sua residência. Tal cartão deveria ser providenciado pelo próprio 
morador a partir de um cadastro no Ayuntamiento. 
 Embora a delimitação do número de visitantes tenha contribuído para o 
controle de acesso, o patrimônio do parque ainda sofre muitos impactos, pois o perfil 
desta demanda de massa implica em atitudes como: se aproximar demais do 
patrimônio, tocá-lo...  
 Além disso, o seu entorno também sofre com os efeitos da dinâmica da 
atividade turística. Os mais impactados são os moradores da Calle d’Olot, a entrada 
do parque. Todos os dias uma multidão de pessoas circula pela estreita rua, 
tomando a frente das casas e escolas para fotografarem o parque, comprarem um 
souvenir dos vendedores ambulantes que por ali circulam com seu rol de 
mercadorias, subindo e descendo dos táxis posicionados em uma enorme fila que 
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começa na portaria do parque e se estende por toda a rua dobrando a esquina até o 
quarteirão abaixo. Muitos moradores reclamam que não podem circular com os seus 
carros devido as pessoas que circulam no meio da rua e ao trânsito provocado pelos 
táxis.  
 A Figura 140 mostra a rua residencial, e outrora tranquila, que dá acesso ao 
portão principal do parque. A movimentação de táxis e turistas é constante todos os 
dias do ano. Já a Figura 141 apresenta o intenso fluxo de pessoas na zona 
monumental, onde também é possível ver a movimentação na rua principal. 
           











                                          
Fonte: Ana Maria Vieira Fernandes, 2014 
 
 Além dos efeitos sofridos no entorno do parque, ainda há os transtornos para 
os moradores que o frequentam. Segundo notícia publicada no jornal El Periodico, 
em 2015, um morador aposentado foi convidado pelo guarda do parque a se retirar 
do local caso não parasse de dar explicações sobre o mesmo para três amigos que 
não são de Barcelona. Segundo relato do aposentado, o vigia se aproximou e 
insistiu que tal comportamento era proibido, afinal, somente os guias cadastrados 
podiam agir dessa forma (CARDONA, 2015).  
 Este caso reforça as problemáticas discutidas no segundo capítulo acerca de 
uma cidade que orienta, prioritariamente, a sua gestão para os turistas. Segundo 
Montaner (2011, p. 21): 
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Barcelona se ha convertido en gran centro terciário de escala metropolitana 
y en centro de atracción turística, con lo cual, a pesar de que la población 
residente se mantenga, aumenta cada día el número de personas que van a 
trabajar, a consumir o a visitarla. Una ciudad que [...] ha passado a ser toda 
ella escenario del consumo.  
 Esse cenário de consumo também é ressaltado pelos moradores, conforme 
relatou o entrevistado Joan Riba (também já mencionado no segundo capítulo): 
 
La politica del Ayuntamiento hoy es focada en el turismo, en ese modelo de 
turismo massivo que acaba con toda la vida social de los vecinos y que 
acaba siendo un escaparate, un modelo absurdo, un parque temático. 
Nosotros, los vecinos, tenemos esa consciência. Hemos conseguido que se 
genere opiniones, se esta generando (RIBA, 2014, informação verbal). 
 
 Diante desta realidade conflituosa, nota-se que a problemática não está 
centrada na patrimonialização, mas sim na gestão desses bens refuncionalizados 
pelo turismo. Um novo modelo de turismo precisa tornar-se vigente a fim de 
considerar os interesses e o bem-estar da população em primeiro lugar. Os espaços 
da cidade devem ser gestionados a partir de uma governança que tenha vontade 
política e que pense em soluções para esse tipo de turismo massificado que 
fragmenta a cidade, gera exclusão e desigualdades e transforma os valores 
simbólicos do patrimônio em valores econômicos somente. 
 Medidas como a aplicação da capacidade de carga e do cadastro do morador 
para utilizar os parques gratuitamente são importantes, mas devem ser aliadas a 
outras como a diluição da densidade espacial e do fluxo turístico, a redistribuição 
controlada deste fluxo existente dos pontos de interesse já saturados para outros 
bairros da cidade na tentativa de levar os ganhos advindos do turismo àqueles que 
ficaram à margem desta atividade, o repasse de uma porcentagem das taxas de 
turismo arrecadadas em hotéis e restaurantes para obras de melhorias nos bairros 
com infraestrutura mais deficiente, diversificar a economia a partir do incentivo de 
atividades tradicionais locais, etc. 
 Tais exemplos reiteram que a promoção da cidade de Barcelona pelo 
Patrimônio Mundial Modernista impulsiona a redução narrativa da cidade. Essa 
tematização leva à visitação turística massificada a esses bens culturais e ao 
comprometimento do próprio patrimônio e também do lugar onde os bens se 
encontram. Nessa lógica, o patrimônio cultural torna-se espaço de consumo, no qual 
a fruição é somente estética. 
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 A apropriação do patrimônio cultural modernista de Barcelona como um 
recurso turístico implicou em sua redução narrativa e reforçou a fragmentação da 
cidade, configurando-a como um espaço de alienação que assume outros 
significados simbólicos e transforma o espaço vivido (LEFEBVRE, 2013). Neste 
caso, a redução narrativa foi utilizada como uma estratégia de marketing urbano que 
selecionou e destacou alguns bens culturais de Barcelona com a intenção de atingir 
uma maior atratividade ao capital via atividade turística. 
4.2 – Paisagem Cultural como tipologia do Patrimônio Mundial da UNESCO  
 
 Para dar início à discussão do Patrimônio Mundial da UNESCO da cidade do 
Rio de Janeiro no contexto de sua renovação urbana, conforme realizado com 
Barcelona, será necessário apresentar, a priori, a Paisagem Cultural, tipologia do 
Patrimônio Mundial na qual o Rio foi nomeado. 
 A criação da Convenção do Patrimônio Cultural e Natural e da “Lista de 
Patrimônio Mundial”, em 1972, foi um avanço nas discussões acerca do patrimônio, 
mas tal perspectiva ainda carregava um caráter dicotômico em sua idealização, pois 
baseava-se em duas frentes opostas: a ambientalista, abrangendo questões 
referentes ao patrimônio natural e a sua conservação e, por outro lado, a frente 
cultural, que considerava os sítios com essa relevância.  
Por contemplar essa oposição entre o natural e cultural, a UNESCO sofreu 
críticas e, assim, criou a classificação do bem misto a fim de esse atendesse ambos 
os critérios, “[...] mas sem que a integração entre ambos fosse necessariamente 
objeto de análise ou de valoração” (RIBEIRO, 2007, p. 38). 
Com a disseminação de ideias como a do desenvolvimento sustentável, a 
UNESCO passou a considerar a valorização das relações entre o homem e o meio 
e, nesta perspectiva, organizou um novo encontro, em 1992, onde criou uma nova 
tipologia do Patrimônio Mundial: a Paisagem Cultural (RIBEIRO, 2007), não 
excluindo o bem misto.  
A problemática ambiental foi levada à agenda política internacional a partir de 
eventos que discutiram questões referentes à proteção do meio ambiente frente ao 
desenvolvimento econômico. O primeiro evento, a Reunião do Clube de Roma 
(1972), demonstrava a necessidade de “controlar” os estoques de recursos naturais 
dos países periféricos. Tais discussões influenciaram a realização da primeira 
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Conferência da Organização das Nações Unidas (ONU) sobre Meio Ambiente 
realizada em Estocolmo neste mesmo ano. 
 Com a criação do Programa de Meio Ambiente (1973) pela ONU como 
resultado da Conferência de Estocolmo, foi solicitado por esta mesma Organização 
um estudo que resultou no documento “The world Conservation Strategy”, publicado 
em 1980 e que mencionou pela primeira vez a ideia de “desenvolvimento 
sustentável”, nova forma de desenvolvimento proposta perante a problemática da 
crise ambiental e da escassez de recursos (AMAZONAS & NOBRE, 2002; 
OLIVEIRA 2006).  
 A formação da Comissão Brundtland, no ano de 1987 e a publicação do 
documento “Nosso Futuro Comum”, conhecido como Relatório Brundtland, 
incorporou a ideia de desenvolvimento sustentável, dando ao termo cada vez mais 
força, influenciando a Segunda Conferência Mundial sobre Meio Ambiente, realizada 
no Rio de Janeiro, a Rio-92. Após a publicação deste relatório, a ideia de 
desenvolvimento sustentável ficou mais presente nos discursos políticos. O relatório 
buscou definir níveis de crescimento dos países e seus limites de consumo a partir 
da noção de sustentabilidade, onde o crescimento deve atender as necessidades do 
presente sem comprometer as necessidades das gerações futuras (AMAZONAS & 
NOBRE, 2002; BRÜSKE, 1998). 
A Conferência Rio-92 também consolidou a ideia do desenvolvimento 
sustentável a partir da proposta da Agenda 21: cada país deveria elaborar um 
documento enfocando as necessidades e responsabilidades de ações 
governamentais e da sociedade civil em prol de soluções para as questões 
ambientais no século XXI.  
Dez anos após a realização da Rio-92, ocorreu na África do Sul, em 
Johannesburgo, a Rio + 10, em 2002, denominada Cúpula Mundial sobre 
Desenvolvimento Sustentável, que pretendia verificar os avanços e o cumprimento 
das metas previstas na Conferência de 92. Foi constatado que muitas metas ainda 
não haviam sido cumpridas e, em 2012, a Rio + 20, realizada novamente na cidade 
do Rio de Janeiro, também baseou-se em discursos fomentados no consenso de 
desenvolvimento sustentável já enraizado. 
Tal concepção de desenvolvimento sustentável não tem amplo consenso, 
podendo ser encarada como uma ideia vaga, uma vez que não elucida os sujeitos, 
nenhum responsável concreto existe, caracterizando uma concepção superficial, 
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apesar do termo ser muito difundido e mesmo, comercializado, tem sido duramente 
criticado por muitos autores. Para Amazonas & Nobre (2002, p. 25), “[...] o conceito 
de desenvolvimento sustentável surgiu não só como noção fadada a produzir 
consenso, mas também como um enigma a ser criticado por sua vaguidão, 
imprecisão e caráter contraditório”. 
É importante apresentar essa sucinta trajetória acerca do surgimento da 
noção de desenvolvimento sustentável, pois foi a partir da incorporação dessa nova 
mentalidade que a Unesco buscou direcionar o seu olhar de forma mais direta à 
relação entre o homem e o meio ambiente, o que influenciou as suas normatizações 
e recomendações acerca da proteção e da gestão dos patrimônios natural e cultural. 
A fim de buscar uma visão mais integradora entre o homem e o meio, alguns 
especialistas se reuniram na França, a convite do Comitê do Patrimônio Mundial da 
UNESCO e do ICOMOS, para pensarem em meios de valorizar tal visão integradora 
entre o natural e o cultural por meio da paisagem (UNESCO, 2014). 
De acordo com Ribeiro (2007), foi realizado um evento preparatório em 
outubro de 1992 com o objetivo de discutir os critérios da Convenção de 1972 para a 
inclusão de paisagens culturais na Lista do Patrimônio Mundial, gerando, então, 
recomendações para 16a sessão do Comitê do Patrimônio Mundial que se realizaria 
em dezembro de 1992, nos Estados Unidos. Tal encontro preparatório para a 
discussão da paisagem cultural contou com especialistas ligados à temática, como 
arquitetos, geógrafos, ecólogos, arqueólogos e historiadores, bem como de oito 
países distintos: Alemanha, Austrália, Canadá, Egito, França, Nova Zelândia, Reino 
Unido e Sirilanka (UNESCO, 2012). 
A UNESCO estabeleceu que as paisagem culturais são bens culturais que 
representam obras combinadas do homem e da natureza: 
 
As paisagens culturais são bens culturais que representam obras 
conjugadas do homem e da natureza [...]. Ilustram a evolução da sociedade 
humana e a sua consolidação ao longo do tempo, sob a influência das 
condicionantes físicas e/ou das possibilidades apresentadas pelo seu 
ambiente natural e das sucessivas forças sociais, econômicas e culturais, 
externas e internas (UNESCO, 2012, p.11). 
 
A definição de obras conjugadas do homem e da natureza refere-se ao Artigo 
1o da Convenção, que define o que é patrimônio cultural:  
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- Os monumentos: obras arquitetônicas, de escultura ou de pintura 
monumentais, elementos de estruturas de caráter arqueológico, , 
inscrições, grutas e grupos de elementos com Valor Universal Excecional do 
ponto de vista da história, da arte ou da ciência; 
- Os conjuntos: grupos de construções isolados ou reunidos que, 
em virtude da sua arquitetura, unidade ou integração na paisagem, têm 
Valor Universal Excecional do ponto de vista da história, da arte ou da 
ciência; 
- Os sítios: obras do homem, ou obras conjugadas do homem e da 
natureza, e as zonas, incluindo os sítios arqueológicos, com um Valor 
Universal Excecional do ponto de vista histórico, estético, etnológico ou 
antropológico (Unesco, 2012, p. 11). 
   
Fica evidente, portanto, que essa nova categoria proposta valora a interação 
entre homem e natureza.  
A relação entre natureza e sociedade, evidenciada na definição da UNESCO 
sobre paisagem cultural, já havia sido revelada no conceito de mesmo nome 
proposto por Sauer (1998, p. 59):  
  
A paisagem cultural é modelada a partir de uma paisagem natural por um 
grupo cultural. A cultura é o agente, a área natural é o meio, a paisagem 
cultural o resultado. Sob influência de uma determinada cultura, ela própria 
mudando através do tempo, a paisagem apresenta um desenvolvimento, 
passando por fases e provavelmente atingindo no final o término do seu 
ciclo de desenvolvimento. Com a introdução de uma cultura diferente, isto é, 
estranha, estabelece-se um rejuvenescimento da paisagem cultural ou uma 
nova paisagem se sobrepõe sobre o que sobrou da antiga.  
 
 
Neste sentido, a paisagem cultural é considerada como o resultado da ação 
da sociedade na natureza, evidenciando, portanto, a relação do homem com o meio 
tecnificando a partir de seu trabalho e, por isso, está em constante transformação.  
Embora a UNESCO seja a primeira organização a reconhecer e a 
institucionalizar a paisagem como patrimônio, algumas cartas patrimoniais já 
demonstravam preocupação com a paisagem e, portanto, com o meio natural e 
cultural do mesmo bem, como a Carta de Atenas (1931), por exemplo. Segundo 
Ribeiro (2007), a Carta de Atenas explicita que é preciso cuidar tanto dos 
monumentos como também dos aspectos naturais de seu entorno. O autor ainda 
cita a Convenção de Washington (1940) e a Recomendação de Paris (1962), ambas 
utilizando o termo paisagem para a salvaguarda dos patrimônios natural e cultural, 
sobretudo no âmbito estético. A Recomendação se configura como a primeira vez 
que os centros históricos são considerados parte do entorno e, portanto, 
demandando um planejamento territorial (CURY, 2000; MOTTA, 2000; RIBEIRO, 
2007), uma aproximação do que propõe a categoria paisagem cultural da Unesco. 
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 A Carta de Washington de 1986 (Carta Internacional para a Salvaguarda das 
Cidades Históricas)  também ressalta que os elementos que devem ser valorados e 
preservados não são somente as cidades e os centros históricos, mas também as 
suas relações com o seu meio ambiente natural e o meio ambiente criado pelo 
homem (CURY, 2000; RIBEIRO, 2007). 
 Apesar de todas as cartas patrimoniais serem importantes para o 
desenvolvimento da discussão acerca da paisagem e de sua proteção, as mesmas 
consideram que “[...] a paisagem só tem valor a partir do momento em que ela dá 
sentido a um bem mais importante” (RIBEIRO, 2007, p. 40), e por isso, a criação da 
categoria de paisagem cultural pela UNESCO, em 1992, é algo peculiar e marcante, 
pois a mesma rompe com os paradigmas quando, a partir da nova categoria, 
considera a paisagem em si e todas as suas relações como um bem a ser valorado 
e preservado, ou seja: a paisagem cultural se diferencia das concepções anteriores 
“[...] por adotar a própria paisagem como um bem, valorizando todas as inter-
relações ali existentes” (RIBEIRO, 2007, p. 40), surgindo, assim, uma nova 
ferramenta de proteção patrimonial e gestão territorial. 
 O formato e o conteúdo das propostas de inscrição de bens na categoria 
Paisagem Cultural seguem o mesmo formato da inscrição de bens na Lista do 
Patrimônio Mundial, já apresentados no primeiro capítulo. No pré-evento promovido 
pela UNESCO e pelo ICOMOS, em 1992, além de manter a mesma estrutura de 
indicação do Patrimônio Mundial, a Convenção adotou três diferentes classificações 
de Paisagem Cultural que poderiam ser inscritas como patrimônio: i) paisagem 
claramente definida ou desenhada intencionalmente; ii) paisagem organicamente em 
evolução; iii) paisagem cultural associativa (UNESCO, 2012), que serão explicadas 
posteriormente na perspectiva da candidatura carioca. 
Na 16a sessão do Comitê foi adotada oficialmente, então, a categoria 
Paisagem Cultural como uma tipologia do Patrimônio Mundial, sendo mantidos para 
a nova tipologia os mesmos critérios para a definição das características culturais 
que permitem incluir um bem na Lista do Patrimônio Mundial. Sendo apreendidas 
como bens culturais, a Paisagem Cultural, assim como os outros bens, deve atender 
a pelo menos um critério estabelecido.  
Posteriormente, a UNESCO elaborou o “Plano de ação para o futuro” a fim de 
contribuir na identificação, valoração, avaliação e gerenciamento das paisagens 
culturais para inscrevê-las na Lista. Tal documento é uma maneira de reforçar a 
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utilização desta tipologia do patrimônio como uma real ferramenta de proteção e 
gestão do mesmo, desde que as sugestões sejam seguidas e acompanhadas de 
modo contínuo. 
Também seguindo o mesmo padrão da inscrição de bens culturais na Lista, 
os bens inscritos na tipologia Paisagem Cultural ainda precisam apresentam os 
valores universal excepcional e de autenticidade.  
Contudo, uma vez que a paisagem é apreendida como uma categoria em 
constante transformação, não há como assegurar a sua autenticidade e integridade 
porque, dessa forma, a mesma estaria “congelada”, imune aos processos dinâmicos 
que lhe são inerentes, o que não é verdade, pois a paisagem “[...] é algo dinámico y 
en constante evolución” (NOGUÉ, 2006, p. 139).  
Segundo Sauer (1998), a paisagem cultural é a materialidade física e espacial 
que expressa o trabalho do homem ao longo do tempo e, por essa razão, ela não é 
estática, pois é condição de existência de sua própria reprodução, sujeita à 
mudanças incutidas pelo desenvolvimento das sociedades e de suas culturas.  
Claval (1999) afirma que, além das transformações realizadas pelo homem na 
natureza, devem-se considerar os dinamismos culturais, ou seja, o homem é capaz 
de transformar a paisagem, mas os diferentes grupos culturais ainda são capazes de 
causar transformações diferenciadas na mesma: 
Não há compreensão possível das formas de organização do espaço 
contemporâneo e das tensões que lhes afetam sem levar em consideração 
os dinamismos culturais. Eles explicam a nova atenção dedicada à 
preservação das lembranças do passado e a conservação das paisagens 
(CLAVAL, 1999, p. 420). 
 
Considerando a paisagem como interação do homem com a natureza; obra 
de agentes sociais ao longo de anos estando em permanente transformação; 
materialização das ideias e das representações culturais, os critérios tornam-se 
frágeis, pois não há como medir a sua integridade e a sua autenticidade.  
A partir deste breve entendimento acerca desta nova tipologia de Patrimônio 
Mundial – a Paisagem Cultural – será analisada, a seguir, a candidatura da cidade 
do Rio de Janeiro e as suas implicações dentro do contexto da renovação urbana 




4.3 – “Paisagens Cariocas: entre a montanha e o mar” – a candidatura do Rio 
de Janeiro a Patrimônio Mundial da UNESCO 
 
 Foi no início dos anos 2000 que a cidade do Rio de Janeiro começou a 
demonstrar o seu interesse em integrar a Lista do Patrimônio Mundial da UNESCO. 
A primeira tentativa de candidatura da cidade a Patrimônio Mundial na categoria 
patrimônio misto foi enviada à essa Organização, em 2002, a partir dos seguintes 
elementos considerados: Pão de Açúcar, Floresta da Tijuca e Jardim Botânico, em 
uma tentativa de apresentar o Rio e justificar a sua candidatura em função de seus 
valores naturais. 
 Na ocasião, o Comitê do Patrimônio Mundial decidiu por não inscrever o Rio 
de Janeiro nesses critérios mas, compreendendo a relevância dos elementos 
presentes na cidade, encorajou o Estado-Parte brasileiro a redefinir os limites do 
sítio proposto a Patrimônio Mundial, de modo a considerar o entorno urbano desses 
elementos de modo mais efetivo a fim de se colocar em prática um plano de gestão 
integrado e compartilhado para a proteção dos bens. Para tanto, o Comitê incentivou 
o Estado-Parte a renomear a propriedade a ser inscrita como paisagem cultural, pois 
esta tipologia atenderia as recomendações sugeridas (ICOMOS, 2012). 
 Sob essa nova perspectiva, uma outra equipe foi formada, em 2008, para 
integrar o Comitê Executivo da Candidatura do Rio Paisagem Cultural e elaborar o 
dossiê para a tentativa de integrar a Lista do Patrimônio Mundial. Tal Comitê foi 
formado por funcionários do IPHAN, bem como outros técnicos de diversas áreas e 
de fora do Instituto. Em 2009, o dossiê foi entregue à UNESCO pelo IPHAN e 
reconhecido por ela em julho de 2012. Contudo, o título só foi entregue oficialmente 
em dezembro de 2016, após a entrega de um relatório detalhado contendo como o 
patrimônio será preservado.  
 Segundo informações colhidas durante entrevista realizada com Marcelo 
Brito82, arquiteto e Assessor de Relações Internacionais (ARIN) do IPHAN/Brasília, 
este relatório foi entregue em 2014, mas a UNESCO o avaliou somente em 2015, 
fazendo com que a oficialização do título ocorresse somente no final de 2016. 
                                                        
82
 BRITO, Marcelo. Entrevista. [maio. 2016]. Entrevistadora: Ana Maria Vieira Fernandes. Rio de 
Janeiro, 2016. Arquivo .mp3. 
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 Ainda de acordo com Brito, a maior dificuldade de se compor essa 
candidatura foi a escolha do argumento e a definição do traçado do sítio83 a ser 
reconhecido, ou seja, a identificação do bem e a justificativa da declaratória de seu 
valor universal excepcional. Para o entrevistado, “é como se o Brasil estivesse 
tateando pra ver qual era o melhor caminho, a melhor forma de se apresentar. 
Porque sempre se dizia que o Rio é patrimônio, claro que é. Mas o que? E por que?” 
(BRITO, 2016, informação verbal).  
 Baseando-se na afirmação de que “[...] cada candidatura significa uma 
renovação do conceito de patrimônio mundial” (HALÉVY, 2001, p. 33), é importante 
destacar o contexto da inscrição do Rio de Janeiro. Devido ao fato da UNESCO 
apresentar um histórico de nomeação para a Lista de paisagens culturais com 
localização predominantemente em áreas rurais, como a Paisagem Cultural de 
Sintra, em Portugal (Figura 142) ou a Paisagem Cultural de Viñales, em Cuba 
(Figura 143), dentre muitas outras, e por ter negado a inscrição de Buenos Aires, em 
2005, predominantemente urbana, a inscrição do Rio de Janeiro, primeira área 
urbana do mundo a ganhar esse título, possibilita o levantamento de questões 
acerca de seus critérios e justificativas, bem como acerca do entendimento sobre 
patrimônio cultural. 
 













Fonte: Ana Maria Vieira Fernandes, 2012.                Fonte: Ana Maria Vieira Fernandes, 2015.                      
 
                                                            
 Conforme Brito apontou, a discussão de como lidar com a paisagem cultural 
em uma perspectiva urbana dentro dos próprios órgãos consultivos da UNESCO era 
algo desafiador, pois, como visto, a tradição das inscrições não eram realizadas 
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 De acordo com o entrevistado, o sítio é todo o traçado nomeado pela UNESCO, o qual engloba os 
elementos reconhecidos, que serão apresentados posteriormente. 
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dentro do contexto urbano, e sim do rural. Como não havia ainda uma definição 
clara de como essa tipologia seria aplicada, esse foi o grande desafio da candidatura 
do Rio (BRITO, 2016, informação verbal). Ainda segundo o entrevistado: 
 
Eu recruto a negação de Buenos Aires a isso, a esse não entendimento, à 
essa falta de clareza de como lidar com o contexto urbano e como você 
trabalha essa paisagem cultural. Acho que, na realidade, Buenos Aires 
acabou sendo, para o Rio, um estímulo. Acho que, de fato, conseguimos 
fazer um percurso onde se trabalhou a dimensão mais técnica de como 
melhor delimitar esse argumento, delimitando o objeto, porque uma das 
questões mais difíceis na época para o Rio era estabelecer essa 
delimitação (BRITO, 2016, informação verbal). 
 
 Para o entrevistado, a própria Convenção aprendeu junto com o processo, em 
uma situação completamente nova. Obviamente, a UNESCO sabia que a partir do 
momento que o Rio tivesse êxito em sua candidatura, uma paisagem cultural urbana 
reconhecida como Patrimônio Mundial, isso abriria uma porta nova para outras 
propostas similares em outros lugares (conforme ocorreu com a candidatura do 
Conjunto Moderno da Pampulha a Patrimônio Mundial na categoria Paisagem 
Cultural do Patrimônio Moderno, em julho de 2016). O entrevistado complementa:  
 
Acho que o Rio teve esse grande feito. E esse grande papel veio da lógica 
do argumento que favoreceu o estabelecimento de uma candidatura que 
fosse de fácil aceitação. Que era o entendimento da ação humana sobre a 
paisagem natural exuberante, criando uma paisagem artificial, vamos dizer 
assim, aí portanto a ação antrópica sobre o meio, de caráter excepcional 
(BRITO, 2016, informação verbal). 
 
 Acerca da negativa da candidatura de Buenos Aires e da nomeação do Rio, 
ambas cidades dentro do contexto urbano, a entrevistada Andrea Rego, arquiteta e 
gerente do Escritório Técnico da Paisagem Cultural do Instituto Rio Patrimônio da 
Humanidade (IRPH)84 , afirmou que a conjuntura brasileira favoreceu o êxito da 
candidatura, uma vez que o país ganhou visibilidade devido aos megaeventos. Para 
ela: 
O Rio tem uma complexidade maior do que Buenos Aires, parâmetros 
edificados, paisagísticos, tudo na mesma cidade. É uma pujança de 
ocupação muito diferente de Buenos Aires. Não estou dizendo que é bom 
ou ruim, mas são muitas formas, muitos parâmetros de interesse. O Rio tem 
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Patrimônio Mundial, fiscalizar, planejar, e autorizar o licenciamento de obras (informação verbal). 
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uma autenticidade maior, pois temos as favelas, mesmo essas não sendo 
incluídas no sítio; temos esse modus vivendi da praia, os parques, a floresta 
montada, as Unidades de Conservação, o tempo do Império no meio da 
cidade... (REGO, 2016, informação verbal). 
 
 Como se constatou, as tratativas entre o IPHAN e a UNESCO vêm desde o 
início dos anos 2000, e o fato da primeira candidatura não ter sido negada, mas sim 
ter sido sugerida a sua inscrição em outra tipologia, demonstra o interesse de ambas 
as partes em incluir o Rio de Janeiro na Lista do Patrimônio Mundial a fim de torná-lo 
uma cidade global, seguindo os parâmetros de empreendedorismo urbano já 
adotados em outras áreas. 
 Sobre a importância de se conseguir o reconhecimento pela UNESCO, a 
entrevistada Isabelle Cury 85 , assessora de Patrimônio Paisagístico e Ambiental 
Urbano do IPHAN/RJ e coordenadora do Comitê Gestor da Paisagem Cultural, 
relatou que a titulação pode abrir possibilidades de patrocínios internacionais que 
contribuem para a manutenção, gestão e proteção dos bens como, por exemplo, 
uma Organização Não Governamental (ONG) holandesa que demonstrou interesse 
em investir no Parque Nacional da Tijuca e na renaturalização da foz do rio da 
Carioca após o Rio de Janeiro ter sido reconhecido como Patrimônio Mundial. A 
nomeação pode trazer visibilidade ao Brasil, sendo positiva em sua relação 
diplomática com a UNESCO, contribuindo indiretamente para o auxílio em vários 
projetos, ações, capacitações, cooperações, afluxos de recursos, sobretudo por já 
estar sob os “holofotes mundiais” devido aos megaeventos que sediaria em breve, 
(CURY, 2016, informação verbal), em uma amostra de que tais decisões passam 
pelo âmbito geopolítico e de cunho estratégico. 
Por essa razão, a Lista do Patrimônio Mundial não é somente um instrumento 
técnico, pois ainda é reveladora de intencionalidades, tal qual a opção pela 
nomeação do patrimônio modernista de Barcelona em detrimento de outros períodos 
históricos. Ela deve ser interpretada pelos critérios técnicos e também sob a 
perspectiva das contradições, e dos conflitos presentes na arena das relações 
internacionais (SCIFONI, 2006).  
Ainda sobre a importância da nomeação pela UNESCO, o entrevistado 
Marcelo Brito (2016, informação verbal) afirmou: 
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 CURY, Isabelle. Entrevista. [jan. 2016]. Entrevistadora: Ana Maria Vieira Fernandes. Rio de 
Janeiro, 2016. Arquivo .mp3. 
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O reconhecimento da UNESCO é importante para o Brasil, não só para o 
Rio, pois quando você apresenta uma candidatura é o país que está se 
colocando perante o mundo. O Rio expressa uma experiência notável que a 
gente entendeu que deveria compor esse rol de bens, pois quando você 
coloca um bem na Lista ele vai pra uma vitrine internacional. Entendemos 
que os bens que compõe a Lista são bens que favorecem a compreensão 
do processo civilizatório da humanidade, então a perspectiva é mostrar qual 
é a contribuição brasileira pra compreensão desse processo civilizatório no 
mundo. Além disso, compor a Lista do Patrimônio Mundial é bom 
turisticamente, mas isso tudo vem em decorrência, não é o motivo; é a 
consequência. Porque o Rio já é reconhecimento internacionalmente de 
longa data. 
 
 Visando a importância desse reconhecimento, o argumento e a narrativa do 
valor universal excepcional do bem deveria ser coerente e convincente para que tal 
candidatura fosse exitosa. A nova candidatura do Rio a Patrimônio Mundial, na 
categoria paisagem cultural, foi denominada “Paisagens Cariocas: entre a montanha 
e o mar” a fim de evidenciar a inclusão de áreas urbanas que fazem fronteira com os 
elementos naturais (mar e montanha) e a ideia de uma paisagem cultural global 
(ICOMOS, 2012). 
 A justificativa desenvolvida para a declaração de valor universal excepcional 
foi: “o Rio de Janeiro, metrópole tropical que cresceu entre o mar, a montanha e a 
floresta, concentra aspectos da natureza que conferem característica única à sua 
paisagem, revelando o seu valor universal excepcional” (IPHAN, 2011, tradução 
nossa). O argumento que justifica o valor universal excepcional do Rio ainda relata 
que:  
A sua paisagem natural se desenvolveu a partir das interações provocadas 
por assentamentos humanos no transcorrer do desenvolvimento da cidade. 
A cidade deu origem a um extraordinário conjunto de paisagens públicas 
urbanas, composto por jardins, parques e monumentos naturais protegidos 
cuja importância científica e associações culturais naturais lhes concedeu 
um valor único. O Jardim Botânico apresentou uma transformação da 
paisagem onde as coleções de plantas de todo o mundo foram cultivadas 
ao ar livre. O conhecimento científico da vida vegetal nativa, aliado aos 
ideais românticos prevalentes na segunda metade do século XIX, aumentou 
as preocupações sobre a preservação do meio ambiente e impulsionou o 
reflorestamento do maciço da Tijuca resultando em uma floresta urbana de 
características únicas. As transformações feitas pelo homem sobre a 
paisagem, a montanha e o mar fizeram da cidade um ponto de referência 
em todo o mundo. A qualidade das intervenções sucessivas para um sítio 
de tão grande beleza gerou como herança a paisagem do Rio de Janeiro, 
cidade de reconhecimento internacional (ICOMOS, 2012, tradução nossa). 
  
 Vê-se, portanto, que a formação histórico-urbana da cidade do Rio de 
Janeiro, desenvolvida, urbanizada e moldada pela montanha e pelo mar com 
destaque para a articulação entre natureza e cultura e ao forte sentido de identidade 
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que essa fusão criou, é o argumento principal para apresentar a interação entre 
homem e natureza presente no espaço urbano. Ainda de acordo com o IPHAN 
(2011, tradução nossa), a cultura também é determinante para a formação dessa 
paisagem: 
O desenvolvimento da cidade do Rio tem sido moldado por uma criativa 
fusão entre natureza e cultura. Além de ser um dos cenários mais belos do 
Brasil, o Rio de Janeiro é também local onde as manifestações culturais ali 
produzidas expressam a síntese do viver carioca que se tornou 
internacionalmente popular: o samba, a bossa nova, o futebol, o carnaval de 
rua e as tradicionais festividades religiosas. Paisagem e modo de viver que 
se veem registrados em relatos de viagem, músicas, obras literárias, filmes 
e imagens, do século XVI até a atualidade. 
  
 O foco da nomeação é a fusão entre natureza e cultura em uma área urbana 
de escala macro; é a interação entre as áreas construídas com os elementos 
naturais. Tendo como base esse argumento, os elementos selecionados para 
compor o sítio foram agrupados em três setores (IPHAN, 2011; ICOMOS, 2012), a 
saber:  
 
Setor a) A montanha, a floresta e o jardim: formada pelos elementos Floresta da 
Tijuca (sinalizado como 1 A, na Figura 144) e Parque Nacional da Tijuca (1B), onde 
se localiza o Morro do Corcovado e a estátua do Cristo Redentor (Figura 145), Pedra 
da Gávea (2C), Serra da Carioca (3D), Jardim Botânico (sinalizado como 3E na 
Figura 144 e apresentado na Figura 146), já considerados na candidatura anterior;  
 
Setor b) A entrada da Baía de Guanabara e as bordas d’ água: formada pelos 
elementos Aterro do Flamengo (Parque do Flamengo, com projeto paisagístico do 
brasileiro Roberto Burle Marx, sinalizado como 4F na Figura 144), Fortificações 
Históricas de Niterói (4G), Monumento Natural Pão de Açúcar (4H na Figura 144 e 
apresentado na Figura 147), a Orla da Praia de Copacabana e seu calçamento em 
mosaico (4I na Figura 144 e apresentada na Figura 148), também projetado por 
Burle Marx, além do Forte de Copacabana, o Arpoador e o Forte e o Morro do Leme;  
 
Setor c) A paisagem urbana: área urbana e zona de amortecimento, marcada 
pelos elementos naturais no entorno do sítio delimitado. A delimitação do sítio se dá 
a partir da zona sul da cidade e se estende até o extremo oeste de Niterói, 
englobando toda a Baía de Guanabara, apresentando uma paisagem urbana com 
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uma floresta em seu centro, rodeada de colinas e do mar. Os elementos nomeados 
estão demarcados pela linha vermelha e a zona de amortecimento, pela linha azul 
(Figura 144). 
 















Fonte: IPHAN, 2011. 
 
Figura 145: Morro do Corcovado                 Figura 146: Jardim Botânico 





Figura 147: Pão de Açúcar                         Figura 148: Praia de Copacabana 














Fonte: Ana Maria Vieira Fernandes, 2016. 
 
 Os seguintes elementos já eram tombados em nível nacional pelo IPHAN 
antes do reconhecimento da UNESCO, em 2012: Jardim Botânico (1937), Parque do 
Flamengo (1965), Parque Nacional da Tijuca (IPHAN, 1966 e UNESCO, 1991), 
Corcovado e Complexo do Pão de Açúcar (1973). 
Segundo o IPHAN (2011), o Rio de Janeiro pode ser inscrito nas três 
classificações da paisagem cultural:  
1) paisagem claramente definida: projetadas intencionalmente pelo homem, 
como jardins e parques. Exemplos: Jardim Botânico, Parque do Flamengo e Orla de 
Copacabana;  
2) paisagem organicamente em evolução: sua forma atual provém da 
evolução das atividades social, econômica e cultural com o seu ambiente natural. 
Essa categoria é subdividida em duas: a) paisagem relíquia ou fóssil: cujo processo 
de construção já foi finalizado e b) paisagem contínua: paisagem “viva”, com 
processos ainda em evolução. Exemplos: Parque Nacional da Tijuca e suas florestas 
replantadas que se regeneram durante os anos;  
3) paisagem cultural associativa: elementos criados ou transformados pelo 
homem e retratados desde o período da colonização até os dias atuais, projetando a 
cidade e a sua cultura em seu próprio país e fora dele. Exemplo: Corcovado (Cristo 
Redentor) e Pão de Açúcar (bondinho), entrada da Baía de Guanabara e fortalezas 
de defesa, Parque do Flamengo e Praia de Copacabana (RIBEIRO, 2007).  
 O documento para nomeação redigido pelo Estado-parte brasileiro inscreveu 
a localidade baseado em três critérios (i, ii e vi), mas somente dois foram 
considerados pelo Comitê, sendo eles: o critério v, não proposto inicialmente 
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(“constituir um exemplo excepcional de habitat ou estabelecimento humano 
tradicional ou do uso da terra, que seja representativo de uma cultura ou de culturas, 
especialmente as que tenham se tornado vulneráveis por efeitos de mudanças 
irreversíveis”) e o critério vi (“estar associado diretamente a acontecimentos ou 
tradições vivas, com ideias ou crenças, ou com obras artísticas ou literárias de 
significado universal excepcional”). Vale ressaltar que o Comitê considera que este 
último critério não deve justificar, sozinho, a inscrição na Lista, salvo em 
circunstâncias excepcionais e na aplicação conjunta com outros critérios culturais ou 
naturais e, por isso, indicou a nomeação também a partir do critério v. Os critérios i e 
ii não foram aceitos, pois o Comitê não considerou que os mesmos foram 
devidamente justificados86.  
 Ao reconhecer o Rio de Janeiro como Patrimônio Mundial, a UNESCO 
declarou que considera que as condições de integridade e autenticidade foram 
cumpridas, embora os elementos reconhecidos da paisagem sejam vulneráveis a 
mudanças, conforme ainda será discutido. 
Ainda na opinião de Brito (2016, informação verbal), mesmo com as 
dificuldades de seleção dos elementos que compõem o sítio reconhecido, a 
candidatura do Rio é inovadora. Para ele é um marco, pois contribui para a 
percepção territorial mais alargada da paisagem não só pela cidade, mas pela 
própria UNESCO, que ainda está em processo de compreensão dessa tipologia do 
Patrimônio Mundial, o que pode ser um ganho para orientar candidaturas futuras e 
pensar em formas de proteção e gestão para essa escala do patrimônio. 
4.4 - A redução narrativa do Patrimônio Mundial do Rio de Janeiro: a 
fragmentação da cidade pelo título da UNESCO 
 
 Conforme analisado na candidatura de Barcelona, os próprios critérios da 
UNESCO que definem e justificam o patrimônio já são redutores da narrativa da 
cidade, uma vez que o argumento apresentado pelos Estados-parte deve estar 
adequado aos mesmos. 
 Ao eleger elementos icônicos validados pelo imaginário internacional para 
delimitar o sítio a ser nomeado no Rio, Corcovado, Floresta da Tijuca, Orla da Praia 
de Copacabana, Pão de Açúcar, Aterro do Flamengo, Jardim Botânico e entrada da 
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 Para melhor compreensão dos critérios, vide Quadro 4 do primeiro capítulo. 
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Baía de Guanabara, todos cartões-postais cariocas, o Estado-parte brasileiro 
corroborou a fragmentação da cidade e evidenciou a valorização simbólica de suas 
paisagens já valoradas, e reforçou territorialidades elitizadas.  
 Alguns dos elementos patrimonializados pela UNESCO já possuem fluxo 
turístico assegurado, como é o caso do Corcovado (localizado dentro do Parque 
Nacional da Tijuca), da Praia de Copacabana, do Pão de Açúcar e do Jardim 
Botânico, por exemplo.  
 O Corcovado e o Pão de Açúcar são os elementos que mais se destacam 
dentro do mercado turístico e constam na lista dos atrativos mais visitados do Rio. 
Tal lista é elaborada pelo Observatório de Turismo da Secretaria de Estado do Rio 
de Janeiro e apresenta dados estatísticos sobre a atividade turística na cidade. 
Segundo o Anuário Estatístico de 201487, o mais recente publicado até o momento, 
o Corcovado foi o atrativo mais visitado do Rio, com 1.746.517 visitantes, em 2014. 
Já o Pão de Açúcar ficou em segundo lugar, com 1.543.525 visitantes no mesmo 
ano (OBSERVATÓRIO DE TURISMO, 2014). 
 Ao ser questionado acerca dos elementos escolhidos, Marcelo Brito 
(IPHAN/ARIN) afirmou que um bem pode ser apresentado de múltiplas formas. 
Contudo, o argumento escolhido deve ser defensável e levar a um convencimento 
de terceiros sobre o valor universal excepcional que aquele bem possui. Em primeiro 
lugar, deve-se fazer uma opção e, a partir disso, realizar uma narrativa coerente. Em 
sua opinião, o argumento apresentado tem coerência com o sítio proposto, mas 
poderiam ter sido escolhidos outros argumentos e outros elementos para comporem 
o sítio. Para ele, a discussão não é sobre o que não foi incluído, pois o que não foi 
incluído não cabia dentro deste argumento escolhido (BRITO, 2016, informação 
verbal): 
 Na realidade, a proposta apresentada foi a mais viável pra gente. O 
argumento apresentado era o que tinha mais chance de se sair vencedor, a 
proposta mais palatável, pois tinha uma evidência óbvia. Mas não é a única 
forma de apresentar o Rio (BRITO, 2016, informação verbal).  
 
A entrevistada Isabelle Cury afirmou que os elementos selecionados constam 
das percepções do Rio e do imaginário formado a partir das imagens projetadas 
sobre a cidade e, por isso, a importância de seu reconhecimento (CURY, 2016, 
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 Apesar de ser considerada um destino turístico mundial, a cidade do Rio de Janeiro não possui 
uma pesquisa detalhada disponível acerca dessa atividade. Foram encontradas muitas dificuldades 
para o acesso a tais dados, bem como para realizar uma entrevista com membros ligados a gestão 
turística da cidade, tanto em nível municipal como estadual. 
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informação verbal). Ambos os entrevistados afirmaram que a escolha dos elementos 
foi uma tarefa difícil, pois é complexo enxergar o território de modo mais abrangente, 
em suas dinâmicas. Disseram, ainda, que foi complicado incluir outras áreas além 
das selecionadas, como trechos da malha urbana da zona central do Rio, ou mesmo 
a inclusão das favelas, que estão por toda parte e também revelam o espírito da 
cidade (BRITO; CURY, 2016, informação verbal). 
Ao contrário de Barcelona, onde a tematização da cidade por Gaudí 
impulsionou o turismo de massa, essa atividade já era consolidada nos elementos 
cariocas selecionados para serem patrimonializados. Neste caso, foi o seu 
reconhecimento turístico em nível internacional que levou à uma campanha exitosa 
de patrimonialização mundial. 
 A partir da candidatura do Rio, é possível notar que a tipologia da Paisagem 
Cultural da UNESCO, por ser um instrumento recente, ainda instiga reflexões quanto 
ao seu próprio conceito e aplicabilidade. Essa discussão se faz importante, pois o 
termo paisagem cultural vem sendo utilizado sob várias abordagens. Uma das 
ressignificações da paisagem cultural se dá como o resultado do processo da 
apreensão estética da paisagem impulsionado, sobretudo, pela atividade turística.  
As paisagens que contam com recursos culturais e naturais são 
frequentemente associadas e utilizadas de modo sucessivo por operadores de 
turismo que vendem as suas imagens já difundidas no imaginário coletivo como 
“lugares sacralizados pela cultura” ou “lugares paradisíacos”; “paraísos tropicais”; 
destinos e produtos turísticos dos mais diversificados, denominados de “metáforas 
da paisagem” (MENESES, 2002, p. 54), como cartões-postais, material de papelaria, 
vestuário e utensílios domésticos estampados com ícones paisagísticos, “[...] que 
acabam por completar a imagem burguesa de uma paisagem pictórica e sublime, 
que tampouco tem a ver com a paisagem real, duramente conquistada e trabalhada 
pelo ser humano” (NOGUÉ, 2006, p. 137). 
O senso comum da paisagem é ainda mais latente no mundo contemporâneo 
devido ao fenômeno das redes sociais que intensificam a difusão e a globalização 
das representações de paisagens icônicas por meio de imagens postadas nessas 
plataformas a todo instante, o que torna superficial a sua apreensão a partir do 
“olhar turístico que produz, reproduz e consome a paisagem” (MENESES, 2002, p. 
47). Nesse sentido, o mecanismo de transformação da paisagem em atributo 
mercadológico: 
373 
   [...] começa por esvaziá-la de sua concretude e densidade próprias, 
reduzindo-a a meros símbolos abstratos, que podem ser selecionados e 
recombinados infinitamente, segundo interesses imediatos ou 
predominantes. Por isso, são objetos apenas de sensações, nem mesmo de 
percepção, muito menos de consciência (MENESES, 2002, p. 54).  
 
 
 O desejo do Rio de se projetar internacionalmente a partir da divulgação de 
sua imagem e consolidação do seu posicionamento competitivo no mercado turístico 
global intensificou os processos de mercantilização de suas paisagens pelo turismo 
e pelos megaeventos.  
 A ressignificação das paisagens cariocas como Patrimônio Mundial pode 
conferir status e maior visibilidade à capital carioca, assim como ocorreu com as 
obras de Gaudí, em Barcelona. O binômio turismo e patrimônio cultural é reforçado 
uma vez que este último pode atuar como um atrativo a mais para a cidade.  
 Essa nova hipótese pode ser levantada devido às estratégias de promoção da 
imagem da cidade como Patrimônio Mundial realizadas pela gestão municipal por 
meio do Instituto Rio Patrimônio da Humanidade (IRPH) em parceria com o IPHAN, 
através de um aplicativo para celular. 
 O aplicativo permite “navegar” pelos elementos patrimonializados da 
paisagem cultural e fornece informações sobre os mesmos nas diversas telas 
(Figura 149). Os elementos reconhecidos da paisagem são consolidados atrativos 
turísticos da cidade, o que confere ao aplicativo uma “atmosfera” de guia turístico do 
Rio por meio da narrativa do patrimônio cultural. 
 O aplicativo sugere alguns roteiros turísticos pela paisagem patrimonializada 
e ainda permite que o usuário tire fotos desses elementos para que estas sejam 
compartilhadas nas redes sociais, além de possibilitar o “check in” em tais locais. A 
iniciativa de divulgar o Patrimônio Mundial via aplicativo difunde a ideia de 
ressignificação do patrimônio cultural como um recurso turístico mercadológico, o 



































Fonte: App Store (loja de aplicativos Apple), 2016. 
  
 O aumento de visitação aos elementos nomeados pela UNESCO ainda 
podem receber um fluxo maior de turistas através da criação de novos produtos que 
explorem o Patrimônio Mundial, como os itinerários culturais do navio Seabourn, 
parceiro da UNESCO. O navio já possuía um itinerário que atracava no Rio, mas o 
roteiro turístico proposto em terra abarcava o centro antigo, a Catedral, a Lapa, o 
Cristo e as escolas de samba. Após ser contemplada com o título de Patrimônio 
Mundial, a capital carioca ganhou um novo roteiro intitulado “Sugar Loaf and Rio 
Highlights – a UNESCO Partner Tour” (“Pão de Açúcar e destaques do Rio – um tour 
em parceria com a UNESCO). O mesmo evidencia o reconhecimento da UNESCO 
em uma visita panorâmica com duração de 4 horas pelo Parque do Flamengo, 
entrada da Baía de Guanabara e Pão de Açúcar, com direito à subida pelo Morro da 
Urca, na qual a descrição do roteiro destaca a vista para o Cristo Redentor. A fim de 
reforçar as paisagens como Patrimônio Mundial, a apresentação deste itinerário na 
página eletrônica do navio direciona o usuário para a página eletrônica da UNESCO 
que descreve a candidatura carioca (SEABOURN, 2016). 
 Vê-se que a titulação da UNESCO também promoveu a redução narrativa do 
Rio, uma vez que o argumento do Estado-parte brasileiro elaborou uma seleção 
redutora de recortes temporais e espaciais representativos da totalidade espacial 
(BERDOULAY, 2005).  
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 Até o momento, a elaboração do aplicativo para celular pelo IRPH foi a única 
política de promoção da imagem do Rio que utilizou o patrimônio nomeado pela 
UNESCO. A entrevistada Andrea Rego afirmou que faltam políticas de promoção 
deste patrimônio, pois há uma “subjetividade interpretativa acerca do mesmo, uma 
vez que são elementos do imaginário do carioca e do brasileiro” (REGO, 2016, 
informação verbal) e, portanto, a governança não enxerga como prioridade promovê-
los como Patrimônio Mundial, pois já são conhecidos. Para a entrevistada, é 
importante promover o Patrimônio Mundial, pois este poderia despertar um 
sentimento de orgulho nos moradores e visitantes e estes, por sua vez, poderiam 
preservar melhor os elementos nomeados, conforme destacou: 
 
Seria uma ideia sensacional você ter vendedores na praia uniformizados 
com o símbolo da UNESCO, isso não existe, é uma ideia. Seria interessante 
termos livretos com a história dos elementos do sítio, mas isso teria que ser 
produzido junto ao IPHAN, fazer a distribuição do mapa do sítio, do Parque 
do Flamengo, concursos de divulgação como já foram feitos mas que não 
houve grande divulgação. A nova sinalização turística do Parque do 
Flamengo para os Jogos poderia ter agregado a simbologia do sitio Rio 
Patrimônio Mundial, mas também não foi feito. A mesma coisa com os 
quiosques de Copacabana, que poderiam ter o selo da UNESCO. Essa 
seria uma forma de divulgar a marca Rio Patrimônio da Humanidade e criar 
uma cultura do entendimento do que é ser patrimônio. A gente que cria a 
importância. O patrimônio... nós damos importância a ele. A sociedade dá 
naquele momento. Ele vai mudando conceito, de acordo com as mudanças 
da sociedade e suas vivências, do seu reconhecimento. Temos varias ideias 
de divulgação, mas ainda não conseguimos trabalhar com isso, temos 
muitas outras pendências antes disso (REGO, 2016, informação verbal, 
grifo nosso). 
 
  É interessante destacar que a entrevistada afirma que é a sociedade quem 
cria a importância para o patrimônio e, por isso, o valoriza. Para ela, sem o 
conhecimento acerca do bem, não há como construir uma identidade com o mesmo 
que possa impulsionar o desejo de sua conservação e, por isso, a divulgação da 
patrimonialização seria importante. 
 A entrevistada pontuou que o governo federal já conseguiu implementar no 
Jardim Botânico e no Parque Nacional da Tijuca, ambos de gestão nacional, a 
marca do sítio Rio Patrimônio da Humanidade, mas nos elementos de gestão 
municipal, como a praia de Copacabana e o Parque do Flamengo, por exemplo, isso 
ainda não tinha sido realizado (REGO, 2016, informação verbal). Todavia, ao 
verificar tais estratégias durante as pesquisas de campo, notou-se que nem o Jardim 
Botânico e nem o Parque Nacional da Tijuca utilizam o símbolo da UNESCO para a 
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sua promoção, conforme é utilizado pelos bens de Gaudí.  
 Como discutido no capítulo anterior, foi promovido pelo IRPH o concurso Rio 
em Cartaz para promover o Rio a partir de seus elementos icônicos, alguns deles 
Patrimônio Mundial, mas essa estratégia foi pontual e não teve grande 
expressividade, conforme destacado na fala da própria entrevistada.  
 Apesar das promoções pontuais, a gestão estratégica municipal do Rio não 
utiliza o Patrimônio Mundial em suas políticas de promoção da imagem e, por isso, a 
população em geral, segundo a entrevistada, não conhece este patrimônio. Isso é 
um problema quando este sofre algum processo de intervenção. “Por não apreender 
os elementos da paisagem como patrimônio, é provável que a sociedade não se 
manifeste contra esses processos” (REGO, 2016, informação verbal). 
 Nos últimos anos, os bens nomeados sofreram intervenções urbanas 
orientadas pelos megaeventos, o que coloca a abordagem geográfica do patrimônio 
cultural na centralidade desta discussão uma vez que o mesmo é tido como um 
vetor nos processos de reprodução do espaço urbano.  
 As estratégias de renovação urbana parecem não ter levado em consideração 
a proteção de seu patrimônio nomeado pela UNESCO, pois alguns desses 
elementos sofreram com os grandes projetos urbanísticos especulativos. Nesta 
arena, foram colocados em risco os valores excepcional universal, a autenticidade e 
integridade do patrimônio cultural, critérios caros à UNESCO, em uma realidade na 
qual gestores municipais e iniciativa privada atuam orientados por estratégias de 
competitividade, em desacordo com a proteção dos bens culturais.  
 Alguns elementos reconhecidos da Paisagem Cultural sofreram alterações 
em seus gabaritos para abrigarem uma infraestrutura demandada pelos 
megaeventos. Esses bens tornaram-se “alvos” das intervenções urbanas a fim de 
potencializar a sua valorização simbólica e econômica, sobretudo via fruição turística 
e de lazer. Um exemplo é a ampliação da rede hoteleira da cidade no bairro de 
Copacabana, conforme dados apresentados no terceiro capítulo.  
 Segundo a entrevistada Isabelle Cury, o gabarito de Copacabana estava 
“congelado” porque entende-se que já é um bairro de ocupação adensada. Não se 
podia demolir e tampouco construir no local. No entanto, com a realização dos Jogos 
Olímpicos, o prefeito Eduardo Paes fez um decreto liberando as construções no 
bairro, desde que as mesmas respeitassem o gabarito existente. Apesar da 
exigência do decreto, alguns hotéis realizaram obras irregulares de ampliação e 
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solicitaram que a prefeitura legalizasse os acréscimos já prontos (CURY, 2016, 
informação verbal).  
 Por ser um dos locais turísticos mais emblemáticos do Rio, a praia de 
Copacabana recebe um grande número de pessoas e enfrenta muitos outros 
impactos, como a sobreposição do mobiliário urbano, a publicidade exagerada que 
remete à poluição visual, os quiosques na praia que às vezes não seguem o padrão 
indicado, as luzes e cores excessivas, o barulho... tudo isso na área reconhecida 
pela UNESCO e na zona de amortecimento do sítio. “Este local precisa de 
ordenamento. Mais do que de recursos, depende de limpeza e de respeito ao 
espaço. Mas isso é cultural. O brasileiro ainda não dá importância para o patrimônio” 
(REGO, 2016, informação verbal). 
 Outra área que sofreu com intervenções no Patrimônio Mundial foi o Parque 
do Flamengo e a sua área adjacente, a Marina da Glória, ambos de administração 
municipal. Desde a nomeação da cidade para sede dos Jogos de 2016, essa área 
tornou-se foco de investidores. A concessão pública do espaço dada pela prefeitura 
do Rio era do grupo EBX, desde 2009, de propriedade do empresário Eike Batista. 
No ano de 2010 o grupo submeteu um projeto que previa a construção de um polo 
comercial e hoteleiro dotado de Centro de Convenções, Shopping Center, 
estacionamento subterrâneo para 1.500 veículos e 800 vagas para barcos. O projeto 
ainda previa a construção de prédios de 15 metros de altura e intervenções em uma 
área de 20 mil metros quadrados. Como o Parque do Flamengo é um bem tombado 
em esfera nacional pelo IPHAN, desde 1965, muitos arquitetos criticaram o projeto, 
que foi negado pelo Instituto. As maiores críticas foram o caráter privado do projeto, 
que modificaria o uso público do Parque, e a altura das edificações. No ano de 2013 
o empresário apresentou um projeto menor, mas não conseguiu dar sequência nas 
negociações, pois teve algumas empresas fechadas em decorrência de quedas de 
suas cotações na bolsa de valores (CURY, 2016, informação verbal; VETTORAZZO, 
2016). 
 Neste caso, a concessão pública do espaço foi dada à BR Marinas, 
concessionária que comprou uma das empresas de Eike Batista e concretizou o 
projeto de renovação da Marina da Glória que consistiu na modernização dos píeres, 
na reforma do pavilhão de eventos e na área que abrange cinco restaurantes e mais 
de 20 lojas, além da construção de um estacionamento para veículos e a ampliação 
378 
das vagas para barcos (VETTORAZZO, 2016), sendo esta área transformada em 
um novo centro de lazer, eventos e consumo.  
 Mesmo com um projeto menor do que o inicial, a renovação da Marina foi 
marcada por conflitos e polêmicas, pois o projeto concretizado feriu a paisagem 
patrimonializada e gerou impactos para o Parque do Flamengo, como a derrubada 
de cerca de 300 árvores, com a anuência da Secretaria Municipal do Meio Ambiente, 
para a realização de uma garagem subterrânea. O gabarito do local, que permite 
construções com altura máxima de 12 metros, foi modificado por obras que 
ultrapassaram 14 metros, causando a perda de parte da vista do Pão de Açúcar 
(Figura 150) (CURY, 2016, informação verbal; RABELLO, 2012; REGO, 2016, 
informação verbal). 
 Ainda de acordo com Rego (2016, informação verbal), foi traçado pelo IRPH 
parâmetros cenográficos, paisagísticos, de taxas de ocupação e de preservação 
para a implantação do projeto de renovação da Marina, mas os mesmos não foram 
seguidos pela BR Marinas. O caso fugiu à estância técnica e foi aprovado somente 
pela estância política do IPHAN de Brasília, e não pela superintendência do Rio, fato 
que denota que a gestão patrimonial, muitas vezes, se submete aos interesses 
políticos e econômicos deixando as estratégias desenvolvidas pelos técnicos dos 
órgãos que zelam pelo patrimônio às margens das decisões.  
 












Fonte: Ana Maria Vieira Fernandes, 2016. 
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 Este espaço público da cidade, agora Patrimônio Mundial, ainda sofre com a 
sua privatização, uma vez que recebe eventos privados de várias naturezas, desde 
festas noturnas, desfiles de moda a eventos de lutas marciais. Devido a esse caráter 
privado, o Ministério Público Federal e a BR Marinas firmaram um acordo, em 
outubro de 2016, a fim de limitar esse tipo de evento a 60 por ano. Tais eventos 
ainda devem passar pela autorização do IPHAN a fim de se garantir a preservação 
do patrimônio cultural (MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, 2016). 
 Os projetos para essa área, agora ainda mais valorizada, não cessam. Desde 
2015 há a intenção de construir uma roda gigante no Parque do Flamengo maior do 
que a London Eye, de Londres, que possui 135 metros. O projeto é do Instituto 
Lotta, que dá sequência ao trabalho da arquiteta Lotta de Macedo Soares, uma das 
responsáveis pela criação do parque. De acordo com os idealizadores da proposta, 
o projeto inicial do parque previa um “grande brinquedo ao ar livre” e, por isso, 
desejam resgatar essa ideia. Contudo, parte da população carioca vem se 
manifestando contra a roda gigante, alegando que esta irá prejudicar a vista do 
cartão postal mais famoso do Brasil, o Pão de Açúcar, um dos elementos que elevou 
o Rio à condição de Patrimônio Mundial (GOIS, 2015; REGO, 2016, informação 
verbal).  
 A sociedade civil organizada, como o Movimento Ocupa Marina (formado por 
moradores dos bairros do Flamengo e Glória), bem como a FAM-RIO (Federação 
das Associações de Moradores do Rio de Janeiro) criticaram tais projetos e 
buscaram repassar a problemática para a UNESCO por meio de queixas e 
denúncias, mas até o momento a Organização não se pronunciou sobre isso 
(CURY, 2016, informação verbal). 
 Pode-se notar que, por um lado, há o esforço para a proteção do patrimônio, 
mas este esbarra em questões politicas e econômicas que aprovam intervenções 
urbanas demandadas pelos processos de valorização do território e, nesta 
perspectiva, o cenário que fez com que o Rio de Janeiro conquistasse o título de 
Patrimônio Mundial está sendo modificado. 
 A partir deste cenário, pode-se questionar que, se as paisagens são 
dinâmicas não há como assegurar a sua autenticidade e integridade e, por isso, do 
quê seria necessário protegê-las? Considerando o contexto de renovação urbana do 
Rio, a dinamicidade natural das paisagens é acelerada por megaprojetos 
especulativos, muitas vezes desconexos do seu entorno e, por isso, o 
380 
reconhecimento como Patrimônio Mundial pode ser um instrumento de gestão 
aplicado em escala local que contribua para frear tais projetos. 
Devido ao fato dos bens reconhecidos pela UNESCO já possuírem órgãos de 
gestão e planos de manejo que visem a sua proteção em várias instâncias88, o 
reconhecimento do Rio como Paisagem Cultural Urbana, que exige um Plano de 
Gestão 89  para o sítio, pode impulsionar a tentativa de articulação e gestão 
compartilhada desses bens, algo imprescindível frente às pressões sofridas por eles 
demandadas pelo uso turístico e pelas intervenções urbanas.  
Contudo, de acordo com Andrea Rego, o reconhecimento da UNESCO, por 
meio de seu plano de gestão, deveria ser transformado em um instrumento prático, 
aplicável em escala local, como um decreto, por exemplo. Para ela, o 
reconhecimento deve ser o parâmetro principal, mas deve ser transmutado para 
uma escala local a fim de que seja possível transformá-lo em uma ferramenta efetiva 
na gestão e proteção do patrimônio cultural. Ela complementa ao afirmar que a 
Paisagem Cultural pode ser um instrumento de gestão para a cidade, pois “unifica e 
articula o mosaico de áreas protegidas em várias instâncias (federal, estadual, 
municipal, secretarias, departamentos, etc) em um espaço político inovador” (REGO, 
2016, informação verbal). 
Ainda de acordo com a entrevistada, algo positivo nesse sentido foi a criação 
do Comitê Gestor da Paisagem Cultural que possui quatro reuniões anuais e é 
coordenado por Isabelle Cury, caracterizado como uma possibilidade real de 
promoção da gestão e proteção compartilhada desses bens (REGO, 2016, 
informação verbal). 
Segundo Isabelle Cury, a aproximação e o diálogo entre as diversas estâncias 
da governança (federal, estadual e municipal), a sociedade civil organizada e outros 
membros do Comitê, permite que haja um melhor entendimento do sítio reconhecido 
e da importância da proteção e da gestão compartilhada desse território, afinal, a 
população ainda não compreendeu a finalidade desse título. Para ela, ainda será 
                                                        
88
 Por exemplo: o Parque Nacional da Tijuca é gerido pelo ICMBio (Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade) ligado ao Ministério do Meio Ambiente na esfera federal. Já o 
Parque do Flamengo e a orla de Copacabana estão sob a gestão da Secretaria  Municipal do Meio 
Ambiente, embora o Parque seja tombado pelo IPHAN na esfera federal. Essa sobreposição de 
competências (federal, estadual e municipal) pode ser articulada pelo ordenamento e da 
compreensão do território da Paisagem Cultural visando uma gestão compartilhada dos bens que 
compõem o sítio reconhecido pela UNESCO. 
89
 O Plano de Gestão da Paisagem Cultural do Rio foi entregue em 2014 para a UNESCO, que 
confirmou a candidatura no ano de 2016. 
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preciso um trabalho árduo de, no mínimo, duas décadas, para que se comece a 
entender sobre esse patrimônio e a sua preservação (CURY, 2016, informação 
verbal).  
 Ainda de acordo com Cury, o diálogo articulado sobre as questões postas no 
território, que abrange o sítio reconhecido por meio do Comitê Gestor da Paisagem 
Cultural, possibilita que a nomeação da UNESCO contribua para a proteção do 
patrimônio, como foi o caso do novo projeto de acesso ao Corcovado, levado ao 
Comitê Gestor para ser discutido. Anteriormente à titulação da UNESCO, esses 
projetos eram tratados somente dentro do âmbito do Parque Nacional da Tijuca, mas 
depois do reconhecimento foram levados ao Comitê para que o mesmo pudesse 
opinar sobre eles. Alguns elementos do projeto já foram modificados por sugestão 
do Comitê a fim de salvaguardar o patrimônio, e isso já é considerado um avanço da 
candidatura (CURY, 2016, informação verbal). 
 Outro exemplo dessa troca, segundo Cury (2016, informação verbal), foi a 
mudança de visão acerca da orla da Praia de Copacabana dentro da Secretaria 
Municipal do Meio Ambiente. A partir do momento que membros desse órgão 
passaram a fazer parte do Comitê da Paisagem Cultural, a visão sobre esse bem foi 
alargada e eles passaram a se preocupar não só com a instalação dos quiosques ou 
das quadras de vôlei, por exemplo, mas também em como conservar o calçamento e 
a arborização implantada por Burle Marx. “A visão de proteção se ampliou para a 
perspectiva de não ferir a paisagem. Essa possibilidade de gestão compartilhada 
pode ser um grande avanço trazido pelo título. Vamos saber melhor futuramente” 
(CURY, informação verbal, 2016). 
 Na visão dos três entrevistados, embora o Comitê já trabalhe focado na 
articulação da gestão e da proteção do patrimônio, muito ainda há de ser feito, pois 
o entendimento a respeito deste instrumento ainda está em construção. De acordo 
com eles, seria preciso reuniões mais frequentes e participações mais ativas dos 
membros para que o Comitê se fortaleça. Por ser um instrumento de proteção 
recente e pouco divulgado, o Comitê poderia atuar na divulgação do mesmo, não 
focando somente na valorização turística das paisagens, mas também fazendo um 
trabalho de conscientização da importância do patrimônio cultural para a sociedade 
(BRITO; CURY & REGO, 2016, informação verbal), incluindo-o, inclusive, nos planos 
urbanísticos locais e no ordenamento territorial. 
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 Essa questão merece ser ressaltada, pois um instrumento de proteção por si 
só não assegura a salvaguarda do patrimônio. A verdadeira proteção do patrimônio 
exige uma mudança de mentalidade na forma de olhar para o seu entorno, para a 
cultura em sentido amplo, considerada e valorada pela sociedade, não só a material 
edificada. 
 Assim como em Barcelona, a renovação urbana do Rio impulsionou a 
patrimonialização de bens culturais e, na realidade brasileira, ainda colocou outros 
em evidência, como é o caso da proposta de inscrição do Sítio Arqueológico do Cais 
do Valongo na Lista do Patrimônio Mundial. 
 Como apresentado no terceiro capítulo, o Cais do Valongo, localizado na 
região portuária do Rio, foi o local de maior comércio de escravos do Brasil entre o 
final do século XVIII e início do XIX. O local teve sua memória soterrada por duas 
vezes: a primeira, com a sua transformação em Cais da Imperatriz, para a chegada 
da esposa de Dom Pedro II, em 1843; e na ocasião da Reforma Passos, no início do 
século XX, que aterrou essa área, conforme já apresentado. 
  Segundo o presidente da CDURP entrevistado, Alberto Silva, na ocasião das 
obras de renovação da área portuária, a partir de 2009, os vestígios de pedra do 
Cais do Valongo foram redescobertos, junto com muitos artefatos trazidos pelos 
africanos escravizados. Em 2012, a prefeitura transformou o espaço em um 
monumento aberto à visitação pública e, assim, o mesmo passou a integrar o 
Circuito Histórico e Arqueológico da Celebração da Herança Africana, apresentado 
no capítulo anterior. No dia da Consciência Negra, em 20 de novembro de 2013, o 
local foi reconhecido como patrimônio cultural da cidade pelo IRPH (SILVA, 2016, 
informação verbal). 
 De acordo com o entrevistado Marcelo Brito (ARIN/IPHAN), o IPHAN lançou a 
candidatura do Cais do Valongo a Patrimônio Mundial da UNESCO em janeiro de 
2014, sendo o dossiê aprovado em março de 2016. O mesmo se encontra em 
avaliação técnica, pela UNESCO, e acredita-se que a avaliação final para a 
concessão do título ocorra em julho de 2017 (BRITO, 2016, informação verbal). 
 Contudo, podem ser apontadas algumas contradições nesse processo, uma 
vez que a memória do negro sempre esteve presente nessa área da cidade, mas 
este patrimônio, marginalizado pelas memórias hegemônicas (como a do europeu 
branco, por exemplo), foi posto em evidência a partir das obras de embelezamento e 
enobrecimento do local, e não, primeiramente, pela sua relevância cultural e 
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identitária, podendo ser mais uma estratégia de renovação urbana quando 
transforma-se em mais um atrativo turístico da região portuária renovada. 
 Sobre isso, o entrevistado Alberto Silva afirmou que é possível transformar a 
economia da região portuária pelo turismo, sobretudo pela comercialização do 
patrimônio cultural. Ele destacou que, nesse sentido, a candidatura do Cais do 
Valongo para a UNESCO irá atrair mais visibilidade para o local: “o patrimônio 
nomeado pela UNESCO vai legitimar essa área como uma nova área de animação 
sociocultural. Você declarar um lugar Patrimônio da Humanidade representa uma 
nova dinâmica, atrai o turismo” (SILVA, 2016, informação verbal). 
 A partir da fala do entrevistado pode-se questionar a intencionalidade e os 
encaminhamentos dados à esse processo de candidatura. A quem ele realmente 
representa se está sendo considerado como parte da legitimação de um projeto de 
renovação urbana e de atração turística?  
 Para Jordão (2015), a prefeitura trata a questão do Cais do Valongo de modo 
contraditório, pois o mesmo foi redescoberto na mesma época da construção do 
Museu de Arte do Rio e do Museu do Amanhã, ambos já em funcionamento e 
consolidados como uma marca cultural da região portuária renovada, enquanto que 
os artefatos de matriz africana encontrados durante as obras ainda não foram 
disponibilizados para apreciação do público, o que poderia ser feito no Instituto dos 
Pretos Novos, por exemplo.  
 Além disso, antes da prefeitura divulgar que havia redescoberto o local, 
atribuindo os créditos para si a fim de promover as suas políticas de renovação, o 
Instituto dos Pretos Novos já oferecia oficinas abertas e roteiros sobre a memória 
dos escravos, mas estes não eram tão divulgados pelo poder municipal como são 
agora (JORDÃO, 2015). 
 Vê-se, portanto, a intencionalidade de mudar a compreensão do cidadão em 
relação a esse novo espaço simbólico da cidade, agora espetacularizado e 
sufocante da memória dos negros, que passa a ser valorizada a fim de tornar-se 
Patrimônio Mundial, uma forma de fortalecer a imagem do Rio como uma cidade 
global. 
 Também pode-se apontar a redução narrativa pelo Cais do Valongo tendo em 
vista que outros tipos de memória, também presentes nessa região portuária, estão 
secundarizados em detrimento desse universo cultural e de entretenimento instalado 
e liderado por grupos, como da Fundação Roberto Marinho. Não por acaso, essas 
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memórias desprezadas passam a ser valorizadas como patrimônio no momento da 
renovação urbana. 
 Considerando o conjunto do Patrimônio Mundial analisado neste capítulo, as 
obras modernistas de Antoní Gaudí, em Barcelona, a Paisagem Cultural do Rio de 
Janeiro e o Cais do Valongo (em vias de ser nomeado), configuram o patrimônio 
como negócio (SCIFONI, 2015), em uma perspectiva que apreende o Patrimônio 
Mundial como uma centralidade nas políticas e nos processos de (re)produção do 
espaço urbano. 
 A partir deste entendimento, ao serem reduzidas à narrativa de Barcelona e 
tematizadas para o uso turístico; ao serem transformados pelas intervenções 
urbanas motivadas pelos Jogos Rio-2016; e ao ter a sua narrativa reduzida e ser 
associada ao projeto de renovação urbana da Prefeitura, as obras de Gaudí, os 
elementos da Paisagem Cultural carioca e a candidatura do Cais do Valongo 
materializam, em suas respectivas escalas locais e de acordo com os seus 
contextos, a centralidade que o Patrimônio Mundial vem adquirindo dentro dos 
“modelos” globais das cidades contemporâneas, o que impulsiona processos 
conflitantes e contraditórios de redução narrativa a partir de uma leitura fragmentada 
do mesmo território, onde evidencia-se uma proposta cultural em detrimento de 
outras.  
 Para Donaire (2008), a cidade construída a partir de determinados recortes 
isolados, únicos objetos de olhar do turista (um olhar que ele possui antes mesmo 
de se deslocar até o local), impulsiona a massificação turística e a pressão em 
determinados bens e espaços culturais, a especulação do valor do solo, o 
enobrecimento dos espaços públicos e novas condições de reprodução do espaço 
urbano. 
 As lógicas globais de patrimonialização promovidas pela UNESCO tem como 
intermediários os Estados-parte e essas transformações resultantes dos processos 
de patrimonialização se materializam nos lugares, as cidades de Barcelona e do Rio 
de Janeiro. Nesse sentido, o que parecia uma ordem distante se realiza em uma 
ordem próxima (LEFEBVRE, 2001). 
Para encerrar, a tríade conceitual da produção do espaço proposta por 
Lefebvre (2013) e analisada no primeiro capítulo - espaço percebido, espaço 
concebido e espaço vivido – é retomada, pois acredita-se que a mesma explica 
esses processos atuantes em várias escalas – da global a local.  
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 O espaço percebido, caracterizado pelo fluxo de pessoas e de mercadorias e 
que abriga as relações e reproduções sociais, é o espaço onde se dá a 
materialidade das lógicas hegemônicas globais, tanto em Barcelona, como no Rio; é 
onde se concretizam os processos concebidos de renovação urbana, de 
patrimonialização mundial e do turismo massificado estudados anteriormente. 
 Já o espaço concebido, esfera onde se dá o planejamento, a ordenação e a 
fragmentação do espaço, também é conduzido e produzido por agentes 
hegemônicos, como a UNESCO, quando instrumentaliza e certifica o Patrimônio 
Mundial; o COI, quando determina as lógicas que irão orientar a produção de um 
megaevento como os Jogos Olímpicos e, também, os planejadores e agentes 
privados, como empreiteiras e agentes turísticos; e públicos, em escalas federal, 
estadual e municipal, que concebem a renovação urbana do espaço. 
 Por último, o espaço vivido é o lugar onde se dão as relações cotidianas, o 
espaço simbólico que existe dentro da materialidade do espaço percebido. Em 
Barcelona, o espaço vivido vem sendo afetado pelos processos de turistificação em 
massa que levam às novas condições de reprodução do espaço e as consequentes 
transformações do mesmo, o que afeta o cotidiano dos moradores locais. Já no Rio, 
esse espaço foi brutalmente modificado por meio das intervenções urbanas 
orientadas para os Jogos, o que levou à remoções de muitas famílias, por exemplo. 
Ainda é modificado pela cultura, que assume uma centralidade na lógica dos 
espaços renovados, como o Porto Maravilha, e também leva à patrimonialização, à 
espetacularização, elitização e segregação socioespacial.   
 Nesta perspectiva, têm-se a patrimonialização da UNESCO, o turismo e a 
renovação urbana das cidades como vetores que levam à compreensão do espaço 














CONSIDERAÇÕES FINAIS   
 
 A análise das cidades de Barcelona e do Rio de Janeiro, no que tange aos 
processos de patrimonialização pela UNESCO que atingiram a ambas dentro do 
contexto contemporâneo da renovação urbana, evidenciou a intrínseca relação entre 
o patrimônio cultural mundial, o turismo e a renovação das cidades, e as 
aproximações e dissonâncias apresentadas e discutidas ao longo da pesquisa 
corroboram com a existência de lógicas globais materializadas nas escalas locais. 
 No campo político, as lógicas globais são expressadas pela realização dos 
Jogos Olímpicos, coordenados pelo Comitê Olímpico Internacional (COI); e também 
pela UNESCO, uma vez que ambas organizações demandam um formato e 
pressupõem que se atendam às suas exigências e aos seus critérios. A 
materialização dessas lógicas impulsionou novos projetos de renovação urbana, 
tendo os Estados-parte como intermediários desses processos, o que evidencia uma 
ideologia política que permeia os mesmos. Na dimensão espacial, os lugares são 
onde as transformações provocadas pela lógica global se materializam, causando 
transformações no espaço vivido, conforme analisado em ambos os casos.  
 A cidade de Barcelona vivenciou tais lógicas a partir de um conjunto de 
intervenções urbanas e de políticas de promoção da sua imagem na ocasião dos 
Jogos Olímpicos que sediou, em 1992. A abertura de espaços públicos e da cidade 
para o mar, transformou Barcelona física e simbolicamente, atribuindo-lhe novos 
espaços voltados ao consumo e ao lazer, e induzindo-lhe uma nova dinâmica.  
 O novo projeto de cidade evidenciou a cultura como uma de suas estratégias 
centrais de marketing urbano, vide a Exposição “El Quadrat d’Or”, realizada na “La 
Pedrera”, em 1990, dois anos antes da realização dos Jogos, e a elaboração da 
Rota Modernista, em 1997, em uma intencionalidade de promover o patrimônio 
modernista como um dos seus principais atrativos turísticos. A promoção 
internacional da sua imagem a partir das obras modernistas atingiu o seu auge no 
ano de 2002, na realização do Ano Internacional de Gaudí, que impulsionou a 
refuncionalização turística de algumas casas privadas projetadas pelo arquiteto para 
serem abertas neste período para visitação, e estimulou a extensão da 
patrimonialização do conjunto de obras do mesmo pela UNESCO, em 2005. 
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 Desde então, as obras nomeadas de Gaudí são o principal atrativo turístico 
da cidade, ficando à frente de outros locais de grande interesse turístico como as 
praias, a gastronomia e o estádio de futebol do Barcelona Futebol Clube. 
 A renovação urbana e a tematização da cidade pelo patrimônio cultural 
modernista como centralidade do marketing urbano desencadearam a valorização 
do espaço, assim como almejado nos planos estratégicos, mas também, a prática do 
turismo de massa. Este, provocou a redução narrativa da cidade, pois a promove de 
forma fragmentada em um contexto descolado da sua totalidade e de seus 
significados. Foi criada uma hegemonia na valorização dos patrimônios da cidade, 
fazendo da redução narrativa uma expressão espacial da seletividade do capital, na 
qual o patrimônio industrial, igualmente importante para a história de Barcelona, 
ficou à sombra do patrimônio modernista. 
 A turistificação em massa também desencadeou problemáticas para a 
população local, tais como a especulação imobiliária, a pressão proveniente do fluxo 
intenso de turistas nos bairros mais visitados, e o fechamento de comércios 
tradicionais locais em detrimento de lojas de souvenir e de cadeias internacionais 
que transformam os bairros em parques temáticos, além da própria ameaça à 
preservação do patrimônio, que sofre com os impactos das novas condições globais 
de produção espacial.  
 O “modelo Barcelona” foi tão “exitoso” que, hoje, sofre com as próprias metas 
alcançadas. Contudo, o turismo praticado na cidade, tido como uma saída 
econômica frente à crise financeira por aqueles que atuam no setor, massifica e 
produz uma atividade com uma fruição, comprometendo as experiências culturais de 
qualidade, o que a ameaça diretamente, pois por alguns bairros parecerem um 
“parque temático”, o turista pode deixar de visitar Barcelona em prol de um novo 
destino turístico e, com isso, a economia da cidade poderá passar por novas crises e 
vivenciar um novo ciclo. 
 Sem embargo, o que salta aos olhos dos gestores públicos de cidades ao 
redor do mundo são justamente os dados quantitativos que Barcelona apresenta, 
como a instalação de um número cada vez maior de multinacionais em seu solo e a 
crescente chegada de turistas no local, como discutido no segundo capítulo, o que 
os fazem querer replicar esse “modelo”, ignorando os efeitos nefastos que a cidade 
vivencia. 
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 Ao buscarem se espelhar nesse “modelo”, muitas cidades buscaram 
materializar localmente essas lógicas globais, como a cidade do Rio de Janeiro. 
Inspirado por Barcelona, o Rio também passou por um processo de renovação em 
decorrência dos Jogos de 2016, o que reforçou e criou novas contradições na 
“cidade maravilhosa” e “olímpica” a partir do investimento parcial em algumas áreas 
da cidade; da elitização de alguns espaços públicos; da especulação imobiliária; da 
expulsão e remoção de muitas famílias que “atrapalhavam” o traçado do novo 
projeto de cidade, a exemplo da Vila Autódromo e da população da região portuária. 
 No Rio, a renovação urbana também incorporou a cultura como parte de suas 
estratégias de mercantilização da cidade, uma vez que inseriu equipamentos 
culturais, como o Museu de Arte do Rio (MAR) e o Museu do Amanhã na Praça 
Mauá, espaço de renovação emblemático da cidade. Não por acaso, ambos museus 
são administrados pela Fundação Roberto Marinho, evidenciando que os agentes 
hegemônicos legitimam a renovação simbólica e material da cidade. 
 Conforme analisado e apontado por técnicos entrevistados, colocar a cultura 
como uma centralidade da renovação urbana foi uma forma de diversificar a oferta 
turística da cidade e ir além do turismo de “sol e praia”, carnaval e Réveillon.  
 Essa conjuntura ainda impulsionou a inscrição do Rio na Lista do Patrimônio 
Mundial da UNESCO, uma vez que o Brasil apresentava um quadro favorável e de 
grande visibilidade devido aos megaeventos, o que seria promissor para conquistar 
a titulação e também contribuiria para legitimar a nova oferta cultural da cidade. 
Além da inscrição já concretizada, a renovação ainda impulsionou a inserção de 
outro bem na Lista Indicativa, o Cais do Valongo, candidatura ainda em análise. 
Conforme o presidente da CDURP entrevistado, é importante o reconhecimento do 
Valongo, pois o Patrimônio Mundial dará mais visibilidade ao local renovado, sendo 
um fator a mais de mercantilização, promoção e legitimação deste espaço. 
 Cabe ressaltar que os elementos da paisagem nomeados, em 2012, já 
compunham parte da principal oferta turística da cidade, diferente de Barcelona, em 
uma titulação legitimadora do recorte narrativo elitizado da capital carioca. 
 Justamente por isso tais bens foram escolhidos para compor a candidatura, 
pois uma vez legitimados internacionalmente, haveria maiores chances de serem 
reconhecidos, evidenciando que a patrimonialização era importante naquele 
momento. Ainda não se pode afirmar que a inserção desses elementos – como o 
Cristo Redentor, o Pão de Açúcar e o Jardim Botânico – na Lista irá aumentar o 
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fluxo turístico nos mesmos, ainda mais porque a gestão destes locais não utilizam o 
“selo” da UNESCO como atratividade, como ocorreu em Barcelona. Todavia, nota-se 
que há uma intencionalidade de utilizar a patrimonialização como promoção turística 
futuramente, conforme apontou a entrevistada do Instituto Rio Patrimônio da 
Humanidade (IRPH).  
  No caso do Cais do Valongo, a possível patrimonialização já vem sendo 
divulgada localmente e poderá ser usada como promoção turística a fim de estimular 
e legitimar o fluxo turístico para a região renovada. Assim, o reconhecimento pela 
UNESCO de alguns elementos reforça estratégias políticas, como a escalada da 
visibilidade do patrimônio para fins turísticos. 
 Ainda sobre o papel do Patrimônio Mundial no contexto da renovação, é 
mister ressaltar que a patrimonialização demanda a conservação, mas as paisagens 
nomeadas sofreram com as intervenções para os Jogos, a exemplo do Parque do 
Flamengo e da orla da praia de Copacabana, denotando mais uma contradição do 
processo. 
 Ao analisar os dois casos, foi possível confirmar que o planejamento 
estratégico é utilizado para “vender” as cidades aos turistas e investidores, a fim de 
posicionarem-se na vitrine internacional, o que é potencializado pelo título da 
UNESCO, pelo turismo e pelos megaeventos. 
 Os processos regidos pelas lógicas globais, em ambas cidades, se constroem 
por contradições que se materializam no espaço, tais como: renova-se uma área 
para legado esportivo para a cidade, mas valoriza-a e expulsa os moradores 
tradicionais; reincorpora-se o centro e a zona portuária degradada à cidade, mas a 
elitiza e gera segregação; valoriza-se a cultura do negro, mas expulsa o morador 
negro da região portuária; valoriza-se o uso turístico dos espaços renovados, mas os 
encarece e transforma os usos da população; patrimonializa-se os bens culturais ao 
mesmo tempo que os transforma em recursos turísticos que podem ameaçar a sua 
conservação. Desse modo, a análise do “modelo Barcelona” e dos planos 
estratégicos cariocas comprovam a existência de uma lógica global e de uma 
racionalidade hegemônica para se pensar a produção do espaço nas cidades 
contemporâneas.  
 Os processos desenvolvidos no Rio, quase trinta anos após o “modelo 
Barcelona”, corroboram as pesquisas acerca das principais características do 
movimento de renovação urbana, que gera e reforça desigualdades e impactos 
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ambientais e socioespaciais em um esforço financeiro que, muitas vezes, não fica 
como legado para a população. Nesse sentido, algumas cidades desenvolvidas já 
vêm negando esse “modelo”, como Boston e Roma, por exemplo. 
 Como observado, não há como replicar “modelos” de cidade. A renovação de 
Barcelona se deu em um contexto de vontade política democrática e de participação 
popular advindas da recém saída de uma ditadura de quatro décadas. A cidade 
estava em crise, e os Jogos trouxeram a possibilidade de modificá-la, resultado bem 
visto aos olhos do mundo. Ainda assim, mesmo com o cenário favorável de gestão 
democrática e participativa que possuía, os processos saíram do controle ao longo 
dos anos devido à uma gestão que passou a incentivar somente os dados 
quantitativos do turismo. A gestão atual, em um esforço para buscar resultados mais 
qualitativos para a cidade, busca frear os investimentos que possam atrair ainda 
mais pessoas, mas a massificação já está instaurada e Barcelona convive com os 
efeitos de seu próprio “modelo”.  
 No Rio de Janeiro, o contexto em que se deu a renovação foi bem diferente. 
A gestão pública não estava articulada com a população, e tampouco fortalecida 
econômica e politicamente para se pensar em uma renovação que beneficiasse os 
moradores. As decisões foram verticais e perdeu-se a oportunidade de utilizar essa 
visibilidade e os investimentos recebidos para amenizar as desigualdades a partir de 
um planejamento participativo e integrado que envolvesse poder público, iniciativa 
privada e população. A cidade, que já era um destino turístico consolidado 
internacionalmente, priorizou o uso dos megaeventos para potencializar seus 
negócios. 
 Mesmo com a fala de alguns técnicos no presente, como Jordi Borja, que não 
mais somente exaltam o urbanismo catalão, mas também falam sobre as suas 
“sombras”, o Rio buscou concretizar essa mesma lógica, considerando apenas os 
dados quantitativos, como o aumento do número de turistas, “legado” que vem 
sendo almejado na cidade brasileira. Os efeitos negativos de Barcelona são 
ignorados pelos gestores, pois os benefícios deste tipo de governança para as 
coalizações de poder, em detrimento do desenvolvimento socioeconômico das 
cidades, ainda são colocados como prioridade. 
 Os megaeventos poderiam ter sido uma oportunidade de amenizar as 
desigualdades, ao contrário de deixar à margem as zonas periféricas e pobres que 
necessitam de mais investimentos, fragmentando a paisagem e o tecido urbano da 
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cidade para privilégio de poucos. Ao contrário disso, a lógica do empreendedorismo 
urbano deu prioridade ao valor de troca do solo, removendo as famílias para a futura 
comercialização daquele espaço. 
 Apesar dos efeitos negativos causados pelos processos de produção do 
espaço analisados, compete relativizar que as análises não devem ser 
maniqueístas. Nem tudo é só negativo; nem tudo é só positivo.  
 A renovação de Barcelona proporcionou uma nova dinâmica ao morador local 
a partir da abertura da cidade para o mar e também de novos espaços públicos e de 
lazer, antes da massificação turística. A refuncionalização turística das obras de 
Gaudí proporcionam o acesso a essas “joias modernistas” que, antes do turismo, 
não eram abertas ao público, como a Casa Batlló, por exemplo. 
 A renovação da região portuária do Rio resultou em um novo espaço público 
para a cidade, com uma paisagem da Baía de Guanabara antes bloqueada pelo 
antigo viaduto da Perimetral. A evidência atribuída ao Cais do Valongo a partir da 
renovação urbana pode proporcionar às pessoas o acesso à história dos negros 
escravizados, para muitos ainda desconhecida. Tal fato pode fortalecer o 
empoderamento dos moradores da região a partir de um trabalho conjunto com o 
Instituto dos Pretos Novos (IPN) que, há anos, batalha para o reconhecimento de 
sua memória. 
 A análise por esse viés permite a reflexão de que o problema não é a 
apropriação do patrimônio pelo turismo em si, mas sim, a forma como os produtores 
hegemônicos do turismo se apropria do mesmo para o aumento do fluxo de turistas, 
o que transforma a cidade em um cenário de consumo no qual os significados do 
patrimônio são reduzidos, ameaçando a sua própria existência. 
 A patrimonialização pela UNESCO atua na valorização e proteção do 
patrimônio, mas este só conserva o seu sentido se valorado, em primeiro lugar, pela 
população. Como discutido no último capítulo, um instrumento de proteção por si só 
não assegura a salvaguarda do patrimônio, pois a sua proteção exige uma mudança 
na forma de olhar para a cultura em sentido amplo, a fim de considerá-la como um 
elemento de valor pela sociedade e não somente um elemento estratégico 
mercadológico. 
 Acredita-se, ainda, que frente a problemas como a especulação imobiliária e 
à depredação inerente trazida pela ação temporal ao patrimônio, o turismo pode ser 
uma alternativa econômica para a sua existência. Se a gestão do turismo e do 
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patrimônio forem executadas por meio de efetivas políticas de preservação, como 
vem tentando realizar o Comitê Gestor da Paisagem Cultural do Rio, a atividade 
turística pode dar novos usos ao patrimônio, valorizando-o e atribuindo-lhe sentido, 
pois o acesso ao mesmo deve ser compartilhado e incentivado. Se esse acesso 
trouxer benefícios econômicos, estes ganhos podem ser revertidos para a 
manutenção do próprio bem, o que pode ser uma forma de manter a sua memória 
viva e preservada e de tentar equilibrar as exigências de proteção e o consumo dos 
bens culturais. 
 Para isso, a inserção de bens culturais na Lista do Patrimônio Mundial pode 
despertar na sociedade um sentimento de orgulho ao patrimônio que ultrapasse a 
sua promoção turística por si só, atribuindo à essa atividade um significado que não 
seja meramente mercadológico, como um instrumento capaz de reforçar 
identidades, valores, simbolismos e a história.  
A pesquisa realizada constatou a relação integrada e contraditória entre 
patrimônio cultural, turismo e renovação nesta nova forma de urbanismo que é 
impulsionada pelo mercado global, pela centralidade da cultura nas estratégias de 
competitividade e por processos socioespaciais hegemônicos que se concretizam 
nas escalas locais de Barcelona e do Rio de Janeiro de forma material e simbólica. 
 Esperamos ter contribuído dentro da reflexão proposta e que a nossa 
pesquisa inspire investigações futuras, possibilitando que o estudo de novos lugares 
também contribuam para a nossa compreensão das relações e dos processos 
contemporâneos analisados, pois sem a análise das particularidades, os processos 
são mera ilusão. 
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APÊNDICE A: MODELO ENTREVISTAS 
 
A-) Gestores e técnicos - Barcelona 
 
1-) O urbanismo de Barcelona é considerado como um Modelo de referência internacional. Quais as 
limitações ou dificuldades deste tipo de planejamento? No caso de Barcelona, como avalia esta 
experiência?  
 
2-) Quais foram as etapas e as áreas de abrangência do plano? Elas dão conta da cidade ou só de 
um fragmento da mesma? 
 
3-) Quais as intervenções considera mais significativas na cidade?  
 
4-) Quais as melhorias no sentido de inclusão social? Elas abrangeram todos os estratos sociais? 
 
5-) Quais são os seus efeitos para: a população local, para os turistas, e para o poder político e 
econômico dos grupos envolvidos? 
 
6-) Qual foi o legado deixado por esse conjunto de intervenções e para quem? 
 
7-) Sobre “o direito à cidade”, como ficam os cidadãos após tantas mudanças?  
 
8-) Os equipamentos reformados ou construídos melhoraram a qualidade de vida dos cidadãos? Para 
quais grupos sociais? 
 
9-) Conhecemos o discurso triunfalista e oficial do modelo. Há também a crítica radical e até 
desqualificadora do mesmo. Quais as críticas que o senhor pode destacar? 
 
10-) Quais associações poderia fazer entre o modelo Barcelona e as mudanças atuais que estão 
ocorrendo na cidade do RJ por conta dos jogos? 
 
11-) Qual o papel do turismo neste processo, considerando-o como motivador e, também, como 
transformador da realidade local? 
 
12-) De que modo é planejada a política de imagem da cidade e como estas orientam as intervenções 
e a gestão urbana? 
 
13-) Qual foi o papel do patrimônio cultural no contexto da renovação urbana? Quais interesses foram 




B-) Grupos e movimentos sociais - Barcelona 
 
1) Como avalia as intervenções do “modelo” Barcelona?  
 
2-) Quais são as principais ações do movimento atualmente? 
 
3-) As intervenções realizadas atendem aos desejos e necessidades da população? 
 
4-) De que forma a atividade turística transforma a realidade dos cidadãos? 
 
5-) O custo de vida aumentou após as intervenções realizadas pelo “modelo”? 
 
6-) Os equipamentos reformados ou construídos para os Jogos Olímpicos melhoraram a qualidade de 
vida dos cidadãos? 
 
7-) Qual foi o papel dos movimentos sociais e da participação popular nos processos de intervenções 
urbanísticas na cidade?  
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8) Sobre “o direito à cidade”, como ficam os cidadãos após tantas mudanças?  
 
9-) Na sua interpretação, o que poderia ter sido diferente no sentido de ampliar a inclusão social? 
 
10-) Qual foi o papel do patrimônio cultural no contexto da renovação urbana? Quais interesses foram 
prioritários na conservação do patrimônio? 
 
C-) Gestores e técnicos – Rio de Janeiro 
 
1-) Quais são as principais características do planejamento estratégico da Prefeitura do Rio? “O Rio 
mais Integrado e Competitivo - 2013/2016”?  
 
2-) Quais são os principais legados que os jogos olímpicos irão deixar para a cidade e para a sua 
população? 
 
3-) Uma vez que o prefeito Sr. Eduardo Paes já declarou que se inspira na cidade de Barcelona 
(Espanha), em que medida o urbanismo desta cidade, como um modelo de referência internacional 
influi nas operações cariocas? 
 
4-) Quais intervenções realizadas trouxeram melhorias no sentido de inclusão social?  
 
5-) Considerando as principais intervenções urbanas realizadas no Rio, quais implicaram em 
remoções da população local? De que modo esse processo foi realizado? 
 
6-) Como se dão as política de promoção da imagem da cidade como símbolo de renovação urbana?  
 
7-) Qual o objetivo em inserir o Rio de Janeiro na Lista do Patrimônio Mundial, sobretudo se as áreas 
incluídas já estavam sob a proteção das esferas municipais, estaduais e federais?  
 
8-) A narrativa presente no dossiê evidenciou elementos icônicos já reconhecidos pelo imaginário 
Como foi o processo de seleção desses elementos? E os elementos deliberadamente esquecidos, 
como as favelas? 
 
9-) Houve participação da população ou representantes de grupos sociais na elaboração do dossiê e 
das áreas a serem incluídas no mesmo?  
 
10-) Como a paisagem cultural pode ser um instrumento de proteção e gestão compartilhada?  
 
11-) Como analisa as intervenções que as áreas reconhecidas como paisagem cultural pela Unesco 
vem sofrendo para os Jogos? 
 





D-) Grupos e movimentos sociais – Rio de Janeiro 
 
1-) Quais são as principais ações do movimento atualmente?  
 
2-) Quais são as principais áreas afetadas pelas obras e quais são os maiores impactos sociais, 
econômicos e ambientais que a população vem sofrendo devido a essas obras? 
 
3-) Como o Comitê avalia a gestão urbana do Rio atualmente? 
 
4-) De que modo a sociedade foi incluída no processo de tomada de decisões a respeito das obras de 
renovação urbana da cidade? Houve um processo de gestão democrática e participativa? 
 
5-) Algumas das intervenções realizadas trouxeram melhorias no sentido de inclusão social?  
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6-) Considerando as principais intervenções realizadas, quais implicaram em remoções da população 
local? De que modo esse processo foi realizado? 
 
7-) A prefeitura propôs algum tipo de acordo ou indenização para as famílias que sofreram essas 
remoções? Em caso afirmativo, como foi tal acordo?  
 
8-) Como se dá o diálogo entre o Comitê Popular e o poder público?  
 
9-) Como acredita que se dão as política de promoção da imagem da cidade como símbolo de 
renovação urbana? 
 
10-) Como avalia o título de Patrimônio Mundial da Humanidade concedido pela Unesco para a 
cidade do Rio de Janeiro em 2012? 
 
11-) Em que medida o turismo afeta a população carioca? 
 
12-) Quais são os principais legados que os jogos olímpicos irão deixar para a cidade e para a sua 
população? 
 
 
 
